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SEXTA-FEIRA, 7 DE AGOSTO DE 1942

ATOS DO GOVERNO

O Presidente da República usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas); decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileira- Olímpio Maciel Vieira
Machado a pesquisar ouro numa área de cem hectares (100 Ha) situada no
lugar denominado "Forquilha", distrito de Parauna do município de Concei-
ção, do Estado de Minas Gerais e • delimitada por um quadrado de mil metros
(1.000m), de lado, tendo une vértice a novecentos e cinquenta metros (950m)
na direção setenta graus sudoeste (70°SW) magnético, da Capela existente
próximo ao quilômetro cinco (Km 5) da rodovia Congonhas do Norte —
Fazenda Vassalo e os lados adjacentes, os rumos: setenta graus sudeste
(70°SE) e vinte graus nordeste (20°NE) magnético.

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos- termos estabelecidos do
Código de Minas.

Art. 3•° O título da autorização de pesquisa, que será uma via autên-
tica deste decreto, pagará a taxa de um conto de réis (1:000$0) e será trans-
crito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do Mi-
nistério da Agricultura.

Art. 4•0 Revogam-se as disposições em contrário.•

Rio de Janeiro, 20 de julho de 1942, 121.° da . Independência e 54.° da
República.	 -	 -

GETULIO VARGÃS.

Apolonio Bailes.
(N. 11.203 — 4-8-42 — 43$9).

DECRETO N. 10.029 — DE 20 DE JULHO DE 19.42

(3:580;0) e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Pro-
dução Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 20 de julho de 1942, 121.° da Independência e 54.° da

República.
GETULIO VARGAS,

---
(N. 11.204 — 4-8-42 — 57$1).

DECRETO N. 10.030 — DE 20 DE JULHO DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro Ernesto Dinali a pesquisar cakáreo no município
de Lavras, do Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere c
art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (C6cligC, de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Ernesto Dinali a pes-
quisar calcáreo em terrenos de sua propriedade, confrontando com Guarinc
Dinali, situados no lugar denominado Sítio do Cafesal no distrito de Ijací do
município de Lavras, do Estado de Minas Gerais, numa área de um hectare e
quarenta e seis ares (1,46 Ha), delimitada por um quadrilátero que tem um
dos seus vértices situado à distância de duzentos e oitenta e cinco metros
(285m), rumo magnético sessenta e cinco graus e trinta .minutos sudeste
(65° 30' SE) da ponte sobre o córrego Pintada, na estrada de rodagem de
Lavras para Ijací e cujos lados, a partir desse vértice, teem os seguintes com-
primentos e orientações: cento e sete metros e setenta centímetros (107,70m).
sesSenta graus sudeste (60° SE); cento e setenta e oito metros e setenta cen-
tímetros (178,70m), vinte graus e trinta minutos nordeste (20° 30' NE);
cinquenta e sete metros e sessenta centímetros (57,60m), oitenta e seis graus
sudoeste (86° SW) e cento e quarenta e seis metros (146m), quarenta e um
graus sudoeste (41d SW), respectivamente, até o vértice de partida.

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no
Código de Minas.

Art. 3•0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via autên-
tica deste decreto, pagará a taxa de cem mil reis (100$0) e será transcrito no
livro próprio da Divisão de Fomento da Prqdução Mineral do Ministério de
Agricultura.

Art. 4•0 Reyogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 20 de julho de 1942, 121.° da Independência e 54.° da

República.
GETULIO VARGAS.

Apolonio Salles.
(N. 11.205 — 4-8-42 — 55$1).

DECRETO N. 10.031 — DE 20 DE JULHO DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro Aureo de Carvalho a pesquisar quartzo e asso-
ciados no município de Bocaiuva, do Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do oecreto-lei n. 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica' autorizado o cidadão brasileiro Aureo de Carvalho a pes-
quisar quartzo e associados em terrenos de propriedade da firma Dolabela,
Portela 81 Comp. Limitada, situados em Granjas Reunidas, no município de
Bocaiuva do Estado de Minas Gerais, numa área de cento e vinte hectares
(120 DO, delimitada por une retângulo tendo um dos seus vértices situados
è distância de quinhentos e vinte metros- (520m), rumo magnético setenta
graus sudeste (70°SE) do poste número dois mil quinhentos e quinze (2.515)
da linha do Telégrafo Nacional, entre Diamantina e Bocaiuva, e cujos lados,
adjacentes a esse vértice, teem os seguintes comprimentos e orientações ma-

Continua na pág. 12.209.

DECRETO N. 10.026 — DE 20 DE JULHO DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro Olimpio Maciel Vieira Machado a pezquisar
ouro no município de Conceição, do Estado de Minas Gerais

Autoriza o cidadão brasileiro Edgard Teixeira Leite a penvisar crornita no
município de Piuí, do Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29

' de janeiro de 1940 (Código de Minas) decreta:

• Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Edgard Teixeira Leite a
pesquisar cromita numa área de trezentos e cinquenta e sete hectares e cin-
quenta ares (357,50 Ha), situada em terrenos de Carlos Alvarenga Filho e
outros, no município de Piuí, do Estado de Minas Gerais, área essa delimitada
por uma poligonal irregular, tendo um vértice a seiscentos e quinze metros
(615m) rumo sessenta e cinco graus sudoeste (65° SW) do canto noroeste
(NW) da sede da Fazenda da Serra e cujos lados a partir desse vértice
teem os seguintes comprimentos e orientações: dois mil e cem metros -(2.100m),
seis graus sudeste (6° SE); setecentos e trinta metros (730m), cinquenta
e cinco graus sudoeste (55° SW); mil e oitenta metros (1.030m), seis graus
noroeste (6° NW); novecentos e dez metros (910m), sessenta e sete graus e
trinta minutos sudoeste (67° 30' SW); dois mil trezentos e trinta e cinco
metros (2.335m), seis graus nordeste (6° NE); setecentos e cinquenta me-
tros (750m), setenta doito graus nordeste (78° NE); setecentos e quinze me-
tros (715m), trinta minutos sudeste (30' SE); e trezentos e trinta e cinco
metros (335m), oitenta e nove graus e trinta minutos nordeste (89.° 30' NE),
respectivamente.

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no
Código de Minas.

Art. 3•0 O titulo da autorização de pesquisa, que será uma via autên-
tica deste decreto, pagará a taxa de três contos quinhentos e oitenta mil reis

Apolonio Salles.
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gnéticas: mil Metros (1.000m), setenta graus sudeste (70° SE) e mil e du-
zentos metros (1.200m), vinte graus sudoeste (200 SW), respectivamente.

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no
Código de Minas.

Art. 3.° O título da autorização de pesquisa, que será uma via autên-
tica deste decreto, pagará a taxa de um conto e duzentos mil reis (1:200;0) e
será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção. Mineral
do Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se, as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 20 de julho de 1942, 121.° da Independência e 54.° da

República.
GETULIO VARGAS.

Apolonio Saltes.
(N. 11.206 - 4-8-42 - 46;9).

DECRETOS. 10.034-DE 20 DE JULHO DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro Sebastião Reis a pesquisar mica e associados no
município de Candeias, do Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo
74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Sebastião Reis a pesquisar
mica e associados numa área de sessenta hectares (60 Ha), situada na fazenda
de São Miguel, distrito e município de Candeias, do Estado de Minas Gerais,
área essa delimitada por retângulo tendo um dos seus vértices situado a
duzentos e setenta e cinco Metros (275 m), rumo magnético de cinco graus
nordeste (5.0 NE), da confluência do córrego dos Lambaris com o ribeirão
São Miguel e cujos lados, a partir desse vértice, teem os seguintes comprimentos
e orientações magnéticas: mil metros (1.000 m), trinta e dois graus noroeste
(32° NW) e seiscentos metros (600 m), cinquenta e oito graus nordeste
(58° NE).

Art. 2.0 Esta autorização é. outorgada nos termos estabelecidos no Código
de Minas.

Art. 3.0 O título da autorização de- pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de seiscentos mil reis (600;000), e será' trans-
crito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura. •

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 20 de *julho de 1942, 121.° da Independência `e 54.°

da República.
GETULIO VARGAS.

Apolonio Saltes.
(N. 11.207 - 4-8-42 - 44;9).

DECRETO N. 10.035- DE 20 DE JULHO DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro Brazilio Vieira Barbosa a pesquisar bauzita,
caolirn e associados no município de Moi das Cruzes, do Estado de
São Paulo

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo
74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Brazilio Vieira Barboza a
pesquisar bauxita, caolim e associados numa área de cento e noventa e seis
hectares' (196 Ha), em terras pertencentes a Pedro Fernandes, ViCente Branco
e outros, na localidade de São Lázaro, município de Mogi das Cruzes, do Estado
de São Paulo, delimitada por um quadrado .de mil e quatxocentos metros
(1.400 m) de lado, tendo um vértice a mil cento e dez metros (1.110 m),
no rumo magnético de sessenta e cinco graus sudoeste (65 0 SW) da ponte'
da estrada Mogi das Cruzes-Biritiba Assii sobro o Ribeirão Quatinga, próxima
do marco quilométrico setenta e quatro (Km 74), da referida estrada e cujos
lados 'adjacentes a esse vértice temi: as seguintes orientações magnéticas: ses-
senta e um graus sudoeste (61° SW) e vinte e nove graus noroeste (29° NW);

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Código
de Minas.

Art. 3.° O título da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
deste debreto, pagará a taxa de um conto novecentos e sessenta mil reis.
(1:960;000), e .será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da
Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 20 de julho de 1942, 121.° da Independência e 54.°

da República.
GETULIO VARGAS

Apolonio Saltes.
(N. 11.208 - 4-8-42 -49$0).

DECRETO N. 10.036 -DE 20 DE Pium DE 1942

Autoriza a empresa de mineração Irmãos Habeyche Limitada, a lavrar areias
monazíticas e ilmeníticas no município 'de Anchieta, do Estado do Es-
pírito Santo

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo
74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizada a empresa de mineração Irmãos Habeyche ' Limi-
tada a lavrar areias monaziticas e ilmeniticas em terrenos de marinha situados

no município de Anchieta, do Estado do Espírito Santo, numa área de eito
hectares e quarenta e • um ares (8,41 Ha), delimitada por uma faixa litorânea
com a largura de trinta e três metros (33 m), a contar da preamar e o com-
primento de dois mil quinhentos e cinquenta metros (2.550 m), contados da
ponta dos Ouriços para o norte (N), até a barra da Lagoa Mãe Ba. Esta
autorização é outorgada mediante as condições constantes do parágrafo único
do art. 28 do Código de Minas e 'dos artigos 32, 33, 34 e suas alíneas, alem
das seguintes e de outras constantes do mesmo Código, não expressamente
mencionadas neste decreto)

Art. 2.° A concessionária da autorização fica obrigada a recolher aos
cofres federais, na forma da lei e em duas prestações semestrais, vencíveis em
30 de junho e 31 de dezembro de cada ano, um e meio por cento (1,,5 %)
do valor da produção efetiva da mina, em cumprimento do disposto no § 3.°
do art. 31 do Código de Minas. •

Art. 3.° Se a concessionária da autorização não cumprir qualquer das
obrigações que lhe incumbem, a autorização de lavra será declarada caduca ou
nula, na forma dos artigos 37 e 38 do citado Código.

Art. 4.° As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões de solo ,e
sub-solo para os fins da lavra, na forma dos artigos 39 e 40 do Código
de Minas.

,Art. 5.0 A concessionana da autorização será fiscalizada pelo Departa-
mento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores discriminados no ar-
tigo 71 do mesmo Código.

Art. 6.0 A autorização ' da lavra terá por título este decreto, que será
transcrito no livro próprio da Divisão do Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura, após o pagamento da taxa de duzentos mil reis
(200;000).

Art. 7.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 20 de julho de 1942, ,121.° da Independência e 54.°

da República.
GETULIO VARGAS.

Apoionio Saltes.
(N. 11.209 - 4-8-42	 67$3).

DECRETO N. 10.037 -DE 20 DE JULHO DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro José; Julio Mascare

•

 nhas a pesquisar quartzo no
município de Paraopeba, do Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo
74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. f0 Fica autorizado o cidadão brasileiro José Julio Mascarenhas a
pesquisar quartzo numa área de vinte hectares (20 Ha), situada na "Fazenda
do Guache", município de Paraopeba, do Estado de Minas Gerais e delimitada
por um retângulo que tem um vértice a noventa metros (90 m), na direção
quatorze graus e vinte minutos sudeste (14°20' SE) magnético, da foz do
córrego Guache, afluente do Rio Verde e cujos lados adjacentes a esse vértice
teem quinhentos metros (500 tu), e rumo setenta e cinco graus e quarenta
minutos nordeste (75°40' NE) magnético, quatrocentos metros (400 m) e
rumo quatorze graus e vinte minutos sudeste (14°20' SE), magnético.

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Código
de Minas.

Art. 3.0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de duzentos mil reis (200;000) e será transcrito
no livro próprio da Divisão de Fomento dg Produção Mineral do Ministério
da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 20 de julho de 1942, 121.° da Indepenãência e 54.°

da República.
GETULIO VARGAS.

Apolonio Saltes.
(N. 11.210 - 4-8-42,- 42;8).

DECRETO N. 10.039-DE 20 DE JULHO DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro Ramiro Rivera Miranda a pesquisar ilrnenita e
associados no município .de Caraguatatuba, do Estado de São Paulo

O Presidente da República, usando da atribuição que • lhe confere o artigo
74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fiça autorizado o cidadão brasileiro Ramiro Rivera Miranda a
pesquisar ilmenita e associados em terrenos do litoral da baía de Mococa ou
Canavieiras, no município de Caraguatatuba, do Estado de São Paulo, numa
área de quatro hectares e quarenta e oito ares (4,48 Ha), delimitada por
um quadrilátero que tem um dos seus vértices situado na margem esquerda
e na foz do Ribeirão da Mococa e cujos lados a partir desse vértice teem os
seguintes comprimentos e orientações: cento e setenta metros (170 m), sessenta
e nove graus nordeste (690 NE); duzentos e oitenta metros (280 m), vinte
e Um graus noroeste (210 N'W); cento e cinquenta metros (150 m), ses-
senta e nove graus sudoeste (69° SW) e duzentos e oitenta e um metros
(281 m), dezessete graus sudeste (17° SE), até o vértice de partida.

Art. 2,° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Código
de Minas.

_
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Art. 3.0 O titulo da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de cem mil reis (100$000) e será transcrito no
livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do Ministério
da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 20 de julho de 1942, 121.° da Independência e 54.°

da República.
GETULIO VARGAS.

Apolonio Salles.
(N. 11.211 - 4-8-42 - 46$9)•

DECRETO N. 10.040-DE 20 DE JULHO DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro Hugo Soares Queiroz a pesquisar quartzo no
município de São Paulo, do Estado de São Paulo

(N. 11.212 - 4-8-42 - 43$9).

DECRETO N. 10.043-DE 20 DE JULHO DE 1942

ki=3 Autoriza o cidadão brasileiro José Maria de Almeida a pesquisar areias ilme-
níticas e monazíticas no município de São Sebastião, do Estado de
São Paulo.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo
74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei ri. 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro José Maria de Almeida a
pesquisar areias ilmeniticas e monazíticas numa área de trinta e quatro
hectares e trinta e um ares (34,31 Na), situada no lugar denominado "Ca-
berrá'', distrito e município de São Sebastião, do Estado de São Paulo, área
essa delimitada por um retângulo tendo um vértice situado a trinta e nove
metros (39 m), no rumo de setenta graus noroeste (70° NW), da...foz do
ribeirão Cabal-riu e cujos lados adjacentes a esse vértice teem os seguintes
comprimentos ,e orientações; mil metros (1.000 m), cinquenta e um graus e
trinta minutos sudeste (51°30' SE); trezentos e quarenta e um metros e dez
centímetros (341,10 m), trinta e oito graus e trinta minutos nordeste
(38°30' NE).

Art. 2,° Esta autorização e outorgada nos termos estabelecidos no Código
do Minas.

Art. 3.0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de trezentos e cinquenta mil réis (350$000) e
será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral
do Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.
- Rio de Janeiro, 20 de julho de 1942, 121.° da Independência e 54.°

da República.
GETULIO VARGAS.

Apolonio Sanes.
(N. 11.213 - 4-8-42 - 44$9)

DECRETO N. 10.044 - DE 20 DE JULHO DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro Geraldo Manoel de Souza a pesquisar quartzo no
município de Bocaiuva, do Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo
74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

cipio de Bocaiuva, do Estado de Minas Gerais e delimitada por um quadrado
de mil e quinhentos metros (1.500 m), de lado, tendo um vértice a quinhentos
metros (500 m), na direção cinquenta e um graus noroeste (51° NW) magné-
tico da confluência dos córregos "Taquara" e "Logradouro" e os lados adja-
centes a esse vértice rumos cinquenta e um graus sudeste (51° SE) e trinta
e nove graus nordeste (390 NE), magnéticos.

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Código
de Minas.

Art. 3.0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de dois contos duzentos e cinquenta mil reis
(2:250$000), e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da
Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 20 de julho de 1942, 121.° da Independência e 54.°

da República.
GETULIO VARGAS.

Apolonio Salles.
(N. 11.214 - 4-8-42 - 43$9).

DECRETO N. 10.046-DE 20 DE JULHO DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro João Ventura Pinto a pesquisar quartzo, mica e
pedras coradas no município de Conselheiro Pena, do Estado de Minas
Gerais.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo
74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° fica autorizado o cidadão brasileiro João Ventura Pinto a pesquisar
quartzo, mica e pedras coradas numa área de vinte hectares (20 Ha), situada
no lugar denominado Itatiaia, município de Conselheiro Pena, do Estado de
Minas Gerais e delimitada por um retângulo tendo um vértice a duzentos e
trinta e cinco metros (235 m), na direção vinte e três graus nordeste (23° NE),
magnéttico da confluência dos córregos Itatiaia e Vasante da Turmalina e os
lados adjacentes a esse vértice quinhentos metros (500 m) e rumo oitenta e
cinco graus sudoeste (85° SW) magnético, quatrocentos metros (400 m) e cinco
graus n9roeste (50 NW), magnético.

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Código
de Minas.

Art. 3.0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de duzentos mil reis (200$0) e será transcrito
no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do Ministério
da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrárit

Rio de Janeiro, 20 de julho de 1942, 121.° da Independência e 54•0
da República.

GETULIO VARGAS.

Apolonio Saltes.
(N. 11.215 - 4-8-42 - 46$9),

DECRETO N. 10.048- DE 20 DE JULHO DE 1942

Autoriza Leprevost ds Comp. Ltda. a pesquisar chumbo, zinco e associados no
município de Morre tes, do Estado do Paraná

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo
74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizada Leprevost eG Comp. Ltda. a pesquisar chumbo,
zinco e associados numa área de quinze hectares (15 Na), situada na Colônia
de Cari, município de Morretes, do Estado do Paraná, e delimitada por um
retângulo tendo um vértice a trezentos e trinta e oito metros (338 m),
direção cinquenta e três graus e trinta minutos sudoeste (53°30' SW), magné-
tico, do ponto em que a estrada de ferro Paranaguá-Curitiba atravessa o rio
Claro e os lados adjacentes a esse vértice quinhentos metros (500 m) e rumo
norte (N) magnético, trezentos metros (300 m) e rumo oeste (W)
magnético.

Art. 2,° Esta autorização e outorgada nos termos estabelecidos no Código
de Minas.

Art. 3•0 C) título da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de cento e cinquenta mil reis (150$0) e será
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral de
Ministério da Agricultura.

Art, 4.0 Revogam-se as disposições em contrário
Rio de Janeiro, 20 de julho de 1942, 121.° da Independência e 54.0

da República.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo
74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29

Nikr>' 
de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Hugo Soares Queiroz a
pesquisar quartzo numa área de, cinquenta hectares (50 Ha), situada na fazenda
Jerague, município de São Paulo, do Estado de São Paulo e delimitada por
um retenguio tendo uru vértice a quinhentos e oitenta metros (580 m), na
direçao quarenta e cinco minutos nordeste (45' NE), magnético da confluência
dos cónegos Jaraguá e Fundo e os lados adjacentes a esse vértice mil metros
(1.000 m), e oitenta e cinco graus e trinta minutos nordeste (85°30' NE),
quinhentos metros (500 m) e quatro graus e trinta minutos noroeste
(4'30' NW) .

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Código
de Minas.

Art. 3.° O título da autorização de pesquisa, que será uma via aut%ntica
deste decreto, pagará a taxa de quinhentos mil reis (500$000), e será trans-
crito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do Minis-
tério da Agcicultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 20 de julho de 1942, 121.° da Independência e 54.°

da República.
GETULIO VARGAS.

Apolonio Saltes,

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Geraldo Manoel de Souza
• pesquisar quartzo numa área de duzentos e vinte e cinco hectares (225 Ha),
situada no lugar denominado "Taquara", distrito de Terra Branca, do muni-

GETULIO VARGAS.

Apolonio Salles.
(N. 11.216 - 4-8-42 - 43$9).
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DECRETO N. 10.053 — DE 22 DE JULHO DE 1942

Autoriza a funcionar o Banco Cooperativo de Otn-inhos (Sociedade Coope-
rativa de Crédito Agrícola e Popular) com sede na Cidade de Durinhos,
Estado de São Paulo.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
do artigo 74, letra a, da Constituição, e tendo em' vista a alínea b, do artigo
12 do decreto n. 22.239, de 19 de dezembro de 1932, revigorado, com al-
terações, pelo- decreto-lei n. 581, de 1 de agosto de 1938, decreta:

Artigo único. Fica autorizado o "Banco Cooperativo de Ourinhos" (So-
ciedade Cooperativa de Crédito Agrícola e Popular) a funcionar na Cidade
de Ourinhos, Estedo de São Paulo, após registo no Serviço de Economia
Rural, do Ministério da Agricultura.

Rio de Janeiro, 22 de julho de 1942, 121.° da Independência e 54.°
-da /República.

GETULIO VARGAS.

Apolonio Salles.
(N. 11.126 — 5-8-42 — 23$5).

DECRETO N. 10.069 -- DE=23 DE JULHO DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro Antonio Gomes Barbosa a pesquisar mica e asso-
"	 ciados no município de Alto Rio Doce, do Estado de Minas Gerais

O Presidente- da República, rusando•-da -atribuição que- lhe confere o
art. 74, letra , a, da Constituição, e.nos ' , termos do decreto-lei 1.985, de
29 de janeiro de 1940 (Código'de • Minas), deCreta:

Art. I.° Fica autorizado o- cidadão brasileiro Antonio Gomes Barbosa
a pesquisar mica e associados numa área de treze hectares (13 ;Ha) situada
no lugar denominado "Pintos", distrito de Abreus do município de Alta Rio
Doce, do Estado de Minas Gerais, área essa delimitada por um polígono re-
tilíneo que tem um vértice a cento e sessenta e cinco metros. (165 m) remo
verdadeiro de cinquenta o cinco graus e-trinta minutos nordeste (55 030' NE)
da confluência dos córregos Pintos e Boa Vista e cujos lados, a partir desse
vértice, teem os seguintes comprinientos 'e rumos verdadeiros: quatrocentos
metros (400 m), onze graus e trinta minutos sudeste (11° 30' SE); cento
e cinco Metros (105 m), Oitenta e oito graus • e trinta minutos sudeste
(88 ° 30' SE); trezentos metros (300 m), trinta e oito graus nordeste (38 °NE);
duzentos e sessenta metros (260 m), seis graus noroeste (6 °NW) e trezentos
e sessenta metros (360m), setenta e quatro graus e trinta minutos sudoeste
(74 ° 30' SW) .

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Código
de Minas.

Art. 3•° O título da autorização de pesquisa, que será uma via autên-
tica deste decreto, pagará a taxa de cento e trinta mil Mis (13050) e será
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 23 de julho de 1942, 121.° da Independência e 54.°

dr. República.
GETULIO VARGAS.

Apo/onio Saltes.
(N. 11.217 — 4-8-42 — 5150).

DECRETO N. 10.070 — DE 23 DE JULHO DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro Elbert Pimenta á pesquisar água marinha, mica
e associados situados no distrito de Água Boa, do município de Capelinha,
do Estado de Minas Gerais.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei e- de
29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Elbert Pimenta a pesquisar
água marinha, mica e associados numa área de cinquenta hectares (50 Ha)
situada no distrito de ,Agua Boa, do município de Capelinha, do Estado de
Minas Gerais e delimitada por um retângulo que tem um vértice a dois mil
metros (2.000 m), na direção quarenta e um graus noroeste (41 °NW).
magnético da confluência do ribeiro "Bosta Denta" e rio "Surubi" e cujos
lados adjacentes a esse vértice teem mil metros (1.000 m) e rumo quarenta
graus nordeste (40 °NE) magnético, quinhentos metros (500 m) e rumo
cinquenta graus noroeste- (50 °NW) magnético.

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Código
de Minas.

Art. 3.° O título da autorização de pesquisa, que será uma via autên-
tica deste decreto, pagará a taxa de quinhentos mil reis (50050) e será
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura.

Art. 4•0 .Revogam-se • as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 23 de julho de 1942, 12/P da .Independência e 54.9

da República:-
GETULp VARGAS.

Apoleai°. Saltes.',
(14. 11.218 — 4-8-42	 460):

—

DECRETO N. 10.082 — DE 24 DE JULHO DE 1942

Autor:za o cidadão brasileiro Alberto Monteiro de Carvalho Filho a pesquisar
ouro e diamantes no município de Tibagi, do Estado do Paraná

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição, e nos' termos do decreto-lei n. 1.985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Alberto Monteiro de Car-
valh9 Filho a pesquisar ouro e diamantes no distrito da 'sede do município
de Tibagi, do Estado do Paraná, numa área de trezentos e vinte hectares •
noventa ares (320,90 Ha), delimitada pelo . leito molhado do rio Tibagi, no
trecho compreendido entre a cachoeira do Tigre -e a cachoeira existente à
distância de trezentos e cinquenta metros (350 m) para montante da con-
fluência do Rio Barra Grande.

Art. 2.0 . Esta-autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Código
de Minas.

Art. 3•0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via antera- .
rica deste decreto, pagará a teia de- três contos duzentos e ,dez mil reis
(3:21050) e será transcrito no livro próprio -da - Divisão de Fomento 	 Pro-

• dução, Mineral do Ministério da Agricultura.
Art. 4.0 Revogam-se-as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 24 de julho de 1942, 121.4)- da Independência e 54.°

da República.
GETULIO VARGAS.

.Apolonio Salles.
(N. 11.219 — 4-8-42 — 40$8).

'DECRETO N. 10.084.— DE 24 DE JULHO DE 1942

Autoriza.o cidadão brasileiro José Teodoro da Silveira a- pesquisar quatro •
associados no município de Oliveira, do Estado de Minas Gerais

. .0 Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição, e nos termos do-decreto-lei n. 1.985, de
29 de -janeiro • de 1940 (Código .de Minas), decreta:

.Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro José Teodoro da -Silveira
a pesquisar quarzo e associados numa área de dez hectares e vinte ares
(10,20 lia), situada no imovel Mata do Engenho, município de Oliveira,
do Estado de Minas Gerais, e delimitada por um retângulo que tem um
vértice a trinta e quatro metros (34 m), na direção setenta e cinco graus
noroeste (750 NW) magnético, da confluência dos córregos Santo Antonio
e Pastinho e cujos lados adjacentes a esse vértice teem : trezentos e qua-
renta metros (340 m) e rumo oitenta' e um graus noroeste (81 °NW) ma-
gnético, trezentos metros (300 m) e rumo nove graus nordeste (9 °NE)
magnético.

. Art. 2.0 Esta autorização 'é outorgada nos termos estabelecidos no Código
de Minas.

Art. 3•0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via autên-
tica deste decreto, pagará a taxa de cento e dez mil reis (11050) e será
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 24 de julho de 1942, 121.0 da Independência e 54.°
da República.

GETULIO VARGAS,

Apolonio Saltes.
(N. 11.220 — 4-8-42 — 4258).

DECRETO N. 10.103 — DE 30 DE JULHO DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro Jayzne Carneiro Leão de Vasconcellos a lavrar
conchas calcáreas no município de Cabo Frio, do Estado do Rio de
Janeiro.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Jayme Carneiro Leão de
Vasconcel/os a lavrar conchas calcãreas na bacia Martilda Fagueiras, da Lagoa
de Araruama, situada no distrito e município de Cabo Frio, do Estado do
Rio de Janeiro, numa área de duzentos e trinta hectares (230 Ha) compre-
endida entre as margens norte (N) e sul (S) da referida bacia e duas retas
paralelas, partindo a primeira da Ponta do Siqueira e tendo o rumo norte
(N) e -a outra distante dois mil metros (2.000 m) para leste (E) da pri-
meira. Esta autorizado é outorgada mediante as condições constantes do pa-
rágrafo único do art. 28 do Código de Minas e dos arts. 32, 33, 34 e suas
alíneas, alem das seguintes e de outras constantes- do mesmo código, não ex-
pressamente mencionadas neste decreto.

Art. 2.0 O, concessionário da autorizaç.ão fica obrigado a recolher aos
.cofres federais, na forma da lei e em duas prestações semestrais, vencíveis
em 30 de junho e 31 de dezembro de cada ano, um e meio por cento (1.5 %)
do valor da- produção efetiva da-suma, em cumprimento- do disposto no 3.°
do- art. 31 do Código, de Minas.
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Art. 3.° Se o concessionário da autorização não cumprir qualquer das
obrigações que lhe incumbem, a autorização de lavra será declarada caduca
ou nula, na forma dos arts. 37 e 38 do citado Código.

Art. 4.° As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões de solo e
sub-solo para os fins da lavra, na forma dos arts. 39 e 40 do Código de
Minas.

Art. 5.° O concessionário da autorização será fiscalizado pelo Departa-
mento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores discriminados no
art. 71 do mesmo Código.

Art. 6.° A autorização de lavra terá por titulo este decreto, que será
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura, após o pagamento da taxa de quatro contos e seis-
centos mil reis (4:600$0).

Art. 7.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 30 de julho de 1942, 121.° da Independência e 54.°

da República.
GETULIO VARGAS.

Apolonio Sanes.
(N. 11.%10 - 4-8-42 - 63$2).

DECRETO N. 10.104 - De 30 DE JULHO DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro Jayme Carneiro Leão de Vasconcellos a lavrar
jazida de conchas cakáreas no município de Cabo Frio, do Estado do
Rio de Janeiro.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o eidadão brasileiro Jayme Carneiro Leão de
Vasconcellos a lavrar jazida de conchas calcáreas na bacia Perynas da Lagoa
de Araruama, situada no distrito e município de Cabo Frio, do Estado do
Rio de Janeiro, numa área de quatrocentos e trinta e cinco hectares (435 Ha)
delimitada por uma poligonal fechada mistilinea constituída pela linha mar-
ginal da Lagoa, no trecho compreendido entre a Ponta do Costa e a Ponta
do Siqueira e a reta ideal que passa por estes dois pontos (Ponta do Costa
e Ponta do Siqueira). Esta autorização e outorgada mediante as condições
constantes do parágrafo único do art. 28 do Código de Minas e dos arts. 32,
33, 34 e suas alíneas, alem das segilintes e de outras constantes do - mesmo
Código, não expressamente mencionadas neste decreto.

Art. 2.° O concessionário da autorização fica obrigado a recolher aos
cofres federais, na forma da lei e em duas prestações semestrais, vencíveis
em 30 de junho e 31 de dezembro de cada ano, um e meio por cento (1,5 %)
do valor da produção efetiva da mina, em cumprimento do disposto no Él 3•0
do art. 31 do Código de Minas.

Art. 3 0 Se o concessionário da autorização não cumprir qualquer das
obrigações que lhe incumbem, a autorização de lavra será declarada caduca
ou nula, na forma dos arts. 37 e 38 do citado Código.

Art. 4.° As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões de 1010 e
sub-solo para os fins da lavra, na forma dos arts. 39 e 40 do Código de
Minas.

Art. 50 O concessionário da autorização será fiscalizado pelo Departa-
mento Nncicnal da Produção Mineral e gozará dos favores discriminados no
art. 71 do mesmo Código.

Art. 6.0 A autorização de lavra terá por titulo este decreto, que será
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura, após o pagamento da taxa de oito contos e sete-
centos mil reis (8:7000).

Art. 7.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 30 de julho de 1942, 121.° da Independência e 54.°

da República.
Gamelo VARGAS.

Apolonio Salles,
(N. 11.309 -4-8-42 - 63$2).

DECRETO N. 10.105 - DE 30 DE JULHO DE 1942

~toma o cidadão brasileiro Jayrne Carneiro Leão de Vasconcellos a lavrar
jazida de conchas calc.áreas no município de Cabo Frio, do Estado do
Rio de Janeiro.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe conferi o
art. 74, letra 0, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Jayme Carneiro Leão de
Vasconcellos a lavrar jazida de conchas calcáreas na bacia Paririas, da Lagoa
de Araruama, situada no município de Cabo Frio, do Estado do Rio de Ja-
neiro, numa área de quatrocentos e noventa e quatro hectares (494 Ha) deli-
mitada por um contorno mistilíneo que parte da Ponta do Costa, segue a
linha da margem sul (S) da bacia até a entrada do Boqueirão, passa à margem
oposta por uma linha do comprimento de auinhentos metros (500 m) • rumo

magnético de setenta e seis graus e trinta minutos noroeste (76°30' NW)
segue acompanhando a margem ocidental do Promontório de São Pedro
d'Aldeia ate um ponto ideal determinado pela convergência da linha mar-
ginal da Lagoa com a reta que parte da Ponta do Costa no rumo magnético
cinquenta e sete graus noroeste (57°NW) e depois segue por esta reta até
o ponto de partida. Esta autoçização é outorgada mediante as condições cons-
tantes do parágrafo único do art. 2$ do Código de Minas e dos arts. 32,
33:34 e suas alíneas. alem das seguintes e de outras constantes de mesmo
Código, não expressamente mencionadas neste decreto.

Art. 2.0 O concessionário da autorização fica obrigado a recolher aos
cofres federais, na forma da lei e em duas prestações semestrais, venciveis
em 30 de junho é 31 de dezembro de cada ano, um e meio por cento (1,5 %)
do valor da produção efetiva da mina, em cumprimento do disposto no § 3.°
do art. 31 da Código de Minas.

Art. 3.° Se o 'concessionário da autorização não cumprir qualquer das
obrigações que lhe incumbem, a autorização de lavra será declarada caduca
ou nula, na forma dos aias. 37 e 38 do citado Código. 	 •

Art. 4 0 As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões de solo e
sub-solo para os fins da lavra, na forma dos arts. 39 e 40 do Código de
Minas.

Art. 5.° O concessionário da autorização será fiscalizado pelo Departa-
mento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores discriminados no
art. 71 do mesmo Código.

- Art. 6.0 A autorização de lavra terá por título este decreto, que será
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura, após o pagamento da taxa de nove contos oitocen-
tos e oitenta mil reis (Q:880$0).

Art. 7.° Revogam-se as disposições em contrário'.
Rio de Janeiro, 30 de julho de 1942, 121.° da Independência e 54.°

da República.
GETULIO VARGAS.

Apolonio Salles.
(N. 11.308 - 7-842 - 73$4).

DECRETO N. 10.106 - DE 30 DE JULHO GE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro Jayrne Carneiro Leio de Vasconcellos a lavrar
conchas calcáreas no município de Cabo Frio, do Estado do Rio de
Janeiro.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Jayrne Carneiro Leio de
Vasconcellos a lavrar conchas calcáreas na bacia Perinas da Lagoa de Ara-
ruamo, situada no distrito e município de Cabo Frio, do Estado do Rio de
Janeiro, numa área de quatrocentos e setenta hectares (470 Ha) delimitada
por uma poligonal fechada mistilínea tendo um vértice no lugar denominado
Ponta do Costa e cujos lados retilíneos, a partir do vértice considerado, teces
os seguintes comprimentos e rumos magnéticos: dois mil quatrocentos e cin-
quenta metros (2.450 m), cinquenta e sete graus noroeste (57°NW); dois
mil e cinquenta metros (2.050 m), quarenta e cinco graus nordeste (450 NE);
e cujo lado curvelineo é a margem da Lagoa no trecho compreendido entre
os pontos extremos dos lados retilíneos considerados. Esta autorização e ou-
torgada mediante as condições constantes do parágrafo único do art. 2$ do
Código de Minas e dos artigos 32, 33, 34 e suas alíneas, alem das seguintes
e de outras constantes do mesmo Código, não expressamente mencionadas
neste decreto.

Art. 2.0 O concessionário da autorização fica obrigado a recolher aos
cofres federais, na forma da lei e em duas prestações semestrais, vencíveis
em 30 _cie junho e 31 de dezembro de cada ano, um e meio por cento (1,5 01 )
do valor da produção efetiva da mina, em cumprimento do disposto no j 3•°
do art. 31 do Código de Minas.

Art. 3 0 Se o concessionário da autorização não cumprir qualquer das
obrigações que lhe incumbem, a autorização oe lavra será declarada caduca
ou nula, na forma dos Cria. 37 e 38 do citado Código.

Art. 4.° As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões de solo e
sub-solo para os fins da lavra, na forma dos arts. 39 e 40 do Código de
Minas.

Art: 5.0 O concessionário da autorização será fiscalizado pelo Depaita-
mento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores discriminados no
art. 71 do mesmo Código.

Art. 6.0 A -autorização de lavra terá por título este decreto, que será
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura, após o pagamento da taxa de nove contos e qua-
trocentos mil reis (9:400$0).

Art. 70 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 30 de julho de 1942, 121.° da Independência e 54.°

da República.

CiETULIO VARGAS.

Apolonio Saltes.
(N.11.306 - 4-8-42 - 73$41.
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DECRETO N. 10.107 — DE 30 DE JULHO DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro Jayme Carneiro Leão de Vascohcellos a lavrai
conchas calcáreas no município de Cabo Frio, do Estado do Rio de
Janeiro.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Jayme Carneiro Leão de
Vasconcellos a lavrar jazida de conchas calcáreas na bacia Perinas da Lagoa
de Araruama, situada no distrito e município de Cabo Frio, do Estado do
Rio de Janeiro, numa área de quatrocentos e vinte um hectares (421 Ha)
delimitada por uma poligonal mistilínea, fechada, que tem um vértice na
Ponta do Siqueira e cujos lados retilíneos convergentes no vértice considerado
teem os seguintes comprimentos e rumos magnéticos: o primeiro seiscentos
e trinta e cinco metros (635 m) e quinze graus sudoeste (15 0 SW); o se-
gundo três mil seiscentos e cinquenta metros (3.650m) e cinquenta e sete
graus noroeste (57 ° NW); e, a contar da extremidade do segundo lado, o
terceiro dois mil e cinquenta metros (2.050 rn) e quarenta e cinco graus
nordeste (45 °NE); e, finalmente, o lado curvilíneo é a margem da Lagoa,
no trecho compreendido entre o primeiro e o terceiro lados retilíneos con-
siderados. Esta autorização é outorgada mediante as condições constantes do
parágrafo único do art. 28 do Código de Minas e dos arts. 32, 33, 34 e suas
alíneas, alem das seguintes e de outras constantes do mesmo Código, não
expressamente mencionadas neste decreto.

Art. 2.° O concessionário da autorização fica obrigado a recolher aos
cofres federais, na forma da lei e era duas prestações semestrais; venciveis
em 30 de junho e 31 de dezembro de cada ano, um e meio por cento (1,5 To)
do valor da produção efetiva da mina, em cumprimento do disposto no § 3.°
do art. 31 do Código de Minas.

Art. 3P Se o concessionário da autorização não cumprir qualquer das
obrigações que lhe incumbem, a autorização de lavra será declarada caduca
ou nula, na forma dos arts. 37 e 38 do citado Código.

Art. 4•° As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões de solo e
sub-solo para os fins da lavra, na forma dos arts. 39 e 40 do Código de
Minas.

Art. 5 •0 O concessionário da autorização será fiscalizado pelo Departa-
mento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores discriminados no
art. 71 do mesmo Código.

Art. 6.° A autorização de lavra terá por título este decreto, que será
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura, após o pagamento da taxa de oito contos quatro-
centos e vinte mil reis (8:42040).

Art. 70 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 30 de julho de 1942, 121.° da Independência e 54.°

da República.
GETULIO VARGAS.

.Apolenio Salles.
(N. 11.307 — 4-8-42 — 73$4).

DECRETO N. 10.108 — DE 30 DE JULHO DE 1942

I	 Art. 6.° A autorização de lavra terá por título este decreto, que será
I transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura, após o pagamento da taxa de cinco contos e seis-
centos mil reis (5:60040).

Art. 7.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 30 de julho de 1942, 121.° da Independência e 54.° da

República.
GETULIO VARGAS.

Apolonio Sanes.
(N. 11.311— 4-8-42 —63$2).

DECRETO-N. 10.109 — DE 30 DE JULHO DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro Arnilcar Furtado de Vasconcelos a lavrar jazida
de conchas calcáreas no município de Cabo Frio, do Estado do Rio de
Janeiro.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei 1.985, do
29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Amilcar Furtado de Vas-
concelos a lavrar a jazida de conchas calcáreas existente numa área de du-
zentos e setenta hectares (270 Ha) situada na Lagoa de Araruama, mu-
nicípio de Cabo Frio, do Estado do Rio de Janeiro e delimitada por um
polígono mistilíneo que tem um vértice na "Ponta d'Agua" e cujos lados a
partir desse vértice são: uma reta de mil metros(1.000 th) e rumo vinte e
quatro graus sudeste (24°SE), outra reta de quatro mil e quatrocentos me-
tros (4.400m) e rumo trinta e oito graus nordeste (38 °NE), o trecho da
margem setentrional .do Saco de São Pedro compreendido entre a extremi-
dade deste segundo lado e o ponto de partida. Esta autorização é outorgada
mediante as condições constantes do parágrafo único do art. 28 do Código
de Minas e dos artsc 32, 33, 34 e suas alíneas, alem das seguintes e de outras
constantes do mesmo Código, não expressamente mencionadas neste decreto.

Art. 2.0 O concessionário da autorização fica obrigado a recolher aos
cofres federais, na forma da lei e em duas prestações semestrais, vencive;1
em 30 de junho e 31 de dezembro de cada ano, um e meio por cento (1,5 %)
do valor da produção efetiva da mina, em cumprimento do disposto no § 3.°
do art. 31 do Código de Minas.

Art. 3.0 , Se o concessionário da autorização não cumprir qualquer das
obrigações que lhe incumbem, a autorização de lavra será declarada caduca
ou nula, na forma dos artigos 37 e 38 do citado código.

Art. 4.° As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões de solo e
sub-solo para os fins da lavra, na forma dos arts. 39 e 40 do Código de
Minas.

Art. 5•0 O concessionário da autorização será fiscalizado pelo Departa-
mento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores discriminados no
art. 71 do mesmo Código.

Art. 6.0 A autorização de lavra terá por título este decreto, que será
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Minetal do
Ministério da Agricultura, após o pagamento da taxa de cinco contos e qua-
trocentos mil reis (5:4000).

Art. 7.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 30 de julho de 1942, 121.° da Independência e 54.•

da República.
GETULIO VARGAS.

Autoriza o cidadão brasileiro Amikar Furtado de Vasconcelos a lavrar jaziea
de conchas calcáreas no município de Cabo Frio do Estado do Rio de
Janeiro.

Apolonio Salles.
(N. 11.312 — 4-8-42 — 63$2).

O Presidente da República usando da atribuição que lhe confere O
art. '74, letra a. da Constituição e nos termos do decreto-lei p. 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas); decreta:

Art. IP Fica autorizado o cidadão brasileiro Amilcar Furtado de Vas-
concelos a lavrar a jazida de conchas calcáreas existente numa área de du-
zentos e oitenta hectares (280 Ha), situada na Lagoa de Araruama, muni-
cípio de , Cabo Frio, do Estado do Rio de Janeiro, e delimitada por um polí-
gono mistilíneo que tem um vértice na intersecção da margem direita do Saco
de São Pedro com o eixo do canal ali existente e cujos lados, a partir desse
vértice, são: urna reta de quatro mil oitocentos e cinquenta metros (4.850m)'
e rumo trinta e oito graus sudoeste (38°SW), outra reta de quatrocentos
e cinquenta metros (450m) e rumo vinte e quatro graus sudeste (24°SE), à
margem meridional do "Saco de São Pedro", trecho compreendido entre
a extremidade do segundo lado e o ponto de partida. Esta autorização é ou-
torgada mediante as condições do parágrafo único do art. 28 do Código de
Minas e dos arts. 32, 33, 34 e suas alíneas, alem das seguintes e de outra
constantes do mesmo Código, não expressamente mencionadas neste decreto.

Art. 2.0 O concessionário da autorização fica obrigado a recolher aos
cofres federais, na forma da lei e em duas prestações semestrais, venciveis em
30 de junho e 31 de dezembro de cada ano, uni e meio por cento (1,5%) do
valor da produção efetiva da mina, em cumprimento do disposto no § 3P do
art. 31 do Código de Minas.	 •

Art. 3 •0 Se o concessionário da autorização não cumprir qualquer das
obrigações que lhe incumbem, a autorização de lavra será declarada caduca

•ou nula, na forma dos arts. 37 e 38 do citado Código.
Art. 4 0 As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões de solo e

subsolo para os fins da lavra, na forma dos arte. 39 e 40 do Código de Minas.

Art. 5.0 O concessionário da autorização será fiscalizado pelo Departa-
mento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores discriminados na
art. 71 do mesmo Código.

DECRETO N. 10.182 — DE 5 DE AGOSTO DE 1942

Retifica o decreto n. 9.418, de 19 de maio de 1942

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar.
tigo 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica alterado o artigo primeiro do decreto número nove mil
quatrocentos e dezoito que autorizou Vicente de Paula Medeiros a pesquisar
cristal de rocha no lugar denominado Vieira, no distrito de Campinas do
município de Diamantina, o qual passa a ter a .seguinte redação: Fica auto-
rizado o cidadão brasileiro Vicente de Paula Medeiros a pesquisar quartzo
em terrenos de sua propriedade situados no lugar denominado Viuve, no
distrito de Campinas, do município de Diamantina, do Estado de Minas Ge-
rais numa área de sessenta hectares (60 Ha) delimitada por um reá-angulo
que tem um dos seus vértices situado à diztância de duzentos e vinte me-
tros (220 m) rumo oitenta e nove graus nordeste (890 NE) da confluência
dos córregos da Viuve e do Espigão e cujos lados adjacentes a esse vértice
teem os seguintes comprimentos e orientações: mil metros (1.000 m), ses-
senta e nove graus nordeste (69 0 NE) e seiscentos metros (600 m), vinte
e um graus sudeste (210 SE), respectivamente.

Art. 2P A presente alteração de decreto não fica sujeita a pagamento
de taxa na forma do art. 17 do Código de Minas.

Art. 30 Ficam. mentidas as demais disposições dos artigos do referido
decreto que passam a fazer parte integrante do presente.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 5 de agosto de 1942, 121.° da Independência e 54.° da

República.
GETULIO VARGAS.

Apolonio Sanes.
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
DECRETOS DE 5 DE AGOSTO DE 1942

•
O Presidente da República resolve

NOMEAR:
De acordo com o art. 14, itern I, do decre-

to-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939,
, e nos termos do art. 39 do decreto nú-

mero 4.530, de 16 de agosto de 1939,

Jaime Moreira Lins de Almeida, ocupante do
cargo da classe J da carreira de Veterinário, do
Quadro único do Ministério da Agricultura, para
exercer o cargo da classe K da carreira de Biolo-
gista D.N.P.A., do mesmo Quadro e Ministério,
vago em virtude da promoção de José Sampaio
Fernandes.

Paulo Dacorso Filho, ocupante do cargo da classe
J da carreira de Veterinário, do Quadro único do
Ministério da Agricultura, para exercer o cargo da
classe K da carreira de Biologista D.N.P.A., do
mesmo Quadro e Ministério, vago ern virtude da
transferência de Valdemiro Pires Ferreira.

NOMEAR:

De acordo cc.:km o art. 14, item III, letra 13,
combinado com o art. 17 do decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939,

Naide Arnoso Figueiredo, para exercer, interina-
mente, o cargo da classe D da carreira de Prático
Rural, do Quadro único do Ministério da Agricul-
tura, vago em virtude da exoneração de Wilson
Alvares Pessoa.

MINISTÉRIO DA FAZENDA
DECRETO DE 5 DE AGOSTO DE 1942

O Presidente da República resolve
NOMEAR:

De acordo com o artigo 14, item II, do de-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939,

uva Cairoli para exercer o cargo, em comissão,
de Ajudante de Tesoureiro, Padrão J, da Recebe-
doria do Distrito Federal, do Quadro Permanente,
do Ministério da Fazenda, vago conforme consta
das tabelas anexas ao decreto-lei n. 1.847, •de 7
de dezembro de 1939.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E
NEGÓCIOS INTERIORES

DECRETOS DE 5 DE AGOSTO DE 1942
O Presidente da República resolve

NOMEAR:

De acordo com o artigo 14, item I, do de-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939,

Atie Cury, ocupante do cargo da classe F da
carreira de Escriturário do Quadro Permanente do
Ministério da Justiça e Negócios Interiores, para
exercer o cargo da classe H da carreira de Oficial
Administrativo do Quadro da Justiça — Parte
Permanente — do mesmo Ministério, vago confor-
me consta das tabelas anexas ao decreto-lei nú-
mero 3.800, de 6 de novembro de 1941.

NOMEAR:

De acordo com o art. 227, § 1.°, do decre-
to-lei n. 2.035, de 27 de- fevereiro de
1940,

Evaldo Loureiro, Escrevente auxiliar do Oficial
do 8.° Oficio do Registo de 'moveis da Justiça do
Distrito Federal, para exercer, interinamente, a
função de Escrevente juramentado do mesmo Ofi-
cio e Justiça.

NOMEAR:

De acordo com o art. 226 do decreto-lei
n. 2.035, de 27 de fevereiro de 1940,

Gradem& Augusto Batista, para exercer
'
 interi-

namente, a função de Escrevente auxiliar do Ofi-
cial do 8.° Oficio do Registo de Imoveis da Justiça
do Distrito Federal.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

DECRETOS DE 5 DE AGOSTO DE 1942

O Presidente da República resolve

NOMEAR: -

De acordo com o artigo 1.0 do decreto-lei
n. 145, de 29 de dezembro de 1937,

Dagoberto dos Santos Silva, ocupante do cargo
da classe' G da carreira de Postalista-auxiliar (de-
creto-lei n. 145, de 1937) do Quadro III — Parte
Suplementar — do Ministério da Viação e Obras

Departamento Administrativo
do Serviço Público

DESPACHOS DO SR . PRESIDENTE
DA REPÚBLICA

ENPOSIÇUES DE MOTIVOS -

1.787 — 31-7•42 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República — O Ministério da
Educação submete à consideração -de V. Ex. o
processo incluso, relativo ao prosseguimento
das obras do preventorio para filhos sadios de
lázaros, em Fortaleza, Ceará.

2. Até 31-12-41 foram empregados naquele
preventório . 559 :950$0 em obras e instalações,
sendo:
auxilio da União 	  380:00(40
Sociedade de Asistência aos Láza-

ros, de Fortaleza 	  179 :950$0

559:950$0

3. Solicita o Ministério seja entregue à Fe-
deração das Sociedades de Assistência aos Lá-
zaros e Defesa Contra a Lepra a importância
de 100 :000$0, devendo a respectiva despesa cor-
rer à conta da Verba 5, Consignação!, Subconsig-
nação 02, item 04 — 04, letra p, do orçamento
vigente para aquele Ministério.

4. Segundo esclarece o diretoi do S. N. L.,
da importância solicitada serão empregados
-87 :039$0 na construção de um pavilhão de
observação, sendo o saldo, 12 :9G1$0, destinado
a auxiliar a conclusão do Educandário Eimice
Weaver, ao mesmo preventório. A S.A .L . lo-
cal completará o excedente do orçamento para
essa conclusão.

5. O S.O. deste Departamento julga acet-
tavris a planta e o orçamento apresentados para
o pavilhão de observação, salientando, porem,
que os preços adotados para o material sanitário
parecem excesivos.

0. Nessa condições, ao encaminhar o pro-
cesso, tem este Departamento a honra de opi-
nar favoravelmente à concessão do auxílio em
causa. — Luiz Simões Lopes, presidente —
Aprovado — Em 3-8-42. — G. VARGAS.

1.701 — 31-7-42 — Excelentíssimo Senhor
Presidente' da República -- Submeteu Vossa
Ex. ao exame deste Departamento o processo
incluso, relativo à aquisição de material para
as redes internas de disttribuição dágua para
as secções de Avicultura e Sericicultur2 do
Centro Nacional -de Ensino e Pesquisas Agro-
nômicas.

2. Eleva-se -a despesa a 91:511$2 (noventa
e um contos, qu+nhentos e onze mil e duzentos
réis), assim distribuida:
a) material para a rede interna de

distribuição dágut, para a Avicul-
tura 	  30:-179$5

b) idem, idem para a Serióicul-
tura 	  19:993$2

c) peças especiais para a rede ge-
ral de abastecimento dágua, em
execução.. . 	 .•• 	  41:336$5

91 :511$2

Públicas, para exercer o cargo da classe H da car-
reira de Postalista do mesmo Quadro, Parte e Mi-
nistério, vago em virtude da aposentadoria de Eze-
1Mo da Cunha Glória, à vista da classificação obti-
da na prova a que se submeteu.

Martin Francisco de Araujo, ocupante do cargo
da classe G da carreira de Postalista-auxiliar (de-
creto-lei n. 145, de 1937) do Quadro III — Parte
Suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, para exercer o cargo da classe H da car-
reira de Postalista do mesmo Quadro, Parte e Mi-
nistério, vago em virtude da aposentadoria de
Paulo Batista de Andrade, à vista da classificação
obtida na prova a que se submeteu.

3. Solicita o ministro da Agricultura auto-
rização para que a despesa corra à conta dos
recursos concedidos ao . Ministério pelo Plano
Especial de Obras Públicas de 1942.

4. Constam do processo 0'7 elementos indis-
pensaveis ao seu estudo e o orçamento foi or-
ganizado com quantidades bem avaliadas. Os
preços unitários são, contudo, exagerados, mes-
mo para as condições atuais do mercado. Pro-
põe, por isso, o S. O. deste Departamento, al-
terando os preços adotados para material de
ferro galvanizado (tubos e conexões), as se-
guintes modificz.ções ao orçamento apresen-
tado.
a) material para a rede interna de

distribuição dágua para a Avicul-
tura	 . • 	  2í:7000

b, icem, idem para a Sericicul-
tura . 	  18 :800$0.

e) peças especiais para a rede ge-
ral de abastecimento dágua, em
execução . . 	  41:335$ã

84:8305

Nestas condições, ao restituir o processo,
este Departamento tem a. honra de opinar fa-
voravelmente à aquisicão do material na for-
ma proposta, até o limite orçamentário de
81:836$5. — Luiz Simões Lopes, presidente —
Aprovado — Em	 — G. VARGAS

ADMISSÃO DE EXTRANUMERÁRIOS

Pelo Senhor Presidente da .República fo-
ram aprovadas as seguintes exposições de mo-
tivos 'relativas a admissões, melhorias de sa-
lário • e aproveitamento de extranumerários
para o atual exercício:

N. 1:774 — Ministério da Agricultura —
.Admissão de Armando Costilas, Manuel pie-
gues Gonçalves e Antônio da Costa na função
de fiscal 'VIII do Serviço de Economia Rural.

N._ 1.775 — Ministério da Educação — Ad-
missão de Modesta Carney na função de profes-
sor XVIII do Colégio Pedro 11.

N. 1.777 — Ministério da Justiça — Admis-
são de Francisco José dos Santos, Filemon Cor-
rêa Crespo, Antônio Carlos de Brito Santana,
Carlos Lopes e Mário Muler na função de guar-
da VI da Penitenciária Central do Distrito Fe-
deral,

N. 1.778 — Ministério da Viação — Admis-
são de Arícia Reis de Carvalho na função do
agente-auxiliar II da Diretoria Regional dos
Correios e Telégrafos do Rio de Janeiro.

N. 1.779 — Ministério da Educação — Ad-
missão de Iolita Ascenço Torres, Pilar Drieto
Loret e Manuel Roldão da Silva na função do
auxiliar de escritório VII, respectivarnente, , a
primeira, para a Divisão de Pessoal, e os dóis
últimos, para a Divisão de Orçamento.

N. 1.780 — Ministério da Agricuitura
Admissão de Sebastião Teixeira dos Santos na
função de guarda VI da Fiscalização de Flores-
tas.

N. 1.782 — Minisfériá ' da Agricultura —
Admissão de João Rebelo Vieira na função de
auxiliar de ensino VI da Divisão de Terras
Colonização (Núcleo Colonial • Marquês de
Abrantes. no Estado 'do. Paraná).

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
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. N. 1.184 - Ministério da . Educação	 Me-	 RETIFICAÇÃO	 2.-•-• De :habilitação:
lhoria de salário de Osório de Moura para • to-
pógrafo .X1I; .de Evandro Rebelo e Maria de
Lourdes. Lima -Monção Soares Para a função
de auxiliar de_ escritório IX- e VIII, respectiva-
mente; aproveitamento de Ivan de Carvalho
Duarte como topógrafo XI, todos do 531:0,0

Federal de. Águas e Esgotos.
N. 1.786 Ministério. da • Educação* - Ad-

missão do Manuel Simões . de Oliveira na 'fun-
ção de guarda VI do Serviço Federal de Águas
e Esgotos.

N. 1.788 - Ministério do Trabalho - Apro-
s voitamento de Alfredo Whatley Dias como ru-

xiliar de escritório VII do Departamento Na-
cional cia Propriedade Industrial.

N. 1.797 - Ministério da Viação -
rias de 'salário de Vítor Ebling Sambaqui, Ola-
vo Pereira de Azevedo, Lindolfo Scehrmulzer
Fraga, Vatter de Sonsa Machado,.Edelsina Pe-
droso de Albuquerque, José Antônio Borba

Juraci Rabelo Léa de Andrade. .Lêda -de
Andrade; Maria Costa Coelho: e Maria de Je-

,sus Alves Almada para respectivamente, prati-
cante de tráfego VI o 1.0, V os . 2.0, 3.0 e 4.0 e IV
os demais; de Teobaldo Filter para guarda IV;
de Maria Luiza do Canto Centano para a.,a.ente-
auxiliar V; de Cantídio de Lima Valentn. Diaba

onçalves Agra. Isabel Juchen Ribl, Olivia Luz,
Olívia Resing e Vicente Mirandola para agente-

•auxiliar IV, todos da Diretoria Regional dos
Correios e Telégrafos do Rio Grande do Sul.

N. 1.798 - Ministério da Justiça - Ad-
• missão de Francisco Cosmo da Silva, Virgílio
Sorazini, Roberto de Carvalho, Manuel Pires
dos Santos, Rôniulo Pereira Barbosa, Matosa-

' lém Siqueira, Olacílio do Almeida Paula, AH-
'pio Barbosa da Silva, Eiberalino Muralha de
Souza, Sebastião Guimarães e Ricardo Gonçal-
ves Lima na função de guarda VI da Pimiten-
ciaria Central do Distrito Federal.
;:"N. 1.799- Ministério da Guerra • Melho-

-ria de salário. do Valdemar Carvalho para	 Divisiio de Seleçãá
• xitiar do escritório VIII, e aproveitamento de

Aida de Oliveira Wellisch como auxiliar de es- 	 O diretor substituto da Div:são de .Seleção
critório VII do , Hospital Central do Exército. do Departamento Administrativo do Serviço

N. 1.800 - Ministério da Justiça 	 Público designou; cm substituição ao ass:stenle
de seleção, Alcidos Torres, o assistente do se-são de Osvaldo Pedrett.i, Ildebrando	 Olivei
leção Carlos Moreira da Silva para serVir comoia Santos, José Antônio de Vasconcelos e 2.klair

Secretário da Banca Examinadora do concurso• Moreira Pacheco na função de guarda. Vida
de . provas para prov.mento em cargos da• Penitenciária Central do Distrito Eedosal.
classe inicial da carreira de Engenheiro do

N. 1.801 - Ministério da Viação - AdruiS--D, 	 O, S. e D. N. P. N. do Ministério da
silo do Ituben Corrêa `de Amido na fut,ção- de ' Viação e Obras Públicas (C-59).
auxiliar de -artífice V da Diretoria Geral dos 	 Pr ocess o's ns. 7.070-12 e 7.074-42 -
Correios e *Telégrafos. 	 •	 Edison Forster Cométte e Anselmd José Hess,

N. 1.802 - Ministério da Viação	 Melho- candidatos inscritos na prova de habilitação
rias de salário d °tinto Lopes Galvão.Filho 	

'•, para Assistente de Organização do IX A. S. P.;a solic;tam revisão da Parte I de suas provas.e Luiz Gonzaga de Brito para praticantes de
escritório VI; de José • Eugênio da Rocha para Banca Examinadora, mantenho oDespacho:' De acordo . com o • 

j
parecer da

julgamento.condutor-auxiliar V; e' aproveitamento de Ma- D.ria de Lourdes de Amorim Garcia e Seserino 	 S. do D. A. S. P., em 5 de agosto de
1912. - Astério Dardeau- Vieira diretor- su - „ Processo n. 6.560-12	 Ordep Maciel da

. Batista Vieira como auxiliares de escritório bstituto da DiViaão. 	 . Silva, datilógrafo G, do Q. S. do Minis to rio
VIE, todos da Estrada de Ferro Central do Rio	 da Guerra, lotado no Colégio Militar, solicit;:
Grande do Norte. 	 Processo il. 6.129-42 - Vicente de Paulo sua transferência para elasse • idêntica da cai-

Oliveira contador,' classe I, do Quadro Pema- reira de Escriturário 	 Q•	 'do mesm o Mi -N. 1.804	 Ministério da Agricultura - nente do Ministério da -Fazenda, requer trans-nistério.Admissão de Francisc/5 José Novais Coelho na
função do assistente do ensino XVII dg Insti- ferência para igual classe da carreira de Ofi- 	 o. Apreciado, pela D.F., o aspecto legal do
tufo Nacional de óleos.	 cia! • Administrativo, do mesmo Quadro e 	 podido, conforme parecer do 20 do coreiqe.

nistério.	 processo veio a esta Divisão para que exa-
N. 1.805 - Ministério da Viação - Admis- 2. Apreciado, pela P.F., o aspecto legal do minasse o..assunto do ponto de v:sta da inibi-

silo do Ana Zago na função de agente-auxiliar pedido, conformo parecer de 25 do corrente, o Inação do requerente para a carreira 'em 1111(

1.1 da Diretoria Regional dos Correios e Telé- Processo veio a. esta Divisão para que exami- quer ingressar.
grafos de Uberaba.	 nasse o assunto do ponto de vista cia habilita- • 3. Nada havendo a objetar, a D.S. :mina
' N. 1.806 - Ministério. da Justiça - Ad7 ção do requerente para a carreira em que quer por que no caso Si) aplique o mesmo conjunto

'ingressar.	 dc. provas constantes ,das Instruções regulado-
missão de Guilherme Lisboa na função .de pra- 3. O interessado deveria submeter-Se às se- ias do concurso para 'Escriturário, de qual-
ticante de escritório VI do Tribunal de Ape- guintes .provas, constantes das Instruções re- quer • Ministério, publicadas no	 Oficial'ação.	 '	 guladoras do concurso para Oficial Adminis- de 3 do maiô de 1941.N. 1.807' - Ministério da Justiça - Ad- Wativo, publicadas no 

Diário Oficial de 3 de D.S. do D.A.S.P., em. 3 de agosto de 1912.missão de Lídia Seda na função de auxiliar de novembro de 1939: 	 - Astério Dardeau Vieira, Diretor substitutoescritório VII do Instituto Profissional 15 de

Diério Oficial de 3 de agosto de 1912-, pá-
gina 12.057	 .

Exposieões de Motivos
N. 1.605 - 24-7-42

Despacho
Onde se lis - Autorizado .- Em 28-7-42

- G. VARGAS.
Leia-se - Aprovado - Em 28-7-12 -

G, VARGAS.

No mesmo Diário Oficial, pág. 12.058
• N. 1.674	 25-7-42'

Pare;er - 2.9; linha
Onde se lê - que ainda foi homologado o

resultado,
Leia-se - que ainda não foi homologado

o resultado.
Exposição n. 1:702, de 28 de julho de 1912

(Publicada no Diário Ofieial de 1-8-942)
Na parte final dessa exposição, onde se lê:

Aprovado. Em 27-7-42. - G. VARGAS.

Leia-se:
Aprovado. Em 28-7-42. -	 VARGAS.

Divisão de Estudos do Pessoal

O diretor da Divisão de Estudos do Pes-
soal do Departamento Administrativo do Ser-
viço Público, re,.:olve, dispensar, a pedido,
Juscelino José Ribeiro, ocupante do cargo de
escriturário, -classe 9, do Quadro Suplementar
do Ministério da Fazenda; da função de seu
secretário, na mesma Divisão. Rio de Ja-
neiro, em 15 de julho de 10-12. - Bi 1 1 elèl.,011rl
Sanipaio.

PORTARIA N. 5

a) prova escrita de elementos de Direito
1'	 CiviLe Penal;

b). prova escrita de Geografia e Noções de
Estatística; -

- c) prova do. idiôma estrangeiro (francês ou .
inglês ou alemão).

4, Verificou-se, porem, que ele se subm-deu,
em 1939, às provas realizadas p .elo . D.A.S.P.,
para ingresso na carreira de Contador, °Rondo
as Seguintes notas:
a) Contabilidade geral, contabilidade

aplicada à administração pública
e escrituração . mercantil 	  O

?)) Contabilidade aplicada (
.
aos bancos

às empresas e à indústria) 	  60
c) Matemática e Estatística 	 ,	 -80
d) Português	 	  55
e) Legislação_ Fiscal . 	  68
f) Francês	 tio
5. À. vista desses resultados, a D.S. e de

parecer que, para efeito da tránsferênc:a plei-
teada, o candidato pode ser itispensado das
provas de Matemática e Noções de Contabili-
dade Pública e -idioma Estrangoiro, • devoluto
submeter-se às demais, provas constantes das
referidas instruções.	 .'

D.S. do D.A.S.P., em 31 de julho de 1942.
Asiério Dardeau Vieira, Diretor subshluto

da Divisão.
Despacho .: Aprovado. Em 6-8-12 - Luiz

Simões Lopes.*	 •
Processo n. 6.738-12 - Luiz Franco Cabral,

Postalista-Auxillar, classe I', do Quadro Hl -
Parte- Suplementar -, mio .Ministério da Viação
e Obras Públicas, solicita transferência para
iguaLclasse da carreira de Escriturário, •do
mesmo Quadro - Parte Permanente e Mi-
n:stério, independenleinonte de pro.slaçro n
provas.

2. 'Apreciado, pela D.E.. o aspecto legal do
pedido, conforme parecer de 31 do julbo
mo, o processo veio a,esta 	 isão para que
fossem fixadas as condições de habilitação lio-

cessarias.
3. Segundo consta de fls. 2, o requerente.

em 1933, prestou CÁ/W. 111'SO para o então i:argo
U„ 3.0 Oficial '(posteriormente denominado Es-
c»turário), sendo classif:cado e ,noineado
1935,	 por ocasião do advento .do decreto-lei

2..678, de 7-10-1010, exercia o cargo de
Eserit ovário, classe E.

4. À vista disso, esta Divisão é di . parecor
que, parti efeito, da transferência solicitada, se
submeta apenas' à prova de sanidade e rapaci-
dade fís:ca.

• D. S. do D.-A.S.P.. em 5 de agosto de 1042.
-• AS1 é!' i() DO MC (UI Vieira, Diretor substituto -
da Divisão.

Despacho: Aprovado. Em	 -
Simões Lopes. •

da Divisão.Novembro. :	 .	 .	 .	 1 -7- De seleção (mínimo 60):	 -Despacho: Aprovado. Em 6-8-12 - Lui:
N. 1.808 - Ministério da Viação - Ad, 	 .	 Simões Lopes.	 .

missão de Agripina Gonçalves de Siqueira, - a) prova de_ sanidade; 	 ' Processo n. 6.360-42 - Geraldo Garcia Cara
Maria da Penha Rodrigues, Edite . Gonçalves da	 h) * prova do capacidade física;	 cieiro, candidato inscrito sob o n. 1.705 in:.
Silva, Maria • Teresa Lopes de Menezes. F'Ai.- 	 c) prova eswita de Português;	 Orova de habilitação para Auxiliar' e Prati-
císsima Rodrigues de Oliveira ' e Guilberinina d) prova escrita . de• Direito Administrativo canto de Escritório, pede seja submertdo a

. Maria de.,S6.. na . função de agente-auxiliar I , da	 e Direito Constitucional; 	 nove exame de saude. .
Diretoria Regional. dos Correios 6 Telégrafos e) prova escrita de Matemática e Noções de --2. Tendo cal vista o parecer do Serviço di- -
de Pernambuco. . 	 Contabilidade - . Pública. • -	 :	 riomotria Médica do I.N.É.P., constante do

._
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processo. 'esta Divisão não vô motivo para
novo exano- de saude e opina pelo indeferi-
mento.

D.S. do D.A.S.P., em 28 de julho de 1912.
— Astéria Dardeau Vieira, Diretor substituto
da Divisão.

Despacho: Indeferido. Em 6-8 ;42 — Luiz
Simões Lopes.

Piocesso n. 6.685-42 -- Trata o presente
processo da transferência, ex-officio, no iri-
teresso . da administração, do Datilógrafo, elas-
st G, do Q. P. do Ministério da Fazenda, Car-
men: de Oliveira Santos — para igual classe da
carreira de Arquivista, do mesmo Quadro e
Ministério .

2. Apreciado, pela D.F., o aspecto legal do
conforihe parecer de 31 de julho último,

o processo veio a esta Divisão para que exami-
nasso o assunto do ponto de vista da habilitação
do requerente para a carreira em que quer
ingressas.

3. Nada havendo a objetar, a D.S. opina
por qi«. no caso se aplique o mesmo 'conjun-
to do provas constantes das instruções, regula-
doras do concurso para Arquivista de qualquer
M i ffi siério . Publicados no Diário Oficial de
20 de fevereiro de 1911.

D.S. de D.A.S.P., em 5 de agosto de 1912.
Astério Dardeau Vieira, Diretor substituto

da Divisão.
Despacho: Aprovado. Em 6-8-42 .— Luiz

S:niões Lppes.

Departamento de Imprensa e
Propaganda'

DESPACHOS. DO ,SR. DIRETOR GERAL

O diretor gerai de D. I. P., Major Antonio
José Coelho dos Reis, exarou despachos nos se-
guintes requerimentos, juntos. aos respectivos
processos:

De Evaldo de Mendonça Campos, diretor, da
"Revista Brasileira de Oftalmologia", desta ca-
pital, pedindo 30 dias de prorrogarão do prazo,
para apresentar a certidão de matricula judi-
ciária da aludida revista. — Concedo a pror-
rogarão.

Do Ninrilo Souza Soares, pedindo autorização
para editar um folheto cornémorstivo ao Dia
da Seda. — Indeferido.

Do 1 0 Secretário do Rotary Clube do Rio de
Janeiro, pedindo certidão do registo do-"Bole-
tim Semanal", órgão dessa associação.

Do Alberto Henrique Zumsteg. diretor da re-
vista "Indústria e Técnica", desta capital, pe-
dindo certidão do seu registo. — Certifique-
se.	 -

De Henrique da Veiga Cabral, diretor da re-
vista "Correio do Brasil", que se edita nesta
capital, pedindo autorização para editá-la aos
sábados. — Deferido.

De José R. Nogueira Junior, pedindo auto-
rização para o jornal "A Folha", que se edita
em 1110 Preto, Estado de São Paulo,' assinar na
Alfándega de Santos termo de responsabilida-
de para retirar um acréscimo de papel com
linhas dágua, com isenção de impostos. —
Atenda à exigência legal. (A exigência a que
se refere o despacho, consiste na apresentação
da relação dos quotistas proprietários da em-
presa editora do referido jornal).

De Alberto Rocha Lima, diretor da revista
"Ilustração. Nossa Estrada", que se edita em
São Pauto, pedindo certidão do seu registo. —
Certifique-se..
- De Arnaldo Reinert, diretor da revista "Con-

selheiro Fiscal", que se edita em Porto Alegre,
Rio Grande do Sul, pedindo certidão do seu
registo. — Certifique-se.

Foram tambem proferidos despachos inter-
locutórios nos seguintes requerimentos: -

Do procurador do jornal "Diário Alemão -do
Rio", ex-"Deutsche Rio Zeitung", que se edita-
va nesta capital, pedindo certidão do inteiro
teor dos processos referentes ao registo desse
periódico e das respectivas oficinas, inclusive
do ato que determinou sen fechamento. Os
processos .referentes ao "Diário Alemão do
Rio", ex-"Deutsche Rio Zeitnng", desta capital,
c as suas oficinas :gráficas são voItsmosos e

O Conselho Nacional de Imprensa, em sessão
extraordinária realizada no dia 4 de agosto cor-
rente, sob a presidência do Si'. Major. Antonio
José Coelho dos Reis, diretor ueral do D. 1. P.,
tomando conhecimento de ini'raeão de cai-atei'
grave, e relativo à segurança nacional, pratica-
da pelo jornal "O Imparcial", de São Luiz, Ma-.
ranhão, resolveu aplicar a esse periódico a pe-
nalidade de suspensão por 30 dias, sem prejuizo
do pagamento dos salários dos seus emprega-
dos. Afim de ser cumprida essa resolução. o
Sr. diretor geral do D. I. P., expediu, logo
após a sessão, as necessárias instruções às au-
toridades competentes do Muanhão.

Lieurfjo Costa, chefe do Serviço de Adminis-
tração.

Con-selho Nacional do Petróleo
201.a SESSÃO ORDINÁRIA

31 de julho de 1042

Realizando a ducentésima-primeira sessão
ordinária, reuniu-se o Conselho Nacional do
Petróleo, sob a presidência do Dr. Fleury da
Rocha, vice-presidente cio Conselho na ausên-
cia do senhor presidente, general Júlio Cae-
tano Horta Barbosa.

Compareceram à sessão 'os senhores conse-
lheiros Dr. Yttrio Corrêa da Costa, major An-
tonio Bastos, comandante Helvécio Coelho Ro-
drigues, Dr. Erico de Lamare São Paulo, dou-
tor Alaor Prata Soares, brigadeiro do ar Vir-
ginius' de Lamare e Dr.• João Daudt

Tratou o plenário de diversos casos de exce-
ção de trânsito para carros do Ministério da
Aeronáutica, Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas e Prefeituras Municipuis.

Nos requerimentos abaixo relacionados, fo-
ram dadas as seguintes decisões:

N. 8.824 — Brasil Extrativa Ltd. — Pede
trânsito livre para o automovel do diretor-
gerente. — Indeferido.	 •

N. 8.013 — Henrique Hinden — Solicita ex-
ceção para um dos seus três carros, afim de
poder continuar suas atividades. — Indeferi-
do.

N. 8.029 — "fIlenrique . de Souza Neves —
Solicita livre trânsito para o seu carro.par-
ticular, afim de poder excercver as suas ati-
vidades. —Indeferido.

N. 8.584 — Companhia Nacional de Nave-
gação Aérea — Idem para poder confirmar a
fabricação de aviões. — Indeferido,

N. 8.320 — F. 11. Moreira & Cia. --- Idem,
para poder fiscalizar as obras em andamento,.
— Indeferido.

N. 8.350 — David Paiva Jr. — Idem, idem.
— Indeferido.

N, 8.779 — Casa Sano S. A. — Idem para
transporte' do diretor técnico. --- Indeferido.

N. 8.732 — Francisco de Paula Xavier da
Silveira Vilmar — Idem para poder se trans-
portar até a Raiz da Serra, onde trabalha. —
Indeferido.

N. 7.998 — Parquet Paulista Ltdá. — Idem
para dois carros, afim de exercer e fiscali-
zar as obras em andamento. — Indeferido.

N. 8.193 -- Tavares de Souza & Cia. I.td.
— Idem para um dos quatro autos que possue,
afim de atender as suas atividades. — Inde-
ferido.

N. 8.175 — Cia. de Tecidos Paulista S.A.
— Idem para 5 doa 24 carros que possue. —
Indeferido.

N. 8.167 — Levy Ga.sparian — Idem para
o seu carro afim de exercer as suas ativida-
des. — Indeferido.

N. 8.547 — Iloercle da Silva Araujo — Idem
idem para a assistência técnica à fábrica que
possue. — Indeferido.

N. 8.419 — S. A. Whie Martins — Idem,
idem para prestar assistência técnica ao ge-
rente. — Indeferido.

N .8.436 — Indústrias Elétricas e Musicais
Fábrica Odeon S. A. — Idem para transpor-
te das ceras de gravação. — Indeferido.

N. 8.555 — Antonio Galhego — Idem para
exercer as suas atividades. — Indeferido.

N. 7.953 — Pedro Matos e outros — Solici-
tam gasolina para os carros que possuem. —
Prejudicado.

O Conselho deferiu os pedidos para importa-
ção de derivados de petróleo das seguintes
entidades: The Caloria Company, Diretoria
Geral do Material (Ministério da Aeronáutiea),
The S. Paulo Tramway, Light and Power
Co., A. Avelino, Bromberg S. A., Comercial
e Técnica, Embaixada Americana, S. A. du
Gaz de Rio de Janeiro, Rede Viação Paraná-
Santa Catarina, Lloyd Brasileiro e Legação do
Canadá.

Conselho Nacional de Águas
e Energia Elétrica

Ato da Presidência

contem numerosas peças. Declare, pois, o re-
querente quais as peças de que deseja certidão
e para que fim.

De Roque Moret Teles, diretor da "Revista
dos Construtores", que se edita em Belo Hori-
zonte, Minas Gerais, apresentando certidão de
sua matricula judiciária. — Façam-se as ano-
tações.

De Deolindo Amorim, diretor dó folheto de
propaganda religiosa "Revista Espírita do Bra-
sil", que se edita nesta capital,- comunicando
que o Sr. Leoncio Correia deixou o cargo de
diretor presidente da referida publicação.
Façam-se as anotações.

Da Empresa Gráfica "O Cruzeiro", apresen-
tando traslado da procuração outorgada ao se-
nhor Manoel Lara Monteiro Filho, para cuidar
dos interesses da revista 'O Cruzeiro", desta
capital, junto ao D. I. p .. — Façam-se as
anotações. Apresente a relação nominal dos
acionistas que compõem a sociedade proprie-
tária da revista.

De Mario E. Santos, comünicando que é o di-
retor responsavel da revista "Deca", que Flo-
rencio Santos é o seu substituto e, finalmente;
que a referida publicação passou a Ser editada
na "Gráfica Barhero". — Apresente o reque-
rente certidão de averbação na matrícula ju-
diciária da revista, consignando as modifica-
ções relativas à nova direção.	 Façam-se as
anotações referentes à oficina	 impressora.
Pague os selos devidos no processo.

De J. M. Pena Barros, juntando documento
em que prova' haver adquirido por compra a
"Revista Comercial do Brasil" que se edita
nes-la capita'. — Façam-se as anotações.

De Ligio de Souza Melo, juntando documen-
to em que prova haver adquirido por compra
a revista "Ouro Verde", que se edita nesta ca-
pital.' — Façam-se as anotações.

SUSPENSO POR 30 DIAS UM JORNAL DO MARANHÃO

Por despacho de I deste mês, o Sr. Presi-
dente autorizou, de conformidade com o arti-
go 147 do decreto-lei n. 1.713, de 28 de ou-
tubro de 1939, a seguinte modificação na es-
cala de férias deste Conselho para o corrente
ano:

Extranumerário-mensal ista Ivo Rodrigues
Brandão (servente VII), da tabela -ordinária:
de 7 a 26 de dezembro.

Por despacho de 5, lambem deste mês, au-
torizou, ainda de conformidade com o referido
dispositivo cio Estatuto dos Funcionários Pú-
blicos Civis, as seguintes modjficações na mes-
ma escala de férias:

Extranurnerário-menaalista D. Débora Mes-
sery' Galachi (auxiliar XI), da tabela suple-
mentar: de 17 de agosto a 5 de setembro.

Extranumerário-mensalista Josias 'Martins
(auxiliar de escritório VIII) da tabela ordiná-

ria: de 16 de novembro a' de dezembro. 	 '



Alteração na escala de férias do pessoal da Co-
missão de Defesa da Economia Nacional, pu-
blicada no "Diário Oficial" de 1 de abril de
1942, de acordo com o art. 147, capitulo VI,
do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro
de 1939.

Abellard José de França, de 1 a 20 de ju-
nho para de 12 a 31 de dezembro.

Maria Silvia Camacho, de 10 a 29 de'novem-
bro para de 1 a 20 de setembro.

Durval Garcia- de Menezes, de 5 a 24 de ju-
nho pata de 15 de julho a3 de agosto.

Francisco Holanda Cavalcanti, de 15 de agos-
to a 3 de setembro.	 •	 •	 '

Visto. — . Rio de Janeiro, 5. de agosto de
1942. -- Alberto Dantas Carrilho, diretor.

Diretoria do Pessoal

DIVISÃO DO PESSOAL CIVIL (D.P. 3)

Lista tríplice e indicações apresentadas
Sr. ministro, em 1 de junho de 1942

2.° QUADRIMESTRE DE 1942

QUADRO SUPLEMENTAR

Carreira -- Operário de Aviação

.Classe G —1 vaga

Indicação por antiguidade

I João Guimarães.

ao

MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA

Gabinete do Ministro

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE DA
REPÚBLICA

Classe F — 2 vagas
Indicação por antiguidade (1 vaga)

1. José Herculano Bento.
Lista tríplice por merecimento (1 vaga)

1. Floriano Augusto Ferreira 	 16,00
2.-Manoel Tomaz Rodrigues de Melo 	 16,00
3. Edwiges da Conceição 	 15,85

Diretoria do Pessoal da Aeronáutica em
agosto de 1942. — Virgilio Alves Ferreira, ofi-
cial administrativo II, pelo chefe da 3 D.P.-3.

Aprovado: Lazary Guedes, chefe da Divisão
do Pessoal Civil.

Visto: Ajalmar Vieira Mascarenhas, coronel
aviador — Diretor geral do Pessoal.
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Extranumerário-mensalista Júlio Castelo
Branco (auxiliar de escritórià XI) da tabela
ordinária: de 12 a 31 de dez-embro. •

Extranumerário-rnensalista Lúcia Caldas
(auxiliar de escritório VII) da tabela ordiná-
ria: de 27 de outubro a 15 de novembro.

Pela portaria n. 19, de 5 deste mês, o Sr.
Presidente resolveu antecipar de duas horas
e prorrogar por uma durante um mês, a con-
tar do dia 6, o expediente dos auxiliares de
escritório Maria de Lourdes Borba da Silva,
referência IX, e Josias Martins, referência VIII,
afim de prosseguirem no trabalho de cópias
datilográficas de pareceres do Plenário e ou-
tros documentos, e auxiliarem o chefe da Sec-
ção de Documentação na coordenação e revisão
da matéria do Boletim" do Conselho, estipulando
para a primeira, a gratificação de.1664,7 (cen-
to e sessenta e ,seis mil e setecentos réis) e
para o segundo, a de 150$0 (cento e cinquenta
mil reis), na forma do art. 1.°, letra b, do de-
creto 11. 5.062, de 27-12-39, combinado com
o . art. 120, item III, do decreto-lei n. 1.713,
de 28-10-39.

RESUMO DOS TRABALHOS DA 'SESSÃO DE
31 DE JULHO DE 1942 (262.a)

Presidência do Sr. Tenente Coronel Aldrio
. Pinto Peixoto da Cunha. Presentes tambem

os Srs. Galliez Filho c Waldemar de Car-
valho. Inicio, às 13 horas. Encerramento, às
15 horas.

Ata. É lida, aprovada e assinada a ata da
sessão de 28 de julho deste ano (261.a).

Expediente. — Não há.
Ordem do dia. — Relatando os processos

ns. 693-42 (concessão à Empresa Força e Luz.
S.A., de Jaraguá, para aproveitamento de

- energia numa queda dágua, no ribeirão Pari,
municipic de Jaraguá, E. de Goiaz) e 748-42
(concessão a Francisco Matarazzo Filho para
aproveitamento de energia na Cachoeira dos
Morrinhos •, no rio Pardo, entre os municípios
de Tainhail e Mococa, E. de São Paulo), o Sr.
Galliez Filho se pronuncia pelo deferimento,
nos termos dos correspondentes projetos ela-
borados na Divisão de Aguas, mas com as pe-
quenas modificações que lhes fez, o que é apro-
vado, e, relatando o processo n. 718-42 (reque-
rimento da Empresa José Giorgi de Eletrici-
dade do Vale Raranapanema, referente à desa-
propriação de uma faixa de terra, de proprie-
dade de Telésforo Tupiná. no município de
Ourinhos, E. de São Paulo), necessária à
construção da linha de transmissão entre as
usinas Pari e Pirajú, autorizada pelo de-

, ereto n. 6.747, de 21 de janeiro de 1941, dá
parecer favoravel, que é aprovado juntamen-
te com o respectivo- projeto de decreto. O Sr.
Waldeinar de Carvalho faz considerações rela-
tivas ao assunto do processo •ri. 530-42 (re-
querimento da Companhia Campineira de Tra-
ção, Luz e Força para a suspensão do forneci-
mento, pelo regime de avença ou a for(ait, de
energia para aquecimento).

Sessão seguinte: dia 4 de agosto, terça-feira.

Comissão de Defesa da Economia
Nacional

EXPEDIENTE

Atos

Dia 15 de julho de 1942

Requerimento despachado:
Antônio José de Lima, cabo eletricista da

Armada, solicitando seu aproveitamento no Mi-
nistério da Aeronáutica. — Tendo sido trans-
ferido para este Ministério, arquive-se.

Dia 1, de agosto de 1942
Foram dispensado:, da função de monitor, da

Escola de .Especialistas de Aeronáutica, os
1S-Q-AV — Jacques Osken Monteiro e Clodo-
Miro Bloise; conforme proposta do diretor do
Pessoal.

Requerimentos:
Comp. Serviços de Engenharia, solicitando

inscrição no Ministério da -Aeronáutica para
execução de serviços especialmente de cons-
truções. — Inscreva-se.

Dia 3 de agosto de 1942
Léo Antonio do Prado Carvalho, ex-aluno do

Curso da Reserva Naval Aérea, solicitando seja
certificada a sua aprovação na disciplina de
Motores de Aviação. — Certifique-se, na forma
da lei. À S.D.E,, para providenciar.

Dia 4 tle agosto de 1942
Serviços Aéreos Condor Ltda., solicitando au-

torização para efetuar uni levantamento aero-
fotogramétrico de uma parte do Estado de São
Paulo, conforme contrato com o governo desse
Estado. — Prove o alegado.

PORTARIA N. 85, DE 4 DE - AGOSTO DE 1942
O ministro de Estado dos Negócios da Aero-

náutica, resolve tornar sem efeito a Portaria
n. 70, de 20 de junho de 1942, que convocou
para o serviço ativo da Força Aérea Brasileira,
o capitão aviador da Reserva do Quadro de
Oficiais Auxiliares da Reserva — Otavio Ma-
noel Afonso—, em virtude do resultado da ins-
peção de sande a que foi submetido. — Salgado
Filho

•
PORTARIA N. 86, DE 4 DE AGOSTO DE 1942

Dos Negócios da Aeronáutica, resolve tor-
nar sem efeito a Portaria n..72, de 20 de ju-
nho de 1942, que convocou para o serviço ativo
da Força Aérea Brasileira, o segundo tenente
aviador — Raul Soares de Jesus —, em virtude
do resultado da inspeção de saude a que foi
submetido.- — Salgado Filho.

Instruções complementares ao Regulamento
para a formação da Reserva da Aeronáutica.

-Em obediência ao determinado no art. 50
Regulamento para a Formaçiio'da Reserva da
Aeronáutica, baixam-se as presentes instruções
que regulam os pormenores de transferência
para a Reserva da Aeronáutica, bem como a
natureza das provas de eficiência de vôo e sua
realização:	 •

— Os reservistas de qualquer das Forças
Armadas que tiverem diploma de piloto civil
ou cursos especializados de aviação (medicina,
engenharia, mecânico de avião, mecânico de ar-
mamento, mecânico de rádio, fotógrafo) bem
como .0 le defesa contra aeronaves, poderão
ser transferidos para h Reserva da Aeronáutica
mediante requerimento ao qr al se anexarão os
seguintes documentos:

a) certificado de reservista;
b) diploma ou certificado de especialidade

devidamente registado na repartição compe-
tente;

c) certificado de-Prova de pilotagem para
os pilotos; •

d) atestado de conduta passade por autori-
dade policial do domicilio do requerente' ou por
dois oficiais de qualquer das Forças Armadas;

e) cópia de ata de inspeção de sande.
2 —'0 requerimento, clirigidc ao Ministro da

Aeronáutica, dará entrada .nicialmente na re--
partição competente do Ministério a que per-
tença o reservista, para os fins de informação
e encaminhamento, exceto no caso em que
o reservista esteja a serviço da Aeronáutica,
quando o requerimento será entregue na Re-
partição em que servir o interessado.
, 3 — As exigências das alíneas c e e do il.em
serão atendidas pela Administração da Aero-
náutica, mediante providências da Diretoria do
Pessoal, à vista do' requerimento, e urna vez
que seja favoravel a informação do Ministério.
a que pertença o reservista.
• 4 — Não se aceitarão documentos com emen-
das sem a devida ressalva regular, rasuras ou
qualquer outra irregularidade que venha por
em dúvida sua autenticidade; igualmente se .e-
cusarão os documentos em que haja discordân-
cia . quanto a dados esrenclais como sejam fi-
liação, nome, idade, etc.

5 — Os candidatos residentes nos Estados
deverão enLegar seus requerimento na sede da
Circunscrição de Recrutamento ou Repartição
da Armada de que dependam. Neste caso. as
provas de capacidade física e profissional -se
realizarão por entendimento ertro as Autori-
dades Militares navais e da Aeronáutica na Re-
gião e Zona consideradas e antes que os ...e-
querimentos sejam submetidos à consideração
ministerial.

PROVAS DE EFICIÊNCIA DE V00

6 — As provas de eficiência profissional se
realizarão nas Bases Aéreas, perante Comissão
composta de três oficiais aviadores, designada
pelo Comandante da Zona Aérea.

7 — As provas de eficiência são oral e prá-
tica.

Dia 29 de julho de 1942

Requerimento:
Gusmão DoOrado & Baldassini Ltda., em-

preiteiros construtores do Edifício Azteca, re-
correndo da decisão proferida em 13 de setem-
bro de 1941, pelo senhor ministro da Aeronáu-
tica. — Arquive-se.

EXPEDIENTE DO . SR .. MINISTRO
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A prova oral consta de:
a) Regulamento de tráfego — vôo por con-

tato, sinalizaçfn, zonas interditas, denominação
dos campos de pouso, infrações e penalidades.

b) Motor — nomenclatura sumária, fun-
cionanténto e cuidado.

c) Avião — nomenclatura, manutenção e
noções sobre teoria de vôo.

A prova prática consta de:
a) Série de 3 pousos, dentro de um retân-

gulo de 300 por 100 metros regulados por 4
paines de 1,20 m, em aeronav3s de qualquer
tipo.

b) Série de 3 "oitos" simultâneos e no decor-
rer do mesmo vôo, efetuado a 300 metros de
altura em torno de dois pontos distanciados de
500 metros.

8 — Para os candidatos a transferência nas
graduações de 2.0 e 1.0 sargento, a prova prática

Departamento de Administração

Divisão de Orçamento

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 6 de agosto de 1912

Albino Mesquita 8( Cia., conta de 31:220$0,
de fornecimento de material à Comissão de
Construção do C.N.E.P.A., no ano em curso.

Completem o selo da duplicata. — (S.C.
31.018-42).

Serviço de Comunicações

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

DIA 6 DE AGOSTO DE 1942

N. 1.501— Gabinete Fazenda
Senhor Presidente da República

1. O Serviço de Meteorologia pediu, com fun-
damento no art. 267, letra b, cio Regulamento
Geral de Contabilidade Pública, autorização pa-
ra efetuar, mediante adiantamentos entregues
nesta Capital, as despesas de passagens e trans-
porte de seus funcionários incumbidos dos ser-
viços de fiscalização e outros no interior do
país. Apresentou aquela repartição corno jus-
(ificativa de seu pedido o fato de hão possuir
meios próprios de transporte, sendo em conse-
quência, obrigada a servir-se de veículos par-
ticulares cujo aluguel é sempre condicionado ao
pagamento imediato.

2. Tendo em vista esse pedido e alegando
que no mesmo caso se encontram outros de seus

Departamento Nacional
de Educação

XPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL -
N. 38.609-12 — Elza Luiza Teixeira de

Souza. — Aguarde o reconheeimento do es-
clarecimento. 1-8-42. — Abar Renault. -

Departamento Nacional de Saude
Serviço Nacional de Fiscalização

da Medicina
DIPLOMAS REGISTADOS DURANTE O MÊS

DE JULHO DE 1942
Médicos:	 •

Washington de Lima Bruzzi.
Benjamin Lopes Ozores.
Ademar Corrêa Franco.
Julio Eloineff.
Alberto Gaudencio Esteves Fortes Cruz.
José Cyriaco do Nascimento.
José Pereira Garcia.

incluirá um vôo como piloto ida e volta, a lo-
calidade distante, no mínimo de 150 quilôme-
tros, com aterragem nesse destino.

9 — Os pilotoi -de aeronave mercante, coman-
dantes a serviço das empresas nacionais, são
dispensaaos das provas de eficiência de vôo
constantes dos números 7 e 8.

10 — A transferência para a reserva da Ae-
ronáutica dos oficiais da Reserva das Forças
Armadas, detentores de diploma de piloto civil,
se realizará mediante provas de eficiência pro-
fissional feitas no C.P.0.11. Aé. e correspon-
dentes aos conhecimentos técnicos e práticos
ministrados nesses Centros; si Capitães, deverão
ser submetidos a provas em qüe se mostrem ca-
pazes de comandar esquadrilhas.

Rio de Janeiro. em 30 de julho de 1912. --
Ajalmar Vieira Mascarenhas, coronel aviador,
diretor geral do Pessoal.

orgãos, cujos funcionários são Lambem força-
dos a percorrer zonas desprovidas de meios co-
inuns de transporte, o Ministério da Agricultura
iolicita antorização afim de que:

a) todas as repartições e serviços que lhe
são dependentes possam aplicar sob a forma de
adiantamentos as dotações de que dispõem na
Verba 2.a, Consignação III, subconsignação nú-
mero 41, do vigente orçamento; e,

b) sejam tais adiantamentos entregues nes-
ta Capital a empregados no interior do pais.

3. No que concerne à pretensão do Serviço
de Meteorologia, nada se me °Perece opor. O
crédito orçamentário de que dispõe o mesmo
Serviço para custeio de "passagens, transporte,
etc." é de 45:0000 e, evidentemente, as des-
pesas dessa natureza que houver de realizar no
interior dos Estados não podem ficar sujeitas ao
processo comum de liquidação.

4. Não quer isso, entretanto, dizer que se
deva tornar extensivo a todos os demais servi-
ços e repartições subordinados ao Ministério da
Agricultura esse regime de exceção, cuja ne-
cessidade e conveniência a autoridade superior
examina em cada caso concreto levado ao seu
conhecimento com os indispensaveis esclareci-
mentos, inclusive quanto à importância da des-
pesa e às razões justificativas da medida.

5. Ante o exposto, parece a este Ministério
que a autorização solicitada pode ser concedida
apenas em relação ao Serviço de Meteorologia e
não com a amplitude indicada na última parte
da exposição inclusa.

6. Vossa Excelência, todavia, dignar-se-á de
resolver como julgar mais acertado.

Rio de Janeiro, 29 de julho de 1942. — A. de
Sousa Costa.

Aprovado. Em 29-7-42 — G. VArwAs.
S. C. 5.897-42.

Ambrosio Felipe Loureird Junior,
Octavio Vieira Brandão.
Rodolpho Roca.
Fernando Ribeiro de Moraes.
Luiz Soares de Carvalho.
Domingos Aldemar Boldrini.
Josina Alcantara de Barros.
-Dano Campello de Souza.
Clovis Campello de Souza.
Affonso Gardini.
Rowilson Flora.
Menandro Rodrigues Tapajós
Lauro Vieira de Santa Cecilia.
Milton da Fonseca Almeida.
Francisco Monteiro Peres da Silva.
Antonio Lourenço Rosa Rangel.
José de Oliveira Gondin.
Henrique Checchi.
Mariano Teixeira de Mendonça.
Saul Fontoura
Zoelino Franklin de Macedo Saraiva-.
Luiz Fernando Corrêa de Araujo de Oliveira.
Pepedito Pitta.
Luiz Carlos Esteves.
Alberto Prata Junior.

Farmacêuticos:
Rubens Durães. Peres.
Joaquim Quirino Ferreira.
Antenor Gaspar.
Juventino de Moura Corrêa.
Pedro Torriani.
Octavio José Villela.

Cirurgiões dentistas:
'Mascar Purcell Junior.
Olga Bittencourt Paiva.
Sidney Johnson da Costa Ramos Sharn.
Jorge Corrêa da Rocha.
Manoel Alves Corrêa Junior.
Ernesto Kaiser
Geraldo Carrara.
Valdemiro da Silva Filho.
Joffre Teixeira.
João Paulo de Souza Bastos.
Margarida de Souza Menezes.
James Amazonas Fernandes.
André de Campos.
João Januario Palazzo.
Armando Augusto Mathias.
Ferdinando Garcia Pereira.
Salim Matti Merliej. 	 a
Edmundo Amaro.
Rubens Reis Rezende,
Renato Gustavo Adcior.

Médicos veterinários:
Alcino Corrêa.
Jorge Rodrigues Loureiro.
Arlindo Landgraf.
Mario Gomes 'da Silva.
Dalton Fernandes Cyrino.
Aldemar dos Santos Moura.
Geraldo Rodrigues Ferreira da Costa

Enfermeiras diplomadas:
Dora de Jesus.
Violeta ',age Coelho.
Maria de Lourdes Vaz.
Lauricena de Almeida.
Sylvia Carmo Vieira de Souza.
Nair Monteiro Curi.
Irma Donabella.
Maria da Encarnação Perez Pimenta.
Feliciana Moreira da Costa.
Feliciano Esteves.
João de Lima Ferreira. •
Francisco Sampaio Guimarães.
Laura Maria da Silva.
Pedro Francisco do Nascimento;
Palmira Candida Gomes.

Dia 1 de julho de 1912

Requerimentos despachados:
N. 5.393-41 — Mercedes Belfort. — Com-

pareça neste Serviço.
N. 6.614-42 — Laboratório Farmacêutico e

Industrial Ltda. — Compareça neste Serviço.
N. 3.697-42 — Humberto Marra. — Arqui-

ve-se.
N. 3.436-42 — Leonor Ricca. — Deferido.
N. 3.437-12 — Maria Rita Conceição. —

Deferido.

-
n.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SÁUDE
Leonardo Caválieri.
Luiz de França Antunes de Moraes.
Walter Mello dos Santos.
Rubens Costa.
Julio Galdino da Silva.
Francisco Perricelli.
Rubens de Souza Carvalho.
Gabriel Navarro Fagundes.
Newton Potsch de Magalhães.
Cesar Robby Romey-.
Mario Branco.
Wenceslau Gardini.
Joaquim de Castro Barbosa.
Genesio Pacheco da Veiga
João Tavora Teixeira Leite.
Julio Alves Portella.
Dano Ferreira da Silva.
Mauro dos Santos Lourival.
Dino Gorini.
Napoleão José da Cruz.
Clovis de Lagos Bastos Vieira.
Manoel Herculano Chaves.
Gabriel de Azevedo Junqueira Junior.
José Albano de Carvalho da Nova Monteiro.
José Gonzaga Ferreira de Carvalho.
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N. 1.301-41 -• Joana Prujansky. - Compa-
reça neste Serviço.

N. 1.306-42 - Tito Livio Teixeira. - Com-
pareça neste Serviço.'	 •

N. 5.416-42	 João Bernardo Coxito Gra-
nado. - Deferido.

N. 4.084-42 - Dano Carlos da Cunha. -
Compareça neste Serviço..

N. 5.509-42 - Sharp & Dohme Incorpora-
teci. - Deferido.

N .5.509-42 - Sharp & Dohme Incorpora-
teci. - Deferido.

N. 5.415-42 - João Bernardo •Coxito Gra-
nado. - Deferido.

N .5,911-11 - Fer\rucio Jannarelli. - Com-
pareça neste Serviço.	 a •

N. 3.327-42 - Produtos feche Químicos e
Farmacêuticos S.A. - Deferido.

N. 3.987-42 - Felismina Pimenta Ribeiro.
- Deferida.

N. 3..604-42 - Tito Livid'Teixeira. -- De-
ferido.

N. 3.341-42 - Mario Guimarães Belletti. -
Deferido.

N. 2.863-42 - Química Médica Farmacêu-
tica Ltda. - Deferido.

N. 3.712-42 - Jacomo Pelosi. - Indefe-
rido.

N. 5.079-42 - Maria Apparecida Barroso
Pinto. - Deferido.

N..3.942-42	 '5Venceslau Mazzeo. - De-
ferido.

N. 4.047-42 - Wenceslau Mazzeo. - De-
ferido.

N. 3.326-42 - Produtos Roche, Q. e Farma-
cêuticos S.A. - Deferido. •

N. 3.816-42 - Laura Abrantes Bueno. -
Arquive-se.

N. 3.912-42 - Antonio de Souza Franco. -
Compareça neste Serviço.

N. 3.766-42 - Wenceslau Mazzeo. - De-
ferido.

N. 1.179-42 - Francisca Louzada. - Com-
pareça neste Serviço.

N. 4.138-42 - Mercedes Belfort. - Defe-
rido.	 -

N. 10.156-41 - Carmen Speranza. - Defe-
rido.

N. '5.414-42 - João Bernardo Coxito Gra-
nado. - Deferido.

Dia

N. 9.982-41 - Oyama de Almeida Rios. -
Deferido..

N. 5,613-41 - Vital Brasil. - Deferido,
por equidade.	 •

N. 4.026=42 -.Joana Gouvea. 	 Indefe-
rido.

N. 5.819-42 - Maria do, Carmo Vallim
Hoehne. - ,Deferido.	 -•

N. 5.817-42 - Maria do Carmo,„ Vallim
Hohene. - Compareça neste Serviço.

N. 4.719-42 - Alvaro Caetano de Oliveira.
- Compareça neste Serviço. •

N. 9.441-41 - Conrado Melcher. - Defe-
rido.

N. 9:372-41 - .Edgard Helbig. - Defe-, _
rido.

N. 9.983-41 - Oyama de Almeida Rios. -
Deferido.

N. '10.384-41 - Laboratório Farmacêutico

N. 4 -.34342 - Joana Elvira Taglianetth
- Deferido:

N. 4.287-42 - José de Paiva- Pereira.
Indeferido.
• N. 6.16842 - Laboratório Pernambucano

Ltda. - Compareça neste Serviço.
N. 2.403-42 .- -Adalberto Petroni. - De-

ferido.
N. 7.154-41 -- Dr. Fernando pedrosa Fer-

nandes.	 ,Indeferido..
N. 4.297-42 -- Benedita Nogueira Duarte.

- Deferido.
N. 4.299-42 - Wenceslau Mazzeo. - De-

ferido.
N. 4.357-52 -"," Maria Izabel Viotti Lessa.

- Indeferido.
Dia 4

N. 4.777-42 - Almirante Giancheta.
Corópareça neste Serviço.

N. 9.981-42 - Itanulfo José de Souza, So-
brinho. - Compareça neste Serviço.

N. 4.605-42 - Sebastião Corrêa Borges. -
Compareça neste Serviço.

N. 1.388-42 - Farmoquímica Ltda. - In-
deferido.	 •

N. 6.012-42 - Dr. Erminio Vella. - . In-
deferido.

N. 4.41042 - Romeu de Moraes. - De-
ferido..	 • -

N. 4.411,42 - Áureo da Costa Velho Pi-
nheiro..- Deferido.

N: 5.818-42 - Maria do Carmo Vallim
Ho?line. -, 	 neste Serviço.

N. 4.834-42 ,- Florival Xavier. - Com-
pareça neste Serviço.	 0.

N. 4.403-42 - Mario Alves Braga. - Com-
pareça neste Serviço.

N. 4.404-42 - Mario Alves Braga.
Compareça neste Serviço'.

N. 5.738-42 - Eloisa Ramos 'de Araújo.
- Indefei ido.

N. 258-42 - Celinia de Macedo Araujo
Purger. -- Deferido.

N. 238-42 - Véra„ de Siqueira Jaccoud. -
Deferido.

N. 10.220-41 . - Maria Aurora Ribeiro; da
Rocha. - Deferido.

N. 3.726-42 - Felipe Benedicto•Auliciano.
- Deferido.

N. 10.049,41 - Cekacê Far, acéutica Li-
mitada. - Dèferido.

N. 231-42 - Vera de Siqueira Jaccoud. -
Deferidc.
• N. 234-42 - Véra de Siqueira Jaecoud. -

Deferido.
• N. 252-42 - Celina de Macedo Araujo Pu-
ger.	 Deferido.
• N. 257-42 -- Celina de -Macedo Araujo Pur-
ger. - Deferido.

N./4.802-42 - Wenceslau de Freitas Via-
na..- Junte procuração.

N. 8.886-41 - Vé,ra de Siqueira Jaccoud.
- Deferido.

N. 344-42 - Véra de Siqueira JacCoud. -
Deferido.	 .

N. 233-42 - Véra de Siqueira Jaccoud.
Deferido.

N. 239-42 - Véra de Siqueira Jaccoud. -
Deferido. '

N. 259-42 - Celina de "Macedo Araujo,Pur-
ger. --- Deferido.

N. 2.517-42 - Claudio Pereira da Costa.
- Deferido.

N. 2.518-42 - Claudio- Pereira da Costa.
- Deferido.

N. 241-42 - Véra de Siqueira Jaccoud. -
Deferido.

N. 261-42 - Celinia de Macedo Araujo. -
Deferido.

N. 213-42 - Véra de Siqueira Jaccoud. -
Deferido.	 -

N. 229-42 - Véra de ' Siqueira Jaccoud. -
Deferido.

N. 253-42 - Celinia de Macedo * Araujo Pur-
ger. - Deferido.

N. 250-42 - Celinia de Macedo Araujo Pur-
ger."- Deferido.

N. 23042	 Véra de Siqueira Jaccoud. -
Deferido.	 .
, N. 248-42 -- Celinia . de Macedo Araujo Pur-
ger. - Deferido.	 -

N. 7.262-41 - Ittly Remos. - Compareça
neste Serviço.

Deferido.
N. 10.570-41 -

Deferido.
N. 10.573-41 -

cha. - Deferido
N. 10.900-42

-- Deferido.
• N. 10.899-41
-- Deferido.

N. 10.898-41
Deferido.

N. 10.566-41 - Química "Bayer" Ltda. -
Deferido.

N. 5.656-42 - Manoel de Castro Lessa. -
Arquive-se.

N. 10.742-41'
keiros S. A. -

N. 10.323-41
- Deferido.

, Dia, 8

N. 7.633-41 - Carlos Prado Neto. • - De-
ferido.

Ceres Ltda. - Indeferido.
N. 9.442-41 - Conrado Meicher. - Defe-

rido.
N. 9.373-41 - Edgard Helbig. - Defe-

rido.
N. 2.096-42 - Eduardo de Castro Bezerra.

- Compareça neste Serviço.
N. 3.012-42 - Hermogenes de Paula Ber-

nardes. - Compareça neste Serviço.
N. 10.960-41 - Antonio Duarte Pinto Ri-

beiro. - Deferido.
N. 4.137-42 - Wenceslau Mazzeo. - De-

ferido.
N. 4.132-42 - Benedita Ngueira Duarte.

Deferido.
. N.. 9.737-42 - Química "Bayer" Ltda. -
• Deferido.

Dia 3
N. 6.022-42 - Lafayete Brasil -de Almeida.

- Deferido.
N. 5.820-42 - Raul Votta.	 Deferido.
N. 6.047-42 - Parke, Davis & Comp. -

Deferido.

N. 7.543-41	 Ruy Ramos. - Compareça
neste Serviço.

N. 7.395-11	 Ruy Ramos' . - Compareça
neste Serviço. •

N. 1.Q.014-41 - Riy Ramos. - Compareça
neste Serviço.

N. 237-42 - Véra de Siqueira Jaccoud. -
Deferido.

Dia	 '
•

N. 6.076-42 - Theocléa Telles Pires de S.
Brasil. -- Arquive-se.

N. 6.114-12 --- Deodoro Godoy Tavares. -
Compareça neste Serviço.

N. 6.075-42 - Theocléa 'Telles, Pires
S. Brasil. - Arquive-se.

N. 5.625-39 - Lemos & Nascente. ---- De-
ferido.

N. 4.246-42 - Euclides Antunes Maciel.•

- Deferido.
N. '3059-42 - Honorio Antonio Marques.

•- Deferido'. ,
4.693-42 - Mario Amer Divino. - De-

ferido.
N. 6.63942 -	Ignacio da Rosa e Silva.

Deferido.
N. 3.771-42 - E. Couto & Companhia. -

Deferido.
N. 3.127-42 - Alberto Waldyr - Ducan. -

Deferido.
:N. 1.818-11	 Glaxo Laboratories Limi-

ted. - Deferido. •
-N. 3.424-42 - Maria Heloisa Ybarra.

Deferido.
Dia

N. 4.485-42 - Carlos Devoto. - Argui-

N. 4.405-42 - Antonio de Funcio. 	 -De-
ferido. •

N. 6.310-42 - Antonio de .Souza Franco.
- Arquive-se.

N. 4.595-42 - João Barnardo Coxito Gra-
nado. - Deferido, devendo ser apresentado re-
latório e modelos de rótulos e bua.

N. 6.311-42 - Antonio de Souza' Franco.
Arquive-se.

N. 6.260-42 - Domingos Bovç. - Argui-
Ve-se.
• N. 6.231-42 - Benjamin João dos Santos.

Arquive-se. _
'	 6.229-42 - Luiz Raia. - Arquive-se.
•• N.- 6.230-42 - Luiz Raia. - Arquive-se.
•, N. 6.202-42	 Dott. Federico Cattadori.

- Arquive-se.
N. 6.251,42 - Joaquim ,Goulart Machado.

- Compareça neste Serviço.	 .•
N. 1.361-42 - C. S.-Corroa & Co. Ltda.

- Compareça neste Serviço.
N. 10.567-42 - Química "Bayer" Ltda. -

Deferido. •

N. 10.568-42 - Química "Bayer" Ltda. -
Deferido.

• N. 10.219-42 -- Química "Bayer" Ltda. -
Deferido.

N. 103.351-41	 Alberto 'da Silveira Lo-
pes. -- Deferido.

N. 4.232-42 - Condida Fonseca. - Com-
pareça neste Serviço.'

N. 3.259-42 - Augusto Cid de Mello Pe-
rissé.	 Deferido.

N. 10.569-41 - Química "Bayer" Ltda.--

Química "Bayer" Ltda. -

Maria Aurora Ribeiro Ro-

Miiitino Cesario Rosas.

MiliUno Cesario Rosas.

Cesuro Rosas.

--- Produtos Químicos Ele-
Deferido. /
- Claudio Pereira da Costa.
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N. 11.327-41 - Arthur Sinnon. - Apre-
sente amostras.

N. 2.518-41 - Alípio da Costa Fernandes.
- Deferido.

N. 4.781-42 - Raul Volta. - Compareça
neste Serviço.

N. 6.135-12 - Conceição Vianna Goreal-
ves. - Indeferido. •

N. 5.068-42 - Lucia Ache. 7-- Compareça
nede Serviço.

N. 5.335-42	 Bartholomeu Mauro. - • De-
ferh n o.

N. 4.501-40 . - João Guglielmo. - Defe-
rido.

N. 11.320-41 - Enfune Barrene & Comp.
panhia.- Deferido.

N. 9.036-11 - Dr. Fernando Pedrosa For-
tendes. - Deferido.	 .-

N. 2.503-42 - Francisco José de Macedo.
- Deferido.

N. 11.108-51	 Química "Bayer" Ltda. • -
Deferido.
N. 11.151-11 - Química "Bayer" LtdQ. -

Deferido.
N. 11.153-41 - Química "Bayer" Ltda. -

Deferido.
• i1.152-11 - Química "Bayer" Ltda. -

Deferido.
N. 11.190-11 - Química "Bayer" Ltda. -

Deleride.
Dia 9

N. 6.15-12 - Eduardo de Castro Bezerra
F11110. - Arquive-se.

N. 9.090-41 -- Fernando Vida! Leite Ri-
beiro Filho. - Deferido.

• 6.457-12 - Eduardo de Castro Bezerra
- Arquive-se.

N. 5.600-12 - Oliverio Pelar de Matos..-
Compareça 111-!Ste Serviço.

N. 5.602-42 -'01lverio Pilar de Matos. -
Lideterido.

N. 5.428-12 - João Bernardo Coito Gra-
nado. - Deferido. -	 •

N.. 3.620-42 - Maria Candido de Aguilar
Santos. - Deferia( .

-N. 5.130-42 - João Bernardo Cogito Gra-
nado. - Deferido.

'	 5.131-12 - João Bernardo Coxito Gra-
nado. - Deier

N .1.600-4?
rido,

N. 4.495-12
N. 6.191-12

- Deferido.
IN 5 178-42
N . 5.928-42

Defey.ido.
• 4.78?-12

rido.

N. 3.513-11
tiano. - Dele

A. 8.169-11
Deterido.

• .6.452-42

A. 7.777-ti - Ileraldo de Andrade Mello..
- neferide.

N. 10.070-41 - 'Maria - Heloisa Ybarra. -
Deferido.

N. 9.401-4t	 "Jo,s("- de Paiva Pereira. -
Deferido.

N. 9696,44----- João Guglielmo. - Defe-
rido.

José ngury. -Deferido.
. 5	 - Antonio Ferro e Silva Filho.

- Deferido.
A. 5.-103-42 - Joãc Bernardo Coxito Gra-

nado. - Deferido.
N. 5.417-42 - João Beinardo Coxito Gra-

nado. - Deferido.
N. 6.405-42 - Wence&au de Freitas Vianna.

- Arquive-se.
N. 5.41942	 'João Bernardo Coxito Gra,-

nado. - Deferido.

N. i.453-12 - Eduardo -de Castro Bezerra
Filho. - Arquive-Se.

N. 5.469-42 - João Bernardo Coiito Gra-
nado.	 Deferido.

IN .5.471-42 - João Bernardo Coxito Gra-
nado. - Deferido.

N. 6.469-42 - Antonio de Souza Franco. -
Compareça neste Serviço.

N. 6.435-42 - Eduardo df Castro Bezerra
Filho. - Arquive-se.
-• N. 6.45474,2 - Eduardo de Castro Bezerra
Filho. -.- Arquive-se".

N. 6.464-42 - Romeu de Moraes.	 Arqui-
ve-se.

N. 10.851-41 - João Tafuri. - Deferido.
N. 1.083-42 - João Tafuri. - Deferido.
N.-1.085-42 - João Tafriri, - Deferido.
N. 1.121-42 - Militino Cesario Rosa. - De-

ferido:
N. 8.449-40 - João Gomes Xavier. - De-

ferido.
N. 1.330-12 - Dr. Amoldo Flavio da Rocha

e Silva. ---- Deferido.
N. 9.620-41 - Cicero Duarte Dibiz. - De-

ferido.
N. 3.025-42	 Francisco de Oliveira Reis

- Deferido.
N. 1.338-12 - Militinc Cesário Rosa. - De-

ferido.
N. 1.340-42 - Dr. Mario Magalhães. -

Deferido.
N. 1.389-42 - Farmoquimica Ltda. - De-

ferido.
N. 1.122-12 - Militino Cesario Rosa,	 De-

fende.
N. 4.928-12 - Atavio Alves Braga. - Com-

pareça nest e Serviçe.*
N. 1.720-42 - Francisco Plearelli. - De-

ferido.
N. 1.577-42 - Farmaco Ltd. - Deferido.
N. 1.538-42 - E.- Oriffiths Lida. - Defe-

rido.
N. 1.412-42 - Nallir dos Santos Bicallio.

- Deferido.
N. 1...339-42 - Celeste 'da Mata Bacellar.

Deferido.
N. 1.337-12 - Dr. Mario Magalhães. -

Deferido.
N. 10.050-41 - Cekacê Farniac4utica Limi-

tada. - Deferido.
N. 2.173-42 - Eduardo Valente SiinGes. -

Deferido.
Dia 1!

N. 4.755-42 • - Alvaro Busfainante & Com-
panhia. - Deferido.

N. 4.758-12 - Alvaro Bustamante • & Com-
panhia. - Deferido.

N. 5.409-42 - João Bernardo Coxito Gra-
nado, - Deferido.

N. '4.756-42 - Alvaro Bus! amante •& Com-
panhia. - Deferido.

N. 5.410-42 - José de Andrade Gonçalves.
- Deferido.

---
N. 4.784-42 - José Giolite „Sobrqnho. -

Comparece neste Servico
N. 5.463-42 - João Bernardo Coxito Gra--

nade. - Deferido.'
N. 5.412-42	 Bernardo Coxito Gra-

nado. -•-• Do.f.efi cl o .
N. 5.4ri-42 - João Bernardo Coxito Gra-

nado. - Deferido. •
N: N. 5.454-42 - João Bernardo Coxito Gra-
nado. - Deferido.

N. 5.107-42 - Oscarina Ferreira Cardoso.
- Deferido.

N. 4.992-42 - Laboratório Andromaeo. -
Deferido.

5.109- . 42 - Oscarina Ferreira Cardoso.
- Deferido.

N. 5.083-42 - José. Cada. - Deferido.
N. 5.081-42 - José Carie. •- Deferido.
N. 6.117-42 - Alberto Marsicano. -= Com-

pareça neste Serviço.
N. 5.425-42 - João Bernardo Coxito Gra-

nado.	 Deferido.
N. 4.943-42 -João Batista Ferraz de Me-

nezes Junior. - Compareça neste -Serviço.
- N. 2.614-42 - José de Paiva Pereira. -

Compareça neste Serviço.
A. 3.751,42 -.Francisco Luiz • Fabiano. -

Deferido. -

Deferido.
N. 9.52,2-42 • - José de Paiva .Pereira. -

- Francisco Luiz Fabiano.N., 3.749-42
Defeirdo.

- Francisco Luiz Fabiano. -N. 3.750-12
Deferido.

Dia .13 •
Linneu Prestes. - Deferi%

--77 Bruno Prospero Parolai-i. -

- Julia de Moraes Duarte. -

Francisco de Moura Brasil.

- Antonio Saltes Teixeira. -

Linneu Prestes. - Compareça
neste Serviço.

N. 7.197-42	 Osmar Pavan. - Deferido.
N. 5.431-42 - João Bernardo •Coxito Ora-

nado. - Deferido.
N. 4 ..296-42 -- Etienne Lamarek Steffimeyer.

- Deferido.
. N. 5.512-42 - Margarida de Queiroz. -
Comparece. neste Serviço.

N. 6.593-42 - Momsen Â: Harris. - De-
ferido.

N. 5.452-42 - João Bernardo Coxito Gra-
nado. - Deferido.

N. 2.340- . 12 - Otto de Mello Marcondes
Machado. - Deferido.

N. 2.405-42 - Adalberto Petroni. - De-
ferido.

A. 6.007-42 - Otto Serpa Granado. -
Deferido.

N. 7.16>12 -.Francisco .Ferreira da Costa
Filho. - Conmareça neste Serviço.

-N.	 - Julia de Moraes Duarte. -
Compareça neste Serviço.

- Laboratórios Winthrop Ltda.

João Bernardo Coxito Gr--
ido.
- João Bernardo -Coxito
ide.
- Dr. Raul Henrique Selimidt.

- Dr. Raul Henrique Schmidt.

- Dr. Raul Henrique Sehi,/dt.

- A. Barcellos & Cia. Ltda. -

- José- Ciolito Sobrinhó.

- Honoria Gunther.

- Laboratófij Medical Lte'la.

-+.-Ceey Gaspar. - Deferido.
- Hermes Theedoro Sprenger.

-Laboratório Medical Ltda.

Química Bayer Ltda. -

- Rubens Agostinho da Silva.
- Deferido.

N. 2.228-42 - Rubens Agostinho da Silva.
- Deferido.

N. 6.195-12 - Cherles Bolirer. - Deferido.
N. 5.120-42 - João Bernardo Coxito Gra-

nado. - Deferido.
Dia 14

A. 4.953-42 - Laboratórios "Sutis" do Bra-
sil Ltda..= Compareça neste Serviço.

N. 4.952-42 ---,Laboratórios "Sutis" do Bra-
sil Ltda. - Compareça neste Serviçe.

N. 4.265-42 -Sharp & Dohme, Incorporated.
- Deferido. •

N. 1.762-42 --, Schering, Produtos Farma-
céutleos S. A. - Comparece neste Serviço.

A. 4.949-42 - Oyama de Almeida Rios. -
Compareça neste Serviço.

A. 524-42 - Laboratório Brasileiro de-Qui-
mioterapia Ltda. - Deferido.

A. 6.685-42 - Robert . P. Wilson. - Inde-
ferido.
• N. 5.251,42 - João Rego. 	 Aguarde opor-
tunidade. .

N.- 6.949-742- - Milton Fortunato. - Ar-
quive-se.

ido.
- Antonio Fortes. - Defe-

- Mercedes Gross. - Deferido.
.- Rocha, Cava .i. Comp. Ltda.

- lndaléa	 - Deferido.
Olavo Castro Fontoura. -

- Remeti de Moraes. - Dele-

Dia 10 .

- Francisca Rosa Bonclicis-
rido.
- José de Pativa Pereira.

Eduardo de- Castro Bezerra
FIEI o.- Arquive-sé.

	

N. 7.558-11 -	 A. Cano Erba. - Defe-
rido.

N. 6.150-42 ,- Eduardo de Castro Bezerra
Filho. - Arqu:ve-se.

N. 8.810-11 --Alaria do Carmo Vallim
Boeline. - tralefer!do.

A. 4.567-12 - Dano Carlos de Cunha. -
1›- DeIerido.

N. 4.578-42 - Carmen . Spe..anza .
pareça neste Serviço.

N: 9.101-11
N. 9.088-41

Deferido.
N. 1.615-42

Deferido-.
N. 7.236-41

- Arquive-se
N. 3.245-42

Deferido.
-N. 818-42 -

N. 6.139-42
- Deferido.

A. 5.453-42
nado. - Deter

N. 5.450-42
nado. -Defer

N. 9.311-40
- Deferido.

N. 7.459-41
- Deferido.

N. 4.536-42
- Deferido.

A. 6.397-42
Deferido..

N. 3.978-42
Deferido.

N. 9.615-41
rido.

N. 2.247-42
- Deferido.

N. 2.291-42
A. 2.0757,42"

- Deferido.
,..1X:ç2.258-42
~rido. •
N.-2.150-42

ferido.
N. 19..129741
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Dia 15

N. 5.437-42 - João Bernardo Cosito Gra-
nado. - Deferido.

N. 4.950-42 - Laboratório "Sulis" do Bra-
sil Ltda. - Indeferido..

N. 5..445-42 - João Bernardo Colito Gra-
nado. - Deferido. •

N. 4.951-42 - Laboratório "Sulis" do Bra-
sil Ltda. - Compareça neste Serviço. •

N. 5.106-42 - Oscarina Ferreira Cardoso.
- Compareça neste Serviço.

1N. 5.601-42 - Oliveirio Pelar de Mattos.
- Compareça neste Serviço.

N. 5.084-42 - Octavio de Souza Leite. -
Deferido.

N. 5.765-42 - João Bernardo Coxito Gra-
nado. - Deferido.

N. 5.806-42 - Otto Serpa Granado. - De-
ferido.

N. 5.774-42 - João Bernardo Coxito Gra-
nado. - Deferido.
• N. 5.423-42 - João Bernardo Coxito Ora-
nado. - Deferido.	 .

N. 5.082-42.- José Carla,. - Deferido.
N. 5.004-42 - Chimiopan Ltda. - Indefe-

rido.
N. 5.003-42 - Chimiopan Ltda. - Indere-

ricto.
N. 5.005-42 - Chimmpan Ltda. - Indefe-

rido.
_ N. 5.777-42 - Joao Bernardo Coxito Gra-

nado. - Deferido.
N. 5.805-42 - Otto Serpa Granado. - De

ferido.
N. 5.191-42 - Carlos Andrade Gama. -

Compareça neste Serviço. -
N. 4.739-42 - Severino Thomaz de Aquir.o.

.-- Deferido.
N. 5.424-42 - João Bernardo Coxito Gra-

nado.	 Deferido.

	

N. 3.741-42	 Eloisa Ramos de Araujo. -
Deferido.

N. 2.090-42 - Servulo Genofre.'-- Com-
pareça neste Serviço.

N. 1.430-42 - Manoel Mediano. - Deferido.
N. 5.467-42 - 'João Bernardo Coxito Gra-

nado. - Deferido.
N. 9.567-40 - Pendes Teixeira Pinto. -

Deferido.
N. 1.070 .. 41 - Oyama de Auneida Rios. -

Compareça neste Serviço.
N. 1.258-42 - João Ferreira Cardoso.- -

Coinpareça neste Serviço.
N. 2.085-42 - Oyama de Almeida Rios. -

Deferido.
N. 2.087-42 - Gualter Maia de Atmeida. -

Deferido.
Dia 16

N. 5.400-42 - João Bernardo Cosito Gra-
nado. - Deferido.

N. 4:472-41 - José de Vasconcellos Men-
donça Filho. - Deferido.

N. 5.721-42 - Itamar Junqueira. • De-
ferido,

	

N. 5.179-42	 João Bernardo Coxito Gra-
nado. - Deferido.
• N. 5.263-42 -Jacomo Pelosi. - Compareça
mste Serviço.

N: 5.328-42 - Frederico Brandão Nunan.
- Deferido.

N. 5.329-42 - José Marques de Oliveira.
--Deferido.	 •

N. 5.386-42 - Otto Serpa Granado. - De-
ferido. .

N. 5.399-4 - João Bernardo Coxito Ora-
n do.

	

- Deferido.	 .
N. 5.470-42 - J5Ti0 Bernardo Coxito Gra-

nado. - Deferido.
N. 5.404-42 - João Bernardo Coxito Gra-

nado. - Deferido.
N. 4.835-42 - Eduardo Niklaus. - Compa-

3 ç:. neste Serviço.
N. 1.450-42 - Maria José Nina Danemberg.

- Deferido.
N. 3.106-42 - Benjainim.Rezende de C.

Rios. - Deferido.
N. 5.47a-42 - João Bernardo Coxito Gra-

nado. - Deferido.
N. 4.759-42 - Alvaro Bustamante lk Cia.

- Deferido.
N. 5.477-42 - João Bernardo Coxito Gra-

r -do. - Deferido.

N. 3.109-42	 Aristides Nogueira. - Defe-

	

rido.	 . •
N. 3.533-42 - Antonieta Jutia de Lima:

- Deferido.
N. 2.391-42 - William Gershom \fins. -

Deferido,
N. 3.240-42 - Instituto Bioquimico Mara-

giano Ltda. - Deferido.
N; 5.468-42 - João Bernardo Coxito Gra-

nado. - Deferido.
N. 4.792-42--- Julio Bon. - Deferido.
N. 4.801-42 - Antonio de Souza Franco. -

Deferido:
N. 3.329-42 - Evaldo de Oliveira. - De-

ferido. - -
N. 233-42 - Véra de Siqueira Jaecoud. -

Deferido.
N. 251-42	 Celinia de Macedo Araujo Pur-

ger, •Deferilo.

N. 264-42 - Celinia de Macedo Araujo Pur-
ger. - Deferido,

N. 2.389-42 - William Gershoe,1 Wills. -
Deferidb.

N. 16.192-41 - Odette Ferreira Cardoso de
1-ia. - Deferido.

N. 8.809-41 - Bruno Prospero Paralari.
- Indeferido.

N. 4.712-42 -José Marques de Oliveira. .--
Indeferido.

N. 4.204-42 - Iolanda de Castro Sampaio.
- Deferido.

N. 4.918-42 - Maria Aurora Ribeiro, Ro-
cha. -- Deferido.

Dia 17

N. 5096-12 - Produtos Farmacêuticos
Teme Ltda. - Deferido.

N. 2.534-42 - Orlando Rossi. - Indefe-
rido.

N. 2.463-42 - Jorge Leite da Fonseca e
Silva. ..-- Deferido.

N. 3.748-42 --•  Oscarina Ferreira Cardoso.
- Deferido.

N. 5.773-42 -- João Bernardo Coxito Gra-
nado. - Deferido.

N. 2.833-42 - Domingos Ferreira da Cos-
ta. - Deferido.

N. 5.367-42 - Otto Serna Granado. - De-
ferido.

N. 2.645-12 --- lIonorio Antonio Marques.
- Indeferido.

N. 2.462-42 - Jorge Leite da Fonseca e
Silva. • Deferido.

N. 3.969-42 - José Pacheco do Amaral. -
Deferido.

N. 7.512-41 - Carlos Prado Neto. - Defe-
rido.

N. 4.679-42 - João Roque Alvares de Ma-
- Compareça neste Serviço.

N. 5.458-42 --- João Bernardo Coxito Gra-
nado. - Deferido.

N. 2.770-42 - João Valentim da Motta. -
Deferido.

N. 5.398-42 - João Bernardo Coxito Gra-
nado. - Deferido.

N. 110-42	 Efrem de Matos Teles. -
Deferido.

N. 5.318-42 - Luiz Affonso Jurema de
Matos. - Deferido.

N. 7.313-42 - Carlos Prado Neto. - Defe-
rido.

N. 7.235-42 -L F. Pierre & Cia. Ltda.
Apresente amostras.

N. 7.238-42 - F. Pierre & Cia. Ltda.
Apresente amostras.

N. 7.236-42 - F. Pierre & Cia. Ltda.
Apresente amostras.

N. 5.411-42 -João Bernardo Coxito Gra-
nado. - Deferido.

N. 5.182-42 - Claudio Ferreira da Costa.
- Arquive-se.

N. 4.225-42 - José Giolito Sobrinho. -
Comoareça neste Serviço.

'• N. 5.768-42 - João Bernardo Coxito Ora-
nado. - Deferido.

N:• 5.986-42 - Anna Carvalho de Araujo
e Silva. - Deferido.
• Ni. 4.001-42 - Belmira Cardoso Reis. -
Indeferido.

	

N.	 29-42 - José de Almeida Cardoso. -
Indeferido.
• N. 5.785-42 - João Bernardo Coxito • Gra-
nado. - Deferido.

N. 5.807-42 - Otto Serpa Granado. -.
Deferido.

N. 5.772-42 - João Bernardo Coxito Gra-
nado. - Deferido.

N. 5.456-42 - João Bernardo Coxito Gra-
nado. - Deferido.

N. 5.782-42 -João Bernardo Coxito Gra-
nado. - Deferido.

N. 5.252-42 - João . Rego. -• Compareça
neste Serviço.
• N. 9.543-42 - Piam Pbarmacèu•tica e C. do

Brasil Ltda. - Arquive-se.
N. 2:703-12 - Piai Pliarrnacéutica C. do

Brasil Ltda. - Arquive-se. .
N. 5:771-42 - João Bernardo Coxito Gra-

nado. - Deferido.
N. 3,476-42	 Agnelo da Silva Souto. -

Deferido.
N. 5.809-42 - Otto Serpa Granado. -

Deferido.
N. 5.377-42 - Otto Serpa Granado. -

Deferido.
Dia 18

N. 2.018-42 - Antonio P. Guimarães Vicio-
ry. - Compareça neste Serviço.

.N. 5.753-39-- Hamar Junqueira. - Dele,
eido.

N. 4.704-42	 Otto de Mello Marcondes Ma-
chado. - Deferido.

N. 4.699-42 - Otto de Alello Marcondes Ma-
chado: - Deferido.

N. 10.664-41 - Quhniofarma Ltda. -
.ferido.•

N. 5.4-80-42 - João Bernardo Coxito Ora-
nado. - Deferido:

N. 5.382-42 - Oito Serpa Granado. - De-
ferido.

'N. 5.929-42 - Olavo Castro Fontoura. -
Deferido.

N. 11.328-41 - Wencestau de Freitas Vian-
nl - Deferido.	 •

N. 7.237-42 - F. Pierre & Cia. Ltda..-
Apresente amostras.

N: 5.421-42 --João Bernardo Coxito Gra-
nado. ---: Deferido.

N. 5.532-42 - Delmina Amelong W.
rc.•- Indeferido.

N. 9.167-41 - Reraldo de Andrade Mello.
- Deferido.

N. 7.060-42 - Laboratório Bio-Nevron Li-
mitada..- Deferido.

N. 9.217-41 - Laboratório Regius Ltda.
- 'Deferido.

N. 6.060-42 - Alaria do • Carmo Valim
Hoeline. - Compareça neste Serviço.

N. - 5.466-42 - João Bernardo Coxito Gra-
nado. - Deferido.

,	 5.483-42 - João Bernardo Coxito Gra-
nado. - Deferido.

'.N. 5.484-42	 João Bernardo Coxito Gra-
nado. - Deferido.

N. 5.485-42 - João Bernardo Coxito Gra-
nado. - Deferido.
• N. 5.485-42	 João Bernardo Coxito Gra-
nado. - Deferido.

• N. 5.486-42 - João
nado. - Deferido.

N. 5.361-42 - Otto Serpa Granado.
ferino.
• Ni 5.362-42 - Otto Serpa Granado.,
ferido.

N. 5.373-42 - Oito Serpa Granado.
ferido.
'N. 3.375-12 - Otto Serpa Granado.
ferido.

N. 5.376-42.-- Otto Serpa Granado. - De-
ferido.

N. 5.388-42 - Otto Serpa Granado. - De-
ferido.

N. 5.306-42	 Alercedes Belfort. - Defe-
rido.

N. 5.779-42 - Benedito Molinari. - Defe-
rido.

N. 6.142-42 - Chimiopan Ltda. - Com-
pareça neste Serviço.

N. 4.680-42 - João Roque Alvares de Ma-
galhães. - Deferido.

N. 5.778-42 - João Bernardo Coxito Gra,
nado. - Deferido. .

N. 5.779-42 - João Bernardo Coxito Gra-
nado. - Deferido.

N. 5.365-42 -- Otto Serpa Granado. - De-
ferido.	 -

Bernardo Coxito Gra-

- De-

- De-

--- De-

--- De-



Dia 20
Schering P. Químicos e Far-
- Deferido.
Palrnyra Vieira Simões. -

Serviço.
- Josê de Rezenda Carvalho.

Libania Pinto de CaStro. -

N. 3.348-42 -
macCuticos S. A.

-N. 6.090-42 -
Compareça neste

N. 10.821-41
- Deferido.

N. 1.453-42 -
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N. 5.059-42 - Laboratório Theba S. A. -
Deferido.

N. 6.448-42 - João Daut Filho. - Defe-
rido.

N. 5.455-42 - João Bernardo Coxito Gra-
nado. - Deferido.

N. 6.713-12 - Fradco, Velez & Cia. Limi-
tada. - Deferido,

N. 4.971 .-40 - Romeu de Moraes. - Defe-
rido.

N. 11.247-41 - Humberto Mafra. - Defe-
rido.

N. 5.378-42 - Otto Serpa Granado. - De-
ferido.

N. 5.478-42	 Otto Serpa Granado. - De-
ferido. •

N. 5.392-42 - Otto Serpa Granado. - De-
ferido.

N. 580-42 - Wenceslau de Freitas Vianna.
- Deferido.

N. 4.823-42 - Waldemar Simch. - Inde-
ferido.

N. 10.507-41 - Paulo Joly. - Deferido.
N. 11.000-40 - Zuhuira Dias do Aguiar.

- Deferido.
N. 7.192-41 - Carmen Speranza. - Defe-

rido.
N. 5.126-42 - João Bernardo Coxito Gra-

nado. - Deferido.
N. 10.254-41 - Benedito Molinari. - De-

ferido.
N. 5.492-42 - Joio Bernardo Coxito Gra-

nado. - Deferido.
N. 25-42 - Carmen Speranza. - Defe-

rido.
N. 11.600-42	 Yatropan Ltda. - De-

ferido.
N. 1.377-42	 Pristnur S. A. -- Deferido.
N. 6.366-12 - João Pereira das Neves. -

Deferido.

Deferido.
N. 6.250-52 - Joaquim Alves Teixeira. -

Deferido.
N. 10.750-41 - Raul Votta. - Deferido.
N. 2.602-42 - Bernardo Guertzenstein. --

Compareça neste Serviço.
N. 2.739-42 - Antonio Satyro B. Barbosa.

- Compareça neste Serviço.
N. 2.793-42 - Raul Libanio Villela. - De-

ferido.	 à
N. 2.148-42 - 'Empresa Terapêutica Brasi-

leira Ltda. - Deferido.	 -
N. 9.482-41 -- Bruno Prospero Parolari. -

Deferido.
N. 6.361-42 - Agricio Lemos Furtado. -

Deferido.
N. 5.834-42 - Hermantinci Soares de Paula.

- Indeferido.
NI. 6,365-42 - Hermantino Soares de Paula.

- Indeferido,
N. 2.385-42 - R. A. Rangel & Cia. -Do-

ferino.
N. 6.312-42 - Dermeval Barros. - Defe-

rido.
N. 5.108-42 - Oscarina Ferreira Cardoso.

- Deferido.
N. 3.256-42 - Seroux Gonçalves & Lopes

Ltda. - Indeferido.
N. 4.462-42 - Vem de Siquirira JaCcoud.

- Deferido.
N. 6.041-42 - Farnaoquírnica Ltda. - De-

ferido.
N. 6.010-12 - Farmoquímica Ltdpa. - De-

ferido.
N. 84-42 - Carmen Speranza. - Defe-

rido. -
N. 2.163-42 - Wenceslau de Freitas Vian-

na. - Deferido.
N. 2.792-42 - Raul Libanio Viliela. -- De-

ferido.
N. 6.251-42	 Adolpho de Oliveira. - De-

ferido.
N. 5.037-42 - Maria Ernestiria _furtado

Leão. - Deferido.
N. 6.613-42 - Cekacê Farmacêutica Ltda.

- Apresente amostras.

Dia 21
-

N. 6.568-42 - Maria Izabel Viotte Lessa.
Arquive-se.

N. 5.789-42 -João Bernardo Coxito Grana-
do. - Deferido.

N. 9.497-41 - Miguel Angelo de Oliveira.
- Deferido.

N. 2.619-42 - Alyre de Lima Rodrigues. -
Deferido.

N. 5.110-42 - Leonidas do Amaral Vieira.
- Deferido, por equidade.

N. 6.435-42 - Romeu de Moraes. - Ar-
quive-se.

N. 5.790-42 - João Bernardo Coxito Gra-
nado. - Deferido.

N. 6.619-42 - José Ferraz da Silveira. -
Compareça neste Serviço.

N .3.090-42 - Alexandre Rangel de Abreu.
-• Deferido.

N. 6.702-42 - Octavio Ribeiro de Carvalho.
- Compareça neste Serviço.

N. 6.567-42 - Maria Izabel Viotti Lessa.
- Arquive-se.

N. 6.547-42 - Mano Lauro Otto Ludwig.
- Arquive-se.

N. 5.606-42 - Oliveirio Pilar de Matos. -
Deferido.

N. 2.993-42 - Química Bayer Ltda. - De-
ferido.

N. 9.493-41 - João Guglielmo. - Deferi-
do, por equidade.

N. 6.565-42 - Maria Izabel Viotti Lessa.
- Arquive-se.

N. 5.370-42 - Otto Serpa Granado. - De-
ferido.

N. 5.792-42 - João Bernardo Coxito Grana-
do. - Deferido.

N: 5.385-42 - Otto Serpa Granado. - De-
ferido.

N. 0.530-42 - Odorico da Silva Gomes. -
Compareça. neste Serviço.

N. 4.657-42 - Sylvia de Carvalho. - De-
ferido.

N. 6.677-42	 Parke, Dm-is & Cia. - De-
ferido.

N. 6.566-42 - Maria Izabel Viotti Lessa. -
Arquive-se.

N. 6.973-42 - Laboratório Vitex Ltda. -
Compareça neste Serviço.

N. 5.608-42 - Olivedo Pilar de Matos. -
Deferido.

N. 5.111-42 - Leonidas do Amaral Vieira.
- Deferido, por equidade.

N. 1.400-42 - Emma de Lima.	 Compa-
reça neste Serviço.

• N.4 3.633-42 - Aloisio Cordeiro - Daferido.
N. 2.794-42 - Raul Libado Villela. :-

Deferido.
N. 2.795-42 - Raul Libanio Villela. - De-

ferido.
N.2.955-42 - Raul Libanio Villela. - De-

crido.
N. 2.951-42 - Raul Libanio Villela. - De-

ferido.
N. 2.798-42 - Raul Libanio Villela, - De-

ferido.
N. 2.809-42 - Mario Avelar Pinto. - Defe-
rido.

N. 2.808-42 - Mario Avelar Pinto. - De-
ferido, por equidade.

N. 2.603-42 - Bernardo Guertzenstein. -
Compareça, neste Serviço.

N. 2.802-42 - João Izidro dos Santos Cha-
ves. - Deferido.

N. 11.376-42 - Zeferino Martins da Rocha.
- Arquive-se.

N. 4.250-42 - Zeferino Martins da Rocha.
- Deferido.	 .

N. 8.901-40 - Zilah Barbosa Vianna. -
Deferido.

Dia 22

N. 6.759-42 - Lauro Cataldi. - Deferido.
N.-6.623-42 - Francisca Louzada. - Ar-

quive-se.
N. 6.705-42 - Bruno Prospero Parolari. -

Arquive-se.
N. 1.488-42 - Oyama de Almeida Rios. -

Compareça, neste Serviço.
N. 5.461-42 - João Bernardo Coxito Grana-

do. - Deferido.
N. 5.459-42 - João Bernardo Coxito Gra-

nado. - Deferido.

N. 1.375-42 - Fartnotécnica Ltda. - De-
ferido.

N. 6.666-42 - Antonio Walter Rega. -- Ar-
quive-se.

N. 5.442-42 - João Bernardo Coxito Grana-
do. - Deferido.

N. 5.457-42 - João Bernardo Coxito Gra-
nado. - Deferido.

N. 5.394-42 - João Bernardo Coxito Gra-
nado. - Deferido.

N. 4.077-42 - Laboratório Campineiro Li-
mitada. - Compareça neste Serviço.

N. 6.557-42 - Lauro Cataldi. - Deferido.
N. 6.546-42 - Antonio de Fuccio. - Ar-

quive-se.
N. 6.708-42 - Laslo Osaki. - Arquive-se.
N. 2.796-42 - Raul Libanio Villela. - De-

ferido.
N. 2.807-42 -Mario Avelar Pinto. - De-

ferido.
N. 5!366-42 - Ott9 Serpa Granado. - De-

ferido.
N. 5.361-42 - Otto Serpa Granado. - De-

ferida
Dia 23

N. 6.797-42 - Claudio Pereira da Costa. -
Arquive-se.

N. .6.181-42 - Mario Latíro Otto Ludwig.
- Compareça neste Serviço.

N. 4.992-42 - Antonio De Fuccio.
Compareça neste Serviço.

N. 5.510-42 - Jorge Elias Zenun. -- Inde-
ferido.

N. 6.659-42 --- Sebastião Gomes Leal. -
Arquive-se.

N. 5.384-42 - Otto Serpa Granado. - De-
ferido.

N. 5.490-42 - João Bernardo Coxito Gra-
nado. - Deferido.

N. 5.489-42 - João Bernardo Coxito Gra--
nado. - Deferido.

N. 5.387-42 - Otto Serpa Qranado. - De-.ferido.
N. 6.660-42 - Antonio de Souza Franco. -

Arquive-se.
N. 5.443-12 - João Bernardo Coxito Gra-

nado. •-•. Deferido.
N. 5.444-42 - João Bernardo Coxito Gra-

nado. - Deferido.
N. 5.404-42 - João Bernardo Coxito Gra-

nado. - Deferido.
N. 5.465-42 - João Bernardo Coxito Gra-

nado. - Deferido.
N. 6.532-42 - Carlos Mayer. - Deferido.
N. 6.578-42 - Humberto Marra. -

ferido.
N. 5.552-42 - Eugenia Enrico Berner. -

Compareça neste Serviço.
N. 4.890-42 - Waldemar Ferreira Var. -

Deferido.	 •
N. 7.051-42 - Glossop & Comp. - Compa-

reça neste Serviço.
N. 6.993-42 - Empresa de Propaganda Star

Ltda. - Deferido.
N. 6.996-42 - Empresa de Propaganda Star

Ltda. - Deferido.
N. 5.617-42 - Vital Brasil. - Deferido,

por equidade.
N. 3.289-42 - Maria Regina Estevão Mar-

ques. - Deferido.
N. 3.632-42 - Pedro de Queiroz Lima. -

Deferido.
N. 3.510-42 - Jesus Alvim Barros. - De-

ferido.
N. 2.942-42 - Manoel José de Mattos. -

Deferido.
N. 5.883-42 - Maria de Lourdes Campos.

- Deferido.
N. 6.701-42 - João Olegario dos Reis Lima.

- Arquive-se.
N. 6.706-42 - Eduardo de Castro Bezerra

Filho. - Arquive-se.
N. 4.824-42 - Waldemar Simeh. - Inde-

ferido.
N. 4.826-42 - Waldemar Simch. - Defe-

rido.
N. 4.825-42 - Waldemar Simch. - Inde-

ferido.
N. 6.991-42 - Empresa de Propaganda Star

Ltda. - Compareça nesie Serviço.
N. 4.735-42 - Farmotecnica Ltda. - Inde-

ferido.
N. 7.188*-42 - S. V. Mangual & Comp.

Ltda. --- Compareçt, neste Serviço.
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N. 5.446-42 - João Bernardo Coxito Gra-
nado. - Deferido.

N. 6.197-41 - Virgilio Lucas. - Deferido.
N. 4.941-42 - Wenceslau de Freitas Vi-

ama. - Compareça neste Serviço.
N. 4.841-42 - Wenceslau de Freitas Vi-

numa. - Compareça neste Serviço.
N. 4.345-42 -Julia Mercedes Briza. - De-

ferido.	 .
N. 5.396-42 - João Bernardo,Coxito Gra-

nado. - Deferido.
N. 5.379-42 - Otto Serpa Granado..- De-

ferido.
, N. 5.476-42 - João Bernardo Coxito Gra-
nado. - Deferido.

N. 5.460-42 - João Bernardo Coxito Gra-
nado. - Deferido.

N'. 5.380-42 - Otto Serpa Granado.	 De-
ferido.

N. 6.109-42 - Octavio Augusto Canongia.
- Deferido.

N. 6.758-42 - Lauro Cataldi. - Deferido.
N. 7.052-42 - Glossop & Comp. - Defe-

rido.
N. 6.995-42.- Empresa de Propaganda Siar

Ltda. - Deferido.
N. 5.017-42 - Scott & Bowne Inc. of Brazil.

- Deferido.
N. 3.917-42 - Ilarold II. Rosco & Comp.

Ltda. - Arquive-se.
N. 4.771-42 - Otto de Mello Marcondes Ma-

chado. - Compareça neste Serviço.
-N. 4.702-42 - Otto de Mello Marcondes Ma-

chado. - Compareça neste Serviço.
N. 7.347-40 - Ary Luiz de Menezes. - De7

ferido.
Dia 24

N. 7.64 21-42 - F. Rothea. - Deferido.
N. 4.857-42 - Wenceslau de Freitas Vian-

na. - Compareça neste Serviço.
'N. 11.212-41 - Humberto Mafra. - Defe-L

_rido.
N. 6.304-42 - Antonio Alves sobrinho. -

Indeferido.
N. 6.305-42 - Arthur Corrêa Martins. -

Indeferido.
N. 5.763-42 - João Bernardo Coxito Gra-

nado. - Deferido.
N. 5.767-42 - João Bernardo Coxito Gra-

nado. - Deferido.
N. 5.156-42 - Vicente de , Paula _Castilho.

- Indeferido.
N. 4.858-42 - Wenceslau de Freitas • Vi-

anua. - Compareça neste Serviço.
N. 5.163-42 - Francisco Moura Brasil. -

Deferido .
N.- 5.391-42 - João Bernardo Coxito Gra-

nado. - Deferido.
N. 2.331-42 - Anita Abbade Falcão. -De-

ferido.
N. 3.051-42 - Carlos da Silva Araujo. -

Deferido.
N. 2.533-42 - José de Albuquerque Gon-

çalves. - Deferido.
N. 2.687-42 - A. Migliaecio. - Deferido.
N. 5.114 - Vicente de Paula Castilho. -

Indeferido.	
Vicente de Paula Castilho. -N. 5.157-42 -

Indeferido .
'Dia 25•

José Affonso de Miranda. -N. 2.635-42 -
Deferido.	

José Ribeiro de Sá Carvalho.N., 340-42 --
-

--Deferido. - Quimiofarma Ltda. - De-N. 7.1151-.12
ferido.	 •

N. 195-42 -Humberto Mafra. -Compareça
neste serviço.

N. 2.300-42 - Rubens Agostinho da Silva.
- Deferido.

N. 10.533-41 -- Francisco de• Moura Brasil.
- Indeferido.

N. 10.753-42 - Honoria Gunther. - Com-
Pareça neste serviço.	 •

N. 5.836-42 - Empresa Terapeutica Bra-
Sileira Ltda. - Deferido.

N. 5.793-42 - João Bernardo Coxito Gra-
nado. - Deferido.

N. 8.480-41 - José Pires de Oliveira Dias.
Deferido. -

N. 2.335-42 - José Pires de Oliveira Dias.
- Deferido.

1

N. 2.406-42 - Adalberto Petrone. - De-
ferido.

N. 10.807-41 - João Jorge Paulo de Pro-
ença. - Deferido. -

N. 58-42 - 13elmiro Breias. - Deferido.
N. 10.888-41 - Laboratório Raul Leite S/A.

- Deferido..
N. 5.781-42 - Maria Ferreira de Mello. -

Deferido.
N. 10.476-42 - Antonio de Souza Franco.

- Deferido.
N. 5.835-42 - Empresa Terapêutica , Brasi-

leira Ltda. - Deferido.
N. 2.888-.41 - Laboratórib Campos e Heitor

Ltda. - Compareça neste Serviço.
N. 10.681-41 - Laboratório Brasileiro de

Quimioterapia Ltda. -- Deferido.
N. 7.977-40 - Renato Ferraz Kehl. - De-

ferido.
N. 7.200-41 - Odorico da Silva Gomes. -

Arquive-se.
N. 1.616-41 - Fontoura & Serpe. - Ar-

quive-se.
N. 6.745-40 - Fontoura & Serpe. - Defe-

rido.
N. 6.746-12 - Arnaldo Barbosa Caciquinho.

- Deferido.
N. 6.270-42 - Eugenio de Hollanda Caval-

canti. - Arquive-se.
N. 6.427-42 - Arnaldo.Barbosa Caciquinho.

- Deferido.
N. 6.428-42 - Eugenio de Hollanda ,Caval-

canti. - Deferido.
N. 6.484-42 - Arnaldo Barbosa Caciquinho.

- Deferido.
N. 5.781-42 - João Bernardo Coxito Gra-

nado. -Deferido.
N. 5.764-42 - João Bernuardo Coxito Gra-

nado. - Deferido.
N. 2.081-42 - Delmira Amelung W.

- Compareça neste Serviço.
N. 3.700-42 -João Gomes Xavier. - Com-

pareça neste Serviço.
N. 3.682-42 - Jaime Mauri Juliá. - Defe-

rido.
N. 2.725-42 - José Pedro de M. Souza Go-

mes. - Deferido.
Dia 27

João Valentim da Moita. -
Serviço.
João Valentim da Moita. -
Serviço.
João Valentim da Afoita. -
Serviço.
João Valentim da Moita. -
Serviço.
Joile Valentim da Moita. -
Serviço.
' João Valentim	 Afoita. -
Serviço. •
João Valentim da Motta. -
Serviço..
João Valentim da Afoita. -
Serviço.
Otto Serpa Granado. - De-

.

Renato Ferraz Kehl. - De-

Romeu de Moraes. - Defe-

José Alves Tinoco. - De-

João Guglighno. - Dere-

Alberto Marsicano. - Defe-

Otto Serpa Granado. - De-

Cristovão Colombo Lisboa. -
- Hermilo Miranda Vaz. -

Serviço.

N. 6.678-42 - Parke, Davis & Cia. - De-
ferido.

N. 5.786-42 - João Bernardo Coxito Gra-
nado. - Deferido.

N. 5.811-42 - Otto Serpa Granado. - De-
ferido.

N. 5.780-42 - João
nado. - Deferido.

N. 5.769-42 - João
nado. - Deferido.

N. 5.791-42 - João
nado. - Deferido.

N. 7.148-42 - Orlando Paulo de Azevedo.
- Indeferido.

Dia 28

N. 5.142-42 - João Guglielmo. - Defe-
rido.

N. 5.154-42 - Maria Jandyra de Macedo
Vieira. - Compareça neste Serviço.

N. 4.835-42 - Eduardo Niklaus. - Defe-
rido.
- N. 5.784-42 - João Bernardo Coxito Gra-
nado. - Deferido.

N. 1.818-42 - Renato Alafra Firmento. -
Deferido.

N. 7.243-42 - Mario Cabral de Matos. -
Aguarde o despaóho do Sr. ministro da Edu-
cação e •Saude.

N. 7.577-41 - Laboratório Regius Ltda. -
Compareça neste Serviço.
' N. 5151 .-42 - João Guglielmo. - Defe-
rido.
r N. 4.719-42 - Alvaro Caetano de Oliveira.

- Deferido.
N. 3.837-42 - Cctavio Monteiro de Britto.

- Deferido.
N. 3.844-42 - Waldir Abdo Francisco. -

Deferido.
N. 3.023-42 - Oyama de Almeida Rios. -

Deferido.
•N. 3.048-42 - Evaristo Alves da Silva Ri-

beiro. - Deferido.
N. 3.786-42 - José Antonio de Figueire-

do Filho. - Deferido.
N. 7.471-42 - Ilinder & Cia. Ltda. - Com-

pareça neste Serviço.
N. 5.389-42 - João Bernardo Coxito Grana-

do. - Deferido.
N. 5.383-42 - Otto Serpa Granado. - De-

ferido.
N. 5.363-42 - Otto Serpa Granado. - De-

ferido.
N. 6.475-42 - Mario Lauro Oito Ludwig.

- Compareça neste Serviço.
N. 5.623-42 - Sady Reis Santos. , - De-

ferido.
N. 5.397-42 ---/João Bernardo Coxito (lia-

nado. - Deferi( o.
Dia 29

- Luiza Barros de Miranda.

- João Bernardo Coxito Gra-
rid9.

- João Guglielmo. - Defe-

- João Guglielmo. - Dere-

- Chloe de Lima. - Deferido.
- João Baptista F. de Alene-
Deferido.
- J. C. (Brasil) Ltda. - De-

João Guglielmo. - Defe-

- Otto Serpa Granado. - De-

- Mario Andrade Braga. -

• - João Guglielmo. - Defe-

- João Guglielmo. - Dere-

- João Guglielmo. - Defe-

- Evaldo de Oliveira. - De-

- Honoria Gunther. -- De-

- Dr. Eduardo Vaz. - De-

- Paulo Andrade. - Campa-
iço.

- Alves Corrêa & Cia. Lida. -

- Alvaro Vieira de Rezende.

- Adalberto Petroni. - De-

- Aurea Mendonça. - Dere-
-

- João Evangelista da Silva.

- Moacyr de Lacerda Penha-
o.

N: 1.117-39 -
Compareça neste

N.1. 4 13-39 -
Compareça neste

N. 1.118-39 -
Compareça neste

N. 1.116-39 -
Compareça neste

N. 1.119-39 -
Compareça neste

N. 1.120-42 -
Compareça neste

N. 1.122-39 -
Compareça neste

N. 1.122-39 -
Compareça neste

N. 5.813-42 -
ferido.

N. 7.514-42 -
ferido.

N. 5115-12 -.-
rido.

N. 5.159-42 --
ferido.

N. 5..1 54-42 -
rido.

N. 5.161-42
rido.

N. 5.808-42 -
ferido.

N.5.934-42 -
N. 5.160-42

Compareça neste
Deferido.

Bernardo Coxito Ora-

Bernardo Coxito Ora=

Bernardo Coxito Gra-

N. 4:465-42
- Deferido.

N. 5.390-42
nado. - Defe

N. 5.139-42
rido.

N. 5.147-42
rido.

N. 5.063-42
N. 5.064-42

zes Junior. -
N. 5.016-42

ferido.
N. 5.150-12

rido.
N. 6.381-42

ferido.
N. 4.770-42

Deferido.
N. 5.135-42

rido.
N. 5.136-42

rido.
N. 5.149-42

rido.
N. 10.019-41

ferido.
N. 8.816-41

ferido.
N. 9.297-41

ferido.
N. 6.859-41

reça neste Serv
N. 3.465-42

Deferido.
N. 3.375-42

- Deferido.
N. 2.408-42

ferido.
N. 4.907-12

rido.
N. 3.528-42

- Deferido.
N. 3.184-42

fort. - Deferid
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N. 3.662-42 - Maria da Conceição Pires.
- Compareça neste Serviço.

N. 2.956-42 - Henrique da Silva Campos.
- Deferido.

N. 3.420-42 - Lannes Caldeira. - Defe-
rido.

N. 9.036-42 - Yatropan Ltda. - Deferido.
N. 5.509-42 - Sharp & Dohme, Incorpo-

rated. - Deferido.
N. 3.579-42 - General Marcondes. - De-

ferido.
N. 9.051-42 - Francisco de Moura Brasil.

- Deferido.
N. 7.663-42 - Emma de Lima. - Defe-

rido.
N. 5.749-42 - Francisco Flausino Cortes.

- Deferido.
Dia 30

N. 5.148-42 - João Guglielmo. - Defe-
rido.

N. 4.300-42 - Maria do Carmo de Abreu
Haenity. - Deferido.

N. 2.145-42 - Empresa Terapêutica Brasi-
leira Ltda. - Deferido.

N. 6.330-42 - Laboratório Orlando Ran-
gel. - Deferido.

N. 9.190-42 - Conrado Lobo Montenegro.
- 'Deferido.

N. 7.480-42 - Empresa de Publicidade
Eclo tica Ltda. - Deferido.

N. 5.137-42 - João Guglielmo. - Defe-
rido.

N. 4.889-42 - Maria Eugenia Freire.
Deferido.

Dia 31
Henrique Farid Rumy.

Eugenio Eurico Berner.
Serviço.
João Guglielmo. - Compa-

reça neste Serviço.
N. 213-42 - Alberto Alves. - Deferido.
N. 6.943-42 - Edgar Duque Guimarães. -

Compareça neste Serviço.
N. 9.201-41 - Antonio Lopes da Costa.

Deferido.
N. 9.200-41 - Cromwel de Azevedo. -

Deferido.
N. 5.140-42 - João Guglielmo. - Defe-

rido.
N. 5.932-42 - Cristovão Colombo Lisboa.

- Compareça neste Serviço.
N. 5.138-42 - João Guglielmo. - Defe-

rido.
N. 5.141-42 - João Guglielmo. - Defe-

rido.
N. 2.176-42----- Fernando Pereira da Silva

Braga. - Deferido. ---
N. 6.350-42 - Fernando Pereira da Silva

Braga. - Deferido.
N. 1.525-42 - Renato Binefli. - Defe-

rido.	 .
N. 6.323-42 - Renato Binelli. - Defe-

rido.

Relação dos preparados licenciados duran-
te o mês de fevereiro de 1942.
Preparado - Número da licença - Data -

Responsavel
Treparsol, comprimidos - 116 - 3-2-42
Maria Luiza Borges de Oliveira.

Ovarial, empolas, 1 cc - 117 - 3-2-42 -
Leonardo Antico.
,,,Dvarial, liquido - 118 - 3-2-42	 Leo-

nardo Antico.
Bionutrol, líquido - 119 - 3-2-42 - Ro-

meu de Moraes.
Vacina Intestinal Tifo-Coli-Disentérica -

120 - 3-2-42 - Evaristo Silva Junior.
Encosatol, xarope - 121 - 3-2-42 - Al-

fredo de Magalhães Q ueiroz. -
Instantina. comprimidos - 122 - 3-2-42

- Renato Ferraz Kehl.
Cafiaspirina, comprimidos - 123 - 4-2-42

- Renato Ferraz Kehl.
Tónico Bayee, liquido - 124 - 4-2-42 -

Renato Ferraz Kehl.
Bayaspirina, comprimidos - 125 - 4-2-42

- Renato Ferraz Kehl.
Oxan, pó - 126 - 4-2-42 - Renato Fer-

raz Kehl.
Leite de Magnésia São Pelegrino	 127 -

4-2-42 - Joanna Elvira Taplianeitti.

Chloro-Calcion, liquido - 128 - 6-2-42
- Maria Luiza Borges de Oliveira.
• Euphytose, líquido - 129 - 6-2-42 -

Maria Luiza Borges de Oliveira.
Tussidex. líquido - 130 - 7-2-42 - Efrem

de Mattos Telles.
Trepassol, infantil-comprimidos - 131 -

9-2-42 - Maria Luiza Boges de Oliveira.
Pepto-Alkalim, pó - 432 - 9-2-42 - Be-

nedicto Molinari.
Cal-De-A, granulado - 133 - 9-2-42 -

José Bomeisel Junior.
Pulmotons, liquido - 134 - 9-2-42 -

João Sette Harnallio.
Rinbil, líquido - 135 - 9-2-42 - João

Sette Ramalho.
Mersalisan, empolas 1,5 ec - 136 - 10 de

fevereiro de 1942 - Wenceslau de Freitas
Vianna.

Vitamina K - L.P.B., empolas 2 cc -
137 - 10-2-42 - José Giolito Sobrinho.

Neobilin, empolas 5 cc - 138 - 10-2-42
- José Pires de Oliveira Dias.

Amosan, pó - 139 - 10-2-42 - Oyama
de Almeida Rios.

Xarope Mel-Grindélia Neyma, liquido -
140 - 10-2-42 - Manoel Mendes de Almeida.

Citatil. empolas 2 co - 141 - 10-2-42
Boanerges Mello Prado.

Sulfarsfenamina Squibb, empolas 0.1
142 - 10-2-42 - F. W. Nitardy.

Sulfarsfenamina Squibb, empolas 0,2
143 - 10-2-42 - F. W. Nitardy.

Sulfarsfenamina Squibb, empolas 0,3
144	 10-2-42 - F. W. Nitardy.

Sulfarsfemanima Squibb, empolas 0,4
145 - 10-2-42 - F. W. Niitardy.

St ilfarsfenamina Squibb, empolas 0,5
146 - 10-2-42 - F. W. Nitardy.

Sulfarsfenamina Squibb, empolas 0,0
147 - 10-2-42 - F. W. Nitardy.

Sulfarsfenamina Squibb, empolas 3.0 -
Vagostesyl, comprimidos - 149 - 13-2-42

- hippe Pereira Peixoto.
Vitacin, comprimidos - 150 - 14-2-42 -

Humberto Mafra.
Aurcal, empolas de 10 cc - 151 - 14-2-42

- Antonio Satyro Bittencourt Barbosa.
Aurfen, empolas de 3 cc - 152 - 14-2-42

- Antonio Satyro Bittencourt . Barbosa.
Novoquinol, empolas de 2 co - 153 - 11

de fevereiro de 1942 - Lourenço Leone.
Royalcalcio Irradiado - 154 - 11-2,42 -

Boanerges Mello Prado.
Polycalcion, solução - 155 - 20-2-42 -

Elias Nunes Lopes.
Microlac, empolas de 2 cc - 156 - 20 de

fevereiro de 1942 - Guilherme Telt Coelho
Cintra.

Aultigonococica-Altenbourg in-vivo, empo-
!as 2 ce - 157 - 20-2-42 - Arnaldo Blake -
Sant'Anna.

Okamen, drágeas - 158 - 20-2-42 -
Hans Starke.

Vitakon A, empolas de 2 cc - 159 - 23
de fevereiro de 1942 - Agrido Lemos Fur-
tado.
.Vitakon A, gotas - 160 - 23-2-42 -

Agrido Lemos Furtado.
Vitakon A, pomada - 161 - 23-2-42 --

Agricio Lemos Furtado.
Chinfortan, empolas 2 cc 	 162 - 25-2-42

- Renato Ferraz Kehl.
Chinfortan, Comprimidos - 163 - 25, de

fevereiro de 1942 - Renato Ferraz Kehl.
Fumareno, líquido - 164	 25-2-42 -

José Raphael Coita.
,Nectalbina, papéis - 165 - 25-2-42 -

José Raphael Cotia.
Sulfovitamina B, empolas 2 ec - 166 - 26

de fevereiro de 1942 - João Gug,lielmo.
Vitamina B 1 Xavier forte, emp 2 cc 	 167

- 26-2-42 - João Gomes Xavier,
Vitamina B L Xavier fraca, emp. 2 cc -

168 - 26-2-42 - João Gomes Xavier.
Vitamina ' B 1 Xavier, drágeas - 169 -

26-2-42 - João Gomes Xavier.
Stexsan-Loba, empolas 5 cc - 170 - 26

de fevereiro de 1942 - Bruno Prospero Pa-
rolari.

Elixir de João Paes de FigUeiredo - 171
- 26-2-42 - Semiramis Peixoto Bittencourt

Rermentos Lacticos Zimo 	 - 172 - 28
de fevereiro de 1942 - Antn'o De Fuccio.

Relação dos preparados licenciados durante o
mês de março de 1942.
Preparado - N. da licença - Data - Res-

ponsavel
Piorredil, líquido - 173 - 2-3-42 - Anna

Marques de Freitas.
Flehodex, empolas de 10 cc. - 174 - 5-3-42

- Zulmira Dias de Aguiar.
Sulfor Ferruginoso, líquido - 175 - 5-3-42

- Conceição Negreiros Amaral.
Lipiedol Injetavel, empolas 1 cc. - 176 -

5-3-42	 Joseph L. Stummer.
Laxopengol, liquido - 177 - 5-3-42 - Da-

niel Antonio Ramon Vera.
Liqueferin. líquido - 178 - 5-3-42 -

Christierno Barbosa Vasconcellos.
Bicarbine, comprimidos - 179 - 5-3-42 -

Christiermo Barbosa Vasconcellos.
Ostamferruginoso, líquido - 180 - 5-3-42

- Antonio de Souza Franco.
Spartoforme, liquido N - 181 - 6-3-42 -

Alfred Chanvin.
Glysuophosphato Robin, granulado - 182 -

7-3-42 - José Zagury.
Heredargil, xarope - 183 - 10-3-42 -

Benedicto Molinari.
D-Til, gotas - 181 - 14-3-42 - Boanerges

Mello Prado.
Sistomensina, drágeas - 185 - 14-3-42 -

Gustavo Adolpho Lima Torres.
Carapaito - 186 - 14-3-42 - Theocléa Tel-

lespires de Souza Brazil.
Caraipaol - 187 - 14-3-42 - Theocléa

Tellespires de Souza- Brazil.
Vita Nujol, emulsão - 188 - 11-3-42 - Noe-

mia Handro Carneiro Pons.
Reumacron, granulado - 189 - 10-3-42 -

Raul Alves dos Santos Rangel.
Prokliman, drágea - 190 - 10-3-42 - Gus-

tavo Adolpho de Lima Torres.
. Acidureno, comprimidos - 191 - 16-3-42

- Eduardo de Castro B. Filho.
Lactosbino, tubo - 192 - 16-3-42 - João

Tafuri.
Tocoferol, pérolas - 193 - 16-3-42 - Frank

O. Taylor.
Bevex Forte, frasco de 5 cm3. - 194 - 16

de março de 1942.
Acidofil, tubos de 3 cm3. - 195 - 16-3-42

- Christiermo Barbosa de Vasconcellos.
Urolisina. Zambeletti -- 196 - 16-3-42 -

Antonio de Fuccia.
Bivatol, empolas 1,1 cm3. - 197 - 16-3-42

- Virgilio Lucas.
Carbonesil, hostias - 198 - 16-3-42 -

gilio Lucas.
Regularin, líquido - 199 - 17-3-42 - Fran-

cisco José de Macedo.
Bismuto-Infantil, empolas de 1 cm3. - 200

- 17-3-42 - Sady Reis Santos.
Vis-Bel, colírio - 201 - 17-3-42 - João

Sette Ramalho.
Heretol. líquido - 202 - 17-3-42 - Oscar

Tavares -Gomes.
Phenaspirina, comprimidos - 203 - 17-3-42

- Renato Ferraz Kehl.
Vastran, comprimidos - 204 - 17-3-42 -

Altair Wadstrorp.
Anaseptil. pomada - 205 - 17-3-42 - Hum-

berto Mafra.
Iomerbi, empolas 1 cm3. - 206 - 17-3-42

- José Marques de Oliveira.
Flamibromina. empolas 2 cm3. 	 207 -

17-3-42 - Edgar Duque -Guimarães.
Néo-Derman, líquido - 208 - 17-3-42 -

Ignacio José Machado.
Maltocalcio Vitaminado - forte emp. 5 cc.

- 209 - 18-3-42 - João B. Coxito Granado.
Comprimidos Vitamina B 1 granado - 210 -

18-3-42 - João B. Coxito Granado.
Granaderma,- pomada - 211 - 18-3-42 -

João B. Coxito Granado.
Emetine Lacroix, empolas 1 em3 (0,01) -

212 - 21-3-42 - Maria Luiza Borges de OH-
veira.

Emetine Lacroix, empolas 1 cm3. (0,03) '-
213 - 21-2-42 - Maria Luiza Borges de Oli-
veira.

Emetine Lacroix, empolas 1 cm3 (0,05) - 214
- 21-3-42 - Maria Luiza Borges de Oliveira.

Emetine Lacroix, empolas 1 cm3. (0.07) - 215
- 21-3-42 - Maria Luiza Borges de Oliveira.

Ernetine Lacroix, empolas 2 em3 (0,08) - 216

N. 5.616-42 -
Deferido.

N. 5.560-42 -
Compareça neste

N. 5.153-42 -
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- 21-3-12 .- Maria Luiza Borges deepliveira.
Vermifugol, líquido - 217 .-- 23-3-42 - Al-

fredo Farani.
Tónico Pen, comprimidos - 218 - 23-3-4.2

- Orlando Silveira.
Solução Giucosacla HipertÔnica 25% - 219 -

23-3-42 - Oscar Bueno.	 . .
Edergin, liquido - 220 -e-- 23-3-42 - 'António

Satyro B. Barbosa...	 .	 •
Stopton Peritonial, -tubos de 4g - .221 -

.24-3-42 - Otto cio Mello M. Machado. -- .
Vinho de Catuaba • e Guaraná Phosphatada

Caldas - 222 - 24-3-42 -Bernardo Caldas.
Mucidan, pomada nasal - 223 - • 25-3-42 -

'Siegfried Funke:	 .	 -s...
Rhumex, empolas de 2 cm3 ---. 224 .- 26-3-42

- José Carlos de Moura Barcellos.	 . .•
Fortonal, liquido ----- 225 - 26-3-12' ---•Abel

Ribeiro Branco.
''Flazonicotin, comprimidos - 226 - 27-3-42

- José . Pires de Oliveira Dias.
Iodo Cafeinado Mental, liqudo - 227. - 27

de março de 1942 - Irneu de Souza Gaivão.
Solução Glucosada Hipertónica, emp. 20 cm3

- 228 - 27-3-42 - Oscar Bueno.
Cilatohi, empolas de 2 cm3 - 229 - 27-3-42

- Emitia Lemos.
Ilexabevex, empolas de 1 cni3 - 230 - 27

de março de 1942 -.Frank O. Taylor.
Vitamina Composta Zambeletti, emp. 1 cm3.

- 231 - 27-3-42 - Antonio De Fuccio.
Vitamina Composta Zambeletti, forte '2 cm3

- 232..- 27-3-42 - Antonio De Fuccio.

Segundo Conselho de Contribuintes

Resumo da sessão - ordinária realizada no
dia 4 de agosto de 1942 (terça-feira) ias :14
horas.

Compareceram os Srs. Cornelio Marcondes
da Luz, presidente; Onaldo Brancante .Macha-
do, vice-presidente; Tonias Candido Rios 'Fi-
lho, Carlos de Figueiredo Braga e João Cons-
tent de Magalhães SerejO, membros do Conse-
lho; Orlando Batista Bittencourt, suplente'
convocado; Bel. Pedro `Teixeira Soares • Ju-
niore representante da Fazenda Pública Q -O se-
cretário • do Conselho, Frederico Diniz Martins.

Aberta a sessão, foi lida e aprovada a ata da
sessão anterior, realizada no dia 31 de julho
p. findo.

Passando-se à ordem do dia, foram julgados
os seguintes recursos:

Acoraos:
N. 12.685 - Recurso u. 12.826 - João

F. Lopes - Imposto de consumo - Delega-
cia Fiscal no Rio Grande do Sul - Relator -
Sr. Carlos Braga. - • Não se tornou 'conheci-
mento do recurso, por pereinpto, unanime-
mente.

N. 12.686 - Recurso n. 12.891 --.,Emilio
Messina - Imposto de consumo - Delegacia
Fiscal no Estado do-Rio de Janeiro - Relator
Sr. Carlos Braga. - Não se tomou conheci-
mento do recurso, por perempto, unanime-
mente.

N. 12.687 - Recurso n. 12.977 - 1. Tram-
busti - Imposto de consumo - Recebedoria
do Distrito Federal - Relator Sr. Carlos Bra-
ga. - Não • se tomou conhecimento elo recurso
por perempto, unanimemente. •

N. 12.688	 Recurso a. 13.131 - Amorico
Gonvêa Mourão - Imposto de conSumo. -
cebedoria do Distrito Federal Relator Se-
nhor Carlos Braga. - Tomou-se conhecimento
do recurso para anular todo - o processo, dada
a nu/idade do auto, unanimemente.

N. 12.689 • - 'Recurso n. 13.218 - Alberto
Lopes Gião - Imposto de consumo - Rece-
bedoria do Distrito Federal -,Relator Sr. Car-
los Braga. - Não se tihnou conhecimento do
recurso, por perempto. unanimemente.

N. 12.690 -e- Recurso n. 13.281 - Moveis
de Aço Laminado S. A. -Imposto de. consu-
mo See Recebedoria do Distrito Federal - Ile-
latOr Se.. Carlos Braga. Não se tonou co-
nhecimento do 'recurso, Por'.perempto, unani-
Memento.

Tbircixine .Roche, comprimidos - 233 	 27
de março de 1942 - JOhn C. Bird.

Halibusam 'local pomada	 234 - 28-3.42
- -Alberto da _Fonseca Schmidt. . • 	 •_

Nervion, liquido - 235	 28-3:42 - Edu-.
ardo Aureo Vahia de Abreu.
'• Congestina.'liquido -- 236	 28e3--42 . - Ma-
ria Isabel Viotti Lemos.	 .

Congestina, glóbulos. -. 237 e- 28-3-42
Maria Isabel ,Viotti Lemos.

Coli-Hepatina, glóbulos -238
Maria Isabel Viotti Lemos..

Coli-Hepati na, .liquido	 239' - • 28-3-42 -.s-
alada Isabel Viotti -Lemos.

Pulmonina, líquido.- 240 - 28-3-42.	 Ma-
ria Isabel Viotti Lemos.-

glóbulos --241 - 28-3-42 -:
Maria Isabel Viotti Lemos.

Indigestina, líquido - 212 - 28-3-42 -,
ria Isabel Viotti' Lemos.

Indigestina, glóbulos - 243	 28-3-42 -,
Maria Isabel Viotti Lemos.

Elixir Agrado	 214 -	 - João
Olegario dos Reis Lima.

Rhinargol, liquido - 245 - 28-3-42	 Bru-
no , Prospero Parolari.

Xavierzan, comprimidos - 246 e---28-3-42
- João Gomes Xavier. •

Ziglan Ferruginoso - 247 .-28-3-42 -João
Gomes Xavier.

Aminoman, comprimidos -248 -28-3-42 -
Jacomo Pelosi.

Vitae, pérolas - 249 - 30-3-42 - Antonio
de Franco.

N. 12.691 - Recurso U.,13.568 Boaven-
tura J. de Carvalho & Cia. - Impos f o de con-
sumo - Recebedoria do Distrito Feoeral -
Relator Sr. Carlos Braga. - Não se tomou co-
nhecimento do recurso, por perempta
memente.-

N. 12.692 ReeurSo n. 13.752 - Cia. Cer-
vejaria Princesa S. A. - Imposto de ~su-
mo - Recebedoria io Distrito Federal - Re-
latim Se. Carlos Braga. - Não se tomou co-
nhecimento do recurso, por .perempto, unani-
memente.

N. 12.093 - Recurso n. 12.955 - Irmãos
Tealesco - Imposto de consumo -- Delegavia
Fiscal no Rio Grande do Sul - Relator Se-
nhor Orlando Bittencourt. - Tomou-se co-
nhecimento do recurso para anular todo o pro-
cesso, dada a nulidade do auto, unanimelnen-
te:

N. 12.691 -Recurso n. 13.01.5 - Sebastião
Abralião - Imposto de consumo - Delegacia
Fiscal no Pará - Relator Sr. Orlando- Bit-
tencourt. - Não se tomou conhecimento do
recurso. por perempto, unanimemente.

N. 12.695 - Recurso n. 13.068 • - José
Jardim - Imposto de consumo . - DeleLacia
Fiscal na Para iba - Relator Sr. Orlando Bit-
tencourt: - Não se tomou conhecimento do
recurso, por perempto, unanimemente.

N. 12,696 - Recurso n, 13.330 - Indús-
trias Ugolini de Artefatos de Ferro Ltda.
Imposto de consumo - Recebedoria do Dis-
trito Federal - Relator Sr. Orlando Bitten-
court. - Não se tomou conhecimento do re-
curso, por perempto, unanimemente.

N. 12.697 - Recurso n. 13.378 - João Ba-
tista Eiras - Imposta) de consumo - Dele-
gacir Fiscal em São. Paulo - Relator Sr. Or-
lando Bittencourt. - Não se tomou conheci-
mento do recurso, por perempto, unanime-
mente.

N. 12.6949 - Recurso n, 13.558 Socieda-
de Industrial de Madeiras Ltda. - Im posto da
consumo - Recebedoria do Distrito Federal --
Relator Sr. Orlando Bittencourt. - Não se
tomou conhecimento do recurso, por perempto,
.unanimemente.

N. 12.699 - Recurso n. 12.576 - José
Jorouim Pereira- Imposto de consumo - Re-
cebedoria do Distrito Federal - Relator Se-
nhor Orlando Bittencourt. - Não se tomou co-
nhecimento do recurso, por perempto, unani-
memente.,

N..12.700 - Recurso .-1. 13.585 - Cia. Na-
cional de Gimentó Portland - Imposto de coa-

sumo - Recebedoria do Distrito Federal Re-
Mor Sr. Orlando Bittencourt. - Não se to-
mou conhecimento do recurso, por peremplo,
unanimemente.

N. 12.701 - Recurso n. 13.049 -- Elias
Cia. --Imposto de consumo - Delegacia Fis-
cal na Baia - Relator Sr. Marcondes da Luz.

Não se tornou conhecimento do recurso. por
perempto. unanimemente.

N. 12.702 -Recurso n'. 13.083 - Cia. Sou-
za "Cruz - Imposto de consumo . - Delegacia
Fiscal no,' Rio Grande do Sul - Itelvor Se-
nhor Marcondes da Luz. - Tomou-e'g e conhe-
cimento do recurso para anotar toda o Lro-e
cesso, dada , a nulidade do auto, unanimemen-
te..

,N. 12.703 - Recurso ri. 13.415 - Geraldo
.1. Alves da Costa Imposto de eensom --
Delegacia Fiscal em São Paulo - - Relator Se-
nhor Marcondes da Luz. - Não se tomou co-
nhecimento do recurso, pôr perempto, unani-
memente.

N..12.701 - Recurso n. 13.455 - Hugo
Ciferri - Imposto de consumo' - Recebedoria
Federal em São Paulo - Relator Sr. Marcou-
dos da Luz..- Não se tornou conhecimento ci,
recurSo, por prerempto, unanimemente.

N. 12.703- Recurso ri. 13.560 - Sociedade
Nacional 'de Representações Ltda. - Impozto
de Consumo - Recebedoria, do Distrito Fe-
deral - Relator Sr. Marcondes da Luz. - Não
se tomou conhecimento, por perempto, una-
nimemente.

N. 12.706 - Recurso n. 13.563 - Vicente
Varoni	 Imposto de consumo - "Rdegicia
Fiscal em .São Paulo - Relator Sr. Marcon-
des da Luz.	 Não 6e tomou conhecimento
do recurso, por •peremPto. ananimemeote.

N. 12.7.07	 Recurso n. 13.572 '- José Ro-
drigues'Amaro - Imposto de consumo - Re-
cebedoria do Distrito Federal - Ite rator Se-
nhor Marcondes da Luz. - Não se tou:ou .co-
nbecimento do recurso, peir perempta. unani-
memente. -.

N. 12.708 - Recurso n. 13.701 - Joaé Do-
mingos Dal Piccolo - Imposto de c.onsenno -
Delegacia Fiscal em São Paulo - lielator Se-
nlior'Marconde.s dia Luz. Não se t•011. ,0,11 vo-
iihecimento do recurso, por perempto. Mian
memento.

N. 12.709 ---.eRecurse n. 13.725 - Mareelin,)
Pinto Soares - Imposto de consumo	 flece
bedoria do Distrito Federal - Senhor
aklarcondes da Luz. - Não se tomou -c.mheci-
Mento do recurso, ' por peremptne-.111:11/11M0-
mente .

N. 12.710-- Recurso n..13.062 - DcGalli,
Pnte (f: Cia. - Imposto de consumo -- Dele-
gacia Fiscal no Rio Grande do . Sul Relator
Sr. Magalhães Serei°. - Tomou-se ~bode
mente do recurso para anular todo o processo,
dada a nulidade do auto, unanimemente.

N. 12.711 - Recurso u.' 13.130 - Silva A.
Vieira - Imposto de consumo - It..Nebe.b)eia
de Distrito Federal - Relator Sr. Magalhães
Serejo. - Tomou-se conhecimento de r ecue-
s° para anular todo o processo, dada a nulidade
do auto, unanimemente. 	 --
, N. 12.712- Recurso n: 13.135- A. Bolte'

Imposto de consumo - Recebedoda do 9i-
frito Federal - Relator Sr. Marcondes SerCj0.

Não se tomou conhecimento do recurso, por
perempto, unanimemente.
N. 12.713 - Recurso n. 13.139 - Antonio

Pereira Lima - Imposto de consumo -- Dele-
gacia Fiscal no Maranhão - Relator St-. Mar-
condes Serejo. - Não se tornou conheeimene
to do recurso, por perempto, unanimemente.

N. 12.714 - Recurso n. 13.212 -
lewicz & Orgler	 Imposto de consumo - Re-
cebedoria do Distrito Feedral - Re:aber Se-
nhor Magalhães Serejo.	 Não se tomou-conhe-
cimento do recurso, por perempto, unanime-
mente.	 •
N. 12.715	 Recurso a. 13.215 - Bernar-

dino Marques Corrêa - Imposto de consumo
Recebedoria do Distrito Federal - Relatei Se- •
nhor Magalhães. Serejo. Não se toenou co-
nhecimento do recurso, por . perempto, unani-
memente .

N. 12..716 - Recurso n. 13.216- M. For-
nandes de Carvalho - Imposto de con,inno -

-Recebedoria do Distrito Federal - Re!etoi -Se-
nhor Magalhães Serejo. - Não se tomou co-
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nhechnento do recurso, por perempto, unani-
memente.

N. 12.717 . -,- Recurso n. 13.217 - Cunha 'Sr
Irmão - Imposto de coam:afio.- Restiedoria
do Distrito Federal - Relator Sr. Magalhães
Serejo. - Não se tomou conhecimento do re-
curso. por !terei-noto, unanimemente.

N. 12.718 - Recurso a. 13.318 - Antonio
Pedro de Oliveira - Imposto de consumo -
Delegavia Fiscal em São Paulo -Relator Se-
nhor Magalhães erejo. - Não• se tomou co-
nhecimento do recurso, por perennuo, una-
nimemente.
N. 12.719 - Recurso a. 13.719 - Albino

Perez Rodrigues - Empesto de consumo -- Re-
c('liedoria do I)istrito Federal - Relato!. Se-
nhor Ma(ndliães Serejo. - Não se tomou Co-
nhecitnejto do recurso, por peremp to.
fragmente.

N. 12.720 -Recurso n. 13.193 -S. A. Fá-
brica de Produtos Alimentícios "Vigor" - Im-
posto de consumo - Recebedoria Federal em
São Paulo - Relator Sr. Toldas Rios Filho.
- Não se tomou conhecimento do recurso, por
perempto, unanimemente.

N. 12.721 - Recurso n. 13.260 - Que-ntal
& Cia. - imposto de consumo - Recebedoria
do Distrito Federal 	 Relator Sr. Tobins Rios

Não se tomou conhecime-Wo do re-
cu rso. Por perca-mio, unanimemente.

N. 12.722 - Recurso rt. 13.611 	 Samuel
Broner & 1 rrnziOS - Imposto de consumo -
Deelgacia Fiscal em São Paulo - Relator.
nhor 'fobias Rios Filho. - Não se tomou co-
nhecimento do recurso. por pererepto, una-
nimente.

N. 12.723 - Recurso n. 13.706 - Felipe
Brimhara -„ Imposto de consumo - Delegacia
Vis:vai em São Paulo - Relator Sr. Toldas Ri ns
Filho. - Não se tornou conheceimento do re-
curso, por pereinpto. unanimemente.

N. 12.721 - Recurso n. 13.708 - Natal
Velo - Imposto de cosam() - Delegacia Fiscal
em São Paulo - Relator Sr. Tobias Itios Fi-
lho. - Não se tomou conhecimento do recurso,
por perennito, unanimmente.

N. 12.725 Recurso a. 13.720 - Felipe
Z. Maluf & Irmãos - Imposto de consumo --
Delegacia Fiscal em São Paulo - Rsilator Se-
nhor `fobias 11 lo Filho. - Não se tomou co-
nhecimento 'do recurso, por perempto, -una-
nimemente.

N. 12.726 - Recurso n. 13.741 - Arnerico
Gotivèa Mourão - Imposto de consumo - Re-
cebedoria do Distrito Federal - Relator Se-
nhor 'fobias Rios Filho. - Tomou-se conhe-
cimento do recurso para anular todo o pro-
cesso, dada a anulidade do auto. unanimenienae.

N. 12.727 - Recurso n. 13.764 - Primo
Cavaliére - Imposto de consumo Delegacia
Fiscal em Minas GeraA - Relator Sr. `fobias
Rios Filho. - Não se tomou conhecimento do
recurso, por perempto. imanimemente.

N. 12.728- Recurso n. 13.123- Francisco
da Costa Felicio - Imposto de consumo - Re-
ceebdoria do Distrito Federal Relator Se-
nhor Onaldo Machado. - Não se tome.i coube-
i ,imento do PCCIIPSO. por perempto, unanime-
mente .

N. 12.729 - Recurso n. 13.331 - Pahm-ro
Persegani & Cia. Ltda. e Cia. Anglo Brasileira
de Juta - Imposto de consumo - Iterebedoria
do Distrito Federal - Relator Sr. Onaldo Ma-
chado. - Tomou-se conhecimento do recurso
para anular todo o processo, dada a nulidade do
auto, unanimemente.

N. 12.730 - Recurso n. 13.630 - Saia
Grineo - Imposto de consumo - Recebedo-
ria do Distrito Federal - Relator Se Onaldo
Machado. - Não se tomou conhecimento do
recurso, por perempto, unanimemente.

N. 12.731 - Recurso n. 13.747 - Antonio
Rodrigues Ferreira Neves - Imposto de 2ensu-

- Recebedoria do Distrito Federai -- Re-
lator Sr. Onaldo Machado. - Não se tomou
conhecimento do recurso, por pereinpto. una-
nimente.

N. 12.732- Recurso a. J3.748 M. J.
Coelho & Cia. Ltda. - Imposto de consumo -
Recebedoria do Distrito Federal - Relator
Sr. Onaldo Machado..- Não se tomou conhe-
cimento do recurso, por perempto. unanime-
mente.

,N. 12.733 - Recurso n..13.761 Cipriano
S. do Almeida - Imposto de consumo Delega-
cia-FiSeal em Pernambuco - Relator Sr. Onal-
do Maahado.	 Não se tomou conhechnento.do
recurso, por perempto, unanimemente.

N. 12.734 - Recurso n. 13.779 Isaack
Rotstein • - Imposto de consumo - Recebedo-
ria do Distrito Federal - Relator Sr. Onaldo
Machado. - Não se tomou conhecimento do re-
curso, por perempto, unanimemente.

N. 12.735- Recurso n. 13.781 - O. Ri-
beiro & Cia. - Imposto de consumo Rece-
bedoria do .Distrito Federal - Relator Senhor
Onaldo Machado. - Não se tornou conhecimen-
to do recurso, por perempto, unanimemente.

cretaria do Segundo Conselho de Contri-
buirtes, 4 de agosto de 1942. - Frederitto Di-
niz :jornas, secretário.

Conselho Superior de Tarifa
PRIMEIRA CAMARA

At s trinta e um dias do mês de- julho de
1942, às treze e meia horas, reuniram-se os
Srs. Julio Pedroso de Lima Jr., presidente,
Anterior. da Fonseca Rangel -Filho, Henrique
Lopes Valle, Palvino Campos Rocha, membros
do Conselho, o Sr. bacharel João Domingnes
de Oliveira, representante da Fazenda, e o_ se-
nhor josalb da Recita Baptista. secretário.

Aberta a sessão, foi lida a ata da sessão or-
dinária anterior, realizada rio dia 29 do cor-
rente, a qual, depois de retificaria, foi apro-
vada.

A seguir, efetuou-se a entrega para a vista
do Sr. representante dos acordãos ris. 13.360
a 13.371 e 13.390 a 13.392.

Após a entrega dós processos ao Sr. repre-
sentante,. o Sr. presidente declarou encerrada
a se.:são, em virtude de ter sido convocada ou-
tra para as 2 e 30, com a presença de todos
os n embros do Conselh.e.

Sccretaria da Primeira Câmara do Conselho
Superior de Tarifa, em 31 de julho de 1912.

losalb da Rocha Bap-lista, Secretário.

Diretoria Geral da Fazenda
Nacional

• Diretoria da Despesa Milita

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE DA RE-
PÚBLICA

Proc. n. 49.488-42 - Exposicão de moti-
vos n. 1.488, de 27 de julho de 10-12, do Gabi-
nete do Sr. ministro da Fazenda.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica:

1. A Sociedade Brasileira de Cabotagem
Limitada, recorre a Vossa Excelência, para que
lhe seja paga a importância de 29:170$0, de
que julga • credora, por ter sido o naVio "Alice",
de sua propriedade, usado pelo governo para
transporte de tropas de Ilhéus a Salvador, no
Estado da Bofa. em outubro de 1930.

2. Para provar o seu direito, a requerente
apresentou apenas a cópia do ofício de fls. 77.
documento que a Comissão Encarregada da Li-
quitação da Dívida Flutuante julgr,u insufi-
ciente, para legitimar a sua pretensão (fo-
lha 131 .

3. Releva salientar que. segundo pondera
a Procuradoria Geral da Fazenda Publica, é
"condição essencial da requisição que seja,
feita mediante alegação expressa dos minis-
tros de Estado da Guerra e da Marinha, por
autoridade competente (decreto n. 19.755. de
1930,- combinado com a lei n. 4.263, de 1921,
e o' decreto n. 17.859, de 1927", o que não se
verifica na espécie.

4, Outrossim, não há no presente recur-
so matéria nova ou qualquer documento, alem
dos que deram lugar - à decisão recorrida.

5. À vista do exposto e submetendo o re-
curso- à deliberação de Vossa Excelência, ca-
be-me • opinar pelo seu não provimento, ar-
quivando-se o presente processo.

6. Vossa Excelência, todavia. dignar-se-á

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR-
Ordens de 4-8--942:

N. 75 - À Delegacia Fiscal em Goiaz, conce-
dendo o, crédito, de 1 MOO,' para atender ao
pagamento de passagens e transporte de baga-
gens dos servidores em exercício na Delegacia
Regional do Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio.
_ N. 92-À Delegacia Fiscal em Sergipe, con-

cedendo o crédito de 12:000$0, para o Campo
Experimental de Aracaju.

N. 261 - À Delegacia Fiscal na Baía, conce-
dendo o crédito de 53$3, para pagamento a
Arthur Baptista Nery,

À Delegacia Fiscal em . Alagoas:
N. 92 . - Concedendo o crédito de 140$0,

para pagamento a Alvaro Malta de Alencar.
N. 93 - Concedendo crédito para pagamen-

to' do inativo Silvio de Souza Campos,
À Delegacia Fiscal no Pará:
N. 1.11 --, Concedendo crédito para paga-

mento do inativo João Antonio de Carvalho.
N. 1 ,15 "Comunico a Vossa Senhoria, que

fica essa. Deli(gacia autorizada a efetuar. por
"Movimento de Fundos" com o Tesouro Na-
cional, observado o disposto no art. 661. do
Regulamento Geral de Contabilidade Pública, o
pagamento à firma Ferreira Gomes & Cia., da
importância de seis contos e três mil e trezen-
tos réis (6:003$3), proveniente de material
fornecido em 1940, • à Escola de Aprendizes
Artífices do Pará, de que trata o processo aqui
fichado sob n. 29.741, de 1041. Outrossim, cum-
pre-me esclarecer' a Vossa . Senhoria que, a
exemplo do que se procede neste Tesouro e de
acordo com o parágrafo único do art. 277. do,
citado regulamento, as ordens de pagamento
registadas pelo Tribunal de Contas não depen-
dem de nova requisição para serem cumpri-
das".

N. 146 - Concedendo autorizarão para efe-
tuar, por "Movimento de Fundos, com o Te-
souro Nacional, o pagamento da importância
de 7:29-40, à firma Ferreira Gomes & Com-
panhia, proveniente de material fornecido, em
ao---Aprendizado Agrícola Manoel Barata, nesse
Estado.

N. 147 - Concedendo o crédito de 1:727$5,
para pagamento a Dilermando Almada.

N. 148 - Concedendo o crédito cio 7523,
para pagamento a José da Rocha Passos.

N. 119 - Concedendo o crédito de 845$2,
para pagamento a 1). Cordolina Cardoso da
Silva..

À Delegacia Fiscal cru Santa Catarina:
N. 154 - Concedendo o crédito de 845$2.-

para pagamento a D. Francisca Heliodora na-
fta da Silveira.

N. 155 - Concedendo o crédito de 8151;2,
para pagamento a D. Maria Emilia da Costa
Argolo.

N. 156 - Concedendo o crédito de 8153+2.
para pagamento a D. Virginia Maria da Mota
Domingues

À Delegacia Fiscal em Mato Grosso:
, N. 171 - Concedendo crédito para paga-

meato-do inativo Arnaldo de Matos.
N. 72 - Concedendo o crédito de 4245, Para

pagamento a São Paulo Railway Company.
N. 173 -7- Concedendo o crédito de 7590.-

para Pagamento a Edmundo Resin Machado.
N. 174 -- Concedendo o crédito de 909$6,

para pagamento a Cipriano Mendes da Silva.
N. 175 - Concedendo o crédito de 451$1.

para pagamento a Leonidio Fiilê.ncio de Deus.
N. 176- Concedendo o crédito de 3080. para

pagamento ao Dr. Agrícola Paes de Barros.
N. 177 - Concedendo o crédito de 300. para

pagamento ao Sr. Silvio Curvo.
N. 178 - Restituindo o título de montepio

da pensionista D. ;taci Marques Alcaraz.
À Delegacia Fiscal em Pernambuco:•

. N. 260 - Concedendo crédito para paga-
mento do inativo Francisco Bezerra de Si-

de resolver como julgar mais acertado. 	 queira.
Rio de Janeiro, 27 de julho de 1912. - A. de , N. 261 - Concedendo crédito' para paga-

Souza Costa. . 	 '	 Imento do inativo Jesualdo da. Silva Brasi-
Arquive-se. Em 29-7-912.- - Cf. VARGAS .	 leiro.



' N.• 262 - Concedendo o crédito de 90248,
para pagamento a Henrique' Fábio de Barros
Almeida.

N. 263 - Concedendo o C'rédito de 1:795$2,
¡para pagamento a José Izidro dos Santos Lima.

N. 264 Concedendo crédito para paga-
mento do inativo Manoel Solano Nunes Ma-
chado. -
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• À Delegacia Fiscal em Minas Gerais:•
N. 414 - Concedendo o crédito de, 120$0,

para pagamento a Francisco Carlos Soares. 	 .
N. 413 - Concedendo o crédito de 391$2,

para pagamento a João Corrêa de Mello.
N. 415 . - Concedendo - o crédito de 898$7,

para pagamento a José de Magalhães Mendes.
N. .416 - Concedendo o crédito de 18$4,

para pagamento a D. Delmira Caetano dos
Santos.

_À Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul:
N. 419 - Concedendo o crédito de 2:000$0,

para Estação de Enologia, .em Bento Gonçal-
ves, nesse Estado.

N. 420 - Concedendo o crédito de 3:000$0,
para atender às despesas da SecçãO de Fomen-
to Agrícola nesse Estado.

N. 421 - Concedendo o crédito de 139$2,
para pagamento a Jesuino Bergamann.

N. 422 - Concedendo o crédito de 256$.6, pa-
ra pagamento à Justine Gomes dos Santos.

N. 423 - Concedendo o ceédito de 845$2,
para pagamento a D. Mercedes Alves da Sil-
va e Souza.

N. 424 - Concedendo o crédito de 288$0,
para pagainento a D. Branca da Costa Bard.

À Delegacia Fiscal em São Paulo:
N. 633 - Concedendo crédito para paga-

mento do inatio José Bonifácio de Matos.
N. 634 - Concedendo o crédito de 737$4,

para pagamento a Joaquim de Oliveira Fontes.
N. 635 - Concedendo o crédito de 183$9,

para Pagamento à Companhia Paulista de Es-
• tradas de Ferro.

N. 636 - Concedendo o crédito de 5:000$0,
destinado ao pagamento da subvenção conce-
dida ' ao Instituto Teodoro Ratisbone.

Processos:
N. 31.004-42 - Cecilia Siqueira, pedindo

• suspensão, do desconto de um terço da pensão
deixada por seu filho - Defiro o pedido, de
acordo com o parecer..

N. 37.284-42 - Adelaide Cargueira Porei
- Satisfaça a exigência do parecer.

N. 56.196-42 - Hilda Carvalho de Olivei-
ra -Satisfaça as exigências do parecer.

N. 61.887-42 - Anahid Thaumaturgo
Azevedo	 Satisfaça a exigência do parecer.

N. 57.902-42 - Dora Alencar de Vasconce-
los - Satisfaça a exigência do parecer.

N. 46.848-42 - Arrnia Jorge de 'Vasconce-
los - De acordo com o parecer, nada há que
deferir. - Restituam-se os títulos.

N. 12.466-42	 Jandira de Negreiros Fer-
reira - Satisfaça a exigência do parecer.

N. 56.088-42 - Len. Sebastiana Oliveira da
Fonseca - Satisfaça a exigência do parecer.

N. 51.072-42 - Flora Romana Bastos -
Satisfaça a exigência do parecer.

N. 50.351-42 - Bernardina Bacelar, pe-
dindo certidão - Indeferido, de acordo com o
parecer.	 •

N. 26.039-42 - Eulina Soares Gomes - Sa-
tisfaça a exigência do parecer.

N. 3.236-42 - Castorina Rodrigues Lago -
Pague novo selo da petição.

N. 61.370-42 - Adelina Espindola Nelson -
'Apresente os documentos a que se refere, o
, parecer, em boa e devida forma.
• N. 61.254-42 - Manoel Rodrigues Fortes.
- Indeferido. A reclamação deve ser dirigi-
da à repartição onde servia.

N. 62.781-42 - Ananelia Nunes _Freire- -
Dirija-se, querendo, ao Serviço de Comunica-
ções deste Ministério.

N. 32.342-42 - Pedro Luiz dos Santos Dias
- Aguarde a tomada de contas. .

N. 45.401-42 - Manoel das Chagas Neves,
-pedindo reconsideração de despacho. - Man-
•tenho o despacho recorrido, de acordo com o
•parecer. Arquivado.,

Precatkias mandadas cumprir e que sé
acham na tesouraria do cofre de Depósitos Pú-

'blicos:
N. 60522-42 - Alfredo Tranjan - 9.9. VaL

-ra Criminal.
N. 60.468-42 - Alacyr de Araujo - 13?

Vara Criminal.
N. 43.836-42 - Antonio Caetano Ferreira

Paes -Juizo de Menores.
N. 42.240-42	 Albano Dias' Filho - 4.a

Vara °Criminal.
N. 33.651-42 - Antonio Cardoso A. Mo-

raes - 4.a Vara Criminal.
N. 50.300-42 - Antonio Bueno de Azeveda

- 5? Vara Criminal.
N. 09.90142 - Antonio Martins - 12.a Va-

ra Crimina/.
N. 61.092-42 - Dr. Celestino Vasques de

Freitas - 13.a Vara Criminal.
N. 53.320-42 - Cesar Pestana de Aguiar --

15• Vara Criminal. .
N. 58.474-42 - Companhia Telefônica 13ra-

sileira	 12.a Vara Criminal.
N. 59.378-42 - Dourival Marcondes Godoy

- 11? Vara Criminal.
N. 49.905-42 - l)eocleciano Felipe Mon-

teiro - 12? Vara Criminal.
N. 54.442-42 - Franklin dos Santos Pi-

nho - 7.a- Vara Criminal. ,
N. 60.521-42 - João Batista Castejou 13ran-

eo - 9? Vara Criminal.
N. 49.907-42 - José de Brito Amaral ,--

12? Vara Criminal.
N. 47.524-42 - João Teixeira Rangel dos

Santos - 11.a Vara Criminal.
N. 43.778-42 - João Ferreira da Silva -

4? Vara Criminal.
N. 46.53i-42 - The Leopoldina Railway

Comp. Ltda. - 15? Vara Criminal.
N. 58.490-42 - Moacyr de Andrade Carque-

ja - 12.° Distrito.
N. 55.000-42 - Dr. Renato Pacheco Mar-

ques - 10.a Vara Criminal.-
SECÇÃO DE PENSÕES

Títulos expedidos no dia 3 de 'agosto de 1942
' De Aposentadoria:

" Processos:
N. 59.473-42 - José Florencio da Silva.
N. 39.690-40 - Pedro Celestino da Silva.'
N. 77.809-40 - Teofilo de Azevedo e Sou-

za.	 .
N. 13.652-38 - Manoel Antonio da Silva.
N. 87.635-39 - Salustiano Costa Pereira.
N. 58.592-42 - Ernesto Fernandes de Aze-

vedo.
• De Montepio Civil: 	 •

N. 43.566-42 - Lucia dos Santos Nasci-
mento.

N. 28.870-42	 Helena de Souza Quartin.
N. 41.099-41 - Jo.ana Lima do Nascimento.

De Montepio Militar e meio-soldo:
N. 53.745-42 - Jandira Machado Alves.

N. 43:747-42 - Alipia Ferreira Bres:ciani.
N. 17.103,42 - Clélia Dias de Castro Mar-

ques e outra.
N. 44.763-42 - Darcylia Leal do Menezes

e outras.
Apostilas feitas na mesma data.

De alteração de .nome:
N. .58.135-42 - Maria Piedade de Azam-

buja.
N. 55:659-42 - Zilda - de Alencastro Gui-

marães.
N. 23.860-42 - Nair Dona de Souza Ca.c.;

tro.
Gloria Pereira- da Sil-

va.

Diretoria das Rendas Aduaneiras
EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE DA

REPÚBLICA
PROCESSOS DESPACHADOSS

Dia 4-8-42
N. 49.806-42 (Tesouro) ---De interesse de

Emil Rôsler:
"Indeferido, de acordo com , o-parecer". O pa-

recer aludido, prestado pelo Sr. ministro da
Fazenda, é o constante da exposição de moti-
vos n. 1.-472-G.

EXPEDIENTE DO SR, DIRETOR

N. 28 - Em 31 de julho de 1942 •- De acor-
do com o despacho exarado pelo Exmo. senhor
ministro da Fazenda 'no processo fichado no
Tesouro sob n. 46.384-42, originado do aviso
n. 1.529, de 9 de junho último, do Ministério
da Viação e Obras Públicas, declaro aos senho-
res inspetores das Alfândegas e administrado-
res das Mesas de Rendas Alfandegadas do país,
para seu conhecimento e devidos efeitos, que o
vapor "Cally", antes denominado "Salineiro",
incorporado à frota da Companhia Comércio e
Navegação, passa a gozar das regalias de pa-
quete a que-se refere o art. 157 do regulamento
aprovado pelo decreto n. 10.524, de 23 de ou-
tubro de 1913. - Odilon da Silva Conrado, di-
retor.

Diretoria das Rendas Internas

• EXPEDIENTE DO SR, DIRETOR

Dia 17 de julho de 1942

Processo.. n. 45.767-12 Lukas Marton
Mihaly, pedindo para continuar exportando
pedras .lapidadas. - Em face da informação
prestada pela Fiscalização Bancária do Banco
do Brasil, indeferido.

Dia 25 de julho de 1942

Proc. n. 40.756-42 - Banco Comércio o
Indústria de Minas Gerais, solicitando auto-
rização para abertura de uma agência na ci-
dade de Morrinhos, Estado de Goiaz. 	 Pa-
gue o selo previsto no art. 9.° 	 nota ta da
tabela anexa ao decreto-lei n. 4.274, em
17-11-42.

Dia 25 de julho de 1942.

Proc. n. 46.468-42 Siegfried Bratt, so-
licitando devolução , de documento. - De
acordo com o parecer, deferido. Torne o pro-
cesso à 2. a Subdiretoria, para os devidos fins.

Dia 27 de julho de 1942

Proc. n. 50.078-42 - Terracini -Irmãos
Ltda., ex-compradores autorizados de pedras
precisosas, pedindo que continuem a receber
e vender as mercadorias que ainda estão che-
gando do interior. - Indeferido.

Proc. n. 50.782-42 - Banco Boavista S.A.,
satisfazendo exigências do processo n. 26.174-
42 - Satisfaça a exigência.

Proc. n. 51.359-42 - Humberto, Kfuri, so-
licitando registo de prepostos. - Deferido.
Torne o processo à 2.a Subdiretoria, para os
devidos fins.

Proc. n. 52.270-42 - Mauryoy Lobel
Kupermann, solicitando expedição de guia pa-
ra pagamento da laxa do seu registo de lapi-
dário para o exercício em curso. - Deferido.
Torno o processo à 2? Subdiretoria, para os
devidos. fins.	 •

N. 58.206-12 -

• N. 51.108-42 (Tesouro) . - De interesse da
Panair do Brasil S. A.

,"Aprovado".
O despacho supra foi „emitido à vista do pare-

cer do Sr. ministro da -Fazenda, constante da
exposição de motivos n. 1.468-G, que opinou
pelo indeferimento do pedido.

•N. 94.974-41 (Tesouro) - De interesse de,
Manoel Pinto de Vasconcellos:

"Arquiva-se",

• EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

N. 53.815-42 (Tesouro) - De interesse de
W. M. Jackson Inc. :

"Responda-se, de acordo com os pareceres".
Os pareceres a que alude o despacho supra fo-
ram emitidos por esta Diretoria e pela Direto- ...fl....fl.; j
ria Geral da Fazenda Nacional.

Ordem n. 333, de 3-8-42 à Alfândega do
Santos.
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Proc. n. 47.714-42 — Rodolfo Bayer,
•'citando guia de recolhimento da taxa prevista
no art. 30 do decreto-lei n. 466, de 4-6-938.

Sattsfaça a exigépcia.

Relação dos comerciantes registados para o
comércio de jóias e obras de ourives no exer-
cício de 1942.

J. D. Esteves Pereira.
S. A. Petrópolis Crédito Move4,
Sloper & Comp. Ltda.
Papelaria Pedro II Ltda.
Nicomedes Seali.
João James Klippel.
Otto Jerke.
Proc. n. 55.621-42 — Coletoria Federal em

Petrópolis, Estado do Rio de Janeiro.
ATO N. 141

O diretor das Rendas Internas do Tesouro
Nacional, de conformidade com o resolvido no
processo fichado sob n. 55.006, de 1942, auto-
riza a firma Sociedade Brasil Exportadora Li-
mitada, estabelecida nesta. Capital, a negociar
com os minérios enumerados no item 1.° da
circular n. 8, de 27 de março de 1940, ficando,
entretanto, restrito o comércio da ágata e da
granada aos fins industriais e obrigada a refe-
rida firma às exigências em vigor, previstas na
circular n. 17, de 12 de julho de 1939.

Rio de Janeiro, em 6 de agosto de 1942. —
Hortencio de Alcantara Filho.

(N. 11.334 — 6-8-42 — 18$4).

2 tira-linhas no valor de 	 16$0
1 instrumento paar traçar curvas 	 20$0
1 transferidor com vernier 	 15$0

"Kerne" 	 	 100$0
Ao Sr. diretor de Fundos do Exército:

N. 2.041-427 — Mandai distribuir ao agen-
te diretor do Estabelecimento de Subsistência
da 3.a Região Militar, à conta da verba 2 —
Material — II — Material de consumo — Sub-
consignação n. 21-17 (Forragem, alimentação,
etc.), do atual orçamento deste Ministério, a
quantia de 367 :852$8 (trezentos e sessenta e

Diretoria do Tesouro
Serviço de Comunicações

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL
Processos:

N. 21.360-42 — Requerimento de Lopes
Barros Irmãos, solicitando restituição de do-
cumentos. —Indefiro o pedido de entrega de
documento de fls. 2, à vista do parecer emi-
tido pelo Sr. diretor da Despesa. Em 31-7-42.
— noméro Estellita.

N. 36.912-42 — Companhia Antártica Pau-
lista, pedindo certidão. — Tratando-se de cer-
tidão solicitada para fins judiciais, prove que
tem ação em Juizo. Diretoria Geral, 37-7-42.
— Roméro Estellita.	 ---

N. 49.563-42 — Argemiro Paiva, pedindo
certidão. — Indefiro o pedido, de acordo com
o parecer emitido pelo Sr. diretor da Despe-
sa Pública. Diretoria Geral, 31-7-42. — Ro-
méro Estellita.

N. 61.057-42 Emilio Delfino dos Santos,
pedindo vistas de processo de seu interesse.
— Dê-se a vista solicitada, mediante as ne-
cessárias cautelas. Diretoria Geral, 31 de ju-
lho de 1912. — Romero Estellita.

N. 60.614-42 — Bacharel Manoel Madruga.
pedindo vista de processo de seu interesse. —
Dê-se a vista solicitada, ficando o processo sob
a guarda e responsabilidade do Sr. chefe do
Serviço de Comunicações. Diretoria Geral,
3 de agosto de 1942. — Roméro Estellita.

sete contos oitocentos e cinquenta e dois mil e
oitocentos réis), para atender a despesas com
o acréscimo de um quilo milho à tabela ora
em distribuição naquela Região para 9.996
animais argolados, nos meses de agosto, se-
tembro e outubro do ano em curso.

Despachos:

E' exonerado das funções que exerce na Fá-
brica do Andaraí o capitão Erico Miro Ericksen
A comissão que o referido oficial atualmente
desempenha no Estado de São Paulo, assisten-
te técnico militar da Cia. Nacional de Forja-
geai e diretor técnico militar da Cia. Indus-
trial de Máquinas de São Paulo em Limeira
— passa a ter sede na Capital do referido Es-
tado.

São transferidos, por necessidade do serviço,
os capitães I. E. Antonio Rodrigues Palma,
do 2.° Regimento de Cavalaria Divisionário
(Pirassinunga) para a 1•a Formação de Inten-
dência e Manoel Deodoro Keller, desta For-
mação para aquele Regimento.

E' designado o capitão Edgard Duarte Nu-
nes, da Arma de Cavalaria, para exercer as
funções de secretário ajudante do Centro de
Preparação de Oficiais da Reserva de Belo Ho-
rizonte.

Requerimentos:
Jacob Mias Banuth, solicitando autorização

para adquirir matérias primas para a fabri-
cação de fogos. — Indeferido, por não satis-
fazer a oficina do requerente às condições mí-
nimas de segurança toleradas por este Minis-
tério.

Osvaldo Corrêa Gonçalves, 2.° tenente da se-
gunda classe da Reserva de 1.a linha, pedindo
matrícula no Curso de Emergência de Artilha-
ria de Costa. — Deferido.

Herbert Cremer, aspirante a oficial da se-
gunda classe da Reserva de 1.a Linha, solici-
tando transferência de estágio de 1942 para
1943. — 1) Concedo a transferência de estágio
para 1943. Et a segunda transferência que
obtem. 2) Publique-se. 3) À 5.° e à 1. II. M.,
sucessivamente,

Retificação:
•

No aviso n. 2.032, de 3, publicado no Dici-
rio Oficial de 5, tudo do corrente mês.

Onde se lê:
§§ 2.0 e 2.°, 19.°, 2.° e 21.0, do respectivo

regulamento (decreto n. 5.786, de 10 de ju-
nho de 1940).

Leia-se:
§§ 1.° e 2.0,19,20 e 21, do respectivo regula-

mento (decreto n. 5.786, de 10 de junho de
1910).

O mais está conforme.

Secretaria Geral

Quarta Divisão

EXPEDIENTE DO EXMO. SR . SECRETÁRIO
GERAL

Licenças concedidas:
Por esta Secretaria:
Nos termos dos arts. 154, 156 e 163, do de-

creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:
Quatro dias a Albertina de Souza Soares, ar-

tffice da classe C, do Q.S., lotado na Fábrica
do Realengo, a partir de 5 até 8 de julho de
1942 (anteriormente 90 dias — D-4 — Pro-
cesso n. 20.603-42);

Vinte dias a Emanuel da Rocha Araujo, ope-
rário de artes gráficas da classe F, do Q.S.,
lotado na Imprensa Militar, a partir de 17 de
julho até 5 de agosto de 1942 (anteriormente
180•dias — D-4 — P. 20.884-42);

Trinta dias a Josino Meira de Vasconcelos,
patrão da classe E, do Q. S., lotado no Serviço
Central de Transportes, a partir de 15 de julho
até 13 de agosto de 1942 (anteriormente 30 dias
— D-4 — P. 20.666-42);

Dez dias a Otávio Braga Berquó, desenhista
da classe G, do Q.S., lotado no Arsenal de Guer-
ra do Rio, a partir de 19 até 28 de junho de
1942 (anteriormente 80 dias — D-4 — P. nú-
mero 20.600-42);

Trinta dias a Paulo de Andrade, artífice da
classe C, do Q.S., lotado no Arsenal de Guerra
do Rio, a partir de 1 até 30 de julho de 1942
(anteriormente 30 dias — D-4 — P. 20.602
de 1912);

Quinze dias a Gilberto Pereira de Brito, ar-
tífice da classe F, do Q.S., lotado no Estabe-
lecimento de Material de Intendência do Rio,
nos termos dos arts. 154, 162 (letra b) e 165,
do decreto-lei n.. 1.713, de 28 de outubro de
1939, a partir de 16 até 30 de julho de 1942
(D-4 — P. 20.533-42).

Trinta dias a Manuel Francisco de Oliveira,
artífice da classe D, do Q.S., lotado no Arse-
nal de Guerra do Rio, nos termos dos artigos
154, 162 e 165, do decreto-lei n. 1.713, de 28
de outubro de 1939, a partir de 9 de junho até
8 de julho de 1942 (D-4 — P. 20.604-4).

Nos termos dos arts. 154 e 165, do decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, combi-
nado com o art. 54

'
 do decreto-lei n. 240, de

4 de fevereiro de 1938:
Cento e oitenta dias a Alcides de Castro Pal-

ma, auxiliar de escritório, referência IX, do
Arsenal de Guerra do Rio, a partir de 24 de
março até 19 de setembro de 1942 (anterior-
mente 60 dias — D-4 r-- P. 15.970-42);

Noventa dias a Annunzio Semeraro, armaze-
nista auxiliar, referência IX, da Diretoria de
Engenharia em exercício no Asilo de Inválidos
da Pátria, a partir de 4 de julho até 1 de ou-
tubro de 1912 (anteriormente 180 dias — D-4
— P. 20.547-42);

Três dias a Gilberto Sampaio Menezes, es-
criturário, referência XII, da Diretoria do Ser-
viço de Fundos do Exército, a partir de 30 de
maio até 1 de junho de 1942 (anteriormente
186 dias — D-4 — P. 17.911-42).

Noventa dias a Laurenlino Mário da Silva,
artífice, referência X, da Fábrica do Andaraí,
nos termos dos ara. 154

'
 162 (letra b) e 165

do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939, combinado com o ar. 51, do decreto-lei
n. 240, de 4 de fevereiro de 1938, a partir de
1 de julho até 28 de setembro de 1942 (D-4 —
P. 20.514-42).

Gabinete do Ministro

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia, 31 de julho de 1942

Apostila:

• Na portaria n. 3.525, de 29 de julho de
1912, que convoca para o serviço ativo do Exér-
cito o 2.° tenente da Reserva de 1.a classe,
Arma de Artilharia, Solou de Figueiredo Me-
nezes, foi exarada a seguinte — "Apostila —,
O 2.0 tenente da Reserva Solon de Figueiredo
Menezes, a quem se refere a presente portaria,
pertence à Arma de Engenharia. Rio de Janeiro,
31 de julho de 1942. — Eurico G. Dutra.

• Dia 5 de agosto de 1942

Avisos:
N. 2.039 — A Escola de Moto-Mecanização

é encarregada de preparar o pessoal de enqua-
dramento necessário à constituição dos ele-
mentos moto-mecanizados de formação das
sub-unidades e unidades dessa categoria a se-
rem organizadas.

Para atender a novos encargos que por este
lhe são cometidos, a Escola de Moto-Mecaniza-
ção disporá de oficiais instrutores e praças dos
corpos de tropa que serão postos à sua dispo-
sição, independentemente de outros dos qua,j.
dros privativos (instrutores, monitores e alu-
nos da Escola) como tudo é regulado por avi-

n:"..t+ sos desta data.
N. 2.040 — Autorizo a transferência do ma-

terial de desenho, abaixo discriminado, da car-
ga da Escola de Intendência do Exército para a
do Gabinete Fotocartográfico:

1 estojo pequeno para desenho

MINISTÉRIO DA GUERRA 
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Requerimentos despachados:
Manuel Batista de Castro, pedindo uma pen-

sào • do Estado. — Indeferido, por falta de am-
paro legal (D-4 — P. 31.875-42).

Rita Nogueira Botelho, pedindo cópia de
laudo de inspeção de saude que motivou a apo-
sentadoria de, seu irmão, funcionário aposen-
tado deste Ministério. — Prove que é irmã do
escriturário aposentado Cássio Nogueira Lis-
bôa (D-4 — P. 20.668-42).

Retificação:
Ao Diário Oficial de 30-7-942.
Página 11.919 — 3.8 coluna — Licenças.
Onde se lá:
Oito dias a Luiz Onotre Leyraud Muniz Ri-

- beiro, amanuense auxiliar, referência XVI, ...
Leia-se:
Oito dias a Luiz Onofre Leyraud Muniz Ri-

beiro, amanuense auxiliar, referência XIV,...
A licença de quarenta e oito dias concedida

a Antonio Ernesto Souto Gomes Carneiro, qui-.
mico, referência XIII, da Fábrica de Juiz de
Fora, é nos termos dos arts. 154, 157 e 165. do
decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939,
combinados com o art. 54, do decreto-lei nú-
mero AO de 4 de fevereiro de 1938, a partir de
13 de maio de 1942 (anteriormente 268 dias —
oficio n. 325-$, de 6-7-912, da F.J.F..), e
não como saiu publicado.

Ao Diário Oficial de 1-8-942:
Alterações do pessoal extranumerário men-

ealista e diarista:
Aposentadoria:
Página 12.023 — La, coluna — 34.8 linhas.
Onde se lê:
o extranumcrdrio mensalista Lisipo Dávila

Carneiro—,
Leia-se:
o extranumerdrio diarista Lisipo Ddrila Car-

neiro...
56.8 linhas — Onde se lê:
(portaria n. 150-D-4, de 27-7-942).
Leia-se:
(portaria n. 159-D-4, de 27-7-942).
À mesma página — Licenças.
A licença de vinte e um dias concedida a

Virgulino Nunes Manhosse, artífice da classe
D, do Q.S., lotado na Fábrica do Realengo, é
a partir de 14 de junho até 4 de julho de
1942.

O nome do escrevente da classe G, do
lotado ia Diretoria do Arquivo do Exército, é
Raul Ferreira, a quem foi concedida a licença
de oito dias, nos termos dos arts. 154, 162 (le-
tra b) e 165, do decreto-lei n. 1.713, de 28
de outubro de 1939, a partir de 13 até 20 de
junho de 1942.

Diretoria de Recrutamento
- REQUERIMENTOS DESPACHADOS PELO

DIRETOR DE RECRUTAMENTO

Joaquim Bueno Brandão, 1. 0 tenente da 2."
Classe da Reserva de La Linha, pedindo con-
tagem de antiguidade. Despacho: "De acordo
com o que estabelece a letra a, do n. 2 do item
I, do aviso n. 2.651-Rex 25, de 5 de setembro
do ano findo, seja contada antiguidade de 1.°
tenente, de 27-10-1941, data em que completou'
o interstício para promoção, conforme infor-
mação do Exmo. Sr. Cnit da 2." Região MI-
litar". Em 14-5-1942.

Dr. Fuad Dabus, 2.0 tenente médico da 2.8
Classe da Reserva de La Linha, pedindo con-
tagem de antiguidade. espacbo: "De acordo
com o que estabelece a letra a, do n. 1, do
item I, do aviso' n. 2.65I-Rex 25, de 5 de se-
tembro do ano findo, seja contada antigui-
dade de 2.0 tenente de 30-8-1940, data da
conclusão do estágio, conforme informação do
Exmo. Sr. Cmt. da 2." Região Militar". Em
14 de maio de 1942.

Dr. Demosthenes Martino, 2.0 tenente mé-
dico da 2." Classe da Reserva. de 1.8 Linha,
pedindo contagem de antiguidade. Despacho:
"De acordo com o que estabelece a letra a, do
n. 1, do item I, do aviso n. 2.651-Rex 25, de
5 de setembro do ano findo, seja contada an-
tiguidade do 2:0 tenente, de 30-8-1910, data
da conclusão do estágio, conforme informa-
ção do Exmo. Sr. tont. da 2.8 Região Militar"
Em 14-5-1942.

Manoel Mendes, 2.0 tenente dentista da 2.8
Classe da Reserva de 1.8 Linha, pedindo con-
tagem de antiguidade: Despacho: "De acordo
com o que estabelece a letra a, do n. 1, do
item I, do aviso n. 2.651-Rex 25,, de 5 de se-
tembro do ano findo, seja cdntada antiguidade
de 2.0 tenente, conforme informação do
Exmoa Sr. Cmt. da 2.a Região Militar". Em
14 de maio de 1942.

Diretoria do Serviço de Fundos'
do Exército

Processos despachados
= Dia 3 de agosto de 1942

Nos - processos abaixo enumerados, foram
exarados pelo Sr: coronel _diretor, em 31 do
mês findo, os seguintes despachos:

Companhia Nacional de Navegação Costeira
(pagamento de contas). '— Apresente novos

Conselho Nacional de Transito
ATA DA 27. 8 SESSÃO ORDINÁRIA, EM 27 DE

JULHO DE 1942
As 16 horas, sob a presidêncla do Sr. Iêdo

Fiuza, presentes os Srs. major Reriato Biten-
court Brigido, Otavio Valdetaro Coimbra„&n-
verino Floresta de Miranda e Edgard Pinto
Estrela, é aberta a sessão.

São aprovadas as atas das 23. 8, 24.a, 25.8 e
26.8 sessões ordinárias:-

No expediente sle conhecidos os ::•eguintes
assuntos: ofícios, do presidente do Conselho
Regional de Trânsito do Estado de Alagoas,
comunicando sua designação para aquele car-
go: da Inspetoria do Tráfego do Estado da Pa-
raíba, remetendo estatísticas; e do Departa-
mento de Concessões da Prefeitura do Dis-
trito Federal, no mesmo sentido; quanto ao
serviço de carris da Capital.

O Sr., major Renato Brigido justifica chias
propostas, no sentido de se solicitar à Che-
fatura de Polícia do Distrito Federal que ini-
cie a substituição das atuais carteiras de mó-
torista pelas carteiras nacionais de habilita-
ção, sendo toirada idêntica providência junto
aos Conseelhos Regionais dos Estados que ain-
da não cogitaram dessa substituição; e que,
para melhor entendimento do disposto no ar-
tigo 103, parágrafo único, do Código Nacional
de Trânsito, seja, por circular, transmitido a
todos os Conselhos Regionais, afim de que o
encaminhem às repartições de trânsito dos
respectivos Estados o teor do Aviso n. 3.017,
de 7 de agosto de 1940, em que o Sr. ministro
da Guerra baleou instrueões relativas ao cum-
primento do decreto-lei na 1.400, de 3 de ju-
lho de 1939, que regulou o exercício da pro-
fissão de motorista.
. São aprovados os seguintes pareceres: do

Sr. Edgard Pinto Estrela, no processo número
111-42, negando provimento ao recurso de Jo-
sé Pereira da Silva, do ato da Inspetoria do
Tráfego do Distrito Federal que lhe negou ire-
crição para prestar exame de mOtorista pro-
fissional; no mesmo Sr. conselheiro, no pro-
cesso n. 116-42, da Diretoria do Serviço de
Trânsito do Estado de São Paulo, concluindo

.no sentido de ame, presenten:ente, na confor-
midade do decreto-lei n. 4.274, de 17 de abril
de 1942 (Anexo, art. 92, item III — Polícia
Civil do Distrito Federal), as carteiras nacio-
nais de habilitação _emitidas pelos Estados es-
tão sujeitas ao selo 'federal de 5160, e mais o

requerimentos de pagamento por. exercício@
findos, dirigidos ao Exmo. Sr. 'ministro da
Guerra, sendo um da fatura n. 118, e outro
das faturas ns. 261 e 202. (P. G. n. 3.639,
de 1942).

- Lloyd Br-asileiro (pagamento de contas) • '""‘"1
Requeira ao Exmo. Sr. ministro da Guerra,
por exercícios findos, separadamente, o paga-
mento de cada uma das contas. (P. G. nú-
mero 4.691-12).

Lloyd Brasileiro (pagamento de contas).
Requeira ao Exmo. Sr. ministro da Guerra,
por exercícios findos, separadamente, o paga-
mento de cada- uma das contas. (P. G. número
5.775, de 1912).

Lloyd Brasileiro (pagamento de contas).
Requeira ao Exmo. Sr. ministro da Guerra,
por exercícios findos, separdamente, o paga-
mento de cada uma das contas. (P. (1. número,
4.689, de 1942).

Lloyd Brasileiro (pagamento de contas).
Requeira ao Exmo. Sr. ministro da Guerra,
por exercícios findos, separadamente, o paga-
mento de cada uma das contas. (P. O. númerci,
4.682, de 1912).

Lloyd Brasileiro (pagamento de contas).
Requeira ao Exmo. Sr: ministro da Guerra,
por exercícios findos, separadamente, o paga-
mento de cada uma doe contas.- (P. G. número,
4.688, de 1942).

adicional de Educação pelo registo ou avera
bacilo na inspetoria do Tráfego do D. E. do
Sr. Otavio Valdetaro Coimbra, no processo
n. 119-42, do Serviço dé Fiscalização do In-
tenor do Estado de Saio Paulo, concluindo no
sentido de que , em face do art. 32, do decrea
to-lei n. 3.688, de . 30 -Xe outubro de 1941,
(Lei das Contravenções Penais) só é aplicavel
a penalidade aí estabelecido para a direção de
veículos por quem não tenha a devida habilis.
tação„ tornando-se, assim, inoPerante o dis-
positivo do art. 123, V, a, do Código Nacional
de Trânsito, anterior aquela lei -e, portanto,
cabendO, às autoridades policiais a instauração
do inquérito competente e-aua remessa a juizo;
do mesmo Sr. conselheiro, no processa nú-
mero 121-12, consailta da Superintendência dá
Trânsito do Estado de Minas Gerais, relativa
ao recolhimento de placas de identificação,
concluindo que todas as placas de identificaeão
dos veículos deverão ser mantidos até o fina
do prazo de validade da respectiva licenea.

É adiada a votação do processo n. 100-V!,
constante de diversas consultas cio Conselho
Regional do Trânsito do Estado de Minas Ge-
rais."

O Sr. major Renato laittencoprt Beirado;
fisandd da palavra, trata da situação decorren-
te da proibição de tráfego,- estabelecido parai
os veículos particulares, em face de egCaSs;in
de combustivel. Ponderando que o elevado nó-
mero de veículos daquela categoria, presente-
mente , paralizados em todo o nais, constituei
um patrimônio material que interessa à nação
e cuja conservação não deve ser descoidad
pelo poder público, o orador faz diversas cofi
sideraçaies em torno da possibilidade de sai
reservada aos proprietários de veicules__ partia
exilares uma quota mínima de combustivel. rea
-retirada da- quota global ora distrihuida. Essa
quota • neínima .seria utilizavel tão somente
para o fim de permitir a conservação das máa
quinas e seus acessórios, remoção dos veiculo
para oficinas, postos de conserva, etc., e coni
essa providência evitar-se-ia uma deprecinçãO
imediata do material retirado do tráfego. Pro-
pão que, nesse sentido, o Conselho se diiija
ao ministro de Estada, afim de que aquela proa
vidêncina ou outra que o poder competente jul.:
gar mais acertada, seja encaminhada à aproa
vação do chefe do governo. •

A ,seguir, trata do transporte de cargas na@
rodovias, assunto que foi objeto de um memo-
rial apresentado ao Conselho pela Conferência

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS
INTERIORES.
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das Empresas Rodoviárias de Cargas. Na qua-
lidade de presidente da comissão especial de-
signada pelo Conselho para opinar nesse as-
sunto, o Sr. major Renato Brigido faz urva
exposição sobre as considerações contidas no
referido memorial, confrontando a legislação
relativa ao transporte de cargas em rodovia, e
conclue pedindo a atenção do Conselho sobre
a questão, a qual, pensa, no momento presente
não pode ter solução precipitada ou temporá-
ria.

O Sr. presidente comunica que o Sr. mi-
nistro de Estado baixou portaria dispensando
das funções de membro do Conselho o Sr. Clé-

Gabinete do Ministro
prficõES DESPACHADAS PELO

SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Raimundo Dionisio de Araujo, pede sua re-
inclusão no serviço da Armada Arquive-se.
Em 16-7-12.

Simeão José de Melo - Pede lhe sejam con-
cedidas as vantagens equivalentes ao posto de
1.0 tenente da Armada. - Arquive-se. Em
23-7-42.

José Raymundo Farias - Pede lhe seja ex-
pedido o certificado de praticante	 maqui-

Departamento de Administração

Serviço de Comunicações

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO -

Processos despachados

Dia 24 de julho de 1912 (aditamento)-

MTIC. 3.774-41 - (P. 82) - (P. 023.7)
(D, 6-8) - A Caixa de Aposentadoria e

Pensões do Serviço de Águas e Esgotos do Dis-
trito Federal representa ao Conselho Nacio-
nal do Trabalho contra a decisão do Departa-
mento Auministrativo do Serviço Público, que
considerou como contribuintes obrigatórios do
Instituto dos Industriados os empregados
admitidos para obras pelo Serviço de Águas e
Esgotos do Distrito Federal. O Conselho Na-
conal do Trabalho, pelo acordão de fls., re-
-solveu que a Caixa decidisse o caso como lhe
parecesse de direito, mas o Serviço de Águas
e Esgotos, recusou-se a fazer os descontos de
contribuições para a Caixa, porque já -o "pes-
soal de obras" estava inscrito no Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Industriários. Em
.face da controvérsia quanto à filiação do pes-
-soai de obras, foi o processo encam.nhado
Comissão Especial instituida pela portaria
n. S. Cm-200, de 1939, que se recusou a apre-
ciar a matéria, por entender que escapava à
içada deste Ministério, o exame do pedido de

folhas. Ouvido a respeito, o consultor ind-
tliCe, emit ti o seu parecer, apoiado no disposto
nos arts. 2,° e 6.° do decreto n. 20.465, de 1
de outubro de 1931, assim concluindo: "Resta
saber, porem, no caso concreto, se o pessoal
a que alude a reclamação, se compreende entre
aquele de que cogita o art. 6.0 invocado, isto
é, se, como diz a Caixa, é pessoal que atende
a um serviço permanente de Obras. Se assim
for, será necessária, para que se dê execução
ao despacho presidencial, a elaboração de um
decreto-lei que venha dispor de modo pre-
visto na exposição pelo mesmo aprovada, e vi-
gorando até que tal ocorra o preceito do de-
creto n. 20.645", Por esse motivo, foi nova-
mente solicitada a audiência do Departamento
.Administrativo do Serviço Público. De acordo
com a doutrina sustentada por este orgão, não
há incoerência alguma entre a providência que

'lio de Souza Carvalho, visto ter sido exonsradd
a pedido, do cargo de inspetor geral de Poli-
cia, devendo- ser substituticlo pelo major Nel-
son Gençalves Etchegoyen, nomeado para
aquela Inspetoria,

Nada mais havendo a tratar, levanta-se a
sessão, sendo lavrada a presente ata, que, em
seguida ao presidente, vai por mim assinada,
no exercício das funções de secretário, aos
termos do Regimento Interno.

Rio de Janeiro, 27 de julho de 1942. - kW°
Finza, presidente. - P. Bricio do Volte, chefe
da secretaria.

nista da marinha mercante. - Arquive-se.
Em 30-7-42.

Pelo Sr. ministro:
Antonio Cavalcante da Silva - Pede lhe seja

concedida a carta de praticante de motorista.
- Indeferido. Em 21-7-42.

Teimo_ Armechino & irmão Pede pernds-
são para retirar lenha em terreno de roasi-
nha. - Dirija-se à Diretoria do Dominio da
União. Em 25-7-42.

Jequiá Football Club - Pede o pagamento
da importância correspondente à indenização
de benfeitorias feitas em terrenos de marinha.
- Deferido. Em 29-7-42.

ueLeral,lhAt a inclusão do pessoal para obras
entre os contribu ntes do lustituto de Aposen-
tadoria e Pensões dos Industriados e o dis-
posto no art. 2.° do. decreto n. 20.465, uma
vez que o referido pessoal, em virtude da pró-
pria lei que previu a sua existência, não se
compreende entre os extranumerários de qual-
quer das modalidades. Acentua ainda o De-
partamento Administrativo do Serviço Públ.co
que a sugestão apresentada e aprovada pelo
Sr. Presidente da República "repousa, preci-
samente, no carater eminentemente adventício
do pessoal para obras, o qual não deve, por
esse motivo, ser encarado como os servidores
que executam serviços na forma prevista Pelo
art. 6.° do aludido decreto n. 20.405-. que de-
termina: "Não se considera transitório o ser-
viço do pessoal da empresa que tenha organ.-
zação permanente para executar trabalhos de
construção",.Ens face de tais razões, julgou o
Departamento Administrativo do Serviço Pú-
blico desnecessária qualquer providência com-
plementar referente à maneira de Proceder
com relação à inscrição do pessoal para obras,
de vez que o critério ora adotado,. aleis) de
decorrer de resolução da autoridade superior,
não colide com a legislação v gente. O tons
sultor geral da República, no seu patecer de
fls., opina pela inclusão do pessoal para obras
no regime do Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões dos Industriários, "-visto como alem de
atender a que ele não estava obrigado a con-
tribuir para as Caixas (decreto n. 20.465, ar-
tigo 2.°), eliminou as transferências da . aa-
soc ados, preveniu a incorporação da Caixa ao
Instituto de PreVidgicia e Assistência dos Ser-
vidores do Estado e observou as Sisposições
legais que regulam a distribuição dos emprega-
dos pelos diversos Institutos e Caixas de Apo-
sentadoria e Pensões (decreto-lei n. 627, cie
18 de -agosto de 1938, art. 9.0, a, XVII). Con-
forme se verifica do parecer do Departamento
Adm:nistrativo do Serviço Público "atualmente,
jd esse pessoal contribue para o 1nstitula de
Aposentadoria e Pensões 'dos Ind,ustriários,
qualquer que seja o empregador para que, even-
tualmente, trabalhe, . inclusive nos casos de
obras diretamente executadas pelos diversos.
Ministérios, com exceção das estradas de ferro"
(fls. 15). Assim, a filiação do pessoal para
obras do Instituto de Aposentador;a e Perisõe
dos Industriários, alem de ser a solução mais
adequada aos -interesses dos empregados adrui-

tidos pela União, decorre de resolução da au-
toridade superior. Cumpra-se, pois, o despa-
cho proferido pelo Sr. Presidente da República.

MTIC 37.754-40 - (P. 84) - (A. 213)
(D. 6-8) - A "União dos Operários em Fá-
bricas de Tecidos" consulta sobre a vigência
dos arts. 7.° e 9.0 do decreto si. 21.417-A, de
1932, em face do disposto na alínea 1 do ar-
tigo 137 da Constituição. Não cabe ao Minis-
tério do -Trabalho, a interpretação de disposi-
tivos legais que, na aplicação em - casos con-
cretos, possam ser apreciados pela Justiça do.
Trabalho, mas a consulente já deve ter ci-
ência de que os orgãos da justiça trabalhista
teem se pronunciado sobre o assunto decidindo
que à trabalhadora gestante tem direito a una
período de repouso, antes e depois do parto,.
sem prejuizo dos salários integrais, por não
poder subsistir o art. 9.0 do decreto número
21.417-A, de 1932, na parte em que concede à
gestante o auxílio de apenas metade dos sa-
lários, em face do art. '137, letra I, da Consti-
tuição vigente (dec'sões da Quinta Junta de
Conciliação e Julgamento, nos processos 390,
de 1942 . e 1.721-41 e Conselho Nacional do
Trabalho, recurso n. 3.812-39) . Transinita-se
e arquive-se.

zum. 23.741-42- (P. 99.4T) - tA 152)
- (D. 6-8) - Pio Toreli, consultando sobro
memorial dirigido ao Ministério do Trabalho,
Indústria e Comércio. O assunto foi resolv;do
por despacho de 24-5-40, no processo n. 8.415,
de 1910. 'Tranmita-se e arquive-se.

Dia 27 (aditamento)
MTIC 23.772-42 (P. 81) (A. 021.1) (D. 6-8)

O presidente do Sindicato dos Trabalhadores
na Indústria de Carnes e Derivados, do Rio
Grande, envia processo de, eleições da direto-
ria. Pela inspeção verifica-se, entretanto, a
existência de graves irregularidades na gestão
da anterior administração, da qual faziam parte
quase todos os membros da diretoria eleita. As-
sim, não só aquela administração percebia res
muneração e distribuia dinheiros será conheci-
mento regular dos associados, como se verificou
irregularidades na aplicação do imposto sindi-
cal. Por esses motivos anulo as eleições proce-
didas, determinando a organização de uma Jun-
ta Governativa integrada de trabalhadores da
respectiva categoria profissional e associados
do mesmo sindicato, com a assistência do extra-.
numerário Carlos de Freitas, representante da
Delegacia Profissional, até que se elejam os no-
vos orgãos diretores. Transmita-se.

Dia 28 (aditamento)
MTIC 23.766-42 (P. 99.4F) (A. 253.1) (D, 6-8)

Em carta dirigida a este Ministério, Manoel
Joaquim de Freitas pede providências no sen-
tido de lhe ser concedida a aposentadoria, que
reqlsereu e de serem pagos os seus salários, vis-
to que não os recebe desde que solicitou aquele
benefício. -Quanto à aposentadoria, nada mais
há a providenciar, por isso que ela já foi con-
cedida pela Caixa -de Aposentadoria e Pensões
dos Ferroviários da Vitória a Minas. Quanto à
percepção dos salários atrazados, cabe, em tese,
à empresa o seu pagamento, porquanto o peti-
cionário só poderia ser desligado dos seus ser-
viços após a concessão do benefício (art. 30 do
decreto n. 20.465, de 1-10-31). Incumbe à Jus-
tiça do Trabalho, entretanto, o julgamento do
caso concreto, fazendo-se mister, contudo, que a
ela se dirija o interessado. Transmita-se e ar-
quive-se.
MTIC 23.815-42 (P. 99.4S) (A. 033.7) (D. 6-8)

Em petição dirigida a_ este Ministério, Size-
pando José da Silva recorre da decisão da Cai-
xa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários
da Central do Brasil que lhe negou averbação
do tempo de serviço prestado ao Exército Na-
cional. Preliminarmente, deixo de conhecer cio
recurso, por isso que o orgão _competente para
a sua apreciação é a Câmara de Previdência
Social (art. 1.° do decreto n. 3.710, de 11 de
outubro de 1912), devendo o mesmo ser inter-
posto perante a autoridade recorrida, conforme
expressamente o exige o art. 10 do decreta-lei
n. 3.939, de 16 de dezembro de 1911. Transmi-
ta-se e arquive-se.

Dia 29

MTIG 16.134-39 (P. 99.4-0) (A. 023.3) D. 6-8)
Argemiro Marçal de Oliveira recorreu do ato

MINISTÉRIO DA MARINHA

'MINISTÉRIO DO TRABALHO
INDÚSTRIA E COMÉRCIO
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da Comissão Executiva do Sindicato dos Minei-
' ros da Morro Velho e Classes 'AnéiaS, cm • Nova •
Lima, que o excluiu do quadro Social; dado pro-
vimento ao recurso, a então diretoria do Sindi-
cato, , após cumprir a decisão pediu fosse a mes-
ma reconsiderada._ Considerando que já foram
procedidas novas eleições DO referido sindicato;
considerando que após a adaptação do sindicato
ao regime estabelecido pelo décreto-lei mime-

. ro 1.402, de 1939, tem-se realizado assembléias,
autorizadas pela Delegacia Regional do Traba-
lhe, em Minis Gerais, sem que se verificasse
qualquer irregularidade. ; considerando .que ne-
nhuma, prova foi feita contra o referido asso--
ciado Argemiro Marçal de Oliveira, tanto que.
detido para averiguações pela polícia local foi.

. logo posto em liberdade; considerando mais que,
o Departamento Nacional do Trabalho
pela manutenção , do ato decisório anterior, in-
defiro o pedido de reconsideração. Transmita-

. se e arquive-se..
MTIC 16.965-42 (P.-,99.4B) (A. 152) (p. 6-8)

Caetano Acacio •Barbosa reclamando contra
uma decisão da Junta de Conciliação e . Julga-

' mento em 1940. Mesmci cm solratande de • de,
• cisão anterior à instalação da JuStiça do Tra-

balho, após	 maiô de 1941, não poderia
• mais o Ministério do .Trabalhe, Indústria , e Co-

mércio, teimar conhecimento de .decisões pára
remédio das quais - havia recurso .previsto em-

- lei. Transmita-se-e .-arqrriverse. • -, •
MTIC 23.758-42- (p. 99.41?) (A. "012) (D. 6-8)

Romeu José Flori e outros, apresentando su-J
gestões sobre reforma de serviços públicos que
alegam não preencher suas finalidades. • Em

• face das informações existentes .n0 nroccaso-' e
-dos-esclarecimentos prestados pelos orgãos com-
petentes, não se justificam as_alegações dos ha,
teressadós. Arquive-se -
mut', 23.932-42 (P.. 98,C).-(A.-•141) (D. 64)
• Fernando Alberto Carvalho fazendo suges-

tões sobre o serviço de identificação profissio-
nal. O assunto já. mereceu as necessárias pro-
vidências 	 autoridades competentes. Argui
ve-se.

MTIC 17.677-42 (P.99.4P) (A.152) .
(1).6-8)

Nicola Principe e outros reclamando salá-
rios da massa falida de Máquinas Vitória
Ltda. Trata-se • de assunto da competência da
Just:ça do Trabalho a quem os interessados
deverão dirigir-se, querendo. Transmita-se e
arquive-se.

MTIC 16.109-42 (P.93.2) (A.076:
• (D.6-8)

•Borges & Castro, de Juiz de Fora, pedindo
concessão de prazo para recolhimento de mul-
ta que lhe foi imposta. Como se verifica do
processo os requerentes não- recorreram, opor-
tunamente, da imposição da penalidade, pelo
que a decisão transitou em julgado; alem do
mais- o pedido não encontra apoio na lei. /1/-
deferido. Transmita-se e arquive-se.

MTIC 23.835-42 (P.84) (A.021.1) .•
(D.6-8)

Sindicato Nacional do Comércio Atacadista
de Pedras Preciosas pedindo aprovação de nor-
mas para a realização • de eleições. Tendo em
vista asalegações do requerente e os pareceres
dos orgãos técnicos foi expedida portaria cOm
as necesárias instruções. Transmita-se e ar-
quive.-se.

MTIC 13.075-42 • (P.04-2) ,(A.26)
(D.6-8)

Sociedade Mútua de Seguros Gerais "A Uni-
ver2.4a1", Sociedade Mútua Catharinense de Se-
guros de Fogo. e de Transportes Terrestres: e
Marítimos . Companhia •Nacional de Seguro
Mútuo Contra Fogo. - ,=• Trés sociedades Mú-
tuas de -.seguro, . das cinco existentes no.. pais,
veem pleitear .a modificação do decreto-lei mi-
mero 3.008, de 8 . de dezembro 'de 1941,. que
estabeleceu novas 'normas- para o• funcionas;
mento desse gênero de empresas -seguradoras.
Uma delas - A- Universal - faz • objeções
-quanto ao art. 4.0 da lei; ao . passo que 'todas,
desejam a alteração dos dispositivos

nós arts. 14 a 16. O art. 4.° do .decreto-lei
rr. 3.908 citado, visando o barateamento do
seguro,. obrigou as sociedades mútuas a dis-
tribuir certa parte . dos seus lucros aos segu-
rados; desde o início de suas operações, res-
tringindo, asim, a participação dos fundado-
res,. como .únicos beneficiários destas sobras,
provenientes justamente dos seguros, efetua-
dos. Os dispositivos constantes dos arts.
a 16 impugnados, tiveram por finalidade as-
segurar uma maior - .fiscalização, por parte do
Governo, nas resoluções tomadas pelas assem-
bléias das sociedades mútuas de seguro.. A
legislação anterior ao Citado decreto-lei 'nú-
mero 3:908, permitindo que essas sociedades,
a exemplo das anônimas, realizassem .suas as-
sembléias gerais com qualquer número -de •só-
cios presentes, em última convocação, deixa-
va - que elas deliberassem em nome de :urna
grande maioria ausente, porque as grandes -dis-
tâncias , e a defieiência de -comunicações on,
ainda, -a displicência de :grande. parte dos .. só-
cios, •:resultava, , sempre, na sua abstenção. A
nova lei, verificando os. inconvenientes . 'des-
sas • circunstâncias.- determinou .que, nas. as-
sembléias constituidas com' menos . de 50 %.•da
totalidade dos somos da sociedade,: fossem os,
associados' ausentes representados por pessoa"
designada :pelo 'Ministro do Trabalho, Indús-
tria Comércio: com- 'direito, a votar . e dis-
cutir 05 assuntos .'propostos. OS argumentos I
com que as _interessadas pretendem justificar
a .alteração 'dos dispositivos •legais -em . cansa,
estão' longe de demonstrar algum , inconvenien-
te .deles - decorrente. Ao contrário,- .a limita-
ção constante- do art. 4. 0 • do decreto-lei nú-
mero 3.908, tem servido para :facilitar ri'maioe
angariação de seguros, na vida _inicial das so,-
ciedades mútuas; 'porque -consagra uni .siste-
ma: de equilíbrio entre • os interesses dos fun-
dadores, -dos- Primeiros segurados e das pró-
prias sociedades. • E • a forma .da fiscalizara()
adotada nos dislinsitivos dos arts. 14- a. 10,
vem garantindo melhor os direitos' e interesses
dos sócios impossibilitados de comparecer às
assembliSia S, que não . mais deliberam em pre-
juizo destes. ao mesmo passo. que tem asse-
gurado ao Governo mais .efetiva participação
nessas deliberações, o mie se -justifica pela
prónria natureza social do se guro. Posto isso,-

: atendendo, ainda, que se trata de lei re-
cente. que a experiência não aconselha seja
alterada, indefiro o pedido das requerentes,
arouivando-se o processo.

TIETIFICAOES

' Na publicação constante do Didrio' Oficial
de 4 do corrente mês, à página 12.122, do
processo relativo a dúvida de inscrição dos
empregados das firmas José Barreiro & Com-
panhia, deve ser feita a retificação do res-
pectivo número para - MTIC 23.110-39.

Ainda na publicação constante daquele mes-
mo Dbirio Oficial, à' página 12.123, do pro-
cesso n. MTIG 27.020-39, deve ser feita a cor-
reção seguinte: .

Na 1G.a linha, entre - 1.0 - e único
- leia-se, ao invez do que lá se encontra -
o seguinte: - §.

Departamento Nacional da Indústria
• •	 e Comércio. -

• Primeira Secção -
EXPEDIENTE DO Slt. DIRETOR

Em 28 de julho de 1942
Requerimentos:

Registo de firma:	 •
P. N. 343-42 - De Tiodik Veyner, com

comércio de modas,, à rua .Sete de Setembro
n. 103, 1.0 andar; com o capital cle30000$9.
Registada sob n. 101.439.

P. N. 9.77642 - De Nunia SirOta .„ com o
comércio de fotografia, à Avenida Rio Bran-
co 11. 147, 4.0 andar, sala '12, com o capital
de 40:000$0. Revistada sob n. •101.431.	 • -
. P. N. .11.705-42 - Da M. J.. de Oliveira
Estevam, -com •o comércio de .vasilhame, a Pra-
ça-da:República- ri. 50,-com o capital de réis
50:000$0." -Registada sob n. 101.429 .. .

P. N. 11.641-42 - De Manoel Lopes • Mar-
tins, com o comércio de sabão, à rua Angelica
Mota n. 419, com . e capital de 4:000$0..-Regis-
tada sob n. 101.425. •

P. N. 11.719-42 -De Manoel •Coelho Veloso,
com o comércio de " frutas, à -Avenida Subiu'.
bana n. 8 ..644, com o capital' de 5:00080 Regis-
tada sob n. 101.423.

P. N. 11.775-42 - De L. L. de Oliveira,
com o comércio de minérios, à rua Uruguaia-
na n. 86, 4.0 andar, sala 419, com o capital de
100:00080. Registaria sob n. 101 .421.

P. N. 11.824-42 - De . Leon. Asderball, com
o comércio de comissões e consignações, à rua
do Rosário ».- 136, 1.° andar, com o capital de
10:000$0. Registada sob n. 101.420.

P. N. 11.791-42 - De João Miranda- de
Bastos, com o:comércio de alfailaria, à rua Dias
da Cruz, n. 768-13, com o capital de 5:00080.
Registada sob n. 101.417.

P. •N. .11.814-42	 De J. G. Santos, cor7
o comércio .de vassouras, à rua do Lavradio
ns: 36-40, com o capital de 400:00080.- Regis-
tada sob m. 101.416.	 .

P. N. 10.728-42 --, De Joaquim -da Silva
Pina, com o comércio- de açougue, -à -rua 'São
Francisco Xavier. n..464, com o capital de. reis
33:000$0...Registada sob si. 101.415.

P. N. 10.575-42	 I.. Silvares. Couto,
com. o. Comércio . de tinturaria, -à rua ..Barão de -
Cotegipe , n. 161, com o capital de 10:00080.
Registaria sob n. 1/../.424.

P. N..11.747-42 - De IlelioJ. Maina, com .
o comércio 'de pinturas, à rua_ Buenos - Aires
n. 299, com o capital de .20:00.0$0. Registada
sob n. -101.413:

P. N. , 11.647,42 Fiszel Luzer Groshar,
com o Comércio .de alfaiataria, .à rua Barão do
Iguatemi n. 12, loja-C, Com i capital de réis
10.:000$0. Regislada sob . n. 101.410._ .

P. N. .11.737-42 De Francisco Alves - do
Nascimento, com o capital .do 5 -:00.0$0, com o
comercio de 'sorveteria,. à rua Cachambi n. 7.
Registada sob n. 101.409.

P. N. 11.674-42.-.De Donato Antonio La-
manna, com o comércio de bilhetes de loteria,
à Avenida Lauro Midler n. 10C, com o capital -
de 5:00080. Registaria sob n 101.407.	 -

P. N. .11.666-42 , De Dja/ma Pires Do.
mingues, com o comércio de artefatos de teci-
dos, à Avenida Copacabana n. 209-A, com o
capital de 20:0080. Registada sob n. 101.405.

P. N. 11.1362-42 - De Carlos lilachiaverni,
com o comércio de pedras semi-preciosas, à
Avenida Atlântica n. 1.080, •com o capital de
5:00080. Registada sob o'. 101.402.

P. N. 11.633-42 - De Celestino Moreira,
com o comércio de empresa teatral, à rua da
Alfândega n. 118, 1.° andar, com o capita/ de
10:000$0. Registada sob n. 101.401. 	 -

P. N. 11.781-42 - De Carnal Nunes Sedei?,
com o comércio de quitanda, à rua ltabaiana

5, com o capital de 2:00080. Registada sob
n. 101.400.-
. P. N: • 11.828-42 De Antonio Privat Bran-

dão, com o comércio de quitanda, à Estrada
Real de Santa Cruz n. 5.140, com o capital de
1:00080. Registada sob n. 101.593..

P. N. 136-42 - De Angelo Iglesias Geral-
des, com o comércio de 'botequim, à rua dos
Inválidos n. 27, com o capital de 5:0080. Re-
gistada sob n. • 101.392.

P. N. 11.777-42 ---, De Antonio Coelho de
Abreu, com o comércio de moveis,' a rua CondN -
de I3omfim n. 312, com o capital de 10:00080.
Reg,Stada sob. n. 101.390.	 •

P. N. 10.401-42 - De F. 'Andrzej Raskin,
com o comércio de pedraspreciosas, à rua 'AI-
cindo Guanabara n. 17-21 • 10.0 andar, salas
ns. 1.001 e 1.002, com o capital de 50:00080.
Registada sob n. 101.411. -
• Firma complementar:

o P. N. 12.799-42 - De Manoel Carrione. pelo
aumento do capitai para 350:00080. Registada
sob' n. 101.424.

P. N. 12.367-42 - De O. de Oliveira Costa,
pelo aumento . do capital para 35:00080. Re-
gistada sob n. 101.432. 	 •

P. N. 12.776-42 - De -Domingos Albano,
pelo aumento do capital para 50:000$0. Ré-
gistada sob n.' 101.404.

P. N. 5.768-42 - De' Manoel- A. -Cardoso,
pelo aumento do capital-para 130;000$0. Ré-gistacla sob n: -101.346. -•
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Comércio Realengo, à rua Buenos Aires n. 44
3.0 andar; P. N. 12.721-42 - da Companhia
Brasileira de Usinas Metalúrgicas, à rua Vis-
conde de Inhauma n. 69, 1.° andar; P. N. 12.713
de 1912 - da Companhia de Seguros Marítimos
e Terrestres Confiança, à rua da Quitanda nú-
mero 111, 1.° andar, P. N. 12.712-42 - da
Companhia de Seguros Marítimos e Terrestres
Confiança, à rua da Quitanda n. 111, 1.° andar;
P. N. 12.671-42 - de S. A. Artigos Dentários
Deus, à rua Carlos Seidl n. 38; P. N. 12.648-42
- da Companhia de Armazeno Gerais Santana.
à rua Conselheiro Saraiva n. 24, sobrado; P.
N. 12.647-42 - da Companhia Nacional de Ar-
mazeno Gerais, à rua da Candelária ri. 9, 90 an-
dar, sala 912; P. N. 12.631-42 - de Empresa

Armazens Gerais Carangola S. A., à rua São
Bento n. 29; P. N. -12.602-42 - da S. A.
Mercantil Anglo-Brasileira (Sama.b), à rua
Visconde de Inhauma, ri. 109; P. N. 12.590-42
- da Companhia Mineira de Armazens Gerais,
à rua de S. Bento n. 13, 3.° andar; P. - N.
12.589-42 - da Companhia Mineira de Arma-
zeno Gerais, à rua de S. Bento, n. 13, 3.0 an-
dar;• P. N. 12.562-42 - da Companhia Sul-
Americana de Armazeno Gerais; P. N. 12.524-
de 1942 - da Compagnie dos Magasins Géné-
raux et Entrepôts Libres d'Anvers, à rua Xis-
conde de Inhaiima n. 82, 1. 0 andar; P. N.
12.188-42 -- da Sociedade Brasileira de Par-
ticipaOes e Financiamentos Sofibraz. S. A.;
P. N. 12.364-42 - de Sul América Capitali-
zação S. A., à rua da Alfândega n. 41: P. N.
12.330-42 -,da Companhia Serras de Navega-
ção e Comércio, à Avenida Rio Branco n. 20;
P. N. 12.128-42 - da S. A. Cotonificio Garoa,.
a rua alarquas de São Vicente n. 83; P. N.
12.063 .-42 -.do Edifício Barroso, Sociedade
Anônima, à rua México n. 168, 9.° andar, sala
905; P. N. 12.745-42 - da Companhia Imobi-
liária de Construções e Administração; P. N.
11.155-42 - da Empresa das Aguas de Caxam-
bú S. A., à rua 1.° de Março n. 107, 1.0 andar;
P. N. 12.683-42 - de Serviços Hollerith S. A.
Instituto Brasileiro de Mecanização (I. B. M.),
à Avenida Graça Aranha ri. 182; P. N. 11.497-
de 1942 - da Cooperativa de Consumo dos Ope-
rários da Fábrica D. Izabel, h rua Dr. Sá Earp
(Petrópolis); P. N. 11.496-42 - da Sociedade
Coonerativa de Produtores de Mate de Ponta
Porã. Ponta Porã, Estado de Mato Grosso; P. N.
13.155-42 - Ar Condicionado Airco Moreira S.
A., à Avenida Rio Branco n. 197-9; P. N.
7.012-41 - do Banco Boavista S. A.: à rua
Primeiro de Março n. 47; P. N. 12.970-42 -
da Companhia Textil Ferreira Guimarães. à roa
Primeiro de Março n. 86, 1.° andar: P. N.
12.991-42 - de Armazeno Gerais São Pedro S.
A.; P. N. 9.383-12 - do S. A. Fiduciária e
Administradora "Fida", à Avenida Rio Branco
n. 11t, sala 210; P. N. 9.493-42 - de Citro-
brasil A. A., à rua da Quitanda ri. 163, sala
302; P. N. 12.722-42 - da Companhia Bra-
sileira de Usinas Metalúrgicas, à rua Visconde
rIo Inhauma; pedindo arouivamento do atas
assembléias gerais, e outros documentos. • Ar-
quivadas sob ris.: 17.865; 17.864. 17.866,
17.807, 17.868, 17.869, 17.870, 17.871. 17.872.
17.873, 17.874,' 17.875, 17.876, 17.877, 17.878.
17.879, 17..880. 17.881. 17.882. 17.883. 17.881,
17.885, 17.886, 17.887, 1. 7.888, 17.889, 17.890.
17.891, 17.892, 17.893, 17.894, 17.895, 17.896.
17.897, 17 . 898.

Contratos:
P. N. 12.110-42 - da firma Waldomiro Jam-

mal & Cia., composta dos sócios solidários
Waldomiro Jammal e Sebastião Camara. para
o comércio de alfaiataria à rua Senador Dantas
ri. 117, 2.° andar, com o capital de 5:000$0 e
prazo indeterminado. Aitquivado sob ri. 151.523.

P. N. 6.509-42 - de Tecelagem Itatiaia T,td.
sociedade por quotas de responsabilidade limi-
tada, composta dos sócios Caio Pimentel, Percy
Pimentel e Ernesto Mondei, para o comércio de
tecidos, à rua Paula Brito n. 586; com o ca-
pital de 300:000$0, por tempo indeterminado.
Arquivado sob n. 154.422.

N. 11.706-42 - da firma Sociedade Comer-
cial de ImOveis Ltda., composta dos sócios quo-
tistas Cylio Gama Cruz, Manoel Jorge Rodri-
gues, Glebas Saharov, Henrique Clemente Ro-
drigues, para o comércio de construções, com-
pra e venda de imoveis, à rua Senador Dantes,

n. 118-C, com o capital de 200:000$0 e prazo
indeterminado. Arquivado sob n.' 154.419.

P. N. 11.470-42 - da firma Reis & Queiroz,
composta dos sócios solidários José Luiz dos
Reis e José Lopez de Queiroz, para o comér-
cio de consertos de bicicletas, à rua Bento Lis-
boa n. 15, com o capital de 10:000$0 e prazo
indeterminado: Arquivado sob n. 151.418.

P. N. 664-42 - da firma Nascimento, Frei-
re & Cia.

'
 Ltda., composta dos sócios quotistas

Esther alaggioli Freire da Silva e Felicidade
Cabeia do Nascimento para o comércio de mo-
das e confecções, à avenida Paranapuan n. 122,
na ilha do Governador, com o capital de réis
3:000$0„ por tempo indeterminado. Arquivado
sob n. 151.415.

P. N. 12.025-42 - da firma M. A. da Silva
& Carneiro Ltda., composta dos sócios quotistas
Manoel Augusto da Silva e Francisco Dias Car-
neiro, para o comércio de exploração de pro-
dutos farmacêuticos, à rua Vieira Ferreira, nú-
mero 136, com o capital de 10:000$0 e prazo
indeterminado. Arquivado sob ri. 154.414.

P. N. 11.452-42 - Da firma Marcelino,
Martins & Sá, composta dos sócios solidários
Daniel Rodrigues Marcelino, Antonio Rodrigues
Martins e Amorico Marques de Sá, para o co-
mércio de lenha e carvão vegetal, à rua João
Vicente ri. 599, com o capital do 60:00010 e
prazo indeterminado. Arquivado sob o núme-
ro 154.412.

P. N. 12.126-42 - Da firma Mariano &
Costa, composta dos sócios solidários Mariano
Lopes Morgado e José da Costa AnjO, para o
comércio de carvoaria, à Estrada do Santa Cruz

! ri. 282, com o capital de 1:000$0, por tempo-
indeterminado. Arquivado sob ri. 154.411,

P. N. 10.480-42 - Da firma Magalhães &
Trindade, composta dos sócios solidários Al-
fredo Pinto de Magalhães e Antonio de Souza
Trindade, para o comércio de botequim, à rua
São Cristovão n. 80-A, com o capital de
32:00010 e prazo indeterminado. Arquivado
sob o ri. 154.410.

P. N. 15.870-41 - Da firma Labandeira &
Freitas, composta dos sócios solidários Anto-
nio da Rocha Labandeira Filho e João Fer-
nandes de Freitas, para o comércio de explo-
ração 'do carnes frescas, à rua Lino Teixeira
n. 41, com o capital de 18:000$0 e prazo in-
determinado. Arquivado sob n. 154.408.

P. N. 11.704-42 -- Da firma J. Almeida
& Sargento, composta dos sócios solidários Joa-
quim Marques de Almeida e Albarino Marques
Sargento, para o comércio do café e bar, à
Avenida Suburbana mis. 10.446-50, com o ca-
pital de 65:00010 e prazo indeterminado. Ar-
quivado sob n. 154.407.

P. N. 12.166-42 - Da firma Gazale & Cia.,.
composta dos sócios solidários Salim Gazale e
Alberto ITaim Nazar, para o comércio de ar-
marinho, à rua da Carioca n. 33, com o capital
de 20:000$0 e prazo indeterminado. Arquivado
sob o n. 154.406.

P. N. 11.774-42 - Da firma Fornecedora
Importadora Exportadora Ltda., composta dos
sócios quotistas Antonio Simões da Costa Ju-
nior e Tarsis Otavio Costa, para o comércio
de transportes, consignações, importações e ex-
portações, à rua S. Francisco Xavier ris. 182-
190, com o capital de 100:00010 e prazo inde-
terminado. Arquivado sob ri. 154.405.

P. N. 12.123-42 - Da firma Fernandes &
Loja, composta dos sócios solidários Antonio
José Fernandes e Anibal Pinto Loja, para o
comércio de quitanda, à rua São Luiz Gonza-
ga n. -53, com o capital de 12:000$0 e prazo
indeterminado. Arquivado sob o n. 154.404.

P. N. 12.180-42 - Da firma Duarte & Cas-
tro, Composta dos sócios solidários José Duarte
da Silva e Firmino da Silva Castro, para o co-
mércio de aluguel de bicicletas, à rua Dr. La-
cerda n. 15, com o capital de 3:00080 e prazo
indeterminado. Arquivado sob n. 154.397.

P. N. 12.077-42 Da firma Deuscledit &
Darcy, composta dos sócios solidários Deus-
dedit do Rosario Ribeiro e Darcy do Rosario
Ribeiro, para o comércio de barbearia, à Es-
trada Monsenhor Felix ri.' 35, 3.a loja, com o
capital de 4:00010. e prazo indeterminado. Ar-
quivado sob n. 154.396.

P. N. 12.155-42 -- Da firma Construtora e
Instaladora Ltda., composta dos sócios quotis-
tas Arnaldo Fonseca e Alvaro Ferreira Garri-

Registo de firmas sociais:
P. N. 10.692-42 - De Alberti, Stadler'& Cia.

Ltda.; P. N. 12:756-42 - De Valpassos &
Araujo; P. N. 12.755-42 - De Victorio SH-
vestri & Cia. Ltda.; P. N. 12.875-42 - De
Tomaz & Santos; P. N. 12.644-42 - De S.
Bandeira & Cabral; P. N. 12.828-42 - De Ra-
mos & Estevão Ltda.-; P. N. 12.899-42 - De
Itezk, Kazan & Cia. Ltda.; P. N. 12.702-42 -
De Rodarte & Cia.; P. N. 12.840-42 - De
Pinto & Quintans; P. N. 12.526-42 - De Pi-
ras & Cia.; P. N. 12.827-42 - De Monteiro &
Soares; P. N. 12.833-42,-- De M. Perez &
Dominguez; P. N. 12.616-42 - De Marques &
Oliveira; P. N. 12.525-42 - De Mascarenhas,
Bastos S: Cia. Ltda.; P. N. 12.578-42 - De
Lojas Calçados Brasil Ltda.; P. N. 12.862-42
- De Jayme Ramos & Cia.; P. N. 12.715-42
.- De	 Lima & Falcão Ltda.; P. N. 12.804

• de 1942 - DeGrenha & Cia.; P. N. 12.772-42
- Da Empresa Administradora do Rio de Ja-
neiro Ltda.; P. N. 10.257-42 - De Domingos
Lopes & Novoa; P. N. 12.773-42 - De Deco-
radora Limitada; P. N. 12.652-42 - De Cons-
tritora Amorim Ltda.; P. N. 12.726-42 - De
C. A. Santos & Cia.; P. N. 12.031-42 - De
Café e Bilhares Eden Ltda.; P. N. 12.767-42
- he Cintra, Calle & Cia. Ltda.; P. N. 12.881
de 1912 - De Ascenção & Ferreira; P. Nú-
mero 12.672-42 - De Antonio Lopes & J. Lo-
pes. Registadas sob ns. 101.395, 101.442.
101.4 .11, 101.440, 101.438, 101.437, 101.436,
101.435, 101.434, 101.432,, 101.430, 101.428,
01.427, 101.126, 101.122, 101.419, 101.418,

101.412, 101.408, 101.406, 101.403, 101.399,
401.398, 101.397, 101.396, 101.391, 101.391.

-	 Diplomas;
P. N. 12.873-12 - de Newton Pereira de

Carvalho. P. N. 12.893-12 - de Octacilio Celso
cie. Guedes Lima; P. N. 13.201-42 - de Edesio
Alves; n. P. N. 12.514-12 - de Alexandre
Antonio da Silva; P. N. 12.513-42 - de An-
gelo Corrêa Camara; P. N. 12.849-42 - de Ar-
thenio Lana Ferreira; P, N. 12.686-42 - de
Abilio Dias da Cruz; P. N. 12.673-42 - de An-
tonio João Tbrres Homem; P. N. 12.607-42 -
de Edson de Miranda Guimarães; P: N. 13.572
de 1942 - de José Bossa Rodrigues; P. N.
7.365-42 - de Manoel Gonçalves Filgueiras; P.
N. 7.370-42 -- de Derrneval Gomes; P. N.
8.737-42 - de Harry Scheeffer; P. N. 10.463
de 1942 - de Pedro Carlos Peixoto Junior. -
Registados sob ns. 40.855. 40.853, 40.850,
40.851, 40.852, 40.856, 40.859: 40.861, 40.862,
40.864, 40.865, 40.866, 40.867 40.868.

Carta de geren te : • •
P. N. 12.606-12 - de Modesto Lama Lo-

sacia; P. N. 12.637-42 - de José Loureiro Se-
gundo; P. N. 12.690-42 de Joaquim Pinto
Segundo; P. N. 12.831-12 - de Raymundi Ro-
driguez Martinez; P. N. 12.877-42 - de Car-
los A. da Silva. Registadas sob ns.: 40.863
40.860, 40.858, 40.857, 40.854.

Autorização para comerciar: -
P. N. 12.915-42 - de Bertha Kreimer; P.

N. 12.515-42 - de Linda Nejm; P. N. 42.677-
1942 - de Mathilcie Albertine Marguerite Ce-
cite Bertiaux Van Keer; P. N. 12.676-42 -
Joanne Arnelie Louise Mano Jordan; P. N.
12.718-42 - de Diamantina Madruga Sarmen-
to; P, N. 12.425-42 - de Olivia Ramos,da

Esteves; P. N. 12.635-42 - de Isaura Ge-
mes Sampaio e Rosa Fiszon. 	 Registadas sob
rs.: 40.812, • 40.813, 40.814, 40.815, 40.817,
40.846 e 40.861-A.

Procuração:
• N. 9.174-42 - de Lelio Hora. Registada

sob n. 40.849.	 •
Companhias:

P. N. 10.889-42 - da Sociedade Anónima
"Diário Carioca", à Praça Tiradentes ri. 77;
P. N. 11.215,42 - da Companhia Nacional de
Navegação Costeira, à Avenida Rodrigues Alves
n. 303-331; P. N. 10.093-41 - da Empresa
Gráfica "O Cruzeiro" S. A. -

'
 à rua do Livra-

anento ri. 191; P. N. 13.143-42 - do Banco
Mercantil de S. Paulo, com sede em S. Paulo
.e filial à Avenida Rio Branco . n. 79-loja; P.
N. 12.506-42 - da Companhia de Ferro Ma-
leavel, à rua da Quitanda n. 129; P. N. 12.747
de 1912 - da Companhia Fiação e . Tecelagem e
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do. para o 'comércio de construções em gerai,
instalações hidráulicas etc., à rua Barata Ri-
beiro 11. 396, 1.° andar, sala 1, com o capital
de 100:00080 e prazo indeterminado.- Arqui-
vado sob n. 154.395.

P. N. 11.608-42 - • Da firma Cerqueira &
Gouveia, composta dos sécios. solidários Ber-
nardino Gomes Cerqueira e José Abilio Gou-
veia Fernandes Ribeiro, para o comércio de
compra e venda de produtos químicos, à rua
da Conceição n. 45, com o capital de 10:00080
e prazo indeterminado. Arquivado sob o núme-
ro 154.392.

P. N. 11.721-42 - Da. sociedade Casa dos
Vinhos Limitada, composta dos sócios quotis-
tas Sociedade Cooperativa Viti-Vinícola Gari-
baldi Limitada, Cooperativa Viti-Vinícola Au-
rora e Sociedade Brasileira de Vinhos Limita-
da, para o comércio de produtos viti-vinícolas,
com o capital de 600:00080, pelo prazo de 10
anos, a contar de 1 de julho de 1912, com sede
em 'Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul
e filial nesta Capital. Arquivado sob núme-
ro 154.385.

P. N. 16.619-41 - Da firma Medeiros &
Alberto, composta dos sócios solidários Fran-
cisco Medeiros de Carvalho e Alberto Lopes de
Carvalho, para o comércio de restaurante, à
rua D. Manoel n. 61, com o capital de 10:00080
e prazo indeterminado. Arquivado sob o nú-
mero 154.413:

•	 Alterações:
P. N. 12.456-42 - Da Sociedade Mercantil

do Ferragens Limitada, para efeito de aumento
do capital social para 65:00080; prazo inde-
terminado. Arquivado sob n. 154.420.

P. N. 10.240-42 - Da Rostra Importadora
Exportadora Limitada, pela cessão e transfe-
rência de quotas, que fazem os sécios Henryk
Szule e Adam Smolenski, aos Srs. Ervino
Neustadt Rosenfeld e Georges Stransky, pela
importância total de 20:00080; aumento do ca-
pital social para 100:00080 e outras modifica-
ções do estatuto primitivo; prazo indetermina-
do. Arquivado sob n. 154.117.

P. N. 12.465-42 - Da firma Luiz Siquei-
ra Junior & Cia., para efeito de aumento do
carital social para 100:00080 e modificação
de alguns dispositivos do estatuto primordial;
prazo indeterminado. Arquivado sob núme-
ro 154.409.

P. N. 9.533-42 -- Da Empresa de Organi-
zação e Administração de Sociedades Indus-
triais Ltda., pela admissão, como sócios quo-
tistas, dos Srs. Demosthenes Santos Madurei-
ra de Pinho e Charles Jean Rodolphe Gross-
mann, aumento do capital social para
1.000:000$0 e outras modificações do estatuto
primitivo. Arquivado sob n. 154.400.
. P. N. 12.790-42 - Do C. Costa & Irmãos

Ltda., para efeito de aumento do capital so-
cial para 79:00080. Tempo indeterminado.
Arquivado sob n. 154.394.

P. N. 11.343-42 - De Edern Barbeiro Ltda.,
para efeito de retirada do sócio Gentil dos
Santos Moura que cede e transfere ao novo
sócio Renato de Oliveira sua quota pelo valor
de 5:00080; tempo indeterminado. Arquivado
sob n. 154.386.

P. N. 8.863-42 - De A. A. Teixeira &
Cia., pela retirada do sócio João Barbosa, re-
cebendo do sócio José Maria Lucas que ora é
acimitido, a importância de seu capital no
-ler de 14:00080; pela retirada do sócio José
Maria Lucas, sendo admitido em seu lugar o
sócio Candido Alves Ferreira, o qual embolsa
aquele do seu capital e lucro, no valor de
12:00080. Arquivado sob ns. 154.387 e 154.388.

P. N. 2.015-42 - De A. Perez & Irmão,
pela retirada do sócio Francisco Agustin Alonso
Rodriguez, recebendo a importância de 15:00080,
sendo elevado o capital para 60:00080, pas-
sando a firma, que era A. Perez, Irmão & Abu-
so, para a atual, alem de outras modificações.
Arquivado sob n. 154.391.

P. N. 3.994-42 - De Custodio, Fernandes
& Cia., pela retirada do sócio Avelino A?-
'es de Faria, recebendo a importância de
1.230:7248560, sendo o capital aumentado
para 3.300:00080, além de outras modifi-
cações. Arquivado sob n. 154.393

Distrato:
P. N. 12.338-42 - da firma Orlando 84 Es

carlate Ltda. -pela sua dissolução e liquida-
ção, recebendo os sócios José Escarlate e Or-
lando Antonio Cagnerelli a importância de
35:00080, cada um. Arquivado sob n. 154.415.

P. N. 12.795-42 - de F. Soares & Soa-
res, Sociedade em dissolução com a retirada
do sócio Fernando Pereira Soares, com haveres
no valor de 35:1388.150, assumindo o ativo:e
passivo da Sociedade o sócio José Soares cujos
haveres são no valor de 35:1388150. - Arqui-
vado sob n. 143.403.

N. 12.791-42 - de Fernandes & Gaivão, so-
ciedade em dissolução com a retirada dos só-
cios João Antonio Fernandes e Joaquim dos
Prazeres Gaivão, recebendo as, importâncias
de 77:00080 e 23:00080, respectivamente. -
Arquivado sob n. 154.402.

P. N. 12.739-42 - de F. Gaspar & Cia.,
sociedade em dissolução, com a retirada do só-
cio Nascimento Augusto Maçana, com haveres
no valor de 10:000N assumindo o ativo e pas-
sivo da sociedade no valor de 1000:00080 o só-
cio Francisco Manoel Gaspar. - Arquivado sob
n. 15-1.401.

P. N. 13.225-42 - da Sociedade Distribui-
dora de Laticínios Limitada, pela sua disso-.
lução e liquidação, nada recebendo os sócios
Fulvio Lignini e Alfredo de Oliveira Junior,
em virtude dos prejuizos apurados. - Arqui-
vado sob n. 154.399.

P. N. 12.586-42 - de Dominguez,& Salgado,
sociedade em dissolueão, com a retirada do-só-
cio Fiorentino Dominguez Vida?, com have-
res yo valor de 1,0:00080, assumindo o ativo e
passivo da, sociedade o sócio Sergio Salgado
Sierra, cujos haveres importam em 10:00080.
Registada sob n. 15-1.398.

P. N. 12.846-42 - de A. S. Bezerra & Car-
&mo, sociedade em dissolução com a retirada do
sócio Antonio Cardoso de Oliveira, com haveres
no valor de 6:00080, assumindo o ativo e pas-
sivo da sociedade no valor de 9:00080 o isócio
Antonio Sabino Bezerra,. - Arquivado sob
n. 154.390.

P. N. 12.659-42 - de Aires dos Santos
& Companhia, sociedade em dissolução com a
retirada do sócio Albino Rodrigues Lobo com a
importância de 30:75884, assumindo o ,ativo
e passivo da sociedade o sócio Aires dos San-
tos Oliveira cujos haveres importam em
43:75189. - Arquivado sob número 154.389.

P. N.. 7.786-42 - da firma Souza Gaivão
&, Companhia, pela exclusão "causa-mortis",
do sócio João de Souza Gaivão, com haveres
na importàrcia de 115:31684, ficando o ativo
e passivo a cargo do sócio João Oswaldo Pinto
de Souza Gaivão. no valor de 30:293$6. Ar-
guiado sob n. 154.421.

Exigências:
Processos:

N. 4.383-42 - De Flaviano & Brito Limita-
da. - Satisfaça a exigência.

N. 6.622-42 - De J. Almeida & Lopes. -
Idem, idem.

.N. 8.220-42 - De Antonio Tannuri & Com-
panhia. - Idem; idem.

N. 9.150-42 - De B. Garcia & Lemos. -
Idem, idem.	 -

N. 9.201-42 - De Mark Souza & Cia. Li-
mitada, - Idem, idem.	 • •

N. 9.210-42 - De Sociedade de Engenharia
Civil Interestadual Limitada. - Idem, idem.

N. 9.642-42 - De José de Oliveira Barros.
- Idem, idem.	 -

N.- 11.179-42 - De Navegação Carmac
mitada. - Idem, idem.

N. 11.977-42 - De Luciano & Ferreira. -
Idem, idem.

N. 12.038-42 - De Misancor de. Souza & Oli-
veira. - Idem, idem.

N. 12.247-12 - Da Companhia Indústrias
Brasileiras Portela S. A. - Idem, idem.

N. 12.545-42 - De J. dos Santos Guima-
rães & Cia. Ltda. - Idem, idem. 	 -

N. 12.655-42 - De Construtora Lemos Li-
mitada. - Idem, idem.

N. 12.708-42 --- De Rodrigues & Direito. -
Idem, -idem.

N. 1 9 .800-42 - De Construtora Continental
Limitada,. - Idem, idem.	 '	 "

N. 12.923-42 - De Fred II. • Sauer Sz
- Idem, idem.

N. 12.931-42 - De Diva Pereira Cardoso.
- Idem, idem.

N. 12.967-42 - De Jeronymo Figueira ,,S; Ir-
mão. - Idem, idem.

N. 7.878-42 - De Intambra Limitada.
Idem, idem.

N. 8.817-42 - De Gaspar da Silva Araujo
& Companhia - Idem, idem.

N. 9.414-42 - Da Sociedade Comercial Leão
Limitada. - Idem, idem.

N. 9.475-42 - De Armazem Vulcão da San-
de Limitada. - Idem,sidem.

	

N. 10.743-42	 De A. Machado, Lopes & Pi-
tanga Limitada. - Idem, idem.

N. 11.860-42 - De Arthur Ferreira. --I
Idem, idem.

N. 11.864-42 - De G. de Dessa. - Idem,
idem.

N. 11.875-42 - De Alfredo M. Garcia.
Idem, idem.

N. 12.026-42 - De Corrêa, Lixa & Compa-
nhia Limitada. - Idem idem.

N. 12.261-42 - De J. Lopes & Macedo..
- Idem, idem.

N. 12,29-4-42 - De Leopoldo de Oliveira
Guimarães & Filho. -"Idem, idem.

N. 12.919-42 - De Lapidação Rio Branco
Limitada. - Idem, idem,

N. 12.945-42 - De Gustavo Haidinger.
Idem, idem.

N. 12.951-42 - De Meier & I3lumer Limi-
tada, - Idem, idem.

N. 12.988-42 - De Honorio & Cia. Limi-
tada. - Idem, idem.

N. 13.006-42. - De Anchises & Souza Li-
mitada. - Idem, idem.

N. 13.010-42 - De Carlos Marques.'- Idem,
idem.

N. 13.012-42 - De Pedro Simões de Fi-
gueiredo. - Idem, idem.
- N. 13.046-42 - De Manoel Francisco Ne-
to. - Idem, idem.

N. 13.053-42 - De Souza Neto & Cia.
mitada. - Idem, ideia.

N. 13.156-42 - De João Ferreira. -
idem.

N. 6.422-42 - De Companhia de Imoveis
Parque Celeste. - Idem, idem.

N. 7.121-42 - De Solar Restaurante So-
ciedade Anônima. - Idem, idem.

N. 11.139-42 - Da Companhia Mecânica 0
Importadora de São Paulo. - Idem, idem.

N. 11.273-42 - De Instituto Soro Itormo-
terápico Nacional S. A. - Idem, idem.

N. 12.599-42 - De J. E. Peixoto. -,Ideni,
idem.

	

N. 12.684-42	 De L. C. Corrêa. - Idem',
idem.

N. 12.711-42 - De Manoel José de Olivei-
ra. - Idem, idem.

N. 12.748-42 -. Da Companhia Fiação Te-
celagem e Comércio Realengo. - Idem, idem.

N. 12.764-42 - Da Companhia Usinas Na-
cionais. ---. Idem, idem.

N. 12.778-42 - De Jayme Rosenfeld.
Idem, idem.

N. 12.812-42 - Da S. A. Tecidos Indus-
triais Khair.	 Ideia, idem.

N. 12.820-42 - De P. Pittaluga. - Idem,
idem.

N.. 12.826-42 - De Hylel Rapaport.
Idem, idem.

N. 13.155-42 - Da Companhia Hotéis Pá-.
lace. - Idem, idem.

N. 13.161-42 - Da Companhia Nacional de
Construções Civis e Hidráulicas. Idem,
idem.

N. 13.253-42 - Da Companhia de Ácidos,
- ideia, idem.

N. 13.257-42 - Da Companhia Expresse
Federal. - Idem, idem.

N. 3.267-42 - De Jornal de Pediatria Li- '`
mitada. - Idem, idem.

N. 7.870-42 - De Venancio & Gonzalez.
Idem, idem.

N. 8.733-42 - De José Chediac & Coni-
panhia. - Idem, idem.

N. 10.059-42 - De Carlos Marques & Ri-

beiro: - Idem, idem.
N. 10.571-42 - De Manuel Duran Gonzo,.

lez. - Idem, idem.
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Departamento Nacional
do Trabalho

Inspetoria
EXPEDIENTE DN SR. INSPETOR CHEFE

Dia 4 de agosto de 1942
Multas impostas:

Por infração do decreto n. 2.308, de 13-6-40:
DNT. 23.810-41 - Frederica Mossa de Mur-

tas Keller	 500$0 (quinhentos mil réis). -
Em 30-7-42.

Pedidos de certidões:
DNT. 13.352-42 - Estacas Franki Ltda. -

Certifique-se, arquivando-se em seguida o pro-
cesso. - Em 24-7-42.

DNT. 13.151-42 - Daudt & Durão. - Cer-
tifique-se, arquivando-se em seguida o pro-
cesso. - Em 14-7-42.

N.12.311-42 - De Diniz & Cabral. - Idem,
idem.

N. 12.982-42 -
Idem, idem.

N. 12.986-42 -
Máquinas Fekinia

N. 13.195-12 -
Idem, idem.

N. 13.148-42 -.De Pomar & Filho Limi-
tada. - Idem, idem.

N. 13.157-42 - De Imper Limitada. -
Idem, idem

N. 13.184-42 - De Paulo Bernhardsgruet-
ter. - Idem, idem.

N. 13.186-42 -De André Arraes. - Idem,
idem.

N. 13.187-42 - De Antonio Bernardino
Cardoso. - Idem, idem.

N. 13.189-42 - De José Cayat. - Idem,
idem.

N. 13.202-42 - De Oliveira Almeida
i& Cia. Ltda. - Idem, idem.

N. 13.205-42 - DE Antonio Ranauro Neto.
- Idem, idem.

N. 13.217-42 - De J. Ramos & Fontes. -
Idem, idem.	 -

N. 13.222-42 - De Elias Aiex & Compa-
nhia. - Idem, idem.

N. 13.247-42 - De M. Ferreira Brandão.
.-- Idem, idem.

N. 13.291-42 - De Jules Ilirsch. - Idem,
idem.

N. 13.317-42 -
ra. - Idem, idem.

N. 13.390-42 -
Idem, idem.

N. 12.335-42 - De Revendedora de Bebi-
das Insular Limitada. - Idem, idem. 	 -

N. 12.382-42 - De J. A, Gomes & Compa-
nhia. - Idem, idem.

N. 12.497-42 - De Mendlowica & Majzels
Limitada. - Idem, idem.

N. 10.361-42 - De Tavares & Carvalho Li-
mitada. - Idem, idem.

N. 11.200-42 - De -Americo Soares & Ir-
• '

N. 10.657-12 - Pelosi & Irmão. -
idem.
• N. 11.112-42 - De A. Copelli & Nogueira.
••-- Idem, idem.

N. 11.159-42 - De Quimioterápica Brasi-
leira Ltda. - Idem, idem.

N. 11.263-42 - De Barros Moreira & Com-
panhia Limitada. - Idem, idem.

N. 12.042-12 - De Nelson Almeida t.4: Com-
panhia. - Idem, idem.

N. 12.210-42 - De Inter-Brasileira de Re-
presentações Limitada.	 Idem, idem.

N. 12.255-42 - De Ferro Velho Ltda. -
Idein, idem.	 -

N. 12.332-42 - De Procuradoria Guana-
bara Ltda. - Idem, idem.

N. 12.551-42 - De Rufino de Almeida. -
Idem, idem.

N. 12.271-42 - Da Companhia Hotéis Pá-
lace..- Idem, idem.

N. 12.289-42 - De Oscar & Cia. - Idem,
idem.

- Idem, idem.	 •

De Isabel & Conceição. -

Da Sociedade Industrial de
Limitada. - Idem, idem.
De G. Gomes & Pinto. -

De Domingos S. Olivei-

De Eduardo & Vieira. -

DNT. 15.174-42 - Oliveira & Herculano.
- Certifique-se, arquivando-se em seguida o
processo. - Em 25-7-42.

DNT. 15.008-42 - Instaladora Casa Berta
Ltda. - Apresente procuração o signatário
de fls. 2. - Em 1-8-42.

DNT. 15.004-42 - Abilio F. Magalhães &
Cia. - Apresente procuração o signatário de
fls. 2. - Em 27-7-42.

DNT. 14.796-42 - Magalhães Sucupira &
Cia. Ltda. - Certifique-se, arquivando-se em
seguida o processo. - Em 1-8-42.

DNT. 11.997-42 - Albino Castro & Cia. -
Certifique-se, arquivando-se em seguida o pro-
cesso. - Em 1-8-42.

DNT. 14.003-42 - S/A, J. Lucena. - Cer-
tifique-se, arquivando-se em seguida o pro-
cesso.	 Em 1-8-12.

DNT. 13.454-42 - Norton Negaw & Cia.
Ltda. - Certifique-se, arquivando-se em se-
guida o processo. - Em 1-8-42.

DNT. 13.415-42 - Soares de Matos & Cia.
Ltda. - Certifique-se. arquivando-se em se-
guida o processo. - Em 27-7-42.

DNT. 12.725-41 - Silva Leal Ltda. - Ar-
quive-se. - Em 21-7-42.

Diversos despachos:
DNT. 17.934-41 - R. Machado. - Provi-

dencie-se de acordo com o disposto no § 2.°,
do art. 13, do decreto n. 1.813, de 7-12-39.
Em seguida, arquive-se. - Em 31-7-42.

DNT. 20.851-41 - Empresa de Comércio Sul
Americana Ltda. - À vista do que estabelece
o § 1.0 do art. 11, do decreto n. 1.843, de
7-12-39, torno insubsisitente o auto de infra-
ção n. 2.330. Providencie-se de acordo com
o disposto no § 2.° do art. 13, do decreto-lei
acima citado. Em seguida, arquive-se. - Em
31-7-42.

DNT. 10.983-41 - Wong-Son & João Sin.
- À vista das informações, torno insubsistente
o auto de fls. 2, Arquive-se. - Em 30-7742.

Processos arquivados:
DNT. 15.946-41 - Diversos Operários.
DNT. 25.742-41 - Irmãos Koifman & Cia.
DNT. 26.851-41 - Bernini & Cia.
DNT. 27.772-41 - José Nascimento Pinto.
DNT. 30.568-41 - Empresa de Transporte

A Veloz Ltda.
. DNT. 2.168-41 - A SER (Serviços de En-
tregas Rápidas Ltda.).

DNT. 31.520-41 - Banco Comércio e Indús-
tria de M. Gerais.

DNT. 23-42 - Banco Borges S/A.	 •
DNT. 44.177-42 - Banco Hipotecário Lar

Brasileiro.
DNT. 15.265-42 - J; Sá Oliveira & Cia.

Ltda.
DNT. 32.667-41 - Deutsche Rio-Zeitung.
DNT. 32.667-41 - Deutsche Rio-Zeitung.
DNT. 32.569-41 - Pascual Careri.
DNT. 32.539-41 - Carvalho, Gonçalves &

Cia.
DNT. 32.029-41 - Cia. Brasileira de Ter-

renos.
DNT. 31.937-41 -'M. Aracena Rocha.
DNT. 31.750-41 - Muffarrej & Cia.
DNT. 31.590-41 - Kurt Sommer S/A..
DNT. 30.857-41 - Luiz Venancio & Cia.

Ltda.
DNT. 30.756-41 - Tinturaria Alemã Ltda.,
DNT. 30.630-41 - Aldo fosso.
DNT. 30.539-41 - Venerando 84. Alvarez

Ltda.
DNT. 30.469-41 - Carneiro & Souza.
DNT. 30.462-41 - Nascimento & Irmão.
DNT. 30.212-41 - Moreira da Silva Pinto

Ltda.
DNT. 30.202-41 - Aurelio Moreira de Ma-

galhães.
DNT. 30.139-41 - A. P. de Almeida.
DNT. 30.136 .-41 - Banco do Distrito Fe-

deral.
DNT. 29.880-41 - Carneiro & Souza.
DNT. 29.655-41 - J. Stop.
DNT. 29.572-41 - Edesio Guimarães.
DNT. 29.477-41 - Americo de Almeida.
DNT. 29.251-41 - Manoel Celestino da

Costa.
DNT. 29.163-41 - Augusto José Teixeira

& Cia.
DNT. 29.101-41 - Vaz Fernandes & Cia.
DNT. 29.075-41 - José Gomes & Irmão.

DNT. 28.172-41 - Pinto Rego & Cia. Ltda.
DNT. 27.758-41 - B. Curzio.
DNT. 27.638-41 --Aguinaldo Pereira Pinto.
DNT. 27.065-41 -- José Basilio de Gama.
DNT.. 26.967-41 -- Spivak & Hersner Ltda.
DNT. 26.869-41 - Cafe Tupy Ltda.
DNT. 26.769-41 -João Cordeiro Rodrigues.
DNT. 26.751-41 - Giglio Francesco.
DNT. 26.744-41 - Amadeu Siqueira.
DNT. 26.663-41 - Emitia Pinto & Cia.
DNT. 24.907-41 - Octavio & Silva.
DNT. 24.196-41 - Adriano Pinheiro.

- DNT. 24.078-41 - Soares & Paiva.
DNT. 22.682-41 - Alves Corrêa & Cia. -
DNT. 22.408-41 - Cesar dos Santos Ribeiro:
DNT. 21.017-41 - Empresa de Transportes

Veloz Ltda.
DNT. 20.213-41 - Banco do Comércio.
DNT. 14.276-41 - Barbosa & Carnós Ltda.
DNT. 13.978-41 - Cia. de Propaganda Ad-

ministração e Comércio.
DNT. 10.199-41	 A. Lopes & Torres.

Dia 5 de agosto de 1942
Multas impostas:

Por infração do decreto n. 2.308 de 13 de
junho de 1940:

DNT 12.409-42 - Matadouro Avícola Mar
e Terra Ltda. - 50$0 (cinquenta mil réis).
Em 21-7-42.

DNT 9.911-42 - Domingos Madalena -
50$0 (cinquenta mil réis). Em 31-7-12.

DNT 9.910-42 - Severino Manoel Teixeira
- 50$0 (cinquenta mil réis) • Em 31-7-42.

Diversos despachos:
DNT 13.428-42 - Antonio Madeira êc Cia.

- À vista das informações, torno insubsisten-
te o auto de fls. 2. Arquive-se.- Em 31 de
julho de 1942.

DNT 13.145-42 - Lemos & Alves. - À
vista das informações, torno insubsistente O
auto de fls.. 2. Arquive-se. Em 31-7-42.

DNT 13.901-42 - A. Costa &
Apresente procuração o signatário de fls. 2.
Em 31-7-42.

DNT 13.115-42 - João Duarte & Cia.
À vista das informações, torno insubsistente o
auto de fls. 2. Arquive-se. Em 31-7-42.

DNT 10.876-42 - Constantino Manoel Gon-
çalves. - À vista das informações, torno in-
subsistente o auto de fls. 2. Arquive-se. Em
31 de julho de 1942.

DNT 9.917-42 - Miranda, Benevides & Ju-
ea Ltda. - À vista das informações, torno
insubsistente o auto de fls. 2. Arquive-se.
Em 31-7-42.

DNT 13.147-42 - Alberto Ekman. - À
vista das informações, torno insubsistente o
auto de fls. 2. Arquive-se. Em 31-7-42.

DNT 9.527-42 - Evangelho & Cia. - À
vista das informações torno insubsistente o
auto de fls. 2. Arquive-se. Em 31-7-42.

DNT 11.645-42 - Nelia Gomes Vecchi. -
À vista das informações, torno insubsistente
o auto de fls. 2. Arquive-se. Em 31-7-42.

DNT 9.805-42 - Cia. Marnito S. A. -
À vista das informações, torno insubsistente o
auto de fls. 2. Arquive-se. Em 31-7-42.

DNT 9.586-42 - Grampera D'Oliveira &
Cintra Ltda. - Avista das informações, tor-
no insubsistente o auto de fls. 2. Arquive-se. .
Em 31-7-42.

DNT 10.128-42 - Pinto Moreira & Rocha.
- À. vista daã informações, torno insubsisten-
te o auto de fls. 2. ArquiVe-se. Em 31 de
julho de 1942.

DNT 12.408-42 - Panificação Manon Ltda.
- À vista das informações, torno insubsisten-
te o auto de fls. 2. Arquive-se. Em 31 de
julho de 1942.

DNT 10.437-42 - Gilberto da Silva Gonçal-
Ltda. - À vista das informações, torno insub-
sistente o auto de fls. 2. Arquive-se. Em 31
de julho de 1942.

DNT 10.008-42 - C. A. Rodrigues & Cia.
Ltda. - À vista da sinformações, torno insub-
sistente o auto de fls. 2. Arquive-se. Em 31
de julho de 1942.

DNT 12.985-42 - F. Cosentino. - À vista
das informações, torno insubsistente, o auto
de fls. 2. Arquive-se. Em 31-7-42.

DNT 12.890-42 - Saul Saubel. - À vista
das informações, torno insubsistente o auto
de fls. 2. Arquive-se. Em 31-7-62.



DNT 9.789-42 - Duvivier & Cia. vis-
ta das informações, torno insubsistento o auto'
de -fls. 2. Em 31-7-42.

DNT 9.306-42 - Carlos..de Carvalho. - À
• vista dá que informa o Serviço Externo, torno
insubsistente o auto de fls. 2. Arquive-se.
Em 31-7-42:	 •

• DNT 10.762-42 - Ferreira Soares & Li-
ma.	 vista dag informações, torna insub-
sistente o auto do fls. 2. Em 31-7-12.

Processos arquivados: •
• DNT 5.432-42	 Raul Alves dos Santos• •4
Rangel.

DNT 6.612-42 - Café- Havaneza Ltda.
DNT 4.910-42 - Bernardino Francisco Tei-

xeira.
DNT 4.702-42 - José da Silva Duarte.
DNT 1.019-42 - Manoel Corrêa Cabral.

• DNT 3.569-42 - Crispim Ferreira • Go-.
dinho.

DNT
DNT
DNT
DNT
DNT
DNT
DN'.e
DNT
DNT
DNT

1)Nr.i" 5.940-42 - Lindolpho Bandos da Luz.
DNT 6.266-42 - •Giglio Francisco. • •
DNT 5.942-42 - Altamiro Passos.
1)NT 6.268-42 - -Manoel Francisco Campos.
DNT 3.051-42 - M. Augusto Rodringues.
1)NT 1.833-42 - Armando Augusto fteies.
DNT 5.05-42 - A "Segurança Industrial".
DNT 5.153-42	 Matias da Silva & Cia. Li-

mitada.	 •
DNT 3.853-42,- José Arias Lema.

-DN'P 1.152-42 - Jorge•Sither.
DNT 6.539-42 - Simdgren Irmãos Ltda.
1)N'P 1.092-42 - José da Silva Duarte
DNT 6.958-42 - Francisco Santoro..

JUSTIÇA DO TRABALHO

Conselho Regional do Trabalho

7.276-42
6.530-42
6.529-42
1.04A-42
.1.361-42

35-42
3.376-42

875-42
7.348-42
6.054-42

- Augusto & Fonseca. •
- Canalini & Cia. Ltda.
- H. Castro Araujo.
- • José Duarte Freitas.
- M. da Silva Lima & Cia.
- M. Souza & Filhos.
- Nicola Citadino & Irmão.
- M. Almeida.
- Silva Adonias & Cia.
- Antonio Gomes cio Carva-
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RESULTADO DO JULGAMENTO DOS PROCESSOS
APRECIADOS NA SESSÃO DE 31 DE

jujmo DE 1942
ProcesSos:•

CRT-1.520-42 - Inquérito administrativo
instaurado pelos Serviços Marítimos Madrid Li-
mitada contra Antonio Teixeira instruido na
1.a JCJ.

Relator	 Vogal Antonio de Andrade Botelho.
Resultado - Aprovado o inquérito e autori-

zada a dispensa do empregado.
CRT-1.289-41 - Recurso ordinário inter-

posto de uma decisão da 4•a JCJ sendo recor-
rente Enrico de Seixos Monteiro e recorrida a
Companhia Souza Cruz.

Relator - Vogal Newton da Silva Lima.
Resultado - Convertido em diligência.
CRT-2.404-41 Recurso ordinário interpos-

to por José Alfredo Rodrigues da decisão da 3."
KJ que julgou procedente a reclamação apre-
sentada contra o mesmo por seu empregado
Loreto Vitorino.

Relator - Suplente cia vogal Amadeu Me-
deiros.

Resultado - Negado provimento ao recurso.
C11T-2.391-41 Recurso ordinário interpos-

to pôr Mauricio. Caldeira Brant da decisão da
6.a JCJ que deixou de tomar- conhecimento de
sua reclamação apresentada contra o Departa-
mento Nacional do Café. 	 .

Relator - Vogal Antonio de Andrade Botelho.
ReSultado - Negado provimento ao recurso.
CRT-721-41 - Inquérito administrativo ins-

taurado ex-officio na reclamação de Karl Wel-
. ler contra a firma A. J. Teixeira, inshruido na
3.a JCJ do Distrito Federal.

Relator - Vogal Newton da Silva Lima.
Resultado - Convertido 'em diligencia..

• CRT-3-42 Recurso ordinário interposto de
uma decisão do Juizo de Direito do TereSópolis,
per Artur de Souza"Dias, sendo recorrida • a fir-
ma Lino & Cia.

Relator - Vogal Antonio de Andrade Botelho.
Resultado - Adiado para a próxima sessão,

a pedido do relator'.
CRT-1:559-42 - Recurso ordinário interpos-

to de uma decisão da JCJ dé Vitória, pela fir-
ma Empresa Brasileira. C4ruenbilf Limitada,
sendo recorridos •Alfredo Martins da Costa e
outros. -

Relator - Suplente de vogal Amadeu Me-
deiros.

Resultado - Negado provimento ao recurso.
CRT-2.184-41 - Dissídio -coletivo suscitado

pelo Sindicato dos Trabalhadores em Serviços
de Esgotas do Rio de Janeiro, com The Rio de
Janeiro City Improvements, Ltd.

Relator - Vogal Newton da Silva Lima.
Resultado - t'Quanto à preliminar: despre-

zar; Quanto ao mérito: improcedente o dissídio
coletivo, por falta de fundamento legal.

CRT-2.667-41 - Embargos opostos à deci-
são do Conselho Regional do Trabalho da La
Região, no processo CRT-2.667-41, por José
de Assunção, sendo embargado a Empresa de
Viação .Vitória Limitada.

Relator - Vogal Antonio de . Andrade Botelho.
Resultado - Desprezados os embargos e

niantWo o acordão-enibargado.
CRT-1.605-42 - Recurso ordinário inter-

posto por E. Spiller Junior 41a decisão da 6•a
JCJ do Distrito. Federal que julgou procedente
a reclamação apresentada por . Vice.nte . Peco-
rone.

Relator - Suplente de • vogal Amadeu Me-
deiros. .

Resultado.,- Convertido em diligência.
Grroldn 11Ingella Machado. secretária.

REsULTADO Do JULGAMENTO nos PROCESSOS
APRECIADOS NA SESSÃO DE 3 DE

aqosTo DE. 1 942

Processos:
. CRT-1,328-11 Á- Recurso ordinário interpos-
to de uma decisão da ,.a JCJ por José Joaquim
de Carvalheira sendo recorrido Geraldo José da
Mota.	 .	 .

Relator - Vogal Newton da Silva Lima.-
Resultado - Adiado para o dia 5 de agosto

de 1942.
CRT-1.552-12 - Recurso ordinário internos-

to por José Pestana da decisão da •a JCJ .de
Niterói que julgou-improcedente sua reclama-
ção .contra Antonio Castilho Jardim (Empresa
Fluminense de Taxis de Luxo) .

	

Relator	 Aldemar Beltrão.
•Resultado - Convertido em diligência.
, CRT-3-: 42 -J-; Recurso ordinário interposto de

uma -decisão do Juizo de Teresópolis, por Artur
de Souza Dias', fendo recorrida a firma Listo

Companhia.
Relator - Vogal Antonio de Andrade Botelho.
Resultado - Vista ao vogal Newton da Silva

Lima.
CRT-769-41 - Recurso ordinário interposto

por Petronilo Victorino Brandão e outros - da
decisão da 4.a JCJ, que julgou imProcedente a
reclamação que apresentaram contra a Socieda-
de -Civil Mantenedora da Polícia do Cais do
Porto.

Relator - Vogal Newton da Silva Lima..
Resultado - Negado provimento ao recUrso.
CRT-1.676-42 -.Recurso ordinário interpos-

to pela Cia. Construtora Nacional S. A. da de-
cisão da 1.a JCJ que julgou procedente a re-
clamação de Euelides Delfino.

Relator - Vogal Aldemar Beltrão.
Resultado - Negado provimento ao recurso
CRT-1.693-42 - Recurso ordinário- inter-

posto por B. Bloch &•Irmãos- da decisão da
4.a_JCJ, do Distrito Federal que julgou pro-
cedente a reclamação apresentada por Ciaudio
Mendes de Paiva.

Relator - Suplente de •vogal Amadeu Me-
deiros.

Resultado - Negado provimento ao recurso.
CRT-345-42 - Recurso ordinário interpos-

to por Julio Mendes da Costa; da decisão da
3.a JCJ, que julgou improcedente sua recla-
mação contra - a firma Emílio Lourenço Dias.

	

.Relator	 Vogal- Antonio de Andrade 130-
telho.
. Resultado - Negado provimento ao recurso'.

CRT-1.43142 -•  Recurso ordinário 'inter-
posto pela viuvo Carmen] Mariozzi Costa Fer
reira, da decisão da La 'KJ, do Distrito Fe:.

deral, que julgou procedente a reclamação
apresentada pela farmacêutica Inah Amaral
Fonseca.	 •
• Relator - Vogal Newten-da Silva Lima.
•• Resultado - Vista à Procuradoria Regional.
;• CRT-1.674-. 42 - Inquérito administrativo
•instaurado pela Fábrica Colombo S. A., con.
tra seus empregados DiogeneS Lucas, João
Gualberto • e Adalberto Bezerra de 'Carvalhoi
instruido-na La J(11, do Distrito Federal.
f Relator - Vogal Aldemar Beltrão.
•Resultado - Por unanimidade, autorizada 4

dispensa dos empregado-s.
CRT-1;671-42 - Recurso interposto pela

Empresa Internacional. de Transportes Limi-
tada, da decisão da •.a JCJ, que julgou proce-
dente a reclamação contra a mesma apresefl.
fada. por Alvaro Gavea da• Silva.

Relator - Suplente 41e vogal Amadeu' Me.
dei ros .	 •

Resultado - Negado provimento ao recurso.
PROCESSOS EM PAUTA PARA JULGAMENTO NA SES.

SÃO DO DIA 10 DE AGOSTO DE 1912

CRT-1.737-12 (6.a JCJ 551-12) - Inquérito
administrativo, instaurado a reque?Pmento
Companhia de Carri.s. Luz e Força do Rio de
Janeiro, contra seu em pregado -José Pinto Ri.
beiro. instruido na t• a JC,1.

Relator - Vogal Newlon da Silva •Una .
CRT-1.695-42 (1. a JCJ 802-42) . . - hniné-

rito adnihUstrativo. instaurado pela firma
Sloper & Cia. Ltda., contra seu empregado
Franz Paquié, instruido na 1.a JCJ, do Distrito
Federal.

Relator - Vogal Antonio de Andrade Ba-
talho.

CRT-1.668-12 - Inquérito administrativo
instaurado ex-offirio. na reclamação apresen-
tada-por Abrahão da Costa Souza, contra a Fá-
brica LIA S. A . (FalCk & Cia.). instruido no
Juizo de Direito de Nova Friburgo.

Relator - Suplente de vogal Amadeu Mc.
deiros..

CRT-1.705-42 (2.a JCJ 151-42 Niterói) -
Inquérito administrativo instaurado a reque-
rimento da Cia. Nacional de • Nave gação Cos.
leira contra Manoel Ferreira e Virgilió de Car-
valho, instruido aa 2. a lel de Niterói. •

Relator - Vogal Alternar Beltrão.
CRT-1.136-42 (5. a ,ICJ 373-42) - Recurso or.
dinário interposto por FAmundo CaSsian0 de
Lima,' da decisão da 5.a JC.T. que julgou impro-
cedente sua reclamação contra •Atlantic Refi-
ning Co. of

Relator - Vogal Newlon da. Silva Lima.'
CRT-1.719-42 (3.a JCJ 1.867-42) - Re-

curso ordinário inter p osto por Mario Martins,
da decisão da 3.a JCJ, que' julgou improce-
dente sua reclamação contra J. Lucena & Com-
panhia. .•

Relator - Vogal .1ntonio de Andrade Bo.
telho . __. Geram () M„Ilachado, secretário. •

Primeira ;Junto de -Conciliação e &LIO.
mento do Distrito Federal

PROCESSO: EM PAUTA PARA A AUDIÊNCIA ASEJ
• REALIzADA EM 10-8-42

Reclamante: António .Teodoro de Abreu.
Reclamado: Oswaldo Riso.
Objeto: Férias.
Hora •marcada: 13,30 horas.
Reclamante: Quinino Toledo.
Reclamada: União dos Chauffeurs do Rio de

Janeiro.
Hora mareada: 13,10 horas.
Reclamante: Amélia Justen.
Reclarrada: Casa de Sande e Maternidade

Dr. Pedro Ernesto S/A.
Objeto: Salários • e férias,

•Hora mareada: 14 'horas.
Reclamante: Jorge de Araújo Atta.•
Reclamada: F. M. Coutinho & Cia.
Objeto: Aviso prévio.
Hora mareada: 11,10 horas
Reclamante: Josias de Carvalho.
Reclamado .: Café e Leiteria Ideal.
Objeto: Suspensão.	 -
Hora mareada: 14,30 horas.
Reclamante: Gullo Vicenzo.
Reclamado:	 Salvador & Cunho. •	 •
Objeto: Justa causa, aviso prévio e satáriog•

-Horamarcada: 14,40 horas: - Rata F. 130"4
pelo- secretário,.

n•••
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MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS
PÚBLICAS

Departamento de Administração

Divisão do Pessoal

ATOS DO SR. MINISTRO

PORTARIA N. 578, DE 6 DE AGOSTO DE 1912

O ministro de Estado, tendo em vista o que
Consta do processo n. 20.079, de 1942, do De-
partamento de Administração,

Resolve designar Armando Xavier Carneiro
de Albuquerque, engenheiro (DNPN-DNOS),
classe N, do Quadro I, para substituir o en-
genheiro (DNPN-DNOS), classe N, do mesmo
Quadro, Augusto Hor-Meyll, na presidência da
comissão a que se refere a portaria n. 487, de
1 de jul/to último.

Rio de Janeiro, 6 de agosto de 1942. —
'João de Mendonça Lima.

PORTARIA N. 580, DE 6 DE ACOSTO DE 1912

O ministro de Estado, tendo em vista a au-
torização do Sr. Presidente da República, exa-
rada em 21 de julho último, na exposiç.ão
motivos n. 1:606, da mesma data, do Depar-
tamento Administrativo do Serviço Público, e
na forma do § 4. 0 do do art. 3. 0 do decreto-
lei n. 3.768, de 28 de outubro de 1941, modi-
ficado pelo decreto-lei ri. 4.450, de 9 de ju-
lbo de 1942,

Resolve conceder aposentadoria, de acordo
Com o art. 2.°, alinea\a, do citado decreto-lei
ri. 3.768, a Maria Caldeira Duarte, na função
de Praticante de escritório, referência V, ex-
trantimerário mensalista. da Diretoria Regio-
nal dos Correios e Teljgrafos de Santa Ca-
tarina.

Rio de Janeiro, 6 de agosto de 1942. —
João de 31endonça Lima.

PORTARIA N. 581, DE 6 DE AGOSTO DE 1912

O ministro de Estado, tendo em vista a au-
torização do Sr. Presidente da República, exa-
rada em 21 de julho último, na exposição de
motivos n. 1.608, da mesma data, do Depar-
tamento Administrativo do Serviço Público,
e na forma cio § 4.° do art. 3.° do decreto-lei
n. 3.768, de 28 de outubro de 1941, modifi-
cado pelo decreto-lei n. 4.450, de 9 de julho
de 1942,

Resolve conceder aposentadoria, de acordo
tom o art. 2.0, alínea d, cio citado decreto-lei
'n. 3.768. a Abdon Quinderé, na funcão de Pra-
ticante de escritório, referência V, extranu-
merário mensalista, da Insaetoria Federal de
Obras Contra as Secas.

Rio de Janeiro, 6 de agosto de 1942. —
' João cle Mendonça Lima.

PORTARIA N. 582, »E 6 DE AGOSTO DE 1942

O ministro de Estado, tendo em vista a au-
torização do Sr. Presidente da República, exa-
rada em 21 de julho último, na exposição de
motivos ri. 1.607, da mesma data, do Depor--
lamento Administrativo do Serviço Público, e
na forma do § 4.° . do art. 3.° do decreto-lei
n. 3.768, de 28 de outubro de 1941, modifi-
cado pelo decreto-lei n 4.450, de 9 de julho
de 1942,

Resolve conceder aposentadoria, de acordo
com o art. 2.°, alínea d, do citado decreto-lei
n. 3.768 a Emilia de Almeida Cintra, na fun-
ção de Agente auxiliar, referência IV, extra-
nurcierario mensalista, da Diretoria Regional
dos Correios e Telégrafos do Distrito Federal.

Rio de Janeiro, 6 de agosto de 1942. —
.João de Mendonça Lima,

SECÇÃO ADMINISTRATIVA

Promoções do 2.° quadrimestre de 1942

e indicações encaminhadas ao senhor
ministro em 3-8-42

QUADRO VI

Carreiro: Engenheiro
Classe J

Indicação por anti guidade	 1 vaga
4 Francisco Porfirio Sampaio.

Carreira: Escriturário
Classe G

Lista por merecimento absoluto — 1 vagas
1. Francisco Basto Filho 	

	
15,22

2. Cloclealdd Carvalho Moita 	
	

14,6(1
3. Candido Cas f ello Branco 	

	
14,33

4. Mine Podrigues de Oliveira 	
	

14,33
5. Joaquim Queiroz 	

	
11.02

6. Enrico Dias Moita .... 	
	

13,77
7. Jbsé de Souza Leão 	

	
13,66

8. Felippe Lima. 	
	 13,66

9. José_ dos Santos-Carvalho
	 13,58

10. Olivio Silva 	
	 12.91

11. JRCRIGIR da Rocha Moreira	 12,72
12. Luiz Antonio de Alencar Gui-

marães
	 12,41

13. Eurico de Hollanda Lima 	
	

12,33
14, Manoel Bezerra de Menezes 	
15. Raymundo Aurelio de Menezes 	  
16. Francisco Bento Cavalcante Fi-

 - 12,21
11,99

11,88lho . 	
17. Antonio Israel de Hollanda Ca-

11,27valcante
18. Antonio Bandeira çle Moura ....	 10,88

Classe
Indicação por antiguidade — 2 vages

1. Francisco Barbosa Serra.
2. Celso Alves da Silva.

1. Diderot Serra Gadelha 	  - 11,99
Lista tríplice por merecimento — 2 vagas

2. Alberto Gaspar de Oliveira 	 	 14,49
14.383. Nacional Futuro Provisório 	
14.334. Antonio Thomé da Cunha 	
14,335. Waldemar Cabral Caracas 	
14,336. Francisco , Silveira Filho •	

Carreira: Oficial Administrativo
Classe J

Lista tríplice por merecimento — 1 vaga
1. Antonio Fernando Barros 	 	 13,57
Nota — f: o único funcionário da classe em

ondições de ser promovido.
Classe I

Lista tríplice por merecifuento — 1 vaga
1. Antonio Bento Cavalcante 	 	 14,13
2.-Miguel Coelho da Silva 	 	 13.57
3. •Arthur Gamara . 	 	 13,47

•

Divisão de Orçamento

PORTARIA N. 562, DE 29 DE JULHO DE IM-

O ministro de Estado, atendendo ao que re-
quereu a Rede de Viação Férrea Federal do
Rio Grande do Sul e de acordo com o parecer
do Departamento Nacional de Estradas, de
Ferro, em oficio n. 891-DC, de 11 do corrente.

Resolve aprovar o orçamento na importân-
cia de 23:2000 (vinte e trõs contos e duzen-
tos mil réis), relativo à desapropriação de casa
e terreno de propriedade de Achylles Lima Fi-
gueiredo. Situados nos limites do recinto da
estação de Ferreira, quilômetro 103 da linha
Santa Maria-Porto Alegre, a que se refere o
termo de acordo arnigavel que com esta bai-
xa, rubricado pelo diretor da Divisão de Orça-
mento do Departamento cie Administração
deste Ministério, correndo à conta da Subven-

vão da União, de que trata o decreto n. 552,
de 12 de julho de 1938, a •importância que
for apurada corno efetivamente dispendida até
aquele limite.

Rio de Janeiro, 29 de julho de 1912. —
João de Mendonça Ltmo.

(N. 11.323 — 6-8-1942 — 23$5)

ATOS DO SR. MINISTRO

PORTARIA N. 579, DE 6 DE AGOSTO DE 1912

O ministro de Estado, • atendendo ao que
consta do processo É. 18:624-12, desta-- Secre-
taria de Estado,

Resolve • revogar a portaria n. 855, de 30
de outubro cie 1935, que concedeu, sobre a
tarifa em vigor na Estrada de Ferro de Bra-
gança, o abatimento de 30.. % para o trans-
porte de -cereais.

Rio de Janeiro, G de agosto- de 1942. —
Todo de Mendonça Lim.a.

Serviço de Comunicações

ATOS DO SR. MINISTRC

Processos despachados:
N. 20.549-42 — Rádio Educadora do Bra-

sil S. A., solicitando prorrogação por seis
meses do prazo para o estabelecimento, nesta
Capital, da estação radiodifusora de ondas
curtas, autorizada pela portaria ri. 481, de 21
de' agosto de 1911. — Defezido, em face do
parecer do D. C. T. — 3-8-42.

N. 18.852-42 — Herenio de Castro, radio-
telegrafista II, do Ministério da 21eronáulipa,
pedindo vista do processo n. 31.452-41 deste
Ministério. — Dé-se vista no Gabinete do
Chefe do Serviço de Comunicações. 27-7-42.•

(Segunda publicação)
N. 19.891-42 Deodoro Monteiro Gomes,

Oscar Coelho de Souza, Joaquim Baptista e
outros, •funcionários aposentados da E. F.
C. B., solicitando pagamento de diferença de
vencimentos. — O pedido não pode ser toma-
do em consideração, em face do que dispõe o
art. 221, item VI, do decreto-lei n. 1.713, de
28 de outubro de 1 .939. 4-8-42.

N. 18.788-42 — Companhia Brasileira Car-
bonífera • de Araranguá, pedindo vista do pro-
cesso n. 37.021-11, deste .Ministério. — Dê-
se vista do processo no Gabinete do Chefe do
Serviço de Comunicações. 4-8-42.

Departamento dos Correios
e.Telégraf os

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL .
Dia 5 de agosto de 1942

Na portaria publicada no Diário Oficial de 4
do mês corrente a fls. 12.128, onde se lê: por-
taria n. 672-31-:42, leia-se portaria número
672-31-7-42.

Diretoria Regional dos Correios e Telé-
grafos do DistritO Federal

DESPACHOS DO SR. DIRETOR
'Dia 30 de julho último

Ary Góes Pereira da Silva — Requerimento
ri. 31.303-42, pedindo readmissão. — Ante
as . informações do Sr. CHT, que se harmoni-
zam com os elementos do processo, indefe-
rido.	 •

Departamento Nacional de Portos:
e Navegação

REQUERIMENTOS DESPACHADOS PELO
S11. DIRETOR

Dia 4 de agosto de 1942
Eietro-Aço-Altona Limitada solicitando ao

Sr. diretor autorizar a venda, em .!oncorrèn-
ia pública do ferro velho existente no porto

de-Laguna. — Indeferido. A socata existente
no porto de Laguna está à disposição da Co-
.inissão de Metalurgia, na forma da lei.

•

Listas
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• N. 3.420 - Ao mesmo. - Comunicando
registo_ em ordem de pagamento a Joaquim
Luiz de Souza e reitera oficio.

N. 3.421 Ao diretor geral da Fazenda
Nacional. - Reiterando pedido sobre intimação
de escrivãs:1.

N. 3.422 - Ao diretor da Despesa Pública.
- Diligência eM ordem de pagamento de ...
29440 à Rede de Viação Mineira.

N. 3.423	 Ao diretor geral do Departa-
mento Administrativo do Ministério da Justiça.
- Comunicando registo de concessão de refor-
ma a Arlindo Leal e José Luís de Lemos.

N. 3.424 - Ao delegado do Tribunal de
Contas no Espírito Santo. - Diligência em
ordem de pagamento de 250$0.a Roque Gadelha
de Melo,..

N. 3.425 - Ao delegado fiscal no Paraná. -
Comunicando, em resposta ao ofício n. 9,, de
13 de julho atual, não se encontrarem neste
Tribunal os documentos reclamados.

N. 3.426-31 - Ao diretor da Diretoria do
Domínio da União. - Comunicando registo
de contratos assinados por George Robson,
Everaldo Leite Pereira, Arnaldo & Irmão Ltda.,
José dos •Santos Calheiros, José Antunes e Ca-
milo Altilio Filho.

Dia l

N. 3 -.442 - Ao contador geral da República.
Comunicando registo de crédito especial
3.570:O000.
• N. 3.443 - Ao diretor da 'Diretoria do Do-
mínio da União. Reiterando diligência.

N. 3.444 - Ao diretor da Primeira Dire-
toria. Remetendo cópia de.portaria.

N. 3.445 - Ao diretor da Segunda Direto-
ria. Idem, idem.

N. 3.446 - Ao diretor da Diretoria do Do-
mínio-da União. Reiterando diligência.

N. 3.447 - Ao mesmo. Idem,"idern.
N. 3.448 - Ao mesmo.- Idem, idem. •
N. 3.449 - Ao contador geral da República.

Comunicando registo de crédito suplementar de
8:000$0.

Dia 3

N. 3.450 .- diretor do Departamento de
Administração do Ministério da Justiça. Comu-
nicando julgamento de dívidas relacionadas.

N. 3.451 - Ao diretor dá Diretoria do Do-
mínio da União. Comunicando registo de con-
trato assinado por Manoel Pereira Gomes.

N. 3.452 - Ao diretor da Despesa Pública.
Comunicando registo • de- concesão de aposen-
tadoria a Genaro Cardoso Ayres e pedindo pro-
vidências.

N. 3.453 - Ao diretor geral do Departa-
mento de Administração do Ministério da .Tws-

liça. Diligência em comprovação de adianta-
mento.

N. 3.454 - Ao diretor da Despesa Pública.
• Diligência em processo de transferência de
crédito.
" N. 3.455-59 - Ao diretor regiotal dos Cor-
reios e Telégrafos em Santa Maria da Boca do
Monte, Porto Alegre, Santa Catarina, Delega-
cia Fiscal em Santa Catarina e diretor geral da
Diretoria de Fazenda do Ministério da Mari-
nha. Remetendo - provisão.

N..3.460 - Ao diretor da Despesa Pública.
Diligência em processo de concessão de monte-
pio a Amelia Trindade do Nascimento e outra,
no sentido de serem retificados os títulos quan-
to à data do início da pensão.

N. 3.461 - Ao contador geral da Repúbli-
ca. Comunicando anotação de ato constante de
decreto-rei e registo de crédito especial de
4.917:92241.

N. 3.462 - Ao diretor da Divisão do Orça-
mento do Ministério da Educação. Idem, idem.

N. 3.463 - Ao diretor da Despesa Pública.
Diligência em processo de comprovação do
adiantamento de Maria Luiza de Almeida.

N. 3.464 - Ao mesmo, Idem, de Hilario
José da Rocha.

N. 3.465 - Ao mesmo. Idem, de Fernando

Leal.N. 3.466 - Ao delegado do Tribunal de
Contas no Rio de Janeiro. Encaminhando pro-
cesso de comprovação de adiantamento do
Edmundo, Chagas.

N. 3.467 - Ao delegado Fiscal Cm Minas Ge-
rais. Declarando que o levantamento de fiança
de Alexandre José Eiras independe de autori-
zação do Tribunal, por não ter sido por ele
aprovada.

N. 3-.468 - Ao diretor da Despesa Pública.'
Comunicando registo da apostila em 1.4tulo do
montepio e Meio soldo a Eitlina Monte da
unha e recusa desse expediente a concessão de

outros títulos.
N. 3.469 - Ao delegado do Tribunal de Con-

tas em Amazonas. Declarando em resposta ao
ofício n. 95 que a cirenlar n. 6 da Presidên-
cia do Tribunal se prende, apenas, a diligências
ordenadas pelo Tribunal ou pela Presidência.

N. 3.470 - Ao mesmo. Idem, n. 21, idem,
idem.
DELEGAÇÃO NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

EXPEDIENTE DO DELEGADO
Dia 20 de julho de 1942'

Concedendo licença de três (3) meses ao ex.
tranumerário mensal ista Carlota Nece .Pimen-
tel, praticante de escritório, referência V, a
partir de 6 de julho do corrente ano, na confor-
midade do disposto no art. 171 do derreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939. combinado
com o art. 54 do de n. 240, de 4 de fevereiro
de 1938.

N. 1.012 - Ao Ministério do Trabalho; -
Diligência em processo de distribuição de cré-
dito.

N. 1.023 - Ao Ministério da Fazenda. -
Idem, idem, referente a decreto-lei;

N. 1.014 - Ao procurador da República em
Minas Gerais. - Diligência em processo de
tomada de contas de Laura de Souza Mello.

Mês 'de agosto dia 1

N. 1.016 - Ao M. das Relações Exteriores.
Comunicando registo de crédito especial de
3.570 :00040.

N. 1.017 - A. M. da Agricultura. Comu-
nicando registo de contrato celebrado com Mar-
tim • Diniz Carneira.	 -

N. 1.018- Ao mesmo. Idem, com Joaquim
Homem da Costa Filho.

N.I.019 - Ao M. da Aeronáutica. Idem,
idem, com Joaquim Torres de Oliveira.

N. 1.020 - Ao M. da Fazenda. Comunicando
registo de crédito suplmentar de 8:0000.

Mês de agosto dia 3

N. 1.022 - Ao M. da Fazenda. Requisitan-
do pagamento. -

N. 1.023 - Ao mesmo. Comunicando julga-
mento de dívidas relacionadas.

N. 1.024 - Ao procurador. Remetendo cópia
de acorda° para cobrança executiva do alcan-
ce de 4 :947$060, acrescido dos juros de mora,
apurado contra o responsavel Aeylio Antunes
da Cunha.

EXPEDIENTE DO DIRETOR DA SE-
CRETARIA -

N. 3.415 - Ao diretor geral da Fazenda
Nacional. - Devolvendo processos números
55.670 e 56.873, de 1942.	 •

N. 3.416 - Ao diretor do Hospital Psiquiá-
trico. - Devolvendo empenho.

N. 3.4'17 - Ao delegado •do Tribunal de
Contas em Manas Gerais. - Sólicitando alie-
nação de caução prestada por Rosalina Zulmi-
ra Gaioso.

N. 3.418 - Ao delegado "do Tribunal de
Contas em São Paulo. - Reiterando diligênciti
-sobre alienação de fiança de Rufina Barona. •

N .3:419 - Ao diretor da Despesa PúbliCa.
- Comunicando registo de ecncessão de mon-
tepio a Palmyra da Silva Guimarães Hogard e
solicitando retificação de titulo.

TRIBUNAL DE  CONTAS
EXPEDIENTE DO 511. PRESIDENTE

UniãoEstatuto dos Funcionários Públicos Civis d
com

INDICE ALFABÉTICO E REMISSIVO

LEGISLAÇÃO POSTERIOR
DIVULGAÇÃO N..130

PREÇO: 10$0
A venda:

Secção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1
Agência I: Ministério do Trabalho 	 ,	 • Agência II: Pretório



• Arrecadada:
De 1 a 30 de julho

de 1942 	
Em , 31 de julho de

1942 	

	

615:956$400	 594:437$600

	

31:806$900	 31:800$900

R47:763$300	 626:2448500Total . .

De 10 a 31 de julho
de 1942	 „	 647:763$300	 626:244;500

Em 1 de agosto de
1942 	
	 21:5951000 	21:5958000
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TERMOS DE CONTRATO RENDAS PÚBLICAS PARTE COMERCIAL
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Departamento Administrativo
do Serviço Público -

Termo de recisão do contrato celebrado en-
tre o Governo da República dos Estados
Unidos do Brasil e o senhor Olímpio Gui-
lherme, para prestação de serviços ao ,De-
partainento Administrativo do S e rv i ç o
Público.
Aos trinta e um ,dias do mês de julho de

roil novecentos e quarenta e dois, presentes
no Gabinete do presidente do Departamento
Administrativo do Serviço Público, o respecti-
yo presidente e o senhor Olímpio Guilherme,
acordaram, a pedido do contratado, na recisão
do contrato lavrado às folhas números qua-
torze a quinze, verso, deste livro de "Termos
de Contratos", deste Departamento e registado
pelo Tr.bunal de Contas, em sessão do dia
doze de setembro de mil novecentos e qua-
renta e um, tendo 'em vista a cláusula sexta
do mesmo contrato.

O presente termo, lavrado por mim, Anísio
etorry dos Santos, chefe da Secção de Orça-
'tient° deste Departamento, às folhas núme-
ros quarenta e três e quarenta e três verso,
do livro próprio, para tirmeza e validade do
que fica estabelecido, é, depois de lido e achado
conforme, assinado pelas partes já refer:das,
pelas testemunhas abaixo e por mim, estando
isento de qualquer imposto ou taxa, na forma
do artigo duzentos e setenta e cinco, do de-
creto-lei número mil setecentos e treze, de
vinte e oito de outubro de mil novecentos e
trinta e nove.

Rio de Janeiro, 31 de julho de 1912. —
Luiz Simões Lopes. — Olímpio Guilherme. —
Anisio Storry dos Santos. — Arminio Pei-
xoto de Lima. — Eduardo de Lima Gaivão.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
Departamento de Administração

Divisão de Orçamento
Termo de acordo celebrado entre o Governo da

União e o Estado de Pernambuco, para de-
legação das atribuições do Serviço de Eco-
nomia Rural do Ministério da Agricultura
ao Departamento de Assistência às Coope-
rativas do Estado de Pernambuco.
Aos trinta e um dias do mês de julho do

ano de mil novecentos e quarenta e dois, pre-
sentes na .Secretaria de Estado dos Negócios
tia Agricultura o respectivo Ministro de Estado
senhor doutor Apolonio Saltes, por parte do
Governo da União, e o senhor doutor Anto-
nio Ribeiro França Filho, devidamente auto-
rizado, conforme procuração,, representando o
Estado de Pernambuco, na conformidade do
artigo dezenove (19) da Constituição e ar-
tigo vinte e três (23) do decreto-lei número
quinhentos e oitenta e um (581) de primeiro
de agosto do ano de mil novecentos e trinta
e oito, (1-8-1938), resolveram entrar em acor-
do para delegação das atribuições do Serviço
de Economia Rural do Ministério da Agricul-
tura ao Departamento de Assistência ao Coo-
perativismo cio Estado de Pernambuco, sob as
seguintes condições. .

Cláusula primeira — O Departamento de
Assistência ao Cooperativismo, do Estado de
Pernambuco, fica investido das funções de de-
legado do Serviço de Economia Rural do Mi-
nistério da Agricultura, ao qual caberá, por
força das atribuições:

a) — receber e encaminhar, devidamente
informados. ao Serviço de Economia Rural, no
prazo máximo de quinze (15) dias, os pedidos
de registo das cooperativas com sede naquele
Estado:

b) — coletar dados e informações, através
de balanços e balanceies, para fins de estatís-

Continua na pdg. 12.299.

Alfândega do Rio dei Janeiro
RECEITA ARRECADADA

Receita do dia:
Em 5 de agosto de 1942

	
894,3193800

Em 5 de agosto de 1941
	

2.851:9943800

De 1 a 5 de agosto de 1942 	 	 2.421:375$200
De 1 a 5 de agosto de 1941 	 	 6.482:5003400

Dil'erenca da receita arrecadada
para menos em 1942 	

	
4.061:125;290

Receita global:
De 2 de janeiro a 5 de agosto de

1942	 	  265.084:380$400
De 2 de janeiro a 5 de agosto de

1941	 	  390.826:0883400

Diference da receita -arrecadada
para menos em 1942 	  55.741:7088000

Alfândega de Niterói
COMPARAÇÃO DA RENDA

Geral	 Exclusive de-
pósitos

Total . . ;. .	 . .

De 10 de julho a 1
de agosto de 1942

Em 3 de agosto de
1949

Total .	 • a ft £ •

Continua na pág. 12.301.

NOTICIÁRIO
MINISTÉRIO DA AGRICÚLTURA

Divisão de Aguas
SECÇÃO DE PLUVIOMETRIA E INUNDAÇÕES

Estado e tendendo do nivel dos Rios
Dia 1 de agosto de 1912

Bacia Amazonica (Dia 31)
Em declinio em Tefé, Man4os, Guajará-Mi-

rim, Vila Martinho, Presiderne Vargas, Perto
Velho. Parintms, Santarém e TJcantinia e em
ascensão em São Gabriel e ItacoLtiara.

Bacia Paraná-Paraguai (Dia 31)
Em ascenção em Jupiá, Tomazina, Tibagi,

Jataí, São Mateus, Rio Negro e Porto União,
estacionaário em Guiabá e Porto Murtinbo e
em declinio em Foz do Iguassu e Corumbá.

Bacia São Francisco (Dia 1)
Continuará mais ou menos estacionário em

todo o curso.
Bacia Itapicurú (Baía (Dia 31)

Continuará em lenta ascensão em todo o
Curso.

Bacia Jetquitinhonha e Pardo (Dia-.J)
Continuará mais ou menos c3tacionáriu em

todo o curso-.
Bacia Paraíba do Sul (Dia 1)

Continuará mais ou menos %tacionário em
todo o curso.

Bacia Itajat Assú (Dia 1) .
Entrará em lento declínio , em todo o curso.

Camara Sindical dos Corretores de
- Fundos Públicos do Rio

de Janeiro
BOLETIM DE COTAÇÕES DO CÂMBIO FIXADO

EM 4 DE AGOSTO DE 1942

Mercados

Oficial	
Especial

Livre

Londres:
Libras AREI 	  67$616 79$585 79$591

Portugal 	 	 —	 $808	 $937
Suiça 	 	 —	 4$637	 6$150
Nova York 	  10580 19$634 20$142
Argentina 	 	 4$680	 5;052
Canadá 	 	 —	 —	 18$550
Chile 	 	 $633	 —

COTAÇÕES OFICIAIS .DE MULOS
EM 5 DE AGOSTO DE 1942 .

;	 .
Apólices e -Obrigações

Diversas Emissões de 1:000$0, 5 %,
nominativas 	 	 808$0

Diversas Emissões de 1 :000$0, 5 %,
portador 	 	 810$0

Diversas Emissões de 1:00(40, 5 %,
portador (cai( elas) 	 	 789$0

Reajustamento Económico de 500$0,
portador 	 	 415$0

Obrigações do Tesouro Nacional de
1 :000$0, 7% (1939) 	  1 :035$0

Obrigações Rodoviárias de 1:000$0,
5 %, portador 	 	 750$0

Empréstimo Municipal de 1906, por-
tador 	 	 185$0

Empréstimo Municipal de 1914, por-
tador 	 	 186$0

Empréstimo Municipal de 1917, por-
tador 	 	 188$0

Empréstimo Municipal de 1931, por-
tador  '	 222$0

Empréstimo Municipal de 7
tador (Dec. n. 1.535) 	 	 199$0

Empréstimo Municipal de 7 %, por-
tador (Dec. n. 3.261) 	 	 198$0

Prefeitura de B. Horizonte de 1 :00,0$0,
7 TO, portador 	 	 900$0

Prefeitura de Niterói de 200$0, 8 %,
portador 	 	 20510

Prefeitura de P. Alegre de 	 50$0,
3 1/2 5, rfortador 	 	 31$0

Prefeitura de Recife de 50$0, 4 %,
portador 	 	 21$0

Espírito Santo de 500$0, 8 %, por-
tador 	 	 503$0

Minas Gerais de 1 :000$0, 7 To, por-
tador 	 	 945$0

Minas Gerais de 20080, 5 %, por-
tador (1934), •a série 	 	 182$0

Minas Gerais de 200$0, 7 %, por-
tador (1934), 2.a série 	 	 191$5

Minas Gerais de	 200$0, 7 c/c, por-
tador (1934), 3. a série 	 •	 194$5

Pernambuco de 100$0, 5 Vo, portador	 99$0
S. Paulo de 200$0, 5 %, portador 	 232$5
Uniformizadas de S. Paulo de 1 :000$0,

8 %, portador 	  1 :143$0

Ações de Bancos

Comércio, nominativas 	  •	 352$0

Ações de Companhias

Internacional de Seguros, c/40	 ...	 45030
Paulista de Estradas de 'erro 	 	 250$0
Estrada de Ferro e Minas de S. Je-

rônimo, ordinárias
Carbonífera Minas de Butiá 	
Docas de santos, nominativas 	
Siderúrgica Belgo-Mineira, 'portador 	

669:358;300	 647:839$500

659:358$300	 647:8398500

1691003200	 168:914$400

838:8589500	 816:753$900

Praças

%, Por-

159$0
1-14$5
230$0
593$5



Debêntures:

Banco "Lar Brasileiro" 	
Idem 	
Docas de Santos 	
Idem 	

ao Departamento de Assistência ao Coopera-
tivismo do Estado de Pernambuco, ' o qual

21580 exercerá as funções de assistente técnico e ser-
21485 virá de élo de ligação entre o dito Serviço de
21480 Economia Rural e o Departamento de Assis-..
21580 tência ao Cooperativismo.
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Debêntures
Banco Hipotecário "Lar Brasileiro'',

	

S. A. de Crédito Real 	
	

21580

	

Companhia Docas de Santos 	
	

21145

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de
Janeiro, em 5 de agosto de 1942. —Juvenal
de Queiroz Vieira, presidente.

•
N. 13.—Na Bolsa 4 1-8-42,

onde diz:
Obrigações do Tesouro Nacional, 7 5,

	

(1932) 	  	  1:06580
deve ser:

Obrigações do Tesouro Nacional, 7 59

	

(1932) 	  	  1:030$0

MOVIMENTO DA BOLSA DE VALORES
" EM 5 DE AGOSTO DE 1942

Quant.	 Títulos
Apólices e Obrigações:

União:
-9 Diversas Emissões, nomi-

nativas 	

	

25 Idem, portador 	

	

83 Idem 	

	

2 Idem de 1917 	

	

1 Idem 	
1.100 Diversas Emissões, porta-

dor (cautelas) 	

	

50 Idem 	

	

200 Idem 	

	

10 Reajustamento de 500$0 	

• , Obrigações:
	Tesouro de 1939 	

▪ 1 Rodoviárias, portador 	

Municipais:
1 Empréstimo de 1906, por-

tador 	

	

200 Idem de 1914 	

	

8 Idem de 1917 	

	

135 Decreto n. 1.535 	

	

124 Idem n. 3.264 	
179 Empréstimo de 1931 , 	

	

200 Idem 	

	

74 Idem 	

Prefeituras:
1.692 Belo Horizonte ..... .• • •

	

375 Idem 	
100 Niterói 	

	

70 Idem 	
1 Porto Alegre, 3 1/2 %,

	

1 Recife, 4 % 	
Estaduais:

26 Espírito Santo, 8 %, por-
tador 	

AO Minas, 7 %' port. . ....

	

98 Minas de 1934,1. 4 série 	

	

11 Idem 	

	

221 Idem, 2.a série 	

	

17 Idem 	

	

1.074 Idem, 3. a série 	

	

415 Idem 	
36 Pernambuco

130 São Paulo 	

	

6 Idem 	

	

1 Idem 	
9 Idem Uniformizadas ....

	

30 Idem 	

	

30 Idem 	

	

138 Idem 	
Ações de Bancos:

19 Comércio, nominativas 	
Ações de Companhias:

200 Internacional de Seguros,
c/40 % 	

300 Paulista de Estradas de
Ferro 	

NO São Jerônisno, ordinárias.

	

200 Butiá 	

	

200 Idem 	
.40 Docas de Santos, nomina-

tivas 	
50 13elgo - Mineira, portador.

	

100 Idem 	

2.350
50
50
30

Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

VENDAS .JUDICIAIS,.

O corretor José Passos, designado pela Ca-
mara Sindical a dar cumprimento ao alvará
do Dr. juiz de direito da 4.4 Vara de 0i-fitos e
Sucessões

'
 'venderá em leilão, na. Bolsa do dia 14

do corrente, 10 apólices Diversas Emissões, de
1:000$0, 5 %, ao portador, pertencentes ao es-
pólio do Dr. Envaido Nina.

Secretaria da • Cãmara Sindical do Rio de
Janeiro, em 5 de agosto de 1942. —Juvinal
de Queiroz Vieira, presidente.

(N. 11.225 — 6-8-42 — 1383.)

Continuação da pág. 12.298.

TERMOS .DE CONTRATO

tica e divulgação, remetendo cópia desse tra-
balho ao Serviço de Economia Rural; •

c) — proporcionar às sociedades coopera-
tivas em -geral a assistência técnica necessá-
ria, em seus vários ramos e modalidades, e
intensificar nos meios rurais o escolares a
a 'propaganda e prática do sistema coopera-
tivista;

d) — proceder a investigações sociais e eco-
nômicas que facilitem . o desenvolvimento do
cooperativismo e sua organização, nos centros
rurais, ,pelo estímulo ao espírito associativo,-
do que será dado conhecimento ao _Serviço de
Economia Rural;

e) — fazer cumprir as leis, e regulamentos
aplicaveis às sociedades cooperativas, bem
como os estatutos sociais das mesmas e fisca-
lizar o funcionamento das mencionadas nas
alíneas A e B, do artigo quinze (15) do de-
Creto-lei número quinhentos e oitenta e um
(581), de primeiro de agosto .de mil novecen-
tos e trinta e oito (1-8-1938).

Cláusula segunda — Para efeito « do cum-
primento das leis e» regulamentos cabe ao De-
partamento de Asistència ao„ Cooperativismo,
do Estado de Pernambuco, como delegado do
Serviço de Economia Rural, por força do pre-
sente acordo, exercer as seguintes medidas
repressoras:

a) — aplicação das multas previstas no ar-
tigo vinte e quatro (24) do decreto-lei nú-
mero quinhentos e oitenta e um (581), de
-primeiro de agosto de mil novecentos e trinta
o oito (1-8-1938), para as cooperativas que
não observarem as prescrições do 'mesmo;

b) — determinar e fazer convocação das as-
sembléias gerais e presidi-las,' nos casos pre-
vistos de violação da lei e disposições regula-
mentares; .

c) — solicitar alo Serviço de Economia Ru-
ral a cassação do registo da cooperativa in-
fratora das leis, regulamentos ou dos seus es-
tatutos sociais.

Cláusula "terceira - — De Qualquer das pe-
nalidades acima previstas caberá recurso ao
Serviço de Economia Rural, dentro do prazo
máximo de trinta (30) dias para o primeiro
caso e de Cilr0 (5) para os demais, devendo
o mesmo ser remetido pelo Departamento de
Assistência às Cooperativas. do Estado' de Per-
nambuco, desAdamente informado, dentro do
prazo de cinco (5) dias.

Cláusula quarta — Alem das obrigações aci-
ma previstas, deverá o Departamento de As-
sistência ao Cooperativismo, do Estado de Per-
nambuco, colaborar com o Serviço de Econo-
mia Rural no levantamento de inquéritos eco-
nômicos do interesse para esta última.

Cláusula quinta — 0 Ministério da Agri-
cultura, por intermédios,do Serviço de Econo-
mia Rural, manterá um representante junto

Cláusula sexta — É facultado ao Ministério
da Agricultúra, por intermédio do Serviço do
Economia Rural, proceder à fiscalização pe-
riódica dos trabalhos executados pelo Depar-
tamento de Assistência ao Cooperativismo do
Estado .de Pernambuco, era face das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo -presente
acordo.

Cláusula sétima — É facilitado ao Depar-
tamento de Assistência ao Cooperativismo, do
Estado de Pernambuco manter um registo, que
será procedido após o Serviço de Economia
Rural, para efeito de eboperativas enumera-
das nas alíneas A e B do artigo quinze (15)
do decreto-lei número quinhentos e oitenta e
um (581), de primeiro de agosto de mil no-
vecentos e- trinta e oito (1-8-1938), existen-
tes no Estado de Pernambuco, e as que ai se
fundarem. •

Cláusula oitava. — O Serviço de Economia
Rural, para facilidade dos serviços atribuidoa
ao Departamento de J Assistência ao Coopera-
tivismo do Estado de Pernambuco, obriga-se

pleitear, junto .aos poderes competen-
tes, franquia postal e telegráfica para o Depar-
tamento de Assistência ao Cooperativismo, do
Estado de Pernambuco, nos seus entendimen-
tos com as sociedades cooperativas e o Mi-
nistérioda Agricultura, assim como na distri-
buição de material de propaganda;

b) — dar conhecimento imediato do regis-
to obtido pelas cooperativas com séde no ter-
ritório do Estado de Pernambuco, Ou a sua'
cassação e bem assim prestar todos os escla-
recimentos necessários e solicitados por aquele
Departamento.

Cláusula nona — O Governo Estadual; por
intermédio do Departamento • de Assistência
ao Cooperativismo do Estado de Pernambuco, -ao
poderá . solicitar ao Ministério da Agricultura
a designação de técnicos federais, ,para cola-
borarem na execução deste Acordo, cabendo ao
Ministério da Agricultura a faculdade de aten-
der ao, pedido, mediante designação desde que
haja recíproca confiança respeitadas as dis-
posições de lei número cento e noventa e novo
(199) de vinte e . três de janeiro de mil nove-
centos e trinta e seis (23-1-1936)..

Cláusula décima —Os funcionários da Unão
que passarem a servir- nas repartições a que
se refere o presente acordo, continuarão a
perceber os àeus vencimentos por conta das
dotações orçamentárias federais, conquanto
funcionam sob a direção' estadual.

Cláusula décima Primeira — O Departa-
mento de Assistência ao Cooperativismo. do
Estado de Pernambuco, prestará contas ao Ser-
viço de Economia Mirar em seu relatório mi-
nucioso acompanhado da documentação ne-
cessária, até o dia trinta e um de março do
ano seguinte, dos trabalhos executados no ano
anterior.

Cláusula décima segunda — Fica • ressalvado
ao Serviço de Economia Rural a faculdade de
enviar ao Estado de Pernambuco, 'funcionários
no desempenho de quaisquer comissões.

Cláusula décima terceira — O Departamen.
to de Assistência ao Cooperativismo, do 'Es-
tado de Pernambuco, deverá, dentro de seus
programas, ter sempre em vista o plano bá-
sico •traçado pelo Ministério da Agriculturas
de modo a que seja assegurada uma ação uni-
forme »dentro do território nacional.

Cláusula décima quarta — As dúvidas que,
porventura, surgirem ria aplicação do presente
acordo serão resolvidas por entendimentos di-
retos entre o Serviço de Economia Rural e O

epartamento, com recursos para o Ministério
da Agricultura.

Cláusula décima quinta — No caso de que-
bra de qualquer das cláusulas- acima, peto
Departamento de Assisténcia ao Cooperativis-
mo, do Estado de Pernambuco, ficará o pre-

Preços

80880
80980
81080
785$0
79080

790E0
78880
78580
41580

1:03580
75080

18580
18680
18880
19980
19880
22280
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22380

90080
90180
20580
20585

31$0
21$0

50310
94580
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19280
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23285
233$0
23410

1:14380
1:14180

:142$0
1:14480

35280

45010

25080
15980
14485
145$0

23080
59010
59580



MINISTÉRIO DA FAZENDA

Diretoria do Domínio 'da 'União

Livro n. 2 — E.	 Fls. 29 a 32

Termo de venda que faz a Uniflo Federal ao
• Sr. Antonio 'Coei!, o de Souza Sobrinho do

terreno designado por lote n, 2, situado na
travessa Moraé, em Santa Cruz, Distrito Fe-
deral, conforme o processo n. 66.975-41.
Aos trinta e um dias do mês de julho do

ano de mil novecentos e quarenta e dois, no
Serviço Regional da Diretoria do Domínio da
União, na cidade do Rio de Janeiro, 'compare-
ceram, de uni lado, como representante da
União, outorgante do presente termo, ex-vi de
disposição legal, o Sr. Dr. Agripino Gomes
Veado, procurador da mesma Diretoria, e, do
outro lado, como outorgado comprador o
Sr. Antônio. Coelho de Souza Sobrinho, brasi-
leiro, casado, proprietário, residente na 'rua
Lopes de Moura n. 88 em Santa Cruz, repre-
sentado neste ato pelo seu bastante procura-
dor Sr. José Miguel Pereira, brasileiro,. ca-
sado, lavrador, residente na rua Fernanda nú-
mero' 19, .em Santa Cruz, Distrito Federal,
ex-ri do instrumento de procuração outorgada
em oito de julho de mil novecentos e qua-
renta e dois (8-7-42) e lavrada em notas do
tabelião Francisco Moreno Tavares, livro nú-
niero cinquenta e três (53) folhas quarenta e
quatro e quarenta e quatro verso (11- 44 v.).
da Comarca de fraguai, Estado do Rio de Ja-
neiro conforme o traslado constante de fls. -29
do processo abaixo mencionado, presentes,
lambera as duas testemunhas, de mim coube-

União, conforme despacho de .treze de de-
zembro de. mil novecentos e quarenta e um
(13-12-11), exarado à folhas número vinte e
três (23) do processe antes citado, declara
vender, ..omo efetivamente vende. a Antnio
Coelho de Souza Sobrinho, o mencionado ter-
reno, livre de todo e qualquer orms ou em-
baraço judicial ou extrajudicial. _pelo preço
de dois contos cento e vinte e dois mil e oito-
centos reis (2:1221800), importância jí de-
vidamente pau pelo comprador, conforme -re-
cibo número mil trezentos e oitenta (1..380).
em vinte e oito ue maio de mil novecentos e
quarenta e dois (28-5-42), referente àquela
importância, passac:a pela Superintendência
da Fazenda Nacional de Santa Cru., da Dire-
toria do Domínio da União, constz,nte de fo-
lha vinte e quatro (24) do processo número
sessenta e seis mil novecentos e setenta e
cinco de mil novecentos e quarenta e um
(66.975-41), citado; 4P — que, assim, dando
ao comprador plena e geral quitação. por
força deste, lhe cede e transfere todo o domí-
nio, direito, ação, servidões ativas, senhorio
e posse que tinha sobre o mencionado terreno.
ora vendido. em cuja posse já se acha efeti-
vamente imitido o comprador, posse essa que
fica devidamente confirmada pelo presente
termo, obrigando-se a outorgante a faze .: esta
venda boa, firme t valiosa cl todo empo. pon-
do o comprador a salvo de contestações futu-
ras e a responder pela evicção. Declara mais
a outorgante que o terreno or, vendido não
interessa ao • plano de colonização. elaborado
pelo Ministério Ga Agricultura. O comprador
declara aceitar- a venda -pela forma estipula
dà,.bem 'como 'se 'cientifica de que o Presãnte
termo só entrará em, vigor deliois,.deregia
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sente acordo automaticamente recindido, me-
diante prévia notificação, no prazo mínimo de
trinta (30) dias.

Cláusula décima sexta — O presente acordo
vigorará pelo prazo de três (3) anos, a contar
.da data da publicação no Diário Oficial, consi-
derando-se tacitamente prorrogado por igual
período, se não for denunciado, por qualquer
das partes, até seis meses antes de expirar . o
prazo.

Cláusula décima sétima — Para execução
dos serviços de que trata o presente acordo, o
Governo da União, auxiliará anualmente o

overno do Estado de Pernambuco, com a im-
portância de 50:00010, quando o orçamento do
Ministério da Agricultura possibilitar a res-
pectiva verba.

Cláusula décima oitava — O Departamento
de AsSistacia ao Cooperativismo, do Estado d?
Pernambuco, anualmente, prestará contas ao
l_erviço de Economia Rural, do Ministério da
Agricultura, em balancetes minuciosos, acom-
P ardiados dos res pectivos comprovantes das
despesas, da contribuição da União, previstas
na cláusula décima sétima. No caso do men-
cionado Serviço de Econcmia Rural impugnar
a prestação do contas, poderá o Governo da
União deixar de contribuir com o auxilio de
que trata a cláusula referida.	 ••

Cláusula décima nona — O presente acordo
está isento do selo, por encerrar assunto- de
interesse da União.

E, para firmeza e validade do que acima
fica estipulado, lavrou-se o presente termo.
no livro, de acordos, coa. a Secretaria de . Es-
tado dos Negócios da Agricultura, o qual, depois
de lido e achado conforme vai assinado pelas
partes acordantes já mencionadas, pelas - tes-
temunhas, Armenio Aires, Agenor Severino
Silva, e por mini, Annibal Xavier 'Rodrigues.
oficial administrativo, classe K, com exercício
na L Secção cia DiJisão de Orçamento. do De-
partamento de Administração, que o lavrei.

Rio de Janeiro, 31 de julho de 1942..— Apo-
lonio Saltes. — Antonio Ribeiro França Filho.
— Armenio Aires. — Agenor Severino da
Silva. — Annibal Xavier Rodrigues.

Confere com o	 Annibol Rodri-
oves, ofie;a1 administrativo, classe K. Visto
- Celio de Barros, chefe de Secção.

tidos e nomeadas Mi final do presente termo,
Pelo representante da União foi dito, perante
as mesmas testemunhas: 1.° — que a União
Federal, - é senhora e •possuidora, como reco-
nheceu a Primeira Comissão Especial Revi-
sora de Títulos -de Terras, na decisão exarado
em vinte e três de outubro de mil novecentos
e trinta e nove (23-10-39), a folhas número
seis (6) do processo protocolado no Tesouro
Nacional sob o número sessenta e seis mil no-
vecentos e setenta e cinco de mil novecentos e
quarenta e um (66.975-41), do domínio pleno
do terreno designado por lote número dois
(2), --situado na travessa Macaé, em Santa
Cruz, Distrito Federal; 2.° — que dito terre-
no tem a área de oitocentos e quarenta e nove
metros e novecentos e sessenta decímetros qua-
drados (819,0960m2); confrontações — ao
Norte, lote número dez (10) da rua Fernanda;
a Este, lote número três (3) - da travessa Ma-
caé; ao Sul. travesso Macaé: a Oeste, lote nú-
mero uni (1) da travessa Macaé: roteiro, par-
tindo do ponto zero (0) da planta, que é loca-
lizado nas divisas dos lotes um e dois (1 e 2)
da. travessa Macaé, mede po resta travessa vinte
e dois metros (22m) com o rumo magnético
de N sessenta e sete graus e vinte e dois mi-
nutos E (N 67 022'E) até o ponto um (1), que
é localizado nas divisas dos lotes dois e três
(2 e 3) da travessa Macaé; deste com o rumo
magnético de N vinte e três graus e trinta
minutos NV (N 230301V) e extensão de trinta
e oito metros e noventa e sete centímetros
(38,97m), segue até o ponto dois (2), que é
nas divisas dos lotes três (3) -da travessa Macaé
e dez (10) da rua Fernanda; dai com o rumo
magnético de 5 sessenta e cinco graus e vinte
e oito minutos -W (S. 65°28W e extensão de
vinte-e dois metros (22m), segue até o 'ponto
três (3) que é localizado ias divisas dos lotes
dez (10) da. rua Fernanda e lote uni. (1) dá
travessa Pilacaé; deste segue finalmente; com o
rumo magnético de . 5 vinte e três graus • e
trinta minutos E (S 23 030,E) e extensão de
trinta e oito metros e vinte e três centíme-
tros (38,23m) até o ponto inicial n zero (0),
tudo constante dos dados técnicos de folhas
dezenove e vinte (19 e 20) do processo nu-
mero sessenta e seis mil novecentos e setenta
e cinco de mil novecentos e quarenta e um
(66.975-41), citado; 3.0 — que nos termos do
decreto-lei número oitocentos e noventa e
três (26-11-38), e da ' decisão da Primeira
Comissão Especial Revisora de Títulos de Ter-
ras, já citado, e a vista da autorização dada
pelo Sr. diretor da Diretoria do Domínio da

tado pelo Tribunal de Contas, e, ainda, de que
a União não se responsabiliza -por indeniza-
ção de qualquer espécie se aquele Instituto
denegar- o registo ressalvada a restituição da
importância de dois contos cento e vinte e
dois mil e oitocentos réis (2:1221800) a que
se refere o presente. Para firmar o ajustado
é lavrado o presente termo, que, sendo lido e
achado em tudo conforme, é assinado petas
partes contratantes e duas testemunhas os
Srs. Nilo de Oliveira, brasileiro, casado, em-
pregado- público, residente na rua Fernanda
a. 19, Santa Cruz 'eOnofre Gemes, brasileiro,
casado, empregado público, residente na rua
Fernanda n. 196, Santa Cruz. Não paga im-
posto de . transmissão de propriedade, por ser
venda feita pela União Federal. Paga o selo
proporcional na importância de doze mil réis
(121000) de conformidade -com e tabela vi-
gente — 2.a — observação — combinada com
o artigo trinta e oito (38) da mesma tabela
— do decreto-lei número quátro mil duzentos
e setenta e quatro (4.274) de . dezessete de
abril de mil novecentos quarenta e dois
(17-4-12) e mais duzentos réis (1200) para o
fundo de Educação e Solide. E eu, Beatriz
Cuiza dos Santos Dias, datilografe G do 0. P.
do Ministério da Fazenda, escrevi o presente
termo, que, de . acordo com o artigo vinte e
cinco (25,) do decreto-lei número oitocentos
e -noventa e três (893), de vinte e seis de no-
vembro de mil novecentos e trinta e oito
(26-11-38),. tem força • :de . escritura pública.
Serviço Regional da Diretoria do Domínio da
União pe Distrito Federal, aos trinta . e um
dias do mês de julho do ano de mil novecen-
tos e quarenta e dois. Rio dxs , Janeiro, 31 de
julho do 1912. — Agripino Gomes Veado
(assinatura e data por extenso e abreviada
sobre duas :(2) estampilhas federais" no' valor
total de doze mil réis (121000) e o selo dê
Educação e Sande de cinzentos réis (1200).;
— Por procuração, José Miguel_ Pereira.
Testemunhas: Nilo de Oliveira. — Onofre.Go.,-
fitCS. — Confere — Arnaldo Fé Pinto, escri-
vão, classe 26. Q.. S. — Visto — Diretoria
do Domínio da União — Serviço Regional n.o
Distrito Federal — Secção de Cadastro e Re-
gisto Em.4 de- agosto de '1942 — Jair Vi-
eira de Resende, chefe.

•(N'. .11.230	 6-8-42 -- 16112)

L.° h. • 2 — E. — F/s. 26 a 28-y

Termo de venda que faz á União Federal ao
_ Sr. José Manoel Travassos do terreno desig-

nado por lote urbano n. 1-0, situado na rua
Primeira, em Santa , Cruz, Distrito Federal,
conforme ó processo n. 17.680, de 1941.

Aos trinta e um dias do mês de julho do ano
de mil novecentos e quarenta e dois, no Ser-
viço Regional da Diretoria do Domínio da
União, na. cidade do Rio de Janeiro, compare-
ceram, de um lado, como representante da
União, outorgante do presente termo, ex-vi
do disposição legal, o Sr. Dr. Agripino Go-
mes Veado, procurador da mesma Diretoria, e,
de outro lado, como -outorgado comprador, o
Sr. José Manuel Travassos, brasileiro, viuvo,
funcionário público, residente na avenida Car-
mo n. 259, em Santa Cruz, neste ato devida-
mente representado pelo seu bastante pro-
curador, José • Miguel Pereira, brasileiro, casa-
do, lavrador, residente na rua Fernanda n. 19,
cru Santa Cruz; Distrito Federal, ex-vi do ins-
takunento de procuração outorgada em 11 de
novembro de 1941 e lavrada em notas do tabe-
lião Frandsco Moreno- Tavares, livro n. 5.2

9-4-95-v., da Comarca de Itagoaí.-Es-
lado do Rio de Janeiro, conforme cs 'traslado
constante de. fls. 35 do processo abaixo men-
cionado, presentes, também, as duas testemu-
nhas, de.mim conhecidas e nomeadas no final
do presente termo. Pelo representante da
União foi _ditai-perante as mesmas testerim-
nhas: 1.9 -que a União Federal é senhora e
possuidora; como reconheceu a Primeira' Co-
pniSsão Especial Revisora de Títulos de Ter-
ras, mi decisão exarada em vinte e nove (29)
de maio de mil 'novecentos • e trinta e nove



Receita mensal:

Ene 1 de agosto de 1912
	

423:074$090
Em 1 de agosto de 1941

	
1.904:636000

Diferença da receita arrecadada
para mais em 1941 	

Receita global:
De 2 de janeiro a 1 de agosto de 	 .

1942	 	  289.946:791;200
De 2 de janeiro a 1 de agosto de

1941	 	  359.761:833;200

Diferença da receita arrecadada
naar mais em 1941 	  69.8150424000

Alfândega de Porto Alegre

RECEITA ARRECADADA

Receita , do dia:

Em 25 de julho de 1942 	 	 301:279;600
Emr25 de julho de 1941 	 	 250:958600

1.476:562$Q00
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Alfândega. de Livramento(1939) a folhas seis e 'sete (6 e 7) do pro-
cesso fichado no Tesouro Nacional sob o nú-
mero dezessete mil seiscentos e oitenta, de mil
novecentos e quarenta e um (17.680-1941) do
domínio pleno do terreno designado 'por lote
urbano número dez (10), situado na 'rua Pri-

•fileira, em Santa Cruz, Distrito Federal:
2.° que dito terreno tem a área de dois* mil
'quinhenr.os e dezoito metros o três mil e no-
venta centímetros quadrados (2.518,3090m2);

- confrontações: ao Norte, rua Primeira; a Este
lote número onze (11), ocupado por José Ma-
nuel Travasses; ao Sul, lote número oito (8)
da rua Nestor, aforado a Valentim Inácio de
Levedo; a Oeste, lote número nove (9) da rua
.Primeira, ocupado por João Antonio da Silva;
roteiro — partindo do ponto zero (0), da

• .planta de fls. dezessete (17) do,processo cita-
do, que está localizado nas divisas dos lotes dez
e onze (10-11), fazendo com o • alinhamento
anterior um ângulo interno de noventa e três
gratis e vinte e cinco .minutos- (93°25'), segue
e rumo magnético (911) . de S oitenta e nove
graus e dez minutos (89°10') W e extensão
de vinte e dois metros (22m) até o ponto um
(1); deste como rumo magnético de S quatro
graus e quenze minutos (4°15')E o exten-
-são de cento e dezesseis metros e vinte e cinco
centímetros (116,25m) segue até o ponto dois
(2). ; daí como o rumo' magnético de N • oi-
lenta e um graus e dez minutos (81 010'). E
e extensão de vinte e dois metros (22m) se-
gue até o ponto três (3); deste, finalmente,
com o rumo magnético de N . quatro graus e
quinze minutes (4 0 15')W e extensão de cento
e' treze metros e vinte cinco - centímetros
(113,25M) sçgue até o ponto inicial zero (0);.
a variação da agulha magnética é de quator-
ze, graus e. quarenta minutos
3 0 que, nos termos do decreto-lei número oi-
tocentos e noventa e três (893), de vinte e
'els• do novembro de mil novecentos e trinta,

e 'oito (26-11-1938) e da decisão . . da Primeira
Comissão Especial Revisora de Títulos de
Terras, já citada, e à vista da autorização dada.
pelo Sr. diretor da Diretoria do Domínio . da
União, conforme despacho de primeiro de no-
vernbro de mil novecentos o quarenta e um
(111-1941), exarado à folha •trinta e dois
(32) do processo antes citado, declara vender,
como efetivamente vende, a José Manuel Tra-
vassos o mencionado terreno, livre de todo e
qualquer °nus ou embaraço judicial ou extra-
judicial, pelo preço do. um conto setecentos e
sessenta e dois mil e novecentos reis 	 •
(1:762$9); importância já devidamente paga
pelo comprador, conforme recibo número mil
e um (1.001), de vinte e seis de março de
mil novecentos e quarenta e dois (26-3-1942),
'referente àquela importância, passada pela Su-
perintendência da Fazenda Nacional ee Santa
Cruz, da Diretoria do Domínio da União,
constante de folha trinta e. três (33) do pro-
cesso número dezessete mil seiscentos e oiten-
ta, de mil novecentos e quarenta e um ....
(17.680-1941), citado; 4.° que, assim, dando
ao comprador plena e geral quitação, por for-
ça deste lhe cede e transfere todo • o domí-
nio, direito, ação, servidões ativas, senhorio'
e posse que tinha sobre o' mencionado terreno,
ora Vendido, em cuja posso já se acha efeti-
vamente imitido o comprador, posse essa que
fica devidamente confirmada pelo presente
termo, obrigando-se a outorgante a fazer esta
venda boa, firme e valiosa a todo tempo, poli-
do o comprador a salvo de contestações futuras
e a responde pela evicção. Declara, mais, a
outorgante que o terreno ora vendido nãO in-
teressa ao plano de colonização elaborado pelo
Ministério da Agricultura.. O comprador de-
clara aceitar : a venda pela forma estipulada,
bem corno se cientifica de que o presente ter-
mo só entrará em vigor depois de registado
pelo Tribunal de Contas., e, ainda, de que a
União não se responsabiliza por indenização
de qualquer • espécie se . aquele Instituto dene-
gar o registo, ressalvada a restituição da im-
portância de um conto setecentos e sessenta e
dois mil novecentos reis (1:762$9), a que se
refere o presente. Para firmar o ajustado é.
lavrado o presente termo, que, sendo lido e
achado conforme, é assinado pelas partes con-

tratantes e duas testemunhas, os Srs. Nilo de
Oliveira, brasileiro, casado, empregado público,
residente •na rua Fernanda II. 19 — Santa
Cruz e Onofre 'Gomes, brasileiro, empregado
público, residente na rua Fernanda n. 196
Santa Cruz. Não paga imposto de transmissão
do propriedade por ser venda feita pela União
Federal. Paga o selo proporcional na impor-
tância de oito mil reis (80), de conformidade
com a tabela 'vigente — 2.a observação —
combinada com o artigo trinta e oito (38) - da
mesma tabela — do decreto n. 4.274, de 17
de abril de 1942 ., e mais- duzentos reis ($200).,
para o - fundo de. Educação e Sande. E •eu,
Beatriz Luiia dos Santos Dias; datilógrafo O,
do Q. P. do Ministério da Fazenda, escrevi .o
presente termo que, de acordo com o artigo 25
do decreto-lei n..893, de 26 de novembro de
1938, tem força de escritura pública. ' Serviço
Regional . da 'Diretoria do' Domínio da União
no Distrito Federal, aos 31 de julho de 1942.
Rio de Janeiro, 31 de julho de 1942. — Ari-
pino Goines Veado (assinatUra e data . por ex-
tenso-e abreviada sobre três (3) estampilhas
federais fio valor de oito' 1fill réis (8$0) e o
selo de Educação e • Saude de duzentos reis
($200) . — Por procuração: José Migkel Pe-
reira: — Testemunhas:" Nilo de Oliveira, —
Onoire Gomes. — Confei'e:Arnaldo Fé Pinto,
escrivão, classe 26-QS. — Visto: Diretoria do
Domínio da União. Serviço Regional no Dis-
trito Federal. Secção de Cadastro e Registo.
Em 2 de. agosto de 1942. Jair Vieira de Ile-
sende, chefe.

Continuação da pdg. 12 . 298 .

RENDAS PUBLICAS

Al(ândega de Santos

RECsiTA ARRECADADA

Receita do dia:

Em 1 de agosto de 1912 	
	 428:074000

Em 1 de agosto de 1941 	
	

1.904:636;000

Receita mensal:
	 e

De 1 a 25 de julho de 1942
	

4.986:8714520
De 1 a 25 de julho de 1941

	 4.601:533400

Diferença da rec e ita arrecadada
para mais em 1942 	

	 385:337830

Receita global:

De 2 de jareiro a 25 de julho de
1942 	 	 38.789:4658100

De 2 de janeiro a 25 de julho de
1941	 . 	

	 43.329:517;290

Diferença da receita arrecadada
Para mais em 1941 	

	
4.540:082;100

Diferença da receita arrecadada
a 'mais em 1942 	

/Receita globo!:

DeJl de janeiro a 21 de julho de
1942	 5.251:922;200

De I 1 de janeiro a 21 do julho de
1941 . 	 	 5.501:1418800

Diferença da receita- arrecadada	 ,
e, menos em 1942 	 	 249:2098600

Receita do dia:

EM 22 de julho de 1942 	 •	 1:878;690
Eline 22 de julho "Re 1941 	 	 1:320$0i)0

RECEITA ARRECADADA
Receita do dia:

Ene 21 de julho de 1942 	
Ene 21 de julho de 1941 	

Receita mensal* •

De l'a 2 .1 de julho de 1942 	
De IJ a 21 de julho de 1941 	

33:095$500
20:267;400
	 e

459:029;800
341:944;100

117:085;700

Receita mensal:

De 1 a 22 de julho de 1942 	
De 1 a 22 de julho de 1941 	

Diferença da receita arrecadada
; a mais em 1942 	 ..

Receita global:

/ dc janeiro a 22 de julho de
1942

De i de Janeiro a 22 de julho de
1741

Diferença da receita arrecadada
a Menos em 1942 	

Receita do dia:

Em 23 de julho de 1942 	
Em 23 do julho de 1941 	

•
Receita mensal:

5.253:810;800

5.502:491;800

117:61 $330

248:651$000

460:908;400
343:264;100

3:9188400
2:3200800

De 1 a 23 de julho de 1942.	 404:726;800
De 1 a 23 de -julho de 1941 	 	 345:593;900

Diferença da receita arrecadada
a mais em 1942 	 	 119:132;900

Receita global:

De 1 de janeiro a 23 de julho de
1942 .	 5.257:629$200

De 1 de janeiro a 23 de julho de
1941 . 	 •	 5.504:791;600

Diferença da receita arrecadada
a menos em 1912 	 	 247:162;400

Desapropriações por
Utilidade PúbliCa
(Dec.-lei n. 3.365 — 21-6-41)

' DIVULGAÇÃO N. 55

PREÇO: $500
A venda t

Secção de Vendas:
Av. Rodrigues Alves

Agencia I: Ministério do Trabalho
Agencia II : Pretória
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EDITAIS	 AVISOS
FRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Departamento Administrativo
do Serviço Público -

Divisão de Seleção

Çoncurso de provas para Provimento em car-
gos da classe inicial da carreira de Biblio-
tecário Auxiliar de qualquer Ministério -
Prova de idioma estrangeiro.

C -71

Faço público, para conhecimento dos inte-
ressados, que a prova cio Idioma Estrangeiro do
concurso acima referido será realizada no dia
11 do corrente, às 20 horas, no Edifício Auxi-
liar da Faculdade Nacional de-Filosofia (Praça
Duque de Caxias).

D. S. do D. A. S. P., em 5 de agosto de
1942. - Christovant Dias Gaspar, Secretário
da Banca Examinadora.

Concurso de provas para provimento em car-
gos da classe inicial da carreira de Médico
Legista, do Ministério da Justiça e Negócios
Interiores.

C -73

Faço público, para conhecimento dos lute-
ressados, que aprovei, nesta data, as inscrições
referentes ao concurso de provas para provi-
mento em cargos da classe inicial da carreira
de Médico Legista, do Ministério da Justiça e
Negócios Interiores, dos seguintes candidatos:

N. da inscrição --- Nome

1. Aziul ,Alves do Banho.
2. João Flori°.
3. Nicias de Campos Contistentino.
4. Odilon Dutra de Rezende.
5. Esmeraldo Ferreira Azuaga.
6. Alfredo Albino de Almeida Cyrin0.
7. Walter Antunes.
8. José Maia . de Carvalho.
9. Byron Minguta Guerra.

10. Raul Nascimento Silva.
11. Manoel de Souza Vargas.
12. Ibrahim Ferreira Badauy.
13. Sebastião Coutinho da Silveira.
14. Walter Pinheiro Guerra.
15. Clovis de Lagos Bastos Vieira.
16. Emanuel Claudio Sarmento de Castro.
17. Newton Potsch de Magalhães.
48. Waldemar Pires Ferreira.
19. Mario Ledo Lassance Cunha.
20. Pedro da Costa Alves Ferreira.

D. S. do D. A. S. P., em 5 de agosto de
1942. - Astério Dardeau Vieira, diretor subs-
tituto da Divisão.

Prova de sanidade e capacidade física

Os candidatos cujos nomes relacionamos
abaixo são convidados a comparecer ao Serviço
de Blometria Médica do INEP, praça Marechal
Ancora, dentro de 48 horas depois de publicado
o presente edital, afino de completarem a prova
de sanidade e capacidade física.

Assistente do Pessoal do D. A. S. P.: - 18
José Pimentel; 79 - Pedro Zocatelli.

Auxiliar e praticante escritório Q. M.: -
2.195 - José Alves Ramalho; 2.395 - Wal-
cyr Derdron; 2.574 - Renato de Abreu; 2.623
- Bernardo Rocha Pitta.

D. S. do D. A. S. P., em 5 de agosto de
1942. - Asterio Dardeau Vieira, diretor subs-
tituto da Divisão.

Concurso de provas para provimento em car-
gos da classe inicial da carreira de Inspetor
de Imigração do Ministério do Trabalho,
Indústria e Comércio.

C -58

Faço público, para conhecimento dos interes-
sados, que é o seguinte o resultado da prova
Prática de Serviço:

N. insc.- Nome
34. Armindo Branco

Part. a	 Part.b Total

Mendes Cadaxa. 60 20 80
38. João Alsina Ju-

nior . . 	 65 15. 80
47. Roberto Augusto

Willemsens 60 3 63

D.S. do D.A.S.P., 5 de agosto de 1942. -
Mário Salema Teixeira Coelho, secretário da.
Banca Examinadora.

Concurso de provas pare provimento em car-
gos da classe inicial da carreira de Inspetor
de Imigração do Ministério do Trabalho,
Indústria e Comércio.

C -58

Faço público, para conhecimento dos inte-
ressados, que é o seguinte o resultado final do
concurso acima referido:

•
N. insc. - Nome	 Média final

34. Armindo Branco Mendes Ca-
daxa 	

	
83,4

38. João Alsina Junior 	
	

70,5
47. Roberto Augusto Willemsens 	

	
61,6

2. Os candidatos constantes da presente re-
lação foram julgados habilitados na prova de
sanidade e capacidade física.

3. A partir da publicação deste edital cor-
rerá o prazo de 10 dias previstos no art. 29
da portaria n. 661, de 2 de julho de 1940.

D.S. do D.A.S.P., 5 de agosto de 1942. -
Mário Salema Teixeina Coelho, secretário da
Banca Examinadora.

Prova de habilitação para admissão de extra-
numerário-mensalista do Instituto Oswaldo
Cruz, do Ministério da Iducação e Sande -
Laboratorista Auxiliar.

P. H. 194

Faço pública a abertura, pela Divisão de
Seleção do Departamento Administrativo do
Serviço Público, da inscrição à prova de habi-
litação. para admissão de extranumerário-men-
salista do Instituto Owaldo Cruz do Ministério
da Educação e Saude: Laboratorista-Auxiliar.

2. ,A inscrição ficará aberta durante 15
dias, a partir de 10 de agosto corrente e se
encerrará às 17 4oras do dia 24 do mesmo
mês.

3: Poderão inscrever-se candidatos de am-
bos os sexos. .maiores de 18 anos .e menores
de 38.

4. A inscrição será feita mediante preen-
chimento de fórmula impressa fornecida no
local de inscrição (Divisão de Seleção -
Praça Marechal Ancora).

5. O pedido de inscrição constará do preen-
chimento de uma ficha, fornecida no local de
inscrição. Juntamente com a ficha o candi-
dato deverá apresentar prova de quitação com
o serviço militar constante de caderneta com
o registo de ser reservista ou de estar defini-
tivamente isento do serviço militar e seis có-
pias de fotografia do candidato, de 3 x 4 cms.,
tirada de frente e sem chapéu.

6. Nenhuma ficha de inscrição será aceita
sem que estejam preenchidos todos os claros
ou quando apresentar rasura ou emenda.

7. A prova será realizada de acordo com as
normas fixadas no anexo.

8. A Banca Examinadora, que será designa-
da pelo presidente do Departamento Adminis-
trativo do Serviço Público, mediante proposta
do diretor da Divisão de Seleção, fixará o tem-
po de duração de cada parte da prova, bem
como a hora e local de realização.

9. Não haverá segunda chamada, importando
a ausência do candidato, em sua desistência
total da prova.

10. Qualquer reclamação sobre os trabalhos
da prova deverá se rapresentado ao diretor
da Divisão de Seleção no prazo improrrogavel
de três dias, a contar da data da publicação
dos resultados pela Banca Examinadora.

11. Os candidatos habalitados, para que pos-
sam ser chamados para a prova de sanidade e
capacidade física, deverão apresentar os do-
cumentos comprobatórios das declarações fei-
tas no pedido de inscrição, afim de ser verifi-
cado se o candidato satisfazia, na época da ins-
crição, as condições aqui exigidas.

12. Os documentos são os seguintes:
a) prova de nacionalidade brasileira, cons-

tando de certidão de registo civil de nascimento
ou .de casamento, título de naturalização ou
titulo declaratório de nacionalidade, caderneta
ou certificado de reservista, pela qual tambem
se verifique não ter o candidato idade infe-
rior a 18 nem superior a 38 anos ma data de
inscrição;

b) prova de identidade, constante de cartei-
ra oficial de identidade, de caderneta ou cerl

-tificado de reservista, de carteira profissional
ou de titulo eleitoral;

c) atestado de vacinação ou revacinacão
anti-variólica feita, no máxima, até dois anos
antes, passado por autoridade sanitária;

d) atestado de bons antecendentes, fornecido
pela autoridade competente.

13. O candidato que não apresentar a do-
cumentação exigida perderá todos os direitos
conferidos pela classificação sem lhe caber
direito a qualquer recurso ou indenização.

14. Apurada a falsidade ou inexatidão das
declarações do candidato, na ficha de inscri-
ção e anulada a sua inscrição, ficará ele, pelo
prazo de três anos, proibido de inscrever-se
em concursos de habilitação promovido por
este Departamento.

15. Os candidatos que obtiverem classifica:
ção serão submetidos à prova de sanidade e
capacidade física. uma vez satisfeita a condição
estabelecida no item 11 deste edital.

16. A situação dos candidatos habilitados e
admitidos será regulada pelo decreto-lei nú-
mero 240, de 4 de fevereiro de 1938. combinado
com o decreto-lei n. 1.909, de 26 de setembro
de 1939.

17. A correção de linguagem será sempre
considerada no julgamento do trabalho pro-
duzido pelo candidato.

18. A inscrição implicará o conhecimento e
aceitação, por parte do candidato, das condi-
ções da prova tais como aqui se acham esta-
belecidas.

19. Quaisquer outras informações poderão
ser obtidas no local das inscrições, em hora
de Cicpediente.

20. Os casos omissos serão resolvidos pela
Divisão de Seleção.

D. S. do D. A. S. P., em 6 de agosto de
1942. - Astério Dardeau Vieira, diretor subs-
tituto da Divisão.

ANEXO

A prova constará das seguintes partes

Parte I - Escrita (Português e Matemáti-
ca), compreendendo:

a) ditado de um trecho de cento e cinquenta
palavras, extraido de livro ou revista técnica,•
cuja página será sorteada no momento da

prova;



N.° in'sc.	 Nome
Zoraide Cardoso 	

2.363. Yara dos Santos Barbosa. 	
2.364. Ormesinda Garcia ..„ 	
2.368. Lygia Leandro 	
2.376. Geraldo Ferreira Alves 	
2.377. Maria Zilda Saldanha da Gama
2.378. Estephanio Fara 	
2.379. Celme Botelho da Gama 	
2:384. Anibal Nunes Pires 	
2.390. Dalva Pinto de Souza 	
2.394., Antonio Pereira Nunes 	
2.395. Walcyr Derdron 	
2.399. Anna Shirley Soares de Rezende
2.402. I3ernadete Sarmento Coelho
2.407.. Elisa Mary de Maracajl,
2.420. Marina Priano de Lacerda 	
2.422. Diana Bruzzi Pinto 	
2.429. Graciana Moreira Alves 	
2.432. Julio de Almeida 	
2.433. Anna Corrêa da Silva 	
2.437. Goleonda da Silveira Avila

Eunice de Brito Lopes 	
2,1 450. Jacyra Dias Martins 	
2,452. Maria Yvonne Freire Cintra 	
2.459. Célia da Silva e Souza 	
2.460. llza da Silva e Souza, 	
2.461. Myriam de Magalhães Porto 	
2.471. Roque Regas° Pereira 	 , •
2.474. Fausto Mendonça Teixeira 	
2.479. Gustavo Nunes Leite 	
2.485. Paulo Wolney Belache 	
2.487. Tito da Cunha Ramos 	
2.491. Mauro Santos 	
2.492. Maria, Odette Barreto Góis,
2.497. Olavo de Rezende Silva .....
2.501. Francisco dos Santos Raphael
2.511. Hilza Mauricio da Fonseca 	
2.518. Marcos Lugão 	
2.526. Adair Carrilho Soares 	
2.530. Maria Heloisa Veiga e Silva 	
2.533. Abrão Machado 	
2.534. Aloysio Freire 	
2.539. Yolanda Yara de Sá da 'Cunha e

Mello
2.541. Maria Eugenia de Oliveira
2.513. Iza Machado 	
2.544. Lèda Amélia Gonçalves 	
2.556. Alice da Silva Roque 	
2.557. Luiz José Ramos Lengruber
2.559. Elza Moura Fernandes 	
2.561. Lilia Penna de Oliveira 	
2.563. llza Lima Silveira 	
2.574. Renato de Abreu 	
2.578. Marfa Odette Rodrigues dos San-

tos .
2.580. Ary Cornará da Rocha 	
2.595. Amanho de Ithamnusia 	
2.596. Maria da Conceição Pinheiro da

Silveira 	
2.607. Conceição de Maria dos Reis

Fonseca . 	
2.610. Darcy Damasceno dos Santos 	
2.612. Euler Ferreira Netto 	
2.616. Maria Isabel Bastos da Silva ...
2.619. Nair de Almeida Carvalho 	
2.623. Bernardo Rochas Pitta 	
2.628. Conceição Serrano 	
2.630. Jacintho de Medeiros Calmon
2.640. Odete Bentas Miranda 	
2.641. Etiennette Nunes . 	
2.642. Maria I3ellemarde Mariz de, Ma-

racajá . 	
2.644. António José Monteiro Carneiro
2.648. Zadir Rodrigues Pitta 	
2.653. Paulo Brandão Guimarães
2.655. Adalberto Simões Monteiro
2.658. Manoel Marques Ferreira 	
2.659. Maria Aparecida Miragaia 	
2.669. Theodoro Francisçtp	 Saltes

Ferreira . 	
2.677. Julia Cardoso da Cunha 	
2.680. João Baptista Salles 	
2.681. Lucila de Paula Barata Beda
2.686. José Calóri 	
2.688. Luiz Alexandre Lafayette • Ste-

chler 	
2.690. Conceição Gonçalves 	
2.691. Luiz Henrique Branco 	
2.693. Julieta Ferreira do Vale 	
2.697. Italo Roberti 	

••• •

b) redação de nota sobre assunto de servi-
ço, com dados fornecidos pela Banca Exami-
nadora;

c) resolução de três problemas sobre Ira-
" ções ordinárias e decimais;

d) resolução de cinco problemas sobre Sis-
tema Legal de Pesos e Medidas (Sistema mé-
trico decimal);

e) resolução de 3 questões sobre definição
e representação de figuras geométricas.

Parte II — Prático-oral, consistindo em:
a) execução de técniéa referente a dois pon-

tos do programa anexo, escolhidos mediante
sorteio;

é) relatório a respeito da técnica empregada.

JULGAMENTO

O julgamento de cada parte da prova serâ
feito em escala centesimal, obedecendo-se a se-
guinte graduação:

quanto à Parle I:

a) ditado até 	  30
b) redação até 	 •	   20
c) problemas sobre frações até 	  10
cl) problemas sobre sistema métri- •

co até 	  30
e) questões sobre figuras geomé-

tricas até 	  10
quanto à Parte II:

'n) realização do trabalho até 	
b) relatório até 	

pontos
pontos
pontos

pontos

pontos

70 pontos
30 pontos
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A nota final do candidato será a média pon-
derada dos graus obtidos nas duas partes da
prova, adotando-se os seguintes pesos —
Parte I 	  1; Parte II 	  2.

Será considerado inhabilitado o candidato que
não obtiver:

na Parte,I, grau igual ou su-
perior a 	  50 pontos

2) na média final, grau igual ou su-
perior a . 	  60 pontos

PROGRAMA
•

PARTE II

— Natureza do vidro (alcalino, neutro,
transparente, fosco) e sua cor; impor-
tância das mesmas para o laboratório.

2 — Reconhecer pelos nomes, dimensões e
utilidade, pipetas, graus, tubos, bastões,
espátulas, almofarizes, balões,, garrafas,
frascos, com e sem rolhas esmerilhadas,
placas, seringas, agulhas.

3 — Montagem dos utensílios de laboratório
para esterilização.

— Prática de esterilização a seco e amido.
5 — Lavagem e secagem da vidraria.
6 — Filtros e seu funcionamento.
7 — Termometria (termômetros e seu ma-

nejo).
8 — Contenção e tratamento de animais de

laboratório.
9 — Pesadas e medidas.

10

	

	 Preparo de soluções comuns (corantes,
fixadores e reagentes).

11 — Ação de certas drogas, ácidos, álcalis, so-
bre a pele e mucosas. Tóxicos mais co-
muns.

12 — Limpeza •e preservação de utensilios e
aparelhos de laboratório.

Vargas; 12 — Ibrahim Ferreira Badany; 13 --
Sebastião Coutinho da Silveira; 11 — Walter
Pinheiro Guerra; 15 — Clovis de Lagos Bastos
Vieira; 16 — Emanuel Claudio Sarmento de
Castro; '17 — Newton Potsch de Magalhães; 18
— Waldemar Pires Ferreira; 19 — Mario Ledo
Lassance Cunha; 20 — Pedro da Costa Alves
Ferreira.

D.S. do D.A.S.P., em 6 de agosto de 1942.
Astério Dardeau Vieira, diretor substituto

da Divisão.

Prova de habilitação para extranumorário-
mensalista de qualquer Ministério — Auxi-
liar e Praticante de Escritório..

P. H. — 168/3
Faço público, para conhecimento dos inte-

ressados, que é o seguinte o resultado da Parte
II (Datilografia) da prova de habilitação aci-
ma referida: •

Nota
2.008. Elza Alejandro Perez 	
2.012. Congetta Balbi 	
2.013. Lia Schawart 	
2.014. lida Fernandes Carvalho 	
2.018. Elias José dos Santos 	
2.019. Darino Castro Rebelo 	
2.021. Hilda Leite Guimarães, 	
2.028. Walter Henrique Natal 	
2.033. Alceste Rocha Matos 	
2.034. Maria Celeste Rocha Matos 	
9 .039 Evaldo Fernandes 	
2.043. Maria Philomena Malcher Cor-

deiro
2.040. Geny dos Santos 	
2.047. Edithe Cunha Esteves 	
2.055. Elza Maria Fernandes Rodrigues
2.056. Cora Bastos Freitas 	
2.057. Maria Emitia de Freitas	 	
2.058. Martha dos Santos 	
2.064. Waldemar Soares de Almeida 	
2.074. Ana de Oliveira 	
2.075	 Vicentina de Oliveira 	
2.082. Laci Regina de Miranda Ribeiro
2.083. Sylvio de Lemos Camargo 	
2.085. Gabriela Marinho de Magalhães
2.091. João de Souza Ribeiro Filho 	
2.092. Darcy Benites dos Santos 	
2.093. Glória Carmen Pannemann 	
2.095. Alaide Machado Fagundes 	
2.104. Domingos Pinto da Rocha 	
2.108. Yolanda O'Dwyer 	
2.119. Elisa Amélia de Mendonça 	
2.121. Laura Martins 	
2.122. Laumar Victorino de Mello 	
2.141. Waldemar Martins Cambolim
2.147. José de Oliveira Rezende 	
2.157. Ecclesia de Assis Nogueira Cha-

gas	 	  10
2.172. °latino Guimarães 	  19
2.179. Margarida Baptista Domingues 14
2.195. José Alves Ramalho 	  17
2.208, Maria Helena Sampaio Martins , 17
2.212. Gil de Azevedo Araujo	 .. . 	
2.215. Rosa Amélia Cruz 	
2.219. Jair de Abreu Moreno 	
2.222. Odaléa Alves de Souza
2.224.
2.227. Zolita de Campos Lopes 	
2.245. José Nobrega Gonçalves 	
2.249. Walkirio Pieratti 	
2.255. Maria Auxiliadora Passos 	
2.258. Diogo Wilson Pereira d'Al-

meida	 	  21.
2.265. Donatilla Dantas 	  19
2.270. Hilda Gomes de Souza 	  19
2.272: José de Azevedo Schuab 	 	 9
2.278. Gilda de Azevedo Coelho 	  22
2.279, Ilka Oliveira dos Santos 	  25
2.286. Lezia da Silva Pinto 	  18
2.291. Juvenil ,de Souza Andrade 	  14
2.292. Neusa Torreão da Cunha 	  18
2.298. lima de Albuquerque 	  15
2.304. Darcy Cespé Barbosa 	  15
2.316. José Marcos da Silva Amaral 	  20
2.318. Creso Faria Mesquita 	  23
2.322. Hamilcar Devesa Barbosa 	  8
2.334. Delzi Gama Soares 	  16
2.338. Marce/ina Lázaro Freire 	  31
2.339. Manoel Lazaro Freire 	  11
2.340. Flora Birman 	  16
2.348. Edith Teixeira Torres 	  18

Nota:
14
23
23
13
17
31
8

13
15

24
13
15
15
7

26
22
13
23
15
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13
23
13
10
25
18
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15
28
10
10
18
48
14
11
18
3
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14
25

14
a

17
4
3

14
8

15
15

19
15
17,
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22
11
22
14
15
15
9

13
25

•27

10

10
18
o

18
22

a
10
13

zerci,
1

7
9

20
13
23

D. S. do D. A. S. P., em 5 de agosto de
1942. — Estevilo Lorio da Luz, Secretário da,
Banca Examinadora.

Concurso de provas para provimento em car-
gos da classe inicial da carreira de Médico
Legista do Ministério da Justiça e Negócios
Interiores — Prova de sanidade o capaci-
dade física.

Os candidatos cujos nomes estão relacionados
abaixo são convidados a comparecer ao Ser-
viço de Biometria Médica do INEP, praça Ma-
rechal Ancora, afim de se submeterem à prova
de sanidade e capacidade física.

Dia 10 do corrente, às 11 horas: 1 — Aziul
Alves do Banho; 2 — João Pioria; 4 Odilon
Dutra de Rezende; 5 — Esmeraldo Ferreira
Azuaga; 7 — 'Walter Antunes; 8 — José Mala
de Carvalho; 9 — Byron Minguta Guerra; 10 —
Raul Nascimento Silva; 11	 Manoel delSouza

N.° inse.	 Nome
23
18
28
19

9
17
13
17
18
20
20

12
o

19
15
13
151

17*
20
12;

24
20
17
12
15
21
15

17
18
20
i15
,11

Nelly de Oliveira

17
19
24

9
14
20

9
19



a guia para recolher à Caixa ou ao Tesouro
Naoional a quantia equivalente a 10 % sobre
o valor total da proposta aceita na concorrên-
cia, incluindo-se nessa taxa a caução de que
trata a condição primeira.-

Décima sexta condição — Todo o serviço
deverá ser integralmente terminado até 30 de
dezembro do corrente ano.

Décima sétima condição — Os serviços adju-
dicados deverão ser iniciados dentro de 20 dias
seguintes ao recebimento do empenho pela
firma interessada, sob pena de multa de tre-
zentos mil réis (3000) por dia de excesso. \

Décima oitava condição — Os casos de força
maior deverão ser comunicados, por escrito, ao
engenheiro superintendente dos serviços, que
os levará ao conhecimento a quem de direito.

Décima nona condição — Toda e qualquer
ordem de serviço, reclamação entendimento in-
timação„ etc., entre a fiscalização e a firma
preferida será sempre por escrito e devidamen-
te Protocolada e só desta forma produzirá
efeito.

Vigésima condição — A interpretação deste
edital, e ospecificação, compete exclusiva-
mente à Comissão de Construção.

Vigésima primeira condição — De qualquer
decisão administrativa da Comissão de Cons-
trução, haverá sempre recurso para o senhor
Ministro da Agricultura, para o qual a firma
preferida deverá apelar todas as vezes que se
julgar prejudidcada. Os recursos deverão ser
apresentados por escrito no protocolo da Co-
missão de Construção, que os encaminhará à
decisão do senhor ministro.

Vigésima segunda condição — A Comissão do
Construção poderá interromper a execução dos
serviçais independentemente de interpelação
ação judicial, nas hipóteses abaixo especifica-
das, perdendo o contratante qualquer direito
sobre o valor das prestações ainda não visadas
pela Comissão, bem como de que trata a
condição décima quinta deste edital, alem de
sua idoneidade 'para contratar com o Governo
Federal.

a) quando, as multas excederem ao valor da
caução depositada;

b) quando, sem causa justificada, devida-
mente comprovada, e a juizo da Comissão de
Construção, a firma preferida abandonar ou
interromper o andamento dos trabalhos por
mais de 15 dias consecutivos;

c) quando, a firma preferida falir, entrar em
concordata ou se dissolver.

Vigésima terceira condição — Na hipótese
da recisão administrativa, serão os trabalhos

Jurisprudência Trabalhista
Publicação bimestral de

Acordãos selecionados dos

Conselho Nacional do Trabalho
Conselho Regional do Trabalho e

Juntas de Conciliação e Julgamento
" com

INDICE ALFAS8TICO E REMISSIVO

Acha-se à venda o VII volume

Divulgação n. 137

PREÇO: 8$0

Secção de Vendas: -Av. Rodrigues Alves, n. 1

Agencia I	 Minieério do Trabalho
Agenda I:.	 Pretório
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edital, ou que se oponham a quaisquer precei-
tos do Código de Contabilidade Pública.

Quinta condição — Os trabalhos a executar
serão os 'constantes da planta e especificações
devidamente autenticadas e à disposição dos
interessados, nesta Comissão de Construção.

Sexta condição — Nos dia e hora assinala-
dos no início deste edital em sessão pública, a
Comissão de Construção, fará a chamada dos
conconentes inscritos e receberá os envólucros
e seus anexos, citados na segunda condição.

Sétima condição — No mesmo dia e hora, e
na presença dos interessados, a Comissão de
Construção passará ao julgamento do idonei-
dade dos concorrentes. Os documentos Csin-
tidos serão lidos em voz alta, na ordem alfabé-
tica indicada na condição Segunda. A Comissão
julgadora dará imediatamente o seu parecr a
respeito da validade dos referidos documen-
tos aleclarando, finalmente, quais as firmas
julgadas idôneas e quais as desclassifica.las.

Oitava condição — Os documentos que forem
objeto de dúvida ou impugnação, seja por parte
dos concorrentes, quer seja por parte da Co-
missão julgadora, serão retidos e encaminhados
a quem de direito para a necessária apreciação
e final decisão. Os demais documentos de ido-
neidade serão restituidos no mesmo dia, logo
após, .a determinação do julgador.

Nona condição — Na hipótese supra, alem
de serem retidos os documentos em causa, os
envelopes, que contenham as propostas cor-
respondentes não serão abertos e serão reco-
lhidos à Comissão de Construção, depois de ru-
bricados pelas firmas concorrente; e pelos
Membros da Comissão.

Décima condição — Ato contínuo, passará
a Comissão à abertura e leitura, em voz alta,
das propostas correspondentes às firmas jul-
gadas idôneas, e que não houverem incidido em
qualqUer impugnação por parte dos concor-
rentes.'

Décima primeira condição — As firmas con-
correntes serão classificadas segundo os preços
globais que houverem oferecido. Na hipótese
de empate, as obras serão adjudicadas a quem,
por carta fechada e lacrada, fizer maior redu-
ção no preço global. Essas cartas serão rece-
bidas em sessão pública, nos dias e hora mar-
cados pela Comissão. Caso se verifique novo
empate, proceder-se-á, então, a um sorteio.

Décima segunda condição — Julgados pelo
Sr. ministro, em útima instância todos os re-
cursos, dúvidas ou reclamações, e decidido,
deste modo, da idoneidade das firmas que
houverem sofrido impugnação em dia e hora
assinalados no edital da convocação, que será
publicada no Diário Oficial, haverá uma sessão
pública para abertura das propostas retidas na
comissão, nos termos da condição nona, pro-
postas essas que deverão ser lidas em voz alta
e rubricadas pelos interessados e pela Comis-
são Julgadora.

Décima terceira condição — A concorrência
poderá ser anulada por ordem do Sr. ministro,
mediante parecer da Comissão de Construção
sem que, por esse motivo, tenham os concor-
rentes direito a qualquer indenização ou re-
clamação judicial ou extra-judicial.

Décima quarta condição — O proponente
classificado em primeiro lugar será convidado
a comparecer a esta Comissão, dentro de oito
dias ureis, contados da data da notificação por
escrito, mediante protocolo; se não o fizer, per-
derá em favor da Fazenda Nacional, a caução
de que trata a condição primeira, podendo,
lambem, ser cancelada a sua idoneidade para
contratar com o Governo. A juizo da Comissão
serão convidados, da mesma forma, sucessiva-
mente, os demais proponentes, pela ordem em
que houverem sido classificados ficando, cada
um deles passivel das penalidades previstas
para -o primeiro na hipótese de tombem se
recusarem ao referido ato.	 -

Décima quinta condição — Para garantia da
execução dos serviços, deverá a firma, vence-
dora da concorrência, no dia do seu compare-
cimento à Comissão de Construção, obter, desta,

!MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Departamento Nacional da Produção
Animal

DMA() de Fomento da Produção Animal

INSPETORIA REGIONAL EM PINHEIRO

Chama-se a atenção dos interessados para
o edital de concorrência para fornecimento de
artigos de consumo, publicado no Diário Ofi-
cial de 1 do corrente, à página 12.039.

DIRETORIA REGIONAL EM PONTA GROSSA

Chama-se a atenção dos interessados para
o edital de concorrência administrativa para
construção de prédios, publicado no Diário
Oficial de 4 do corrente, à página 12.133.

-Centro Nacional de Ensino e Pesquisas
Agronômicas	 •

coNCORRÊNGIA ADMINISTRATIVA, PARA o CAPEA-
:MENTO DE MÁRMORE NAS ESCADAS DE ACESSO
AOS PAVIMENTOS SUPERIORES pos EDIFICItiS
1, 2 E 3 DA NOVA ESCOLA NACIONAL DE AGRO-
NOMIA, NO QUILÔMETRO 47 DA RODOVIA RIO-
SÃO PAULO.

•
De conformidade com o despacho do Exce-

ientissimo Senhor Presidente da República.
exarado no G. M. 691; de 28-7-42, faço pu-
blico para conhecimento dos interessados que
ias 14 horas do dia 20 de agosto de 1942, na sede
da Diretoria Geral do Centro Nacional do En-
sino e Pesquisas Agronômicas, onde se acha
instalada a Comissão de Construção do C. N.
E. P. A., no 5.0 andar do edifício do Entre-
posto Federal de Pesca, situado à Praça 15 de
Novembro, nesta Capital, serão recebidas as
propostas para o capeamento de mármore das

. escadas de acesso aos pavimentos superiores
dos Pavilhões 1, 2 e-3 da nova Escola Nacional
de Agronomia, no quilômetro 47 da rodovia
Rio-São Paulo, mediante as Seguintes condi-
ções:

Primeira condição — As firmas que preten-
derem concorrer deverão comparecer a esta Di-
retoria até o dia 19 de agosto de 1912, onde re-
ceberão uma guia para depositar no Tesouro
Nacional ouna Caixa Econômica do Rio - de Ja-
neiro, a importância de cinco contos de réis
t(5:0000) caução esta que garantirá • a aceita-
ção, pela Comissão de Construção, da proposta
apresentada.

Segunda condição — As propostas constarão
de dois envólucros fechados e lacrados: pri-
meiro com os documentos de idoneidade da
Erma e conterá:

a) recibo de todos os impostos federais e mu-
nicipais que forem devidos até a data da con-
corrência, inclusive imposto de renda:,

G) recibo da Caixa Econômica do Rio de Ja-
neiro ou do Tesouro Nacional provando ter sido
efetuado o depósito de que trata a condição
primeira do edital;

.c) certidão da lei de dois terços; •
c/) certidão do Instituto de Pensão e Aposen-

tadoria para o qual a firma contribue;
c) contrato social devidamente registado;
f) documentos comprobatórios da execução

de trabalhos congêneres;
O segundo envolucro com a proposta da firma

• cinco (5) -vias, -estampilhada a primeira de
acordo coma lei, datadas e assinadas;

Nas referidas propostas serão declarados o
preço global e o prazo em dias consecutivos
para integral acabamento da obra, pi azo que
não poderá em caso algum exceder ao fixado
neste edital.

Terceira condição — O preço global ofere
eido não poderá ser superior a noventa e três
contos oitocentos o oit_o mil réis (93:8080) .

Quarta condição — Serão recusadas as pro-
postas que .contenham uma redução sobre a
mais barata ou que apresentem quaisquer al-
ternativas, bem como divirjam dos termos deste
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Vigésima sexta condição — Pelo' não . cum-
primento da cláusula anterior, incorrerá a fir-
ma preferida em multa de 5000 a 20:0000
que serão aplicadas pela Comissão de Constru-
ção e confirmadas pelo Sr. Ministro da Agri-
cultura, •

'Vigésima sétima condição — As multas que
forem confirmadas pelo Sr. •ministro da Agri-
cultura serão descontadas da .caução de que
trata a condição décima quinta deste edital.
.• Vigésima oitava condição —. O pagamento

será efetuado em . papel moeda em parcelas; se
assim desejar a firma:preferida, ou b, base de
trabalhos realizados, após rigorosa verificação
&aceite dos mesmos pela Comissão de Constru-
Oão, ou globalmente, após a_ sua integral ter-
tninação, sempre condicionado a exame e aceis
ção dos mesmos.

Vigésima nona condição — A caução de que
trata a condição , décima quinta, deste edital
só poderá ser levantada, sessenta dias após a
terminação integral dos trabalhos e 'visada a
última prestação, e na hipótese de, nesse . tem-
po, haverem sido atendidas as reclamações da
Comissão de Construção referentes a defeitos
ou imperfeições, que venham a ser observa-
das em qualquer part&construida.
- Trigésima condição ' — As presentes condi-
ções, especificações, detalhes e normas, que se-
rão fornecidos aos interessados, por cópias de-
vidamente rubricadas, ficarão fazendo • partA
integrante das obrigações por parte da firma
preferida.

Trigésima primeira condição — A ' fiscaliza-
ção será exercida pela Superintendência. dos
Serviços, que, para tanto, designará os enge-
nheiros e auxiliares que julgar conveniente.

Trigésima segunda condição — Na COMISSÍIÕ
do Construção, diariamente das 14 às 17 horas,
exceto aos sábados,. serão prestados os esclare-
cimentos de que necessitarem os interessados,
assim como serão fornecidas as respectivas
especificações mimeografadas, e plantas refe-
rentes aos trabalhos de que é objeto • este se-
gundo edital de concorrência.

Trigésima 'terceira condição — Os pagamen-
tos serão feitos à conta do crédito aberto ao
Ministério da Agricultura pelo decreto-lei nú-
mero 4.172, de la de março do corrente ano

-" (Plano Especial dg Obras Públicas) .
Diretoria Geral do Centro Nacional de Ensino

e ‘ Pesquisas Agronômicas, em 6 de agosto de
1942. — heitor .arillo,* diretor geral, presi-
dente da Comissão de Construção do C. N. E.
P. A. •

•

d) certidão do Instituto de Pensão e Apo-r
senladoria para o qual a firma contribue;

e) contrato social devidamente registado;
f) documentos comprobatórios cia execuçãO

de trabalhos congêneres;

I
, Terceira condição. — O preço global ofe-
recido não poderá ser superior a. cinzentos
contos cenfo e trinta e nove mil & quinhentos
réis (200:139$5).

Quarta condição -- Serão recusadas as
postas que contenham uma redução sobre a
mais barata ou que apresentem quaisquer al-
ternativas, bem como siivirjam dos termos
deste edital, ou que se oponham a quaisquer
preceitos do Código de Contabilidade Pública.

Quinta condição .— Os trabalhos a executar
serão os constantes da planta e especificações
devidarsiente autenticadas e, à disposição clbs
interessados, nesta comissão de construção.

Sexta condição — Nos dias e hora assinala-
dos rio início deste sedital em sessão . pública,
a comissão de construção, fará a chamada
dos concorrentes inscritos e receberá os in-
vólucros e seus anexos, citados na Segunda
Condição.
• Sétima condição	 No. mesmo dia e hora,
e na presença dos interessados,: a Comissão
de Construção passará ao julgamento qo ido-
neidade dos concorrentes. Os documeistas
contidos • serão lidos em Voz alta, na ordem
:alfabética' indicada na condição segunda. A
Comissão•julgadora dará imediatamente o seu
Parecer a respeito da validade dos referidas
documentos declarando, finalniente, quais
firmas - julgadas . idóneaS'e quais. as desclassi-
ficadas.

gados.

•L, •
• Nnna condição — Na hipótese supra alem
de serem sretidos os documentos em causa,
os envelopeS,' que contenham as propostas
correspondentes não serão abertos e serão re-
colhidos à Comissão de Construção, depois de
rubricados pelas , firmas concorrentes e pelos
membros da comissão.

Décima condição =`--- Ato continuo, passará
a Comissão à abertura e leitura, em voz alta,
das propostas correspondentes às firmas- jul-
gadas, idóneas,. e que não houverem incidido
crá qualquer impugnação por parte ' ,dos . Con-i
correntes.

Décima primeira condição — As firmas
concorrentes serão classificadas segundo os
preços' globais que houverem oferecido. Na
hipótese de empate, as obras serão adjudica-
das a . quem,- .por carta fechada e lacrada, fi-
zer . maior redução .no preço . global. Essas car,
tas serão recebidas cru sessão pública, nos dia

hora marcados pela comissão. Caso se ve-r.
eifique novo empate proceder-se-à, então, a
Um sorteio.

_ 'Décima segunda condição — Julgados pelo
„Sr. ministro, em última instância todos os re-.
cursos, dúvidas, ou reclamações, e decidido,
deste_ modo, da 'idoneidade das firmas que
houverem sofridO impugnação em 'dia e hora
assinalados no edital da convocação, que .será
publicada no Diário Oficial, haverá uma ses-
são pública para abertura das propostas re,
tidas na comissão, nos termos da condição,
nona, propostas essas que deverão ser lidas
em voz alta e rubricadas pelos •interessado,
e pela Comissão Julgadora.

Décima terceira condição — A coneorrrsn-
cia poderá ser anulada por ordem do Sr. mi-
nistro, mediante parecer da Comissão de
Construção sem que, por esse motivo • tenham
os concorrentes direito a qualquer. indeniza..
ção ou reclamação judicial ou extra-judicial,
'..Décima quarta condição —O proponente
classificado em primeiro lugar Será convidado
a eomparecer a esta Comissão, dentro de Oito
dias úteis, contados da data da notificação
por escrito, mediante protocolo; se não o ri-.

-ger, perderá em favor da Fazenda Nacional,
a caução de que trata a condição primeira,
podendo lambem, ser cancelada a sua idonei-
dade para contratar com o governo. A juizo
da comissão serão convidados, da mesma for-
ma, sucessivamente, os demais proponentes;
pela ordem em que houverem sido classifica-
dos ficando, cada um deles passivel das Pe-
nalidades previstas para o primeiro na hi-
psitese de tambem se recusarem ao referido
ato.

Décima quinta condição — Para garantia
da execução dos Ierviços, deverá a firma
cendora da concorrência no dia do seu com-
parecimento à Comissão de Construção, obter,
desta a guia para recolher à Caixa ou ao Te-
souro Nacional a quantia equivalente a 10%
sobre o valor total da. proposta aceita na con-
corrência, incluindo-se nessa -taxa a caução
de que 'trata a condição primeira.

Décima sexta condição — Todo o . serviço -
deverá ser integralmente terminado até 30 de
dezembro do corrente .ano.

Décima sétima condição — Os serviços ad-
judicados deverão ser iniciados dentro de 20
dias seguintes ao recebimento do empenho pela
firma interessada, sob pena de .multa de tre-
zentos mil réis (300$0) por dia de excesso.

Décima oitava condição --. Os casos de força
maior deverão ser comunicados, pôr, escrito ao.
engenheiro superintendente dás serviços, que
os levará ao conhecimento a quem de direito.

Décima nona condição — Toda 'e qualquer
ordem de serviço, reclamação,. entendimento,
intimação, etc., entre a fiscalização e a firma
preferida será sempre por escrito e devida.-
mente protocolada e só desta forma produzirá
efeito.	 .

Vigésima condição A interpretação deste
edital, e especificação, compete exclusivamen-
te à Comissão do Construção.

terminados na forma por que for indicado pelo
Sr. ministro, por. proposta da Comissão de
'Construção, correndo as despesas pot conta
das parcelas ainda não pagas, cabendo à firma
preferida ou a seus sucessores a titulo legal
.rece.ber os saldos finalmente aprovados.

Vigésima quarta condição — Toda mão. de'
obra deverá ser feita com perfeita técnica po-
dendo a-fiscalização impugnar qualquer tra-
,halho eXeCutado que a seu critério não tenha
obedecido as especificações ou a condições
tipuládas neSte edital.
• Vigésima quinta Condição — A firma pre-

ferida compromete-só a dentro do prazo de vila-
te. (20) dias remover do local dos , trabalhos
õs materiais sobrantes da obra e refazer lodos
os trabalhos que forem impugnados bem como
dispensar imediatamente qualquer subordinado
seu; cuja conduta o capacidade técnica forem
julgadas, pela fiscalização, nocivas à marcha
dos trabalhos:.

CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA, PARA OS SERVI-
ÇOS DE CANTARIA DOS EDIFÍCIOS 1, 2 E 3 DA
NOVA ESCOLA NACIONAL DE AGRONOMIA, NO
QUILÔMETRO 47 DA RODOVIA RIO-SÃO PAULO.

_ De couformidacie - com o despacho do Ex-
celentíssimo Sr. Presidente da. República, exa-
rado no G. M. 690, de 28-7-42, faço público
para conhecimento dos interessados' que às
14 horas do dia' 20 de agosto de 1912. na sede
da Diretoria Geral .do Centro Nacional de En-

sino e Pesquisas Agronômicas, ,onde se acha
instalada a Comissão de Construção do C. N:
E, I' A., : no . 5.°, andar do edifício. do Entre-
posto Federal. de Pesca; -situado à Praça 15 de
novembro nesta CaPitid Serão reisebidaS as
propostas Pára oà serviços de cantaria slci
Pavilhões. 1, 2 e 3 . da: nova Escola Nacional de
Agronomia,, no quilômetro 47 da rodovia Rio-,
São Paulo, mediante , as seguintes condições:

Primeira condição — As firmas 'que pre-
tenderem concorrer, 'e - que ssi poderão ser as
especializadas. em serviços 'de cantaria, deve-
rão comparecer a 'esta • Diretoria até o dias.19
de aàosto de 1912; onde receberão uma guia
para depositar no' Tesouro Nacional ou na
Caixa Econômica .do . Rio de 'Janeiro, : a impor-
tância de cinco contos • de réis -(5:000$0) cau-
ção esta que garantirá a aceitação,' pela CO-
missão' de Construção, 'da proposta apreSenta-,

,	 •Segunda condição — As propostas constarão
de dois invólucros fechados e lacrados: o pri-
meiro -com os documentos de 'idoneidade da
firma e conterá:

• Ci.srissiuido invólucro com a proposta da fir-
ma em cinco (5)- vias estampilhada a primei-
ra de acordo com a lei, datadas e assinadas./

Nas referidas propostas 'Serão declarados! o
preço global e o prazo' em dias consecutivos
para integral acabamento da obra, prazo que
não poderá -em caso algum exceder ao fixado
neste edital.	 -

a) recibo de todos os impostos federais e
municipais que forem devidos até , a data da
concorrência, inclusive o imposto de renda;

b) recibo da Caixa Econômica do Rio 'de
Janeiro ou do Tesouro :Nacional provando ter
sido efetuado o depósito de que trata a con-
dição primeira do edital;

i
c) certidão da lei de dois terços;

•
• Oitava condição — Os documentos I que fo-
rem objeto de . dúvida ou impugnação, /seja por
parte dos concorrentes, *quer 'seja por parte
da Comissão julgadora, serão retidok a enca-
minhados* a quem de direito para a/ necessá-
ria apreciação e final decisão. Os demais do-
cumentos de idoneidade -serão restituidos no
mesmo dia, logo após, a determinação do jul-
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Vigésima primeira condição — De qualquer
'decisão administrativa da Comissão de Cons-
trução, haverá sempre recurso para o senhor
ministro da Agricultura, para o qual a firma
preferida deverá apelar todas as vezes que se
julgar prejudicada. Os recursos deverão ser
apresentados por escrito no protocolo da Co-
missão de Construção, .que os encaminhará à
decisão do Sr. ministra.

Vigésima segunda condição — A Comissão
de Construção poderá interromper a execução
dos serviços independentemente de interpela-
ção ou ação judicial, nas hipóteses abaixo es-
pesificadas perdendo o contratanie . qualquer
direito sobre o valor das prestações ainda não
visadas pela Comissão, bem como de que trata
a condição décima quinta desteodital, alem de
sua idoneidade para contratar com o Governo
Federal.

a) quando as multas excederem ao valor da
Caução depositada;

b) quando, sem causa justificada, devida-
mente comprovada, e. a juizo da Comissão de
Construção a firma, preferida abandonar Ou
interromper o andamento dos trabalhos por
mais de 15 dias consecutivos;

c) quando, a firma preferida falir, entrar
em concordata ou se dissolver.

Vigésima terceira condição — Na hipótese
da recisão administrativa, serão os, trabalhos
terminados na forma por que for indicado pelo
Sr. miuistro, por proposta da Comissão de
Construção, correndo as despesas por conta das
parcelas ainda nãc pagas,' cabendo à firma
preferida ou a seus sucessores a titulo legal
receber os saldos finalmente aprovados.
. Vigésima (marta condição — Toda mão de

obra deverá ser feita com perfeita técnica po-
dendo a fiscalização impugnar qualquer tra-
balho executado que a seu critério não tenha
Qbedecido as especificações ou as condições es-
tipuladas iraste edital.

Vigésima quinta condiçiia — A firma pre-
ferida compromete-se a, dentro do prazo de
vinte (20) dias remover do local dos traba-
lhos os materiais sobra ntes da obra e refazer
todos os trabalhos que forem impugnados bem
como dispensan imediatamente qualquer su-
bordinado seu, cuja conduta e capacidade téc-
nica forem julgadas pela fiscalização, nocivas
à marcha dos trabalhos.
• Vigasima sexta condição — Pelo não cum-

primento da cláusula anterior, incorrerá a fir-
ma preferida em multa de 5e0$0 a 2 :000$0
que serão aplicadas pela Comissão de Cons-
trução e confirmadas pelo Sr. ministro da
Agricultura.

Vigésima sétima condição — As multas que
forem confirmadas pelo Si. ministro da Agri-
cultura serão descontadas da caução de que
trata a condição décima quinta deste edital.

Vigésima oitava condição — O pagamento
sara efetuado em papel moeda em parcelas, se
assim desejai a firma preferida, ou à base de
trabalhos realizados, após rigorosa verificação
e aceite dos mesmos pela Comissão de Cons-
trução, ou globalmente, após a integral termi-
nação, sempre condicionado a exame e aceita-

o dos mesmos.
Vigésima nona condição — A caução .de que

trata a condição décima quinta, deste edital
só poderá ser levantada, sessenta dias após a
terminação integral dos trabalhos e visada a
anima prestação, e na hipótese de, nesse tem-
po, haverem sido atendidas as reclamações da
Comissão de Construção referentes a defeitos
ou imperfeições, que venham a ser observadas
em qualquer parte construiria.

Trigésima condição — As presentes condi-
ções, especificações, detalhes e normas, que
serão fornecidos aos interessados, por cópias
devidamente rubricadas, ficarão fazendo parte
integrante das obrigações por parte da firma
preterida.

Trigésima primeira, condição — A fiscaliza-
Vá° será exercida pela superintendência dos
Serviços, 'que, para tanto, designará os 'enge-
nheiros e auxiliares que julgar convenientes.

Trigésima segunda condição — Na Comissão
de Construção, diariamente, das 14 às .17 ho-
ras, exceto aos sábados, serão prestados os es-
clarecimentos de que necessitarem os interes-
sados, assim como serão fornecidas as respec-
tivas especificações mimeografadas e plantas
referentes aos trabalhos de que é objeto este
segundo edital de concorrência.

Trigésima terceira condição — Os pagamen-
tos serão feitos à conta da Verba 5 — Obras,
etc. — Consignação — I — Obras, Sub-
consignação — 02) — Prosseguimento, etc. —
10) C.N.E.P.A.- — 03} E.N.A. — a) Obras
na nova sede, do vigente orçamento.

Diretoria Geral do Centro Nacional do En-
sino e Pesquisas Agronómicas.

Em 6 de agosto de 1942. — ffeitor Grillo,
diretor geral.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO.
E SAUDE

Departamento de Administração

Ui visito de Obras

CONCORRÊNCIA PÚBLICA

De ordem do-Sr. diretor, previno aos inte-
ressados que a eoncoraência pública para cons-
trução da Escola Técnica de Belo Horizonte,
cujos edital e aviso foram publicados nos dias
2 e 16, 17 _e 18 respectivamente, fica adiada
para o dia 7 de agosto p. vindouro às 13 (tre-
ze) horas.

Divisão de Obras, 1 de agosto de 191 ='. —la Barroso, chefe da 1-D. Ob.

Cópia — Ata relativa à concorrência para
fornecimento e colocação. de 31 (trinta e qua-
tro) venezianas tipo O. K., no Instituto Na-
cional de Surdos-Mudos, de acordn com o edi-
tal publicado no Dit:rio Ofic ial de 17 de julho
de 1912, pag. 11.298: — Aos quatro dias do
mès de agosto de mil novecentos e quarenta
e dois nesta Divisão de Obras do Minaoario
da Educação e Saude, à rua Melo e Souza nú-
mero 1 .'12, reuniu-se a comissão composta doá
Srs. Dra Alvaro A. Barroso. presidente; Ira-
cema C. Barroso, chefe da 1-1). 013.. e José
Luiz S. Fontes, para receber as propostas dos
concorrentes para fornecimento e colocação de
34 (trinta e quatro) venezianas tipo O. K.,
no Institfito Nacional de Surdos-Mudos, de
acordo coo: o edital publicado no Diária Oficiai
de 17 de julho - de 1912, pag. 11.298 e avisos
publicados nos Diários e de 28, 29, :30 e 31 de
julho ja. findo. Com a presença da firma Com-
panhia de lmoveis e Representações Brasilei-
ras "Cirb S. A.", representada pelo Sr. Ma-
noel Rodrigues Filho. às treze horas foi re-
cebida em invólucro fechado e lacrado a res-
pectiva proposta. Verificada a inscriaao do
concorrente e tendo o mesmo satisfeito e, que
preceitua a letra d, do artigo 2, do edital.
procedeu-se imediatamente a abertura do in-
vólucro. Foi -aberta e lida, em voz alta, a
proposta do único concorrente que apresentou
o preço global de 12 :945$0, Estava a proposta
devidamente estampilhada, tendo sido rubri-
cada. folha a folha, pelo presidente. 'lendo
corrido normalmente todos os trabalhos man-
dou o Sr. presidente que eu. José T. 1 117. S. Fona
tas, servindo de secretário lavrasse a presente
ata que vai por mim assinaria e pelas demais
membros da Comissão. — Rio de Janeiro, 4
de agosto de 19,2. — José Luiz S. Pontes,
Iracema C. Barroso. — Alvaro A. Barroso.

Confere com o original. — José Luiz S.
Fontes, aux. escrit. — Visto. — 1. Rorroso,
chefe d a 1-D . Ob .

PROPOSTA

A Comp., de Imoveis e Representaçôes Bra_
sileira, Cirb S. A., estabelecida à avenida Rio
Branco n. 180, com fabrico de venezianas "OK",
propõe fornecer e colocar no Instituto Nacio-
nal de Surdos e Mudos, 34 venezianas. tipo
"Residencial", de acordo com as especificações
apresentadas e abaixo descriminadas,

As venezianas serão em lâminas de madeira
de 2" de largura com acabamento perfeito, co-
locação por n/conta, em cor escolhida pela
fiscalização de comum acordo caça o Sr. dire-
tor do Instituto Nacional do Surdos e Mudos.

A proponente está de pleno acordo caril as
exigências contidas no -edital publicado no Di4-
rio Oficial de 17 de julho de 1942.

O fabrico e colocação das venezianas serão
feitos e executados no prazo MáXIIY20 da t15
dias a contar da data do registo do contra t o mio

	

Tribunal de Contas. 	 .
2 Venezianas de 3,00 x 1,90, cada uma, no

total de , 11,40m2 a 12580, o metra. qua-
drado .............1 :424000

32 Ditas. de, 1,80 X 1,60, cada uma, num to-
tal de . 92,16m2 a 125$0, o metro qua-
drado 	 	 111, O."	 1425$000

	

Preço total	 12 :945$000
"Doze contos, novecentos e q uarenta e cinco

mil réis".
Rio de Janeiro -, Á de agosto de 1942. — Com-

panhia de 'inoveis :e Representações Brasileira
".Cirb S. A." a- (Assinatura ilegivel) .

-RETIFICAÇÃO

Ata relativa à concorrência para construção
de um Sanatório, popular para tuberculosos,
em Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais
(serviços preliminares, movimento de terras
e fundações, concreto 'armado), foi publicado
no Diário Oficial de 23-7-42, pag, 11.57C.

No período onde se lê:
Foi aberta e lida, em voz alta. em primeiro

lugar, a proposta da firma Rache & Comp.
Ltda., que apresentou o preço global de'
265:00080;

Leia-se:
.Foi aberta e lida, em voz alta, em primeiro

lugar a proposta da firma C. I. R. "Roma°
De Paoli" Ltda.. que apresentou o preço glo-
bal de 265:000$0.

Divisão de Obras, 4 de agosto de 1912, — I.
litirroso, chefe da 1-1). Oh

Faculdade Nacional de Medicina

-Admissão ao cargo de assistente de ensino re-
ferência de salário XVII, da tabela de extranu-
merário-mensalista da Faculdade Nacional de
Medicina, da cadeira de Clínica de Doenças Tro-
picais e Infectuo-sas.

De ordem da Sr. professor doutor Alvaro
Fedes da Fonseca, diretor da Faculdade Nacio-

1. N. — Divulgação n. 89

Código de Processo
Civil

(Com índice alfabético e remissivos

COBRANÇA DA DÍVIDA PCBLICA

DESAPROPR !AÇÕES POR
UTI LI DA D.E PC BLICA

rreç,o 	  8$0

A' venda na Secçâo de Venias da Imprensa
Nacional e nas Agências n. 1; Minis-

tério do Trabalho. e n. 2: •Edinclo
do Pretório



Resultados dos
do corrente:

Aprovados:
Jayme Vignoli.
Itudolf Ziemer.
Alcides da Costa Rayinundo.
Roldão Conde Guilen.
Ricardo do Almeida Araujo.

-Bernardino Francisco Dutra.
„Antonio Argollo dos Santos,
José Roberto da SilVa.
José Ismerin Costa..
Nilton de Moraes Peçonha.
Mario Gianni'.

. Reprovados: 2.

exames efetuados no ̀dia ' . 6
•

Inspetoria do Tráfego, em 6 de
912. — O inspetor : Dr. . Edgard
cila;

agosto de
Pinto Es-

ir
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_nal de Medicina da Universidade do Brasil, faço
público, pelo presente edital, que os Srs. do-
:contes livres da cadeira de clínica do doenças
tropicais • e infectuosás e outras afins, firam
convidados a declarar se aceitam: • admissão a
.urna vaga de 'assistente, com o salário-roensal
.de um conto e cem mil reis • (1:100$0), a ser
lotado na Cadeira de Clinica de . Doenças Tro-
picais e lnfectucisas.
• Nos ternaos • .da Exposição de Motivos do I).

A. S.. P., n.. 303-, de 12-3-11, aprovada pelo
'Exmo. Se. Presidente da República em 13 do
-mesmo mês e ano, a pão aceitação pelos inte-
ressados

'
 da indicação aquela vaga, deverá ser

4ipresentada por escrito. 	 •
Os Srs. docentes livres deverão manifesjar-se

no prazo do dez (10) dias -a contar desta data.
A falta de manifestação será considerada re-
cusa.

Secretaria da Faculdade Nacional de Medicina
•da Universidade do Brasil, em 5 de agosto de
1942. — Aloysio Caminha Gomes,. secretário.

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Diretoria Geral da Fazenda

Nacional

•Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO . FEDERAL

EDITAL DE AFORAMENTO N. 6 (SUMÁRIA)

De ordem do Sr. chefe do Serviço Regional
chamo a atençãe dos confinnntes e de quem se
interessar pelo terreno de marin' •, situado na
praia da Covanca ou dos Tamoios, .na ilha de
Paqueta. freguesia do Senhor Bom Jesus do
Monte. Distrito Federal .— área: 2.719,85m2 —
confrontações: Norte (funius, o alodial, op.
melhor, a linha-limite das roarin : las: Sul (fren
te) à praia da -C.'ovanca: Oeste da-`o direito) o
terreno de marinhas ocupado por Lafavette de
Freitas: Este (lado esqu e rdo) o alodial e a praia
da Covanca par-. o edital de foramento
n. G, publicado às páginns 11 015: • clo Dial%)
Oficial de 11 do mês corrente, cujo aforamei.
to foi -requerido p&.. Sr. Nelson Alambary
Luz, conf,:rme o processo n. 71,.314-41.

Secção de Cadastro e Registo do Serviço
Regional do Domínio da União no Distrito Fe-
deral. era de julho' de 1912. — Beatriz
L;uiza dos Santos Dias, dat.

• Serviço do Pessoal

Pelo presente edital. na forma do art. 251 e
seu parágrafo único, do Estatuto dos Funcio-
nários Públicos uivis da Un:ão, fica o conta-
dor da classe II. do Q. P., deste Ministério.
João Batista de Menezes, lotado na Diiisão do
Imposto de Renda, intimado a. dentro do prazo
de 10 (dez) dias, contados cia data da primeira
publicação deste . edital, apresentar defesa,
explicando o motivo por o_ue vem faltando
ao serviço, sem riusa justificada, há mais de
30 dias consecutivos, estando, assim, passivel
da pena de dispensa, na confoliniCade do dis-
posto • no item I, e § 2.0, do art. 238, do citado
Estatuto, conforme consta . do processo nú-
mero 60,739-42. -

Serviço do Pessoal do Ministério da Fazenda,.
31 de julho de 1912 — Lauro Boamorte, di-.
reter.

ESTABELECIMENTO DE MATERIAL DE
, INTENDÊNCIA DE SÃO PAULO

Chama-se a atenção dos interessados para
o edital de concorrência para venda 4. reta-
lhos e resíduos . publicado no Diário" Oficiei
de 30 do corrente, á, pagina 11.939.

-Of. ri. 433-315. _	 •	 •

• • Escola' daS•Armas

~MIO .DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

Pelo 'Presente fica - intimado o escrevente
Alfredo Manoel de .Kzevedo; classe G,' efetivo,
do • Quadro Suplementar do Ministério da
Guerra, a comparecer a esta Escola no prazo de
oito (8) dias, contados da primeira publica-
ção deste; edital, afim. de prestar depoimento,
corno indiciado, no processo administrativo a
que responde e que -foi mandado . instaurar
pela Portaria n. 1.041-AA, de 23 cie julho de
1942, do Sr. capitão comandante do Contin-
gente da Escola das Armas.

Comissão de Processo Administrativo, 'nesta
Escola, na Vila Militar." Rio do Janeiro, cm 5
de agosto de 1942. — Renato paquet Filho, ca-
pitão presidente- do 'Conselho.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇAE
NEGÓCIOS' INTERIORES

Policia Civil do Distrito Federal

INSPETORIA DO -TRÁFEGO DO DISTRITO
FEDERAL -	 •

•Pelo presente edital ficara notificadOs ai com-
parecer nesta Inspetoria, dentro chi prazo de 48
noras, para responder por infrações do Regula-
mento do Transito, os proprietários ou conduto-
res de veículos abaixo discriminados:

Infrações cujas responsabilidades foram de-
terminadas já na vigência do decreto-lei nu-
mero 3.651 de 25 de setembro de - 1941 — C.
N.T.

onbus: •
Salirn Saltes, ris. 451 e 728 --Art. 8.°, §

1.°, D.
Cruz Filho & Comp. Ltda., us. 789 e 868
Art. 69, ri. 9, D.

Viação Continental Ltda., n. 812 — Art. 69,
. 9. D.
Empresa I - Ônibus Luxo Ltda., ri. 512

Art. 5.°, n. 19.
Roberto J. Schmidt, ri. 671— Art. 69, n. 2.
Caldeira & Silva, n. 590 — Art. 6.°, ri. 0, 1).
M. P. Salgado, ri. 603 — Art. 59 n.
Empresa Ônibus de Luxo Ltda., n. 967 —

Art. 89.
Amorim Godinlio de Almeida, n. 969 — Ar-,

ligo 50 n. 16.
Limouzine Federal Ltda., n. 632 — Art. 6.°,

n. 9, D.
Comp. Carris Luz e Força do'llio de Janeiro,

n. 90 — Art. 89.
Mario P,lanchi, ri. 558 — Art. 123, § IP, C.

Nota — A falta de pagamento das multas,
importa na apreensão-dos documentos do N'ei-

culo ou de seu condutor ou ainda na do próprio
veículo, cio acordo com o previsto no art. 120
do regulamento em vigor. — C. N. T.

Rio de Janeiro, 6 de agosto de 1912. —

	

Edgard Pinto _Estreita inspetor chefe.	 '

MINISTÉRIO - DAS' RELAÇÕES
• EXTERIORES •

••
Por este Ministério, faz-se público que, .em

31 de julho último, foi concedido exequatur
do . Governo brasileiro à nomeação do senhor
Abilio Andrade Pinto •de Lemos para o cargõ
de Consul-Adjunto .ao Consulado Geral de Por-
tugal de Portugal nesta Capital. Ministério das
Relações Exteriores. Rio- de ,Tano,,ra, em 5 de
agosto de 1912. — P. Leão l'eliosv, secretário
geral.	 •

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDúSTRIA E COMÉRCIO

Conselho Regional de Engenharia
e Arquitetura	 •

Quinta Região — Distrito Federal, Rio
de Janeiro e Espirito Santo

Rio de Janeiro, 5 de julho de 1942.
Oficio n. 379-942.

n. 7.331.
Ilmo. Sr. Ludgero Silveira, de Souza 	 Rua

Padre Anchieta ri. 88, Niterói.
De ordem do Sr.. presidente, levo ao vosso

conhecimento que,' em sessão de 20 de julho
P•1)., resolveu este Conselho- Regional, manter
o auto de constatação de infração ri. 874, con-
tra vós lavrado em 25 de maio de 1912 e bera
assim, chamar a' vossaatenção sobre o dispo.sto
nos artigos 89,	 e 	 Único, - 10 e .11 do
decreto-lei n	 cio. 3.995, 	 31 de dezembro de-1941,
que junto vos remeto.	 •

Outrossim, ficais intimado a dentro do pra-
zo de' 10 (dez) dias, 'a contar da publicação
do presente no Diário Oficial dos Estados Uni-
dos do Brasil, satisfazer o pagamento da mülta
de réis :00040 (um conto de réis), imposta
pelo referido auto, na tesouraria deste Conse-
lho, sito no edifício do Ministério do Traba-
lho, Indústria e Comércio, .5. 0 andar, sala 537,
à Avenida Aparicio Borges n. 10, das 12 às 15
horas, e aos sábados, das 12 às 13 e meia ho-
ras, sob pena de, não .o fazendo, ser promovida
a sua cobrança em . executivo.

Saudaçõea.	 Lemgrubcr Netto Macha-
do', encarregado do expediente.

DECISÃO

Processo n. 7.331.
Autuado: Ludgero Silveira . de Souza.
O Conselho 'Regional de Engenharia e Arqui-

tetura da Quinta Região, cai sua sessão desta
data e de acordo com o parecer do Sr. Conse-
lheirn nelator, julgoq subsistente o auto d,-;
constatação de infração ri. 874 (oitocentos e
setenta e' quatro), e bem aplicada a Multa de
1:000$0 (um conto de reis), de acordo ionio

'
art. 38, letras "a" e "b" do decreto n. 23.549,

do 1 1 de dezembro de 1933. Lavre-se o compe-
tente' auto de multa e façam-se as puolica-
ções e notificações necessárias.-

Rio de Janeiro, 20 de julho de 1942. —
L. O. Pinheiro Guedes, presidente — Au/te-
mor Marinho da Cunha, relator Antonio 31o1-
lica — Carlos Garcia Barrosó — Paulo de ':!a-
margo e Almeida — Maria Esthe Corr3a 1:a-
malho — Arthur Alberto Wernech, 	 . •

EDITAL N. 301

Em curnprimento ii. Resolução n. 2, de 23
de abril de 1931, combinado com -a de número
11, de 4 de maio de' 1936, ambas do Conselho
Federal de Engenharia. e Arquitetura, convido
as congregações das Escolas Nacional de Enge-

MINISTÉRIO DA GUERRA

Diretoria de Intendência
do Exército
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nharia da Universidade 'do Brasil e Belas Artes,
da Universidade do Brasil, a indicar, cada mau
delas três delegados eleitores, de prefereneia,
do respectivo corpo docente, para eleieão de
seus representantes na renovação do terço des-
te Conselho Regional de Engenharia e Arqui-
tetura da Quinta Região, os quais deverão ser
brasileiros e habilitados nos termos dos arti-
gos 1.° e 14 do decreto n. 23.569, de 11 de
dezembro de 1933.

A eleição para preenchimento dessas vagas
terá lugar na sala de sessões deste Conseihe,
sito no edifício do Ministério do Trabalho, lo-
dústria e Comércio, 5.° andar, salas 537 e á43,
às 13 horas do dia 19 de agosto corrente. As
Vagas a serem preenchidas são: um conselhei-
ro efetivo, por três anos, engenheiro-civil, ele-
tricista, mecânico-eletricista, minas ou indus-
trial: um conselheiro suplente, por dois anis.
engenheiro civil, eletricista, mecânico-eletricis-
ta, minas ou industrial: um conselheiro su-
plente, por um ano, engenheiro arquiteto ou
arquiteto.

As indicações dos delegados eleitores de-
verão ser comunicadas à Secretaria deste Con-
selho Regional, até às 15 horas do dia 17 de
agosto corrente, devendo ser acompanhadas de
documentos que possam elucidar o exame dos
poderes dos aludidos delegados, constante de
cópia da ata da Congregação da Escola, devida-
inerte autenticada pelo respectivo diretor.

Rio de Janeiro, 5 de agosto de 1942. — Luz
Onotre Pinheiro Guedes, presidente.

Justiça do Trabalho

Segunda Junta de Conciliação e julga-
mento do Distrito Federal

Sr. Francisco Ferreira Pires.
Pela presente ficais notificado, para ciên-

cia da decisão proferida - por -esta Junta,. em
audiência de 29-6-42 na reclamação por vós
apresentada contra Irmãos Breves e mije in-
teiro teor é o seguinte: "Foi, peio presi-
dente, mandada arquiar a reclamaçãe nos ter-
mos do art. 142, do regulamento da Justiça
do Trabalho, aprovado pelo dec. n. 6.596, de
12,12-40. Paga, as custas pelo rec'amante,
num total de 11642.

Em 4 de agosto de 1942. — C. 11. Porto
Carreiro de Miranda, pelo secretário.

Sr. Otilio Augusto da Silva.
Pela presente ficais notificado, para ciên-

cia da decisão proferida por esta Junta, em
audiência de 22-6-42 na reclamação por vós
apresentada contra Vitorio Fransceschina e
cujo inteiro teor é o seguinte: — Foi, pelo
presidente, mandada arquivar a reclamação,
nos termos do art. 142, do regulamento da
Justiça do Trabalho, aprovado pelo de...ireto
número 6.506, de 12-12-40. Pagas as custas
pelo reclamante, num total de 14$0.

Em 4 de agosto de 1942. — C. 11. , Porto Car-
reiro de Miranda, pelo secretário.

Sexta Junta de Conciliação e Julgamento

Pelo presente fica notificado Mariano José
Carlos, domiciliado na Cidade de Pirai, Estado
do Rio de Janeiro, para comparecer à Sexta
Junta de Conciliação e Julgamento, na avenida
Nilo Peçanha n. 31, às quatorze horas do dia
11 de agosto, à audiência relativa à reclama-
ção apresentada contra Orazio Pagliaro, cujo
inteiro teor consta do processo existente na
Secretaria da aludida Junta.

O não comparecimento à referida audiência
importará no arquivamento da aludida recla-
mação.

6.a Junta de Conciliação e Julgamento, 29
de julho de 1912. — Maria Helena Gitahy de
Alencastro, secretária.

Pelo presente fica notificado Sylvio Trevas,
domiciliado à rua Fernandes de Almeida n 131,,
em Agostinho Porto, Estado do Rio, para com-
parecer à Sexta Junta de Conciliação e Julga-.
mento, na avenida Nilo Peçanha-n. 31, às 14,30
horas do dia 21 de agosto à 'audiência relativa
à reclamação apresentada contra S.A. Indús-
trias Beija Flor; cujo inteiro teor consta do
processo existente na Secretaria da aludida
Junta.

O não- comparecimento à referida audiência
importará no arquivamento da aludida recla-
mação.

- Pelo presente fica notificado Altair Torres,
domiciliado à rua Teixeira n. 45@, Irajá„ para
comparecer à Sexta Junta de Conciliação e Jul-
gamento, à avenida Nilo Peçanha n. 31, às
quatorze horas e trinta minutos do dia 14 de
agosto à audiência relativa à reclamação apre-
sentada contra Ultra Fábrica Nacional do Am-
polas e Vidros Ltda., cujo inteiro teor consta
do processo existente na Secretaria da aludi-
da Junta.

O não comparecimento à referida audiência
importará no arquivamento da aludida recla-
mação.

6.a Junta de Conciliação e Julgamento, 4 de
agosto de 1942. — Maria Helena Gitalty de
Aleneastro, secretária.

Pelo presente fica notificado José Pereira,
domiliciado à rim Duque de Caxias n. 28, casa
5, Vila Izabel, para comparecer à Sexta Junta
de Conciliação e Julgamento, à avenida Nilo
Peçanha n. 31, às treze e meia horas do dia
13 de agosto à audiência relativa à reclama-
ção apresentada contra Gonçalves & Silvestre,
cujo inteiro teor"consta do processo existente
na Secretaria da aludida Junta.

O não comparecimento à referida audiência
importará no arquivamento da aludida recla-
mação.

6.a Junta de Conciliação e Julgamento, 4 de
agosto de 1942. — Maria Helena Gitahy de
Aleneastro, secretária.

Pelo presente fica notificado João Ignacio
da Cruz, domiciliado à rua das Laranjeiras
n. 331, para comparecer à Sexta Junta de Con-
ciliação e Julgamento, à avenida Nilo Peçanha
n. 31, às treze e meia horas do dia 12 de
agosto à audiência relativa à reclamação apre-
sentada contra Aida Hanser, cujo inteiro teor
consta do processo existente na Secretaria da
aludida Junta.

O não comparecimento à referida audiência
importará no arquivamento da aludida recla-
mação.

6.a Junta de Conciliação e Julgamento, 4 de
agosto de 1942. — Maria Helena Gitaltyde
Alencastro, secretária.

•

Pelo presente fica notificado Antonio Pinto,
domiciliado à rua Buenos Aires n. 187, sob.,
para comparecer à Sexta Junta de Conciliação
e Julgamento à avenida Nilo Peçanha a. 31,
às treze e meia horas do dia 11 de agosto à
audiência relativa à reclamação apresentada
contra Alexandre Hirge, cujo inteiro teor cons-
ta do processo existente na Secretaria da alu-
dida Junta.
.0 não comparecimento à referida audiência

importará no arquivamento da aludida recla-
mação.

6.a Junta de Conciliação e Julgamento, 4 de
agosto de 1942. — Maria Helena Gitahu de
Alencastro, secretária.

Pelo presente edital fica notificado João.'111..
beiro da Silva, domiciliado no beco do França
n. 18, Boca do Mato, para comparecer peran-
te esta Junta de Conciliação e Julgamento, h
avenida Nilo Peçanha n. 31, 2.° andar, às 14
(quatorze) horas do dia 24 (vinte e quatro) do
mês de agosto, à audiência relativa à recla-
mação apresentada contra Ernesto Igel &
cujo inteiro teor consta do processo existente
na Secretaria da aludida Junta.

Do seu não comparecimento à referida 'au-
diência importará o arquivamento dá aludida
reclamação

Pelo presente, fica notificada José M. Viana
& Cia., domiciliado à rua Senador Enzebio nú-
mero 96, para comparecer perante esta 'Junta
de Conciliação e Julgamento, na avenida Nilo
Peçanha n. 31, 2.° andar, às 13,30 (treze e
meia horas), do dia 12 (doze) do mês de agosto
à audiência- relativa à reclamação apresentada
por José Apolinario, cujo - inteiro teor consta
do processo ,existente na Secretaria da aludi-
da Junta.

A presença de V.S. é necessária indepente-
mente do comparecimento dos representantes,
podendo, -entretanto, fazer-se substituir pelo
gerente ou qualquer preposto o qual devera
provar essa qualidade e cujas declarações obri-
garão o preponente.

O não comparecimento de V.S. à referida
audiência importará no julgamento da questão
à sua revelia, e na aplicação da pena de con-
fissão, quanto à matéria de fato.

Rio de Janeiro, 5 de agosto de 1912. — Ma-
ria Helena GitaltY de Alencastro, secretária.

Pelo presente, fica notificado A. Paiva á•
Irmão, domiciliado a rua Paulo de Frontin
n. 90, para comparecer perante esta Junta do
Conciliação e Julgamento, - na avenida Nilo
Peçanha n. 31, 2P andar, às 13,30 (treze e
meia horas), do dia 11 (onze) do mês de agosto
à audiência relativa à reclamação apresentada
por Lino Augusto Dias, cujo inteiro teor
consta do processo existente na Secretaria da
aludida Junta.

A presença de V. S. é necessária indo.-
pendente do comparecimento dos represen-
tantes, podendo, entretanto, fazer-se substituir
pelo gerente ou qualquer preposto o (moi, de-
verá provar essa qualidade e cujas delara-
ções obrigarão o proponente.

O não comparecimento de V. S. à referida
audiência importará no julgamento da lues-
tão à sua revelia, e na aplicação da pena da
confissão, quanto à matéria de fato.

Rio de' Janeiro, 5 de agosto de 1912. —
Maria Helena Gitahy de Mem .:astro, secre-
tária.

Pelo presente, fica notificado Alexandra
Hirge, domiciliado à rua Copacabana n. 91
apto '. 8, para comparecer perante esta Juni]:
de Conciliação e Julgamento, na avenida Nile
Peçanha n. 31, 2.0 andar, às 13,30 (treze r
meia horas), do dia 11 (onze) do mês de
agosto à audiência relativa à reclamação apre-
sentada por Antonio Pinto, cujo inteiro teor
consta do processo existente na Secretaria da
aludida Junta.

• A presença de V. S. é necessária inde-
pendente do comparecimento dos repre.sen-
tantes, podendo, entretanto, fazer-se substituir
pelo gerente ou qualquer preposto ,o qual de-
verá provar essa qualidade e cujas declara-
ções obrigarão o proponente.

O não comparecimento de V. S. à referida
audiência importará no julgamento da ques-
tão à sua revelia, e na aplicação da pena de
confissão, quanto à matéria de fato.

Rio de Janeiro, 4 de agosto de 1942. —
Maria Helena Gilaha de Alencastro, secre-
tária.

6.a Junta de Conciliação e Julgamento, 3 de 	 Rio de Janeiro, 5 de agosto de 1942. —Ma-
agosto de 1912. — Maria Helena Gitalty de ria Helena Gitahy de Alencastro, secretária.
Aleneastro; secretária.
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Pelo presente, fica notificado Pereira &
Reis, domiciliados à travessa do Ouvidor n. 14,
para comparecer perante esta Junta de Con-
ciliação e Julgamento, na avenida Nilo Peça-
nha n. 31, 2.° andar, às 13,30 (treze e meia
horas), do dia 11 (onze) do mês de agosto à
audiência relativa à reclamação apresentada
por Antonio Pereira Coelho, cujo inteiro teor
consta do processo existente na Secretaria da
aludida Junta.

A presença de V. S. é necessária inde-
pendente do comparecimento dos represen-
tantes, podendo, entretanto, fazer-se substiluir
pelo gerente ou qualquer preposto o qual de-
verá provar essa qualidade e cujas declara-
ções obrigarão o proponente.

O não comparecimento de V. S. à referida
audiência importará no julgamento da ques-
tão à sua revelia, e na aplicação da pena de
confissão, quanto à matéria de fato.

Rio de Janeiro, 4 de agosto de 1942. —
Maria Helena Gitahy de Alencastro, secre-
tária.

Pelo presente, fica notificada Aida Hanser,
domiciliada àrua das Laranjeiras n. 334, para
comparecer perante esta Junta de Conciliação
e Julgamento, na avenida Nilo Peçanha n. 31,
2. 0 andar, às 13,30 (treze e meia horas),
do dia 12 (doze) do mês de agosto à au-
diência relativa a reclamação apresentada
/antes, podendo, entretanto, fazer-se substituir
por João Ignacio da Cruz, cujo inteiro teor
consta do prOcesso existente na Secretaria da
aludida Junta.

A presença de V. S. é necessária inde-
pendente do comparecimento dos represen-
tantes, podendo, entretanto, fazer-se substituir
pelo gerente ou qualquer preposto o qual de-
verá provar essa qualidade e cujas declara-
ções obrigarão o proponente.

O não comPa•recimento de V. S. à referida_
audiência importará no julgamento da ques-
tão à sua revelia, e na aplicação da pena de
confissão, quanto à matéria de fato.

Rio de Janeiro, 4 de acosto de 1912. —
Maria Helena Gitahy de Alencastro, secre-
tária.

Pelo presente, ficam notificados Gonçalves
& Silvestre, domiciliados à rua Regente Fedo
n. 10, para comparecerem perante esta Junta
de Conciliação e Julgamento, na Avenida Nilo
Peçanha n. 31, 2.° andar, às 13,30 (treze e
meia horas), do dia 13 (treze) do mês de
agosto à audiência relativa à reclamação apre-
sentada por José Pereira, cujo inteiro _teor
consta do processo existente na Secretaria da
aludida Junta.

presença de V. S. é necessária inde-
pendentemente do comparecimento dos repre-
sentantes, podendo, entretanto, fazer-se subs-
tituir pelo gerente ou qualquer preposto o
qual deverá provar essa qualidade e cujas de-
clarações obrigarão o proponente.

O não comparecimento de V. S. à referida
audiência importará no julgamento da ques-
tão à sua revelia, e na aplicação da pena de
confissão, quanto à matéria de fato.

Rio de Janeiro, 4 de agosto de-1942. --
Maria Helena Gitahy de Alencastro, secre-
tária.

-
Pelo presente, fica notificada Oficina Me-

cânica O. K., domiciliada à rua Sacadura Ca-
bral n. 127, para comparecer perante esta
Junta de Conciliação e Julgamento, na Ave-
nida Nilo Peçanha n. 31, 2.° andar, às 13,30
(treze e meia horas), do dia 21 (vinte e qua-
tro) do 'mês de agosto à audiência relativa à
reclamação apresentada por Modestino José
Cupertino, cujo inteiro teor consta do processo
existente na Secretaria da aludida 'Junta.

A presença de V. S. é necessária inde-
pendentemente do comparecimento dos repre-
sentantes, podendo, entretanto, fazer-se subs-
tituir pelo gerente ou qualquer preposto
qual deverá provar essa qualidade e Cuja de-
clarações obrigarão o propcnente.

O não comparecimento de V. S. à referida
audiência importará no julgamento da ques-
tão à sua revelia, e na aplicação da pena de
confissão, quanto à matéria de fato.

Rio de Janeiro, 4 de agosto de 1942. —
Maria Helena Gitahy de Alencastro, secre-
tária.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

Departamento dos Correios
e Telégrafos

Diretoria Regional do Distrito Federal

OBJETOS CAIDOS EM REFUGO DEFINITIVO
COM VALOR DECLARADO

Chama-se a atenção • dos interessados para a
edital de valores caidos em refugo definitivo
no primeiro (1.0) semestre de 1942, publicado
no Diário Oficial de 17 do corrente, à pági-
na n. 11.303.

Of. n. 609 G. •

SERVIÇOS ECONÔMICOS

Chama-se a atenção -dos interessados para o
edital de concorrência para a venda de mate-
rial inservivel, publicado no "Diário Oficial de
4 do corrente, à página 12.144.

•	 '	 -

Diretoria Regional de São Paulo

Faço público para conhecimento dos inte-
ressados, que as provas de habilitação para
admissão de extranumerário carteiro mensa-
salista terão início no dia 23 (vinte e três) do
corrente, às 8 (oito) horas, no Grupo Escolar
"Amadeu Amaral", sito no largo São José do
Belem, na Capital de São Paulo.

Todos os candidatos inscritos deverão trazer
lams-tinta ou caneta-tinteiro e a ficha identi-
ficadora recebida no ato da inscrição,

Não haverá segunda chamada e, assim, a
ausência do candidato implicará em sua de-
sistência.

O Presidente da Banca Examinadora.
Godofredo Gomes Ferraz, of. adm. K.

Estrada de Ferro Central
: do Brasil

CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA PARA O ARRENDA-
MENTO DOS SERVIÇOS DE CAFÉ, BAR E RES-
TAURANTE, A SEREM INSTALADOS 110 EDIFICJO
DA ESTAÇÃO D. PEDRO II.
De ordem do Sr. diretor, faço público que

foi prorrogado o prazo de recebimento das
propostas- para o arrendamento dos serviços
de café, bar e restaurante, a serem instala-
dos no edifício da estação D. Pedro II, cujo
edital foi publicado no Diário Oficial de 17
de junho p. findo, à pág. n. 9.841, estando
marcados, para o dia 15 de agosto p. vindouro,
a abertura e julgamento das propostas refe-
ridas, à mesma hora e local mencionados no
aludido edital. Rio de Janeiro, 18 do julho
de 1912. — Major Eurico de Souza Gomes
Filho, chefe do gabinete.

Lloyd Brasileiro

Patrimônio Nacional
O Lloyd Brasileiro-Patrimônio Nacional, avi-

sa a quem interessar possa que Gonçalves Car-
neiro & Cia. Ltda., comerciantes estabelecidos
nesta praça, à rua 7 de Setembro 73, comuni-
caram-nos ter-se extraviado o conhecimento
n. 68 de Manaus para o Rio de Janeiro, embar-
cado no vapor "Almirante Alexandrino" viagem
155/volta, entrado em 15 de julho último, rela-
tivo a / caixa contendo saltos de borracha, mar-
ca ROSAS-GC &, C, embarcada por J. G. Arau-
jo & Cia. Ltda., e consignados à Ordem. Se ne-
nhuma reclamação for apresentada dentro do
prazo cio § 1.° do art. 9.° do decreto n. 19.473,
de 1930, com as modificações determinadas pelo
decreto n. 19.751, de 18-3-41 será a carga en-
tregue ao notificante independente do conheci-
mento.

Rio de Janeiro, 3 de agosto de 1942. — Eurico
Aché Cordeiro, secretário geral.

Reconheço firma Eurico Aché Cordeiro. —
Rio de Janeiro, 5 de agosto de 1942. Em teste-
munho, (sinal público) de verdade. — Antonic
de Alvarenaa Freire.

(N. 11.125 — 5-8-42 — 85$7 — 3 vezes,

Só o conhecimento do perigo permite uma defesa conclentet

Catecismo da defesa passiva civil anti-aérea

VENDA

Secção de Vendas — Av. Rodrigues Alves n: 1
Agência I --- Ministério do Trabalho -- Agência II — PretóriO"

VOLUME 10$0 — FASCICULCi 2$0, cada

411,

c

Sa,
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SOCIEDADES
USINA SANTA CRUZ S. A.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Primeira secção

CERTIDÃO

EzÍf tUmprImento ao despacho exarado no requerimento de Usina
Santa Cruz S. A., em 16 de junho de 1942, pelo Sr. diretor deste De-
partamento, certifico que se acha devidamente arquivada nesta Repar-
tição sob o n. 17.657, a ata da assembléia geral ordinária, realizada
em 2 de maio de 1941, que aprovou contas relativas ao exercício
de 1940, elegeu a diretoria e os membros efetivos e suplentes do Con-
selho Fiscal, bem como fixou os seus honorários. Departamento Na-
cional da Indústria e Comércio, Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz,
muxiliar de escritório VIII, passei a presente certidão.

Rio de Janeiro, 28 de julho de 1942. — Carmen Cruz. Estavam de-
vidamente inutilizadas estampilhas no valor de 20$200. Visto. —
Pires Fereira, diretor da Secção.

(N. II, .226 — 6-8-42	 24$500).

COMPANHIA MELHORAMENTOS FERROVIÁRIOS

tona e unanimemente aprovada, entrando em vigor, por 'conseguinte, .
os estatutos redigidos da seguinte forma:

Estatutos da Companhia Melhoramentos Ferroviário

CAPITULO I

Da denominação, sede, fins e duração

Art. 1.° Sob a denominação de Companhia Melhoramentos Ferro-
viários, fica constituida uma sociedade anônima que se regerá por estes
estatutos e pela legislação vigente.

Art. 2.° A Companhia tem a sua sede e foro na cidade do Rio de
Janeiro, podendo, a juizo da diretoria, estabelecer filiais, sucursais,
agências ou escritórios, dentro e fora do país.

Art. 3 0 A Companhia tem por objeto realizar o estudo e construção
de obras, visando o melhoramento e ampliação da rede de estradas do
país, podendo, Lambem, exercer outras atividades relacionadas ao co-
mércio e indústria, diretamente ou com participação de outras so-
ciedades.

Art. 4.° O prazo de duração da Companhia é de 25 (vinte e cinco).
anos, a contar da data da soa, constituição, reservada, entretanto, à as-
sembléia geral a faculdade de deliberar em qualquer tempo sobre a
prorrogação deste 'prazo ou sobre a dissolução da Companhia antes do
termo fixado

CAPITULO II

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAOhDINÁRIA DA COMPANHIA MELHORA-

MENTOS FERROVIÁRIOS, REALIZADA EM 16 DE JULHO *DE 1942
-

Aciá 16 de julho de 1942, com a Presença de titulares de ações re-
presentativas da totalidade do capital social, conforme se verifica do
livro próprio, a folhas 3 (três), realizou-se uma reunião extraordinária
da assembléia geral, no local, hora e para os fins indicados no seguinte
edital:

"Companhia Melhoramentos Ferroviários. Assembléia geral ex-
traordinária — Primeira convocação — Ficam convidados os senhores
acionistas da Companhia Melhoramentos Ferroviários para a assem-
bléia geral extraordinária a reunir-se no dia 16 de julho do corrente
ano, às 14 horas, em sua sede, à rua México n. 98, 4.° andar, nesta Ca-
pital, para deliberar sobre uma proposta de emenda dos estatutos, ver-
sando sobre o aumento do capital social e nova redação dos estatutos,
a qual, desde já, poderá ser examinada no local acima indicado. Rio de
Janeiro, 30 de junho de 1942. — Alberto Woods Soares, diretor-presi-
dente. — Porthos de Lemos Rache, diretor-vice-presidente..., Athos
de Lemos Rache, diretor-gerente. — Antonio Faria Ribeiro, diretor-
gerente." (Publicado em 1, 2e 3 do corrente no Diário Oficial e "Cor-
reio da Manhã".

-Foi aclamado para presidir os tAbalhos o Sr. Amy-nthas Jacques
de Moraes, que convidou o Sr. Porthos de Lemos Rache e a mim Aut..
sio de Alvarenga para 1. 0 e 2.° secretários, respectivamente, o primeiro
dos quais leu, em voz alta, para a assembléia, a proposta da diretoria
e o parecer do Consèlho Fiscal do teor seguinte:

"Proposta da diretoria — Confirmando as informações do rela-
tório apresentado à assembléia geral ordinária de 10 de março do cor-
rente ano, vimos propor à assembléia a elevação do nosso capital de
1.000:000E0 (um mil contos de réis) para 3.000:000$0 (três mil contos
de réis). No momento atual, esta •elevação é necessária tendo em vista
o desenvolvimento dos nossos negócios. Julgamos aconselhavel a re-
forma dos estatutos, para a qual apresentamos o projeto completo. Es-
perando que a assembléia aprove as propostas feitas, apresentamos
nossas saudações. — Alberto Woods Soares, diretor-presidente. — Por-
tilos de Lemos Rache, diretor-vice-presidente. — Athos de Lemos Rache,
diretor-gerente. — Antônio Faria Ribeiro, diretor-gerente."

"Parecer do Conselho Fiscal — O Conselho Fiscal da Companhia
Melhoramentos Ferroviários, reunido em 28 de junho de 1942, depois
de examinar detidamente a proposta apresentada pela dretoria, para
elevação do capital social a 3.000:000$0 (três mil contos de réis) e
nova redação dos estatutos, é de parecer que seja a mesma aprovada
pela assembléia geral extraordinária a ser convocada. Rio de Janeiro,
28 de junho de 1942. — Emir Dias Franco. — José Jacques de Moraes.
— Abrão Drubsky."

Terminada a leitura, o Sr. presidente pôs em discussão a primeira
parte da proposta, que eleva o capital social para 3.000 contos de reis.
Como ninguem pedisse a palavra, passou-se à votação, sendo unani-
rnemente aprovada.

Em seguida o Sr. presidente fez uma exposição justificativa da
nova redação dos estatutos, e, em seguida, o Sr. IP secretário leu, em
'voz alta, para a assembléia, p inteiro teor do projeto de estatutos or-
ganizado pela diretoria.

Posta a matéria em discussão, ninguem pediu a palavra, sendo,
iiittão, submetida à votação esta segunda parte da proposta da Dire-

Do capital social

Art. 5 •0 O capital social é de 3.000:000$0 (três mil contos de
réis), dividido em 1.500 (mil e quinhentas) ações nominativas do va-
lor nominal de 2:000$0 (dois contos de reis) cada uma, totalmente in-
tegralizado.

Art. 6.° Só poderão ser acionistas da Companhia pessoas físicas
do nacionalidade brasileira ou pessoas jurídicas brasileiras que satis-
façam as condições legais para se associarem à Companhia.

CAPITULO III

Da dministraçao

Art. 7 0 As sociedade será representada e administrada por quatro
diretores: um diretor-presidente, um vice-presidente e dois diretores-
gerentes, eleitos pela assembléia geral ordinária, com mandato de 5
anos, cabendo-lhes, respectivamente, os seguintes vencimentos mensais,
à conta de Despesas gerais: ao diretor-presidente e ao vice-presidente
3:000$0 (três contos de réis) a cada um, e aos diretores-gerentes,
5:000$0 (cinco contos de réis) a cada um.

Parágrafo único . Alem dos vencimentos, os diretores terão uma
gratificação de 10 % (dez por cento) dos lucros líquidos anuais, depois
de deduzido o fundo de reserva legal e o dividendo mínimo de 6 %
(seis por cento) aos acionistas, a qual será assim distribuida: aos
diretores-presidente e vice-presidente, 1 % (um por cento) a cada
um e aos diretores-gerentes, 4 % (quatro por cento) a cada um, valor
que lhes será creditado em conta corrente, anualmente.

Art. 8.° Cada diretor prestará uma caução de 10 (dez) ações
sociais.

Art. 9.° Ao diretor-presidente compete exercer a superintendência
geral da Companhia, representá-la em todos os casos, mesmo em Juizo,
podendo outorgar poderes a advogados ou procuradores da confiança
da diretoria; dirigir os serviços de contabilidade e estatística, orientar
e aferir os orçamentos e as propostas, representar a sociedade, espe-
cialmente junto aos proprietários das obras contratadas, convocar as
reuniões tia diretoria, coordenar e harmonizar as funções dos outros
rtiretores e elaborar com eles os planos de estudos das operações a con-
tratar, movimentar os fundos sociais, emitir e assinar cheques, passar
e assinar recibos, dar quitação, cumprir as formalidades de praxe, afetas
ao presidente, e, bem assim, exercer todas as funções não expressa-
mente atribuidas a outro diretor.

Art. 10. Compete aos diretores-gerentes colaborar com o presi-
dente no estudo das propostas e contratos; superintender a execução
das obras contratadas, o pessoal da construção, o almoxarifado, os ar-
mazens; representar ao diretor-presidente a relação dos materiais e
instalações a adquirir; admitir e dispensar os seus auxiliares e tra-
balhadores; fiscalizar o emprego e conservação dos materiais e ins-
talações; dirigir o pagamento do pessoal, organizar as medições esta-
tísticas de custo; movimentar os fundos sociais, emitir e assinar che-
ques, passar e assinar recibos e dar quitação.

Art. 11. Ao vice-presidente compete substituir o diretor-presi-
dente em seus impedimentos e exercer outros encargos que lhe forem
atribuidos pela diretoria.

Art. 12. No caso de vaga, renúncia ou impedimento definitivo
ou temporário de um dos membros da diretoria, esta, em conjunto com
o Conselho Fiscal, poderá chamar um acionista para exercer interina-
mente o' cargo até que se faça a eleição definitiva na primeira assem-
bléia que te realize, ou cesse o impedimento, se temporário.
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Parágrafo único. A diretoria determinará por escrito as atribui-
cões e poderes do diretor interino, os quais não poderão exceder os li-
pites estabelecidos mo art.'9.°.

Art. 13. Os diretores poderão ser reeleitos, devendo, em caso de
Ião o serem, continuar em exercício, até que se empossem os seus su-
cessores.

Art. 14. Os atos que importam em responsabilidade da Compa-
nhia, praticados com os objetivos definidos no ,artigo terceiro, serão
resolvidos p,elos quatro diretores, em conjunto.

Parágrafo único. Os diretores reunidos poderão delegar poderes
a um só dos diretores para representar a diretoria nos assuntos a que
pe refere este artigo.

Art. 15. As deliberações referidas no artigo anterior e seu pa-
rágrafo único deverão constar do livro de "Atas das reuniões da di-
retoria".

• CAPITULO IV

Do Conselho Fiscal

Art. 16. O Conselho Fiscal terá todas as atribuições que por lei
lhe competem e será composto de 3 (três) membros efetivos e 3 (três)
suplentes, eleitos anualmente pela assembléia geral ordinária, havendo
remuneração para os membros efetivos, a qual será fixada pela as-
pembléia que os eleger.

CAPITULO V

Da assembléia geral

Art. 17. ' A assembléia geral ordinária reunir-se-á nos quatro pri-
meiros meses do ano, em dia indicado no edital de convocação, para
tomar conhecimento dos atos, contas, relatórios, balanços, inventários
da diretoria e parecer do Conselho Fiscal; para eleger o Conselho Fiscal
e seus suplentes, bem como de cinco em cinco anos eleger os diretores,
tratando ao mesmo tempo de assuntos de interesso geral da Com-
panhia.

Art. 18. As assembléias terão número para funcionar e deliberar
em primeira convocação, desde que se verifique o Quorum exigido pela
lei. Se este quorum não for atingido, as segunda e terceira assembléias,
convocadas cem espaço nunca inferior ao prazo legal, deliberarão com
qualquer número. •

Art. 19. Nas assembléias gerais, cada ação dá direito a 1 (um)
voto.

Art. 20. Uma vez convocada a assembléia geral, até a sua reali-
zação ficará suspensa a transferência de ações, independentemente
de anúncio.

Art. 21. Os acionistas que forem procuradores de outros, para se-
rem admitidos a votar terão que depositar na sede da Companhia as
respectivas procurações, até três dias antes da data mercada para a
reunião da assembléia geral.

Parágrafo único. Só os acionistas poderão ser procuradores para
votar nas -assembléias gerais.

Art. 22. Se'rão admitidos a votar nas assembléias gerais:
a) o tutor pelo tutelado e o curador pelo curatelaclo; b) o marido

pela mulher e os pais pelos filhos menores; c) o inventariante pelo
acervo pro-indiviso.	 •

Art. 23. As assembléias gerais ordinárias e extraordinárias serão
convocadas com antecedência de oito dias pelo menos e nelas não se
poderá tratar senão da matéria contida nos avisos da convocação.

Art. 24. As assembléias gerais serão presididas por um acionista
escolhido na ocasião, o qual designará dois acionistas, respectivamente,
para primeiro e segundo secretários.

Art. 25. As deliberações das assembléias gerais serão tomadas
por votação simbólica, se a maioria da assembléia não resolver que o
seja por escrutínio secreto.

CAPITULO VI

CAPITULO VII

Disposições especiais

. Art. 31. Os acionistas reconhecem como lei orgânica da Com-
panhia os presentes estatutos.

Art. 32. O ano social coincidirá com o ano civil. 	 -
Art. 33. \ O balanço geral será encerrado. em 31 de dezembro.-

, Parágrafo único. Sempre que a diretoria julgar conveniente,
efetuará o balanço semestre encerrado em 30 de junho, podendo, neste
caso, pagar semestralmente os dividendos (parágrafo único do art. 132
do .decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940) .

Art. 34. Os casos omissos ,serão regulados pelo decreto-lei nú-
mero 2.627, de 26 de setembro de 1910.

'-
CAPITULO VIII

Disposições.transitórias

• Art. 35. O mandato da atual diretoria fica prorrogado até o fim
do exercício de 1917.

Art. 36. Os presentes estatutos entrarão em vigor na data de
sua aprovação.

Rio de Janeiro, 22 de jimbo de-1942. - Alberto Woods Soares, di-
retor-presidente. - Porthos de Lemos Rache, diretor-vice-presidente:
-Athos de Lemos Rache, diretor-gerente. - Antônio Faria Ribeiro,

diretor-gerente."
Pediu a palavra o Dr. Alberto Woods Soares e disse que, estando

o aumento de capital, ora autorizado, já subscrito e lendo todos os
acionistas usado do seu direito de preferência, comunicou que foi efe-
tuado o depósito de 10 % (dez por cento), nos termos da lei, apresen-
tando o recibo do Banco da Lavoura do Minak Gerais, que o Sr. pre-
sidente mandou ler e é do seguinte teor:

"Rs. 200:000$0 (duzentos contos de réis). Recebemos do Dr. Al-
berto Woods Soares, como diretor-presidente da Companhia Melhora-
mentos Ferróviários,.a importância de réis duzentos contos de réis
(Eis. 200:000$0), correspondente à décima parte do aumento do capi-
tal da referida Companhia, para o fim de satisfazer o disposto no pa-
rágrafo único do artigo 112 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro
de 1940. Para clareza firmamos, o presente em uma só via, selada com

`20$0 (vinte mil réis) de estampilha federal e $2 (duzentos réis) de
Educação e Sande. Rio de Janeiro, 16 de julho de 1942. - Banco da
Lavoura de Minas Gerais - Filial do Rio do Janeiro (assinaturas ile-
giveis)."	 .

O Sr. presidente consulta a assembléia e por resolução unânime da
mesma, mandou que conste da presente ata que a atual diretoria, no-
meada pela escritura:pública de constituição, datada de 10 de junho
de 1941, e publicada no Diário Oficial de 1 de agosto de 1941 (pági-
nas 15.426/7), é composta dos Srs. Dr. Alberto Woods Soares, diretor-
presidente; Dr. Porthos de Lemos Rache, diretor-vice-presidente;
Dr: Athos de Lemos Rache, diretor-gerente; e Dr. António Faria Ri-
beiro, diretor-gerente, e permanecerá em exercício até o fim dó ano
de 1947.

Nada mais havendo a tratar, o Sr. presidente, depois de encerrar
a folha 3 (três) do livro de presença, suspendeu a sessão pelo tempo
nocessário à lavratura desta ata, que mandei .lavrar no livro próprio,
e, reaberta a sessão, foi a mesma lida, aprovada e vai assinada por
todos os acionistas presentes, dela tirando cópias autênticas datilo-
grafadas, para os fina legais. Rio de Janeiro, 16 de julho de 1942. -
Amynthas Jacques de Moraes, presidente. - Porthos de Lemos Rache,
1.0 secretário. - Acrísio de Alvarenga, 2.0 secretário. - Alberto Woods
Soares. - Alhos de Lenios Rache. - Cid Rache. - Antônio Faria Ri-
beiro. - D'Artagnan de Lemos Rache. - Guilherme Wood Soares. -
Amynthas Jacques de Moraes, pela Companhia Serviços de Engenharia.

(N. 11.335-6-8-42-346$8.)

'CONDOROIL TINTAS S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA GONDOROIL TINTAS S. A.
RELIZADA EM 4 DE AGOSTO DE 1942

Aos quatro dias do mês de agosto de mil novecentos e quarenta
e dois, na sede,social, à avenida Barão de Tefé n. 94, reuniu-se, às
12' horas, a assembléia geral extraordinária da Condoroil' Tintas
S. A., nos termos da convocação publicada no Diário Oficial de 24,
25 e 27, e "Jornal do Comércio de 21. 25 e 26 de julho findo. Pre-
sentes acionistas representando 18.490 ações ordinárias, ou sejam
mais de dois 'terços do capital desta classe, conforme suas assinatu-
ras no livro de presença, havendo todos depositado suas ações e pro-
curações na Tesouraria da Companhia, dentro do prazo estatutário,
assunitu a Presidência o Sr. II. B. Marvin, diretor vice-presidente
administrativo, que convidou para secretário o Sr. Armando Mo-
reira da Silva, pedindo-lhe que lesse a cons'ocação que é do seguinte
teor: "Convocamos os Srs. acionistas, portadores de ações ordinárias,
para, urna Assembléia] Geral Extraordinária, que se realizará na sede
social, à, avenida' Barão de Tefé n. 91, no próximo dia 4 de agosto,
terça-feira, às 12 horas, para o fim especial de tomar conhecimento
da proposta da Diretoria referente à alteração dos Estatutos, inclu-
sive aumento de capital. Rio de Janeiro, 23 do julho de 1912.
II. B. Morria, diretor vice-presidente administrativo. - Armam&
Moreira da Silva, diretor secretário". Explicou o Sr. Presidente que,
de acordo , eoin á mesma' convocação, submetia à deliberação da as-

Dos lucros, dividendos e fundos especiais

Art. 26. Os lucros verificados anualmente deverão ser assim di-
vididos:

a) 5 % (cinco por cento) do lucre líquido para o "Fundo de re-
serva:"

b) o dividendo aos acionistas, no mínimo de 6 % (seis por cento)
ao ano, sobre o capital social;

c) 10 % (dez por cento) do lucro líquido para gratificação aos di-
retores, na.forma do § 1.0 do art. 7.07

d) o saldo restante será creditado aos acionistas como dividendo
Suplementar ou levado a Fundo de Reserva Especial, a critério da asj-
sembléia geral.

Art. 27. O "Fundo de reserva" destina-se a assegurar a inte-
gridade do capital.

Art. 28. O 'Fundo de reserva especial" destina-se ao reapare-
, lhamento das instalações e manutenção de quaisquer outros encargos

não previstos expressamente na lei ou nestes estatutos, podendo lambem
ser convertido em capital.

Art. 29. Os dividendos não reclamados, decorridos cinco anos da
data cio aviso para o seu pagamento, reverterão em benefício do "Fundo
de Reserva".

Art. 30. Na dissolução da Companhia, os saldos desses fundos
serãodistribuidos em bonificação aos acionistas, proporcionalmente.
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sembléia a seguinte proposta da Diretoria: "Srs. acionistas: A Di-
retoria toma a iniciativa de propor novo aumento de capital, justi-
ficando-o pelo crescente desenvolvimento dos negócios e novas insta-
lações da Companhia, pedindo, assim, autorização à assembléia para
tomar subscritores de oito mil contos de réis (8.000:000000), em
ações ordinárias, do valor nominal de-duzentos mil réis (200000)
cada urna, ao portador, com a chamada imediárta de quatro mil contos
de réis (4.000:000000), reservando-se a Diretoria a faculdade de
chamar os outros quatro mil Contos de réis (4.000:000000) qua'Rio
julgar conveniente. Propõe, Lambem à deliberação da assembléia
geral, as seguintes modificações nos estatutos: Substitua-se o a:digo
16 pelo seguinte: "De acordo com o determinado no art. 17 das dis-
posições gerais, em 30 de junho e 31 de dezembro de cada ano serão
encerradas as contas da sociedade para balanço e apuração dos lulros
líquidos, que serão distribuídos: mínimo 'de 5 ci-'0 dos lucros líquidos
para formação de um fundo' de reserva conforme determina a lei,
sendo que importância maior poderá ser determinada pela assembl,Ma,
geral; b) depois de retiradas as partes que forem julgadas necessá-
rias para o fundo de reserva, para outras reservas especiais, para a
conta de lucros em suspenso, e para o dividendo às ações preferên-
ciais, o saldo será distribuido corno dividendo aos acionistas portado-
res de ações comuns, proporcionalmente ao número de ações. Caso a
assembléia aprove a proposta referente à reforma do artigo 16 deve
autorizar o encerramento de um balanço em 30 de junho último para
a publicação respectiva. Rio de Janeiro, 23 de julho de 1912. -
II. B. Morrin. - S. .Goldstein. - - J. Larombe Junior. - G. Land.
M. A. Rregman. - Armando Moreira da Silva. - Napoleão Lustoza.
- Rubem Vota", O Sr. Presidente pediu ao Sr.. secretário que lesse
o seguinte parecer favoravel do Conselho Fiscal: "Examinamos e con-
cordamos plenamente com a proposta da Diretoria sobre a-reforma de
estatutos, referente ao aumento do capital de oito mil contos de réis
(8.000:000000) para dezesseis mil contos de réis (16.000:000000),
em ações ordinárias, no valor de duzentos mil réis (200000) cada uma,
ao portador. A proposta de aumento do capital que atualmente é de
oito mil contos de réis. (8.000:000000), sendo quatro mil contos de
réis (1.000:000000) em ações ordinárias e • quatro mil contos de
Féis (4.000:000000) em ações preferenciais, para dezesseis mil
contos de réis (16.000:000000), sendo os oito mil contos de réis
8.000:000000) do aumento em ações ordinárias, do valor nominal

de duzentos mil réis (200000) cada urna, ao portador, é urna neces-
sidade decorrente do natural desenvolvimento dos negócios da COM-
panhia, bem corno do valor crescente de suas instalações, conforme
por Dós verificado, não só no último balanço encerrado em 31 de de-
zembro de 1911, como nos exames trimestrais que fazemos regular-
mente, em cumprimento das 'exigências legais. A Diretoria pede au-
torização para o aumento de oito mil contos de réis (8.000:000000),
com a faculdade de chamar imediatamente subscritores para quatro
mil contos de réis (4.000:000000), reservando-se o julgamento da
oportunidade de chamar os subscritores para os outros quatro mil
contos de réis (4.000:000000) . Concordamos lambem com a proposta
de reforma do art.. 16 dos estatutos: a adoção dos balanços semes-
trais apresenta real vantagem e a modificação na letra é do referido
artigo mencionado dá à Diretoria o direito essencial do reter cada ano,
seio 'aplicação especificado, uma parte dos lucros da Companhia. Re-
comendamos. portanto,' que a Assembléia aprove integralmente a
proposta. dadas as vantagens para a Compabhia acima' expostas. Rio
(ie Janeiro, 25 de ulho de - 1912. - Casar Coutinho de Oliveira. -
Mario Fernandes de Oliveira. - A. N. -Venerando da Graça. Subme-
teu o Sr. Presidente a proposta a discussão e como não houvesse opo-
sição submeteu-a a votação, sendo a mesma unanimemente aprovada,
pelo que declarou o Sr. Presidente que ficaria lambem- alterado o
artigo 5.0 sobre o capital. como urna consequência do aumento. Nada
mais havendo a tratar, o Sr. Presidente encerrou' a reunião, declaran-
do que oportunamente convocaria a Assembléia para tomar conheci-
mento da primeira lista de .subscritores de quatro mil contos de réis
(1.000:000000) e outros assuntos decorrentes da decisão desta reu-
nião. E para constar, eu Armando Moreira da Silva, lavrei a presente
ata que vai por todos assinada. - P. p. M. E. Marvin A.rthur Leslie

- P. p. DD. Rae Marvin, Evelyn Marvin, II. B. Marvin e
5. O. Marvin, Arthur Leslie Small. H. B. Marvin. - S..Golástein. -
G. .Land. - M. A. Dreaman. - Napoleão Lustoza. - Mario Fer-
nandes de Oliveira Marvin - A. N. Venerando da Graça. - Cesar
Cantinho de Oliveira. - Julio Laeombe Junior. - Armando Mnrcirn
da Silva. - Arthur Leslie Small. - Rubem, Vota.

Está. de acordo com o original. Rio de Janeiro, .6 de agosto de.
1942. -. Armando Moreira da Silva, secretário.

• (N. 11.336	 6-8-42 -- 193$8)

,JOCKEY CLUB BRASILEIRO
"STUD BOOK'' BRASILEIRO

MOVIMENTO GERAI., NO PERÍODO DE 1 DE JANEIRO A 30 DE JUNITO DE 1942
Certificados:

Nacionais 	 923
Estrangeiros 938

Transferências:
Nacionais 	   470
Estrangeiros. .	 •	 •	 	 129

Registos:
Nacionais 	  	 216
Estrangeiros 98

Registo de reprodutores:
Nacionais 	  
Estrangeiros 	 	 14

Registo de reprodutoras:
Nacionais  .	 45
Estrangeiras 	 	 58

Mudança de nomes:
Nacionais 	 	 48
Estrangeiros 	 	 11

Substituições de nomes:
Nacionais 	 	 25
Estrangeiros 	 	 2

Coberturas:
Nacionais 	 	 486
Estrangeiras 	 	 998

Mortes:
Nacionais 	 	 38
Estrangeiros 	 	 35

Arrendamentos:
Nacionais 	 	 1
Estrangeiros 	 	 1

Falhas:
Nacionais 	 	 25
Estrangeiros 	 	 28,

Abortos:
Nacionais 	 	 4
Estrangeiros 	 	 6

Retificações de sinais:
Nacionais 	 	 35
Estrangeiros 	 	 1

Nascidos mortos	 	 4

RELAÇÃO DOS ANIMAIS DE PURO SANGUE, NASCIDOS NO PAÍS, REGISTADOS
NO "STUD namí" BRASILEIRO, NO PERÍODO DE 1 DE JANEIRO A 30 DE
JIINUO DE 1942.

FALSETA, f., cast, São Paulo, 15-10-941, por ChirgWin e Za-
gaia H. Criador: Lynneu lo PaulwMachado.

1:ANINHA, f., tord, esc., São Paulo, 16-10-941, por Funny Boy
e Ariana. Criador, o mesmo, .

FLOREIRA, f., cost. esc.., São Paulo, 4-11-911, por Chirgwin e
Paroby. Criador, o mesmo.

FONTA1NEBLEA11, m., cost. esc., São Paulo, 31-10-941, por
Funny Boy e Migneaux. Criador, o mesmo.

FIUSSON m., cost.. São Paulo, 30-10-911, por Trinidad e Mira..
belle. Criador, o mesmo,

HARAKIRI, m., cost., São Paulo, 27-9-011, por Bambu e Lotti.
Criador, A, J. Perxotn .de Castro Junior.

BARRAR, f. z., São Paulo, 31-19-941, por Bambú e There She
Goes. Criador, - o mesmo.

HAWAI, f.., z., São Paulo, 11-10-941, por Bambu e Marka. Cria-
dor, o mesmo.

HONOLULU m., cast. cl ., São Paulo, 23-10-941, por Royal Dan-
cer e Voltareta. Criador, o mesmo.

DIAGONAL, f., alz.,' São Paulo, 7-11-941, por Maritain e Tona.
Criador, Antenor de Lara Campos.

GAMELEIRA f., alz., São Paulo, 3-10-941, por Timely e La Paz:
Criadores, Flery &.Assuropção.	 •

GARDENA, f., z.,São Paulo, 23-12-941, por Festeiro ou Thnely.
e Astréa. Criadores os mesmos.

GUARABU', m., alz., São Paulo, 12-10-941, por Timely e Enci-
mera. Criadores. os mesmos.

GUARITA, m., cat.., São Paulo, 24-12-941, por Timely e San-
fornia. Criadores, os mesmos.

GUAXIMA f., cost., São Paulo, 12-10-911, Por Timely e Hera.
Criadores, os mesmos:

EBALÉA, f., z., São Paulo, 6-10-941, por Arco Iris e Tor Vale.
Criador', Governo do Estado de São Paulo.

ENCHIA', f., cast. São Paulo, 12-8-941, por Corcho e Cinderella.
Criador, o mesmo.

ER.ATIY,I. cost.. São Paulo,-30-8-911, por Arco Iris e Montra Lisa...
Criador, Eugenio .Pacheéo Artigos_

EROS, m., cost., São Paulo, 23-12-941, por Corcho e Repinica.
Criador, Governo do Estado de SR) Paulo.

TONELEIRO, Dr., cost., São Paulo, 11-11-911, por Paraguayo e
-Sambas. Criador, João . Alves Delphinn.

TEIMOSA, f. z., São Paulo, 29-9-911, por Trieste e Fiorentino. .
Criadores, José & Luiz Martinelli.

TOSCANO, m., tor., • São Paulo, 19-9-941; por Vai Dore e Luca.
Criadores, os Mesmos.

ÁLEA, f	 alz., São Paulo, 5-9-941, por Violador e Sugestiva Cria-
dor, LIDC0111 Ferreira Faria. -

DESQUITADA, f., alz. São Paulo, 13-10-941, por Pê,ndiald e Com-
buy. Criador, Paulo Cintra.

DICTA. f., cast., São Paulo, 28-9-941, por Pêndulo e Ninon. Cria- -
dor, o mesmo.

DIN DON, m., cast., São Paulo, 30-9-941, por Pêndulo e 'Mance-
nilha. Criador, o mesmo. .

DON FERNANDO, m., alz., São Paulo, 11-10-911, por Pêndulo e •
Japuira. Criador, o mesmo.

TRENOL, m.
'
 alz., Paraná, 27-11-941, por Coronel Eugenio e

Trim. Criador,' o Governo do Estado do Paraná.
FLORIAN, m., z., cltend. a tord., Paraná, 5-11-911, por Ta-

pajós e Ontalita. Criador, Manoel Ribas.
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PURA, 1'., ali.. Rio Grande do Sul, 23-9-941, por Alsaciano e Py- lana. Criador: Espolio de Hubert° Selback.tlionisa., Criador. Claudio Torres. ••. PENEDO, m, cast; Estado do Rio de Janeiro, 12-9-911, por Ro-
CUIDA, f., alz., Paraná, 26-11-941, por Coronel . Eugenio e Adaga. lado e Seiva]. Criador: Manoel Henrique Sylvia.

Criador, Wanda Berquó.	 •• • .	 /AULA, f, z,- Pernambuco, 24-9-941, por Boa -Anli e Lamina.
ESSEX, ia., z.. Silo Paulo, 8-11-911, por Oran e Faizca. Criador, Criaoor: Clovis de Barros Lima. . 	 .	 .

Dano Freire. Meirelles.	 •	 . •	 .	 ' DEFINITIVO, m, z; meg. Pernambuco, . 10-12-911, por Zaldia e
. ARAMADOR, m., ali., Rio Grande do Sul, 10-12-911, por Cauto Daly. Criador: o mesmo.

c Senora H. Criador, Edgar() VargasAguiar. 	 •	 •	 ,	 • DENDE, in, • alz,Pernarilbuco, 20 .-10-941, por •Boa Ami e Coa.
'C.1LANDRA, f., alz., Rio Grande do Sul, 28-1-912; por Cauto e CriOdor: o mesmo. •r	 .	 .

Seilita. Criador, o' mesmo.	 . -DINAMITE, m, alz, Pernambuco, por Boa Ami e Damiatrix..
CAUDILHO, m.; alz., Rio- Grande do Sul, 2-2-912, por Cauto e Criador: o mesmo. 	 •	 .

Galega. Criador, o mesmo. • •	 •	 DIANA, f, z, Pernambuco, 20-11-911, por Boa Ami e Lecy.. qdo.:"
PALADINO , m.,-•alz., Rio Cirande do Sul, por Montaraz . e Assom- dor:,, mesmo.	 .,	 . .-----_---	 •

brosa. Criador, o mesmo..	 -	 .	 DOM10ELA, f, alz, Pernambuco, 20 7 10-911, por Dõn„Ami e Afifa.-

QUERO QUERO, m., z., Rio Grande do Sul, 3-8-911, por Cauto e Cr.'ador: o mesmo. 	 .	 • -.- 
-Pulgada. Criador, o mesmo.- 	 .DUQUE m alz Pernambuco, 11-7-941; por----. 7..aldia e Litoria.

TICOTICO, m., alz., Rio Grande' cto Sul, 21-10-941, por Cauto -e Criador: o' mesmo. . .
.Pernmta. • Criador, á mesmo.. • -	 MENTIROSA.f, z, Rio Grande do Sul-r5-10-911, por Beef e Ke-

FALZANO, nv., alz., Rio Grande do Sul, 112-911, Iam Vanidoso 'e -linda'. Criador: Pedro SimõeS -Pires,..---
..Talie. Criador, Olavo Saldanha. -• 	 Grande:do-Sul, 10-11-911, por Beef e Roleti-

e Tagalie
VENENO, m., a1z., Rio Grande dá Sul, 14-12-911,- por Vanidoso • nliii . Criador: . o mestr

o-G
a)._ .--

	

. Criador. o mesmo. •- . . 	 .	 .	 •,..	 .REVOLTA, f, z,- Ri -ronde do Sul, .19-10-911, por Revoleo e Cor,-

'l	 BANCARROTA, f.. cast., São Paulo, 27-12-911, por Jequitibá e • lopa . Criador: „(;b-mesmo. • ' 	 • ,
.--

Quitação. Criadores; E. ét • A. Assumpção.	 - TURBULENTO, m, z, Rio Grande do -Sul, 3-10-911, por Beef e
CABOCLA, f., cost., São Paulo, 25-11-9'41, por Palpitador e May- Per1.4a .. Criador: o mesmo.	 ,	 .

nas. Criador, Maurice Jacquey.	 ' '	 ---, NAIPE, ni, rilz, Rio de Janeiro, 11-10 •-911, Por Galan e -Jamie-.	 .
.	 ELEAA, f., torci., Paraná; 12-9-941, por Toby elleducinda..CrIa- tinha, • Criadores • • Antonio Luiz dos Santos .Werneck . e Alvaro
dor, Enaminmulas Santos..	 ,, • Werneck.	 •	 .,	 .
.	 REALGUINHO, In., z., ,Itio Grande do Sul,' 5-9-910,..por Real En- - . NANKIN, m, alz, Rio de Janeiro, 3-9-941, por Conjurado e Ener-

• EALINA f, cast, Rio Grande do • Sul, 9,-9 .:
941,•-por.11eal Envite gia. Criadores: os mesmos.

R . NEBLINA, 1,..alz; Rio de 'Janeiro, 17-10-911, .por Conjurado e
sito e Coleguinha. Criador, Orlando Rego Magalhãos-r .. -

e Zag Criador: o mesmo.	 ------	 Ampliou-a. Criadores: os mesmos.
• . REALGU, m", cast, Rio 'Grande do-Sul, 27-9-940, por Real Envite -. 	 NEUMA, I, alz, Rio de Janeiro, 10-9,911, por Conjurado e Erni-
...
e Zulerka. Criador:- o mesmo-,-	 -	 •	 narina. Criadores os mesmos.
• BEQUITIÁ, f, alz,-Estade5-'do Rio de Janeiro, 29-10-9-11, por Ro- . '' NIMBO, ai. cast, Rio de Janeiro, 26-8-941, por Conjurado e ()bo-
lando e Ton. Criador:,-Heron de Oliveira.	 cava. Criadores: os mesmos:.
-	 ROCANORA, 4.-7.;•e/tend." a torci. Pernambuco, 5-9-941, por Eagle 	 .. NODOA, f, ali, Ric de Janeiro, 12-11-941, por Conjundo e Filie-
Rock e Caranora. Criador: Frederico •T. Lundgren. • 	 leit. Criadores: . os mesmos. .	 •	 •
• GUARITA, f, cost. Rio Grande - do Sul, 14-12-441,' por Enigma e 	 - NORTE, m, cast, /tio de Janeiro, 10-12-941, por . Galan e Acro-

-PesaroSa. Criador: Serviço de Remonta e -Veterinária do .Exército, pole, Criadores: os mesmos. ,
.,..• • IRA1,.f, z, Rio Grande do Sul, 16-.12,911, por Enigma e Poetisa. 	 - GARUPA, m, z, Rio Grande do Sul, 8-2-912, por Duplicata e
Criador: o mesmo.	 Dialoeita. Criador: Serviços . d..: Remonta e Veterinária cio Exército.
-	 EISMET, m, cast. Pernambuco, 14-8-911, por ,Dinamite e Cara-	 111 ARCIANO, ai, alz, Rio Grande do Sul, 13-2-942, por Cote d'Azur
puceira. Criador: Nelson de -Oliveira. ,	e Oitava. Criador: o mesmo.

MIRUCA, f, z, Paraná, 30-9-941, por Picuman e Boa Fada. Cria- • - HAITI., f,. cast, esc, Rio Grande do Sul 16-9-941, por Hallali e
dores: Amadeu Piotto & Irmãos.. 	 . .	 Venl,r era. Criador: A.-J. Peixoto de Castro Junior.•
• AIEGRITA, 1', z. Paraná, 12-10-911, por Picuman e Araraquara. 	 HENDLYA f, alz, Rio Grrinde do Sul, 16-9-911, por Italian e
Criador: Pompilio Vaccari. 	 Prosndia. Cribdor: o mesmo.
• NIZE, f, 'cost., Paraná, 26-10-911, por Sendero e Fagulha. Cria- 	 II ERO, m. east, esc, Rio • Grande do Sul, 2-11-9E, por Hallali e
dor Vicente Paes Barreto.	 Yuyita. Criador: o mesmo.
• BARRABÁS m, alz, Paraná, 9-8-911, por Coronel -Eugenio e Ma-	 '- ItERTZ,- ai, alz. Rio Grande do Sul, 17-10-911, por Hallali e Ca-
rrilha. Criador: Ivan Ferreira do Amaral. • 	 -- nt,c.e. Criador: o .mesmo.. ..
-	 ASSOMBRADOR, ro, -ali, Paraná. 21-11-911, por Ilaymundo e Ja- . 	 . IlUDSON,'rn, alz, Rio Grande do Sul, por Hallali e Li Nini. Cria-
maica . Criadores: . Pedro Cusso Comp..-Ltd. 	 -	 -• -mesmo. .

•	 RIO •1)E .TANEIRO m,-cast, Paraná, 12-11-941, por Raymundo •	 KÉNIA, -i, east, Rir Grande do Sul, 3-11-9 .11, por Piojito e Ala-
e Jardineira. Criadores: os mesmos.' .	 ^ • • • .-.	 . .	 '	 ala... Criador : Artl- ur •Bopp. .

. • . -CYRIIIIA. f, alz. .Estado do Rio de Janeiro, 19-9-911, por Pike	 - HONDURAS.- 1, alz i .Rio Grande de Sul, 1-10-9;1, por Hallali e
Barit e Miss Bi1 .. Criador: Jorge Jabour. 	 • •• • Maca. Criador A. Peixoto . de Castro Junior.. -	 • •	 •

	

,	 .

^ ••	 DESORDEIRA, f., preto citem'. a tord., Paraná, 16-12-911, por. . .RIKUIO, m, alz, Rio Orando do Sul, 24-8-941, por Halricot e NU
, Funny Boy e Malag.a. Criador, Aristides -Galli. : 	 .	 Motejon. Criador: , Aahur Bopp. •	 .	 .

ZAZANA, f., z. Paraná, 24-11-941, por Chirgwin e Narva. Cria, 	 ' 'RELINCHO, ni, torci; Parouá, por Tapajós e Ceicla. Criador: Ara-
• dora, Paulina ZaniOlo. • 	 mis de Athayde.

• . BANDEIROLA, f., cast., São Paulo, 15-11-941, por -Misuri e G•al-	 •ANÁTICO,'..m, az,• Rio Grande do Sul, 23-11-941, • por Sorteador
- lantry. Criadores. .E & A. Asáumpção.	 .•	 c Erva Mala. Criador: Leopoldo Telleá Pereira. 	 -• .

BANQUETE, m., cost., São Paulo, 11-11-941, por Misuri.e Dame . •	 EGUARIAÇA, f, c.ast,.- Rio Grande do Sul, ,21-1-942, por Cote
• de Franca. Cr iadores,•os mesmos. 	 d'Azur e Pornada. Criador: Serviços de • Remonta e Veterinária do

.	 BATUQUE, m., cast., São Paulo, 11-11-911, por.Misuri e Rribiá- Exército. 	 .	 .
• coa. Criadores, os mesmos. 	 .	 .	 INITACEVÁ, f, z, Rio Grande do Sul, 27-12-911, por Enigma e

BELLONAVE, f., cost., São Paulo, 19-10-941 por Misuri e Al- Mi Pena.- Criador: cr.mesmo.•
: garabia. Criadores, os mesmos. 	 .	 ‘	 JARAU, m, z; Rio .Grande -do . Sul, por Duplicate e Irapuil. Cria-

DIRITA, f., alz., São Paulo, 28-19-911, por Prelúdio e Senhorita, dor: o mesmo. 	 • '. ••	 •
: Criadores os mesmos. 	 _PiRAJÚ, m, z, Rio Grande do Sul, 14-1-912, por Duplicate . e

EOLIVAR, m. -, alz., São Pauto, 27-11-941, por Misuri e Zulamita, Stelá. Criador:' o - mesmo. - • .
Criadores, os mesmos.	 ,	 LILBIS, f, cost esc, Rio- Grande' do Sul, .25-8-911, .por Ciliarca

BRISA, 1., cost. São Paulo, 18-10-941, por Prelúdio e Miss Praia, e . BisChoseha. Criador: Carlos' Cunha Amaral..
Criadores, os mesmos.	 1110CLIS; ni, z, Rio Grande do Sul, 1(3-9-911, por Rio e Cliste-
• BRINDE, m., alz., São Paulo, 30-10-941, por Prelúdio e"Itapeva. nes.- Criador: o mesmo;

.Criador, Erasmo de Assumpção.	 • RIONVI, m, cast, Rio Grande do Sul, 12-10-911, por Rio • e Vicky.
GASOLINA, f., alz.. Paraná, 9-12-941 por Sable e Espumita. Cria- ; Criador: o - mesmo.	 .

. dor, Bento Larbosa de Campos. 	 .r.IANOLA, I'. alz,..Itio Grande do Sul, por Morador e . Azucrita.
PIAZOTE, m., z., Rio Grande do Sul, 27-10-941, por Calote e Criador: Breu° Caldas. •

Liber. Criador, A. Veiga Faria.	 •	 . MÁSCARA, f, z.„ Rio Grande do Sul, 12-8-911, por Morador e Ou-
.	 ILION, m., z.. esc. Paraná 5-9-941, por Spahis e Roleta. Cria- rueava. Criador: o mesmo. 	 .
dor, Christian° Justus Junior. 	 .	 . PICADA,• f, alz, Rio Grande do Sul, 11-8-941, por Picapleilos e

ISTOSIM, m., z., esc., Paraná, 5-9941, por Spahis e Ithena. Sbasta. Criador: o- mesmo.
Criador, o mesmo.	 ' STELA, f, z, Ria Grande ao Sul, 22-7-911, por Stefan e Drat--

. • FANTÁSTICO, ai., alz., São Paulo, 24-11-941, por Formasterus

	

,	 chula. Criador: o mesmo.
e Nayette. Criador, Linneu de Pruria Machado.	 .. WILNA.'f. 7 -, Rio . - Grande do Sul, 22-9-041,• por Westchster e Ga-

GUARAUNA, m., z., Paraná, 28-10-911, por Spahis e I3asaldua. rantida. Criador: o Mesmo.. -
Criador. Christian° Justus Junior. 	 ZALAVI, f, 'z, Rio Grande do Sul, - 10-1 -1-911, por Ciliarca e

.	 DONA CONCH1TA, f., preto. Santa 'Catarina, 16-8-911, por Ma- Silca. Criador: Carlos Cunha Amara/.
chucho e Complotada. Criador, Adolfo Scmaltz.	 PRETORIANA, f, z, Rio Grande do Sul, '20-10-911, por Preto-

DONA METÁLICA, f.. 7., Santa Catarina, 16-12-941, por Metálico dano e Impar. Criador . : Fernando de. Abreu Pereira.

. e •Zanza. Criador, o mesmo.- • -	 .	 •' TALISMAN,• m, p'. Rio Grande do Sul, 20-11-941, por Zoser e So-
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HOOVER, m, cast, esc, Rio Grande do Sul, por Hallali e La Ma-
kguena. Criador: o mesmo.	 •

UNICO, m, cast, Paraná, 5-10-941, por Ramuntcho e Dona An-
nita. Criador: Carlos Dietzsche.

TUCHAUA, m, alz, Pernambuco, 5-9-941, por Dure e Frente
tinira. Criador: Frederico Drechsler.

BOICININGA, f, z, Rio Granede do Sul, 8-11-941, por Origan
Parahyba Altiva. Criador: Octavio do Amaral Peixoto.

BO1PEVA, f, z, Rio Grande do Sul, 5-9-941, por Origan e La As-.
tuta. Criador: o mesmo.

CASCAVEL, m, alz, Rio Grande do Sul, por Origan e Piranha.
Criador: o mesmo.

CRUZEIRA, f, cost. Rio Grande do Sul, 17-10-941, por Origan e
O que é que há?. Criador: o mesmo.

JARARACA, f. alz, Rio Grandedo Sul, setembro de 1941. Criador:
o mesmo.

JARARACUCÚ, m, z, Rio Grande do Sul, 6-11-941, por Roseberri e
DemocraJia Criador: o mesmo.

PATIOBA, f, alz, Rio Grande do Sul, 8-11-941, por Origan e Sete
em Porta. Criador: o mesmo.

FANAL, m, alz, Paraná, 19-10-941, por Sendero e Dyatangá. Cria-
dor: Arthur Hauer.

NEVOEIRO, In, cast, esc, Rio Grande do Sul, 20-9-941, por Rio e
Nevadita. Criadores Marcilio Silveira e José Ferreira de Araujo.

DOURAD1NHA, f, alz, Rio Grande do Sul, 17-11-941, por Rigodon e
Mesa. Criadora: Corina Franco Garcia. SENSITIVA, if, alz, Rio Gran-
de do Sul, 26-9-941, por Rigodon o Kareska. Criador: o mesmo.

JABORANDY, m, cast, Rio Grande do Sul, 26-9-941, por Rigodon
e Caviana. Criador: o mesmo.

TAPERIBÁ, m, z, Rio Grande do Sul, 20-10-941, por Rigodon e
Maba. Criador: o mesmo.

ANDARILHO, m, east, Rio Grande do Sul, 23-8-941, por Origan e
Norma Shearer. Criador: Faustino Correia do Espirito Santo.

FAN, m, alz, Rio Grande do Sul, 24-9-941, por Panache Royal e Sons
Espoir. Criador: José Difini.

FABIOLA, f, alz, Rio Grande do Sul, 25-9-941, por Panache Royal e
Raymunda. Criador: o mesmo.

FICHA, f, ala, Rio Girando do Sul, 18-10-941, por Panache Royal e
Agudeza. Criador: c; mesmo.

FILIGRANA, f, alr, Rio Grande do Sul, 22-11-941, por Panache
Royal e Discutida. Criador: o mesmo.

FANACHE, m, alz, Rio Grande do Sul, 24-8-941, por Panache Royal
e Candonga. Criador: o mesmo.

FLICKA, 1, alz, Rio Grande do Sul, 28-9-941, por Panache Royal e
Rosina. Criador: o mesmo.

ENTONADA, f, cast, Rio Grande do Sul, 17-10-941, por Rico e
Avila. Criador: Leopoldo Lampert.

BELLEZA, f, alz, Rio Grande do Sul, 22-9-941, por Don,Juan e
Venus II. Criador: Oscar Jaegger.

ACONCAGUA, f, cast, Pernambuco, 11-11-941, por Vulcain e Es-
colastica. Criador: Frederico J. Lundgren.

ACUSADO, m, east, Pernambuco, 11-12-941, por Sunderland e Ti-
tara. Criador: o mesmo.

ADJUNTO, iii, cast, Pernambuco, 31-10-941, por Maranhão e Osa-
ca. Criador: o mesmo.

AVISTADA, f, z, Pernambuco, 11-11-94/, por Eagle Rock e Avi-
roda. Criador: o mesmo.

BOMBEIRO, m, alz, Pernambuco, 18-11-941, por Sunderland e Ply-
ra. Criador: o mesmo.

CONCURSO, m, cast, Pernambuco, 13-11-941, por Árapogy e Pu-
roque. Criador: o mesmo.

INFORMADA, f, cast, Pernambuco, 14-10-941, por Sun-derland e
Tanguarina. Criador: o mesmo.

IVAHY, m, cast, Pernambuco, 6-11-941, por Sunderland e Calo-
rosa. Criador: o mesmo.

MALEMBA, f, cast, Pernambuco, 11-11-941, por Acuty e Mano-
Criador: o mesmo.

MORDENCIA, f, cast, Pernambuco, 4-11-941, por Maranhão e Au,
diencia. Criador: o mesmo. ,

PRINCIPESCA, 1, alz, Pernambuco, 8-10-941, por Maranhão e
Principal. Criador: o mesmo.

SEVERO, m, cast, tord, Pernambuco, 17-11-941, por Mossor6 e
Marjó. Criador: o mesmo.

SUPERIOR, m, tord, Pernambuco, 5-12-941, por Acuty e Maxima.
Criador: o mesmo.

TAMBOATA, f, alz, Pernambuco, 10-11-941, por Acuty e Arua-
piry. Criador: o mesmo.

TRIBUNAL, m, east, Pernambuco, 11-10-941, por Jacques Erni/e
Blanehe e Ziza. Criador: o mesmo.

TURMALINA, f, cast, Rio Grande do Sul, 2-10-941, por Ouro Ne-
gro e Morgadita. Criador: Affonso Henriques.

TAPIR, m, z. negro,Itio Grande do Sul, 21-11-941, por Ouro Ne-
gro e Joaninha. Criador: o mesmo.

MARABÁ, f, alz, Rio Grande do Sul, 16-10-941, por Morador ir e
Linda Flor. Criador: Breno Caldas.

MARTINICA, f, alz, Rio Grande do Sul, 17-10-941, por Morador II
e Piedra Fuerte. Criador: o mesmo.

MERENGUE, m, alz, Rio Grande do Sul, 7-10-941, por Morador TI
e Quatioba. Criador: o mesmo.

MORENA CLARA, f, alz, Rio Grande do Sul, 27-10-941, por Mora-
dor II e Tirana. Criador: o mesmo.

PICADOR,_m, z, Rio Grande do Sul, 29-10-941, por Picapleitos e
Marble. Criador: o mesmo.

PICARDIA, f, z, Rio Grande do Sul, 28-11-941, por Picapleitos e
Australia. Criador: o mesmo. PICARESCA, 1, aia, Rio Grande do Sul,
17-11-941 por Picapeitos e Speed. Criador: o mesmo.

WISKHEY, m, z, Rio Grande do Sul, 17-10-941, por Westchester e
Ouromina. Criador: o mesmo.

NEMEU, m, z, Rio Grande do Sul, 23-11-941, por Pretoriano e Ne-,
melia• Criador: Domingos da Costa Lino.

HEROI, m, z, Rio Grande do Sul, 13-11-941, por Ciliarca e Semilla.
Criador: o mesmo.

MANDRICE, f, cast, Rio Grande do Sul, 23-11-941, por Manduca
e Badana. Criador: J. A. Flores da Cunha.

MANFUL, m, casr, Rio Grande do Sul, 16-12-941, por Manduca e La
Mirabelle. Criador: o mesmo.

PAPAGAIO, m, tord, Rio Grande do Sul, 23-10-941, por Brunorb e
Papagaia. Criador: o mesmo.

BIDU, f, ai; Pernambuco, 26-10-941, por Duce e Áracy. Criador:
Luciano Albino da Costa. VOL?, f, tord, Rio Grande do Sul, 14-10-941,
por Edu e Ceres. Criador: Luiz Bernardi.

BATAN, 
mLuiz

Rio Grande do Sul, 28-10-941, por Brunorb e Athe-
nas. Criador: 	 Guerra Flores da Cunha.

BLACK SLAVE, m, z, Rio Grande do Sul, 21-11-941, por Brunorb
e Esclavina. Criador: o mesmo.

RELANCE, m, z, Rio Grande do Sul, 18-10-941, por Real Envite e
Entidade. Criador: Orlando Rego Magalhães.

REVISTA, f, z, Rio Grande do Sul, 16-10-941, por Real Envite e
Pretension. Criador: o mesmo.

RESGATE, m, cast, Rio Grande do Sul, 14-12-941, por Real Envite
e Zig. Criador: o mesmo.

REPLICA, f, z, Rio Grande do Sul, 15-10-941, por Real Envite e.
Pudica. Criador: o mesmo.

COLORITO, m, ala, Paraná, 13-11-941, por Ramuntcho e Alegro-
na. Criador: Ovidio Garcez. 	 -

EQUITATIVA, f, cast, Pernambuco, 29-10-941, por Maranhão e
Clelia. Criador: Frederico J. Lundgren.

BÁLALAIKA, f, tord, Rio Grande do Sul, 15-10-941, por Alvis e
Lomack. Criador: Gaspar Carvalho.

CAIBOATE, m, cast, Rio Grande do Sul, 20-9-941, por Alvis e Blin-
dada. Criador; o mesmo.

DIGITALIS, f, aia, ou tord, Rio Grande do Sul, 19-10-941, por Al-
vis e Printemps. Criador: o mesmo.

MARAFA, f, alz, Rio Grande cio Sul, 12-11-941, por Alvis e Samna.
Criador: o mesmo.

VILANITA, f, cast, Rio Grande do Sul, 4-11-941, por Alvis e Pe-
Insita. Criador: o mesmo.

PRINCESA DO SUL, /', cast, Rio Grande do Sul, 1-12-941, por Bien
Visto e Dorivia. Criador: Alvaro Assumpção Faria.

BABIGO, m, z, Rio Grande do Sul, 12-10-941, por Burby e Seve-
ra. Criador: Ariano de Carvalho.

DAMA, f, cast, Rio Grande do Sul, 21-7-941, por Kid Chocolate e
Calamita. Criador: Carlos Olive Sune.

DINAMICA, f, z, Rio Grande do Sul, 9-11-941, por Kid Chocolate e
Miss Montevideo. Criador.: o mesmo.

IBIGUI, m, alz, Rio Grande do Sul, 11-12-941," por Churumbel
e Bairute. Criador: Cerni° Nahra.

GYGANA, f, z. negro, por Kid Chocolate e Caline. Criador: Faus-
tino Correia do Espirito Santo.

CIMBA, f, alz, Rio Grande do" Sul, 9-11-941, por Casio e Co-
lombia. Criador: o mesmo.

ALL EYES, m, alz, Rio Grànde do Sul, 20-10-941, por Alcazar e
Small Eyes. Criador: João Schield Filho.

BARRABAZ, rn, z, Rio Grande do Sul, 15-9-941, por Bien Visto e
Bagunza. Criador: o mesmo.

' 11, m, alz, Rio Grande do Sul, 5-11-941 por Moonlight e Midinette.
Criador: Pedro Rotta.

IIIREA f, z, Rio Grande do Sul, 2-11-941, por Bancal e Vinajera.
Criador: o mesmo.

EIDO, m, z, Rio Grande do Sul, 24-11-941, por Moonlight e Po-
mina. Criador: o mesmo.

PAPAGOS, m, alz, Rio Grande do Sul, 25-11-941, por Brunorb e
Batalha III. Criador: Julio Brunelli.

FIL D'ARGENT, m, ala, Paraná, 14-11-941, por Chirgwin e Ya-
mundo. Criador: Governo do Estado do Paraná.

FIL D'OR, m, z, Paraná, 30-10-941, por Trinidad e Uzeira. Cria-
dor: o mesmo.

KALMA, f, alz, Minas Gerais, 25-11-941, por Egro e Alegrilla.
Criador: Paulo de Salvo.
KENT, m, aia, Minas Gerais, 5-12-941, por Egro e Ucelera. Criador:
e mesmo.

FINE STUFF, m, cast., São Paulo, 2-3-942, por Pay Up e Chris-
tine Nilsson. Criador: Linneu de Paula Machado.

FLYING FISH, m, cast. esc., São Paulo, 10-2-942, por Chulmeleigh
e Battle Grand. Criador: o mesmo.

MARCELO, m, z, Rio Grande do Sul, 6-12-941, por Viboron e
Lisoca. Criador: Francisco Antunes Maciel.

MONTEADORA, f, preto, Rio Grande do Sul, 10-12-941, por Vi-.
boron e Maestro. Criador: o mesmo.

SERRO DE PRATA, rn, ala, Rio Grande do Sul, 12-11-941. por
-Sarraceno e Morgadinha. Criador: Frontino Vieira Filho.

MARITA, f, p, Rio Grande do Sul, 5-12-941, por Puro Ojo e Me-
ratona. Criador: Germano Bohnz.

MOCINHA, f, z, Rio Grande do Sul, por Kasdorf e Kleptomana.
Criador: Jeronyma Mercio Silveira.

MONARQUISTA, f, ala, Rib Grande do Sul, 13-12-941, por Poly-
modo e Checamba. Criador: J. A. Flores da Cunha.
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ALTEZA, f, alz, Rio Grande do Sul, 9-11-941, pôr His Highness
C Ave Maria. Criador: Oswaldo Kroeff.

FERRO QUENTE, m, z, Rio Grande do Sul, 11-8-911, por Fierro.
Chifle e Segunda Polia. Criador: o mesmo.

FISCO, rn, alz, Rio Grande do Sul, 6-10-911; por Fierro Chifle
e Mariselava. Criador: o mesmo.

FISCAL, f, z, Rio Grande do Sul, 11-10-941, por Fierro Chifle e
çOscoj a. Criador: o mesmo.

FLAGELADO, m, z, Rio Grande do Sul, 8-8-941, por Fierro Chifle
e Tropilla. Criador: o mesmo.

FLAUTIM, m, cast, Rio Grande do Sul, 13-8-941, por-Fierro Chifle
e Sultanita. Criador: o mesmo.

FLAVIA, f, z, Rio Grande do'Sul, 3-8-911, por Fierro Chifle e
Gragoata. Criador: o mesmo.

FLEXIVEL, m, z, Rio Grande do Sul, 28-10-911, por Fierro Chifle
e Amorosa. Criador: o mesmo.

FORJADOR, m, z, Rio Grande do Sul, 27-8-941, por Fierro Cliifle
e Alada. Criador: o mesmo.

FORNALHA, f, z, Rio Grande do Sul, 21-9-911 por Fierro Chifle
e Donita. Criador: o mesmo.

GRANULADA, f, z, Rio Grande do Sul, 26-7-941, por Eis Highness
e Granadeira. Criador: o mesmo.

IIEGIRA, f, alz, Rio Grande . do Sul, 22-10-941, por Ris Highness
e Culebrina. Criador: o mesmo,.

HEREGE, f, z, Rio Grande do Sul, 4-11-911, por Eis Highness
e Grosera. Criador: o mesmo.

SUA ALTEZA, m, alz, Rio Grande do Sul, por Ris Highness e BraL
mula. Criador: ó mesmo.

PERFILADO, m, alz, Rio Grande do Sul, 20-10-911, por Perfil e
INIarilu. Criador: Antonio Fernandes da Cunha.

ECLIPSE, m, alz, Rio Grande do Sul, 13-10-911, por Kosmos e
Graziella. Criador: Antonio Soares.

. EGITO, m, alz, Rio . Grande do Sul, 15-10-941, por Kosmos e
Floracion. Criador: o mesmo.

EMULO, m, alz, Rio Grande do Sul, 14-10-911, por Kosmos e
Boa -Vista II. Criador: o mesmo.

. ESPÁTULA, f, alz, Rio Grande do Sul, 14-10-911, por Kosmos e
Brasila. Criador: o mesmo.
. ESPORA, f, alz, Rio Grande do Sul; 3-11-9H, por Togo e Gleba;

Criador: o mesmo.
ETIOPLIA, f, z, Rio Grande do Sul, 17-10-911, por Togo e Margot.

Criador: o mesmo.
EPIRO,'m, alz, Rio Grande. do Sul 4-11-911, por Kosmos e Sans

Douta. Criador: o mesmo.
ERASMO, m„ alz, Rio Grande do Sul, 10-10-911, por Togo e Grande

Dame. Criador: o mesmo.
EUNICE, f, z, Rio Grande do Sul, 5-10-941, por Kosmos e Gordona.

Criador: o mesmo.
EXPOENTE, m, z, Rio Grande do Sul, 20-9-911, por Togo e Cin-

calada. Criador: o mesmo.
LUX, m, z, Rio Grande do Sul, 26-8-911, por Cartagines e Polila.'

Criador: o mesmo.
SERENATA, f, z„ Rio Grande do Sul, 14-10-911 por Sastre e

Sultan Siar. Criador: Rubino Marroni.
SURPRISE, f, cast. ou z, São Paulo, 10-4-942, por Umidwar e

Parchment. Criadores: Nelson e Roberto Seabra.

ANIMAIS ESTRANGEIROS REGISTADOS NO "SUJO BOOK" BRASILEIRO, NO

PERÍODO DE 1 DE JANEIRO A 30 DE JUNHO DE 1942

Da Argentina:

Cavalo-3	 . .	 	 26
Éguas .	 	 28

Soma .	 % 	 64
•	 Sendo:

Garanhões 1
, Reprodutoras 16
Para corridas 47

Soma., 	 64
Do Uruguai:

Cavalos 	 - 13
Éguas 22

Soma 35
Sendo:

Garanhões 2
Reprodutoras	 • 	 10

. Para corridas	 	 23
--

Soma 35
Da Inglaterra:

Cavales 1
Éguas 7

Soma	 	
sendo:

8

Garanhões 1
Reprodutoras 7

'Para corridas	 	 O

Soma... .. . 	 8

Da França:
Cavalos .. 	
Éguas .. 	•

Soma .. 	
Sendo:

Garanhões
Reprodutoras .. 	
Para corridas . 	

Soma . . 	
Registo suplementar de mestiços:

Coberturas. 	
Transferências .. 	 	 94
Registos	 101
Retificações de sinais 	 	 12
Certificados . . 	 	 (48
Registo de reprodutores 	 	 36

Francisco Constant de Figueiredo, diretor do "Stud Book" Bra-
sileiro.

(N. 11.322- 6-8-42 -- 840$5)

COMPANHIA DE PRODUTOS QUÍMICOS INDUSTRIAIS
M. HAMERS S. A.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

	

é	 •
Primeira Secção

•
CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Com-
panhia de Produtos Químicos Industriais M. Hamers S. A. em 24 de
setembro de 1911, pelo Sr. diretor deste Departainento, certifico que
se acham devidamente arquivados nesta Repartição sob o n. 16.466,
os seguintes documentos: a) Ata dá assembléia geral ordinária reali-
zada em 1 de/março de 1941, que aprovou contas relativas ao exercí-
cio de 1910, elegeu a Diretoria para o período de 1941 . a 1916, e os
membros efetivos e suplentes do conselho fiscal para o ano em curso;
b) Ata da assembléia geral extraordinária, realizada em 1 de março de
1941, que aprovou a reforma de seus estatutos sociais, afim do adaptá-
los 'à legislação vigente; c) Ata da assembléia geral extraordinária,
realizada em 2 de julho de 1941, que aprovou alterações estatutárias,
afim de cumprir exigências feitas por este Departamento; d) Ata da
reunião da Diretoria realizada em 10 de julho de 1941, que fixou im-
portâncias destinadas as filiais da Sociedade. Departamento Nacio-
nal de Indústria e Comércio, Primeira Secção. Eu,.Carmem Cruz, au-
xiliar de escritório VIII, passei a presente certidão.

Rio de Janeiro, 3 de outubro de 1941. - Carmen Cruz. Estavam
devidamente . inutilizadas estampilhas no valor de 60200. Visto:
Celso Esteves, diretor da Secção.

(N. 11.338 -- 6-8-42 - 51$0)

COMPANHIA DE PRODUTOS QUÍMICOS INDUSTRIAIS
M. HAMERS S. A.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Primeira Secção

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no -requerimento de Com-
panhia de Produtos Químicos Industriais M. Hamers S. A.. em 23
do julho de 1942, pelo Sr. diretor deste Departamento, certifico que
se acham devidamente arquivados nesta Repartição sob n. 17.862,
os seguintes documentos: a) Ata da assembléia geral ordinária, reali-
zada em 20 de março de 1942, que aprovou contas relativas ao exer-
cicio de 1941, elegeu os membros do conselho fiscal e fixou os seus ho-
norários. - Departamento Nacional da Indústria e Comércio, Pri-
meira Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escritório VIIL passei
a presente certidão.

Rio de Janeiro, 5 de agosto de 1942. - Carmen Cruz. Estavam
devidamente inutilizadas estampilhas no valor de 20200. Visto: Pires
Ferreira, diretor da Secção.

Em tempo - Sob o mesmo número e mesmo despacho acima ci-
tados foi arquivada, tambem, a ata da assembléia geral extraordinária
realizada em 10 de julho de 1942, que aprovou a modificação do artigo
primeiro dos seus estatutos.

Rio de Janeiro, 5 de agosto de 1942. - Carmen Cruz.
(N. 11.337 - 6-8-42 - 49$0)

COMPANHIA NACIONAL DE FERRO-LIGAS

ATA DA ASSEMBLÉIA ' GERAL EXTRAORDINÁRIA DA COMPANHIA
NACIONAL DE FERRO-LIGAS

Aos 9 de julho de 1942, com a presença do titulares de ações
representativa de mais de dois terços do capital social todos com
direito a votar, conformo sa verifica no livro próprio fls. 5 e 6 rea-
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lizou-se uma reunião extraordinária da Assembléia Geral, no local
e hora e para os fins indicados no seguinte edital. "Companhia Na-
cional de Ferro-Ligas; Assembléia Geral Extraordinária a reunir-
se no dia 9 de julho p. futuro, às 16 horas em sua sede, a *rua
México n. 98, 7•0 andar, nesta capital, para deliberar sobre uma
proposta da diretoria versando sobre os seguintes pontos; 1P
aumento do capital de 3.500:0000 paia 10.500:00080; 2.° — no-
vas instalações e aumento da usina; 30 — modificação dos estatutos.
A referida proposta poderá, •desde já, ser examinada no local acima
indicado. Rio de Janeiro, 29 de junho de 1942. Companhia Na-
cional de Ferro-Ligas. Diretor-presidente, C. P. Sylla. "Publicados
no Diário Oficial e no "Correio da Manhã" de 1, 2 e 3 do corrente.

Foi aclamado presidente o Dr. Benedicto Dutra, que designou
respectivamente os Srs. Dr. • Alberto 'Woods Soares e José Willerri-
sens Junior para 1.0 e 2.0 secretários, o primeiro dos quais leu, em
N-OZ alta, para a Assembléia a proposta da diretoria e o parecer do
Conselho Fiscal, do teor seguinte: — "Proposta da Diretoria" —
tia — A evolução dos negócios sociais e as atirais circunstâncias
face à guerra mundial, e o panorama industrial do país, aconse-
lham a ampliação da capacidade de nossas instalações, tornando-se
necessário o aumento do capital social. Entretanto, para atender aos
direitos dos antigos acionistas é de não se perder de vista que o
ativo imobilizado de nossa Companhia tem hoje valor que, nenhu-
ma dúvida, é superior ao que figura em nossos livros. Por todos
esses motivos a diretoria julga consultar os interesses sociais e, iam-
bem, os da economia nacional, propondo o aumento do capital social
de 3.500:0008000 para 10.500:0008000 a ser realizado da seguinte
forma: — a) 3.500:000 por valorização do ativo, emitindo-se (700)
setecentas ações do valor nominal de 5:0008000 (cinco contos de
réis) cada uma, que, a titulo de bonificação, sutil) entregues aos
senhores acionistas na proporção de uma ação nova para cada uma
antiga; b) 3.500:0008000 pela emissão de mais (700) setecentas
ações do mesmo valor nominal tomadas por subscrição particular,
cuja integralização. será feita parceladamente de acordo com as ne-
cessidades, da maenira e na oportunidade que a diretoria julgar con-
veniente. Os acionistas terão o prazo de 30 dias para exercer o di-
reito de preferência: 2.° — A Diretoria propõe nova redação para
os nossos estatutos, de .acordo com o projeto anexado à presente,
constando da mesma diversas modificações, inclusive a fixação do
prazo de duração da sociedade e a faculdade de efetuar balanços se-
mestrais. A este respeito comunica que, para orientação, levantou
balanço geral em 30 de junho, e, que oportunamente, caso a pro-
posta seja aprovada, convocará, de acordo com a disposição tran-
sitória dos mesmos estatutos, a assembléia geral para tomar conhe-
cimento do referido balanço. Rio de Janeiro, 25 de junho de 1942.
— Diretor-presidente, C. P. Sylla, diretores: Dr. Antynthas Jacques
de Moraes, Dr. Vaiou- Souto, Dr. Nello Crocchi, Dr. Augusto Wil-
lemsens, Mario Certo Pareto. "Parecer do Conselho Fiscal". O Con-
selho Fiscal da Companhia Nacional de Ferro-Ligas, depois de de-
tido exame da proposta da diretoria, que entre outras - providências
eleva o capital para 10.500:0008000 é de parecer que, pelos seus
próprios fundamentos, seja a mesma pro posta aprovada. Rio de
Janeiro, 28 de junho de 1942. — Dr. Alberto 1Voods Soares, Dr. José de
Magallities Pinto, Dr. Vanor Ribeiro Junqueira, Dr. Agesildo Dutra e
Randet Gili". — Em seguida , o Sr. presidente submeteu à discussão
a primeira parte da proposta, falando a respeito da mesma diversos
acionistas, todos favoraveis à ampliação da usina e- aumento do ca-
pital para 10.500:0008000. Em último lugar, falou o presidente da
Companhia, Dr. Carlos Pereira Sylla, apresentando interessantes es-
clarecimentos. Passando-se à votação, foi unanimemente aprovada
a primeira parte da proposta. Continuando os trabalhos, - o 2.° se-
cretário leu em voz alta, para a Assembléia, o inteiro teor do pro-
jeto dos estatutos anexo à proposta. Passou-se à discussão desta
segunda parte da proposta e, como ninguem pedisse a palavra, sub-
meteu-se a matéria a votação e verificou-se aprovação por una-
nimidade, entrandmm vigor, por conseguinte, os estatutos redigidos
da seguinte forma: — "Estatutos da "Companhia Nacional de Fer-
ro-Ligas". Aprovados pela Assembléia Geral Extraordinária de 9. de
julho de 1942. A Companhia Nacional de Ferro-Ligas, sociedade
anônima fundada aos 19 de agosto de 1940 e autorizada a funcionar
como empresa de mineração pelo decreto n. 6.268, de 11 de setem-
bro de 1940 passa a reger-se pelos presentes estatutos, peta Lei
de Sociedade por Ações e- demais disposições de direitos: — Sede,
Fins, Prazo e Capital. Art. 1.° — A Companhia Nacional de Ferro-
Ligas

'
 com sede na cidade do Rio de Janeiro tem por objeto o pre-

paro de ferro-ligas e quaisquer outros produtos metalúrgicos e bem
assim a exploração de jazidas minerais, podendo para tal fim, a
juizo da diretoria, praticar quaisquer operações industriais e co-
merciais, e estabelecer usinas, filiais ou agências em qualquer ponto.
Art. 2.° — O prazo de sua duração será de 50 anos a contar da
.data de sua fundação, vigorando dai em diante por prazo indetermi-
nado, reservada, entretanto, à Assembléia Geral a faculdade de, em
qualquer tempo, deliberar sobre a prorrogação do referido prazo ou
sobre a liquidação da Companhia. Art. 3.° — O Capital social é
de 10.500:0008000, (dez mil -e quinhentos contos de reis) divi-
dido em 2.100 (duas mil e cem) ações nominativas de 5:0008000
(cinco contos de réis) cada uma, das quais 1.400 ações inteira-
mente integralizadas e 700 (setecentas) ações a serem integrali-
zadas na forma e na ocasião que a diretoria julgar conveniente.
.Art. 4.0 — As ações só poderão pertencer a pessoas de nacionali-
dade brasileira que satisfaçam as condições legais para se associa-
rem à Companhia. Da Administração. — Art. 5.° — A sociedade
será administrada por uma diretoria, composta de (6) seis dire-

.

tores, dos quais . um será diretor-presidente, eleitos em Assembléia
Geral. Art. 6.0 — Os diretores servirão pelo prazo de (3) três anos,
podendo ser reeleitos, e, quando não o sejam, servirão até se apre-
sentarem os novos eleitos; os eleitos terão o prazo de (10) dez dias para
tornar posse do cargo, considerando-se vago, se dentro desse prazo
não se empossarem. Art. 7•0 — Os diretores prestarão fiança ou
caução de dez contos de réis (i0:0008000), em moeda corrente do
pais ou ações da Companhia antes de tomar posse do cargo; essa
caução será feita por. termo em livro especial, e vigorará enquanto
durar a função do cargo, só sendo liberada após a aprovação das
contas do último ano em que houverem servido. Art. 8. 0 — No
caso de vaga, pela renúncia, impedimento, desistência ou morte de
qualquer membro da diretoria, esta, consultando o Conselho Fiscal,
chamará um acionista que esteja nas condições exigidas por estes
estatutos, o qual exercerá o lugar de diretor, até à escolha feita de-
finitivamente em Assembléia Geral, especialmente convocada para
esse fim\ O diretor assim eleito exercerá o cargo pelo tempo que fal-
tar ao substituto. Art. 9.0 -0s honorários dos membros da diretoria
serão estabelecidos e fixados pela Assembléia Geral Ordinária que os
eleger.—pArt. 10 — As deliberações da diretoria serão tomadas por
maioria de votos: de todas as deliberações lavrar-se-á uma ata, em
livro especialmente destinado a esse fim, de que tirarão cópias au-
tenticadas pela diretoria para serem distribuidas a cada diretor. Ar-
tigo 11— Ao diretor-presidente da Companhia compete: —a) repre-
sentar a sociedade em juizo ou fora dele; b) promover as reuniões das
assembléias gerais, ordinárias ou extraordinárias, presidir as reu-
niões da diretoria e velar pela fiel execução das leis e destes
estatutos; c) superintender todos os negócios da sociedade, assi-
nar a respectiva correspondência; d) proceder à organização in-
terna, direção e fiscalização de todos os serviços, admissão e dis-
pensa de empregados, fixação de salários, requisitar .material ne-
cessário para o boa ordem e desenvolvimento dos serviços; e) as-
sinar todos os compromissos pecuniários, firmar todo e qualquer
contrato, titulo e obrigações que envolvam a responsabilidade da
Companhia, como, cheques, 'duplicatas, promissórias e letras de câm-
bio; f) praticar todos os atos de gerência, industrialização e co-
mércio da Companhia. Parágrafo único: — Nas faltas e impedimento
do diretor-presidente, a diretoria designará um dos diretores para
substitui-lo. Art. 12 Aos demais diretores compete tornar parte
nas deliberações da diretoria, na forma do art. 10 (décimo) e co-
laborar com o diretor-presidente nas funções que forem atribuidas
pela diretoria. Art. 13 — Os -contratos de alienação e onera-
elo de bens, bem como os de empréstimos e os por escritura públi-
ca dependerão de deliberação prévia e expressa da diretoria. Do
Conselho Fiscal. — Art. 14 — O Conselho Fiscal é composto de (5)
cinco membros efetivos e igual número de suplentes. Da Assembléia
Geral. Art. 15 — A Assembléia Geral Ordinária se reunirá nos qua-
tro primeiros meses após o encerramento do balanço (art. 19 infra)
Art. 16 — A Assembléia tem poderes para reeleger qualquer diretor
ou membros do Conselho Fiscal. Art. 17 — A Assembléia, sem neces-
sidade de constar a matéria no edital de convocação, tem atribuições
para fixar os honorários dos diretores e membros do Conselho Fiscal.
Art. 18 — A mesa que dirigir os trabalhos da Assembléia será presi-
dida por um acionista escolhido na ocasião, o qual convidará dois
acionistas respectivamente para 1. 0 e 2.° secretários. Do Balanço.
Art. 19 — O balanço geral será encerrado em 31 de dezembro. Pará-
grafo único: -- Sempre que a diretoria julgar conveniente, efetuará
balanços semestral (encerrado em deles em 30 de junho), podendo,
neste caso, pagar semestralmente os dividendos (Parágrafo único do
art. 132 do decreto-lei n. 2.627, de 26-9-940) . Art. 20 — A débito
da conta de "Lucros e- Perdas", alem das verbas facultadas ou pres-
critas pela lei, serão lançadas: a) uma verba creditada ao "Fundo
de Depreciação" para atender a desvalorização dos bens destinados
à. exploração do objeto social; h) uma verba creditada ao "Fundo
de Reserva Legal", no mínimo de (5%) cinco por cento, destinada a
assegurar a integridade do capital; c) dividendo aos acionistas; d)
percentagem da diretoria, de 20% (vinte per cento). depois de as-
segurada a distribuição aos acionistas de um dividendo mínimo de
(6%) seis per cento ao ano, sobre o capital social; e) uma verba
creditada ao "Fundo de Modernização e Renovação", destinada a mo-
dernização e renovação das instalações. Art. 21 — Os dividendo não
reclamados, dentro do . prazo de (5) cinco anos, contados da data do
balanço, reverterão em beneficio .da sociedade e serão lançados a
crédito no "Fundo de Modernização e Renovação". Disposição Transi-
tória. Art. 22 • A diretoria poderá convocar a Assembléia Geral
para aprovação do balanço semestral, encerrado a 30 de junho de 1942;
só. porem, pagará Q dividendo depois de aprovados os presentes es-
tatutos pela autoridade competente. Art. 23 — Os atuais acionistas
terão preferência a subscrever as ações que se mencionaram no artigo
3.0, na proporção das-que atualmente possuem. Fim. O Sr. presidente
consulta a Assembléia e, por unânime da mesma, mandei' que constas-
se da presente ata que a atual diretoria, eleita em Assembléia Geral
de 19-8-940, permanecerá .em . exercício até 19-8-943, de acordo
com os arts. 11 e 6.°, respectivamente do-à antigos e dos noVos esta-
tutos, sendo composta do Diretor-presidente Dr. Carlos Pereira Sylla
e do s Diretores Dr. Amyntha.s Jacques de Moraes, Dr. Valeis Souto,
Dr. Nello Crocchi, Dr. Augusto Willemsens e Mario Carlos Pareto. O
Sr. presidente, depois de -encerrar a folha . n. 6 do livro "Presença dos
Acionistas", suspendeu a sessão pelo temor) necessário à lavratura
desta ata, no livro próprio, e, reaberta a sessão, .foi a mesma lida,
aprovada e vai assinada por mim 2.° secretário, e por todos os acio-
nistas presentes, dela se tirando . cópias autênticas datilografadas,
para fins legais. Rio de Janeiro, 9 de julho de 1942. O secretário
da Assembléia. José Willemsens Junior. — Dr. Àlberto Woods Soares.
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•-- Benedicto Dutra. — Agesilão Dutra. — Paulo Willemsens. —
Jorge Christian° Monteiro de Castro. — Mario Cano Pardo. Amyn-
lhas Jacques de Moraes. — Alvaro Vidal. — Dr. Alberto Woods.
Soares, pela Cempanhia Serviços de Engenharia. — Dr. Mario de
Oliveira Neves. — PetroniO Romenos. — Arthur Crocchi. — Dr. An-
tonio Faria Ribeiro, pela Mineração e Usina Wigg S. A. — Antonio
Faria Ribeiro. — Nilo Colonna dos Santos. — Vanôr Ribeiro Jun-
queira. Ormeo Junqueira Botelho. — José Monteiro Ribeiro Jun-
queira. — Guilherme Woods Soares. — Tiberio Vasconcellos do,
Abobai. — Elisabeth Osward..— George Bacti Cox. — Carlos Pinto
Monteiro. — Augusto Willemsens. — Ernesto G. Fontes. — Manoeb
Queiroz Campbell Penna. — Carlos Pereira Sylla.— Tiberio Vascon-
éellos de Aboim..— Haroldo M. Junqueira. — José de Magalhães,
Pinto", Mineração e Usina Wigg S. A., José .de Magalhães Pinto, di-
retor-presidente. — Francisco Camara Portocarrero. — Dr. Valois
Souto.

(N. 11.327 --7 6-8-12 — 32681)

COMPANHIA INDUSTRIAL BELFOS S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM 23 DE
JUNHO" DE 1942

MONTEIRO DE CASTRO & CIA. BANQUEIROS

Rua São Pedro n. 27 — Rio de Janeiro
Carta Patente n. 1.635

BALANCETE DAS OPERAÇÕES EM 31 DE JULHO DE 1942

Títulos descontados - 	  . • 3.361 :8888400
, Ativo

Empréstimos • em contas corrente 	 	 533:1/98900-
Letras e Ef. a recebpr em cobrança da praça 	 	 22 :3708000
Valores em liquidação *	 	 225:0528900
Valores caucionados. 	 \	 • 415:8888000
Títulos e fundos próprios 	 	 •	 39:4528800
Caixa:

Em moeda corrente •	 	 60:3508700
Em depósito no Banco do Brasil .	-114 :5158900
Em depósito em Outros Banees • " - • 65:7688700	 210:6358300

Diversas contas 	 	 141:1568900 -
Bens hnobiliárioS de terceiros 	 	 355 :0008000

5.361:7618200

As quatorze horas do dia vinte e três de julho do ano de mil no-
vecentos e quarenta e dois, na sede à rua Rodrigues dos Santos, n. 324,
presentes acionistas, representando ações em número legal, conforme
consta do Livro de Presença, iniciou-se os trabalhos da Assembléia
convocada em publicações feitas no Diário Oficial, dos dias 16,17 e 18
do corrente mês. Tomando a palavra -a Sr. Visconde de Carnaxide,
presidente da Companhia, em nome próprio e de seus companheiros
de Diretoria e dos membros do Conselho Fiscal e suplentes respecti-
vos, em palavras precisas, assegurando que a Companhia nada deve,
à praça ou a terceiros, e que todas as contas estão rigorosamente em
dia, e que ele, Visconde de Carnaxide e seus companheiros de Dire-
torialoinariarn quaisquer responsabilidades de atos de gestão, passados,
apresentou à Assembléia renúncia coletiva da Diretoria e membros
do Conselho Fiscal e Suplentes. Aclamado para presidir os trabalhos
da Assembléia, o Dr. Pedro E. Ferreira, agradecendo a atenção. con-
vidou a mim João Cabral, de Arruda, para secretariá-la, tendo em se-
guida elogiado a probidade da Diretoria demissionária. rogo após, o
Sr. presidente determinou que se procedesse a eleição da nova Di-
retoria e membros do Conselho Fiscal com seus respectivos suplentes.
Por unanimidade de votos foram eleitos para diretor-presidente o
Sr. Dr. Joaquim Gomes de Cairmos, brasileiro, solteiro, médico, mo-
rador à rua Senador Dantas n. 45, para diretor-gerente o Sr. Victor
Dazin Druinmond, casado, brasileiro, jornalista, morador à rua Ma-
chado de Assis n: 39, para diretor técnico o Sr. Anibal Woods de
Lacerda, farmacêutico, brasileiro, casado, morador à rua Flack n. 166.
Para o Conselho Fiscal foram eleitos os seguintes membros; Drs. Clito
Lemos de Azevedo,.Luiz Silverio da Rocha Lagôa e o Sr. Geraldo de
Andrade Werneck, todos brasileiros, casados e residentes nesta ci-
dade. Para suplentes: Dr. Pedro E. Ferreira, José de Araujo Re-
zende' e Moacir Meirelles. Por se acharem todos presentes, tomaram.
posse imediatamente, nos seus respectivos cargos, tanto tis membros'
da Diretoria, corno cio Conselho Fiscal e Suplentes. Terminados os
trabalhos das eleições e da posse, o Sr. presidente da Assembléia, sub-
meteu à niçsma o estudo dos vencimentos da Diretoria, Conselho Fis-
cal, o que foi estabelecido por unanimidade de votos, um Conto e du-
zentos mil reis (1:20080) por mês, para o diretor-presidente um conto
e duzentos mil'réis (1:20080) para o diretor-gerente, e seiscentos mil
reis para o diretor técnico. Para o Conselho Fiscal, não foi atribuido
qualquer vencimento. Fica-a Diretoria autorizada a contratar os fun-
cionários que julgar necessários, determinando-lhes os vencimentos
respectivos. Nada mais havendo a discutir, _languem querendo mais
fazer uso da palavra, o Sr. presidente deu por, encerrada a Assem-
idéia, e que foi por mim lavrada nesta ata e assinada por todos os
acionistas portadores de ações presentes ao ato, Membros demissio-
nários da Diretoria e. do Conselho Fiscal, assim como os da nova Di-
retoria empossado no momento e respectivos membros do Conselho
Fiscal. Joaquim Gomes de Campos, brasileiro, rua Senador Dantas
n. 45-B, Victor Bazin Drummond, brasileiro, Machado de Assis n. 39,
farmacêutico João Valentim da Motta, brasileiro, General Roca n. 354,
João Augusto Teixeira, rua Barão de. Mesquita n. 620, casa IV, bra-
sileiro, Visconde. de Carnaxide, português, rup. Barão de Itambia nú-
mero 50, Norberto de Medeiros, brasileiro, rua Gomes Carneiro n. 118,
João Cabral de Arruda, brasileiro, rua Vicente Licínio n. 210, -pp. Sa-
turnino Gomes da Silveira, brasileiro, rua Salinas n. 1.280, Beta Ho-
rizonte, .Afonsina Magalhães Brandão, brasileira, rua Paraiba n. 975,
Belo Horizonte, Maria Eulina de Carvalho Chagas, brasileira, rua Al-
varenga Peixoto n. 832 Belo Horizonte. Ernestina Botelho Martins
Vieira, brasileira, rua deará n. 1.323, Belo Horizonte, Victor Bote-
lho Martins Vieira, brasileiro, rua Ceará n. 1.323; Belo Horizonte,
Igino Bonfioli, brasileiro, rua Rio Grande do Sul a. 389, Belo Hori-
zonte, João Cabral de Arruda, assinado por procuração exarada no
Livro 49 fls. 48 Cartório do 4.° Ofício de Notas, Tabelião Everardo

-Vieira, rua Goiaz n. 230, Belo Horizonte. Anibal Woods de Lacerda,
brasileiro, rua Flack n. 166, apartamento 101, Pedro E. Ferreira,
brasileiro, Belo Horizonte, Geraldo de 'Andrade Werneck, brasileiro,.
travessa João Afonso- n. 33, Luiz Silverio da' Rocha Lagoa, bzrasileiro,
rua Barão de Jaguaribe n. 366, Clyto Lemos de Azevedo, brasileiro,
residente à rua Leite- Leal n. 29, apartamento 22. José Corte; portu-
guês, rua Paissandú n. 93.

(N. 11.233-6-8-942-9789).-

Passivo
Car i tal 	 	 1.000 :0008000
Fundc de reserva 	 	 819:6638000
Fundo de liquidações 	 	 171 :6678500
L'epósitos em contas correntes com juros 	 	 • 312:1818850
Depósitos a - prazo fixo' 	 	 372:4038300
Depósitos em conta ,de cobrança da praça	 22:5708000
Títulos em caução e depósito 	 	 445:8888000
Diversas contas 	 	 1/335:3908550
Administração de bens 	 	 355:0008000

•
5.361:764200

Rio de Janeiro, 6 de agosto de 1942. — Jorgse C. Monteiro de
.Costro, gerente. — Armando Vieira, contador.

(N. 11.328 — 6-8-42 — 8687),

BANCO MOSCOSO-CASTRO S. A.

Carta Patente n. 2.297, de 21 de maio de 1910
BALANCETE EM 31 DE JULHO DE 1942

Ativo
Títulos descontados, praça e interior 	

	
13.870:1528900

Letras a receber, 'praça e interi,T 	
	

795:5078600
Empréstimos em contas correntes 	 	 • 2.326:0428100
Devedores por títulos em caução 	 	 - 1.697:5538300
'moveis em administração 	

	
3.420:3008000

Vacores caucionados 	
	

1.°79:320$900
Valores depositados 	

	 5.871:6008000
Ações em caução 	

	 100:0008000
Moveis, utensílios, máquinas e instalações

	 205:4228610
Caixa:	 -	 •

• Em moeda corrente 	 	 531 :5548800

Em outras espécies	 	 	 3:604900
Disponivel nos Bancos 	 	 1.5.15:5818100	

2.080:7438800

Diversas contas .. 	 875:8088500

Total do ativo 	  32.528:4518740

Passivo
Capital 	
Fundo de reserva	 •	
Fundo especial 	
Fundo para amotização de moveis, máquinas e uten-

sílios 	

5.000 :0008000
254 :2568500

47 :5208700

25 :6838400
Contas correntes com juros 	 	 2.693:3028900
Cont.as correntes particulares 	 1.119 :6528200
Contas correntes pré aviso 	 1.594:9198600
Contas correntes sem , juros 	 •	 612:4378040
Denósitos a prazo fixo' 	 3.963:9538100
Contas correntes Bancos 	 	 1.100:n1w°
Letras a prêmio • 	 000:0008000
Credores por títulos era cobrança 	 795:5078600
Títulos em caução e em depósito 	 7.150:920900
Caução da Diretoria' 	 100:0008000
Remessa para caução 	 1.697:5538300
Cheques e ordens de pagamento 	 463:7958300
Administração predial 	 3.420:3008000,
Títulos redescontados 	 1.745:76i000
Dividendos 	 31:2508000
Diversas contas 	 111:5038600

32:528:4518740

(N. 11.329 — 6-8-42 — (1082).

Total do passivo

Rio de Janeiro, 5 de agosto de 1942. — Alexandrino Boa-vista
Moscoso — Raul Castro Silva, diretores. — Jorge Torres, chefe da
Contabilidade.
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BANCO • FINANCIAL NOVO MUNDO 3. A.
CARTA P..kTENTE N. 1.235

BALANCETE DA MATRIZ E FILIAL ENCERRADO EM 31 DE

Ativo
JULHO DE 1942

Letras	 descontadas	 	 66.797:5438800
Empréstimos em conta-correntes 	 52,305:7678340
Letras em caução 	 67.354:5368300
Valores em caução 	 58.177:0408100
Letras à cobrança • 	 17.544:5008500
Correspondentes *no	 país - •	 2.383:7388300
Valores	 depositados	 	 39.042:6538000
Hipotecas	 .	 	 5.160:0008000
Títulos e fundos port. ao Banco 	 1.713:0048300
Ações em caução 	 40:0008000
Filial de São Paulo	 	 9.320:6148260
Moveis e utensílios- 470:6298450
Imoyeis	 .	 	  	 5.046:4798200
Valores	 em administração	 	 4.363:7368000
Diversas	 contas	 	 6.797.:9708250
Caixa: - Em moeda corrente no Banco e em de-

pósito no Banco do Brasil e em outros Bancos 41.091:3138100

377 .609 :5258900

Passivo
Capital	 .	 	 12.000:0008000
Fundo de reserva	 	 1.814:0768750
Fundo de depreciação	 	 301:7918790

Depósitos:
À vista	 	 	 90 . 305 :1418300
De aviso prévio. 	 	 9.118:9198000 -
A prazo fixo	 	 	 33.753:9118200
Contas limitadas 	 	 11.256:9918400 150.434:9658900

Creds. por letras à cobrança 	 17.544:5008500
Creds.	 por valores'em caução	 	 58.177:0408100
Creds. por valores hipotecários . 	 5.160:00045000
Títulos em caução e em depósito 	 106.397:1898300
Caução - da	 diretoria	 	 40:0008000
Filial do São Paulo	 	 10.922:9338860
Creds. por valores em ;Administração 	 4.363:7368000
Correspondentes no país	 	 26:8118100
Diversas	 contas	 	 10.426:4778600

377.609:5258900

Rio de Janeiro, 6 de• agosto de 1912. - José Maria _remendes,
presidente. - Vielor remendes • Afonso, vice-presidente. -
go: remendes Abuso, diretor. - Adhemar Leite Ribeiro, diretor. -
Arthur de Castro, gerente da Matriz. - Olegario Alvariz, chefe da
Contabilidade.	 (N. 11331 - 6-8-42 - 10080) .

BANCO DO COMÉRCIO E INDÚSTRIA DO RIO DE JANEIRO S. A.

Rua da 'Alfandega, : n. 30
BALANCETE EM 31 DE -j ULII0 DE 1942

Ativo
Títulos descontados . 	
Letras o efeitos a receber 	
.Empréstimos em- contas correntes
Valores caucionados	 -	  ...
Valores depositados 	
Valores e títulos . de nossa' propriedade 	
Correspondentes •no país 	
Diversas contas . 	

.	 Caixa:	 •
Em moeda corrente, depositado no Banco do Brasil

e em outros bancos 	
	

5.078:2308300

98,.044:174$100
•Passivo-

Capital
Fundo de reserva.. 	

	

Fundo especial de previsão 	
Depósitos:

	

. C/correntes com juros 	

	

C/correntes sem juros 	

	

C/correntes pró-aviso •	
Depósitos a prazo fixo  •.......

Diversas contas •	

Valores em caução e em depósito 	 -

Depósitos transitórios (decreto ni 4.166) 	
Credores por títulos- em cobrança 	
Correspondentes Tio 'país 	

Cheques visados 'e ordens de pagamento 	
42.542:4288300

10.587:8028200
9.477:6418600
1.893:9728500

- 522:8688200

15:4008000

.. •	 98. 044 :1748100

' Luiz Carlos de Oliveira Figueiredo. contador.
dade, presidente. - Mirsilo Gasparri e Vicente Silva, diretores. -

Rio de Janeiro, 6 de agosto de 1942. - Eduardo de Góes Trin-

l(N. • 1.332-6-8-42-9188)

BANCÁRIA DO BRASIL S. A.

RELATÓRIO DA DIRETORIA
• •Senhores acionistas,

Cabe-nos, em obediência às determinações contidas em nossos es."
tatutos e na lei de sociedades anônimas, apresentar-vos o balanço • e
contas, relativos ao exercício encerrado em 31 de dezembro P• P.

Dispensamo-nos de comentar esses documentos, dado que as .cifras
que constituem o balanço, devidamente classificadas, dizem claramente-
da situação da nossa sociedade, tendo sido examinadas pelo digno Con-
selho Fiscal, segundo o parecer que 'está ao vosso dispor. 	 •

Permanecemos, todavia, à vossa inteira disposição, para ivestar.
vos, com prazer, qualquer esclarecimento de que possais necessitar.

Arthur de Almeida Guaraciaba, p.p. Roland de Souza, diretor.
presidente. - E. Ribeiro, diretor-gerente. - (Assinatura itegivel),
diretor-secretário. •

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Os membros do Conselho Fiscal da Bancária do Brasil S. A.',
abaixo assinados, cumprindo o que determinam os estatutos e a lèi de
sociedades anônimas, declaram haver examinado detidamente o ba-
lanço e contas apresentadas pela diretoria, relativos ao exercício fi-
nanceiro encerrado em 31-12-41, encontrando todos .os lançamentos
feitos na melhor exatidão, pelo que são de parecer devart ser apro-
vadas as contas apresentadas.

Rio de Janeiro. 28 de fevereiro de 1912. - Antonio de Almeida
Santos. - José Por to Coelho. - Euzebio José 'Telles..
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA-REALIZADA EM 30 DE ABRIL DE 1912

Aos trinta dias . do mês de abril ,de mil novecentos e quarenta e
dois, às quatorze horas, reuniram-se, na sede da' Bancária do Brasil
S.A., à rua Buenos Aires número vinte A, quarto andar, todos os seus
acionistas, 'representando a totalidade do capital social. O presidente
da sociedade, Sr. Arthur de Almeida Guaraciaba. declarou que, de
acordo com a convocação pessoal, feita a cada um dos Srs. acionistas,
esta assembléia estava legalmente instalada em segunda convocação,
uma vez que para a primeira, convócada, por editais publicados, para
o dia vinte, e .dois do corrente mês, não houve número legal, e pedia,
nestas condições, que fosse feita a indicação de uni dos acionistas pre-
sentes, para dirigl-la. Foi aclamado o acionista Sr. Euzebio José Telles
que, assumindo a presidência, convidou para secretariá-la o Sr. Gui-
lardo Moreira íta Rocha, que, tambem. aceitou. Disse o Sr. presidente
que deveriam os Srs. acionistas, primeiramente, manifestar-se sobre
o balanço, relatório e parecer do Conselho Fiscal, cuja leitura, por
proposta do Sr. Jódoco Malta Guimarães, foi dispensada; de vez que
esses documentos já eram do conhecimento dos presentes. Subme-
tidos à votação, foram unanimemente aprovados o balanço, relatório
o contas apresentadas pela diretoria, relativos ao exercício financeiro
encerrado em trinta e um de dezembro de mil novecentos e quarenta 'e
um, bem como o respectivo parecei' do Conselho Fiscal. Declarou-o
Sr. presidente que suspendia - a sessão por cinco minutos, para que
todos se munissem de cédulas, por competir à assembléia, agora:eleger
a nova Diretoria e Conselho Fiscal, com mandato até quatorze de abril
de mil novecentos e quarenta e três. Reabertos os trabalhos, foi pro-
cedida a chamada de acionistas, que entregaram suas cédulas, cujo
número, coincidindo exatamente e m o de votantes, foi assim apurado:
para diretor-presidente, Sr. Arthur de Almeida Guaraciaba (reeleito),
brasileiro, residente à rua Barão do Rio Branco n. 018, em Petrópo-
lis; para diretor-gerente, Sr. Hamilton Pereira de Souza, brasileiro,
residente á praia do Cocotá n. 51, ilha do Governador; e para diretor-
secretário. Sr. Hamilton Neiva, brasileiro, residente à rua Francisco
Enes n. 13, nesta Capital. Para membros efetivos do Conselho Fiscal,
os Srs. : Guilardo Moreira da Rocha, Euzebio José Telles e Jódoco Malta
Guitnarães, e, para suplentes. os Srs. Antonio de Almeida Santos. José
Porto Coelho e Ivan de Figueiredo Repeso. O Sr. presidente declaroU
desde logo empossados os diretores e membros do Conselho Fiscal, na
forma do art. 7.0, § 4.0, dos estatutos. Franqueada a palavra a quem
dela quisesse fazer uso, e ninguem se manifestando, o Sr. presidente
congratulando-se pelos resultados da assembléia, agradeceu o compa-
recimento de todos os Srs. acionistas, declarando encerrados os' tra-
balhos, dos quais eu, Guilardo Moreira da Rocha, secretário da mesa,
lavrei a presente ata. - Gilardo Moreira da Rocha. - Rolam] de
Souza. - Edelberto Nunes Ribeiro. - Ivan de Figueiredo Raposo. -
José Porto' Coelho. - Antonio de--Almeida Santos. - Arthar de Al-
meida Guaraciaba. - 'Moco Malta Guimarães. • - Olavo _remendes
Gaivão. - . Euzebio José Telles. - Francisco de Assis Conde. -
milton Seiva. - Hamilton Pereira de Souza.

ATA DA ASSEMBLÚA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA BANCÁRIA DO BRASIL E. A
REALIZADA NA SUA SEDE SOCIAL À RUA BUENOS AIRES N. 20-A - 4.°
ANDAR, AOS 20 DIAS DE JULHO DE 1912.

Aos vinte dias de julho de mil novecentos e quarenta e dois, às
quatorze horas, presentes todos os acionistas, representando a totali-
dade do capital social, em virtude da convocação feita, o diretor-pre-
sidente Sr. Arthur de Almeida Guaraciaba, representado pelo seu bas-
tante procurador, o acionista Sr. Roland Pereira de Souza, declarou
abertos os trabalhos e pediu fosse indicado um dos acionistas presen-
tes para dirigi-lo. Por indicação do acionista Sr. Euzebio José Te/les,
foi aclamado o Sr. Guilardo Moreira da Rocha, que agradecendo a
distinção de gim era alvo, assumiu a presidência e convidou para se-
cretário o-Sr. Francisco de Assis Conde, que aceitou. Em seguida o

69.018:4638600
1.893:9728500

10,950:0518300
10.262:8028200

325:0008000
110:0928000
186:0808200
189:1798000

5.000:0008000
640:0008000
385:0058300

14.174:2768400
455:0378100
191:0058100

12.158:7378400 26.979:0568000
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Sr. presidente declarou que esta assembléia tinha ,por fim a eleição
do cargo de diretor-secretário desta sociedade, em face da renúncia
apresentada pelo Sr. Hamilton Neiva, conforme carta endereçada e
'cuja leitura deixava de fazer por já ser cio conhecimento de todos.
Prosseguindo, o Sr. presidente declarou que suspendia os trabalhos
para que todos pudessem munir-se de cédulas. Reabertos os traba-
lhos, foi procedida a chamada de acionistas, cujas cédulas, correspon-
dendo. em número nos acionistas presentes, houve o seguinte resul-
tado:- Para diretor-secretário, o Sr. Scylla Cabral da Costa, brasileiro,
solteiro. Conhecido o resultado, o. Sr. presidentrdeclarou empossado
o novo orgão. Franqueada a palavra a quem dela quisesse fazer uso,
pediu-a o acionista Sr. Roland de Souza que propôs fosse consigna-
do um voto de reconhecimento ao diretor renunciante, pelo concurso
que .emprestou à sociedade durante o tempo da sua gestão, o que foi
aprovado unanimemente. Ninguem mais tendo feito uso da palavra.
foram encerrados os trabalhos, dós quais, eu, primeiro secretário,
Francisco de Assis Conde, lavrei ,a presente ata por mim escrita e as-
sinada por todos os presentes. - Francisco de Assis Conde. - Edel-
berto Nunes Ribeiro. - Euzebio José Telles. - Roland de Souza. -
Ivan de Figueiredo Raposo. - Scylla Cabral da Costa.,- Hamilton
Neiva. - Olavo Fernandes Galeão. - Jódoco Malta Guimarães. -
Antonio de Almeida Santos. - Guilardo Moreira da Rócha. - José
Porto Coelho. - P.p. Arthur de Almeida Guaraciaba, Roland de
Souza, - Hamilton Pereira de Souza.

(N. 11.235 - 6-8-12 - 17384)

BANCO BOAVISTA S. A.

MATRIZ - Rua 1.° de ' Março n. 47

Agência AVENIDA - Avenida Rio Branco n. 137

Agência COPACABANA. - Avenida N. S. de Copacabana n.

Agência PASSOS - Avenida . Passos n. 40

__Agência ESTÁCIO - Rua Haddock LobO ri. 7-B

Agência CASTELO - Rua México n. 158 ^

Rio de Janeiro

BALANCETE EM 31 DE JULHO DE 1942

\	 Ativo

Títulos descontados 	

Correspondentes no esirangeiro 	
Correspondentes no país ele 	

Valores e títulos de propriedade 	

Empréstimos em conta corrente 	

imoveis
Instalações, máquinas e moveis 	

Letras a receber:
Praça e Interior 	 	 142.599 :5718300

	

11.819:4188000	 154.448:9898300Exterior

Valores caucionados e depositados 	
Diversas contas 	

Caixa:
Existência em cofre e em depósito nos Bancos ...
Depósitos a prazo fixo em Bancos

1.077..473:7088200

Passivo
Capital
Fundo de reserva legal 	

- Fundo_ de reserva 	
-Fundo especial (Lucros a aplicar) 	
Fundo para amortizações de instalações ., Máquinas

e moveis . 	
Contas correntes com juros 	
Contas correntes pré-aviso 	
Contas correntes sem juros 	
Depósitos a prazo fixo 	
Correspondentes no país cie 	
Correspondentes no estrangeiro 	
Cheques e ordens de pagamento 	
Credores por títulos em cobrança 	
Depositantes de valores em caução e em custódia

Dividendos:
Saldo não reclamado 	
Diversas contas . 	

1.077.473:7088200

Rio de Janeiro, 6 de agosto de 1942. -- Guilherme Guinle, diretor-
presidente. - Barão de Saavedra, diretor superintendente. - Antony
B. Curtis, diretor gerente. - Francisco Alves Corrêa, diretor gerente.
- Daniel Moreira, chefe da Contabilidade.

•
,(N. 11.333 - 6-8-42 - 15580)

COMPANHIA MELHORAMENTOS DA GÁVEA
(Em liquidação).

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO
CERTIDÃO

Primeira Secção	 -
Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Com-

panhia Melhoramentos da Gávea • (Em liquidação), em 20 de julho do
1942, pelo Sr. diretor deste Departamento, certifico que se acha
devidamente arquivada nesta Repartição, sob o n. 17.805, a ata da
aSsembléia geral extraordinária, realizada em 25 de maio de 1912,
que aprovou contas relativas ao período de 26 de novembro de 1941
até 20 de maio de 1912, e prorrogou o prazo de liquidação da socie-
dade. Pagou de selo de arquivamento a importância de 2082.

Departamento Nacional da Indústria e Comércio, Primeira
Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escritório VIII, passei a pre-
sente certidão.

Rio de Janeiro, 4 Age agi:isto de 1942. - Carmen Cruz. Estavam
devidamente inutilizadas estampilhas no valor de 582. 	 Visto,
Pires Ferreira, 

diretor da Secção. (N. 11.228 --- 6-8-42 -- 27$5)

COMPANHIA INDUSTRIAL ITAUHA S. A. .
DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA-E COMÉRCIO

CERTIDÃO

Primeira Secção
Em_ cuinprimentó 'ao despacho exarado no requerimento de Com-

nhia Industrial Emula S.A.; em 3 de agosto de 1942, pelo Senhor
• diretor deste Departamento, certifico que se acha devidamente ar-
quivada nesta Repartição sob o n. 17.923, a folha do Diário Oficial
de 16 de julho de 1942, com a publicação da certidão expedida pelo
Ministério da Agricultura, relativa à aprovação cia reforma dos seus
estatutos, afim de adapta-los à legislação vigente, inclusive a mu-
dança de sua'denominação para Companhia Siderúrgica Itauna. .•

Departamento Nacional dá Indústria . e' Comércio, Prinieira
Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escritório VIII, passei a pre-
sente certidão'.

Rio de Janeiro, 6 de agosto de 1942. - Carmen Cruz. Estavam
devidamente inutilizadas estampilhas no valor de 2082. - Visto,
Pires Ferreira, diretor da Secção.

SOCIEDADE ANÓNIMA COTONIFICIO GÁVEA
•DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

CERTIDÃO	 -

Primeira Secção
Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de So-

ciedade Anônima Cotonifício Gávea, em 28 de julho de 1942, pelo
Sr. diretor deste Departamento, certifico que se acham devidamente
arquivados nesta Repartição sob o n. 17.885, os seguintes documen-
tos: a) Ata da assembléia geral extraordinária, realizada em 27 de
junho -de 1942, que aprovou o aumento do capital social do Rs.
3.000:0008000 para 5.000:0008000, •a consequente reforma dos seus
estatutos e tomou outras deliberações; b) Guia com o pagamento do
selo proporcional ao aumento .da. capital. Pagou de selo de arquiva-
mento a importância de 10082.	 •

Departamento Nacional da Indústria e Comércio, Primeira .
Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escritório VIII, passei a pre-
sente certidão. . -

Rio de Janeiro, 6 de agosto de 1912. - Carmen Cruz. Estavam
devidamente inutilizadas estampilhas no valor de 582. - • Visto,
Pires Ferreira, diretor da Secção.

,(N. 11.234 - 6-8-42 - 2880).

- 147.219:2028700
156.488:7248000
22.350:7948200

• 3.775:1858000
19.235:3578800

. 8.435:1978600
2.923:1788100

15.000:0008000
740:0008000

14.000:0008000
3.750:0608000

449:8108500
324.912:6218500
72.263:7178400
14.796:1798300
44.113:2218500
27.600:5008500

3.369:7788000
6.395:4318900

154.448:9898300
390.433:8828800

141:4328600
5.058:1398900

390.433:8828800
1.387:9078700

;
.159.775:2898000

1É.000:000$000

COMPANHIA TERRITORIAL JARDINS GÁVEA
DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

CERTIDÃO

- Primeira Secção
Em cumprimento 'ao cies: pacho exarado no requerimento de Com-

nhia Territorial Jardins Gávea, em 23 de julho de 19 .12, pelo Sr.
diretor deste Departamento, certifico que se acha devidamente' ar-

66-A quivada nesta Repartição sob o n. 17.838, a ata da assembléia geral
ordinária, realizada em 15 de junho de 1912, que aprovou contas re-
lativas ao exercício de 1911, elegeu os membros do conselho fiscal e
fixou os seus honorários. Pagou de selo de arquivamento a impor-
tância de 2082.

Departamento Nacional da Indústria e éomércio, Primeira
Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escritório VIII, passei a
sente certidão.

Rio de Janeiro, 4 de agosto de 1942. - Carmen Cruz. Estavam'
devidamente inutilizadas estampilhas no valor de 482.. - Visto,
Pires Ferreira, diretor da Secção.

(N. 11.227 - 6-8-42 - 2785),

(N. 11.330 -- 6-8-42 --- 2785).
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Transportes Reunido .; S. A.
(Em liquidação)

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

&to convidados os senhores acionistas
a reunir-se em Assembléia Geral Extra-
ordinária à rua Alvaro Alvim n. 31, 13,°
andar, sala 1.303, as 9 horas do pró-
ximo dia 15 de agosto do corrente ano,
afim de deliberarem sobre assuntos de
interesse geral e referentes à liquidação.

Rio de Janeiro, 6 de agosto de 1942.
- A diretoria - Transportes Reunidos
S. A. - (assinatura ilegivel).
N. 11.417-5-8-42 -5531 - 3 vezes)

Declaração
Declaro para os devidos efeitos, que

os Exames de Adaptação de Corografia
e História do Brasil por mim prestados
no Colégio Pedro II (Externato) em
1935 (mil novecentos e trinta e cinco)
foram extraviados.

Rio de Janeiro, 1 de agosto de 1942.
- Nelson Cardoso de Almeida.

Reconheço a firma Nelson Cardoso de
Almeida - Rio de Janeiro, 4 de agosto
de 1942 - Em testemunho (sinal públi-
co) da verdade, Eduardo Carneiro de
Mendonça.
(N. 11.077-4-8-42- 428 - 3 vezes)

Casa da Empregada
ASSEMBLEIA GERAL

São • convidadas as senhoras ' associa-
das a se reunirem em Assembléia Geral
em sua sede, à rua Pompeu Loureiro
n. 116, Copacabana, no dia 8 do cor-
rente, às 9 horas da noite, com o fim
especial de elegerem a nova diretoria
para o mandato de .1942 a 1944.

RIO de Janeiro, 4 de agosto de 1942.
- Maria Angelina Pontes, secretária.
(N. 12.319 - 4-8-42 - 30$6 -3 vezes)

Declaraçãd
- Antonio Valença de Mello, maior, ad-
vogado, residente nesta Capital, à rua
Monte Alegre n. 12, declara que, ha-
véndo-se extraviado a sua carteira de
reservista naval de 1. • categoria, que lhe
foi concedida em 3 de janeiro de 1923,
requereu a expedição de 2. • via da mes-
ma. Acha-se, por esse motivo, sem va-
lor a 1.° via extraviada.

Rio de Janeiro, em 4 de agosto de
1942. - Antonio Valença de Melo.

Reconheço a firma Antonio Valença de
Melo - Rio, 5 de agosto de 1942 -
Em testemunho (sinal público), da ver-
dade, Leonardo da Rocha Pinheiro.
(N. 11.110- 5-8-42-4539 -3 vezes)

Imobiliária Glória, S. A.
ASSEMBLEIA GERAL EXTRA ORDINÁRIA

Primeira convocação
Ficam convidados os senhores acionis-

tas a se reunirem em Assembléia Geral
Extraordinária, no próximo dia 15 do
corrente mês, às 17 horas, na sede da
sociedade, à praça Mima n. 7, 10.° an-
dar, sala 1.011, afim de deliberarem so-
bre a seguinte ordem do dia:

a) Aumento do capital social, e
b) Interesses gerais.
Rio de Janeiro, 6 de agosto de 1942.

- Anis Achcar, diretor-presidente. -
Chieri Lupos, diretor. - José Neder, di-
retor.
(N. 11.325-6-8-42-61$2-3 vezes)

C-mpanhia Brasileira de Mineração
de Grafite

Aviso
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
São convidados os senhores acionis-

tas a se reunirem em Assembléia Geral
Extraordinária, na sede social, à Praça
Mauft n. 7, 7.° andar, sala n. 714, as
14 horas do próximo dia 15 de agosto,
para deliberarem acerca do seguinte:

1.° Tomarem conhecimento da renún-
cia que pretende apresentar a Diretoria
na mesma Assembléia Extraordinária;

2.. Eleição de nova Diretoria, em subs-
tituição à renunciante, caso essa renún-
cia se torne efetiva nessa Assembléia;

3.* Aprovação dos atos e transações
da mesma Diretoria renunciante;

4.. Sobre tudo que interesse aos fins
da presente convocação, ou lhes sejam
conexos.

Rio de Janeiro, 6 de a gosto de 1942.
- José Padilha Nunes Coimbra, presi-
dente.
(N. 11.320 - 6-8-42-6733 -- 3 vezes)

Companhia Fiação e Tecidos
"Cometa"

Terceira convocação
Ficam convidados os senhores acionis-

tas a se reunirem em Assembléia Geral
Extraordinária no dia 12 de agosto cor-
rente, às 13 1/2 horas, à rua São Bento
n. 15, sobrado, sede social da Compa-
nhia para tomarem conhecimento de
uma proposta de modificação dos ar-
tigos 5.0, 8.°, 12 e 14 dos Estatutos So-
ciais.

Rio de Janeiro, 5 de agosto de 1942.
- Dr. Pedro Monta!~ Amado, dire-
tor.

(N. 11.133-7-8-42 -13$3)-

Edifício Unidos S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Tendo sido subscritas pelos acionistas,
já existentes, a totalidade das ações do
aumento de capital autorizado pela as-
sembléia geral extraordinária, que se
realizou hoje, às 15 horas, convocam-
se os Srs, acionistas para a assembléia
Geral Extraordinária, caie se vai reunir
na sede social, â, Avenida Rio Branco
n. 26, nesta cidade, as 14 horas, do dia
17 do mês corrente, afim de deliberar
em definitivo sobre o referido aumento
de capital.

Rio de Janeiro, 5 de agosto de 1942.
- José Martinelli. - Mario d'Almeida,
diretores.
(N. 11.339-6-5-42-5881- 3 vezes)

8. A. Industrial de Tubos
Ficam os Srs. acionistas convocados

Para uma Assembléia Geral Extraor-
dinária a realizar-se no dia 17 do cor-
rente, as 14 horas, na sede social, à
rua da Alfândega n. 41, 4.° andar,
sala 413, afim de tomarem conhecimen-
to da renúncia do diretor gerente e de
liberarem a respeito.

Rio de Janeiro, 5 de agosto de 1942.
- Trajano de Miranda Valverde, dire-
tor presidente.
(N. 11.321-6-8-42-3938-3 vezes)

Companhia Imobiliária Industrial
e Construtora S. A.

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Convocam-se os acionistas para a

Assembléia Geral Extraordinária, que
se vai reunir no dia 17 de agosto cor-
rente, às 16 horas, na sede social, à
Avenida Ni/o Peçanha n. 155, 4.• an-
dar, salas 401-406, afim de deliberar
sobre atos da diretoria referentes à in-
corporação do "Edifício Princeza".

Rio de Janeiro, 5 de agosto de 1942.
- Cia. Imobiliária Industrial e Cons-
trutora S. A. - Carlos de Sabote Ban-
deira de Mello. diretor-presidente.
(N. 1i.236-6-5-42-39$8--3 'vezes)

Florestal Brasileira S. A.
Acham-se a. disposição dos senhores

acionistas, na cede social, ft rua elo
Núncio n. 61, os documentos a que se
refere o art. 99 do decreto-lei n. 2.627
de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 6 de agosto de 1942.
- A Diretoria - Florestal Brasileira
S. A. - (assinatura ilegivel), diretor.
(N. 11.157-6-3-42-2788-3 vezes)

"Produtos Químicos Ciba" S. A
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

.4 diretoria convoca os Srs. acionir-
ias para se reunirem em Assembléia Ga-
rai Extraordinária, na sede social. à
Avenida Venezuela n. 110, no dia 14
do Corrente, as 14 horas, afim de toma-
rem conhecimento dos atos relativos ao
aumento de capital, votado • na Assem-
bléia Geral Extraordinária de 3 deste
mês.

Rio de Janeiro, 4 de agosto de 1942.
-- A diretoria: I. Barroso. - A. Brun.
- Dr. Hans C. Kiefer. - G. A. de Lima
Torres.
(N. 11 . 088 - 4-8-42 - 4539 - 3 vezes)

Companhia Industrial e Impor-
tadora Atlas

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDIN RIA,
a

São convidados os senhores acionistas
a se reunirem em Assembléia Geral Ex-
traordinária, na Avenida Marechal Fio-
dano n. 132, às 14 horas do dia 14 de
agosto p. f afim de ser estipulado o
modo de remuneração dos membros do
Conselho Fiscal, eleitos em Assembléia
Geral Ordinária de 18 de março de 1942.

Rio de Janeiro, 30 de julho de 1942.
- Companhia Industrial e Importadora
"Atlas" - Domingos da Silva Oliveira,
diretor.
(N. 11.074-.-1-8-42-30$3-3 vezes)

Declaração
Declaro que foi extraviado o meu cera

tificado da 5. • serie, expedido pelo Co.
légio Pedro

Rio de Janeiro, 5 de agosto de 1942a
- Germano Fortuna.
(N. 11.114-5-8-42-1834-3 vezes');
"Sul América Capitalização", 8. A.

ASSEMBLÉIA GElisAL EXTRAORDINÁRIA
São convidados os senhores acionistaa

a se reunirem em Assembléia Geral Ex-
traordinária, no dia 19 de agosto do
corrente ano, as 35 horas, na sede da
Companhia, à. tua da Alfandega u. 41,
nesta cidade do Rio de Janeiro, para o
fim especial de deliberar sobre a dia.
tribuição de urna bonificação aos acha,
nistas, nos termos da proposta da Dire-
toria e do Parecer do Conselho Fiscal
que, desde já, se encontram à disposição
dos senhores acionistas.

Os possuidores de ação ao portador
deverão cumprir o disposto no art. 20
dos Estatutos, afim de que possam to-
mar parte nas deliberações da Assembléia
Geral.

Nos termos do art. 22 dos Estatutos,
ficam suspensas as transferências de

"s.Reio de Janeiro, 5 de agosto de 1942.,
- Sul America Capitalização S. A. -
J. Picanço da Costa. - A. S. de Larra,
goiti Jr., diretores.
(N. 11.222-4-8-42 -6132- 3 vezes)

Declaração
Declaro que perdi a minha carteira

de identidade a. 164.728 e registo civil
n. 143.309.

Rio de Janeiro, 5 de agosto de 1942.
- Leonidas Americo Colombo Cosenza.

Reconheço a firma Leonidas Americo
Colombo Cosenaa - Rio, 5 de agosto
de 1942 - Em testemunho (sinal públi-
co) da verdade, José Corrêa de Oliveira.
(N. 11.402-5-8-42-3337-3 vezes)

Companhia Açucareira Vieira
Martins

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convocados os Srs. acionistas para
se reunirem em Assembléia Geral Ex-
traordinária no dia 14 do corrente, as
15 horas, na sede social à Avenida Rio
Branco n. 52, 8.° andar, salas 85-86,
afim de deliberar o seguinte:

a) preenchimento do cargo de diretor
gerente, vago em virtude de renúncia, e

b) , cessão, a titulo precário, do uso
de uma área de terreno à Prefeitura
Municipal de Pente Nova, Minas Gerais,
para construção de um campo de avia-
ção.

Rio de Janeiro, 5 de agosto de 1943.
- Alojado Vieira, diretor-presidente.
(N. • 31.419-5-8-42-5831-3 vezes)

Seringueira do Amazonas S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL,

Realiza-se no dia 10 do corrente DIN
às 16 horas na sede da Seringueira do
Amazbnas S. A., à Avenida Rio Bran-
co na, 118-120, 11.• andar, salas 1.102-
1.104, a Assembléia Geral Ordinária,
com a seguinte ordem do dia:

a) Instalação;
b) Eleição da Diretoria e Conselho

Fiscal;
c) Interesses Gerais;

ficando convocado para este fim 08 Me
nhores acionistas.

Rio de Janeiro, 3 de agosto de 1942.
- Os incorporo.dores.

(N. 11.232 - 6-8-42	 1533)

Fábrica de Tecidos Maracanã S. A.
A diretoria comunica que se acham ft

disposição dos Srs. acionistas os do-
a. cumentos a que se alude o art. 99 do

decreto-lei n. 2.627 de 1940 e os con-
voca para se reunirem na sede social

rua Conde de Bomfim na. 1.289-1.301,
em Assembléia Geral Ordinária, no dia
12 de agosto próximo, as 14 horas e
sidente. Carlos Soinló, diretor-co-
mesmo dia, ás 15 horas, afim de deli-
berarem sobre uma proposta da diretoria,
com parecer favoravel do conselho fiscal,
para reforma dos arts. 5 (aumento de
capital), 6 e 7 dos Estatutos sociais.

Rio de Janeiro, 10 de julho de 1942.
- A diretoria: Otto Wessel, diretor-pre-
sidente. - Carlos Somotó, diretor-co-
mercial. - Johannes Rogge, diretor-
técnico. - Heinrich Neupert. diretor-
secretário. - Wolfhart Jacobi, diretor-
assistente.
(N. 10.103 - 10-7-42 - 73$4 - 3 vezes)

ANÚNCIOS
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' ANO LXXXI	 APENSO AO N. 183

Conselho Nacional do Trabalho
CONSELHO PLENO

• Processo n. 24.135/40

.É o Conselho Nacional do Trabalho, na plenitude de sua
Composição, incompetente para conhecer de recurso inter-
posto com fundamento no art. 73 -do decreto-lei n. 1.237,
de, 2 de maio de 1939.

Vistos e relatados estes autos em que o Estrada de Ferro Soro-
cabana recorre da decisão proterida pelo Conselho Regional do Tra-
balho da 2.a Região em 22 de setembro do 1941, que, julgando impro-
cedente o inquérito administrativo instaurado contra Antonio Fer-
nandes dos Santos, determinou sua reintegração nos serviços da re-
corrente, 'condenando-a ao pagamento dos salários devidos àquele
empregado durante o período em que esteve afastado per efeito do
inquérito contra elo instaurado e ao das custas do processo: 	 .

Considerando que o recurso, embora recébido como extraordiná-
rio, está fundamentado no art. 73 do decreto-lei n. 1.237, de 2 de
maio de 1939, e que o recurso previsto nesse dispositivo é o recurso
ordinário, regulado pelo art. 202 do decreto n. 6.596, de 12 de de-
zembro de 1940, sendo, pois, competente para sua apreciação a Câ-
mara de Justiça do Trabalho, ex-vi do disposto no art. 20 do regu-
lamento do Conselho Nacional do Trabalho; 	 •

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, por unanimidade, de-
terminar sejam os autos encaminhados à Câmara de Justiça do Tra-
bailio.	 • .
, Rio de Janeiro, 25 de junho de 1942. — Silvestre Péricics, pre-
sidente. — Geraldo A. Baptista, relator. — Dorval Lacerda, pro-
curador.

Processo n. 10.371/39

É de se não conhecer de recurso interposto de 'decisão
proferida pela Câmara de Justiça do Trabalho, por força do
art. i.o, letra è, do decreto-lei n. 3.229, de 30 de abril de
1941.

Vistos e relatados estes autos em que a Estrada .de Ferro Ara-
raquara interpõe recurso extraordinário da . decisão proferida pela
Câmara de Justiça do Trabalho, em 22 de dezembro de' 1941, que,
recebendo os embargos opostos por Sebastião Rodrigues Seabra ao
acordão de 8 de janeiro de 1910, da antiga Primeira Câmara, refor-
mou a decisão embargado, assegurando ao reclamante- o direito ao
recebimento dos vencimentos que tinha ao tempo em que completou
dez anos de serviço, indenizando-lhe a Estrada recorrente da dife-
rença respectiva:	 •

Considerando que a Câmara do Justiça do Trabalho apreciando
a matéria, o fez com apoio no art. 1. 0, letra c, do decreto-lei n. 3.229,
de 30 ti cabril tio-1941, funcionando, no' caso, com a competência an-
teriormente atribuida ao Conselho Pleno e, como tal, é irrecorrivel
a decisão por ser de última e definitiva instância, conforme juris-
prudência já firmada por este Conselho;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho em sessão plena, por
unanimidade, não conhecer do recurso interposto.

Rio de Janeiro, 9 de julho de 1912. — Silvestre Péricles, presi-
dente. — Djacir Lima Menezes, relator. — Dorval Lacerda, pro-
curador.

Processo n. 7.370/42

O direito à pensão é urna decorrência áa qualidade de
associado de instituição de previdência social.

estes autos em que Maria José Chevrand
ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões

lhe indeferiu o pedido de pensão, pleiteada na
ex-associado Antonio Van Erven Sobrinho:

carece de amparo legal a pretensão da recor-
de cajus perdeu a qualidade de segurado da-
do disposto no decreto-lei n. 2.001, de' 9 de

Resolve, a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso, para manter, pelos seus funda-
mentos, a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 17 de julho de 1942. — Nelson Procopio de Souza,presidente. — Fernando de Andrade Ramos, relator.
rui presente --Natercia Silveira Pinto da Rocha, proeupdor.

Processo n. 4.171/41
I -- É de se conhecer de recurso extraordinário em caso

de se verificar divergência na aplicação da lei entre a deci=

silo recorrida e as decisões do Conselho Nacional do Trabalho
anteriores à instalação da Justiça do Trabalho.

11 — São suscetiveis de recurso as decisões proferidas
em processos abrangidos pelo decreto-lei n. 3.229, de 30 de
abril de 1941, desde que, a esssá data, nenhuma decisão'hou-
vesse sido nos mesmos anteriormente proferida.

111 É nulo de pleno direito o inquérito instaurado para
apurar falta grave atribuida a bancário, desde que se veri-
fique excesso nos prazos expressamente determinados nos pa-
rágrafos 2.° e 4.° do artigo 95 do regulamento aprovado pelo
decreto n. 54, de 12 de setembro de 1934, para sua realiza-
ção e encaminhamento ao Conselho Nacional do Trabalho,
devendo consequentemente, ficar- em perpétuo silêncio os
fatos no mesmo ventilados c ser determinada a reintegração
do acusado.

Vistos, relatados e discutidos os autos-do recurso extraordinário
interposto por Oscar Leite Brasil da decisão do Conselho Regional do
Trabalho-da Sétima Região que, julgando provada a falta grave atri-
buida. ao recorrente, prevista na alínea a do art. 93 do regulamento
do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Bancários, aprovou o
inquérito administrativo para esse firivrealizado e autorizou sua de.
missão dos serviços do Branco do Brasil S. A.:

• Preliminarmente
Considerando que este Conselho tem entendido que as decisões

proferidas em processos abrangidos pelo decreto-lei n. 3.229, de 30
de abril de 1911, são irrecorriveis, por serem de última e definitiva
instância;

Considerando, porem, que, no caso em espécie, nenhuma decisão
fora proferida' à data da vigência desse decreto-lei, sendo, assim, ori-
ginária a decisão recorrida, prolatado, como foi, dentro da competên-
cia normal dos Conselhos Regionais do Trabalho;

Considerando que não é admissivel nem, poderia estar nos ele-
vados propósitos do legislador, decidir em uma única instância as
questões atinentes ao 1 princípio da estabilidade funcional, 'das mais
relevantes entre as suscitadas pela- violação das leis de proteção ao
trabalho;

Considerando que o recurso 'extraordinárie é o meio idóneo de
trazer ao conhecimento do Conselho as divergências verificadas na
aplicaeão da lei entre as decisões recorridas e as deste Conselho, na
plenitude de sua' comPosição, nos termos do art. 203 do Regulamento
da Justiça do Trabalho;

• Considerando que, para esse fim, não é lícito estabelecer qualquer
distinção 'entre as decisões proferidas por este Conselho antes ou de-
pois da instalação da "Jusliça do Trabalho uma vez que' não houve
qualquer solução de continuidade no respectivo funcionamento, pois
apenas foi reorganizado;

Considerando que 'as decisões deste Conselho, ou as das antigas
Câmaras, que houvessem sido confirmadas ou das quais não tivesse
sido interposto o recurso cabivel, funcionando este Conselho corno
orgão julgador e deliberativo e como tribunal irrecorrivel, proferidas
em grau de 'embargos, eram de última e-definitiva instância, consti-
tuinde coisa soberanamente julgada;

COnsiderando que- era essa a vontade positiva da lei, estabelecido
com insofismavel clareza pelo art. 4.° § 5.° do regulamento aprovado
pelo decreto n. 21.781, de 14 de julho de 1931, em conjunto com o
art. 5.0, § 3•0, e com o art. 12, § 3.0 inciso I, do mesmo regulamento;

Considerando que esses' requisitos decorriam da existência da
Justiça do Trabalho anteriormente á 1 de maio de 1941, porquanto

oi instituida pelo art. 122 da Constituição de 1934, o que já foi re-
conhecido pelo Egrégio Supremo Tribunal Federal;

Considerando, com efeito, que o Conselho Nacional do Trabalho,
quando investido do poder-jurisdicional de dirimir dissídios entre em-
pregados e empregadores, isto é, entre particulares, quando o Estado
não é parte na questão, não é, e nunca foi, uma instância administra-
tiva, mas um orgão do"Poder Judiciário;

Considerando que o dispositivo legal, ao se referir às decisões
prolatadas por este Conselho, na plenitude de sua composição, in-
tencionalmente quis evitar que pudesse haver uma quebra na tradi-
ção que vem sendo laboriosamente construido desde a fundação do
Conselho, instituindo o recurso extraordinário para dar-lhe a opor-
tunidade de defendê-la, unificando possiveis critérios divergentes na
aplicação dos mesmos preceitos de lei;

No mérito	 •
Considerando que, efetivamente, houve excesso do prazo fixado

em lei, a partir da data em que o empregador teve conhecimento da
falta imputada ao empregado, para a realização e conclusão do in-
quérito, bem como no conhecimento respectivo a este Conselho;

Considerando que a empresa nem mesmo procura contestar esse
excesso 'de pyazo, limitando-se a tentar justificá-lo com alegações
improcedentes, porquanto as pretensos causas do retardamento não
são de força maior, nem estão amparadas em preceito legal algum;

Vistos e relatados
Van-Erven recorre do
dos Comerciários, que
qualidade de viuvo do

Considerando que
rente, 'uma vez que o
gude Instituto, ex-vi
fevereiro de 1940;
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Considerando que, não somente na decisão mencionada pelo re-
corrente, como em inúmeras outras em casos análogos, este Conselho
tem entendido que o excesso de prazo na realização e no encaminha-
mento do inquérito acarreta sua nulidade, o que decorre da inteligên-
cia dos §§ 2.°. 4•0 e 6.° do art. 95',do citado regulamento baixado com
o decreto n. 54, de 12 de setembro de 1934;

Considerando que a estipulação de prazos improrrogaveis e fa-
tais para a apuração de faltas imputadas aos empregados constitue
medida legítima de prudência e defesa, para que não fique ao de-
samparo, ante o empregador 'economicamente mais forte, o trabalha-
dor suspenso e privado de vencimentos por prazo indeterminado, com
prejuizo de sua manutenção e das pessoas de sua familia;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, por
maioria de votos (nove contra quatro), preliminarmente, conhecer
do recurso, e, no mérito, por unanimidade de (treze votos), dar-lhe
provimento para reformar a decisão recorrida e declarar nulo o in-
quérito odministrativo, determinando, consequentemente, que fique em
perpétuo silêncio os fatos nele articulados contra o empregado acusa-
do e que seja este reintegrado nos serviços da empresa, no gozo de
todas as vantagens e direitos que lhe assistiam ao ser suspenso pela
mesma, com pleno ressarcimento das vantagens correspondentes ao
período total do seu afastamento, até a data em que venha a ser de-
vidamente, cumprido este acordão, para o que fica estipulado à em-
presa, nos termos do art. 96 daquele regulamento, o prazo de dez
dias, a partir da data em que 'for notificado da presente decisão.

, Rio de Janeiro, 23 ' dá julho de 1942. =. Silvestre Péricles, pre-.
aidente. — Alberto Surek, relatos. — Domai Lacerda, procurador.

Processo n. 7.389/42	 -

Não _é lícito aos presidentes dos Conselhos Regionais do
Trabalho negar seguimento aos recursos extraordinários, ca-
bendo ao-tribunal . "ad quem" apreciar a admissibilidade ou
não desses recursos.	 -

Vistos e relatados estes autos em que a Companhia de Fiação e
Tecidos Confiança Industrial reclama contra O ato do presidente do
Conselho Regional da Primeira • Região negando seguimento ao recurso
interposto da decisão do referido Conselho no processo em que é
parte reclamante Geraldo Soares:

Considerando que' este Conselho' já firmou jurisprudência no sen-
tado de não ser lícito aos presidentes dos Conselhos. Regionais do Tra-
balho negar seguimento a recurso extraordinário, porquanto, em face
da própria natureza desse remedio processual e da sua especial fi-
nalidade. na Justiça do Trabalho, ao tribunal ad quem é que compete
apreciar a sua admissibilidade, matéria essa que transcende à sim-
ples verificação da legitimidade ou cabimento do recurso e escapa,
porisso mesmo, à competência atribuida aos aludidos presidentes pelo
artigo 39, inciso VIII do Regulamento da Justiça do Trabalho;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, por
unanimidade, julgar procedente a reclamação forms-liada, para o fim
de ser determinado ao presidente do Conselho Regional da Primeira
Região o encaminhamento dos autos em que se contem o recurso in-
terposto, cabendo ao mesmo presidente conferir ao recurso o efeito
que julgar cabivel, observadas as demais prescrições legais.

Rio de Janeiro, 16 de julho de 1942. — Silvestre Péricles, presi-
dente. — Luiz Augusto da França, relatos. — Dorcal Lacerda. pro-
curador.

Processo n. 13.331/41

Vistos e relatados estes autos em que o Instituto de Aposenta-
doria e Pensões dos Comerciários interpõe recurso, com fundamento
no art. 1•0, parágrafo único, do decreto-lei ri. 3.710, do 14 de ou-
tubro de 1941, da decisão proferida pela Câmara de Previdência So-
cial de 28 de novembro de 1941, que determinou fosse pago ao asso-
ciado Arnaldo da Silva Sencades o seguro-doença pleiteado:

Considerando que a dúvida não existe quanto ao direito? de Ar-
naldo da Silva Seneades ao benefício pleiteado, cuja obtenção está
condicionada aos requesitos estabelecidos no art. 120 e §§ do decreto
5.493, de 9 de abril de 1940;

Considerando que, condicionando a ~cessão do auxilio-pecuniá-
rio à comunicação imediatamente após o afastamento do serviço e à
inspeção médica, tal restrição só pode se aplicar ao auxilio pagavel
após o 31.0 dia do afastamento; quando essa comunicação não é feita
e é requerido o benefício após o 31.° dia do afastamento, ao empre-
gador, que não fez tal comunicação, caberá pagar os salários até a
data em que o seguro-doença foi requerido;

Considerando que, nessa conformidade, é de se entender a dispo-
sição contida no art. 123 conciliada com o preceito consubstanciado
no art. 120, § 2.°, do mesmo decreto, e essa é a interpretação mais ra-
zeavel, cabendo ac intérprete ou ao aplicador- esclarecer a aparente
divergência para encontrar a verdade legal; '

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, por
unanimidade, negar provimento ao recurso interposto.

Rio de Janeiro, 16 de julho de 1942. — Silvestre Péricles, pre-
sidente. — Luiz Augusta da França, relator.

Fui presente. — J. Leonel de Rezende Atam, procurador geral.
Processo a, 14.191/41

Vistos e relatados estes autos em que o Instituto de Aposentadoria
e Pensões dos Comerciários, com fundamento no art. 1. 0, parágrafo
único, do decreto-lei n. 3..710, de 14 de outubro de 1941—interpõe
recurso da decisão proferida pela 'Câmara . de Previdência Social, em

20 de janeiro Último, que assegurou ao ' segurado ,Antliero Soares o
direito à percepção do auxílio-pecuniário pleiteado: -

Considerando que improcede o recurso apresentado, eis que dú-
vida não existe quanto ao direito de Anthero Soares ao benefício
em apreço, cuja obtenção está condicionada aos requisitos estabeleci-
dos' no art. 120 e §§ do decreto n. 5.493, de 9 de abril de 1940;

Considerando que, condicionando a concessão, do auxílio . à co-
municação imediatamente após o afastamento do serviço e à inspe-
ção médica, tal restrição só pode se aplicar ao auxílio pagavel após
o '31.° dia do afastamento; quando essa comunicação não é feita e
requerido o benefício após o 31.0 dia do afastamento, ao empregador,
que não fez tal comunicação, caberá pagar os salários até a data ém
que o seguro-doença -for requerido;

Considerando que, nessa conformidade, é de se entender a dis-
posição contida 110 art. 123 conciliada com o preceito consubstan-
ciado no art. 120, § 2. 0, do mesmo decreto, e essa é a interpretação
mais rozoavel, cabendo ao intérprete ou ao aplicados esclarecer a
aparente divergência para encontrar a verdade legal;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, por
unanimidade, negar provimento ao recurso interposto.

Rio de Janeiro, 16 de julho de 1942. — Silvestre Péricles, pre-
sidente. — Percical Godan Ilha, relatos.

Fui presente. — J. Leonel de Rezende Ale int , procurador geral.
Processo n. 15.625/41

Vistos e relatados estes autos em que a Proeuradoria de Previ-
dência Social, com fundamento no art. 4.0, alínea g, do decreto-lei
3.710, de 14 de outubro de 1941, interpõe recurso ea decisão profe-
rida pela Câmara de Previdência Social, em 9 de dezembro de 1941,
ques'negando provimento ao recurso do Presidente da Junta Admi-
nistrativa da .Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Portuários de
Santos, .homologou o ato da mesma Junta que concedera aposentadoria
por invalidez ao associado I/defonso de Carvalho:

Considerando que, embora o referido -segurado não contasse cinco
anos de efetivo serviço, lhe foi assegurado o direito à pleiteada apo-
sentadoria, visto se tratar de paciente , portador de tuberculose pul-
monar aberta;

Considerando que não obstante o art. 26 do decreto ri, 20.435, de
1 de outubro de 1931, estabeleça a contagem mínima de cinco anos
de efetivo serviço para o direito à concessão de aposentadoria per
invalidês, .é de •se lhe dar uma mais ampla aplicação, pois que a pr.
vidência social tem por objetivo precípuo o amparo ao trabalhador em
sua situação mais angustiosa;

Considerando que a . legislação, a que estão sujeitas outras hás:-
tituições de previdência Social, assegura ao tuberculoso os mesmos
favores concedidos aos hansenianos, e o critéi .io de equidade e analogia
tem aqui a sua mais justa e racional aplicação;

Considerando, ainda, a jurisprudência já firmada sobre o as-
sunto por este Conselho nos autos do Recurso 1.735-40 (ao. de 18-3-
1942 — Diário Oficial de 10-7-1942);

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho. em sessão plena, por
unanimidade, neghr provimento ao recurso interposto.

Rio de Janeiro, 16 de julho de 1942. — Silvestre -Périeles, 'pr2-
siderite. — ,/,oão Duarte Filho, relatos. •

Fui presente, J. Leonel de Rezende Alvim, procuradOr geral.
Processo n. 18.334/41

Em face da legislação vigente não cabe mandado de se-
gurança, como recurso na Justiça do Trabalho.

Vistos, relatados o discutidos os presentes autos relativos ao
mandado de segurança requerido por Willy Borghoff &, Companhia
contra a decisão proferida pelo Conselho Regional da 1.a Região que
julgou procedente a reclamação feita por Eugen Aeckerle contra os
impetrantes, condenados a pagar ao reclamante a . indenização pre-
vista na lei 62, de 1935:

O regulamento da Justiça do Trabalho dispõe no seu artigo 69:
"Nos casos omissos, o direito processual comum será fon-

te subsidiária do direito processual do Trabalho, exceto na-
quilo em que for incompativel com as normas deste regula-
mento". -

Autoriza, assim, o recurso às normas processuais da . Just'ça co-
mum, nos casos omissos. 11Q mesmo Regulamento.

A espécie, porem, não é omissa no Regulamento, porque o seu
artigo 134 assim prescreve:

"È vedado aos orgãos da Justiça do Trabalho conhecer
de questões já decididas, excetuados os casos expressamente

,previstos neste regulamento".
Ora, se as decisões definitivas dos orgãos da Justiça do Trabalho

não podem ser reexaminadas, nem modificadas senão na forma e veios
meios prescritos nesse Regulamento, é claro que aí se previu e se es-
tableceu, que contra tais decisões não podem ser invocados nem a ação
rescisório e nem o mandado de segurança, que não são- meios e for-
mas dede reforma de sentença na Justiça do Trabalho. Consequente-
mente, com fundamento nesse dispositivo regulameintar é de se inde-
ferir o pedido de mandado de segurança.

'Acresce- notar que se trata-de um mandado de segurança- im-
petrado contra uma decisão judiciária. do Conselho Regional, no exer-
cício . da sua função judicante.- E é hoje. matéria -pacífica _gim contra
semelhantes - atos a- Medida é incabivel.	 •	 -

r . Uma única vez concedeu o •Supremo -Tribunal •Federal 'mandado.
de segurança contra_ decisão-judiciárias- E- foi no de n. 319, por acor
dão . de• 2' de - outubro de 4936, ficando. expresso nos votos dos senho--
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res ministros, que se tratava de Uma • medida excepcional, porque o'
Juiz Federal da 1.a Vara de Minas Gerais, contra todos os princípios
do ordem jurídica e contra a' letra expressa da constituição federal, ,e
do Código Civil, determinara a penhora de rendas de. Estado. E:n
voto proferido por ocasião do julgamento dos embargos - opostos ao
Recurso. Extraordinário n. 3.345 e publicado no Diário Oficial de 2
de dezembro de 1941, o eminente ministro Eduardo. Espineta- assim
justifica aquela decisão singular na jurisprudência pátria:

"No voto que proferi' por ocasião do primitivo julga-
mento, deixei ver que só excepcionalmente, num caso em.
que se tratava de premente -interesse público, o Supremo
Tribunal admitiu mandado de segurança contra ato judicial,
salientando-se então que, com isso, não se conhecia a- pro-
priedade de semelhante ação para reparar qualquer lesão do
direito nas relações de carater privado, que alegue como re-
sultante de ato praticado por Juiz ou Tribunal no desem-
penho das suas funções".

irrecorrivel a decisão per Ser de . última e definitiva instância, • con-
forme jurisprudência já •firmada por este . Conselho;	 ,	 •

Resolve o . Conselho 'Nacional do Trabalho, .em sessão plena, -não
conhecer . -do recurso interposto. -	• .

Rio de Janeiro, 16 de julho de 1942. — Silvestre Péricles, presi-
dente. — Marcial Dias Pequeno, relator.
- Fui presente. —	 Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.

,	 processo n. 22.033/39 	 •
É de se não conhecer de recurso interposto de decisão

proferida pela Câmara de Justiça do Trabalho, por força do
art. 1.0, letra 'e, do decreto-lei n. 3.229, de 39 de abril de
1941.

Vistos e relatados estes' autos em que "The' Leopoldina Railway
Company Limited" interpõe recurso extraordinário da decisão profe-
rida pela Câmara de Justiça do Trabalho em 27 cie outubro de 1911,
que recebendo os embargos opostos , por Manoel Francisco da Silva ao
acordão da antiga Primeira Câmara, de 3 de junho de 1910, determinou
sua reintegração nos serviços ,da recorrente, com direito à percepção
dos salários atrazados:

Considerando- que a Câmara de Justiça do Trabalho, apreciando a
matéria, o fez com apoio no art. 1.0, letra c, do decreto-lei n. 3.229,
de 30 de abril de 1911, funcionando, no caso, com a competência an-.
teriormente atribuicia ao Conselho Pleno e, como tal, é irrecorrivel a
decisão por ser considerada como de última e definitiva instância, con-
soante a jurisprudência já firmada por este Conselbo;•

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, pre-
liminarmente, o por unanimidade, não conhecer cio recurso interposto.

Rio de Janeiro, 16 de julho de- 1942. — Silvestre Périeles. presi-
dente. — Alberto Surek, relator. — Dorval Lacerda, procurador.

Processo n. 4.789/40
de• se não cOnhecer do recurso interposto de decisão

proferida pela Câmara de Previdência Social .por força do
art. 2.0, letra b, do • decreto-lei n. 3.229, de 30 de abril de
1911

• Vistos e relatados estes autos em que o Instituto de Aposentadoria
o . Pensões dos Comerciários interpõe recurso da dc .cisão da Câmara
de -Previdância- Social, de 10 de outubro de 1941, que, dando provi-
mento ao recurso de Alzira Hora Aleluia contra ato daquele Instituto,
reconheceu à recorrente o direito à pensão, pleiteada na qualidade de
viuva do ex-associado José Manoel de Aleluia: 	 -

Considerando que a Câmara de Previdência Social, apreciando o
caso, o fez com fundamento no art. 2.°, letra b, do deoreto-lei nume-
ro' 3.229, -de 30 de abril de 19-11, e, como tal, é irrecorrivel a- decisão,
por ser efe última e definitiva- instância, conforme jurisprudência já
firmada por este Conselho, 	 •
.	 Considerando, -ainda, que o- acordào recorrido foi prolatado ante-
riormente à vigência do decreto-lei n. 3.710, de 14 de outubro de
1911;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, pre-
liminarmente, e por unaniniidade, não conhecer do recurso interposto.-

- Rio de Janeiro, 20 de julho de 1942. — Silvestre Péricles, presi-
dente.' — Ozéas Motta, retaliar.

Fui presente.	 1.-Leonel de Rezende Al•vim, procurador geral.

CÂMARA DE JUSTIÇA DO TRABALHO

Processou. 19,.-985/42

'Vistos, relatados-e 'discutidos os presentes autos em que Labora-
tórios Raul Leite S. A. reclama contra o ato do presidente do Conselho
Regional da Primeira Região da Justiça do Trabalho, que negou segui-
mento ao recurso extraordinário interposto pelos reclamantes no pro-
cesso `C.R.T. 200-41: •

. Considerando que esta 'Câmara tem admitido reclamação dos atos
dos presidentes de Conselhos Regionais que negam seguimento a re-
curso extraordinário, mas

Considerando que 'esta Câmara tem resolvido e o Conselho Pleno
Lambem, e invariavelmente, que as decisões dos. .Conse l hos Regionais
em recurso de evocatória são de última instância, delas não cabendo
(antro recurso;

Considerando que baixados estes autos ao Conselho Regional da
Primefr-a, Região • da- Justiça do Trabalho, informa o referido Con
selim que o recurso • objeto da reclamação , não foi interposto como
extraordinário, tante .que nenhuma' divergência de interpretação de
lei, era apontada, limitando-se a taxar de nula a cl,a-osilo prolatada;
• Considerando que, assim sendo, se a decisão é nula, não é, próprio

o remédio usado pelos reclamantes, nem poderia esta Câmara, apre-
ciar. a matéria de nulidade,- eis que ' nãoconheceria da recurso, trou-
xesse ele. as características de extraordifiáriet; embora, por se tratar
de decisão em avocatória; e

Considerando que a subida dos autos do processo traria, como
consequência, exclusivamente, maior demora na terminação do feito,
o que não se coaduna Com a finalidede da Justiça do Trabalho;

Resolve a Câmara-de Justiça cio Trabalho, do Canselho. Nacional
do Trabalho, por unanimidade, conhecer da reclamação, para, de
mentis, por maioria de votos (quatro contra um), julgá-la impro-
cedente.

Rio de Janeiro, 2.7 de julhode 1942. — Araujo Cas tro, presidente:
Cupertino de Gusmão, relator. — Dorval Lacerda, procurador. •

•

Assim, vem uniformemente decidindo o Supreino Tribunal Fe-
dederal, que expressamente determinou' no seu regimento a concessiio
dessa medida somente contra atos .administrativos do próprio Wribu-
nal cna de seus membros. E nem outra pode ser a nossa orientação,
quando há em nossa legislação processual expresso, vedando essa me-
dida, talseja o citado artigo 131 do nosso Regulamento Processual.

Admitir-se o mandado de Segurança contra atos judiciais seria
estabelecer-se mais urna forma de recurso, onde a lei suprimiu o
recurso.'

Os feitos que na justiça local morrem na primeira instância, como
no caso do artigo 839 do Código do Processo Civil, isto é, quando .0
seu valor não for alem de . 2:000$0, corno aqueles que por efeito tam-
bem da alçada morrem •nas Juntas ou. nos Conselhos Regionais, po-
deriam subir ah conhecimento da instância superior Por meio do Man-
dado de Segurança, e assim ter-se-ia anulado o intuito da lei.•

Ainda para o uso 'do mandado de segurança' é mister que o im-
petrante o invoque para a defesa de um direito certo e incontestavel,
O no caso cru apreço o que se alega é errónea a aplicação da lei e má
apreciação de provas. O exame da Matéria, na sequência dos argu-
mentos dos impetrantes, transformaria o julgamento do . feito num
reestudo de todo o processo ou seja tornaria o mandado de seguran-
va em um verdadeiro recurso ordinário, que devolveria a esta Câmara
'o estudo•completo de todo o processo,
' Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, p-ar

'quatorze votos contra o clo relator, .não conhecer do Pedido de man
dado de segurança formulado, por ser tal medida inadmissivel para

;sobrestar os efeitos de uma decisão judiciária que transitou em jul-
gado, o que é expressamente proibido pelo art. 13 .1 •já citado.

Rio de Janeiro, 9 de julho de 1912. 	 Araujo. Castro, presidente.'
— João Villasbóas, relator ad-hoc. —_Durval Lacerda, procurador. •

Processo n. 18.790/40

É de sé não conhecer do recurso interposto de deciSão
proferida pela Câmara de Preridéncia.Social, por força do
art. 2P, letra b, do decreto-lei n. 3,229, de • 30 de abril de
1941. ,	 .

Vistos e relatados estes autos em que o'Institutei 1e ApOsentadoria
Q Pensões dos Comerciários interpõe recurso da decisão da Câmara
de Previdência Social, - de 10 de outubros de 1941, que, dando provi-
mento ao recurso de'Justina Scolavina Machado, reconheceu à recor-
rente o direito à pensão, pleiteada na qualidade de viuve do ex-asso-.	 .
ciado Celestino Machado:

.considerando que a Câmara de ' Previdência . Social.- apreciando o.
caso, o fez com fundamento no art. 2. 0, letra b, do decreto-lei n. 3.229,
cie r,0 de abril de 1911, e, como tal, é irrecorrivel a decisão, por ser de
ultimiCe definitiva instância, conforme jurisprudência já firmada por-

. este Conselho;
Considerando, ainda, que o acordão recorrido foi prolatado ante-

riormente à vigência do decreto-lei n. 3.710, de •11 de' outubro de
1911:	 •

Resolve o Conselho Nacional-do Trabalho,, em sessão plena, preli-
t ininarmente, e por unanimidade, não conhecer do recurso interposto.

-Rio de Janeiro, 20 de julho de 1942. — Silvestre Péricles, presi-
dente. — Araujo -('astro, relator.

Fui presente. — 1. • Leonel de Rezende Alvim, Procurador geral.

Processo n. 19.709/40

É de se não conhecer de recurso interposto de decisão
proferida pela Cd nutra • de Previdência Social por força
do art. 2.° letra b. do decreto-lei n. 3.229, de 30 de abril de
1011, tendo funcionado, na espécie, com a compéltnela alri-
Intida ao Conselho Pleno.

• Vistos e relatados estes autos em que Argemiro Ilha Moreira e
outros associados da 'Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviá-
rios da Rio Grande do Sul recorrem da deCisão da Câmara de Prcfá-
ciência Social, de 9 . de dezembro de 1911, que rejeitou .-os embargos
opostos pelos recorrentes ao . acordão,- de 6 de janeiro de 1911, da Ln-
Lig2 Primeira Câmara, que lhes negara averbação de tempo de ser-
viço militar prestado volLnlariamente:

Considerando que a Câmara de Previdência Social, apreciando o
caso, o fez com fundamento no art. • 2.0, letra b, do decreto-lei núme-
ro 3.229, de 30 de abril de .1941, funcionando na hipótese, com a com-
petência anteriormente atribuida ao Conselho Pleno, e,• como tal, é
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' Processo n. 1.421/42
E' de se admitir recurso de decisão do Conselho Regio-

nal que aplicar multa por violação de decisão proferida em
dois dissídios coletivos.

Vistos, relatados e discutidos estes autos - em que a Sociedade
Cooperativa de Indústria Pecuária do Pará, Limitada, recorre da de-
cisão do Conselho Regional da 8.a Região que a cortelanou ao paga-
mento de 27:50060 e seus administradores a perda de cargo de re-
presentação prefissional e suspensão do direito do Snelli os mesmos
eleitos, pelo prazo de 3 anos e meio, cru virtude de violação de acordo
firmado em dissídio co:etivo e;

Considerando que, sendo a lei omissa quanto ao cabimento de
recurso de decisões impondo multa, é de se aplicar o art. 202 do
Regulamento da Justiça do Trabalho;

Considerando que entre cr Sindicato ie Empregados em Açougues
de Belem. Estado do Pará, e os marchantes da mesmo capital, foi fir-
mado um acordo, para fins de direito, no intuito de por termo a um
dissídio coletivo entre as duas partas;

Considerando que dito acordo foi homologado pelo Conselho Re-
gional do Trabalho, da 8.a Região, em sessão de 24 de setembro de
1941;

Considerando que, por força da cláusula primeira desse acordo,
Passaram os açougueiros a "empregados" dos marchantes de Bolem
e da Sociedade Cooperativa da Indústria Pecuária d3 Pará Limitada;

Considerando que os sinatários do acordo se camprometerum;
consoante o que reza a cláusula quarta n o referido pacto a resolver
Por entendimento das partes conciliantes, toda e qualquer desinte-
ligência que se viesse a verificar no ct.unprimento do que haviam
estiruiado;

2.onsiderando que, pretestando a - ecessidade de cumprir J de-
creta-lei n. 1.843, de 7 de setembro de 1j39 (Lei dos 2/3), a recor-
rente dispensou vários de seus empregados violando, assim, o es-
tabelecido na cláusula quarta do refeaidc pacto;

Considerando que o pretexto para dispensa dos recorridos não pode
prevalecer, porquanto, ao firmarem o acoroo de 17 de setémbro de
1941, a recorrente já devia conhecer a n-,cionalidade dos empregados
com quem entrara em acordo;

Considerando que, alem dos empregados estrangeiros, foram dis-
pensados expregados brasileiros;

Consitierando inc. rompendo com o pacto firmado perante um
trib- .aal de trabalho, maximé sem ouvir a parte preffldicada, como
estava obaigaaa pom uma de suas clá- .zulas, incidiu a recorrante
na sanção prevista no art. 210, suas aline ..s e seus parágrafos, do
reg .amento provado pelo decreto n. 6 596, de 12 de dezembe) de
140;

Considerando pie a disposição supraeitára dá aos juizes, dos tri-
. -mais do trabalho a faculdade de apliaarem a pena entre os limites
de 5:0J0$f a 50:000 - 3, conforme gra-Ai-de do deli`o

Considerando que, r o caso, trata-se de um ihfrater primário que
alega ter agido de boa fé, sem o intuito preconcebido de ferir o
acordo;

Resolve a Câmara de Justiça do Trabalho do Conselho Nac'onal
do Trabalho, por maioria de votos (quatro contra três), vencido o
relatar, dar provimento, em parte, ao recurso para reduzir a nulta
ao mínimo Isgal, cinco contos de réis (5:00060), saro prejuizo, ou-
trossim, de outras obrigações decorrentes do ato da St ciedade recor-
rente.

Rio de Janeiro, 13 de julho de 1942. — Araujo- Castro, presidelite.'
— Cupertino de Gusmão, relatar ad-Fica. — Dormi Lacerda, rro-
curador.

Processo n. 4.613/42
Não é admissivel recurso interposto de decisão proferida

peto Conselho Regional do Trabalho, em grau de evocatória,
Por força do decreto-lei n. 3.229, de 30 de abril de 1941.

Vistos e relatados estes autos em que a Sociedade Pastoril de
Açougues Limitada recorre do ato do Conselho Regional da 3.a Região
que, em grau de avocatória, reformou a decisão da 1.a Junta cio Coo-,
ciliação e Julgamento de Belo Horizonte e julgou procedente a recla-
mação de Nilo Pessoa;

Considerando que esta Câmara já firmou jurisprudência no sen-
tido de não ser admissivel recurso das decisões proferidas pelos Con-
selhos Regionais do Trabalho, em grau de avocatória, tendo sua com-
petência transitória atribuida pelo art. 1. 0, alínea d, rio decreto-lei
n. 3.229, de 30 de abril de 1941, e consideradas, assim, como de última
e definitiva instancia:

Resolve a Câmara de Justiça do Trabalho, por unanimidade, não
tomar conhecimento do recurso, por incabivel na espécie.

Rio de Janeiro, 15 de julho de 1942. — Araujo Castro, presidente.
— João Villasboas, relator.	 Dormi Lacerda, procurador.

frocesso n. 6.318/42
Não é licito aos presidentes dos Conselhos Regionais do

Trabalho negar seguimento aos recursos extraordinários, ca-
bendo ao tribunal "ad quem" apreciar a admissibilidade ou
não desses recursos.

Vistos e relatados estes autos em que José Augusto Ferreira de
Andrade reclama contra o ato do presidente do Conselho Regional do
Trabalho da 1. a Região, negando seguimento ao recurso extraordinário
interposto pelo reclamante da decisão do referido Conselho, que ao
tomou conhecimento do seu pedido de avocatória:

Considerando que esta Câmara já firmou jurisprudência no sen-
tido de não ser lícito aos presidentes dos Conselhos Regionais do Tra-

balho negar seguimento a recurso extraordinário, porquanto, em face
da própria natureza desse remédio processual e .da sua especial finali-
dade, ao tribunal ad quem é que compete apreciar a sua admissibili-
dade, matéria essa que transcende à simples verificação da legitimidade
ou cabimento do recurso e escapa, por isso mesmo, à competência
atribuida aos aludidos presidentes pelo art. 39, inciso VIII, do Regula-
mento da Justiça do Trabalho:

Resolve a Câmara de Justiça do Trabalho, por unanimidade, jul-
gar procedente a reclamação, para o fim de ser determinado ao presi-
dente do Conselho Regional da 1. a Região o encaminhamento a esta
Câmara dos autos em que se contem o recurso interposto, cabendo à
mesma presidência conferir ao recurso o efeito que julgar cabivel,
observadas as demais prescrições legais.

Rio de Janeiro, 15 de julho de 1912. — Araujo Castro, presidente.
— Alberto Surek, relator. — Dorval Lacerda, procurador.

Processo n. 10.319/42
E' de se não tomar conhecimento de recuso extraordinário

uma vez que não foi aprovada a interpretação diversa da
mesma lei, por parte do orgão prolator da decisão ou de outro

a tribunal enumerado no art. 203 do decreto n. 6.596, de 12 de
deíembro de 1940.

Vistos e relatados estes aut-os em que Joaeuim Campos da Silva
interpõe recurso extraordinário da decisão do Conselho Regional da 3.a•
Região, de 15 de abril último, que, reformando a sentença do juiz de
direito da Comarca de Caeté, julgou improcedente a reclamação do
recorrente contra a 'Companhia Ferro Brasileiro S. A.:

Considerando, preliminarmente, que não está perfeitamente con-
figurada a hipótese do recurso extraordinário previsto no art. 203 do
Regulamento da Justiça do Trabalho,, uma vez que não ficou provado
ter o Conselho Regional dado à mesma lei interpretação ãiver ga da
que teria sido dada por um dos tribunais enumerados no citado artigo:

Resolve a Câmara de Justiça do Trabalho, por unanimidade, não
tomar conhecimento do recurso interposto.

Rio de Janeiro, 22 de julho de 1942. — Araujo Castro, presidente.
— Marcial Dias Pequeno, relator.	 Dorval Lacerda, procurador.

Processo n. 42.084/40
Vistos e relatados estes autos em que a Companhia Brasileira de

Mineração S. A., incorporadora da Companhia Estrada de Ferro Vitória
a Minas, opõe embargos . ao acordão da extinta 1. a Câmara, de 13 de
janeiro de 1941, que julgou improcedente o inquérito instaurado pela
referida Estrada contra o empregado Horacio Martins Mello:

Resolve a Câmara de Justiça do Trabalho, preliminarmente, por
maioria de votos (quatro contra um), converter o julgamento em
diligência, afim de ficar devidamente esclarecida a situação da empresa
recorrente, bem assim a da Estrada incorporada, se de propriedade da
União ou de particular, feitas as necessárias provas a respeito.

Rio de Janeiro, 22 de julho de 1942. — Araujo Castro, presidente.
— Marcial Dias Pequeno, relator.	 Dorval Lacerda, procurador.

Processo n. 22.818/40
Somente às estradas de propriedade da União ou pela mesma

administradas não se aplica a legislação social do trabalho
Vistos, relatados e discutidos estes autos de recurso extraordinário

interposto pela Estrada de Ferro Sorocabana da decisão do Conselho
Regional do Trabalho, da Segunda Região, que, julgando-se incompe-
tente, deixou de tomar conhecimento do inquérito administrativo ins-
taurado peia mesma Estrada para apuração de faltas graves atribuidas
ao empregado Noberto Antônio cie Oliveira; e

Considerando que os decretos-leis ris. 4.114 e 4.373, respectiva-
mente de 12 de fevereiro e ti de junho, do corrente ano, somente se
aplicam às empresas de propriedade da União ou por ela administrados;

Considerando, porem
'
 que, neste caso, não se encontra a Estrada de

Ferro Soroeabana, que éde propriedade e administração do Estado de
São Paulo;

Considerando, portanto, que nenhuma dúvida pode existir acerca
da competência da Justiça do Trabalho, para conhecer dos inquéritos
administrativos instaurados pela referida empresa, para apuração de
faltas graves atribuidas a seus empregados, nos termos do decreto nú-
mero 20.465, de 1 de outubro de 1931, modificado pelo de n. 21.081,
de 24 de fevereiro de 1932;

Resolve a Câmara de Justiça do Trabalho, do Conselho Nacional
do Trabalho, por maioria de votos (quatro contra um), dar provimento
ao recurso extraordinário interposto pela recorrente para, reformando
a decisão recorrida, considerar que a Justiça do Trabalho é competente
para julgar os dissídios em que seja parte a Estrada de Ferro Soro-
cabana e, em consequência, determinar baixem os autos ao Conselho
Regional da Segunda Região, para apreciar e julgar o mérito da questão.

Rio de Janeiro, 22 de julho de 1942. — Araujo Castro, presidente.
— Alberto Surek., relator. — Dorval Lacerda, procurador.

Processo n• 6.300/42
A embriaguez, em ferviço, é causa para 'dispensa de ferroviário

Vistos e relatados estes autos, em que são partes, como recorrente,
José de Oliveira Filho, maquinista de 4. a classe da Estrada do Ferro
Sorocabana e recorrida a mesma Estrada:

Considerando que o recurso foi impetrado dentro do prazo legal;
Considerando que o recorrente, conforme ficou provado no inqué-

rit administrativo, instaurado pela empresa recorrida, dava-se ao vício
de embriaguez habitual, em serviço;

Considerando que, da "folha corrida" referente ao recorrente,
consta haver o ferroviário em questão sofrido várias penalidades pelo
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mesmo motivo, isto é, embriaguez em serviço, alem de outras por faltas
no cumprimento de suas obrigações, como maquinista da.empresa;

Considerando que o recorrente já havia sido punido por ter sido
encontrado dormindo em viagem sobre a janela da locomotiva IL 200,
o que constitueMambem, falta grave, por isso que esse procedimento

- poderia ocasionar -sério desastre, com prejuizo de vidas;
Considerando, ainda, que o recorrente sofreu outras penalidades,

como empregado da empresa, em várias épocas, o que demonstra ser
um funcionário rebelde ao cumprimcnto de seus deveres e desobe-
diente às ordens administrativas da recorrida;

Resolve a Câmara de Justiça do Trabalho, por maioria de votos
(cinco contra um), negar provimento ao presente recurso para con-
firmar, in totum, a decisão do Conselho Regional da Segunda Região,
que julgou procedente o inquérito administrativo instaurado pela em-
presa, autorizando a dispensa do empregado recorrente.

Rio de Janeiro, 15 de julho de 1912. — Araujo Castro, presidente.
— Marcial Dias Pequeno, relator. —

Fui presente: — Dorval Lacerda, procurador,
Processo is. 7.363/42

Algando o recorrente, em recurso extraordinário, diver-
gência entre a decisão recorrida e acordão do Conselho Pleno,
a este deverão ser presentes os autos.

Vistos e relatados estes autos em que •a "Sociedade . Anônima para
venda no Brasil dos Produtos Micheliri" interpõe recurso extraordi-
nário da decisão do Conselho Regional cio Trabalho da Primeira Região
que, reformando decisão da Quarta Junta de Conciliação e Julgamento,
condenou a recorrente a reintegrar Eugene Depalle:

Considerando que foi invocada no recurso divergência entre a de-
cisão recorrida e acordão do Conselho Pleno, cabendo, portanto, a. este
apreciar o recurso;•

• Resolve a Câmara de Justiça do Trabalho, • por unanimidade,
mandar que os presentes autos sejam presentes. ao Conselho Nacional
do Trabalho, na plenitude de sua composição.

Rio de Janeiro, 24 do junho de 1942. — Araujo Castro, presidente.
— Geraldo A. Faria Baptista, relator. — Dorval Lacerda, procurador.

CÂMARA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 	 •

Processo n. .18.264/41
Vistos e relatados estes autos em que Ferdinando Braghin

corre do ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciá-
rios, que lhe incieferiu o pedido de Seguro-velhice:

Considerando que o recorrente era descontado, mensalmente, em
seus vencimentos, para efeito de pagamento das contribuições- respe-
ctivas-ao Instituto, não lhe cabendo responsabilidade se tais recolhi-
mentos- hão foram efetuados em tempo devido;

• Considerando que o referido segurado contribuiu para os cofres
do Instituto durante 68 meses;

Considerando que o seguro-velhice tem por finalidade proporcio-,
seguradosnar unia renda aos segurados que, contando 60 ou mais anos de 'idade,

houverem contribuido, no mínimo, durante 60 meses (art. 134 do re-
gulamento a que se refere o decreto n. 5.493, de 9 de abril . de 1940);
• Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade dar
provimento ao presente recurso, para o fim de ser concedido o [iene-
fício pleiteado, observado o cálculo de fls. 51, de cujo tero deverá ter
conhecimento o mesmo Instituto.

Rio de Janeiro, 26 de maio de 1912. — Luiz Mendes Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Nelson Procopio de Souza, relator. — Antonio
Pires e Albuquerque Junior, procurador.

Processo n. 18.530/41
. Vistos e relatados estes autos em que Hilda Faria, funcionária

Caixa de Aposentado) ia e Pensões dos Ferroviários da Rede 151:neira
do Viação, recorre do ato da Junta Administrativa da mesma Caixa,
que lhe cencedeu licença, apenas com 213 dos vencimentos:

Considerando qne. o regimento padrão das Caixas de Aposentado-
ria e Pensões é -omisso sobre a concessão-de licença às gestantes:

Considerando que o legislador ao estabelecer na Con.stituição de
1937 a proteção à família estendeu, em geral, a todas as mulheres
que trabalham os dispositivos constituicionaig;

Considerando que o art. • 156, letra h da Constituição concede 'ex-
pressamente às funcionárias públicas o favor pleiteado;

. Considerando que o Departamento Administrativo do Smwiço Pú-
blico orgão indiscutivelmente autorizado na espécie, deu a seguinte

•interpretação, recentemente publicado no Diário Oficial de 16 de mar-
ço de 1912, precisamente sobre uma consulta referente à Lei de . Pro-
teção à Família: Em atenção ao ofício n. .1.181, de 27 de fevereiro

'findo, em que esta Divisão consultou sobre se na expressão "servido-
res do Estado"; a que se refere o parágrafo 4.° do art.. 26 do decre-
to-lei n. 3.200, de 19 de abril de 19-11, cuja redação foi alterada pelo
decretc-lei n. 3.281. de 19' de maio do mesmo ano, estão compreen-
didos empregados da sentidades autárquicas, este Departamento es-

, clarece que, do acordo com o espírito da lei, naquela expressão estão
compreendidos não somente os servidores federais, estaduais, ou Mu-
nicipais, Como tainbem, os empregados de autarquias ou orgãcs pa-
raestatais"; •

Considerando mais que o -novo Código Penal, no • que se :refere
•contra a administração pública, dispõe: "Art. 237... Parágrafo úni-
co — Equipara-se a funcionário público' quem exerce -cargo, emprego
ou -função em entidade paraestatal";

•

Considerando que é justo e racional a aplicação do espírito de
equidade ao caso, dado que já foi concedida à mesma interessada, em
idèntica situação, Leença com vencimentos integrais, (actirdão pro-
ferido no recurso 3.812-39, em 23 de novembro de 1939)•

Resolve a Câmara de Previdência Social, unanimemede, dar pro-
vimento ao presente recurso, por equidade, afim de sei em lagos, in-
tegralmente, os vencimentos da recorrente durante o período em que

•esteve licenciada.	 -
Rio de Janeiro, 15 de maio de 1942. — Luiz Augusto da França,

presidente no impedimento do efetivo. — Salustiano de Lemos Las-
sa, relator. — Aldo Prado, procurador.

Processo n. 8.119/42	 •
Vistos e relatados estes autos em que Virgínia Teixeira Ma-

chado recorre do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Fer-
roviários da Central do Brasil, que Ilie indeferiu o pedido de restabe-
lecimento da pensão que vinha percebendo, por morte de sua proge-
nitora:

Considerando que o parágrafo único do art. 33, do decreto
n. 20.465, de I.° de , outubro de 1931, assim dispõe:

"Parágrafo único — Falecendo o cônjuge pensionista, a
sua quota reverterá; em partes iguais, aos filhos menores e
às filhas solteiras";

Considerando que ficou evidenciado não tratar de idade o referido
decreto, para a reversão de pensão às filhas, estabelecendo, somente,
a condição de solteira;

Resolve a Câmara de Previdência Social, "Sor unanimidade, dar
provimento ao presente recurso para mandar restabelecer o pagamen-
to da pensão devida à recorrente.

Rio de Janeiro, 17 de julho de 1942. — Nelson Procopio de Souza,
presidente no impedimento do efetivo. — Fernando de Andrade Ra-
mos, relator. — Natercia Silveira 'Pinto da Rocha, procurador.

Processo n. 9.562/42
. E' de se conceder auxilio-pecuniário a associado do Ins-
tituto de Aposentadoria e l'ensões dos Comerciários, embora
não tenha sido comunicado o afastamento do serviço, após a
primeira semana,- em vista do disposto nos §§ 1P e 2.0 do
art. 120 do decreto n. 5.493, de 9 de abril de 1940.

Vistos e relatados estes autos em que Celso Perrone recorre do
ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários que lhe
indeferiu o pedido de auxílio-pecuniário sob fundamento de que não
fora feita a imediata comunicação, como estatuo o art. 123 do de-
creto n. 5.493, de 9 de abril de 1940:

Considerando que, em face do disposto no § 2.° do art. 20 do ci-
tado decreto, o auxilio-pecuniário que for requerido após o 31. 0 dia
de afastamento do serviço só será devido da data da apresentação do
requerimento ao orgão local do Instituto;

Considerando, assim, que ao recorrente assiste direito ao que
pleiteia;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao recurso, para ser cocedido o benefício na forma ex-
posta.

Rio de Janeiro, 17 de julho de 19-12. — Nelson Procopio de Souza,
presidente no impedimento eventual do efetivo. — Salustiano,de Le-
mos Lessa, relator. — Natercia Silveira Pinto da Rocha, procurador.

Processo n. 21.017/42
Vistos e relatados estes autos em que Severino Pereira Viana

recorre do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários
da çrreat Western que lhe indeferiu o pedido de restituição de con-
tribuições:

Considerando que, em face do laudo médico de fls. 17, não tem
procedência a pretensão do recorrente, que entende lhe deva ser apli-
cado o disposto no art. 26, § 5.0, tlo decreto n. 20.465, de 1 de ou-
tubro de 1931;	 •

Resolve a Câmara de Previdência Social, por . unanimidade, negar
provinlento ao' recurso, devendo o interessado recorrer à Justiça do
Trabalho, para reclamar a- despedida injusta de que alega ter sido
vítima.	 •	 •

Rio de Janeiro, 17 de julho de 1942. -- Nelson Procopio de Souza,
presidente no impedimento eventual do efetivo. — Percival Godoy
Ilha, relator.

Fui presente: Natercia Silveira Pinto, da Rocha, procurador.
Processo n. 24.382/41

E' de se negar inscrição à "companheira" do associado,
quando existirem outros beneficiários mencionados em lei.

Vistos e relatados estes autos em que Altamiro Carneiro Lima re-
corre do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários
dalSão Paulo Railvvay que lhe indeferiu o pedido de inscrição em fa-
vor de sua "companheira", •Libera Peruzzi:

Considerando que a decisão da Caixa merece ser mantida, de vez
que, sendo o recorrente casado e tendo filhos legítimos, regularmente
inscritos, a eles tão somente cabe o direito a qualquer benefício;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 14 de julho de 1942. — Nelson Procopio de Souza,
presidente (no impedimento eventual do presidente efetivo). — Vi-
cente de Paulo Galliez, relator.

Fui presente: Natercia Silveira Pinto da Rocha, procurador.
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Recurso ob. a. 3.618/38

Vistos e relatados estes autos em que o interventor da Caixa
de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Sorocabana recorre
da decisão da Junta Administrativa da mesma Caixa, que concedeu
aposentadoria ao associado Augusto Rodrigues:

Considerando que há uma pequena diferença no valor final do be-
nefício calculado pela Caixa;

Resolve a Câmara 'de revidência Social, por
provimento ao presente recurso para confirmar
neficio, observado o cálculo da Divisão Atuarial,
a Caixa ter conhecimento (fls. 33).

Rio de Janeiro, 17 de julho de 1942. — Nelson Proeopio de
Souza, presidente no impedimento do efetivo. — Vicente de Paulo
Galliez, relator.

Fui presente: Natercia Silveira Pinto da Rocha, procurador.

Processo n. 2470/42

E' de se relevar excesso de prazo na apresentação de
comprovante de tempo de serviço anterior.

Vistos e relatados estes autos em que Artur Pinto Mendes recorre
do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Rede
Mineira de Viação, que lhe indeferiu o pedido de averbação de tempo
de serviço prestado. anteriormente, em vista de já se ter esgotado o
prazo fixado na portaria n. 8-40 da Presidência do Conselho Nacional
do Trabalho:

Considerando que o Conselho Nacional do Trabalho tem jurispru-
dência firmada sobre o assunto no sentido de ser relevado o prazo
estabelecido naquela' circular;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao recurso para, reformando a decisão denegatória, deter-
minar à Caixa aprecie o mérito do pedido do recorrente.

Rio de Janeiro, 17 de julho de 1942. — Nelson Procopio de Souza,
presidente no impedimento eventual do efetivo. — Percival Godoy
Ilha, relator.

Fui presente. — Natercia Silveira Pinto da Rocha, procurador.

Processo n. 99/42

Ocorrendo o falecimento do beneficiário antes de concre-
tizado o seu direito, é de se não lhe atribuir qualrer parcela
de pensão.

•
Vistos e relatados estes autos em que Senhorinha Luiza, viuve

do associado Augusto Luiz, recorre do ato da Caixa de Aposentadoria
e Pensões dos Ferroviários da Rede Mineira de Viasão, que, ao lhe
conceder pensão, determinou revertesse à Caixa a quota da menor
Maria Geralda, sua filha, falecida quatro meses depois de ocorrido o
óbito de seu progenitor:

Considerando que a Caixa decidiu a matéria aplicando ao caso o
disposto no art. 33, do decreto n. 20.465, de 1 de outubro de 1931;

Considerando, no entanto, que o benefício foi concedido quando
já era falecida a menor Maria Geralda, não se tratando, pois, de re-
versão de pensão o que só é permitido na hipótese inversa, de mãe
para filhos menores;

Considerando, ainda, que, no caso, não pode reverter em favor
da Caixa a parcela correspondente à pensão que caberia à menor Maria
Geralda, pois que o seu direito não chegou a se concretizar, tendo sido,
apenas, uma espectativa de direito:

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade', dar
provimento ao presente recurso, para o fim de determinar seja con-
cedida à recorrente a pensão integral.	 '-

Rio de Janeiro, 17 de julho de 1942. — L. M. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Salustiano de Lemos Lesse, relator.

Fui presente. — 3Iariano de Siqueira Rocha, procurador.

Processo n. 354/41

E' de se negar aposentadoria por invalidez, quando não
I provada a incapacidade do associado para o trabalho.

Vistos e relatados estes autos em que João Ferreira Rosa recorre
do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços de Mineração,
em Morro Velho, que indeferiu o pedido de aposentadoria por in-
validez:

Considerando que, em face da segunda diligência determinada por
esta Câmara em sessão do 22 de abril de 1942, alegou a Caixa, no
documento do fls. 58, não ser possível o seu cumprimento integral,
uma vez que o associado persiste na recusa formal de se submeter
aos exames necessários para completar o laudo médico;

Considerando que, em consequência, não está perfeitamente com-
provada a invalidez do recorrente:	 -

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso, para manter a decisão recorrida.

Rio; 17 de julho de 1942. — Luiz Augusto da França, presidente
no impedimento eventual• do efetivo. — Djacir Lima Menezes, re-lator.

Fui presente. — Mariano de Siqueira Rocha. procurador.

Processo n. 392/42
Vistos e relatados estes autos em que a Caixa de Aposentadoria

e Pensões dos Ferroviários da Bragança submete à apreciação do
Conselho Nacional do Trabalho o processo de aposentadoria por in-
validez de Vitor Hugo da Silva Viegas, para a devida aprovação:

Considerando que foram supridas as falhas existentes no re-
ferido processo:

Resolve 'a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, ho-
mologar a revisão da aposentadoria determinada pela antiga Primeira
Câmara, em sessão Ia 14 de abril de 1941.

Rio de Janeiro, 21 de julho de 1942. — L. M. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Djacir Lima Menezes, relator.

Fui presente. — A. Pires e Albuquerque Junior, procurador.
Processo n. 2.064/42

Vistos e relatados estes autos em que Lindolphino Flores recorre
do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Rio
Grande do Sul, que, conhecendo do requerimento em que o mesmo,
para efeito de revisão do quantum de sua aposentadoria, solicitava
averbação de tempo de serviço anterior, lhe deferiu, em parte, o pe-
dido, em vista de já se ter esgotado o prazo fixado na portaria n. 8-40,
do Conselho Nacional do Trabalho:

Considerando que o Conselho Nacional do Trabalho já tem juris-
prudência firmada sobre o assunto, no sentido de ser relevado o prazo
estabelecido naquela circular: .

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao recurso, devendo, porem, ser pago o acréscimo decor-
rente da averbação de tempo de serviço, posteriormente provado, a
contar da data do pedido do recorrente.

Rio de Janeiro, 21 de julho de 1942. — L. M. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Vicente de Paulo Galliez, relator.

Fui presente. — A. Pires e Albuquerque Junior, procurador.
Processo n. 2.180/42-

São segurados obrigatórios do Instituto de Aposentado-
ria e Pensões dos Comerciários todos os empregadores que,
'estabelecidos na vigência do decreto n. 183, de 26 de de-
zembro de 1934, não usaram da faculdade conferida pelo § 1.0
do art. 13 dá lei n. 159 de 30 de dezembro de 1935•

Vistos e relatados estes autos em que Horizontino Cavalheiro
Maciel recorre do ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Co-
merciários, que lhe indefeiru o pedido de aposentadoria por inva-
lidez:

Considerando que se trata de empregador já estabelecido em
1935, que não usou da faculdade conferida pelo § 1.° do art. 13 da
lei n. 159, de 30 de dezembro de 1935, de notificar ao Instituto não
mais desejar pertencer ao seu quadro associativo, e, assim, é de se
lhe reconhecer a qualidade de associado obrigatório do referido Ins-
tituto, conforme jurisprudência, nesse sentido, já firmada por esta
Câmara:

Resolve a Câmara de PrevidênCia Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso,

Rio de Janeiro, 21 de julho de 1942. — L. M. Ribeiro Gonçal-
ves, presidente. — Vicente de Paula Galliez, relator.

Fui presente — A. Pires e Albuquerque Junior, procurador.
Processo n. 3.622/42

Vistos e relatados estes autos em que Júlia Antonio de Jesus re-
corre, na qualidade de viuva de Joaquim Novato de Castro, por seu
procurador, da decisão da -Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Fer-
roviários da Rede Mineira de Viação, que lhe indeferiu o pedido de
restituição de contribuições pagas, anteriormente, por seu defunto
esposo:

Considerando que o de cujus estava sujeito às disposições es-
tabdecidas no decreto n. 17.941, de 11 de outubro de 1927, cujo
art. 11 assim dispunha:

"Todos os fundos arrecadados nos termos deste regula-
mento são de exclusiva propriedade das Caixas e se des-
tinam as fins nele determinados";

Considerando que a lei invocada pela recorrente não tem apli-
cação ao caso, uma vez que a dispensa do seu finado marido se ve-
rificou, em março de 1931, e o decreto citado é o de n. 20.465, de
1 de outubro de 1931, quando já havia ocorrido essa despedida;

Considerando, ainda, que tal restituição só .foi solicitada pelo
recorrente muito tempo depois da exoneração de seu marido da Es-
trada:

Resolve a Câmara de • Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso.

Rio de Janeiro, 14 de julho de 1942. — L. M. Ribeiro Gonçal-
ves, presidente. — Vicente ele Paula Galliez, relator.

Fui presente — Antonio Pires e Albuquerque, procurador.
Processo n. 4.637/42

Vistos e relatados estes autos em que João Gurgel Valente re-
corre do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários
da Rede Mineira de Viação, que lhe indeferiu o pedido de inclusão
do abono para aluguel de casa, para o efeito de cômputo na cálculo
de sua aposentadoria:

Considerando que o cálculo de aposentadoria, concedida de acordo
com o art. 25 do decreto n.- 20.05, de 1 de outubro de 1931, alte-
rado pelo decreto n. 21.081, de 24 de fevereiro de 1932, deve ser
efetuado pela média dos vencimentos dos três últimos anos e o

unanimidade, negar
a concessão do be-
de cujo teor deverá
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abono concedido ao recorrente está compreendido, precisamente, neste• ,Denodo;
Considerando, mais, que esta Câmara já firmou jurisprudência

Sobre o assunto, no sentido de ser incorporado o abono para aluguel
de casa aos -Veneirrient0a, para o excito de ser computado o total nos
-cálculos de aposentadoria;	 •
' Resolve a Gamara de Previdência' Social, .por .unanimidade, dar
provimento ao recurso, para determinar seja , atendido o recorrente,
observado o cálculo da Divisão Atnariap de fls. 28, de cujo teor de-
verá a 'Caixa têr ciência.

Rio de Janeiro, 11 de julho de 1942. — L. N. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Vicente de Paulo. GaUicz, relator.

Fui presente — A, Pires _e -Albuquerque Junior, relator.
Piocesso n. 4.641/42

• Vistos e relatados estes .autos em que Bons Cuperman recorre
dá ato do Instituto de Aposentadoria e PenSões, dos industriários, que
lhe aplicou multa por infração do art. 30, do decreto n. 1.918, de
27 de agosto de 1937:	 •

Considerando que o recorrente não comprova as alegações que
faz afim de que lhe seja permitido recolher seu débito em oito pres-
tações mensais;

Resolve Câmara de Previdência Social, por unanimidade,: negar
provimento ao presente recurso.	 —

Rio de Janeiro, 14 de julho de 1942. — L. 31. Ribeiro Gonçal-
ves, presidente. — Fernando de Ain!rade Ramos, relator.

Fui presente. — José de Segadas Vianna, procurador,
Processo n. 4.722/42

É de se.manter multa imposta a 'empregador que infriP(Illt
o disposto no art. 1.0 do deeret-lei n. 65, de 14 de dezembro
de 1937.

Vistos e relatados estes autos em que Tasso crt Russo recorrem
do ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários, que
'lhes aplicou multa por infração do art. 1.0 do decreto-lei n. 65, de
11 de dezembro de' 1931:

Considerando que a infração foi perfeitamente caracterizada;
Considerando, mais, que o recolhimento tardio não deslaz a ia-

fiação cometida, como -supõo o recorrente, ern suas alegações de
• fls. 16;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, , negar
provimento ao presente recurso, pára confirmar, pelos seus funda-
mentos a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 10 de julho de 1912. — L. 31. Ribeiro Gonçalves,
'presidente, — Percival _Godoy Ilha, relator. — Eu oresenle.'s Sal-
vador Tedeseo Judidr, procurador.

• Processo n. 4.745/42
• Tratando..-se de associado transferido ex-vi leais, dere

s Pr o mesmo -automaticamente filiado à instituição de previ-
dência em cujo quadro associativo for incluido por' força da
lei

Vistos - e relatados estes autos em que Anisio .15;azario Ferreira
recorre- do ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Banca-
rios, que lhe negou inscrição) como associado daquele Instituto, em

.vista de ser o recorrente maior de 50 anos;
Consicerando eine a pretensão do recorrente encontra inteiro -apoio

no disposto no art. 1.0, parágrafo único, do decreto-lei n. 720, de 21
de setemero de 1938;

Considerando, que .é dispensavel a inspeção de saneie a pie se re-
porta o decreto n. 51, de 12 de setembro de 1931, no seu art. 5.0, cie
vez que não se trata de nove empregado, mas de associado transferido
ex-vi' . /vats, devendo, pois, a transferência ser processada automati-
camente;	 •,

• Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, para reforrear • a; decisão recorrida.

. Rio de Janeiro, 11 de julho de 1942, — L. 31. Ribeiro Gonçalves,
'presidente. — PernanOO de Andrade Ramos, relator..

Fui presente. _ José .de Segadas Vionno, procurador.
Processo a. 5.206/42	 •

	

Nos termos do art. - 16. do' decreto n.- . 20.465, de 1	 ou-
abro de 1931, 92-a0 se restituirão as Contribuições arrecada-

das, salvo as hipóteses previstas pelos parágrafos quintos,
dos anis. 25 e 26, e art. 40, 'do citado decreto, 	 -

Vistos e relatados 'estes autos em que Ernani'Moutinho Naja. re-
.corre do ata da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários
da Centrai do •Bra.sit, que lhe negou restituição' de contribuições, der
terminando, apenas, o cancelamento -de sua inscrição, em, vista . de
optai' o recorrente pelo Instituto de Previdência e Assis ,:.ência aos
Sei vidores do Estado:

• Considerando que a pretensão do recorrente não se encuadra nos
requisitos o elementos essenciais • previstos nos parágrafos quintos
dos arts. 25 e 26. é art. 10 do deereto n. 20.465, de. 1 de oututeo de
1931, • alterado pelo' de n. 21.081,-de 1932, únicas hipóteses expressa-

, mente ressalvadas pela disposição do art. 16 do mesmo decrete;
• Resolve a Câmara de Previdência Social,. por Unanimidade, negar
- provimento ao recurso para ma-nter a decisão recorrida.

„Rio :de Janeiro. 11.de julho de 1912. — L. 21t. Ribeiro. Gonçalves,
presidente. — Nelson Procópio de Souza, relator. .:	 • "

Fui presente —	 Pires e Albuquerque Junior, procurador.

Processo n. 5.320/42 .

Vistos e relatados estes autos' em que João Balsini Sobrinho, mé-
dico da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Serviços de Mineração,
em Tubarão, recorre do ato • da mesma Caixa que lhe -negou pagamen-
to de ajuda de custas:

Considerando: que, em face do documento de fls. 4, Se verifica
que- o -res , arcimento dos prejuizos do recorrente já fora feito de 1930
até a época em que começou a servir junto ao Hospital, quando pas-
Sou a atender um número -relativa de associados;

Considerando; assim,- que a pretensão do • recorrente 6 desprovida
-denualquer apoio legal; 	 •

Resolve , a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
proviniento ao recurso, para manter a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 21 de julho de 1942. — L. 31. Ribeiro Gonçalves,
presidente.	 Nelson Procópio de Souza, relator.
• Ftii presente. — A. Pires e Albuquerque Junior, procurador.

Processo n. 5.372/42	 •

'Vistos e relatados estes autos em que Antonio Gomes de Moraes
Alambary recorre do ato da Caixa cie Aposentadoria e Pensões de
Serviços 'Telefônicos do Distrito Federal, que lhe indeferiu o pedido
de contagem cie tempo de serviço prestado no Departamento dos Cor-
rios e Telégrafos, para efeito de aposentadoria:

Considerando que .rt decisão recorrida está de pleno acordo com
a jurisprudência. firmada por esta Câmara, que se enquadra nos pre-
ceitos legais vigentes (art. 28, do decreto n. - 20.465, de 1 de outu-
bro de 1931);	 ,

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso para confirmar, pelos seus • Iindamen-
tos, a cleckão recórrida.

Rio dP Janeiro, 21 de julho de 1912.	 L. 31. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Percival Gotioy Ilha, relator.

Fui presente. — Antonio Nres e Albuquerque Junior, procurador.
.	 •

_	 Processe n. 6.280/42	 ••
Vistos e relatados estes autos em que Lucy Pereira Maesto e ou-

tros, funcionários da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviá-
rios do ;lio Grande do Sul, recorrem do ato do presidente dd referida
Caixa, que, indekTiu o pedido dos recorrentes, homologou a designa-
ção do 3.° oficial Arthur Ferreira de Azainbuja, para exercer, em co-
missão, o cargo de chefe de secretaria da citada , Caixa:

Considerando que os recorrentes alegam ser de carreira o cargo
de chefe de Secção e, deste modo, haverem sido preteridos, no ato de
designação do referido 3.° oficial para ocupante do mencionado-cargo;

Considerando, no entanto, que o art. 11, do Plano de Padroniza-
ção de largos e Vencimentos, estabelece que qualquer funcionário, •
efetivo, poderá exercer a função de chefe de Secção, improcedendo,
assim, as razões, alegadas pelos recorrentes;

Resolve a: Ctunara de Previdência Social, por unanimidade, ,negar
provimento ao presente recurso, por falta -de froidamento legal.

-Rio de Janeiro, 21, de julho de 1912.	 L. 31. Ribeiro Gonçalt;es,
prcs:dente. — Percival Godoy Ilha, relatetr.

.	 Fui presente.. 	 A. Pires . c. Albuquerque Junior, procurador.
'	 Processo -n. 6.299/42

Vistos e relatados estes autos em • que Isabel dos , \Santos,/viuva
elo associado Inácio dos Santos, recorre do ato da Caixa de - . Aposenta- -
doria e Pensões.da City of Santos Improvements, que lhe concedendo
pensão .e a seus filhos, fixou em 9980 (noventa e nove mil réis) men-
sais • a quota da beneficio:

Considerando que, ouvida a respeito, a Divisão. Atuariais- a fo-
lhas 46, declara estar exato o cálculo efetuado pela Caixa; .

. 'Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao recurso.

Rio ele Janeiro, 17 de julho de 1912. — L. 31. Ribeiro Gonçalves,
president,,.	 Fernando de Andrade Ramos, relator.

Fui presente. _ mariono Siqueira Rocha, procurador.
Processo n. 6.380/41

Terá Jireito à restituição de contribuições pagas à Cai-
xa de Aposentadoria . e Pensões o associado que, embora não

• renha completado período de carência, for considerado invá-
lido para o trabalho (§ 5.0, do art: 26 dos decretos ns' . 20.465,
de 1 de outubro de 1931-e 21.081, de 24 de fevereiro de 1932).

'Vistos e relatados estes .autos. em que Geraldino Corrêa de Melo
recórre do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Serviços Ur-
banos, por concessão,•em Dela Horizonte, que lhe indOeriu o pedido
de restituição de contribuições:

Consioerando que em cumprimento ii. diligência determin ida por
esta Câmara, em ,sessão de 2 de janeiro de 19.12, foi o recorrente sub-
metido a novo exame médico e'julgado inválido para o exercício de
suas funções, corno prova o laudo médico de lis, 26-27;

• Consioerande, assim, que é justa a' pretensão elo recorrente, em
face do disposto no § 5.° elo art. 26 do decreto ri, 20.105. de 1 de
outubro de 1931, alterado, em parte; pelo decreto n.- 21.081, .de 24
de fevereiro de 1932;

Resolve a Câmara de' Previdência Social. por unanimidade, dar
provimento ao -recurso, afim de serem restituidas as .contribuições'.-.,
pleiteadas pelo recorrente. 	 •

Rio de janeiro, -21 de julho de 1912. — L. 31. Ribeiro Gonçalres,
presidente — Nelson Procápio de Souza. relator. •
• Fui presente. — A. Pires e Albuquerque Junior, procurador.
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Processo n. 7.800/42

'Ex-vi" do disposto no art. 31, § 1.0, n. 1, do decreto na-
, mero 20.4.65, de 1 de outubro de 1931, aos filhos naturais legi-

timados, lambem, assiste direito à pensão legada por ex-asso-
ciado de Caixa de Aposentadoria e Pensões.

Vistos e relatados estes autos em que Jesuino de Barros, na qua-
lidade de tutor da menor Zina. Amador, filha natural legitimada do ex-
associado Manoel Latirindo, recorre do ato da Caixa de Aposentadoria
e Pensões cio Serviços Urbanos Oficiais; em Campos, que denegou
a pensão pleiteada em favor daquela menor:

Considerando que a Caixa indeferiu o pedido do recorrente, em face
da divergência ,encontrada na certidão de idade da menor, apontada
como filha legitima do ex-associado, quando o mesmo se achava inscrito
como solteiro; .

. Considerando, porem, que não pode ser posta em dúvida a paterni-
dade dei de - cajus, em relação à menor Zina, pelo mesmo reconhecida no
próprio termo de nascimento (fls. 10);

Considerando que, deste modo, por força do disposto no art. 31,
§ 1.0, n. 1, do decreto n. 20.165, de 1 de outubro de 1931, à menor
assiste direito à pensão deixada pelo ex-segurado;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, para determinar a concessão do bene-
fício pleiteado, retroagindo o respectivo pagamento à data do faleci-
mento do genitor ela beneficiária, .efetuados os cálculos de:acordo com
a lei vigente ao tempo do óbito.

Rio de Janeiro, 10 'de julho de 1942. — L. M. Ribeiro GOnçalves,
presidente. — Salustiano de Lemos Lesse, relator. -

Fui presente. — Salvador Tedesco Junior, procurador.
Processo n. 7.930/42

Vistos e re'dados estes autos em que Antonio Machado da Silva
recorre do ato da Junta Administrativa da Caixa de Aposentadoria e
Pensões de Serviços Telefónicos do Distrito Federal, que determinou
aguardasse c recorrente o pronunciamento do Conselho Nacional do
Trabalho, cobre seu pedido de reforço da verba para exames, médicos
e hospitalarv, a qual já se tinha esgotado:

Considerando que a Junta Administrativa não julgou o pedido do
recorrente, determinando, apenas, que o associado aguardasse a so-
lução a ser dada ao pedido de reforço de verba em apreço;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao recurso para que a Caixa aprecie o mérito do pedido
formulado pelo recorrente.

Rio de Janeiro, 17 de julho de 1912. L. M. Ribeiro Gonçalves, pre-
sidente. — Salustinno de Lemos Lesse, relator. — Fui presente, Ma-
ritmo de Siqueira Rocha, procurador.

Processo n. 8.026/42
Vistos e relatados estes autos em que o presidente da Caixa de

Aposentadoria e Pensões de Serviços Urbanos, 'ma Porto Alegre, re-
corre do ato do Conselho Fiscal da mesma Caixa que concedeu pensão
a Marina Feijó Bandeira, na qualidade de enteada de Eduardo Fran-
cisco Walker:

Considerando que a recorrente, por morte de sua mãe, Viuva da-
quele associado, requereu pensão nos termos do art. 31, parágrafo 1.0,
do decreto n. 20.465, de 1 de outubro de 1931,

Considerando, porem, que no caso do falecimento da viuve, a lei
não autoriza a reversão da pensão à recorrente, sua filha, visto que
não o era do falecido associado, de quem era enteada;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por maioria de votos,
dar provimento ao recurso, para o fim de ser anulado o ato que con-
cedera a reversão da pensão a Marina Feijó Bandeira.

Rio de Janeiro, 14 de julho de 1942. — L. M. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Nelson Procopio de Souza, relator. — Fui presente,
A. Pires e Albuquerque, procurador.

Processo n. 8.123/42
Somente quando provado o parentesco, à 'irmã de asso-

ciado de Caixa de Aposentadoria e Pensões assiste o direito
à pensão pelo mesmo legada, preenchidas as demais exi-
gências.

Vistos e relatados estes autos em que Maria Moreira recorre do
ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Central
do Brasil, que lhe indeferiu o pedido de pensão, pleiteada na quali-
dade do irmã do ex-associado Sebastião Moreira:

Considerando que a recorrente não foi inscrita na Caixa pelo
de-cujus e não apresentou prova satisfatória de seu parentesco com
o falecido segurado;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, ne-
gar provimento ao presente recurso, para manter, pelos seus funda-
mentos, a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 14 de julho de 1942. — L. 21. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Fernando Gonçalves, relator. — Fui presente, José de

Processo n. 8.449/41
Vistos e relatados estes autos em que Zulmira Maria da Conceição

recorre do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões do S erviço de
Aguas e Esgotos do Distrito Federal, que lhe negou pensão pleiteada na
Segados Viana, procurador.
qualidade de viuva do associado Manoel Ricardo Ramos, recorrendo,
tombem, Maria Francisca Ferreira, "companheira" do de mias, da de-

cisão que não lhe reconheceu, nem aos filhos . havidos de s ua união

COnT aquele associado, o direito à insetlção como beneficiários do nus-,
mo segurado, para efeito de pensão:

Considerando que dúvida não existe quanto • ao direito da primei-
ra 'recorrente. ao beneficio legado;

Considerando que, embora aos filhosadulterinos, conforme a ju-
risprudência desta Câmara, esteja assegurado o direito à pensão, na es-
pécie essa doutrina não ampara os filhos da segunda recorrente, pois
que, duvidosa, como evidenciam os autos, é á paternidade invocada;

Considerando, ainda, que não sendo solteiro, nem altivo, nem des-
quitado, o de cuj-us, à sua companheira não assiste o direito ao gozo
de mialquer beneficio e, consequentemente, não merece acolhida o seu
pedido de inscrição;

Resolve a Câmara de Previdencia Social, por unanimidade, dar
provimento ao recurso de Zulmira Maria da Conceição, viuva do ex-
asseciado, afim de lhe ser concedido o beneficio pleiteado, negando,.
porem, provimento ao de Maria Francisca Ferreira.

Rio de Janeiro, 10 de julho de 1942. — L. M. Ribeiro Gonçalves,
'presidente. — Djacir Lima Menezes, relator. — Fui presente, Salvador
Tedesco Junior, presidente.	 -

Processo n. 10.606/39
Vistos e relatados estes autos em que Tertuliano Silva recorre do

ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos 'Ferroviários da Compa-
'nhia Paulista, que ihe indeferiu o pedido de aposentadoria por inva-

'lidez;
Considerando que o recorrente trabalhou até dezembro de 1940,

percebendo vencimentos e contribuindo para a Caixa, embora tivesse
requerido sua aposentadoria em 22 de dezembro de 1938;

Considerando que o segurado está definitivamente incapacitado
para todo e qualquer serviço, conforme se verifica do laudo médico de -
folhas 73-74.

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso para determinar a conceSsão ano-, .
sentaderia Weiteada a partir de 1941, observados os cálculos da Divi-
são Atuarial, de cujo teor deverá a Caixa ter conhecimento (fls. 120) „

Rio de Janeiro, 17 de julho de 1942. — . L. M. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Percival Godoy	 relator. — Fui presente, Mariono •
de Siqueira Rocha, procurador,

Processo n. 10.693/42
Vistos e relatados, estes autos em que João Morais Pontes recorre

do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da São
-Paulo Railway, que lhe indeferiu o pedido de prorrogação de licença,
com vencimentos integrais, por mais 6 meses:

Considerando que o recorrente gozou 6 meses de licença, podendo,
assim, prorrogá-la até completar tuu ano, de acordo com o parágrafo 3P
do art. 2.0, do Regimento Padrão;

Considerando que o parágrafo 2.°, do art. 20 do Regimento acima
citado, estabeleceu que a licença, com vencimentos integrais, poderá ser
concedida, desde que os funcionários da Secção se obriguem a fazer o •
serviço do ferroviário licenciado;

Considerando, ainda, que o recorrente se comprometeu 'a trabalhar
3 horas por dia, 	 de completar seu tratamento;

• Resolve-a 'Câmara de Providência Social, por unanimidade, dar
provimento, em parte, ao presente recurso para o fim de concedida a
licença nos termos solicitados na petição de fls. 6 e 7.

Rio de Janeiro, 21 de julho de 1942, — L. M. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Salusliano de Lemos Lesse, relator. Fui presente, A. Pires
de Albuquerque, procurador.

Processo n. 10.848/41
Vistos e relatados estes autos em que Lindolfo Carneiro de

Mesquita recorre • da decisão da Junta Administrativa da Caixa de
Aposentadoria e Pensões de Serviços Urbanos Oficiais, em João Pes-.
soa, que lhe indeferiu o pedido de restituição de contribuições:

Considerando que o recorrente foi exonerado do cargo que exer-
cia na Repartição de Saneamento de João Pessoa, em virtude de ter
sido o mesmo extinto pelo decreto-lei n. 121, de 26 de outubro de
1910;

Considerando que, de acordo com o art. 25, parágrafo 5. 0 do
decreto n. 20.465, de 1 de outubro de 1931, o associado que for des-
ligado do serviço da- empresa, por extinção do 'cargo,"é que não
houver contribuido durante cinco anos para a Caixa em que esti-
ver inscrito, terá_ direito à devolução das contribuições;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provinitnto ao presente recurso.

Rio de Janeiro, 10 de julho de 1942. — L. H. Ribeiro Gonçal-
ves, presidente. — A. Garcia de Miranda Netto, relator.

Fui presente. — Salvador Tedesco Junior, procurador.
Processo n. 10.924/42

Nos termos do art. 16, do decreto n. 20.465, de 1 de
outubro de 1931, não se restituirão as contribuições arreca-
dadas, salvo as hipóteses previstas pelos parágrafos quintos
dos artigos 25 e 26, e art. 40 do citado decreto.

Vistos e relatados estes autos em que Alarico Nunes Pacheco
recorro do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviá-
rios da São Luiz-Terezina, que lhe indeferiu e . pedido de restitui-
ção de contribuições:

Considerando que a pretensão do recorrente nã.o se enquadra
em nenhuma das execuções previstas nos parágrafos quintos dos ar-
tigos 25 e 26, do decreto n. 20.465, de 1 de outubro do 1931;
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Considerando, ainda, que a Caixa garantiu os riscos da contra-
prestação do pagamento de contribuições durante o tempo em- que
o ex-associado contribuiu para os seus cofres.

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso, por falta de amparo legal.

Rio de Janeiro, 21 de julho de 1942. — L. M. Ribeiro Gonçalves,
Presidente. — Nelson Procopio de Souza, relator.

Fui presente. — A. Pires c Albuquerque Junior, procurador.
Processo n'. 11.085/40

de se não conhecer de recurso interposto fora do
• prazo legal.

Vistos e relatados estes autos em que Guilhálne do Rego Rangel
recorre do ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comer-
ciários, que o demitiu de suas funções.

Considerando que foi o recorrente demitido em 8 de dezembro
de 1938, e apresentou o requerimento de fls. 2 somente em 14 de
junho de 1940;

Resolve a Câmara de \Previdência Social, por unanimidade, não
conhecer do recqrso, por interposto fora do prazo legal.

Rio de Janeiro, 10 de julho de 1942. -- L. M. Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — A. Garcia de Miranda Netto, relator.

Fui presente. — Salvador Tedesco Junior, procurador.
Processo n. 12.368/41

• Vistos o relatados estes autos em que "The Leopoldina
Company Limited" recorre do aio da Caixa de Aposentadoria e Pen-
sões dos Ferroviários da Leopoldina Railway que a responsabili-
zou pelo recolhimento das contribuições do associado José Ribeiro de
Mendonça, relativas ao período de junho de 1923 a março de 1932,
não recolhidas pela Empresa na época própria:

Considerando que, somente com o advento da Lei n. 5.109, de
20 de dezembro de 1926, regulamentada pelo decreto ri. 17.940, de
11 do outubro de 1927, foi criado, no país, o regime das Caixas de
Aposentadoria e Pensões para os portuários;

Considerando que, nessa conformidade, não está a Empresa obri-
gada ao recolhimento das contribuições relativas ao período de 1923
a 1927, em que o interessado exerceu função portuária na Compa-
nhia Obras do Porto de Vitória;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por maioria de votos,
dar provimento, em' parte, ao presente recurso, devendo a Empresa
recolher aos cofres da Caixa -o débito levantado pela Divisão Atua-
rial, Constante de fls. 15-18, exclusão; porem, feita do período de
1923 a 1927, concernente à época acima aludida.

Rio do- Janeiro, 17 de julho de 1942. — L. AI. Ribeiro Gonçal-
ves, presidente. -.- Percival Godoy Ilha, relator.

Fui •presente. — Mariano de Siqueira Rocha, procurador.
Processo n. 13.410/41

Vistos e. relatados estes autos em que o presidente da Caixa de
Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da São Paulo Railway
submete à apreciação do Conselho Nacional 'do Trabalho os proces-
sos originais cio aposentadoria ordinária de Bento Ferreira e. de pen-
são dos respectivos herdeiros, solicitando seja relevada a pequena
diferença paga a maior ao ex-associado:

Considerando que há. uma diferença insignificante entre o cál-
culo efetuado p'ela Caixa e o realizado pela Divisão Atuar:kat deste
Conselho no que só refere ao valor da pensão;

Considerando que o pedido da Caixa não pode ser atendido, não
pela importância, mas pelo precedente que abriria;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, man-
ter a pensão concedida, autorizando o ser efetuado em prestações men-
sais, durante 61 meses, o desconto para pagamento da importância
Paga a maior'ao falecido aposentado.

Rio de Janeiro, 10 de julho de 1942. —'L. M. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — A. Garcia de Miranda Netto, relator.

Fui presente.	 Salvador Tedesco Junior, procurador.
Processo n. -14.622/41

Aos membros da família de associado do Instituto de
Aposentadoria e pensães,...dos Marítimos, falecido antes de
completar cinco anos de efetivo serviço ou quarenta e três
meses de embarque em navios nacionais, assiste direito ao
pecúlio equivalente à importância das contribuiçtes pagas
Pelo associado, acrescida dos juros capitalizados à taxa anual
de 4% (art. 54, .parágrafo 1.°, do decreto n. 22.872, de 29
de junho de 1933). .

Vistos e relatados estes autos em que Rita Maria da Costa, viuva
eclesiástica do ex-associado Gervasio . Soares da Costa, recorre do
ato do Instituto do Aposentadoria -e Pensões dos Marítimos, que lhe
negou, e a seus filhos menores, a pleiteada pensão, concedendo, ape-
nas, o pecúlio de que trata o artigo 51, parágrafo 1.0 do decreto nú-
mero 22.872. de 29 de junho de 1933:

Considerando que o falecido associado não contava quarenta e
três meses de embarque ou cinco anos do serviço efetivo, cabendo,
pois, aos seus beneficiários, tão somente, o pecúlio equivalente à
importântia das contribuições pagas pelo -ex-segurado, na forma do
disposto no citado art. 54, parágrafo 1. 0, do decreto n. 22.872;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento, ao presente recurso, determinando o . pagamento do pe-
cúlio, acrescido dos juros capitalizados, computados de 31 de janeiro
de 1911 até a data da publicação deste julgado no Diário Oficial.

Rio de Janeiro, -10 de julho de 1942. — L. N. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — .Antonio G. de Miranda Netto, relator.

Fui presente.	 Salvador Tedesco Junior, procurador.

Processo n. 16.056/41
Vistos e relatados estes autos em que José Martins Lima, membro

da Junta Administrativa çla Caixa de Aposentadoria e Pensões de
Serviços 'de Mineração em Morro Velho, recorre do ato da mesma
Junta, que indeferiu o pedido formulado por Ludovina Maria, de
revisão do, cálculo de sua aposentadoria.-

Considerando que o recorrente não cumpriu o disposto no arti-
go 51, do decreto n. 20.465, de 1 de outubro de 1931;

Resolve a- Câmara de Previdência Social, por unanimidade, não
conhecer do recurso, por interposto fora do prazo legal.

Rio de Janeiro, 21 de julho de 1942. — L. 31. Ribeiro Gonçar-
ves, presidente.. — Djacir Lima Menezes, relator.

Fui presente. — A. Pires e Albuquerque Junior.
Processo n: 20.692/41

Vistos e relatados estes autos em que Augusto José recorre do
ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da São
Paulo ,Railway, que lhe indeferiu o pedido de aposentadoria por in-
validez, por falta do período do carência. e por não estar o recor-

- rénte inhabilitado para a função que exercia:
Considerando que a redução de capicidade de trabalho do re-

corrente decorreu' de acidente pelo mesmo sofrido, tendo recebido
ele a indenização determinada em lei e dela não havendo reversão
aos cofres da Caixa, em vista de haver a empresa aproveitado o em-
pregado noutro cargo compativel com seu estado físico;

Considerando . 'que, ainda em consequência do acidente sofrido,
não teve o associado eficiência no novo cargo que lhe fora destinado,
sendo por isso dispensado dos serviços da empresa;

Considerando, ainda, as condições excepcionais de que se reveste
o caso, dada a situação em que ficou o recorrente;

• Resolve a Câmara de Prividência Social: por unanimidade, dar
provimento ao reourso, por equidade, devendo o recorrente fazer re-
verter à Caixa metade da indenização recebida em virtude de aci-
dente sofrido.

Rio de Janeiro. 10 de julho de 1942. — L. M. Ribeiro Gonçalves.
presidente. — A.: Garcia de Miranda Netto, relator.

Fui presente. — Salvador Tedesco Junior, procurador.
Processo n. 22.798/40

Vistos e relatados estes autos em que Sebastião Flor da Silve
recorre do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Portuários
de Santos que lhe concedeu aposentadoria por invalidez, a requeri-
mento da Companhia Docas de Santos:

Considerando que o aposentado pleiteia a reforma da decisão
recorrida, afim dó ser reintegrado no cargo que ocupava na empresa,
alegando nã se achar inválido;

Considerando. que, entretanto,- submetido.a novo exame de sande,
por outra J, unta médica, foi o recorrente julgado definitivamente in-
capacitado para todo e qualquer serviço;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, ne-
gar provimento ao presente recurso, devendo porem, ser revista a
aposentadoria dentro do quinquênio preceituado em lei.

Rio de Janeiro, /O de julho de 1942. — L. 31. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — A. Garcia de Miranda Netto, relator.

-Fui presente: — Salvador Tedesco Junior, procurador.
Processo n. 23.069/39

Vistos e relatados estes autos em que 13eatroz Braga Martins
opõe embargos ao acordão da antiga Terceira Câmara, de 6 de agosto
de 1940, que confirmou a decisão da Junta Administrativa da Caixa
de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Leopoldina Railway
que lhe denegando o pedido de reversão da pensão recebida por sua
filha - Carmen Xavier Martins;

Considerando que nenhum direito subsiste à embargante, uma
vez que o caso em apreço está regulado pelo art. 34, alínea 3. a, do
decreto n. 20.465, de 1 de outubro de 1931, combinado com o texto
de seu parágrafo único, que dispõe:

"Art. 34 — Perdem o direito à pensão:

2.° 	
3.° as filhas que contrairam matrimônio;
Parágrafo único — Se ocorre a perda do direito à pensão,

nos termos deste artigo, 'a parcela correspondente reverterá
à Caixa, salvo o caso previsto no.n. 6 deste mesmo artigo, -
em que a quota do cônjuge que perder o direito à pensão
reverterá aos filhos tnenores e às filhas solteiras";

Considerando, ainda que a decisão embargada deve ser mantida,
de vez que encerra jurisprudência firmada pelo Conselho Nacional
do Trabalho, com fundamento em preceitos legais;

Resolve a' Câmara de Previdência Social, por uanimidade, re-
jeitar os presentes embargos para confirmar, pelos seus fundamentos,
a decisão embargada.

Rio de Janeiro, 21 de julho de 1942. — L. M. Ribeiro Gonçalves,presidente. — Salustiano de Lemos Lessa, relator.
: Fui presente. — A. Pires e Albuquerque, procurador.

Processo n. 16.489/41
Provado ter o segurado a contagem mínima de cinco anos

de serviço, aos seus beneficiários cabe o direito à pensão,
quando preenchidas as demais exigências legais (art. 31,e §§ do decreto n. 20.465, de 1' de outubro de 1931.

Vistos e relatados estes autos em que Maria Olivia Coelho do
Amaral recorre ido ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões' dos Fer-
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roviários da Companhia Mogiana, que lhe negou pensão, na quali-
dade de viuva do associado Manoel Amaral Corrêa:

Considerando que o pedido foi indeferido em virtude de constar
do certificado fornecido pela empresa, tempo de serviço interior a
cinco anos, prestados pele falecido associado;

Considerando, porem, que em face do documento de fls. 12, se
verifica ter o ex-associado pago suas contribuições, sem interrupção,
durante cinco anos, ficando assim provado o seu tempo de serviço
efetivo;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao recurso, para, reformando a decisão recorrida, man-
dar conceder o benefício pleiteado.

Rio de Janeiro, '7 de julho de 1942. — L. M. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — A. Garcia de Miranda Netto, relator.

Fui "presente. — José de Segadas Vianna, procurador.
Processo n. 17.050/41

Por força do decreto-lei n. 2.474, de 5 de agosto de 1940,
a aposentadoria ordinária somente será concedida a asso-
ciado que, contando mais de 30 anos de serviço, tenha mais
de 60 anos de idade.

Vistos e relatados estes autos em que José Caetano da Silva re-
corre do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços Urbanos
por Concessão, em Vitória, que lhe indeferiu o pedido de aposen-
tadoria ordinária:

Considerando que o benefício foi requerido já na vigência do
decreto-lei n. 2.474, de 5 de agosto de 1940, que só permite a con-
cessão de aposentadoria ordinária aos associados que, contando 30
anos de serviço, tenham mais de 60 anos de idade;

Resolve a Câmara de Previdêndia Social, por unanimidade, negar
provimento ao recurso, para manter, pelos seus fundamentos, a de-
cisão recorrida.

Rio de Janeiro, 10 de julho de 1942. — L. M. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — A. Garcia de Miranda Netto, relator.

Fui presente. — Salvador Tedesco Junior, procurador.
Processo n. 18.989/41

Vistos e relatados estes autos em que José Felipe Xavier recorre
do ato da Junta Administrativa da Caixa de Aposentadoria e Pensões
de Serviços Urbanos por Concessão, em Belo Horizonte, que lhe in-
deferiu o pedido de averbação de tempo de serviço, por já se achar
esgotado o prazo estabelecido na portaria 8/40 da presidência do
Conselho Nacional do Trabalho;

Considerando que esta- Câmara, em casos idênticos, tem rele-
vado o excesso de prazo em apreço;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso para que a Caixa conheça do pedido
do recorrente e decida a respeito.

Rio de Janeiro, 10 de julho de 1942. — L. M. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — A. Garcia de Miranda Netto, relator.

Fui presente. — Salvador Tedesco Junior, procurador.
Processo n. 23.401/41

Vistos e relatados estes autos em que o Sindicato dos Operários
e Empregados em Transportes e Classes Anexa,s, em Porto Alegre, e
Fausto Rodrigues da Silva, membro da Caixa de Aposentadoria e Pen-
sões de Serviços Urbanos por Concessãp, em Porto Alegre, recorrem do
ato da mesma Junta que responsabilizou o •ssociado Carrnelo Santa
Maria pelo pagamento de despesas feitas com o transporte de médico
estranho à Caixa para atender a sua esposa, em domicílio:

Considerando que, como provam os autos, a esposa do associado po-
dia comparecer à Caixa para solicitar socorros médicos, dada a espécie
de sua moléstia;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso, para confirmar a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 10 de julho de 1942. — L. M. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — A. Garcia de Miranda Neto, relator.

Fui presente. — Salvador Tedesco Junior, procurador.
Processo n. 23.405/41

É de se conceder a aposentadoria por invalidez ao as-
sociado portador de tuberculose pulmonar aberta, indepen-
dentemente do período de carência fixado no art. 26, do de-
creto n. 20.465, de 1 de outubro de 1931.

Vistos e relatados estes autos em que Ponciano Basilio da Costa
recorre do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários
da Great"Western que lhe indeferiu o pedido de aposentadoria por in-
validez, por falta do período de carência:

Considerando que o Conselho Nacional do Trabalho, em casos
idênticos tem determinado a concessão do referido benefíCio indepen-
dentemente do período de carência exigido em lei;
' Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao recurso, por equidade, para que seja concedida a apo-
sentadoria pleiteada.

Rio de Janeiro, 10 de julho de 1942. — L. M. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — A. Garcia de Miranda Neto, relator.

Fui presente. — Salvador Tedesco Junior, procurador.
Processo n. 23.580/41

Vistos e relatados estes autos em que Sophia Eugenia Rabinovitch,
recorre da decisão da Junta Administrativa da Caixa de Aposentadoria
e Pensões dos Serviços de Tração, Luz, Força e Gás, de São Paulo, que
lhe indeferiu o pedido de transferência. Para o seu nome, do título de

propriedade do terreno que adquiriu por intermédio da Carteira Pre-
dial da mesma Caixa:

Considerando que a recorrente pagou de fato à Caixa, em 20 de
setembro de 1941, a importância de 11:636$9 (onze contos seiscentos
e trinta e seis mil e novecentos réis), correspondente a um lote de tera
reno,

Considerando que até agora a Caixa de Aposentadoria e Pensões
não providenciou para a construção do imovel;

Considerando que à associada não coube nenhuma culpa pela
demora na construção do imovel;

Resolve a Câmara de Previdência Social, unanimemente, dar pro-
vimento ao presente recurso, • por equidade, para que se faça a trans-
ferência solicitada.

Rio de Janeiro, 10 de julho de 1942. — L. 31. Ribeiro Gonçalves,
Presidente. — Antonio Gare-ia de Miranda Netto, relator.

Fui presente. — Salvador Tedesco Junior, procurador.
Processo n. 23.638/41

É de se não conhecer de recurso interposto fora do prazo
legal.

Vistos e relatados estes autos em que o presidente da Caixa de
Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Rede Mineira de Viação
recorre do ato da Junta Administrativa da referida Caixa, que deferiu
o pedido de pagamento de serviços médicos prestados á esposa do as-
sociado Alberto Corneiro, por profissionais estranho ao corpo clínico
daquela instituição:

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, preli-
minarmente, não conhecer do recurso, por ter sido interposto fora do
prazo legal.

Rio de Janeiro, 10 de julho de 1942. — L. M. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — A. Garcia de Miranda Neto, relator.

Fui presente. — Salvador Tedescó Junior, procurador.
Processo n. 23.946/41

Vistos e relatados estes autos em que Armando d'Oliveira recorre
da decisão do Conselho Fiscal do Instituto de Aposentadoria e Pensões
dos Comerciários que lhe indeferiu o pedido de ouxilio-doença, formu-
lado em favor do seu auxiliar Honorato Ferrucio de Sant' Anua:

Considerando que esta Câmara já tem jurisprudência firmada no
sentido de que, requerido o benefício após o 30.° dia do afastamento
do serviço, é de se pagar o seguro-doença da data do requerimento;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso para conceder o benefício a partir da
data do requerimento.

Rio de Janeiro, 10 de julho de 1942. — L. M. ftibeiro Gonçalves,
presidente. — A. Garcia de Miranda Netto, relator.

Fui presente. — Salvador Tedesco Junior, procurador,

Recurso n. 3.741/39

Vistos e relatados estes autos na parte em que o Sindicato dos
Mineiros e Classes Anexas do Município de São Jerônimo, recorre, em
nome de seu associado Vitorino Condido, do ato da Junta Adminis-
trativa da Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços de 'Mineração,
em Porto Alegre, que, aplicando o acordão exarado pelo Conselho Pleno
em sessão de 10 de outubro de 1940, deliberou considerar como divida
descontavel a importância que acredita ter pago a maior ao referido
associado :

Resolve a Câmara. de Previdência Social, por unanimidade, rece-
bendo como recurso a petição de fls. 66, baixar os autos em diligência
para que a Caixa junte, por cópia, a decisão interpretativa do acorda()
aludido, e publicado no Diário Oficial de 16 de abril de 1941, referente
a Vitorino Condido, apresentando ao mesmo tempo sua contestação ao
recurso, para ser este apreciado oportunamente por esta Câmara.

Rio de Janeiro, 7 de julho de 1942. 	 L. M. Ribeiro Gonçalves,
presidente. --A. Garcia de Miranda Netto, relator.

Fui presente. -•-• Mariano de Siqueira Rocha, procurador.

Recurso n. 4.258/39

Vistos e relatados estes autos em que José Fabião Cordeiro recorre
do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Rede
Mineira de Viação, que negou pensão às suas filhas menores, irmãs 'do
falecido associado Antonio Cordeiro, vitimado por acidente do trabalho:

Considerando que a Junta Administrativa baseou seu ato denega-
tório no fato de estarem as irmãs do "de cujus", menos uma, inscritas
como beneficiárias do recorrente, que, na qualidade de ferroviário
contribue para a mesma Caixa;

Considerando que, em cumprimento à diligência determinada pela
extinta Segunda Câmara, de 24 de junho de 1940, evidenciado ficou que
a mãe do falecido associado, isto é, esposa do recorrente, vive sob sua
dependência económica exclusiva, não fazendo, pois, jus ao benefí-
cio legado pelo "de cujus";

Considerando que a iodenização proveniente do acidente foi pro-
cessada em favor das três irmãs menores do falecido segúrado;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, para determinar seja concedida a
pensão deixada pelo ex-associado Antonio Cordeiro à sua irmã, Elza
Caldas Cordeiro, única não inscrita como beneficiária de seu pai, José
Fabião Cordeiro.

Rio de Janeiro, 7 de julho de 1942. — L. 31.-Ribeiro, presidente
— A. Garcia de Miranda Netto, relator.	 •

José de Segadas Vianna, procurador.
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Recurso n• 4.809/40

Aposentadoria por invalidez é concedida a associado que
for julgado definitivamente inválido para o trabalho.

Vistos e relatados estes autos em que "The Leopoldina Railway
Company Limited" recorre do ato da respectiva Caixa' de Aposentadoria
e Pensões, que denegou a aposentadoria por invalidez pleiteada em
favor do associado Oscar Manoel da Silva: 	 •

Considerando que, em cumprimento a diligência determinada por
esta Câmara, em sessão de 6 de abril de 1912, informa o ferroviário,
pelo documento de fls. 64. não poder aceitar a aposentadoria, em seu
favor, pleiteada pela empresa, uma vez que se acha em perfeita saude;

Considerando que o laudo de fls. 49 conclue não estar o associado
inválido para o trabalho, mas, necessitar apenas . de ser aproveitado
em cargo em que não haja perigo para sua , vida e nem para a de
terceiros;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por maioria, de votos,
negar provimento ao recurso para confirmar a decisão recorrida; -

Rio de Janeiro, 10 de julho de 1942. — L. 31. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Salustiano de Lemos Lessa, relator.

Fui presente. — Salvador Tedesco Junior, procurador.

. Recurso ob. n. 356/36

Vistos e relatados estes autos em que a Caixa de Aposentadoria
e Pensões dos Serviços Urbanos por Concessão, em Porto Alegre, re-
corre ex-officio do próprio ato que concedeu pensão aos beneficiários
do falecido associado Militão de Paula e Silva:

Considerando que foram preenchidas as formalidades legais, com
audiência da Divisão Atuarial (fls. 74) que ratificou os cálculos do
beneficio concedido;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao recurso, para homologar a concessão do beneficio.

Rio' de Janeiro, 14 de julho de 1942. — L. M. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Salustiano de Lemos Lessa, relator.

Fui presente. — A. Pires e Albuquerque Junior, procurador.

, Recurso ob. n. 570/36

Vistos e relatados_estes autos em que a Caixa .de Aposentadoria o
•Pensões de Serviços Urbanos Oficiais de João Pessoa recorre ex-afficio
da própria decisão que • concedeu pensão à Luiza Torres de Albuque-r-

• que e filhos, beneficiários do associado Francisco Lopes e Albuquerque:
Considerando que foi cumprida a 'diligência determinada pela

Procuradoria, como provam os documentos de fls. 37 e 38;
Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar

provimento ao recurso, para homologar a concessão do beneficio, de-
terminando que a Caixa promova, na forma prescrita no decreto-lei
n. 2.410, de 9 de fevereiro de 1940. as necessárias providências afim

- de ser completada a inscrição do filho inválido do , referido associado.
Rio de Janeiro, 14 de julho de 1942. — L. M. Ribeiro Gonçalves,

presidente. — Luiz Augusto da França, relator. '— José de Segadas.
Viana, procurador.

Recurso ob. n. 2.433/37-

Vist,os e relatados estes autos em que o-presidente da ,Caixa de Apo-
sentadoria e Pensões dos Ferroviários da Rêde Mineira de Viação pede
nova revisão dos cálculos efetuados pelo Serviço Técnico Atuarial, no
processo de pensão dos beneficiários do ex-associado José Marques da
Silva, por não se conformar com o "quantuni" apurado:

Considerando, que, duvida a respeito, a Divisão Atuarial, em seu
parecer de fls. 92-93. informa ter havido realmente, um engano no cál-
culo anteriormente efetuado, alegando,-mais, não estar o resultado apu-
rado pela Caixa na conformidade da jurisprudência do Conselho Nacio-
nal do Trabalho;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, manter a,
concessão do beneficio, observando os novos cálculos da Divisão Atua-
rial, de fls. 92-93, de cujo teor deverá a Caixa ter ciência..

Rio de Janeiro, 17 de julho de 1942. — . Luiz Augusto da França,
presidente, 'no impediffiento eventual do efetivo. — Nelson Procopio
de Souza, relator.

Fui" presente. — Mariano de Siqueira Rocha, procurador.

Recurso ob. n. 3.815/38

Vistos e relatados estes autos em que a Junta Administrativa da
Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Companhia Pau-
lista recorre ex-officio da própria decisão que concedeu pensão a Alber-
tina Luiza Beig, filha do ex-aposentado Alberto Beig:

Considerando que a decisão recorrida deve ser mantida, uma vez
que o processo está legalmente instruido e exato o valor final do bene-
ficio calculado pela Caixa;

•
Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar

provimento ao presente recurso para homologar a concessão do bene-
fício.

Rio de Janeiro, 14 de julho de 1942. — L. 31. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Nelson Procopio de Souza, relator.

Fui presente, José de Segadas Vianna, procurador.

1	 Recurso ob. n. 3.940/38

Vistos e relatados estes autos em que a Caixa de Aposentadoria e
Pensões dos Ferroviários da Central do Brasil opõe embargos ao acordão
da extinta Segunda Câmara, de 27 de maio de 1940, que, aprovando a
concessão do beneficio aos herdeiros de Eurico Gomes de Souza, mandou
fosse observado o cálculo de fls. 33 elaborado pelo Serviço Técnico
Atuarial:

Considerando que o, beneficio deve ser pago na forma ora indicada
pela Divisão Atuarial, às fls. 92 dos autos;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, rece-
ber os presentes embargos para mandar retificar o cálculo do beneficio,
ciente a Caixa do novo cálculo procedido pela Divisão Atuarial às fls. 92.

Rio de Janeiro, 14 de julho de 1912. — L. M. Ribeiro Gonçalves,
presidente. --kLuiz Augusto da França, relator.

Fui presente, Antonio Pires e Albuquerque Junior, procurador -

Recurso ob. n. 4.872/38

Vistos e relatados estes autos em que a Junta Administrativa da
Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços Urbanos por Concessão,
em Campinas recorre ex-officio da própria decisão que concedeu pen-
são a dona Afonso Esteia Mantovani, viuva do associado José Manto-
-vani :

Considerando que foram observadas as exigências legais, , como
provam os documentos, de fls. 37, 38 e 43;	 f

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao recurso, para homologar a concessão do beneficio.

Rio .de Janeiro, 17 de julho de 1912. — L. 31. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Djacir Lima Menezes, relator.

Fui presente, Mariano rle Siqueira Rocha; procurador.

Recurso ob. n. 5.286/38

Vistos e relatados estes autos em que a Caixa de -Aposentadoria e
Pensões de Serviços Urbanos Oficiais, em São Salvador, recorre ex-o!!
cio da própria decisão que concedeu pensão aos beneficiários de Simão
Adolpho Ferreira; •

Considerando que, arguida sobre o motivo por que' deixara de in-
cluir o menor José entre os beneficiários do ex-associado, como expli-
cativa, no oficio, de fls. 32, alegou a Caixa o fato de não lhe haver sido
possivel apurar o paradeiro do referido menor;

Considerando que não se faz mais necessária a intervenção do Mi-
nistério Público, conforme determinado na diligência de fls. 34, em
face do documento de fls. 41, pelo qual se evidencia ser o menor José
filho do falecido associado e de Inocencia Nonata de Lima, que, assim,
-é sua tutora nata, e portanto com qualidade para tratar dos interesses
do próprio filho;

Resolve a Câmara de Previd'ência Social, por unanimidade, negar
provimento ao 'recurso, para homologar a concessão do beneficio, in-
cluido entre os beneficiários o menor José.

Rio de Janeiro, 14 de julho de 1942. — L. M. Ribeiro Gonçalves,
presidente! — Luiz-Augusto da França, relator.

Fui presente, José de Segadas Vianna, procurador..

Recurso ob. n. 6.409/40

Vistos e relatados estes autos em que a Junta Administrativa da
Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Sorocabana re-
corre ex-officio do próprio ato que concedeu aposentadoria ordinária a
José Paes de Almeida:

Considerando que, ouvido a respeito, o Serviço Técnico Atuarial,
em seu parecer de fls. 37, conclue haver uma pequena diferença no
valor final do beneficio calculado pela Caixa;

Resolvo a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao recurso, para homologar a concessão do beneficio, no
valor fixado pelo Serviço Técnico Atuarial, nos cálculos de fls. 37, de
cujo teor deverá a Caixa ter ciência. •

Rio de Janeiro, 14 de julho de 1942. — L. 31. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Nelson Procopio de Souza, relator.

Fui presente, Á. Pires e Albuquerque Junior, procurador,
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Conselho Regional do Trabalho

JUSTIÇA DO TILARALHO

Processo CRT-241/42

Ncio é licito ao empregador dispensar o empregado, uma
tez que não é alegado qualquer das causas justas pt'ecisias.
na lei n. 62, de 5 de junho de 1935.

,ACORDÃO

Vistos' e relatados os presentes autos de recurso ordinário inter-
posto de unia decisão da 4.a Junta de Conciliação e Julgamento do
Distrito Federal. por Biscoito Aimoré Limitada, sendo recorrido Odi-
lon do Vale Repulsai:

Considerando que, o recorrido em todo o tempo que serviu a Em-
presa. sempre foi fiel cumpridor dos seus deveres;

Considerando que, o recorrido provou, e não foi contestado, ter
trabalhado para a recorrente no espaço de nove anos e cinco meses;

Considerando que, o recorrido em todo longo tempo de serviço.
nunca lhe foi aplicada qualquer penalidade de earater disciplinar;

Considerando que, as faltas do recorrido ao serviço eram por-
que se sentia fatigado, mas nunca com o Animo de não mais voltar-
ao trabalho;-

Considerando que, o recorrido é pobre. e .que, embora perceben-
do saiário mtnimo, as suas faltas sempre foram descontadas:

Acordam os membros do Conselho Regional da La Região da Jus-
tiça do Trabalho.. em negar provimento ao recurso interposto para con-
firmar a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 17 de jullio de 1942.	 Edgard Ribeiro Sanches,
presidente. — Amadeu Medeiros; relator.

Fui presente, pelo procurador regional. — libirajara Indio do
Ceará, procurador adjunto.

Processo CRT-1.268/42

Recurso ordinário — É de se negar provimento, desde
que não contenha matéria nova, limitando-se a repelir a jd
apreciada e julgada pela decisão recorrida.

AConnÃo

Vistos e relatados os presentes autos de recurso ordinário inter-
posto pela S. A. Philips do Brasil, para o fim de obter a reforma da
decisão proferida pela 6. a Junta de Conciliação e Julgamento dó Dis-
trito Federal, que julgou procedente a reclamação apresentada pelo
seu empregado Werner Ilasemberg:

Considerando que não procede a preliminar de prescrição, pois,
sendo anulada em fevereiro de 1941 a decisão exequenda de sua pri-
meira reclamação, o recorrido apresentou nova em maio do mesmo
ano, isto é, dentro do prazo legal;

Considerando que a instrução do processo tornou evidente a pro-
cedência da reclamação;

Considerando que havia um contrato de trabalho por tempo de-
terminado entre o recorrente e o recorrido e que o mesmo tem de
ser regulado pelo art. 7.0, da lei n. 62, de 5 de junho de 1935;

Considerando que a decisão da Junta se apoiou na verdade dos
fatos, em correlação com as provas aduzidas, e no direito a ser na es-
pécie aplicado;

Considerando, que nas suas razões de recurso recorrente nenhu-
ma matéria nova apresenta, capaz de determinar a reforma total da
decisão recorrida, limitando-se à já apreciada e julgada:

Acordam os membros do Conselho Regional da La Região da Jus-
tiça do Trabalho, por unanimidade, em desprezar a preliminar de
prescrição levantada, e por maioria, dar provimento ao recurso para,
reformando em parte a decisão recorrida, absolver a firma recor-
rente da decisão que lhe foi imposta na parte referente as passagens,
mantendo-se o restante da decisão, ficando, todavia, a firma recor-
rente obrigada a fornecer as passagens ao empregado, tão logo, seja
possivel a sua repatriação.

Rio de Janeiro, O de julho de 1942. — Edgard Ribeiro Sanches,
presidente. — Antonio de Andrade Botelho, relator.

Fui presente, pelo procurador regional, — Gbirajara Indio do
Ceará, procurador adjunto.

Processo CRT-1.293/42

Suspensão do contrato de trabalho — Somente se pode
verificar no caso da existência de força maior cumpridamen-
te provada ou no de existir uma ressdlca de carater expres-
30.

Renuncia à qualidade de empregado — Importa em tal
a aceitação pelo empregado de cargo eletivo em que assuma
a qualidade de empregador.

Empregado — Não o é o diretor de uma sociedade anô-
nima ou mutuária, eleito para tal na qualidade de acionis-
ta ou de mutuário, em, assembléia geral, pois representa at
própria sociedade, não está sujeito .à subordinação hierdr-.
quica, quer executando as deliberações tomadas pela Direto-
ria, considerada em seu conjunto, quer determinado as me-
didos decorrentes do cargo de diretor, considerado individual-
mente.

*ACORDÃO

Vistos e relatados os presentes autos de recurso ordinário inter-
posto pela A Equitativa dos Estados Unidos do Brasil, para obter a
reforma da decisão proferida pela L a Junta de Conciliação e Julga-
mento do Distrito Federal, na reclamação apresentada pelo Dr. Fabio
de Azevedo Sodré; •

Considerando que a Junta prolatora. julgando procedente a re-
clamação apresentada pelo ora recorrido, o fez baseada em que assu-
mindo o cargo de diretor-médico da recorrente. cargo este de con-
fiança, pois que revogavel a qualquer momento, teve suspenso o seu
contrato de trabalho, ficando com direito a retomar ao exercício do
cargo anterior. de sub-diretor médico. desde (me já contava mais de
dez anos de servicn, possuindo consequentemente a estabilidade fun-
cional. visto se não ler verificado -a rescisão do contrato de trabalho
e sim tão somente a sua susnensão. e tanihem porque a aceitação de
um cargo de confiança transitório não im porta em renúncia ao cargo
efetivo, sendo que o recorrido exercia um cargo-técnieo não lhe po-
dendo ser atribuida a qualidade de empregador, e se os cargos de
confiarra não geram estabilidade, o tem po em nue o emnregado fica

dispesieão do empregador é de ser contado para esse efeito:
Considerando que a companhia recorrente contrariando os fun-

damentos da decisão, sustenta mie embora o re^orrido fosse empre-
gado até 1929. p erdeu essa qualidade desde guie eleito para fazer parte
da diretório, não lhe sendo lícito nleitear a volta h s ituação anterior,
visto como aceitando o cargo de diretor renunciou à situação de em-
pregado, não sendo ÍnP91110 de se lhe aplicar os dispositivos que ga-
rantem a estabilidade desde que à apora não existiam;

Considerando que o recorrido repete e apoia fundamentos da de-
cisão e argumenta ainda que se achava em situação de dependência
e subordinarão em face da Diretoria, desde eme cabia ao presidente
distribuir o serviço ao diretor médico, ouvida a mesma Diretoria;
sendo consequentemente um empregado:

Considerando que o recorrido foi admitido ao serviço da recor-
rente em ? de janeiro de 1914. como médico examinador sendo pro-s
gressivamente promovido até atingir o cargo de sub-diretor médico.
e a 29 de novembro de 1929. em assembléia geral ordinária, foi eleito
diretor-médico. cargo esse que, em razão de duas reeleições exerceu
até 10 de dezembro de 1941. quando por efeito da promulgação do , de-
creto-lei n. 3.908. de R de dezembro de 1941. leve de se exonerar do
Cargo. por incompatibilidade decorrente da mencionada lei;

Considerando que em razão da eleição do recorrido, foi nomeado
para o cargo de sob-diretor médico o Dr. Egass de Mendonça;

Considerando que a Dirz.toria da recorrente é composta de três
diretores, o diretor-presidente, o diretor-médico e Q diretor-secretá-
rio eleitos em assembléia geral dos associados, dentre os mutuários,
sendo cs- atos do presidente praticados de acordo com as deliberações
tomadas pela mesma Diretoria considerada em seu conjunto;
- Considerando que, de acordo com os elenientos constantes dos
autos, se verifica que o recorrido exerceu até novembro de 19?9, as
funções de sub-diretor médico, fazendo consequentemente parte do
quadro de emorcgados, quando foi -então eleito em assembléia geral,
na qualidade de mutuário, para exercer o cargo de diretor-médico,
CGMO membro da diretoria, não lhe podendo destarte ser desde então
atribuída a qualidade de empregado, porquanto a Diretoria é a pró-
pria sociedade em si, passando portanto o mesmo recorrido à cate-
goria de enipregador, visto não decorrer a eleição para diretor da
sua situação de empregado, e sim exclusivamente da situação como
mutuário;

Considerando ainda que o - recorrido não estava sujeito a nenhuma
situação de dependência ou subordinação no cargo de diretorásmédico,
com() se -pretende, desde que no exercício desse cargo recebia a orien-
tação do presidente, orientação esta decorrente das deliberações to-
madas pelo próprio recorrente que dela fazia parte integrante, dando-
se tão somente uma forma administrativa a essas deliberações, quando
transmitidas pelo presidente ao recorrido, que já no conjunto da Di-
retoria aprovara a sua adoção;

Considerando que embora a lei preceitue a proibição dos traba-
lhadores desistirem dos benefícios por ela garantidos, tal princípio
não pode chegar ao ponto de proibir que o trabalhador, por sua con-
veniência, desista da situação de empregado para assumir a de em-
pregador ou mesmo para-se vincular a outro empregador, o que a
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lei proibe terminantemente é a desistênCia prévia : dos direitos que
para vir a adquirir, isto é, que do contrato de trabalho constem cláu-
sulas neste sentido;

• Considerando que, na espécie, há ainda .que acentuar não existir
nenhuma lei garantidora da estabilidade funcional à época cai queo recorrido aceitou o cargo para o qual havia sido eleito e ainda
mesmo que tal existisse, o perar-se-ia como se operou a renúncia • àqualidade de empregado;

Considerando que a suspensão do contrato de trabalho somente
se pode operar independentemente da concordancià expressa das par-
tes interessadas quando exista o - motivo de força maior, - como seja
o determinado pela paralizacão do negócio em razão de causa súbita
e imprevisivel;

Considerando que a simples intenção do empregado em voltar
ao servico,'intenção esta manifestada muito após ter deixado o cargo,e ja-estando a situação de suspensão do , contrate de trabalho corno sepretende;

•
Considerando que para se Verificar a , suspensão de Contrato de

trabalho, corno na espécie dos autos, era mister, era essencial, que ao.
passar o recorrido a ocupar o cargo de diretor para-o qual fora elei-
to, como mutuário, se houvesse feito a ressalva expressa de que ces-
sado o mandato do cargo eletivo voltaria a . ocupar o de impregado, ou
que a nomeação de seu substituto no cargo de diretor-médico se ti-
vesse verificado a titulo precário. como interino, ou .seja enquanto o
mesmo recorrido ocupasse o cargo eletivo, o que não ocorre na : es-
pécie, desde que esse substituto foi nomeado a titulo efetivo, nenhuma
ressalva se tendo feito nesse sentido;

Considerando que o recorrido, como diretor não podia de forma
alguma ser considerado corno empregado, pois fazendo parte da
reteria, por mandato outorgado pela assembléia geral era a própria
sociedade em si, e assim somente poderia ser coosiderado como em-
pregador, e tal situação é corroborada nítida e exuberantemente pelos
elementos dos autos, pois, em face dos dispositivos le gais aiinenlef à
proteção e' à previdência do trabalho, o rec -orrido'semprçse- colo-
cou na situação de empregador;

, Considerando que a renúncia à qualidade .de'erhpregado, ainda
mais se acentua por se tratar . de cargo _eletirró," . portanto de aceitação
facultativa por parte do • recorrido, senelb-lhe licito escolhei . entre
urna situação e outra, e•r não de unveárgo para o qual houvesse sido
designado em função da sua sjtitallo de empregado, ou se j a um cargo
de nomeação por ato da cljnetoria da sociedade, parai-m:11,0r , dizer urna
chefia de serviços. c_aso em que a nomeação de sen substituto se-
mente se poderia . dar a' titulo precário, como : interino, o que se não
_verificou, havendo que distinguir entre cargo de- direção por nomeação
.c cargos de direção por eleição, porquanto naquele se mantem a si-
' tuaçãorle empregado, de subordinação hierárquica. enquanto que
.neSte desaparece a .situação de subordinação, pois o-inclivíduo se in-
tegra na própria sociedade, que é a sua 'diretoria eleita, considerada
em conjunto ou em- cada um de seus . diretores, dentro das atribuições
que lhe são conferidas pelos respectivos estatutos, pois agem em nome
da sociedade, não executam as ordens emanadas dessa sociedade, di-
tam as normas, a orientação a serem seguidas, não são meros exe-
cutores de ordens emanadas de uma autoridade superior-, pois cons-
tituem essa própria autoridade;

- Considerando, finalmente, que. não se verifica- na espécie uma
suspensão do contrato de trabalho, de modo a que se possa outorgar
ao recorrido o direito à estabilidade por ele pleiteado, dado que se ve-
rificou a renúncia à qualidade de empregado:

Acordam os Membro s do Conselho Regional da 1.a Região da
Justiça do Trabalho, contra o voto do vogal dos empregados . Sr. , Al-
demar Beltrão, dar provimento ao recurso para, reformando a deci-
são recorrida, absolver a recorrente da condenação que lhe foi mi-
Tosta. Custas pelo recorrido, nós termos da lei. 	

.
Rio de Janeiro. 1 de julho de 1942. — Edgard Ribeiro Sanches,

presidente. — Newton da Silva . Lima, relator.
Fui presente, pelo procurador regional. — Ubirajara' Indio do

Ceará, procurador adjunto.

Processo -CRT-1.334/42

É de ser negado , provimento co recurso ominam°, quan-
do a decsiiió recorrida se baseia no direito e na prova dos
autos.

ÃCORDÃO -

Vistos e relatados os presentes autos do recurso ordinário inter-
posto. por Joaquim Francisco dos Santos e outras: Sabino FerTeira
Cabra e outros, David Nascimento, Adelino Roque e outros, Antonio
Augusto Veiga e outro: afim .de obter a reforma da decisão proferida
pek, Quarta, Junta de Conciliação e Julgamento' do Distrito Federal.
que julgou improeedente Suas reclamações contra a firma A. Jabour
& Companhia:'

Considerando que . a instrução do processo tornou evidente a im-
procedência da reclamação;

Considerando' que ficou provado não serem os recorrentes em-
pregados da recorrida: •

Considerando que á decisão dá Junta se apoiou na ,-verdade dos
,fatos, em correlação com as provas aduzidas, • e no direito a' ser es-
pécie aplicado:

• Considerando que; nas suas razões de . recurso.os recorrentes no-
nhuma matéria nova apresentam, capaz de determinar a reforma da„	 ,
decisão recorrida, limitando-se a repetir a já apreciada e julgada:

Acordam os membros do Conselho Regional . da. Primeira Região
da Justiça do Trabalho em negar provimento' ao recurso para ',confir-
mar a decisão recorria, por estar conforme -o direito e a prova dos
autos.

Rio de Janeiro, em 6 de julho de 1942. — Edgard Ribeiro Sanehes,
presidente. — Antbnio de Andrade Botelho, relator.

Fui presente, pelo procurador regional .: Ubirajara Indio do Ceará,
procurador adjunto.

Processo CRT-1.366/42

Deve ser mantida a -decisão de 1,a inslancin Quando a
mesma tenha apreciado devidamente as provas produzidas fia

.ACORDÃO

-Vistos e relatados os presentes autos do recurso ordinárioAnter-
Posto por Franciseà Moreira. para 'obter a.refortha da decisão - -da Sexta
Junta.de Conciliação e Julgamento do Distrito Federalmnie julgou im-
pidedente a sua reclamação c,ontra o Laboratório I. Farnel,
ta	 :

Considerando que a reélamarde nãâ-apreela ou apresenta matéria
nova;

Conside-rando que clo .,-recri-rso 'não consta nenhum elemento que
permita julgar haver-sido parcial a decisão;

Considerando':que, .assim sendo, não tem fundamento legal o re- -
corso interposto:

.--- - Acordam os membros do Conselho Regional . da - Primeira Região
-ria Justiça do Trabalhe em negar provimento ao recurso para manter
a decisão recorrida. autorizando, outrossim. 'a firma a promder
abec l ura do inquérito para, provada a falta grave arguida contra a
empregada, seja a mesma demitida.

• Rio de Jneiro. em 26 de junho de 1942. 	 Edgard Ribeiro San-
ches. presidente.	 Antonio de Andrade Botelho. relator.

Fui presente, pelo procurador regional: Uhirajara bano do Ceará,
procurador adjunto.

Processo CRT-1.388/42

É de se negar Provimento ao .recurso ordinário, guando
á decisão recorrida se baseia no direito e na prova dos omito:.

ACORD.ÃO

:Vistos e-relatados os presentes atitos. do recurso ordinário 5ntor-
Po o par Waldemar Bone'''. assistido' do Sindicate dos Contabilistas
do Rio de Janeiro; afim de obter a reforma da decisão proferidt pela
Quarta Junta de Conciliação e Julgamento cio Distrito Federal, que
julgou improcedente a sua reclamação apresentada contra o Centro
Beneficente dos.'Motoristas do Rio de janeirO:

Considerando que a instrução do proces0 tornou evidente o im-
procedência da reclamação;

Considerando que a Junta Prolatora, apreciando a prova dos autos,
prol'eriu decisão essencialmente de acorda com osmesmos;

Considerando que .o recorrente nenhum elemento novo apresenta
rapaz_ de determinar . a reforma da decisão recorrida:

Acordam os membros do Conselho Regional da Primeira Região.da
Justiça do Trabalho era negar provimento ao recurso, para manter a
decisão recorrido. por estar conforme o direito e a prova dos autos.

Rio de Janeira, 8 de. julho de 1942. — Edgard Ribeiro Sanchcs,
presidente. — Antonio . de Andrade Botelho, relator.

. Fui presente, pelo procurador regional: Clariballe Galeão, ,substi-
tolo de procurador.

Processo CRT-1 .434/42

É .de se negar provimento 'ao recurso ordinário quando
a decisão reebrrida se baseia no direito C mia prova dos autos.

aconnÃo

:Vistos e relatados os presentes autos do recurso ordinário inter-
posto pela Procuradoria Geral Mario Lemos S. A. afim de . ohter a
reforma da' decisão proferida pela Segunda Junta do Conciliação e
Julgamento do' Distrito Federal, na reclamação apresentada por Ro-
dolfo Cox:	 •

-Considerando que o re'cursoÃoi interposto' dentro do 'prazo le-
gal;

Considerando 'que o recorrido está amparado pela lei' ri, -62, de 5
dtr . juntio de 1933;	 .

Considerando que a firma recorrente não apresentou argumento
novo capaz da modificar o .aspecto jurídico da decisão proferida pela
Seginilla Junta . de Conciliação e Julgamento, a qual decidiu de inteire
acordo com o direito e a prova dos -autos;
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gurança Industrial para o fim de apurar a existência de falta grave
atribuida a seu empregado Dr. Rodrigo Melo Franco de Andrade, qual
seja a de indisciplina e insubordinação, capitulada . na alínea f do
art. 5.° da lei n. 62, de 5 de junho de 1935:

Considerando que o presente inquérito administrativo teve ori-
gem na recusa terminante do empregado acusado em se submetei' ao
horário fixado pela firma requerente, sob a alegação de que no con-
trato que mantinha com a requerente, como advogado de partido, não
estava sujeito a tal, e lhe havendo este Conselho Regional reconhecido
a qualidade de empregado, determinara sua reintegrarão, nas mesmas
funções e com idênticos proventos aos da época do afastamente;

Considerando, entretanto, que tendo sido determinada a reinte-
gração do acusado na qualidade de advogado-empregao, somente lhe
poderiam ser garantidos o eexercicio da função de advogado e a per-
cepção dos mesmos proventos, não sendo lícito ao Tribuna/ intervir
nas questões relativas à administração interna do estabelecimento,
qual seja a da fixação de normas de serviços, como a do estabeleci-
mento de horário, desde que tal ato não viesse a infringir o estatuto
legal regulador da matéria (decreto-lei n. 2.308, de 1.3 de junho
de 1940);

Considerando . que, tendo este Conselho em acordão proferido no
processo CRT-150-41, reconhecido ao Dr. Rodrigo Melo Franco de An-
drade a qualidade de empregado da companhia requerente, determinou
a existência da subordinação hierárquica, que compreende logicamente
a obrigação do comparecimento ao estabelecimento e a fiscalização;

Considerando que embora a profissão do Dr. Melo Franco seja
virtualmente liberal, o que significa em resumo a liberdade de agir
em benefício dos interesses de terceiro sem qualquer laço de subor-
dinação, com ampla independência, esse característico desaparece des-
de que haja sido aceita a qualidade de ~regado. ficando o profis-
sional obrigado a acatar as ordens de serviço dadas pelo empregador,
de conformidade com a•conveniência deste;

Considerando que o advogado, como profissional liberal, perce-
bendo honorários, variaveis ou mesmo fixos, não pode, é lógico, ficar
obrigado senão a aceitar a defesa do seu cliente nas questões que a
este disserem respeito, não podendo o mesmo intervir com referência
aos meios empregados para tal e nem tampouco obrigar o profissional
a comparecer ao estabelecimento, podendo este fazê-lo conforme jul-
gar conveniente, desde que acautele os interesses que lhe foram con-
fiados;

Considerando que o advogado, como empregado, percebendo um
salário, perde em relação ao empregador o característico de profissio-
nal liberal e se equipara,. para todos os efeitos, a outro qualquer em-
pregado intelectual, manual ou técnico, desde prepondera o princípio
da subordinação hierárquica, podendo consequentemente. se assim for
da conveniência do empregador, ficar sujeito a horário e fiscalização,
não lhe sendo lícito sustar-se a essa obrigação;

Considerando que, no caso em espécie, achou o empregador ser de
sua conveniência o comparecimento do empregado ao estabelecimento
durante duas horas, diariamente, afim de melhor atender aos seus
interesses, e não há dispositivo legal que o proiba de fixar ou alterar
o horário de trabalho do empregado, desde que não ultrapasse o li-
mite fixado em lei;

Considerando que o fato do empregado não possuir anteriormente
um horário de trabalho não significa que não lhe possa ser fixado um,
desde que tal se torne conveniente ao serviço do estabelecimento,

Considerando que se a companhia requerente não obrigava o ora
empregado acusado a permanecer durante determinado horário em seu
estabelecimento, tal acontecia por não o considerar como seu empre-
gado dada a sua situação de advogado de partido, porem, desde que foi
forçada a lhe reconhecer essa qualidade de empregado, não há como
se lhe negar o direito de exigir essa permanência;

Considerando que ao empregado cumpre, portanto, a obrigação
de acatar as ordens do empregador, em se tratando de matéria de ser-
viço, como a do horário, sendo-lhe licito, quando muito, sobre tal re-
clamar a autoridade competente, cumprindo-as normalmente, até que
decidido fique sobre à procedência ou não dessa reclamação;

Considerando que não é lícito ao empregado recusar-se termi-
nantemente a cumprir as determinações de serviço emanadas do em-
pregador, sob a pena de incorrer em falta grave de indisciplina e in-
subordinação e é justamnte o que ocorre na espécie;

Considerando que, assim sendo, ficou caracterizada a existência
da falta grave prevista na alinea f do art. 5. 0 da lei n. 62, de 5 de
junho de 1935:

Acordam os membros do Conselho Regional da 1• a Região da Jus-
tiça do 'Trabalho, por unanimidade, em conhecer do jnquérito 'para
julgar provada a existência da falta grave arguida e, consequente-
mente, autorizar a dispensa do empregado acusado.

Rio de Janeiro, 10 de julho de 1942. — Edgard Ribeiro Sanches,
presidente. — Newton da Silva Lima, relator.

Fui presente, pelo procurador regional; Ubirajara índio do Ceará..
procurador adjunto.

Considerando que o recorrido era de fato empregado da recor-
rente;

Considerando o mais que dos autos consta:
Acordam os membros do Conselho Regional da Primeira Região

da Justiça do Trabalho em negar provimento ao recurso interposto,
para manter in totunz a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 1 de julho de 1942. — Edgard Ribeiro Sanches,
presidente. — Amadeu Medeiros, relator.

Fui presente, pelo procurador regional: Ubirajara Indio do Ceará,
procurador adjunto.

Processo CRT-1.471/42

"Empregado"— Não pode ser considerado como tal o tra-
balhador avulso, embora trabalhe preferencialmente para de-
terminada firma, desde que não se acha a ela diretamente
vinculado, sendo o serviço contratado pelo respectivo sindica-
to de classe.

"Carregadores e ensacadores de café" — Não são consi-
derados ernpergados das firmas armazenadoras a que prestam
serviço, mesmo o fazendo em 'earater constante, visto não se
acharem a elas vinculados individualmente, e serem os servi-
ços executados sob o controle do respectivo sindicato de clas-
se, que os contrata-com as mencionadas firmas, assumindo a
qualidade de empreiteiro.

"Recurso ordinário" — É de se negar provimento quan-
do a decisão da Junta se baseia no direito -e na prova dos
autos.

ACORDA-0

Vistos e relatados os presentes autos do recurso ordinário inter-
posto por Antonio Anacleto da Silva para obter a reforma da decisão
proferida pela Junta de Conciliação e Julgamento de Vitória. Estado
do Espirito Santo, em sua reclamação contra a firma Vivacqua Ir-
mãos S. A.:

Considerando que o reclamante, ora recorrente, alegou a quali-
dade de empregado da firma reclamada, ora recorrida, pelo fato de
lhe vir prestando serviços a título permanente,-na qualidade de carre-
gador e ensacador de café;

Considerando que a firma recorrida alega não ser o recorrido seu
empregado, porquanto não se achava ela diretamente subordinado:

Considerando que ficou provado que os serviços nos arrnazens da
recorrida são feitos pelo sistema de rodízio entre os trabalhadores que
comparecem ao portão dos referidos armazeno, em busca de traba-
lho;

COnsiderando que o recorrente trabalhava para a recorrida corno
todos os outros trabalhadores de armazenm da mesma, pelo dito sis-
tema de rodízio; 	 "

Considerando que das próprias declarações do recorrente, por ve-
zes repetidas, não se infere tenha sido ele dispensado;

Considerando que ficou provado que o recorrente não voltou ao
trabalho, isto é, não compareceu aos portões dos armazens da firma
recorrida para entrar no rodízio o ser chamado para o serviço, como
sempre procedeu;

Considerando que a firma recorrida declarou que o recorrente po-
derá voltar aos seus serviços de armazem quando quiser, para traba-
lhar nas mesmas condições anteriores, em que sempre trabalhou;

Considerando que, pelos elementos colhidos nos autos, se verifica
que a Junta prolatora decidiu de acordo com o direito e as provas
dos autos:

Acordam os membros do Conselho Regional da Primeira Região
da Justiça do Trabalho em negar provimento. ao recurso interposto
para- manter- a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 15 de julho de 1942. — Edgard Ribeiro Sanches,
presidente. — Aldentar Beltrão, relator.

Fui presente, pelo procurador regional: Ubirajara índio do Ceará,
procurador adjunto.

Processo CRT-1.22/42

É de se autorizar a dispensa do empregado em gozo de
estabilidade quando, em regular, inquérito administrativo,
fica provada a prática de falta grave.

Advogado-enzpregaclo Perde em relação ao epregador
a qualidade de profissional.liberal, ficando sujeito à subordi-
nação hierárquica e, consequentemente a acatar e cumprir
as ordens de serviço emanadas desse empregador, como seja
o horário de trabalho, desde que não infrinjam estatuto legal
regulador da matéria.	 •

Vistos e relatados os presentes autos do inquérito administrativo
Instaurado perante a 2.a Junta de Conciliação e Julgamento do Dis-
trito Federal, a requerimento da Companhia Nacional de Seguros Se-
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Processo CRT-1.555/42

7? de se negar provimento ao recurso ordinário, quando
a decisão recorrida se basciou no direito e na prova dos autos.

ACORDÃO

Vistos e relatados os presentes autos do recurso ordinário inter-
posto por Virgilio Bernardo Dias, afim de obter a reforma da decisão
proferida pela 2. a Junta de Conciliação e Julgamento do Distrito Fe-
deral, que julgou improcedente a sua reclamação apresentada contra
a Companhia de Carris, Luz e Forbça do Rio de Janeiro por dispensa
sem justa causa e sem aviso prévio:

Considerando que a Junta protetora, apreciando as provas dos au-
tos, proferiu decisão essencialmente de acordo com os mesmos;

Considerando que o recorrente nenhum elemento novo apresenta
capaz de determinar a reforma da decisão recorrida;

Acordam os membros do Conselho Regional da 1. a Região da Jus-
tiça do Trabalho em negar provimento ao recurso, para manter a de-
cisão recorrida, por estar de acordo com o direito e as provas dos
autos.

Rio de Janeiro, 10 de julho de 1912. — Edgard Ribeiro Sanches,
presidente.. — Antonio de' Andrade Botelho, relator.

Fui presente, pelo procurador regional: Ubirajara 'Mio do Ceará,
procurador adjunto.

ProcesEo CRT-1.557/42

É de se autorizar a dispensa de empregado estavel em
empresa concessionária de serviço público quando, era re-
gular inquérito administrativo, ficar comprovada a prática
cie falta grave capitulada na alínea a do art. 54 do . decreto
n. 20.465, de 1 de outubro de 1931.

ACORDÃO

Vistos e relatados os presentes autos do inquérito administrativo
instaurado perante a - 1.a Junta cie C,onciliação e • JulgaMento do Dis-
trito Federal a requerimento da Companhia Ferro 'Carril Carioca para
o fim de apurar a .existência de falta grave atribuida a seu empregado
Rubem de Andrade, qual seja a da prática de atos de improbidade, ca-
pitulada na alínea a do art. 51 do-decreto n. 20.165, de 1 de outubro
de 1931:

Considerando que o presente inquérito foi requerido sob alega-
ção de havec o empregado acusado por diversas vezes prestado con-
tas da féria com falta de determinadas importâncias, pelo que sofreu
várias suspensões, sendo que a última não mais voltou ao serviço e
nem . repês a importância retida;

- -Considerando que, pelos elementos constantes do processo, se ve-
rifica haver o empregado por reiteradas vezes prestado contas da fé-
ria com falta;

\ Considerando que embora consideradas isoladamente essas faltas
pudessem ser justificadas, a sua repetição constante tirou-lhes o ca-
rater de causalidade para fazer assumirem o aspecto de intencionais.
constatando-se mesmo que no último mês, dentro de um período de
.24 dias o empregado acusou faltas na féria por três vezes, não havendo
da última vez reposto a importância correspondente;

Considerando que, assim sendo, se caracterizou a existência da
prática de atos de improbidade, prevista na lei, desde que como tal
não é de se considerar tão somente a apropriação indébita, e sim Lam-
bem a retenção de bens ou dinheiro confiados a guarda de alguem,
contrariando normas que proibem tal;

Considerando que as provas produzidas não corroboram a ale-
gação de empregado de ter ficado impossibilitado de comparecer ao
serviço por motivo de doença, ou mesmo de o fazer para efeito de re-
por a importância que retivera em seu poder;

Considerando, finalmente, que ficou devidamente caracterizada a
existência da falta grave capitulada na alínea a do art. 54 do decreto
n. 20.465, de 1 de outubro de 1931:

Acordam os membros do Conselho Regional da 1• 8. Região da Jus-
tiça do Trabalho em conhecer do inquérito administrativo e julgar
provada a existência da falta grave arguida, para o fim de autorizar
a dispensa do empregado.

Rio de Janeiro, 8 de julho de 1912. — Edgard Ribeiro Sanches,
presidente. — Newton da Silva Lima, relator.

Fui presente, pelo procurador regional: Ubirajara Incho do Ceará,
procurador adjunto.

Processo CRT-I.572/42

É de se autorizar a dispensa de empregado com mais de
dez anos de serviços em empresa concessionária de serviços
públicos, quando devidamente comprovada a prática de falta
grave capitulada no art. 51 do decreto n. 20.465, de 1 de ou-
tubro de 1931. •

ACORDÂO

Vistos e relatados os presentes autos do inquérito administrativo
instaurado ex-officio . na reclamação de Máximo Fortunato da Silva
contra a The Leopoldina Railway Company, Limited, instruido no Juizo
de Direito da Comarca de Cachoeira de Itapemirim, Estado do Espírito
Santo:

Considerando 'que, pelos elementos constantes do processo, se ve-
rifica ter o empregado acusado agredido o aeu superior hierárquico
dentro do recinto de trabalho;

Considerando que esta falta do empregado foi praticada em es-
tado de embriaguez, o que tombem constitue falta grave;

Considerando que, assim sendo, caracterizou-se a existência das
faltas graves capituladas nas alíneas b e ^ do art. 54 do decreto nú-
mero 20.465, de 1 de outubro de 1931:

Acordam os membros do Conselho Regional da 1. a Região da Jus-
tiça do Trabalho em conhecendo do inquérito administrativo, julgar
provada a existência de falta grave e, consequentemente, autorizar a
empresa a excluir o empregado acusado do quadro de seu pessoal.

Rio de Janeiro, 10 de julho de 1942. — Edgard Ribeiro Sanches,
presidente. — Antonio de Andrade Botelho, relator.

Fui presente, pelo procurador regional: Ubirajara Índio do Ceará,
procurador adjunto.

Processo CRT-1.576/42

É de se negar provimento ao recurso ordinário quando
a decisão recorrida se baseou no direito e na prova dos autos.

ACORDÃO

istos e relatados os presentes autos , em que Consta o recurso
ordinário interposto por Salvador Monteiro, para efeito de obter a re-
forma da decisão proferida pela 3. a Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal que julgou improcedente sua reclamação contra o
Bonsucesso F. G.:	 -

Considerando que o recurso foi interposto dentro do prazo legal
e está revestido de todas as formalidades legais;

Considerando que o recorrido cumpriu todas as obrigações devidas
mi recorrente, conforme ficou insofismavelmente provado;

Considerando que o recorrente não provou ter adoecido -- em con-
sequência da prática de foot-ball;

Considerando que a impressionante prova literal oferecida pelo
recorrido, não pode ser postergada e nem anulada com simples ale-
gações;

Considerando ainda que a decisão recorrida está apoiada nos prin-
cípios do direito e da justiça:

Acordam os membros do Conselho Regional da 1. a Região da Jus-
tiça do Trabalho em negar provimento ao recurso interposto, para,
consequentemente, manter a decisão recorrida por estar conforme o
direito e a prova dos autos.

Rio de Janeiro, 10 de julho de 1942. — Edgard Ribeiro Sanches,
presidente. — Amadeu, Medeiros, relator.

Fui presente, pelo procurador regional: Ubirajara Índio do Ceará,
procurador adjunto:.

Processo CRT-1.603/42

É de se negar provimento ao recurso ordinário, nuando
a decisão recorrida foi proferida de acordo com o direito e
a prova dos autos.

ACORDÃO

Vistos e relatados os presentes autos do recurso ordinário inter-
posto por Custodio Meia, afim de obter a reforma da decisão profe-
rida pela 5.a Junta de Conciliação e Julgamento do Distrito Federal,
que julgou improcedente a sua reclamação contra a firma Bernaldo
Poch (Fábrica de Moveis):

Considerando que a instrução do processo tornou evidente a im-
procedência da reclamação;

Considerando que a decisão da Junta se apoiou na verdade dos
fatos, em correlação com as provas aduzidas, e no direito a ser na es-
pécie aplicado;

Considerando que o recorrente nenhum elemento novo apresenta
capaz de determinar a eeforma da decisão recorrida;

Acordam os membros do Conselho Regional da 1. a Região da Jus-
tiça do Trabalho em negar provimento ao recurso para confirmar a
decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 13.de julho de 1942. — Edgard Ribeiro Sanches,
presidente.	 Antonio de Andrade Botelho, relator.	 .

Fui presente, pelo procurador regional: Ubirajara índio do Ceará,
procurador adjunto.

' Processo CRT-1.627/42

O direito à indenização prescreve em um ano, a contar
da data da despedida.

ACORDÃO

- Vistos e relatados os presentes autos do recurso ordinário inter-.
posto por Manoel Bernardo, da decisão proferida pela La Junta de Con-
ciliação e Julgamento do Distrito Federal em sua reclamação contra a
Companhia : de Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro, Limitada:

Considerando que, conforme documento de fls. 2, se verifica que
o reclamante, ora recorrente, foi demitido em 29 de novembro de 1910
e só apresentou sua reclamação em 18 de maio de 1912;

Considerando, pelo exposto, que a reclamação foi interposta fora
do prazo legal;

Considerando que, assim sendo, está prescrito o direito do recor-
rente, nos termos do art. 17, da lei 62, de 1935;
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Considerhndo que a Junta prolatora decidiu de acordo com o di-
reito e a prova dos autos:

Acordam os membros do Conselho Regional da 1. a Região da Jus-
tiça do Trabalho em negar provimento ao recurso para confirmar a
decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 17 de julho de 1942. — Edgard Ribeiro Sanches,
presidente. — Aldentar Beltrão, relator.

Fui presente, pelo procurador regional: — Ubirajara Indio do
Ceará, procurador adjunto.

Processo CRT-2.618/41
É de se negar provimento ao recurso ordindrio, guando a

decisão recorrida foi proferida de acordo com o direito e a
prova dos autos.

ACORDÃO

Vistos e relatados os presentes autos do recurso ordinário inter-
posto pela firma Café Simpatia Limitada, para o fim de obter a refor-
ma da decisão proferida pela 6.a Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal, que julgou improcedente uma reclamação de seu
empregado Mario Moreira da Silva:

Considerando que a instrução do processo tornou evidente .a pro-
cedência da reclamação;

Considerando que a decisão da Junta se apoiou na verdade dos
fatos, em correlação com as provas aduzidas, e no direito a ser na es-
pécie aplicado;

Considerando que a firma recorrente nenhum elemento novo apre-
senta capaz de determinar a reforma da decisão recorrida:

Acordam os membros do Conselho Regional da 1. a Região da Jus-
tiça do Trabalho em negar provimento ao recurso para confirmar a
decisão recorrida, alterando-se esta, porem, na parte da condenação,
cuja importância correspondente deverá ser calculada na base de du-
zentos e quarenta mil reis mensais.

Rio de Janeiro, 8 de julho de 1942. — Edgard Ribeiro Sanches,
presidente. — Antonio de Andrade Botelho, relator. -

Fui presente, pelo procurador regional: — Ubirajara índio do
Ceará, procurador adjunto.

Processo CRT-2.642/41
O disposto na alínea "I" do art. 137 da Constituição Fe-

deral aplica-se apenas às empresas de trabalho continuo.
Avocatória — É de se deferir, quando provada a viola-

ção expressa de direito nos termos do art. 29 do decreto nú-
mero 22.132, de 25 de novembro de 1932.

ACORDÃO

Vistos e relatados os presentes autos da evocatória interposta
pela firma Geraldo de Rezende Martins & Cia. para obter a reforma
da decisão da extinta 1. a Junta de Conciliação e Julgamento do Dis-
trito Federal, que julgou procedente a reclamação apresentada pelo
seu ex-empregado João Bartholdo Avelar.

Considerando que na espécie dos autos não é - aplicavel o dispo-
sitivo constitucional que revogou os casos de força maior enumerados
na lei n. 62, de 5 dê junho de 1935;

Considerando que a firma avocante era empreiteira dé uma obra
pública e por tal se deve entender a construção a seu cargo de uni
ramal da Estrada de Ferre Central do Brasil para o Cais do Porto do
Rio de Janeiro;

Considerando que a suspensão dos serviços e consequente dispensa
dos operários ocorreu em virtude de ordem emanada da autoridade
pública;

Considerando que por sua própria natureza a referida obra era
transitória e não era possivel ao operário reclamante o desconheci-
mento dessa condição;

Considerando que, assim sendo, não existe o motivo jurídico da
indenização que a lei assegura, conforme doutrinou o consultor jurí-
dico do Ministério do Trabalho, em parecer sobre caso idêntico, no
processo M.T.I.C. 38.053-40:

Acordam os membros do Conselho Regional da 1. a Região da Jus-
tiça do Trabalho em deferir a evocatória ...constante do presente pro-
cesso para o fim de julgar improcedente a reclamação e absolver a
firma avocante.

Rio de Janeiro, 15 de julho de 1942. — Edgard Ribeiro Sanches,
presidente. — Antonio de Andrade Botelho, relator.

Fui presente, pelo procurador regional: — ,Ubirajara índio do
Ceará, procurador adjunto.

Processo CRT-2.741M
Embargos — É de serem desprezados os embargos, quan-

do não conteem matéria nova capaz de modificar os fundo-.mentos da decisão embargado.
ACORDÃO

Vistos e relatados os presentes autos de embargos interposto por
Maria Leonizia Esteves para o fim de obter a reforma do acordão pro-
ferido por este Conselho Regional, que julgou provada a existência de
falta grave e autorizou a sua dispensa dos serviços da firma Etty Po-
litzer :

Considerando que o recurso foi interposto dentro do prazo legal.
nos termos do § 2.0 do art. 202 do regulamento da Justiça do Trabalho;

Considerando que a decisão embargada, de acordo com os elemen-
tos constantes do inquérito administrativo regularmente instaurado,
julgou provada a existência de. falta grave atribuida à ora embar-
gante, qual seja a capitulada na alínea g do art. 5.° da lei n. 62, de
5 de junho de 1935;

Considerando que a embargante nenhuma matéria nova discute,
limitando-se a repetir a já apreciada e julgada pela decisão embar-
gada:

Acordam os membros do Conselho Regional da La Região da Jus-
tiça do Trabalho em desprezar os embargos apresentados por falta de
fundamento, e, consequentemente, confirmar a decisão embargada.

Rio de Janeiro, 10 de julho de 1942. — Edgard Ribeiro Sanches,
presidente. — Antonio de Andrade Botelho, relator.

Fui presente, pelo procurador regional: — Ubirajara Indio do
Ceará, procurador adjunto.

Junta de Conciliação e Julgamento

Primeira Junta do Distrito Federal

É da competência das Juntas a apreciação das penas
disciplinares.

DECISÃO

Suspenso disciplinarmente por dez dias, pleiteia o gráfico Altair
José de Almeida o pagamento dos salários que deixou de receber,
na importância de 216$0 (duzentos e dezesseis mil réis), da firma
Jacinto Toller & Cia., sucessora de Pimenta de Melo & Cia.

Alega a reclamada que usara do direito reconhecido ?os em-
pregadores de impor penas disciplinares e que, no caso, o reclaman-
te, ao receber ordem para trabalhar em outra máquina, interpelara
seu chefe — "em tom de quem se julgava com direito de receber
explicações e sem estas não atenderia à ordem". (sic) Ouviu a Junta
duas testemunhas apresentadas pela reclamada.

Isto posto:
Não se discute o direito dos empregadores quanto à imposição

de penas disciplinares, mas a sua extensão, o seu alcance, \pois não
é ele discricionário, como inúmeras vezes tem sido acentuado. A
suspensão imposta em redução de salários, e daí a moderação que
deve presidir ao ato, cabendo ao tribunais trabalhistas dizer de sua
justiça, quando não se conforme o empregado.

No caso dos autos, decorreu a 'pena do tom que o reclamante
teria dado à indagação, tom que ao empregador pareceu arrogan-
te, indisciplinado.

Nega, porem, aquele, tivesse tal intenção, julgando natural sua
pergunta. Ora, as testemunhas ouvidas são imprestaveis, como o
reconheceu a reclamada, que classificou a primeira como tímida
e a segunda como arro4ada. O "arrojo" desta significa falta ao com-
promisso legal que prestou de só dizer a verdade.

Atribuiu ao reclamante atitude que não assumiu, frase que não
pronunciou. Quiz tornar audivel mera presunção de seu chefe, e,
assim, afirmou que ouvir o reclamante responder a este que não
aceitaria a transferência sem conhecer de seus motivos.

Já a primeira testemunha — a tímida — apezar das vacila-
ções, próprias de tais naturezas, nada notou de extraordinário no
tom da indagação. Esta, por si mesma, é que lhe pareceu des-
cabida.

De tudo isso, o que se conclue é que a pena imposta foi injus-
ta, tanto mais que o reclamante trabalha no estabelecimento há
treze anos, sem que se lhe aponte nenhuma falta. Tudo e uma
questão de diapasão, afinal de contas, pois natural era mesmo que
o empregado quizesse saber dos motivos de sua transferência para
outra máquina, na qual iria trabalhar mais.

Tal indagação não constitue indisciplina. E não houve recusa
no cumprimento da ordem. Pode o tom mudar o sentido da frase,
e há farto documentamo nesse sentido. O que se não deve, porem,
é permitir fique o empregado reduzido em seus salários, com a sua
economia descontrolada, só porque a frase pareceu dissonante ao em-
pregador.

Por esses fundamentos:
Decida a Primeira Junta de Conciliação e Julgamento do Dis-

tritó Federal, contra o voto do Vogal dos empregadores, julgar pro-
cedente a reclamação, para o efeito de condenar, como condena
Jacinto Toller & Cia., a pagar a Altair José de 'Almeida a importân-
cia de 216$0 (duzentos e dezesseis mil reis), correspondente aos dias
de seu afastamento. Custas pela reclamada de reis 20$6 (vinte mil
e seiscentos réis)...

Rio de Janeiro, 24 de julho de 1942. — Presidente, Aldilio Tos...
tes Malta — Vogal dos empregadores, Domingos Vassalo Caruso —
Vogal dos empregados, Jorge Saltarelli — Secretária, Marina de
Faria.

. Julgamento à revelia. Reparação pela falta de aviso
•	 prévio.

DECISÃO

Arimá Fonseca Continho, servente, reclama de Domingos G. Oli-
veira & Cia. a reparação pela falta do pré-aviso de dispensa. Ga-
nhava 9$6 (nove mil e seiscentos réis) por dia e recebia por quin-
zena. Notificada na forma da lei, a reclamada não compareceu, en-
tretanto, a esta audiência. -

Assim,
Importando a ausência em revelia e confissão quanto a ma-

téria de fato,
Decide a Primeira Junta de Conciliação e Julgamento do Dis-

trito Federal, julgar procedente a-presente reclamação para o efeito
de condenar, como condena, Domingos G. Oliveira & Cia., a pagar
a Arimá Fonseca Coutinlyn a importância de réis 38$4 (trinta e oito
mil e quatrocentds reis), nos termos do inciso II do parágrafo único
do art. 1.221 do Código Civil.
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.Custas Pela reclamada de 4$0 (quatro .mil réis) •
Dessa decisão ficou ciente o reclamante, devendo a reclamada

ser notificada por escrito.
Rio de Janeiro, 28 de julho de 1912. — Presidente, Aldilio Tos-

tes Malta — Vogal dos empregadores-, Domingos Vassallo Caruso —
'Vogal dos empregados, Jorge Saltarelli — -Secretário, Narina de
Freitas Faria.

Processo JC-I-331/41
Recorrente: José Leandro Bonifácio.
Recorrida: Empresa de Transportes Relâmpago.

Processo JC-I-424/41.
Recorrente: Fernando Moreira.
Recorrido: Transportes Reunidos S. , A.

Processo JC-I-992/41
Recorrente: Odorico José Vieira.
Recorrido: Transportes Reunidos.

Embargos à execução
SENTENÇA

"Visto, cie.
Para maior facilidade na execução mandei fossem reunidos os

• três processos: 331, 421 e 992, contendo reclamações contra a Em-
presa de Transporteã Reunidos S. A. Realisaram-se acordos nos dois
primeiros, decidindo-se o último por sentença.'

Verificando posteriormente o estado de liquidação da sociedade,
pela ata da assembléia publicada no Diário Oficial, foi expedido o
mandado de citação ao liquiciante. Este, porem, investido . em cargo
oficial, se destituira das funções. Por indicação sua, foi então, citado
jternanclo de Abreu Teixeira, apontado como principal acionista.

Ao invés de entrar com seus emliargos, o executado apresentou
. uma reclamação, a que dei o seguinte despacho: "A expedição ,do
mandado de citação a Fernando de Abreu Teixeira determinada em
face das informações prestadas ao oficial de diligências, pelo ex-liqui-
dante, pessoa fidedigna, está apoiada nos artigos 887 e 88 n. II, do

• Código do Processo Civil e, tambem, no art.: 1.0 n. V, do decreto 960,
. De acordo com o disposto no art. 897, do Código do processo Civil,

à falta de bens sociais, deve a execução prosseguir contra os scios
'porventura encontrados. Qualquer assunto de fundo só pode ser apre-
ciado pela forma processual regular"— e o pedido, ou reclamação, não.
tem forma ou figura de Juizo. Alem do mais, antes de seguro o Juizo

• pela penhora ou, depósito, não são admissiveis embargos. Ao invés
, prestar esclarecimentos, como é de ,seu dever, pretende o executado
• — que não nega a ' qualidade de acionista — fugir b, responsabilidade

legal. Desentranhe-se, pois o mandado para prosseguimento da exe-
, cução, ressalvado ao executado o direito de opor os embargos, dentro

do prazo."
Depois disso, requereu o executado fossem 'requis'itadas, por in-

termédio desta Justiça, certidões ao Departamento de Indústria e Co-
. - mércio. Despachei mandando requeresse diretamente, juntando os

competentes talões do protocolo, por isso que se o juiz pode determi-
nar a medida, a parte deve produzir a prova, não devendo ser inverti-
dos os papeis. E assim se fez.

Realizada, afinal, a penhora, foram opostos os embargos, e feita
a impugnação. Vindo' os autos conclusos para a sentença, converti o
julgamento em diligência, concedendo ao einliargante prazc para apre-
sentação das certidões requeridas. Não sendo estas fornecidas a tem-
po, pela repartição, deferi novo pedido de prorrogação, e oficiei, en-
carecendo a urgência do, caso, e solicitando, tambem, esclarecimentos.
Apresentadas, afinal, as certidões, mandei, ainda, se aguardasse res-
posta ao último oficio agora, respondido pela intervenção direta do
competente e zeloso diretor da repartição. E veem, novamente, con-
clusos os autos para a sentença.

Isto posto:	 -
A expedição do mandado de citação ao acionista está perfeita-

mente justificada -no despacho acima transcrito. Houvesse . o exe-
cutado provado, desde logo, a integralização do capital, e a ação não
prosseguiria, por isso que, nas sociedades anônimas a responsabilidade
dos sócios está limitada ao capital. Mais cuidado teve ele, porem, em
ocultar a verdadeira situação da sociedade, não se referinde aias bens
da mesma e não querendo prestar nenhum esclarecimento.

O intuito de opor obstáculos à ação da Justiça é evidente. A cria-
ção mesma da Sociedade, reunindo várias empresas do mesmo gênero
(transportes) tornou possivel a transferência de empregados que se
veem, agora, burlados em seus direitos. Não é possivel permitir con-
Urine tal situação. Realizado o capital, dispõe a Sociedade de bens que
se não podem evaporar — e há de ser compelida a cumprir os acordos
o as sentenças, nem que, para tanto, seja necessária a instauração do
inquérito perante o E. Tribunal de Segurança Nacional, para apurar
os fatos lesivos dos direitos dos trabalhadores.

Dando, pois, provimento aos presentes embargos paar julgar, como
julgo, insubsistente as penhoras realizadas nos três processos, mando
que o oficia/ de Justiça desta Junta, em face dos esclarecimentos con-
tidos nos ofícios do muito digno diretor da Departamento Nacional da

• Indústria e Comércio, proceda às diligências necessárias. Notifique-se.
Rio de Janeiro, 23 de julho de 1912. — Aldilio Tostes Multa; pre-

sidente.

Processo JCI -- 254/41

Recorrente: Cecilio do Nascimento.
Recorrido: Empresa Industrial de Transportes.

Einbargos à execução

SENTENÇA

Vistos, etc.
Prende-se este caso aos dos processos JC1-331, 421 e 992-41. Em-

bora a sentença fosse proferida contra a Empresa Industrial de'Trans-
portes, a execução foi promovida contra Fernando de Abreu Teixeira,
como acionista da Empresa Transportes Reunidos S. A., dada a re-
lação existente entre as duas, só posteriormente provada. E a medida
estava justificada-pelo seguinte: Se na Empresa Industrial de Trans-
portes, fosse a Empresa Transportes Reunidos S. A. acionista, não
havendo" realizada a sua quota de capital, como sócia, responderia
pela mesma. Por sua vez, o executado, se houvesse, digo se não hou-
vesse, do mesmo modo, inetgralizado sua quota, responderia tombem.

Entretanto, à vista do esclarecimento prestado pelo Departamento
-Nacional de Indústria e Comércio, de que o capital da Transportes Reu-
nidos S. A. foi integralmente realizado, não se justifica a execução
contra os acionistas. Acentuo, porem, como o *fiz na sentença profe-
rida nos processos inicialmente citados, que bastante condenavel é a
atitude assumida pelo executado, furtando-se a prestar os esclare-
cimentos que permitiriam, de pronto, localizar os responsaveis.

Enganam-se, porem, aqueles que prtendem fugir ao cvumprimnto
das leis trabalhistas, e medidas e severas serão tomadas para proteger
os direitos que a' sentença recor.'ieceu.

No caso, presente, não resultasdo provado o nexo existente entre
o executado e a Empresa Industrial de Transportes, dou provimento
aos embargos e julgo insubsistente a penhora realizada. Feitas as
notificações, voltem os autos, decorrido o prazo legal.

Ria de Jaeniro, 23 de julho de 1912. — Aldilio Tostes Malta,
presidente.

Terceira Junta dó-Distrito Federal

Processo JC. 320/42

João Batista Barroso contra Gillete Satefy Razor Company of
Brazil reclama aviso' prévio.

Recursos de embargos — São rejeitados os embargos que
articulem matéria já devidamente apreciada na decisão re-
corrida.

Considerando que as novas alegações por parte do reclamado' não
modificam o julgamento já proferido por esta Junta; considerando
não haver sido apresentado qualquer elemento que fizesse prova para
modificação do que já fora decidido: resolve a Junta, por unanimidade,
rejeitar os presentes embargos que está de acordo com o Direito e a
prova dos autos. Mandou a seguir o presidente que fossem as partes
notificadaà por escrito da decisão proferida, determinando igualmente
se expedisse mandado de levantamento do depósito em favor do recor-
rido, na forma do parágrafo único do artigo duzentos e seis, do Regu-
lamento da Justiça do Trabalho. E, para constar, foi lavrada a pre-
sente ata que vai assinada pelo presidente, por, ambos os vogais, e,
por mim, secretário. — Regnaldo Barreto Pinto, presidente em exer-
cio. — Duarte LOpes . da Silva, suplente do Vogal dos Empregadores.
— Arlinlo Otero Sanches, Vogal dos Empregados. — Clarice Figuei-
redo de Oliveira, secretário. -

Processo JC. 495/42

A dispensa sem justa causa i7dporta na 'condenaçãodo
empregador, nos termos da lei 62.

Considerando que dos autos se verifica não ter havido justa causa
Para que a firma empregadora dispensasse, corno dispensou, o recla-
mante sem lhe dar o aviso prévio; considerando que na ausência de
falta grave comprovada, não é lícito a nenhuma das partes dar por
findo o contrato de trabalho de duração indeterminada, sem que haja
o preenchimento da formalidade legal inerente a esse contrato; o
aviso prévio. Considerando o mais dos autos: resolve a Junta, por
voto unânime, julgar procedente a reclamação de folhas dois, para
condenar a reclamada Virio Luppi & Cia. Ltda. a pagar 'ao re-
clamante Romano Graurock a importância de noventa e seis mil réis,
relativa a aviso prévio, nos termos .do,' artigo mil duzentos e vinte
e um, inciso segundo. Custas pela reclamada no -valor de nove mil o
seiscentos mais um selo de educação e sande, devendo a presente
decisão ser cumprida dentro de cinco dias. Dita' Decisão, foi
a seguir, lida em voz alia, tendo ambas as partes ficado perfeita-.
mente cientes do seu inteiro teor. E, para constar, eu, secretário, la-
lavrei a presente ata que vai assinada pelo presidente e por am-
bos os vogais, e por mim subscrita. — Joaquim Bittencourt Loureiro.
suplente de presidente. — Duarte Lopes da Silva, suplente,do Vogal
dos Empregadores. — Arlindo Otero Sanches, Vogal dos Empregados.
— Rosa Valente da Fonseca, secretário.
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. Processo JC. 1.730/42
de se não conhecer -a reclamação de empregado de'

pessoa que exerça profissão liberal, mormente quando este
empregado presta serviços a várias das referidas pessoas.

Gualter Francisco Pereira reclama cOntra o advogado João Pi-
nheiro de Mirainia França, afim de que pelo mesmo sejam feitas as
anotações respectivas em -sua carteira profissional. O reclamante
executou diversos serviços concernentes a escritórios de advogados.
Alem de prestar serviços para o reclamado o fazia, lambem, para os
advogados Aluisio Maria Teixeira, Mário Alves Nogueira e Luiz Ga-
toti. Wein da reclamação para anotação em sua carteira profissional,
o reclamante, na audiência de julgamento, fez alusão ao não recebi-
mento das férias. Em razões de defesa, o reclamado levantou a pre-
liminar de incompetência da Junta, por tratar-se de reclamação con-
tra quem exerce profissão liberal. Ao reclamado, realmente, nenhuma
responsabilidade cabe pára pagamento das férias do reclamante, pois
a Junta realmente não poderia tomar conhecimento de tal-reclama-
cão contra quem exerce profissão liberal, existindo mesmo doutrina
firmada sobre o assunto, conforme acordão de treze de março fie qua-
renta e um, publicado na jurisprudência do Conselho Nacional do Tra-
balho e Juntas de Conciliação e Julgamento, volume 'segundo, folhas
cento e oitenta e um. Não existindo, pois, qualidade de empregador
ao reclamado, não existirá, tamboril, qualquer obri gação do mesmo eia
anotar a carteira profissional do reclamante, ndtando-se ainda que•,,
o reclamante prestara serviços a .quatro advogados!... À vista do . ex-
posto, a Junta resolve, não tomar conhecimento da presente recla-
mação, contra o voto do senhor Vogal. dos Empregados, que julga
dever a Junta tomar conhecimento da reclamação, porquanto o re-
clamante é empregado de quem exerce profissão liberal, mas não
pertence àquela profissão e que o reclamante, trabalhando para diver-
sos, pode não ter direito às férias, porem deve ter anotada a sua cai.:
feira profissional. O presente processo tem o valor de cem mil réis.
Custas pelo reclamante no valor de dez mil réis, mais a taxa de Edu-
cação e Saude. A presente decisão deverá ser cumprida dentro de
cinco dias. Dita decisão, foi, a seguir, lida em voz alta, tendo ambas as
partes ficado perfeitamente cientes do seu inteiro teor. E, para cons-
tar, eu. secretário, lavrei a presente ata que vai assinada pelo pre-
sidente e por ambos os vogais, -e por mim subscrita. — Regnalito
Barreto Pinto, presidente em . exercício. — Duarte Lopes da Silva,
suplente do Vogal dos Empregadores. — Artindo °ter° Sanches.

Processo JC. 2.496/42

Bento Goyanes reclania contra Cia. Carris, Luz e Força do Rio de
Janeiro salários.

Achando-se a comnetência . da Justiça do Trabalho limi-
tada aos dissídios entre patrões e empregados, não cabe às
Juntas de Conciliação e Julgamento conhecer-de questões so-
bre seguro e previdência social.

Bento Goyanes resdama contra a Companhia Carris, Luz e Força
qualidade de cobrador, adquiriu cruel e insidiosa moléstia, impossi-
bilitando-o de trabalhar. A empregadora, para que o reclamante se
tratasse ou promovesse a sua aposentadoria, concedeu-lhe licenças
sucessivas, embora sem vencimentos. Nestas' condições e considerando
que o reclamante não foi demitido, não havendo, portanto, dissídio
entre o "empregador e o empregado; considerando que o-reclamante.
sendo portador de moléstia profissional, devia pleitear. pensão ou apo-
sentadoria perante a Caixa competente; considerando que, às Juntas
de Conciliação e Julgamento não compete conhecer das questões de
seguro social: resolve a Junta, por unanimidade, não conhecer . da
presente reclamação para absolver a reclamada Companhia Carris,
Luz e Força do Rio de Janeiro da reclamação postulada. por Bento
tkiyanes. Cristas pelo reclamante na importância de dez mil réis, de-
vendo a presente decisão ser cumprida dentro de cinco dias: Dita
decisão foi, a seguir lida em voz alta, tendo • ambas as partes ficado
perfeitamente cientes de seu inteiro teor. E, para constar, eu, se-
cretário, lavrei a presente ata que vai assinada pelo presidente, por am-
bos os vogais e, por Tuim subscrita. — Regnaldo Barreto Pinto, pre-
sidente em exercício. — Duarte Lopes da Silva, suplente do Vogal dos
Empregadores. — Otero Sanches, Vogal dos Empregados. —
Clarice Figueiredo de Oliveira, secretário.

Processo JC. 2.785/42

Armando Queiroz contra Fábrica do Calçados Candi reclama
justa causa, aviso prévio e férias.

O empregador que, regularmente notificado, não com-
parece à audiência de instrução e Julgamento, incorre ?te,
pena de revelia e confissão quanto à matéria de fato.

Considerando que o reclamado foi regularmente. notificado;
Considerando que, não comparecendo, foi revel e confesso quan-

to à matéria de fato: Resolve a Junta; por unanimidade, julgar pro-
cedente a reclamação para condenar a reclamada Fábrica de Cal-
çados Crandi a pagar ao reclamante a importância de uni boato du-
zentos e vinte e dois mil réis, assim distribuida: novecentos e setenta
e cinco mil réis, por dis pensa em justa causa, nos termos do artigo,
primeiro e segunsio da lei sessenta e dois, de cinco de junho .de mil
novecenlos e trinta e cinco; cinquenta e doi 4 mil réis, por aviso pré-

O não comparecimento do reclina-cuia à audiência de bis-
tração e julgamento, porta em confissão quanto a maWria
de fato.

Considerando que o reclamado, depois de regularmente notifi-
cado, foi revel à -audiência, sendo portanto confesso quanto à maté-
ria de fato, nos termos do artigo cento e quarenta e dois do Regula-
mento da Justiça do Trabalno;

•Considerando que prevalecem, por incontestadas, as declaraçõà
do reclamánte;

Consideraodo o mais dos autos, resolve a Junta, por unanimi-
dade, condenar, como condena, á firma M. Borges a anotar a carteira
profissional do reclamante Ademar Corrêa de Araujo. Custas pela
reclamada no valor de dez mil réis mais a taxa de Educação e Saude.
A Present e dee l sil q deverá ser cumprida dentro de cinco dias.. E, para
constar, eir, secre/ario, lavrei a presente ata cume vai assinada pelo
presidente e por ambos os vogais, e por mim subscrita. — Regnablo
Barreto Pinto, presidente ern exercício. — Duarte Lopes da Silva,
suplente do vogal dos empregadores. — Arlindo Otero Sanches, vogal
dos empregados. — Clarice Figueiredo de Oliveira, secretário.

Processo .TC. 5.320/41

A dispensa do empregado sem justa causa, importará
no pagamento da indenização da lei 02 . de 5-13-35.

Manoel Margolin e Edgard Cunha, reclamam contra a firma
Iforovitz & Cia. Ltda., estabelecida com o jornal A Gazeta Israelita, à.
avenida Mem de Sá duzentos e dezesseis, por despedida sem justa cau-
sa, aviso prévio, e diferença de salários. Conforme se verifica em do-

'cumento de folhas, nos presentes autos, que é cópia do contrato cele-
brado entre Iforiviti & Companhia Limitada . e Sahath Karakuchansky,
a firma aludida transferiu ao senhor Karakuchansky todas as respon-
sabilidades, durante o período de primeiro de outubro de trinta e três
a trinta de setembro de trinta e seis. Terminado o prazo contrairia',
o locatário continuou na posse das coisas locadas, com o assentimento
da locadora. Posteriormente, porem, não mais convindo à locadora se-
melhante situação, intimou à locatária a entrega de tudo que lhe fora
locado. Em decisão do então Meretissimo juiz de Direito da Segunda
Vara eive', foi determmada a reintegração de posse à firma locadora
Horovitz & CoMpanhia, em vinte de agosto de quarenta e uni. Os re-
clamantes já relecidos ficaram sob a responsabilidade do locatário Sa-
hath Karakuchansky, conforme verificação feita por esta junta, nas
respectivas carteiras profissionais dos reclamantes desde que o mesmo
locatário assumiu as responsabilidades da firma, conforme ficou dito.
Ao retomar, por( ni, a direção dos seus negócios, o chefe da firma Ho-.
rovitz & Companhia. não modificou a situação dos reclamantes, que
continuaram a trabalhar como se nada houvera, ficando, portanto, os
aludidos reclamantes automaticamente. subordinados à- firma Itorovitz
& Companhia. Como se vê vacilmente, nenhuma culpa cabe ao ex-loca.,,
lado Sahath Karakuchansky, -pela dispensa dos reclamantes. . pois,
os mesmos foram dispensados pela - firma llorovitz & Companhia,
para quem trabalharam -ultimamente. Isto posto, e considerando
que os reclamantes, embora tivessem trabalhado sob a responSabi-
lidado . de Sahath Katakuchansky, está o mesmo isento de culpa,
desde o término de seu contrato com a firma llorovitz & Companhia;

Considerando que Ilorovitz & .Companhia, ao terem reintegra-
ção de posse não modificaram as condições periódicas dos recla-
mantes;

Considerando que terminado o contrato entre Sahath
kuchansky e HereVitZ 8.5 Companhia, continua aquele na direção dos
negócios com o consentimento da citada firma;

Considerando que não cabe nenhuma responsabilidade a nahath
Karakuchansky pela dispensa dos reclamantes;

Considerando, finalmente, que a firma Horovitz & Companhia é
a única responsavel pela dispensa dos reclamantes, sem justa causa,
resolve a Junta, por unanimidade, julgar procedente a presente re-
clamação, para condenar, como condena, a firma llorovitz &
Companhia a pagar aos reclamantes Manoel Margolin e Edgar Cunha
a importáncia total de oito contos, cento e trinta e seis mil e oito-.
centos réis, assim distribuida: .Ao reclamante ManoeV. Margolin,
quatro contos, novecentos e cinquenta o três mil e quatrocentos réis,
se de quatro contos de reis relativos à dispensa sem justa causa, nos
termos dos artigos primeiro e segundo da lei sessenta e dois, de ein0

do, -nos termos do intiso segundo do artigo mil cento e vinte e um
dó Código Civil, é cento e noventa e cinco mil réis, nos termos do
artigo quatro do decreto vinte e três mil setecentos e sessenta e oito,
do -dezoito • de janeiro de mil novecentos e trinta e quatro. Custas
pela, reclamada n'o valor de noventa, e nove mil e quatrècentos réis,
devendo a presente decisão ser cumprida dentro de dez dias. Dita
decisão foi; a seguir, lida em Noz . alta, tendo o reclamante ficado per-
feitamente ciente de seu inteiro teor. E, para.constar, foi lavrada a
presente ata que vai assinada pelo presidente, por ambos os vogais,
e. por mim. secretário, subscrita. — Itegnaldo Barreto Pinto, pre-
sidente em exercício. — Duarte Lopes da Silva, suplente do vogal
dos empregadores. — Adindo Otero &inches, vogal dos empregados.

Clarice Figueiredo de Oliveira.

Processo JC. 2.953/42
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de junho de mil novecentos -e trinta e cinco; - setecentos e quarenta
mil réis relativos á diferença de salários, e duzentos e treze mil • e
quatrocentos .réis, de aviso prévio, de acordo com o inciso I do ar-
tigo mil duzentos e vinte ema, do Cd -digo Civil; ao reclamante
Edgar Cunha a importância de três contos, cento e oitenta e três
mil e quatrocentos reis, sendo dois contos e' quinhentos mil reis 're-
lativos à dispensa injusta, quinhentos e cinquenta mil réis, rela-
tivos à diferença de salários e cento e trinta e três mil e quatrocentos
reis de aviso prévio. Custas pela reclamada no valor de quatrocen-
tos e cinquenta e um Mil e quinhentos reis e mais a taxa de Edu-
cação e Saude, devendo a presente decisão ser cumprida dentro de
dez dias. Dita decisão, foi, a seguir, lida em voz alta, tendo ambas as
partes ficado perfeitamente cientes do seu inteiro teor. E, para
constar, eu, secretário; lavrei esta.' ata que vai' assinada pelo pre-
sidente e por ambos os. vogais, e por mim subscrita. — Regnaldo
Barreto Pinto, presidente em exercício. — Duarte Lopes da Silva,
suplente do vogal dos empregadores. — Arlindo O(ero Sanches,
vogal dos empregados. — Clarice Figueiredo de Oliveira, secretário.

Processo JC 6.664/41

Adriano dos Reis contra Serra da Estrela, reclama Ti:viso prévio.
A- insubordinação e provocação de desordens, por parle de

um empregado, dá justa causa para sua dispensa.

Considerando que o reclamante, alem de não acatar as' ordens
do reclamado, ainda insurgiu-se contra seu colega, provocando
desordens;

Considerando que; mostrando-se o reclamante insubordinado,
evidente não poderia o reclamado continuar com seus serviços;

Considerando o mais dos autos, resolve a Junta, julgar impro-
cedente a reclamação, por maioria, contra o voto do vogal dos em-
pregados, que, julga. a reclamação procedente, •por ter a firma con-
servado o outro empregado em serviço. Custas pelo reclamante na
valor de seis mil é oitocentos réis, mais á taxa de Educação e Saude.
Dita decisão, foi, a seguir, lida em voz alta, tendo ambas as partes
ficado perfeitamente cientes do seu inteiro teor. E, para constar.
eu, secretário, lavrei a presente ata que vai assinada pelo presidente
e por ambos os vogais, e por mim subscrita...— Joaquim Bittencourt
Loureiro, suplente do presidente — Duarte Lop'es da Silva, suplente
do vogal dos empregadores. Arlindo Otero Sanche, vogal dos em-
pregados. — Rosa Valente da Fonseca, secretário.

Processo JC. 1.820/42

José Augusto Nascimento reclama contra Wong Son & João Sin.
justa causa, aviso prévio e férias.

• O empregador qu'e, regularmente notificado, não com-
parece à audiência de instrução e julgamento, incorre na pena
de revelia e confissão quanto à matéria de fato.

Considerando que o reclamado foi regularmente notificado; Con-
sidlrando que, não comparecendo, foi revel e confesso quanto à ma-
téria de fato: Resolve a Junta, por unanimidade, julgar procedente
a reclamação para condenar, a firma Wong Soa & João Sin 3 pagar
ao reclamante José Augusto Nascimento a importância de novecentos
e quatro mil reis, assim dfstribuida: cento e vinte mil reis relativo
a um período de férias, nos termos do artigo quatro do decreto vinte.
e três mil setecentos e sessenta e oito, de dezoito de janeiro de mil
novecentos e trinta e quatro; setecentos e vinte mil rgis, por dispensa
sem justa causa, calculados sobre três anos, nos termos do artigo
primeiro e segundo da lei sessenta e dois, de cinco de julho de mil
novecentos e trinta e cinco; e sessenta e quatro mil reis, por aviso
prévio, nos termos do artigo mil cento e vinte e uni, inciso segundo
do Código Civil. Custas pela reclamada no valor de setenta e oito
mil e quatrocentos réis, devendo' a presente decisão ser cumprida
dentro de cinco dias. Dita decisão foi, a seguir, lida em voz alta, tendo
o reclamante ficado perfeitamente ciente de seu inteiro teor.. E, para
constar, eu, secretário, lavrei a presente ata que vai assinada pelo
presidente, por ambos os vogais, e, por mim, secretário. subscrita. —
Reynaldo Barreto Pinto, presidente em exercício.	 Duarte Lopes do
Silva, suplente de vogal dos empregadores.	 Arlindo Otcro Sanches,
vogal dos empregados. — Clarice Figueiredo de Oliveira, secretário.

Processo JC• 1.820/41

Santiago Garcia & Garcia contra Biscoitos Aimoré reconhecimento
de estabilidade mais salários vencidos.

Quando empregado com dez OU mais anos de serviço
apresentar reclamação, reconhece-se a sua estabilidade eco-
nãmica, manda-se reintegrá-lo nas funções anteriores, e or-
dena-se o pagamento de salários vencidos e vincendos, salvo
à empregadora a instauração de inquérito administrativo. A
Junta não pode, "ex-officio", 'converter a reclamação de em-
pregado estarei em inquérito administrativo.

Considerando as declarações da parte presente que prevalecem em
face da revelia da reclamada, confessa que é quanto à matéria de fato,
ex-vi do disposto no artigo cento e quarenta é dois do regulamento
baixado com o decreto seis mil quinhentos ,e noventa - e seis, de doze
de dezenove dó mil novecentos e quarenta; Considerando o mais que
dos autos consta: Resolve a Junta, por maioria, contra o voto do se-

nhor vogal doa empregadores, julgar procedente a Presente recla-
mação, para condenar a reclamada Biscoitos Aimoré Limitada a rein-
tegrar o reclamante Santiago Garcia & Gacia, nos termos do artigo
nove, alínea a, inciso I, do regulamento aprovado pelo decreto seis mil
quinhentos e noventa' e seis, de doze de dezembro de mil novecentos e
quarenta; e a pagar a importância de dezesseis contos trezentos e qua-
renta mil reis, referente a salários atrasados de quarenta e três me-
ses. Custas pela reclamada na importância de seiscentos e cincoenta,
digo, seiscentos e cinquenta e dois mil e oitocentos reis, devendo a
presente decisão ser cumprida dentro de dez dias. Dita decisão foi,
a seguir, lida em voz alta, tendo O reclamante ficado perfeitamente
ciente de seu inteiro teor. E, para constar, foi lavrada a presente
ata que vai assinada pelo presidente, por ambos os vogais, e, por
mim, secretário. —Beynaldo Barreto Pinto, presidente em exercício.
— Duarte Lopes da Silva, suplente do vogal dos empregadores. —
Arlindo Otero Sanches, ,vogal dos empregados. — Clarice Figueiredo
de Oliveira, secretário.

Junta de Conciliação e Julgamento

Quarta Junta do Distrito Federal

Processo 4 JC. 618/42

Reclamação apresentada. por Cezar Linlieiro Porto Lemos, para
haver de J. It.'Kanitz, indenização por despedida injusta, aviso prévio
e salários retidos.

Ementa da decisão: Da inexistência de justa causa para
a dispensa do empregado decorre para o empregador a obriga-
ção de indenizar.

Ementa da proposta de solução: O empregado que, ad-
moestado em matéria de serviço, dirige ao empregador palavra
resrespeitosa (a qual, por decência, ora não se repete) comete
ato de indisciplina, não gerando a sua despedida nenhum di-
reito de indenização.

(lesar Linheiro Porto Lemos, dizendo-se despedido injustamente a
treze de maio de corrente ano; sem lhe ter sido dado aviso prévio, o
alegando haver sido admitido como empregado do reclamado a vinte e
um de novembro de mil novecentos e trinta e nove, tendo ultimamen-
te a remuneração de quinze mil réis por dia, pede contra J. R. Kanitz:
a) indenização por despedida injusta; b) pagamento de salários cor-
respondentes ao prazo do preaviso; c) pagamento de salários vencidos.
Os reclamados alegam ter a dispensa resultado de ato de indisciplina
praticado pelo reclamante. Em vista do exposto, e

Considerando que o reclamante foi despedido sem justa causa, ha-
vendo o patrão tentado agredi-lo;

Considerando que o reclamante era bom empregado, tendo obtido
sucessivos aumentos em seu ordenado, como consta de sua carteira
profisisonal;

Considerando o tempo de emprego do reclamante; 	 --
Considerando o que dispõem os artigos primeiro sgundo da lei

número sessenta e dois, de cinco de junho de mil novecentos e trinta
e cinco e oitenta e uni do Código Comercial, combinado com o artigo
único do decreto-lei número quatro mil e trinta e sete, de dezenove
de janeiro do corrente ano:

Resolve. a Quarta Junta de Conciliação e Julgamento da Justiça
do Trabalho do Distrito Federal, pelo vedo dos vogais, e contra a pro-
posta de solução do dissídio apresentada pelo presidente, a qual era
no sentido de se julgar procedente a reclamação apenas na parto re-
ferente a salários ainda não pagos, julgar procedente a reclamação
de folhas três, para condenar os reclamados J. R. Kanitz a pagarem
ao reclamante Cesar Linheiro Porto Lemos, dentro de dez dias, a im-
portância de um conto quatrocentos e quarenta mil réis, correspon-
dendo no\ ecentos mil- réis a indenização por despedida injusta, qua-
trocentos..e cinquenta mil réis ao salário referente ao prazo do preavi-
so e noventa mil réis ao salário de seis dias, ainda não pago. Custas
pelos reclamados. — Joaquim Máximo de Carvalho Júnior, presidente,
vencido, tendo-se fundado a proposta de solução do dissídio nos moti-
vos que seguem • O reclamante, opr ter sido admoestado em matéria
de serviço, 'dirigiu ao sou empregadoruma palavra tão desrespeitosa
que não pode deixar de considerar-se tal atitude como ato de indisci-
plina. A.-mencionada palavra, que, por decência, ora não se repete,
encontra-se no corpo da ata, no depoimento da testemunha Gelcy San-
cl' Benaki, sendo a mesma a que.se  referiram as outras-testemunhas
dos reclamados, as quais, não a querendo pronunciar de público, a es-
creveram em uma folha de papel, para conhecimento nos membros da
Junta. O ato do reclamante foi mais do que indisciplina, visto ser ver-
dadeira insubordinação. Por estes motivos a proposta de solução do
dissídio foi no sentido de se julgar procedente a reclamação na parte
referente ao salário de seis dias de trabalho, ainda não pagos, e impro-
cedente no. restante do pedido.

- Rio de . Janeiro, 25 de junho de 1912. — Ary Lomba, suplente de
vogal dos Empregadores. — Calixto Ribeiro Duarte, suplente de vogal
dos Empregados. — Betze de Barras, secretária.
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Processo a. 659/42

Ementa da decisão:
Preponderância do testemunho sobre a prova literal.

Ementa da proposta de solução:
Prova testemunhal contraditória não ilide prova literal,

maximé se o signatário do documento, alem de confessar tê-lo
assinado, declara que .o fez, conhecendo o respectivo con-
teudo.

Olga Cesar de Araújo reclama contra Maria Tavares Bastos paga-
mento de salário referente ao prazo do aviso prévio para despedida,
bem como a diferença entre o que diz ter na realidade recebido e o
mínimo estabelecido em lei. A reclamada alega ter avisado à reclamante,
com a antecedência legal, de que seria dispensada e haver-lhe pago
o ordenado de duzentos e quarenta mil reis por mês. Em vista do
exposto, e

Considerando que a reclamante foi avisada previamente de sua des-
pedida;

Considerando que não tem valor a folha de pagamento apresen-
tada pela reclamada, em vista do depoimento da testemunha tia re-
clamante, do qual se deduz que esta recebia apenas cento e oitenta
mil réis por mês:

Resolve a Quarta Junta de Conciliação e Julgamento da Justiça
do Trabalho do Distrito Federal pekei votos dos vogais e contra a pra-
posta do presidente, a qual era no sentido da improcedência do pedido,
julgar a reclamação de folhas três improcedente na parte referente a
aviso prévio e procedente no restante do pedido, para condenar a recla-
mada Maria Tavares Bastos a pagar à reclamante Olga Cesar de Araujo,
no prazo de cinco dias, a importância de cento e quarenta mil réis,
correspondente à diferença entre o salário mínimo e o que a recla-
mante recebeu. Custas pela reclamada. — Joaquim Máximo de Car-
valho Júnior, presidente, vencido, lendo-se fundado a proposta de so-
lução do dissídio nos motivos que seguem: A reclamante declarou
serem suas as assinaturas dos documentos de folhas seis e sete, escla-
recendo ter visto que da folha de pagamento que assinava constava
como seu ordenado a importância de duzentos e quarenta mil reis.
O depoimento de sua única testemunha não ilide aquela prova literal,
já porque a testemunha, para declarar que a reclamante não percebia
o salário mínimo, se fundou em sua própria situação, que diz ser esta,
senão lambem porque outra testemunha, a da reclamada, afirmou que
a contribuição da reclamante se fazia na base de duzentos e quarenta
mil réis por mês. Contrabalançando os testemunhos, resta a prova
literal, cuja validade foi reconhecida pela reclamante, pois asseverou
ser sua a assinatura aposta a ambos os documentos apresentados pela
reclamada. Se a reclamante declarou por escrito haver recebido o aviso
prévio e, como ordenado, a importância de duzentos e quarenta mil rés,
e vem depois reclamar em desacordo com as suas próprias declaraçõas,
mais tarde erconhecidas como tais em audiência, a . única solução que
podia ser proposta era a que de fato o foi: julgar-se improcedente a re-
clamação. Com efeito prova testemunhal contraditória não ilide prova
literal, maximé se o signatário do documento, alem de confessar tê-lo
assinado, declara que a fez conhecendo o respectivo contendo.

Rio de Janeiro. 6 de julho de 1942. — Ary Lomba, suplente de
vogal dos Empregadores. — Calixto Ribeiro Duarte, suplente de vogal
dos Empregados. — Betze de Barros, secretário.

da Carta de 10 de novembro, foi derrogado o art. 9.0 do decreto
si. 21.417-A, de 17 de maio de 1932, na parte em que concede à ges-
tante um auxilio correspondente à metade dos seus salários. Não se
conformando com essa decislo, a reclamada usou do único - recurso
que lhe era permitido por lei — o de embargos para -a própria Junta,
nos termos do art. 201 do Regulamento da Justiça do Trabalho. Con-
firmada a decisão recorrida, veio a • reclamada com o presente re-
curso extraordinário, invocando o art. 39 do decreto-lei n. 1.237, de
2 de maio de 1939, e 69, do respectivo Regulamento, comb:nados com
"os arts. 863 e 864 do Código do Processo Civil e com fundamento na
letra a, do n. III do art. 101 da Constituição Federal. Justificando
o apelo ao excelso Tribunal, alega o ilustre patrono do recorrente,
que a Justiça do Trabalho, como a Justiça comum, está distribuida
em regiões com a diferença de que são mais amplas as da Just'ça do
Trabalho, não tendo como limites as fronteiras estaduais; que a ex-
pressão "justiças locais" do preceito constitucional se refere a qual-
quer das justiças que funcionam no país; que o recurso extraordiná-
rio pode ser interpo gto da decisão proferida em única ou última ins-
tância; que, DO caso dos autos, se trata de decisão que negou iplica-
ção ao art. 9.° do decreto n. 21.417-A, de 17 de maio de 1932, por
considerá-lo derrogado pela letra 1, do art. 137 dá Constituição, ca-
bendo assim recurso extraordinário para o Supremo Tribunal Fe-
deral — o único que poderá decidir afinal qualquer controvérs'a re-
lativa à verdadeira interpretação do texto constitucional.

2. É. muito controvertida a questão de saber se cabe esse re-
médio extremo e excepcional. alem dos casos expressamente previstos
na Constituição e nova a hipótese em relação aos julgados dos Tri-
bunais desta Justiça especial. O antigo pro jeto de lei orgânica da
Justiça do Trabalho, dispunha, em seu art. 51: "As decisões do Tri-
bunal Nacional serão proferidas em Última instância, cabendo apenas
recurso para o Supremo Tribunal Federal quarid,o se questionar sobre
a vigência ou validade de lei ou regulamento em face da Constituição
Federal e a -decisão do tribunal negar aplicação ao dispositii.a) im-
pugnado. O recurso será processado na forma prescrita para o re-
curso extraordinário de que trata o-art. 101, , n. III, da Constituição
Federal". A atual legislaçãd sobre a Justiça do Trabalho nada diz a
respeito. Não obstante iso, o professor Waldemar Ferreira é de opi-
nião que é admissivel o recurso extraordinário — o verdadeiro — das
decisões definitivas dos Tribunais do Trabalho, ia verbis: "Não pouco
se discutiu, nos regimes constitucionais anteriores, se podia . a lei
ordinária alargar os casos de recurso extraordinário, ou concedê-lo
em outros não prev:stos nos textos constitucionais. Prevaleceu sem-
pre a negativa: ela só podia em casos especiais e muito limitados...
No regime constitucional de 1934 existiu a Just:ça Eleitoral e as deci-
sões do seu tribunal superior eram irrecorríveis, salvo as que pro-
nunciassem a nulidade, ou irmandade, de ato ou de lei, em face da .
Constituição Federal e . as que negassem habeas-corpus. Havia, nesses
casos, recurso para a Corte Suprema. Mas isso porque ass . m precei-
tuava a própria Constituição de 1934, no art. 83, §§ 1.° e 2.°. Ora,
não se encontra agora dispositivo idêntico, quanto às decisões finais
da Câmara de Justiça do Trabalho ou do Conselho Nacional do Tra-
ballio, na plenitude de sua composição. Mas podem eles pronunciar
a nulidade, ou ;nvalidade. ue ato ou de lei, em face da Carta de 10 da
novembro de 1937. Quando isto acontecer, não 'se poderá furto" o•caso
ao conhecimento do Supremo Tribunal Federal, o mais alto intérprete
das leis, em todo o território nacional, e de insuperavel autoridade.
Se, pois, juiz ou tribunal a,o trabalho, em qualquer de suas instâncias,
neg-r validade ou declarar a nulidade de lei ou ato, em face dos dis-
positivos constitucionais, certamente que para ele há de caber rei
curso: o próprio recurso extraordinário ou um mandado de Segurança
conforme o caso (Princípios de Legislação Social e Direito jin:V-
ciário do Trabalho, vol. II, págs. 450 e 452). Assim pensa igual-
mente o professor A. F. Cezarino Junior que, após criticar a deno-
minação de recurso extraordinário para o de que trata o art. 202 do
Regulamento da Justiça do Trabalho, conclue, dando parecer em uma
consulta que lhe foi feita pela admissibilidade do apelo para o Su-
premo Tribunal Federal das dee . sões definitivas da Justiça do Tra-
balho (in Direito, vol; XI, pág. 453) . Contrariando esse modo de ver
dos dois mestres em direito social, doutrina o não menos ilustre
Sr. Araujo Castro, presidente da Câmara de Justiça do Trabalho: "A
Censtitaição somente admite o recurso extraordinário par; o Supremo
Tr'bunal Federal, das causas decididas pelas Justiças loeais cio Única
ou Última instância, e o Conselho Nacional do Trabalho c . a Cêmara
de Justiça do Trabalho não -podem ser considerados como tribunais
da justiça local." "O Código do Processo Civil — argumenta o mesmo
tratadista — declara no art. 864 que o recurso extraordinário será
interposto em petição fundamentada dentro dos cinco dias seguintes
à intimação do acordão ou à sua publicação no orgão oficial a acres-
centa no art. 865: "Interposto perante o presidente do 'Tribunal de
Apelação, este, se julgar que é caso de recurso extraordinário, mandará
dar vista dos respectivos autos, suces'vamente, ao recorrente e ao
recorrido, para que cada um, no prazo de dez dias, apresente defesa".
"Ora, como se vê — continua a doutrinar o ilustre autor da Justiça
do Trabalho — esse dispositivo não se refere simplesmente a pre-
sidente de tribunrl, mas a0 Presidente do Tribunal de Apelação, o que
mostra à evidência flue o recurso somente tem cab • mento quando in-
terposto das decisões da Justiça local. Assim, pois, para ene Pudesse
haver recurso extraordinário das decisões do Conselho Naeianal do
Trabalho ou da Câmara de Justiça do Trabalho para o Supremo Tri-
bunal Federal, seria mister, de um lado, que tal recurso fosse ext res-
semente autorizado em lei e, de outro lado, que se passasse a entender
que a , lei ordinária pode criar casos de recurso extraordinário,
alem dos que se acham estabelecidos na Constituição Federal" (Araujo
-Castro — Justiça do Trabalho, págs. 87 e 88). Não nos parece que
assim seja, data venia. Em primeiro lugar, o recurso extraordinário
decorre diretamente da Constituição. A prevalecer a opin ião acima

Quinta Junta do Distrito Federal

Caberá recurso extraordinário para o Supremo Tribunal
Federal — com fundamento no art. 101, III, letras a e b, da
Constituição de 10 de novembro — das decisões definitivas
das Juntas de Conciliação e Julgamento, nas quais se ques-
tionar sobre a vigência ou validade da lei federal, ein face
da Constituição e o julgado negar aplicação à lei impugnada?
Responde pela afirmativa o presidente da 5.a J. C. J. do D. F.
admitindo o recurso, pelos fundamentos abaixo expostos.

I. É a seguinte a espécie dos autos: Rita Conceição Lemos, as-
sistida pelo representante de seu sindicato, reclamou contra Khalil
Maksoud — Fábrica de Sedas Carioca — para haver a-diferença a que
se julgou com direito, entre a importância que recebeu e a que lhe
era devida, de acordo com o que preceitua o art. 137, letra 1 da Cons-
tituição vigente — que assegura à mulher, antes e depois do parta,
um período de repouso "sem prejuizo do salário", alegando que, tendo
se ausentado da fábrica, para dar à luz, ao voltar ao trabalho não lhe
foi pago integralmente o auxílio, a que fez jus, durante o período de
repouso, sob o fundamento, por parte do reclamado, de que o dis-
positivo constitucional não derrogara o texto do art. 9.0, do decreto
n. 21.417-A, de 17 de maio de 1932; que, assim, de comum acordo
com o empregador, consentiu o seu sindicato em que a reclamante as-
sinasse um recibo relativo à metade do salário, ficando-lhe assegu-
rado, porem, o direito de reclamar a diferença, perante a Justiça do
Trabalho. Foi o que fez. Por votação unânime esta Quinta Junta
julgou procedente a reclamação, entre outras razões de decidir, por
considerar que, em face dos termos inequívocos do art. 137, letra 1.
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exposta.-não caberia esse apelo . para o Supremo Tribunal da decisão
do juiz de direito que, em única ou última instância, negasse. a uma
lei ou ato do governo federal, em ,face da Constituição. A interpre-
tação demasiado literal - do preceito constitucional viria contaariar de
frente um' dos fundamentos, senão a própria razão de ser do recurso
extraordinário que tem por objetivo, como já acentuava João Bar-
balho: "promover a reintegração da ordem constitucional violada, vi-
sando a exata execução da Constituição, tratados e leis federais e a
fiel observtincia das limitações poVas aos poderes dos Estados" e de
todos 'os tribunais • e justiças locais e especiais -- acrecentamo,s —
afim do -qne seja assegurada inteiramente a supremacia da União e
tornar efetiva a undade do . osso direito, muito especialmente sob
O atual regime constitucional em (file os interesses da União sobre os
cl:,s; indivíduos prevalecem" em toda a linha. O recurso extraordi-
rririo se . prendo — como diz Pontes de Miranda — "como alho e
troncos à raiz, à necessidade de se assegurar em -todo o território e
em todas- as dimensões do 'ambiente jurisdicional,- a realização uni-
forme da lei federal", Rui Barbosa, com o vigor -e a lucidez com que.
esgotava os assuntos de que tratava, referindo-se ao art. 59, §
letra a da- Constituição de • 24 de fevereiro — que corresponde à alínea
a do art. 101, inciso III da Carta de 10 cio novembro de 1937 — já
ensinava: "A redação é claríssima,- nela se reconhece, não só a com-
petência das Justiças da União, _como a3 das Justiças dos Estados,
para conhecer' da legitimidade das leis, perante ,çs Constituição. Se-
mente se estabelece a favor das leis federais a garantia de que, sendo
contrária à subsistência delas a decisão da tribunal do Estado, o feito
podo passar, por via de recurso, para o Supremo Tribunal Federal.

'Este ou revogará a sentença, por não procederem as razões de nu1W-
• dade, ou a confirmará pelo motivo oposto. Mas, numa ou noutra hi-
pótese, o princípio fundamental é o autoridade, reconhecida expres-
samente no texto constitucional, a todos os tribunais federais ou lo-
cais, de discutir a conslitucionalidade dos leis da União e aplicá-las,
ou de aplicá-las segundo esse critério" (Ato; inconstitucionais, pá-
gina 58 — veja-se tambem a magistral monografia de- Epitácio Pessoa

Recurso extraordinário, in o antigo Direito, vol. 103, de 1907, pá-
gina 493). Nesse admiravel estudo, doutrina igualmente o notavel juris-
consulto paraibano: "Em matéria do inconstitucionalidade de atos dos
poderes da União, é sempre o Supremo Tribunal quem tem a última
palavra. Em o nosso regime político (e com mais forte razão, sob
a vigência da Carta de, 10 de novembro) em nosso regime político
não pode haver, e realmente não há, caso algum em que seja dado ao
poder judiciário local deixar de Observar um ato emanado de qual-
quer dos poderes •da União, por motivo de ineonstitucionalidcule, sem
que a • sua decisão possa ser submetida ao Supremo Tribunal, que ét
"a voz viva . da Constituição" e a única autoridade , com poder para
sentenciar soberanamente nessa matéria"- (ia Direito el., vol. 103,
página 400).	 •• .

3. Se é -chrto e incontestavel que a Justiça do 'Trabalho, como
a iestituiu a Constituição de 1937 e a organizou o decreto-lei número
1.237, •de - 2 de maio de 1939, tem competência para pronunciar-se
sobre a ineonstitucion.alidad,e das leis sociais, conforme reconhece o
próprio Araujo Castro, em seu livro citado à página 8i, nenhuma
dúvida poderá haver das decisões definitivas de seus tribunais, em
única ou última instância, pelo menos nesse caso, caberá reezirso,
extraordinário paras° Supremo Tribunal quando a hipótese — como
a do que aqui se trata-- se enquadrCr• na letra b do art. 101, n. Ilf,
que assim Se expressa: b) quando : se questionar sobre a vigência ou
validade de lei federal em face da Constituição, e a decisão do tri-
bunal local negar aplicação à lei • impugnada". :Ora, sendo os' tri-
bunais do Trabalho os únicos competentes para aplicar ou deixar de
aplicar, em face da Constituição, qualquer lei social, não vemos como
possa ficar fora ou isentar da apreciação da suprema autoridade em
tal Matéria a decisão desta : Justiça Especial. É exato que seme-
lhante recurso não fei previsto expressamente . na lei que organi2ou
a Tifstiça 'do Trabalho, mas decorre implicitamente dos princípios
constitucionais que nos regem: a expressão justiças locais não- pode
ter a acepção demasiado literal ou restrita que lhe querem dar al-
guns intérpretes. Pelo menos, no tocante ao cago de que trata a alínea
b, do n. Ill do art. 101, deve forçosamente haver recurso extraordi-
nário para o Supremo Tribunal Federal da decisão definitiva, profe-
rida em única ou última instânc.a, por qualquer juiz ou tribunal
local — inclusive das justiças especiais —que negar aplicação a uma
lei federal sobre a qual se haja questionado, considerando-a derrogada
em x face da, Constituição. Conforme observa Duguit, a declaração da

• inconstitucOnalidade das- leis, deriva logicamente da distinção entre
lei constitucional o lei ordinária. Os juizes e tribunais, nos limites
da sua competência, tem que resolver, de acordo com a lei, todas as
questões submetidas à sua jurisdição e, desde que haja colisão entre
a lei inferior e a lei superior, isto é, entre a lei ordinária e a lei
constitucional, claro' é que devem aplicar esta -e . não aquela. (Droit
Constitucionel, vol. III, pág. 659) . E verdade ,nue a Constituição de
1937 colocou .os tribunais do trabalho na secção relativa 'à Ordem
Econômica e Social e não na secção atinente ao-Poder Judiciário. Mas
isso apenas por uma questão de conven'ência ou de método, como
adverte a Comissão organizadora do projeto de 1938, acentuando_
a feição judiciária . da Justiça do Trabalho: "Não nos parece -que
deste deslocamento da Justiça do Trabalho para o capitulo que regula
a ordem econômica o social se possa deduzir que a Constituição se haja
recusado 'a reconhecer nas funções dos tribunais do trabalho funções
análogas às dos tribunais ordinários" • (Oliveira Viana — Problema:9
de Direito Corporativo, pág. 275 veja-se o parecer do eminente mi-
nistro Orozimbo Nonato, quando consultor geral da República, ia
Diárió Oficial de 6 de março de 19I1: •. A. F. Cezarino Junior -- Di-
reito Social Brasileiro, pág. 332; Waldemar _Ferreira— Op. cit. 'vo-
lume Ir, págs. 48 o 51): Como quer que seja diz Araujo Castro —
a Constituição. criando a Justiça do Trabalho e declarando que à ela

•

não se aplicam as disposições relativas à competência, ao recruta-
- reento e às prerrogativas da justiça comum, imprimiu-lhe incontes,
' lavelmente o carater de justiça especial. "E que as decisões da Jus-
tiça do Trabalho tem carater judiciário,' nenhuma dúvida - pode ha- _
ver, desde .que são conclusivas, não podendo ser revistas :nem, pela
autoridad,e administrativa nem pela Justiça comum" (Op. cit. pá-
gina .83).

.- 4. Impunham-se estas considerações preliminares destinadas a
justificar nosso modo dé ver, admitindo o presente recurso extraor-
diaário para o excelso Supremo Tribunal • Federal A decisão de que
se recorre foi proferida pela Quinta junta de Conciliação e Julga-
mento em única instância. É uma sentença definitiva. Na reclama-
ção questionou-se sobre a • aplicação de uma ,lei federal, da legislação
social, da competência exclusiva-dos Tribunais do Trabalho. A de-
cisão recorrida negou aplicação ao art. 9.° do decreto n. 21.417-A,
de 17 de ma'o de 1932, em -face da letra 1 do art. 137 da Constituição
de 10 de novembro. Admito o recurso com fundamento no inciso BI,-
letra b, e não alínea a do art. 101 da Constituição, porque a decisão
recorrida considerou derrogado o art. 9.0 do referido decreto 21.117-A,
diante dos termos inequívocos do preceito constitucional que se con-
tem na alínea 1 cio art. 137.. Não nos parece que, diante do texto .
do art. 101, -n. III, da Constituição, seja cond:ção essencial que a
decisão recorrivel haja sido proferida pelos : Tribunais superiores :
desde que a sentença seja definitiva e prolatada em única ou última-
instância e nela se questionou sobro rnatéra em que a última palavra
cabe- ao Supremo Tribunal, parece-nos de toda 'a evidência que tem
lugar o apelo para essa calcada corte de justiça. Pode suceder que,-
conforme a legislação processual, na justiça local ou especial, a emisa
deva ser decidida em uma instância única, por não ser passivel de
recurso •ordinárO a respectiva sentença, dado 'o pequeno valor - do -
dif. sídio ou por outra razão qualquer. "Dessa sentença, embora profe-
rida por juiz inferior na hierarquia judiciária, pode-se interpor re-
curso, extraordinário nos mesmos casos que autorizam esse. recurso
contra os acordãos do mais graduado infirmai de justiça local" (Matos
Peixoto — Recurso extraordinário n. 26). No regime da Constituição
de 4891 e ua de 193-1 já era assim. (Epilácio Pessôa — Recurso extra-
ordinário, ia Revista, de Direito, vol. 5.0, págs. 467-8).. Com maiona
de razão . o é, no- sistema da Constituição atual, que expressamente
admite o. recurso extraordinário de decisões de. última ou única ins-.
Muda. ;Na -União Norte-Americana, consoante os term6s . do Judicial/
Act, o writ of error admite-se contra a decisão proferida ift lhe highest
court of a• State; mau grado isso, cabe . o, recurso quando, de acordo
com _ a lei processual do Estado, a sentença definitiva pertence a um
juiz ou tribunal inferior; pois este se equipara, para tal efeito, act, -
mais alto Tribunal do Estado. (Amaro Cavalcanti — Revista de Di-
reito, vol. 20, pág. 4-43). Nestas -condições e pelos ilundamentos
acima ' expostos, - -.admito o _recurso, nos termos do art. 101. n.
letra b; da Constituição Federal e, na conform!dacle do art. 39 do
decreto-lei n. 1.237, de 2 de maio de 1939. combinado COM . o que

_prescreve o-art.. 865 do Código do Processo Civil, mando que se abra
vista 'cicis respectivos autos, sucessivamente, ao recorrente e ao re-
corrrido, para que cada uni, no prazo de dez dias,' apresente defesa.
Seja sustada a execução, até • que sé pronuncie em definitivo. conhe-
cendo ou alio do apelo, o egrégio Supremo Tribunal Federal. Fa-
-çam-s.d as devidas notificações.

Rio de Janeiro,- 11 de julho de 1942. — Homero Prates, pre-
sidente.	 .

Processo JCJ. 5" 311142

infração n.• 29 — Infrator Moacir Santos.

'O 'empregado que, tendo apresentado ao distribuidor re
claniação verbal, não se apresentar, no prazo de cinco dias;à
secretaria da Junta para reduzir a termo a sua reclamação,
incorre "ex-vi legis", na perda, pelo prazo de seis meses do -
direito de reclamar a Justiça do Trabalho.

Considerando que, pelos elementos constantes do processo, se ve-
rifica que Moacir Santos incidiu em infração do artigo duzentos e . de-
ienove cio Regulamento da Justiça do Trabalho, em razão de lidver
deixado decorrer o Prazo de cinco dias, sem que se apresentasse à Se-
cretai ia da Junta para reduzir a termo sua reclamação;

Considerando que, embora legalmente notificado para exibir, no
prazo de quiaze dias, defesa por escrito, na conformidade do artigo
duzentos e k iole e três, do Regulamento citado, não o fez nem mesmo
apreseniiou qualquer justificativa: .

Resolve a Junta, por unanimidade, aplicar ao infrator Moacir San-
tos, ex-vi do artigo duzentos e vinte e dois, do Regulamento da Justiça
do Trabalho, a penalidade prevista no artigo duzentos e dezenove do
referido Regulamento, ou - seja, de perda, pelo prazo de seis meses, do
direto de reclamar perante a Justiça do Trabalho. Mandou, a seguir
o p:-esidet.te que o infrator fosse notificado, na forma da lei, da de-
cisão procriía. E, para constar, eu, secretário, lavrei a presente ata
que vai assinada pelo presidente e por ambos os vogais, e por mini
subscrita. , •

Bio de Janeiro, 22 de julho de 1942. — Homero Prates,.presiden-
te. — Edmundo Pereira Leite, Vogal dos empregadores. — Manoel
LoPes Coelho Filho, Vogal dos empregadas. — Crisliano Torres Filho.
secretário.
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Processo MJ. 5.* 339/42

Infraeão número 30 — Infrator João Francisco Morgado.

O empregado que, lendo apresentado ao distribuidor re-
clamação verbal, não se apresentar, no prazo de cinco dias, à
secretaria da Junta para reduzir a termo a sua reclamação,
incorre legis", na perda, pelo prazo de seis meses do
direito de reclamar perante a Justiça do Trabalho.

Consielerando que, pelos elementos constantes do processo, se ve-
rifil a que João Francisco Morgado, incidiu em infração do artigo du-
zentos e dezenove, do Regulamento da Justiça do Trabalho, em razão
de haver deixado decorrer o prazo de cinco dias, sem que se apre-
sentasse à Secretaria da Junta para reduzir a termo sua reclamação;

Considerando que, embora legalmente notificado para exibir, no
prazo de quinze dias, defesa por escrito, na conformidade do artigo
duzentos e vinte e três, do Regulamento citado, não o fez nem mesmo
apresentou qualquer justificativa:

Resolve a Junta, por unanimidade, aplicar ao infrator João Fran-
cisco Morgado, es-vi do artigo duzentos e vinte e dois, do Regulamen-
to da Justiça do Trabalho, a penalidade prevista no artigo duzentos e
4ezenove do referido Regulamento, ou seja, de perda, pelo prazo de
seis meses. do direito de reclamar permite a Justice do Trabalho. Man-
dou, a seguir o presidente que o infrator fosse noltifieado. na forma da
lei, da decisão proferida. E para constar, eu, secretário lavrei a pre-
seate ata que vai assinada pela presidente e por ambos os vogais, e por
enlm subscrita. — Homero Prates, presidente. -- Edmundo Pereira
Leite, Vogai dos Empregadores t — Manoel Lopes Coelho Filho, Vogal
dos Empregados. — Christian° Torres Filho, secretário.

Processo JC. 5.* 440/41 -

Valdemai Bento Nascimento reclama contra II. Millet & J. Roux
para haver a indenização, a que se julga com direito, por ter sido dis-
pensado sem n justa causa .e sem aviso prévio e não ter gozado férias.

Não tem direito à inedinzação de que trata a lei n. 62 de
5 de junho de 1935 o empregado que não prova suficiente»
InC711C que haja sido dispensado, inferindo-se dos autos, ao
contrario. que foi ele próprio quem abandonou o emprego sem
causo justificada.

Valdeeirr Bento Nascimento reclama contra II. Millet & J. Roux
para haver a indenização, a que julga com direito, por ter sido dis-
pensado sere justa causa e sem aviso prévio e não ter gozado férias.
Defende-se a reclamada alegando que foi o próprio reclamante quem
abandonou o emprego sem causa justificada; que não tem a menor
procedênca a reclamação, inclusive na parte em que alega ter sido
admitido a serviço da reclamada em primeiro de maio de mil novecen-
tos e trinta e oito, ao contea'rio de que consigna á sua ficha de em-
pre gado e a respectiva carteira profissional; que presente aos escritó-
rias da firma empregadora em trinta e um de julho de 1940 declarou
ele abandonar o emprego que tinha na reclamada por não poder nem
querer mais viajar; que em data de quinze de agosto do mesmo ano,
por carta protocolada sob número 18.511, foi feita a devida comuni-
cação ao Departamento Nacional do Trabalho, do abandono de emprego
por parte do reclamante (anexo 9-A da reclamada). Isto posto e de-
pois de tudo bem visto e examinado:

Consider ando que não ficou suficientemente provado dos autos
que o reclamante tivesse sido injustamente dispensado;

Considerando que essa prova, que lhe incumbia, não foi por ele
feita, restrirgindo-se a juntar vários documentos que demonstram a sua
qualidade de empregado, mas nada evidenciam relativamente à alegada
despedida :rijaste;

Conselerando, que, ao contrário, ressalta dos autos e dos próprios
documentos exibidos pelo reclamante que partiu dele próprio a ini-
cia:iva de rescindir o seu contrato de trabalho por não querer ou não
desejar mais viajar ou por outro inativo não revelado mas de sua
conveniência ;

Considerando que essa convicção decorre ainda das circunstâncias
de que se rodeou a sua salda do emprego — pois diz ter sido dispen-
sado abrupta-mente a 31 de julho de 1910 e junto uma carta dessa mes-
ma datl em que os empregadares declaram que ele trabalhou na firma
de primeiro de abril de 1939 a 31 de julho de 1940, na qualidade de
viajante pronagandista "tendo sempre se portado a inteiro contento,
nada sendo do nosso conhecimento que possa desabonar a sua hones-
tidade" doeemento este que apesar de não estar revestido das forma-
lidades legais, sendo uma simples cópia, não foi contestado pela firma
empregados a;

Considerando, entretanto, que lhe cabe o último período de férias,
a que fez les, à razão de um conto e duzentos mil reis que percebia de
ordenado, rendo uni conto de reis fixos e duzentos mil réis-Variaveis,
reconhecida essa média mensal pelo reclamado: 	 -

Resolve a Quinta Junta de Conciliação e Julgamento do -Distrito
Federal julgar por unanimidade procedente a reclamação de folhas dois

• apenas na parte relativa a um período simples- de férias, conforme
reconhece aliás a reclamada e imprecedente quanto à indenização•por

• despedida Injusta e . ao aviso. prévio, para condenar, - corno 'condena,
Millet & J. Roux a pagarem -ao reclamante; Vaidenaar Bento Nas-

cimento tão somente a importância de seiscentos mil reis, correspon-
dentes a uen período siráples de férias e nas custas sobre essa quantia
ou sejam cinquenta e quatro mil e duzentos réis e uni selo de educação,
cabendo ao reclamante as custas sobre a parte improcedente do pedido
— três contos e seiscentos mil reis — ou sejam &mentos e quarenta e
dois mil e duzentos reis e uni selo de educação. Desta decisão ficarám
as partes cientes na própria audiência. E. para constar, tal, secretário,
lesa ei a presente ata que vai assinada pelo presidente .e por ambos os
vogais, e por mim subscrita. — Homero Prates, presidente. — Edmun-
do Pereira Leite, Vogal dos Empregadores. -- Manoel Lopes Coelho
Filho, Voga: dos Empregados. — Cristiano Torres Filho, secretário.

Processo JC.T. 5." 501/42

José Homem da Costa reclama contra 'Vicente Amato Sobrinho &
Cin.. indenização por dispensa sem aviso prévio, justa causa, férias,
salários, comissões e gratificações contratuais.

comete ato de indisciplina — dando assim justa causa
pare ger demitido o empregado que se recusa a aceitar
ori g em de . transferência, sem diminuição de saldrio, para um
local de-standard de vida mais barato. Entre as garantias as-
seguradas aos empregados não se inclue ainda a da inamovi-
bi a,tdode de que gozam avenas as magistrculas.

José liemein da Costa reclama contra a firma Vicente Amato So-
brinho & Cic. para baver.a indenização a que se julga com direito, por
ter sido dispensado sem justa causa, sem aviso -prévio e não ter -gozado
um período deférias, pleiteando ainda o pagamento ,de comissões-. comi-
treinais e demove dias de salários. Defende-se a reclamada alegando
qeu não precede -o 'pedido; que • o'reclamanté deu justo -motivo para ser
slier.ensadoe. cemetendo ato de insubordinação e indisciplina s recusando
cumprir a ordem de transferência para o . Pará; que, mau grado todos
os .sforços ser ela dispendidos no sentido de resolver amigavelmente o'
assunto pois não desejava demitir seu antigo empregado, de cujos
serviços necessitava em outro setor do país— não .lhe foi possivel
alcançar esse objetivo, em face da atitude do seu ex-empregado que,
ora som evasivas,- ora,com novas - exigências, timbrou sempre . Cm de-
sobedecer a uma -determinação da economia interna da-firma recta-
niaea que, por conveniência de seus negócios, o havia transferido para
á Pará; (pie, aliás, não foi -essa a primeira vez em que o reclamante
incidiu na mesma falta: de outra feita já se havia recusado a cum-
prir a ordem de transferência para Porto Alegre; que tanto havia •
a intenção de solucionar amigavelmente o "impasse" que entrou em
váries entendimentos com o reclamante, concedendo-lhe prazo suficien-
te ;eira ult'mer seus negócios particulares, chegando ac ponto de pron-
tificer-se a nagar-lhe a importância de seis contos de reis como com-
pensação de seus antigos esforços à Serviço da reclamada, sendo tudo
em vão, anesta do ato de indisciplina e de insubordinação caracteriza-
do com a sua recusa — de que tudo dá conta a prove testemunhal e
os documentos que oferece. Isto posto e depois de tudo - bem visto e
examinado.

Considerando que está evidenciado dos autos que o reclamante,
conquanto afirmasse sempre estar disposto a cumprir a ordem de trans-
ferência, terminou por não acatá-la, cometendo, assim, ato de indis-
ciplina, que constitue justa ,cause para recisão do contrato de tra-
balho;

Considerenclo que os próprios entendimentos havidos entre empre-
gado' e empregado demonstram o propósito em que sempre esteve a
reclamada Ge não perseguir o reclamante, concorrendo, de modo indi-
reto, para eme viesse a se despedir, revelando, ao contrário, o intuito
de aproveita-io, por sua eficiência, em outra região do país, conforme
convem aos interesses da sua organização e é um direito que lhe
assiste;

Cons iderando que o ato de indisciplina está perfeitamente cara-
cterizado com a sistemática recusa, em que permaneceu o reclamante,
em aceitar qualquer solução amigavel, rejeitando a proposta de uma
compensa' de cinco contos, com a qual já havia concordado;

Consultando que essa circunstância, de lhe ter a reclamada ofe-_
reciect certa irederização que achou razoavel não demonstra nem pro-
va que o reclamante houvesse sido despedido iájustame-nte nem jus-
tifi: a o ato de indisciplina por ele cometido; denunciando; em vez disso,
sedta magnanimidade da firma empregadora, contra a equal não existe,
aliás, nenhuma queixa de seus ex-empregados — as testemunhas arro
ledes pelo reclamante;

Considerando que,,se é certo qiie a reclamada se recusou a custear
as despesas de viagem da família- . de seu e-x-auxiliar não é lícito du-
vidar da palavra do .e. eu preposto, o qual - afirmou ens plenário que,
nos últimos entendimentos que teve com o reclamante, já havia con-
cordado com semelhante exigência sua, apesar de não existir nenhum
texto de ter ou regulamento que a isso a obrigasse; .

Considerando que - é tanto mais verosimil essa afirmação da re-
elaniada quanto à prova • nos autos de que chegou a oferecer-lhe uma
compensação de seis contos de reis para solução amigavel do dissídio
que entre ambos se estabelecia;

Consideiando que, a não ser mediante cláusula expressa em seu
contrato de trabalho, não é lícito aos empregados desobedecerem or-
dens de serviço, inclusive de transferência, sem que incorram em falta
de indisciplina;

Considerando, em suma, que entre as garantias que limes são assegu-
radas não se- inclue ainda a da inamovibilidade, de que gozam -tpenas
os magistrados;
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Considerando que cabe tão somente ao reclamante a importância
relativa a rose dias de ordenado, à razão de um conto e cento e cin-
qxict.ta mil reis mensais, não lhe assistindo direito ao último .período
de férias por não ter trabalhado no décimo segundo mês:

- Resolve a Quinta Junta 'de Conciliação e Julgamento do Distrito
Fedaral, coatra o vedo do vogal dos empregados, julgar improcedente
a reclamação de fls. 2 para absolver, come absolve, a reclamada 'Vi-
ce:tire Amato . Sobrinho' & Cia., cabendo-lhe apenas pagar ao reclaman-
te Jesé Homem da Costa, a importância de trezentos e quarenta e qua-
tro mil nave e entos e noventa e sete réis, relativa aos neve dias de sa-
láries. O Sr. vogal dos empregados fez declaração de •voto no sentido
de considerar justificada a exigência, ' por parte dos, empregados, de
só aceitarem transferência mediante o pagamento ele todas as suas des-
pesas de viagem, inclusive as de sua família, sem o que, tal medida,
irraartará sen,pre em despedida indireta. Custas ex-lege.cabendo à re-
cla'oada a nneortância de trinta e dois mil e cem réis e ao reclamante

qoantia 41e seiscentos e quatro mil e quinhentos réis pois que o pe-
dido improeedente importou em treze contos novecentos e vinte e cinco
mil réis. Lesta decisão ficaram cientes as partes na própria audiên-
cia. E para censtar. eu . secretário, lavrei a presente ata que vai assi-
nada pelo presidente e por ambos os vogais, e por mim subscrita.

Rio de Janeiro, 20 de julho de 1942. — Homero Prates. presiden-
te. — Edmundo Pereira Leite, vogal dos Empregadores. — Manoel
Lopes Coelho Pilho, vogal dos Empregados. — Christian° Torres Fi-
lho, secretar2o.

Processo JCJ• 5.° 516/42

Jose Cândido da Silva reclama contra Donato & Schweizer_ Ltda.,
para haver indenização por dispensa sem justa causa e sem aviso
prévio.

O não comparecimento do reclamado à audiência de jul-
gamento imporia alem da revelia, na confissão quanto à ma-
téria de falo arguida.

Consioerando qu a revelia da reclamada importa na confissão
quanto à matéria de fato arguida nos termos do artigo cento e qua-
renta e dois do regulamento da Justiça do Trabalho; 'Considerando
que, conforme suas alegações foi admitido a serviço da firma recla-
mada a dois de março de mil novecentos e quarenta e um e demiti-
do sem justa causa e sem receber . o aviso prévio - a vinte e seis de
março de mil novecentos e quarenta e dois; Considerando, finalmen-
te, que o reclamante ganhava 'mil novecentos e Cinquenta reis por
hora: Ite:,Ave a Quinta Junta de Conc i liação e Julgamento do Dis-
trito Fede ral, por unanimidade, julgar procedente a presente recla-
mação pa ra condenar, como condena a reclamada Donato & Schwei-
zer Ltda., a pagar, dentro de seis dias, ao reclamante, José Cândido da
Silva, a importância de quatrocentos e cinquenta e dois mil e qua-
trocentos réis. Custas Pela reclamada no valor de quarenta e um mil
e setecentos réis mais um • selo .de educação e sande. Notifique-se a
reclamada na conformidade do artigo, cento e cinquenta combinado
com o artigo cento e trinta e nove, parágrafo primeiro, do regula-*
mento da Justiça do Trabalho. Dita decisão, foi a seguir, lida em voz
alta, tendi a parte presente ficado perfeitamente ciente do seu intei-
ro tcoe. E, para constar, eu,- secretário, lavrei a presente ata que vai
assinada pelo presidente e por ambos os vogais e por m i m subscrita.
— Homero Prates, presidente. — Edmundo Pereira Leite, vogai dos
empregadores. — Manoel Lopes Coelho Filho, vogal dos empregados.

Chri.shano Torres Filho, secretário.

Processo Jej. 5. • 519/42

Edereldo Xavier reclama contra Padaria Foz do Iguassú, para
hater inuenização por dispensa sem aviso prévio e diferença de sa-
lário.

O não compareciMento do reclamado à audiência de jul-
gamento importa alem do revelia, na confissão quanto à ma-
téria de falo arguida.

Considerando que a revelia da reclamada importa na confissão
quanto à matéria de fato arguida nos termos do artigo cento e qua-
renta e dois do regulamento da Justiça do Trabalho; Considerando
que. conforme suas alegações, o reclamante foi gdmilido a 29 de de-
zembro de 1941 é dispensado a 6 de abril de 1912, sem aviso prévio;
Considerando que o reclamante percebeu cinquenta mil réis nos dois
primeiros meses e sessenta mil réis no terceiro, em flagrante discor-
dância com a lei do salário mínimo; Considerando assim que lhe cabe
a diferença relatiVa entre aquelas e o mínimo legal; Resolve a (Minta
Junta de Conciliação e Julgamento do Distrito Federal, por unani-
midade, julgar procedente a presente reclamação . para condenar, como
condena, a reclamada Padaria Foz do Iguassú, a pagar, dentro de seis
dias,. ao reclamante Ederaldo Xavier. a importância de trezentos e
vinte mil réis, assim distribuida; cento e vinte mil réis, por dispensa
geni aviso prévio e duzentos mil reis correspondente à' diferença de
salário. r3tistas pela reclamada no valor de trinta mil . réis. Notifi-
que-se a reclamada na conformidade do artigo cento e cinquenta com-
binado com o artigo cento e trinta e nove, parágrafo primeiro, do re-
gulamento da Justiça do Trabalho. E para constar, eu, secretário, lavrei
a presen t e 'ata que vai assinada pelo presidente e por ambos os vo-
gais e por mim subscrita. — Homero Proles, presidente. — Edwin-
do • Percita Leite', vogal . dos empregadores. — Manoel Lopes Coelho
Filho, vogal dos empregados. ,--, Christiano-Torres Filho, secretário.

Processo JCJ. 5.• 524/42

, Clara Rosa de Magalhães, reclama contra Comp. de Fiação e 're-
eidos Corcovado, para haver indenização referente a férias.

• Julga-se- preliminarmente improcedente o pedido rela-
tivo a um período de férias em face da declaração da recla-
mante de que saiu espontaneamente do emprego sem dor o
aviso prévia ao empregador nos termos do artigo . 6.0 da lei
Ga, de 5 de junho de 1935.

- Considerando que a reclamante não contesta que tivesse aposto
a sua assmatura no documentoque lhe é exibido, em virtude do qual
confessa que se retira espontaneamente .do emprego sem lhe ter dado
o avise previ° de que trata o artigo G.° da Lei 62, de 5 de junho de
1935; Considerando assim que procede o pedido de compensação feito
pela reclamada: Resolve a Quinta Juntado Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal-julgar preliminarmente e por unanimidade impro-
cedente a reclamação de folhas dois pára absolver a reclamada Comp.
de Fiação e „ Tecidos Corcovado e condenar a reclamante. Clara Rosa
de Magalhães nas custas sobre o valor do pedido que foi de cento e
quarenta e quatro mil réis ou sejam . quatorze mil e duzentos réis em
estampilhas federais. Desta decisão ficaram as partes cientes na pró-
pria audiência. E, para constar, eu, secretário, lavrei a presente ata
que •vai assinada pelo presidente e por ambos os vogais, e por mim
subscrita. — Homero Pratos, presidente. Edmundo Pereira Leite,
vogal Aos empregadores. — Manoel Lopes Coelho Filho, vogal dos,
empregados. — Cristiano Torres Filho, secretário. — Rio de Janei-
ro, 9-7-1'.)42,

Processo JCJ. 5.'541/42

Infração n. 32 — Infrator Wilson da SilvaNunes.

O empregado que, tendo apresentado ao distribuidor re-
clamação . verbal, não se -apresentar, no prazo de cinco dias,
à secretaria da Junta para reduzir a termo a sua reelnmação,
incorre ex-vi legis, na perda, pelo prazo de seis mesfts do di-
reito de reclamar perante a Justiça do Trabalho.

Considerando que, pelos elementos constantes do processo, se ve-
rifica que Wilson da Silva Nunes incidiu em infração do artigo du-
zentos e dezenove, do regulamento da Justiça do Trabalho, em razão
de haver deixado decorrer o prazo de cinco dias, sem que se apresen-
tasse à secretária da Junta para reduzir a termo sua reclamação:
Considerando que, embora legalmente notificado para exibir, - no pra-
zo de quinze dias, defesa por escrito, na conformidade do artigo du-
zentos e vinte e três do regulamento citado, não o fez 'nem mesmo
apresentou qualquer justificativa: Resolve a Junta, por unanimidade.
aplicar ao infrator Wilson da Silva Nunes, ex-vi do artigo duzentos e
vinte e deis, do regnlamento da Justiça do Trabalho, a penalidade pre-
vista no artigo duzentos e dezenove do referido regulamento, ou seja,
de perda, pelo . prazo de seis meses, do direito de reclamar perante a
Justiça de 'Trabalho. Mandou, a seguir o presidente que o infrator
fosse notificado, na forma da lei. da decisão proferida. E para . cons-
tar. eu, secretário, lavrei 'a presente ata que vai assinada pelo presi-
dente e . por ambos os vogais, e por mim subscrita. — Homero Proles,
presidente. — • Edmundo Pereira Leite, vogal dos empregadores. —
Manoel Lopes Coelho Filho, vogal dos empregados. — CriS kin() Tor-
res , Pilho; secretário,

Processo JCJ. • 5 • 555/42

' António Ferreira da Silva reclama contra Joaquim Martins &
Comp. Lida» para haver indenização 'por dispensa sem justa causa,
aviso prévio e férias.

•
O não comparecimento do reclamado à audiência de jul-

gamento importa alem da revelia, na confissão quanto à ma-
téria cie fato arguida.

•
Considerando que a revelia da reclamada importa na confissão

quanto à matéria de fato arguida nos , termos do artigo cento 'e qua-
renta e dois do regulamento da Justiça do Trabalho; Considerando que
o reclamante, segundo suas alegações, foi admitido a 1 de agoalo de
1940 e dispensado a' li de abril de 1942. sem aviso prévio e sem justa
causa; Considerando que, conforme ainda alega o reclamante, não lhe
foram concedidas férias; Considerando, finalmente, que o reclaman-
te percebia o salário diário de nove mil e seiscentos réis: Resolve a
Quinta' Junta de Conciliação e Julgamento do Distrito Federal, por
imanimidede, julgar procedente a presente reclamação para condenar,
como condena, a reclamada Joaquim Martins & Companhia Limitada,
a pagar, dentro de seis dias, ao reclamante Antonio Ferreira da Silva,
a importância de seiscentos e sessenta e dois mil e - quatrocentos reis,
assim distribuida:- quatrocentos e oitenta mil . réis por dispensa sem
justa causa, trinta e oito mil e quatrocentos réis relativos 'ao aviso
prévio e cento e quarenta e 'quatro mil reis correspondentes a férias.
Custas pela reclamada no valor de cinquenta e nove mil e duzentos
réis. Notifique-se .a reclamada na conformidade do artigo cento e
cinquenta combinado com o artigo cento e trinta e nove. paráginfo
primeiro, do regulamento da Justiça do Trabalho. Dita decisão. foi
a seguir lida em voz alta, tendo a parte presente ficado perfeitamen-
te ciente do seu inteiro teor. E para constar, eu, 'secretário, lavrei a
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presente ata que vai 'assinada pelo presidente e por , ambos , os vogais
e por mim subscrita. — Homero Prates, presidente. — Edmundo Pe-
reira Leite, vogal dos empregadores. — Manoel Lopes Coelho Filho,
vogal dos empregados. — Christian° Torres Filho, secretário. .

Processo JCJ. 5." 558/42

António Rodrigues reclama contra Carvoaria N. S. da Piedade,
para haver indenização por dispensa sem aviso prévio.

O não comparecimento do .reclamado à audiência de julga-
mento importa alem da revelia, na confissão quanto à maté-
ria de fato arguida.

Cons'clerando que a revelia da reclamada importa na confissão
quanto à matéria de fato arguida nos termos do artigo cento e qua-
renta e dois do regulamento da Justiça do Trabalho; Considerando
que, conforme suas alegações, o reclamante foi admitido a 4 de ja-
neiro de 1942 o dispensado a 19 de abril de 1942, sem aviso prévio;
Considerando que o reclamante, percebia o salário mensal de trezen-
tos mil reis: Resolve a Quinta Junta de Conciliação e JulgamentO do
Distrito Federal, por unanimidade, julgar procedente a presente re-
clamação para condenar, como condena, a reclamada Carvoaria N. S.
da Piedade, a pagar, dentro de seis dias, ao reclamante Antônio Rodri-
gues, a iroportáncia de trezentos mil reis, relativa à indenização por
dispensa sem aviso prévio. Custas pela reclamada no valor de vinte
e oito mil e duzentos reis. Notifique-se a reclamada na conformidade
do artigo cento e cinquenta combinado com o artigo cento e trinta e
nove, parágrafo primeiro, do regulamento da Justiça do Trabalho.
Dita decisão, foi, a seguir, lida, em voz alta, tendo a parte presente
ficado purfeitamente ciente do seu inteiro teor. E para constar, eu,
secretário, lavrei a presente ata que vai assinada pelo presidente e
por ambos os vogais e por mim subscrita. — Homero proles, prasi-
dente. — Edmundo Pereira Leite, vogal dos empregadores. — 3to-
noel Lopes Coelho Filho, vogal dos empregados. — Christian° Tor-
res Filho, secretário.

Processo JCS. 5.* 561/42

Infração n. 33 — Infrator Manoel Mendes Abreu.

O empregado que, tendo apresentado ao distribuidor re-
clamação verbal, não se apresentar, no prazo de cinco dias, à
secretária da /unta para reduzir a termo a sua.reclantação,
incorre ex-vi legis, na perda, pelo prazo de seis meses do di-
reito de reclamar perante a Justiça do Trabalho.

Considerando que, pelos elementos constantes do processo, se ve-
rifica que Manoel Mendes Abreu ineindiu em infração do artigo du-
zentos e dezenove, do regulamento da Justiça do Trabalho, em razão
de haver deixado decorrer o prazo de cinco dias, sem que se apresen-
tasse à secretária da Junta para reduzir a termo sua reclarnaeão;
C:onsiderándo que, embora legalmente notificado para exibir, no Prazo
de quinze dias, defesa por escrito, na conformidade do artigo duzen-
tos e vinte e três, do regulamento citado, não o fez nem mesmo apre-
sentou qualquer justificativa: Resolve a Junta, por unanimidade, apli-
car ao infrator Manoel Mendes Abreu, ex-vi do artigo duzentos e vin-
te e dois, do regulamento da Justiça do Trabalho, a penalidade pre-
vista no artigo duzentos e dezenove do referido regulamento, ou seja,
de perda, pelo prazo de seis meses, do direito de reclamar perante a
Justiça do Trabalho. Mandou, a seguir o presidente que o infrator
fosse notificado, na forma da lei, da decisão proferida. E para cons-
tar, eu, secretário, lavrei a presente ata que vai assinada peio prèsi-
dente e por ambos os vogais, e por mim subscrita. — Homero Prates,
presidente. — Edmundo Pereira Leite, vogal dos empregadores. —
Manoel Lopes Coelho Filho, vogal dos empregados. — Cristiana Tor-
res Filho, secretário.

Processo UI. 5.° 572/42

Infração n. 34 — Infrator Antônio Veloso.

• O enipregado que, tendo apresentado ao distribuidor re-
• ela gnação verbal, não se apresentar, no prazo de cinco dias,

à Secretaria da Junta para reduzir a termo a sua reclamação,
incorre "ex-vi legis", na perda, pelo prazo de seis meses do
direito de reclamar perante a Justiça do Trabalho.

Considerando que, pelos elementos constantes do processo, se ve-
rifica que António Velloso incidiu em infração do artigo duzentos e
dezenove, do Regulamento da Justiça do Trabalho, em razão de haver
deixado decorrer o prazo de cinco dias, gem que se apresentasse à Se-
cretaria da Junta para reduzir a termo sua reclamação;

Considerando que, embora legalmente notificado para exibir, no
prazo de quinze dias, defesa por escrito, na conformidade do artigo
duzentos e vinte e três, do Regulamento citado, não o fez nem mesmo
apresentou qualquer justificativa:

Resolve a Junta, por unanimidade, aplicar ao infrator Antonio
Valioso, ex-vi do artigo duzentos e vinte e dois, do Regulamento da
Justiça do Trabalho, a penalidade prevista no artigo duzentos e de-
zer,ove do referido Regulamento, ou seja, de perda, pelo prazo de
seis meses, do direito de reclamar perante a Justiça do Trabalho. Man-

dou, a seguir o presidente que e -infrator fosse notificado, na forma
da lei, da decisila proferida. E para constar, eu, secretário,' lavrei- a
presente ata que vai assinada- pelo presidente e por ambos os vogais,
e por mim subscrita.

Rio de Janeiro, 17 de julho de 1942. Homéro Prates, presi-
dente. — Edmundo Pereira Leite, vogal dos Empergadores. — Ma-
noel Lopes Coelho Filho, vogal dos Empregados. — Cristiana Torres
Filho, secretário.

Processo JC.I. 5.* 799/42

Sebastião Jonas reclama contra João Gomes Ribeiro para haver in-
denização por dispensa sem aviso prévio. •

O não comparecimento do reclamado à audiência de jul-
gamento importa alem da revelia, na confissão .quanto à
matéria de fato arguida.

Considerando que a revelia do reclamado importa na confissão
quanto à matéria de fato arguida nos termos do artigo cento e qua-
renta e, dois cio Regulamento da Justiça do Trabalho;

Considerando que, conforme suas alegações, o reclamante foi
admitido a 1.° de maio do corrente ano e dispensado a 31 do mes-
mo mês. sem aviso prévio;

Considerando que o reclamante percebia a diária de treze mil
e quinhentos reis:

Resolve a Quinta Junta de Conciliação e Julgamento do Distri-
to Federal, por unanimidade, julgar procedente a presente recla-
mação para condenar, como condena, o reclamado João Gomes Ri-
beiro, a pagar, dentro de seis dias, ao reclamante Sebastião Jonas, a
importância de cinquenta e quatro mil reis, relativa ap aviso pré-
vio. Custas pelo reclamado no valor de cinco mil e seiscentos reis.

Notifique-se o reclamado na conformidade do artigo cento e
cinquenta, combinado -e'om o artigo cento e trinta e nove,
paineiro do Regulamento da Justiça do Trabalho. Dita decisão foi
a seguir, lida em VOZ alta, tendo a parte presente ficado perfeita-
mente ciente do seu inteiro teor. E para constar, eu, scretário, la-
vrei a presente ata que vai assinada pelo presidente e por ambos os
vogais e por mim subscrita. — Homero Prates, presidente. — Ed-
mundo Pereira Leite,• vogal dos Empregadores. — Manuel Lopes
Coelho Filho, vogal dos Empregados. — 'Christian° Torres Filho.
secretário.

Processo JC. 5.'4.178/41

José Cesário Jun i or reclama contra João Santos & Comp. ano-
tação da carteira profissional.

Nos termos do art. 3P da Lei n. 62, de 5 de junho de
1935. "a mudança na propriedade do estabelecimento, assim
como qualquer alteração na firma ou na direção do mesmo,
"não afetará, de forma alguma, a contagem do tempo de
serviço do empregado". Ainda que não haja sucessão pela
nova firma, desde que o empregador, sócio principal do
estabelecimento anterior, leva para seu negócio individual
um antigo empregado, não há solução de continuidade no
respectivo contrato de trabalho.

José Cesário Junior assistido pelo representante do seu sindi-
cato, reclamou em tempo habil ao Serviço de Identificação Pro-
fissional alegando não ser verdadeira a anotação feita em sua car-
teira (fls. 4) pela firma João Ferreira dos Santos, devendo preva-
lecer a de fls. 3 verso de autoria da firma João Santos &
Em razões finais esclareceu o reclamante que desde janeiro de 1932
nunca deixou cle ser empregado da firma reclamada; que jamais,
desde então, conheceu outro empregador a não ser o Sr.-João Ferreira
dos Santos, chefe das firmas anteriores e atualmente estabelecido,
com o mesmo ramo de negócio, mas, segundo alega, em seu nome
ind i vidual; que viu 1932 a firma reclamada era, estabelecida à rua
do Lavradio n. 115, passando para a rua da Cpnceição n. 178, depois
para a rua da Quitanda n. 85, mais tarde para a rua Buenos Aires

341, sendo que atualmente se encontra à travessa do Ouvidor,
n. 30.	 1

Defende-se o reclamado, João Fererira dos Santos, alegando,
em r .sumo o seguinte: 1.0) que iniciou as suas atividades comer-
ciais a 1.0, de janeiro de 1939, organizando a firma em seu nome
individual — João Ferreira dos Santos — conforme registo sob nú-
mero 88.826 no Departamento Nacional de Indústria e Comércio,
1.a secção, satisfazendo assina as exigências do art. 28 do decreto
n. 93, de 20 de março de 1936; 2.°) que, no intuito de aproveitar
alguns operários da extinta firma João Santos & Comp. Ltda., aceitou
como empregado, dentre os beneficiários, de sua firma individual, O
operário José Cesário Junior, procedendo, então, à anotação a fo-
lhas 1 do "Livro de Registo de empregados" no qual . se vê exarada
a assinaturá do reclamante, bem como uma fotografia; 3.°) que fez
parte Él2 extinta firma João Santos & Comp. Ltda., mas unicamente
na qualidade de sócio quotista, pois que o estabelecimento anterior
"era urna sociedade de responsabilidade limitada", não sendo a sua
atual fiv ma individual nem sucessora, nem em continuação de ne-
gócios (ln outra, antiga; , 4.0) que todas essas suas alegações estão
fartamente documentadas e provadas nos autos; 5.°) que para re-
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/rate de suas conclusões tem a acrescentar que o ilustre juiz da 3.4
Nara doa Feitos da Fazenda Pública, Dr. Edgar Ribas Carneiro fez
perfeita distinção entre a sociedade de responsabilidade limitada —
João Santos & Comp. — e-a firma João Ferreira dos Santos, coa-
!forme certidão que juntou aos autos.

Isto posto e depois de tudo bem visto e examinado: Nenhuma
'dúvida pode haver quanto à procedência da reclamação. E' evi-
dente e ressalta das próprias declarações dci empregador que assiste
ao reclamante o incontestavel direito de não ser prejudicado em seu
tempo de serviço. A ficha de empregado por ele preenchida em boa
fé, ao acompanhar seu antigo patrão no mesmo ramo de negócio,
mas cio seu nome individual, em 1.0 de janeiro de 1939 — quando
ainda em 31 de dezembro de 1938. algumas horas antes, portanto, era
empreg qdo da extinta firma João Santos & Comp. — é uni documen-
ao nulo de Pleno direito, nos termos do art. 14 da lei 62, de 5 tia
junho de 1935.

Está evidenciado dos autos que o reclamante vinha prestando
'serviços ao seu empregador desde janeiro de 1932 — data em que
deve começar a ser contado o seu tempo de casa para todos os efei-
tos, legais. Pouco importa a' firma individual — João Ferreira dos
Santos — não seja a sucessora, em face do Direito Comercial, da
sociedade de responsabilidade limitada de João Santos & Çamp. No
Direito da Trabalho os princípios são diversos: desde que a disso-
lução da firma, qualquer alteração do contrato social ou ainda a
própria falancia não rescindem o contrato de trabalho, como admi-
tir-se que o artifício ou expediente usado pelo reclamado viesse a
consegui-lo, burlando a lei?

Não existe prova nos autos nem foi alegado pelo empregador
que se houvesse liquidado previamente o tempo de serviço do re-
clamante na firma extinta, de que o Sr.- João Ferreira dos Santos era
chefe au sócio prkiclpal e gerente. Quando a Constituição e as leis
ordinárias afirmarn-que o verdadeiro empregador é a empresa, o
estabelecimento, não querem significar com isso que a pessoa do em-
pregador — quando com ela e sob sua direção permanecem e se man-
tem as relações de emprego — possa se exharr sempre das respon-
eabilidadea ou obrigações resultantes do contrato de trabalho, em que
igualmente é parte.

No caso sub-judice não houve solução de continuidade ou qual-
quer interrupção nas relações entre empregador e empregado: o
reclamante prestava serviços à firma João Santos & Comp. Limitada
CM 31 de dezembro de 1938 e a 1.° de janeiro de 1939 passou a
Prestá-los 'a João Ferreira dos Santos, o chefe da firma anterior que
ainda não havia sido extinta (fls. 22). O local era o mesmo, o ra-
mo de negócio o mesmo, o reclamante nunca conheceu outro em-
pregador senão o mesrfiíssimo Sr. João Ferreira dos Santos; como
ser divecso o contrato de trabalho? Pode não ter havido sucessão
de uma firma por outra segundo o direito comercial, mas em face da
legislação do trabalho nenhuma dúvida subsiste quanto à irrele-
váncia dessa indagação: o estabelecimento é o mesmo, pouco im-

portando que dele tenham saldo alguns sócios e ficado outros ou
Permanecido apenas um. Não houve nenhuma rescisão do contrato
de trabalho. O interessante é que o reclamado alega nada ter que
er com as firmas anteriors! No entanto, da carteira profissional

de seu empregado se vê que a_ data da salda do reclamante da fir-
ma João Santos & Comp. Ltda., é de 31 de dezembro de 1938 e a!
da admissão a serviço de João Ferreira dos Santos é de 1.° de ja-
neiro de 1939, com anotações com a mesma letra e a mesma tinta/
A folhas 9 da referida carteira se acham consignadas as férias dos
períodos da 1936 a 1937 e 1937 a 1938, em anotações igualmente
feitas com a mesma letra e a mesma tinta e, com a assinatura
João Santos Nestas condições e pelos fundamentos acima expostos e
considerando que a simples alteração da firma ou razão social em
nada -modifica as relações de trabalho entre empregado e empre-
gador — que continua a ser o mesmo estabelecimento, a mesma em-
presa, em que o empregado sempre prestou os seus serviços;

Considerando que está evidenciado dos autos e pelas próprias
alegações do reclamado que não teve o reclamante nenhuma intenção
de rescindir o seu contrato de trabalho quando firmou a ficha que
lhe foi apresentada, ao acompanhar seu antigo empregador, no
mesmo ramo de negócio, que passou a explorar em seu nome indi-
vidual;.

Considerando que, se é princípio constitucional e ponto incon-
troverso de doutrina e de jurisprudência que, nas empresas de tra-
balho 3o3tinuo, • a mudança de proprietário não rescinde o contrato
de trabalho, conservando os empregados, para com o novo empre-
gador, os direitos' que tinham em relação ao antigo, com maioria do
razão não podem ser prejudicados em seu tempo fi e serviço quando
continuam a prestá-lo ao mesmo empregador embora já investido
não da qualidade de sócia apenas, mas de proprietário do mesmo es-
tabelecimento; •

Considerando, finalmente, o mais que dos autos consta:
Resolve a Quinta Junta de Conciliação e Julgamento do Dis-

trito Federal, : por unanimidade, julgar procedente a presente re-
clamação para . condenar, como condena, a firma reclamada de João
Ferreira dos Santos a assegurar ao reclamante, José Cesário Junior,
para todos' os efeitos legais, o seu tempo anterior -do serviço na
firma de João Santos & Comp...Limitada, urna vez que* não houve

'nenhuma rescisão do respectivo contrato de trabalho. Custas Pele
reclamado para cujos efeitos é dado ao processo o valor de quatro-
centos mil réis ou sejam trinta e sete mil e duzentos réis.

Desta decisão ficaram cientes as partes na própria audiência.
E, para constar, eu, secretário, lavrei a presente ata que vai assi-
nada pelo presidente e por ambos os vogais e por mim subscrita.

Rio de Janeiro. 15 de julho de 1942. — Homero Prates, pre-
sidente. — Edmundo Pereira Leite, vogal dos - Empregadores — Ma-
noel Lopes Coelho Filho, vogal dos Empregados. — Christian° Tor-
res Filho, secretário,
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